
EUROPEAN C O U R T O F HUMAN RIGHTS 
C O U R E U R O P É E N N E DES DROITS DE L ' H O M M E 

* • 
* * 
* * 

* * * 

REPORTS 
OF JUDGMENTS AND DECISIONS 

RECUEIL 
DES ARRÊTS ET DÉCISIONS 

2004-V 

R E G I S T R Y O F T H E C O U R T G R E F F E D E L A C O U R 

C O U N C I L O F E U R O P E C O N S E I L D E L ' E U R O P E 

S T R A S B O U R G 

C A R L H E Y M A N N S V E R L A G K G • K Ö L N • B E R L I N • M Ü N C H E N 



Internet addresses of the Court IAdresses Internet de la Cour 

E-mail: webmaster@echr.coc.int 
Web: http://www.echr.coe.int 

The Publisher/L'éditeur 

Carl Heymanns Verlag KG 
Luxemburger Straße 449 

D-50939 Köln 

offers special terms to anyone purchasing a complete set 
of the judgments and decisions and also arranges for their distribution, 

in association with the agents for certain countries as listed below/ 
offre des conditions spéciales pour tout achat 

d'une collection complète des arrêts et décisions 
et se charge aussi de les diffuser, en collaboration, 

pour certains pays, avec les agents de vente ci-dessous mentionnés. 

Belgium! Belgique 

Etablissements Emile Bruylant 
67, rue de la Régence 

B-1(100 Bruxelles 

Luxembourg 

Librairie Promoculture 
14, rue Dtischer (place de Paris) 

B.P. 1142 
L-1011 Luxembourg-Gare 

The Netherlands!Pays-Bas 

B.V. Juridische Boekhandel & Antiquariaat A. Jongbloed & Zoon 
Noordeinde 39 

NL-2514 GC La Haye/'s-Gravenhagc 

2005 ISBN 3-452-26130-1 
Printed in Germany 

mailto:webmaster@echr.coc.int
http://www.echr.coe.int


F r o m 1 N o v e m b e r 1998, t he Reports of Judgments and Decisions of t h e E u r o p e a n C o u r t of 

H u m a n R i g h t s c o n t a i n a s e l e c t i o n of j u d g m e n t s d e l i v e r e d a n d d e c i s i o n s a d o p t e d a f t e r t h e 

e n t r y i n t o force of P r o t o c o l N o . 11 t o t h e C o n v e n t i o n for t h e P r o t e c t i o n of H u m a n R i g h t s a n d 

F u n d a m e n t a l F r e e d o m s . All j u d g m e n t s a n d d e c i s i o n s of t h e C o u r t (wi th t h e e x c e p t i o n of 

d e c i s i o n s t a k e n by c o m m i t t e e s of t h r e e j u d g e s p u r s u a n t t o A r t i c l e 2 8 of t h e C o n v e n t i o n ) , 

i n c l u d i n g t h o s e not p u b l i s h e d in t h i s s e r i e s , a r e a v a i l a b l e in t h e C o u r t ' s c a s e - l a w d a t a b a s e 

( H U D O C ) w h i c h is a c c e s s i b l e v ia t h e C o u r t ' s w e b s i t e ( h t t p : / / w w w . e c h r . c o e . i n t ) . 

Note on citation 

T h e f o r m of c i t a t i o n for j u d g m e n t s a n d d e c i s i o n s p u b l i s h e d in t h i s s e r i e s f rom 1 N o v e m b e r 

1998 follows t h e p a t t e r n : n a m e of case ( in i t a l i c s ) , a p p l i c a t i o n n u m b e r , p a r a g r a p h n u m b e r 

(for j u d g m e n t s ) , a b b r e v i a t i o n of t h e E u r o p e a n C o u r t o f H u m a n R i g h t s ( E C H R ) , y e a r a n d 

n u m b e r o f v o l u m e . 

In t h e a b s e n c e of a n y i n d i c a t i o n to t h e c o n t r a r y t h e c i t ed t e x t is a j u d g m e n t on t h e m e r i t s 

d e l i v e r e d by a C h a m b e r of t h e C o u r t . A n y v a r i a t i o n f rom t h a t is a d d e d in b r a c k e t s a f t e r t h e 

n a m e of t h e c a s e : " ( d e c . ) " for a dec i s i on on a d m i s s i b i l i t y , " ( p r e l i m i n a r y o b j e c t i o n s ) " for a 

j u d g m e n t c o n c e r n i n g on ly p r e l i m i n a r y o b j e c t i o n s , " ( j u s t s a t i s f a c t i o n ) " for a j u d g m e n t 

c o n c e r n i n g only just s a t i s f a c t i o n , " ( r e v i s i o n ) " for a j u d g m e n t c o n c e r n i n g r ev i s ion , " ( i n t e r 

p r e t a t i o n ) " for a j u d g m e n t c o n c e r n i n g i n t e r p r e t a t i o n , " ( s t r i k i n g o u t ) " for a j u d g m e n t s t r ik 

i n g t h e c a s e o u t , o r " ( f r i e n d l y s e t t l e m e n t ) " for a j u d g m e n t c o n c e r n i n g a f r i end ly s e t t l e m e n t . 

" [ G C j " is a d d e d if t h e j u d g m e n t o r dec i s i on h a s b e e n g i v e n by t h e G r a n d C h a m b e r of t h e 

C o u r t . 

Examples 

J u d g m e n t o n t h e m e r i t s d e l i v e r e d by a C h a m b e r 

Campbell r. Ireland, n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 24 , E C H R 1999-11 

J u d g m e n t o n t h e m e r i t s d e l i v e r e d by t h e G r a n d C h a m b e r 

Campbell v. Ireland [ G C ] , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 24 , E C H R 1999-11 

D e c i s i o n on a d m i s s i b i l i t y d e l i v e r e d by a C h a m b e r 

Campbell v. Ireland ( d e c . ) , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , E C H R 1999-11 

D e c i s i o n on a d m i s s i b i l i t y d e l i v e r e d by t h e G r a n d C h a m b e r 

Campbell r. Ireland (dee . ) [ G C ] , no . 1 5 6 7 8 / 9 8 , E C H R 1999-11 

J u d g m e n t o n p r e l i m i n a r y o b j e c t i o n s d e l i v e r e d by a C h a m b e r 
Campbell v. Ireland ( p r e l i m i n a r y o b j e c t i o n s ) , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 

J u d g m e n t o n j u s t s a t i s f a c t i o n d e l i v e r e d by a C h a m b e r 

Campbell v. Ireland ( just s a t i s f a c t i o n ) , no . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 

J u d g m e n t o n rev i s ion d e l i v e r e d by a C h a m b e r 

Campbell v. Ireland ( r e v i s i o n ) , no . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 

Judgment o n i n t e r p r e t a t i o n d e l i v e r e d by a C h a m b e r 
Campbell v. Ireland ( i n t e r p r e t a t i o n ) , no. 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 

J u d g m e n t s t r i k i n g t h e c a s e o u t d e l i v e r e d by a C h a m b e r 

Campbell v. Ireland ( s t r i k i n g o u t ) , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 

J u d g m e n t on a f r i end ly s e t t l e m e n t d e l i v e r e d by a C h a m b e r 

Campbell v. Ireland ( f r i end ly s e t t l e m e n t ) , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 

http://www.echr.coe.int


D e p u i s le 1" n o v e m b r e 1998, le Recueil des arrêts et décisions d e la C o u r e u r o p é e n n e d e s 

D r o i t s d e l ' H o m m e r e n f e r m e u n e s é l e c t i o n d e s a r r ê t s r e n d u s et d e s d é c i s i o n s a d o p t é e s a p r è s 

l ' e n t r é e e n v i g u e u r d u P r o t o c o l e n" 11 à la C o n v e n t i o n d e s a u v e g a r d e d e s D r o i t s de l ' H o m m e 

et d e s L i b e r t é s f o n d a m e n t a l e s . T o u s les a r r ê t s e t d é c i s i o n s de la C o u r (à l ' e x c e p t i o n d e s 

d é c i s i o n s p r i s e s p a r d e s c o m i t é s d e t ro i s j u g e s en a p p l i c a t i o n d e l ' a r t i c l e 28 d e la C o n v e n t i o n ) , 

y c o m p r i s c e u x et ce l l e s n o n p u b l i é s d a n s la p r é s e n t e s é r i e , se t r o u v e n t d a n s la b a s e d e 

d o n n é e s s u r la j u r i s p r u d e n c e de l a C o u r ( H U D O C ) , a c c e s s i b l e s u r le s i te I n t e r n e t de la C o u r 

( h t t p : / / w w w . e c h r . c o e . i n t ) . 

Note concernant la citation des arrêts et décisions 

L e s a r r ê t s e t d é c i s i o n s p u b l i é s d a n s la p r é s e n t e sé r i e à c o m p t e r d u 1" n o v e m b r e 1998 son t 

c i t é s d e la m a n i è r e s u i v a n t e : n o m d e l ' a f fa i re (en i t a l i q u e ) , n u m é r o de la r e q u ê t e , n u m é r o d u 

p a r a g r a p h e ( p o u r les a r r ê t s ) , s ig le de la C o u r e u r o p é e n n e d e s D r o i t s d e l ' H o m m e ( C E D H ) , 

a n n é e et n u m é r o d u r e c u e i l . 

S a u f m e n t i o n p a r t i c u l i è r e , le t e x t e c i t é est ce lu i d ' u n a r r ê t s u r le fond r e n d u p a r u n e 

c h a m b r e de la C o u r . L ' o n a j o u t e a p r è s le n o m d e l ' a f fa i re « (déc. ) » p o u r u n e d é c i s i o n s u r la 
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SUMMARY1 

Impediments to satisfaction of claim for compensation in respect of 
property abandoned as a result of boundary changes at the end of the 
Second World War 

Article 1 of Protocol No. 1 

Peaceful enjoyment of possessions - Impediments to satisfaction of claim for compensation in 
respect of property abandoned as a result of boundary changes at the end of Second 11 arid 11 at 
- Possessions - "Rig/it to credit" recognised by domestic courts - Scope and nature of right -
Examination of right in light of general rule of peaceful enjoyment of possessions - Positive 
duties and interference - Fair balance of competing interests - Lawfulness of interference -
Legitimate aims arising out of major socio-economic transition - Relevance of number and 
value of compensation claims - Margin of appreciation - Effect of legislative and jnaclical 
measures on possibility of satisfying claims - Destruction of essence of right - Legal extinction 
of right - Disproportionate individual burden 

Article 46 of the Convention 

Execution oj judgment — Systemic nature of violation — Obligation of State to adopt general 
measures in order to avoid overburdening Convention system - Obligation oj State to remove 
impediments to satisfaction of claims 

* 

Following the Second World War, the Polish State undertook to compensate persons 
who had been "repatriated" from the so-called "territories beyond the Bug River", 
which no longer formed part of Poland, in respect of property which they had 
been forced to abandon there. Such persons were entitled to have the value of 
the abandoned property deducted either from the price of immovable property 
purchased from the State or from the fee for "perpetual use" (a maximum period 
of ninety-nine years) of State property. The estimated number of claimants was in 
the high lens of thousands. In 1968, the applicant's mother inherited the estate of his 
grandmother, who had abandoned a plot of land and a house when repatriated. The 
applicant's mother was subsequently granted the right of "perpetual use" of a plot of 
State land at a fee of 392 old zlotys (PLZ) per year. For the purposes of compensation, 
the value of the abandoned property was fixed at PLZ 532,260 and was offset against 
the total fee for "perpetual use" (PLZ 38,808). After inheriting his mother's estate, 
the applicant requested payment of the remainder of the compensation due. He 
was informed that as a result of the enactment of the Local Self-Government Act of 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s not b ind t h e C o u r t . 
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lOMay 1990, by which most State land had been transferred to the local authorities, 
it was not possible to satisfy his claim. In 1994, the Supreme Administrative Court 
dismissed the applicant's complaint about the State authorities'alleged inactivity in 
failing to introduce legislation dealing with such claims. Between 1993 and 2001, 
several laws were passed which further reduced the already small stock of property 
designated for compensating repatriated persons. In December 2002, the Constitu
tional Court declared unconstitutional various statutory provisions restricting the 
possibility of satisfying entitlement to compensation for abandoned property. The 
court considered that by excluding particular types of State-owned land, the legis
lation had rendered the "right to credit" illusory. In practice, claimants had to 
participate in auctions of State-owned property and were frequently excluded as a 
result of additional conditions being imposed. Furthermore, following the Constitu
tional Court's judgment the State Agricultural and Military Property Agencies 
suspended auctions pending the adoption of new legislation. Subsequently, a law of 
December 2003 provided that the State's obligations towards persons who, like the 
applicant, had obtained some compensatory property under the previous statutes, 
were considered to have been discharged. 

Held 
(1) Article 1 of Protocol No. 1: The Court had found in its admissibility decision 
that the applicant had a proprietary interest eligible for protection under this 
provision and since then the Constitutional Court and the Supreme Court had 
regarded the "right to credit" as a property right. The Court therefore confirmed 
its conclusion that the right constituted a "possession". As to the scope and content 
of the right, at the time ofentry into force of the Protocol and of the lodging of the 
application, the law had provided lor the value of abandoned property to be offset 
against, inter alia, the fee for a right of perpetual use, with any outstanding amount 
being offset against other specified types of property. The applicant's "possessions" 
therefore comprised the entitlement to obtain further compensatory property. 
Having regard to the complexity of the issues involved, the property right in 
question could not be classified in a precise category and it was appropriate to 
examine the case in the light of the general rule of peaceful enjoyment of posses
sions. Furthermore, whether the case was analysed in terms of a positive duty or an 
interference which required justification, the applicable criteria did not differ in 
substance: a fair balance had to be struck between the interests of the individual 
and those of the community. The mutual interrelation of the alleged omissions and 
acts that might be regarded as "interferences" made it difficult to classify them in a 
single precise category and, in the particular circumstances of the case, it was un
necessary to do so. 

Lawfulness: The restrictions on the applicant's rights were based on legislation and, 
although the Constitutional Court had found the provisions to be incompatible with 
the rule of law and the protection of property rights, those findings and their 
consequences were considerations to be taken into account in determining whether 
a lair balance had been struck. The Court therefore proceeded on the assumption 
that any interference was "provided for by law". 
Legitimate aim: The State's aims were to reintroduce local self-government, re
structure the agricultural system and generate financial means for the modernisa
tion of military institutions. In the context of the major transitions undergone by 
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Poland in recent years, it was necessary for the authorities to resolve such issues. 
The Court therefore accepted that it was legitimate for the respondent State to 
take measures designed to achieve those aims. 
Fair balance: (i) The background: The State had had to deal with an exceptionally 
difficult situation, involving complex, large-scale policy decisions, and the number 
and value of the claims involved were factors to be taken into account. Yet, 
notwithstanding the social and economic constraints, the State had confirmed its 
obligations to claimants after ratification of Protocol No. 1 and this was relevant to 
its margin of appreciation. 
(ii) The conduct of the authorities: At the beginning of the period under con
sideration, the applicant was entitled to compensatory property in respect of the 
value of the remainder ol the abandoned property. However, implementation was 
almost impossible, as the State Treasury had little land left following the transfer 
of property to the local authorities. As a result of further legislative measures, 
the applicant's right was gradually all but wiped out, so that while it still existed 
in theory, it had been rendered illusory, as the Constitutional Court had found. 
The suspension of auctions by two State agencies after that court's judgment was 
a deliberate attempt to prevent the implementation of a final and enforceable 
judgment. It was tolerated by the executive powers and legislature and could not 
be explained in terms of any legitimate public interest; indeed, it was capable of 
undermining the credibility and authority of the judiciary. Another material factor 
was the entry into force of the law of December 2003, which discharged the State's 
obligation where partial compensation had been received. 
(iii) The conduct of the applicant: Although the applicant had not participated in 
any auction, he was not responsible for and had not contributed to the state of 
affairs of which he was complaining, bearing in mind the risks inherent in the 
bidding process, the State's obstructive action and inaction meant that the auc
tion procedure could not be regarded as an "effective" or "adequate" means for 
the applicant to realise his entitlement to compensation. 
(iv) Conclusion as to fair balance: The Court accepted that the radical reform of 
the country's political and economic system and its financial situation might justify 
stringent limitations on compensation for claimants, but found that no satisfactory 
grounds had been adduced to justify the extent to which the State had failed over 
many years to implement an entitlement conferred on claimants. The rule of law 
requires that States ensure the legal and practical conditions for the implementa
tion of laws, and it was therefore incumbent on the authorities to remove the in
compatibility between the letter of the law and the State-operated practice which 
hindered the effective exercise of the applicant's rights. By imposing successive 
limitations on the exercise of the applicant's right to credit, and by applying the 
practices that made it unenforceable and unusable in practice, the authorities bad 
destroyed the very essence of the right. Moreover, the applicant's situation was 
compounded by the fact that his practically unenforceable entitlement had been 
legally extinguished by the 2003 law. In principle, compensation for expropriation 
must be reasonably related to the value of the property and since the Government 
accepted that the applicant's family had received only 2% of the compensation due, 
there was no cogent reason why the applicant should be deprived of the possibility 
of obtaining at least a proportion of his entitlement. In conclusion, the applicant 
had had to bear a disproportionate and excessive burden which could not be 
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justified in terms of the legitimate general community interest pursued by the 
authorities. 
Conclusion: violation (unanimously). 
(2) Article 46 of the Convention: It was inherent in the Court 's findings that 
the violation of the applicant's right originated in a widespread problem which 
resulted from a malfunctioning of domestic legislation and administrative prac
tice and which affected a large number of people. Indeed, the systemic nature of 
the problem had been recognised by the domestic courts. It followed that the 
deficiencies in national law and practice identified in the applicant's case might 
give rise to numerous wcll-lounded applications. The Committee of Ministers had 
invited the Court (Resolution Res(2()04)3) to identify such systemic problems in its 
judgments and had recommended that in such circumstances the Contracting 
States should set up effective remedies in order to avoid repetitive cases being 
brought before the Court. Under Article 46, States arc obliged not only to pay 
sums awarded as just satisfaction but also to select, subject to the Committee of 
Ministers' supervision, the general and individual measures to be adopted in order 
to put an end to the violation and to redress the effects as far as possible. While it 
is in principle not for the Court to determine what remedial measures may 
be appropriate under Article 46, in view of the systemic situation which it had 
identified, general measures at national level were undoubtedly called for and the 
measures had to be such as to remedy the systemic defect so as to avoid the 
Convention system being overburdened with large numbers of applications 
deriving from the same cause. Thus, the measures ought to include a scheme 
offering redress to those affected, either by removing any hindrance to the 
implementation of the claimants' right or by providing equivalent redress. 
Article 41: The Court reserved the question of just satisfaction for pecuniary and 
non-pecuniary damage in the present case. It made an award in respect of costs 
and expenses. 
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In t h e c a s e o f B r o n i o w s k i v. P o l a n d , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R igh t s , s i t t ing as a G r a n d C h a m b e r 

composed of: 
M r L . W I L D H A B E R , President, 
M r C . L . ROZAKIS, 

M r J . - P . C O S T A , 

M r G. R E S S , 

Sir Nicolas BRATZA, 

Mrs E. PALM, 

Mi- L . CAFLISCH, 

Mrs V . STRAZNICKÄ, 

M r V . BUTKEVYCH, 

M r B . ZUPANCIC, 

Mr J . H E D I G A N , 

M r M. PELLONPÄÄ, 

M r A . B . BAKA, 

M r R . M A R U S T E , 

M r M. UGREKHELIDZE, 

M r S. PAVLOVSCHI, 

M r L . GMUJCKI,judges 

and M r P . J . M A H O N E Y , Registrar, 
Having de l i be r a t ed in pr iva te on 15 O c t o b e r 2003 a n d 26 May 2004, 
Del ivers the following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on the last-

m e n t i o n e d d a t e : 

PROCEDURE 

1. T h e case o r ig ina ted in a n appl icat ion (no. 31443/96) aga ins t the 
Republ ic of Poland lodged wi th the E u r o p e a n Commiss ion of H u m a n 
Rights (" the Commiss ion" ) u n d e r fo rmer Article 25 of the Conven t ion 
for t he Pro tec t ion of H u m a n Righ t s a n d F u n d a m e n t a l F r e e d o m s ("the 
Conven t ion" ) by a Polish na t iona l , M r J e r z y Broniowski (" the app l i can t" ) , 
on 12 M a r c h 1996. Hav ing been des igna ted before the Commis s ion by the 
initials J.B., the appl icant subsequen t ly agreed to the disclosure of his n a m e . 

2. T h e app l i can t , who had b e e n g r a n t e d legal aid, was r e p r e s e n t e d by 
M r Z . Cichori, a lawyer p rac t i s ing in Cracow, and M r W. H e r m e l i n s k i , a 
lawyer p rac t i s ing in W a r s a w . T h e Polish G o v e r n m e n t (" the G o v e r n m e n t " ) 
were r e p r e s e n t e d by the i r A g e n t s , M r K. Drzewicki and subsequen t ly 
M r J . Wolasiewicz, bo th of the Min i s t ry of Fore ign Affairs. 

3. T h e app l ican t a l leged, in pa r t i cu la r , a b r e a c h of Art ic le 1 of 
Protocol No. 1 in t h a t his e n t i t l e m e n t to c o m p e n s a t i o n for p rope r ty tha t 
his family had had to a b a n d o n in t he so-called " t e r r i t o r i e s beyond the Bug 
River" had not been sat isf ied. 
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4. T h e appl ica t ion was t r a n s m i t t e d to the C o u r t on 1 N o v e m b e r 1998, 

w h e n Protocol No. 11 to t he C o n v e n t i o n c a m e in to force (Art icle 5 § 2 of 

Protocol No. 11). 

5. T h e appl ica t ion was a l loca ted to t he F o u r t h Sect ion. 

O n 26 M a r c h 2002 a C h a m b e r of t h a t Sect ion, composed of 

Sir Nicolas Bra tza , P res iden t , M r M. Pe l lonpaa , M r s E. P a l m , 

M r J . Makarczyk , Mrs V. S t razn icka , M r R. M a r u s t e a n d M r S. Pavlovschi, 

judges , a n d M r M. O'Boyle , Sect ion Reg i s t r a r , r e l inqu i shed jur isdict ion 

in favour of the G r a n d C h a m b e r , none of the pa r t i e s having objected to 

r e l i n q u i s h m e n t (Article 30 of the Conven t ion and Rule 72 of the Rules of 

C o u r t ) . O n t h e s a m e day the C h a m b e r dec ided t h a t all s imi lar appl ica t ions 

p e n d i n g before the C o u r t should be a l located to the F o u r t h Section and 

the i r e x a m i n a t i o n ad journed unt i l the G r a n d C h a m b e r had del ivered its 

j u d g m e n t in t he p r e s e n t case . 

6. T h e composi t ion of the G r a n d C h a m b e r was d e t e r m i n e d accord ing 

to the provis ions ol Art ic le 27 §§ 2 and 3 of t he Conven t i on a n d Rule 24. 

7. By a decis ion of 19 D e c e m b e r 2002 1 , follow ing a h e a r i n g on admiss i 

bility and the mer i t s (Rule 54 § 3) , t he C o u r t dec l a red t he appl ica t ion 

admiss ib le . 

¡3. T h e appl icant a n d the G o v e r n m e n t each filed observa t ions on the 

m e r i t s (Rule 59 § 1). Subsequen t ly , the pa r t i e s repl ied in wr i t i ng to each 

o t h e r ' s obse rva t ions . T h e app l ican t also s u b m i t t e d his c la ims for j u s t 

sat isfact ion a n d the G o v e r n m e n t m a d e t he i r ini t ia l c o m m e n t s on t h a t 

m a t t e r . 

THE FACTS 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

9. T h e app l ican t is a Pol ish na t iona l who was born in 1944 a n d lives in 
Wiel iczka , Matopo l ska Province , in Po land . 

A. H i s t o r i c a l b a c k g r o u n d 

10. T h e e a s t e r n provinces ol p re -war Poland were ( and in d a t e d usage 

still a re ) called " B o r d e r l a n d s " ("Kresy"). T h e y included l a rge a r e a s of 

p r e sen t -day Be la rus and U k r a i n e and t e r r i to r i e s a r o u n d Vilnius in wha t 

is now L i t h u a n i a . 

La t e r , w h e n af ter t he Second Wor ld W a r Po land ' s e a s t e r n bo rde r was 

fixed a long the Bug River (whose c e n t r a l course formed pa r t of the C u r z o n 

1. Note by the Registry:. T h e d e c i s i o n is r e p o r t e d in E C H R 2 0 0 2 - X . 
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l ine) , the " B o r d e r l a n d s " acqu i r ed the n a m e of " t e r r i t o r i e s beyond the Bug 
River" ("ziemie zabuzaiiskie"). 

Those regions had been invaded by the USSR in S e p t e m b e r 1939. 
11. Fol lowing a g r e e m e n t s conc luded b e t w e e n t h e Polish C o m m i t t e e of 

Na t iona l L ibe ra t ion (Polski Komitet Wyzvoolenia Narodowego) a n d the fo rmer 
Soviet Socialist Republ ics of U k r a i n e (on 9 S e p t e m b e r 1944), Be la rus 
(on 9 S e p t e m b e r 1944) and L i t h u a n i a (on 22 S e p t e m b e r 1944) ("the 
Repub l i can A g r e e m e n t s " - "umowy republikanskie"), the Polish S t a t e took 
upon itself the obl igat ion to c o m p e n s a t e pe r sons who were " r e p a t r i a t e d " 
from the " t e r r i t o r i e s beyond the Bug River" a n d had to a b a n d o n the i r 
p r o p e r t y t h e r e . Such p rope r ty is commonly re fe r red to as " p r o p e r t y 
beyond the Bug River" ("mienie zabuzanskie"). 

12. T h e Polish g o v e r n m e n t e s t i m a t e d tha t from 1944 to 1953 
some 1,240,000 persons were " r e p a t r i a t e d " u n d e r t he provisions of the 
Repub l i can A g r e e m e n t s . At t he oral hea r i ng , t he pa r t i e s a g r e e d t h a t t he 
vast major i ty of r e p a t r i a t e d pe r sons had been c o m p e n s a t e d for loss of 
p r o p e r t y c a u s e d by t he i r r e p a t r i a t i o n . 

In tha t connec t ion , the G o v e r n m e n t a lso s t a t e d t h a t , on accoun t of the 
d e l i m i t a t i o n of t he Polish-Soviet S t a t e b o r d e r - and desp i te t he fact t h a t 
Po land was " c o m p e n s a t e d " by the Allies wi th fo rmer G e r m a n lands east of 
t he Ode r -Ne i s se line - Po land suffered a loss of t e r r i t o r y a m o u n t i n g 
to 19.78%. 

B. T h e c i r c u m s t a n c e s o f the c a s e 

13. T h e facts of the case , as s u b m i t t e d by the pa r t i e s , may be 
s u m m a r i s e d as follows. 

/. Facts before 10 October 1994 

14. After t he Second Wor ld W a r , t h e app l i can t ' s g r a n d m o t h e r was 
r e p a t r i a t e d from Lwow (now Lviv in U k r a i n e ) . 

O n 19 A u g u s t 1947 the S t a t e R e p a t r i a t i o n Office (Paristwowy Ur-ad 
Repatriacyjny) in Cracow issued a cer t i f ica te a t t e s t i n g t h a t she had owned 
a piece of rea l p rope r ty in Lwow and t h a t the p rope r ty in ques t ion 
consis ted of a p p r o x i m a t e l y 400 sq. m of land and a house wi th a surface 
a r e a of 260 sq. m. 

15. O n 11 J u n e 1968 the Cracow Dis t r ic t C o u r t (Sqd Refonowy) gave a 
decis ion d e c l a r i n g t h a t t h e a p p l i c a n t ' s m o t h e r had i nhe r i t ed t he whole of 
he r la te m o t h e r ' s p rope r ty . 

16. O n a n u n k n o w n l a t e r d a t e t h e app l i can t ' s m o t h e r a sked the mayor 
of Wiel iczka to enab le h e r to p u r c h a s e t he so-called r ight of " p e r p e t u a l 
u s e " (prawo uzytkowania wieczyslego) of land owned by the S t a t e T r e a s u r y 
(see also p a r a g r a p h 66 below). 
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17. In S e p t e m b e r 1980 an expe r t from the C r a c o w Mayor ' s Office 
m a d e a r epo r t assess ing t he value of the p rope r ty a b a n d o n e d by the 
app l i can t ' s g r a n d m o t h e r in Lwow. T h e ac tua l value was e s t i m a t e d at 
1,949,560 old Polish zlolys (PLZ) bu t , for the pu rposes of c o m p e n s a t i o n 
d u e from the S t a t e , the value was fixed at PLZ 532,260. 

18. O n 25 M a r c h 1981 the mayor of Wiel iczka issued a decis ion 
e n a b l i n g the app l i can t ' s m o t h e r to p u r c h a s e the r ight of p e r p e t u a l use of 
a plot of 467 sq. m s i t ua t ed in Wiel iczka. T h e fee for the r ight of p e r p e t u a l 
use was PLZ 392 pe r yea r and the d u r a t i o n was set at a m i n i m u m of 
forty and a m a x i m u m of n ine ty-n ine yea r s . T h e to ta l fee for use , which 
a m o u n t e d to PLZ 38,808 (PLZ 392 x 99 years ) was offset aga ins t the 
c o m p e n s a t i o n ca lcu la ted by the exper t in S e p t e m b e r 1980. 

In J u n e 2002 an exper t commiss ioned by t he g o v e r n m e n t e s t ab l i shed 
t h a t the value of this t r a n s a c t i o n co r r e sponded lo 2% of the c o m p e n s a t i o n 
to which the app l i can t ' s family was en t i t l ed (see also p a r a g r a p h 35 below). 

19. T h e app l i can t ' s m o t h e r died on 3 N o v e m b e r 1989. O n 29 D e c e m b e r 
1989 t he C r a c o w Distr ic t C o u r t gave a decision dec l a r ing tha t the 
app l ican t had inhe r i t ed t he whole of his la te m o t h e r ' s p roper ty . 

20. In 1992, on a d a t e t h a t has not been specified, t he app l i can t sold 
t h e p r o p e r t y t h a t his m o t h e r had received from the S ta t e in 1981. 

21 . O n 15 S e p t e m b e r 1992 t h e app l ican t asked t h e Cracow Dis t r ic t 
Office (Urzqd Rejonowy) to g ran t h im the r e m a i n d e r of the c o m p e n s a t i o n 
for the p rope r ty a b a n d o n e d by his g r a n d m o t h e r in Lwow. H e s t r e s sed t h a t 
t h e va lue of the c o m p e n s a t o r y p rope r ty received by his la te m o t h e r had 
b e e n signif icantly lower t h a n the value of t he or ig inal p rope r ty . 

22. In a l e t t e r of 16 J u n e 1993, the town p l a n n i n g division of the 
C r a c o w Dis t r ic t Office in formed the app l i can t t h a t his c la im had b e e n 
e n t e r e d in the re levan t r eg i s t e r u n d e r no. R/74/92. T h e re levan t p a r t of 
t h a t l e t t e r r e ad as follows: 

" W e w o u l d l ike t o i n f o r m you t h a t a t p r e s e n t t h e r e is n o poss ib i l i ty of sa t i s fy ing y o u r 

c l a i m . ... S e c t i o n Ml of t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n a n d E x p r o p r i a t i o n A c t o f 2 9 A p r i l 1985 

\Ustawa o gqspodarce gruntami i wywlaszezaniu nieruchomasci*] b e c a m e , for all p r a c t i c a l 

p u r p o s e s , a d e a d l e t t e r w i t h t h e e n a c t m e n t of t h e Local S e l f - G o v e r n m e n t Ac t of 10 M a y 

1990. [ T h e e n a c t m e n t o f t h a t A c t ] r e s u l t e d in l a n d b e i n g t r a n s f e r r e d f rom t h e [ C r a c o w 

b r a n c h of t h e ] S t a t e T r e a s u r y to t h e C r a c o w M u n i c i p a l i t y . C o n s e q u e n t l y , t h e H e a d of 

t h e C r a c o w D i s t r i c t Off ice w h o , u n d e r t h e a p p l i c a b l e r u l e s , is r e s p o n s i b l e for g r a n t i n g 

c o m p e n s a t i o n , h a s no poss ib i l i ty of s a t i s f y i n g t h e c l a i m s s u b m i t t e d . I t is e x p e c t e d t ha t 

n e w l e g i s l a t i o n wil l e n v i s a g e a n o t h e r f o r m of c o m p e n s a t i o n . W e s h o u l d a c c o r d i n g l y 

i n f o r m you t h a t y o u r c l a i m will be d e a l t w i t h a f t e r a n e w s t a t u t e h a s d e t e r m i n e d how 

to p r o c e e d w i t h c l a i m s s u b m i t t e d by r e p a t r i a t e d p e r s o n s . " 

23. O n 1 4 J u n e 1994 the C r a c o w Governor ' s Office (Urzqd Wojewodzki) 
i n fo rmed t he app l ican t t h a t the S t a t e T r e a s u r y h a d no land for t he pur-

1. S e e p a r a g r a p h 4 6 be low. 

file:///Ustawa
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poses of g r a n t i n g c o m p e n s a t i o n for p rope r ty a b a n d o n e d in t he t e r r i to r i e s 
beyond the B u g River. 

24. O n 12 Augus t 1994 the appl ican t filed a compla in t with the 
S u p r e m e Admin i s t r a t i ve C o u r t (Naczelny Sad Adminislracyjny), a l leging 
inact ivi ty on t h e pa r t of t he g o v e r n m e n t in t h a t it had failed to in t roduce 
in P a r l i a m e n t legislat ion dea l ing wi th c la ims s u b m i t t e d by r e p a t r i a t e d 
pe r sons . H e also asked for c o m p e n s a t i o n in the form of S t a l e T r e a s u r y 
bonds . 

2. Fads after 10 October 1994 

(a) E v e n t s t h a t t o o k p l a c e u p t o 19 D e c e m b e r 2 0 0 2 , t h e d a t e o n w h i c h t h e 

C o u r t d e c l a r e d t h e a p p l i c a t i o n a d m i s s i b l e 

25. O n 12 O c t o b e r 1994 the S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t re jected 
t he app l i can t ' s compla in t . It found no indicat ion of inact ivi ty on the par t 
of the S t a t e au tho r i t i e s because " the con t r a ry t r a n s p i r e d from the fact 
t h a t t he app l i can t had received repl ies from the Cracow Dis t r ic t Office 
a n d the C r a c o w Gove rno r ' s Office". 

26. O n 31 Augus t 1999, in connec t ion wi th the e n t r y into force of 
the C a b i n e t ' s O r d i n a n c e of 13 J a n u a r y 1998 (see also p a r a g r a p h s 51-52 
below), the C r a c o w Dis t r i c t Office t r a n s m i t t e d the app l i can t ' s reques t 
of 15 S e p t e m b e r 1992 for the r e m a i n d e r of the compensation, and the 
re levant case file, to t he mayor (Starosta) of Wiel iczka . Meanwh i l e , follow
ing a re form of the local a d m i n i s t r a t i v e a u t h o r i t i e s , the f o r m e r Cracow 
Province (Wojewodztwo Krakowskie) - in which the Wiel iczka d is t r ic t is 
s i t ua t ed - had been e n l a r g e d and r e n a m e d "Malopo l ska Province" 
(\\ 'ojewodztwo Malopolskie). 

27. O n 11 April 2002 the mayor of Wiel iczka o rgan i sed a compet i t ive 
bid for p rope r ty s i t ua t ed in C h o r a g w i c a be ing sold by the S t a t e T r e a s u r y . 
T h e bid was e n t e r e d by seven teen pe r sons , all of w h o m were r e p a t r i a t e d 
pe r sons or the i r hei rs . T h e appl icant did not pa r t i c ipa t e in t he auc t ion . 

28. O n 5 J u l y 2002 the O m b u d s m a n (Rzecznik Praiv Obywatelskich), 
ac t ing on behal f of r e p a t r i a t e d pe r sons , m a d e an appl ica t ion u n d e r 
Art ic le 191 of t he C o n s t i t u t i o n , r e ad in conjunct ion wi th Ar t ic le 188, to 
t he C o n s t i t u t i o n a l Cour t (Trybunal Konslylucyjny), a sk ing for legal pro
visions tha t r e s t r i c t ed t he possibil i ty of satisfying the i r e n t i t l e m e n t s to be 
dec l a r ed uncons t i t u t i ona l (see also p a r a g r a p h s 50, 55, 60 a n d 70-71 
below). 

(b) E v e n t s t h a t t o o k p l a c e o n a n d a f t e r 19 D e c e m b e r 2 0 0 2 

29. O n 19 D e c e m b e r 2002 the Cons t i t u t i ona l C o u r t hea rd , a n d g r an t ed , 
t he O m b u d s m a n ' s application (see also p a r a g r a p h s 79-87 below). T h e 
Cons t i t u t i ona l C o u r t ' s j u d g m e n t took effect on 8 J a n u a r y 2003. 
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30. O n 8 J a n u a r y 2003 the Mil i tary P r o p e r t y Agency issued a 
c o m m u n i q u e , which was p u t on its official webs i te a n d which read , in 
so far as r e l evan t , as follows: 

" f l i c C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , in i t s j u d g m e n t of 19 D e c e m b e r 2 0 0 2 , d e c l a r e d t h a t t h e 
p rov i s ions r e l a t i n g t o t h e r e a l i s a t i o n of t h e But; R i v e r c l a i m s by, inter alia, t h e M i l i t a r y 
P r o p e r t y A g e n c y w e r e u n c o n s t i t u t i o n a l . 

H o w e v e r , t h e i m p l e m e n t a t i o n of t h e c o u r t ' s j u d g m e n t r e q u i r e s t h a t t h e L a n d 
A d m i n i s t r a t i o n Act 1997, t h e L a w of 30 M a y 1996 on t h e a d m i n i s t r a t i o n of c e r t a i n 
p o r t i o n s of t h e S t a t e T r e a s u r y ' s p r o p e r l y a n d t h e M i l i t a r y P r o p e r t y A g e n c y , a s wel l a s 
t h e L a w of 25 M a y 2001 on t h e r e c o n s t r u c t i o n , t e c h n i c a l m o d e r n i s a t i o n a n d f i n a n c i n g of 
t h e Po l i sh a r m y in t h e y e a r s 2 0 0 1 - 0 6 , he a m e n d e d . 

It is a l s o n e e e s s a i y t o a m e n d t h e L a w of 15 F e b r u a r y 1995 on i n c o m e t a x f rom lega l 
p e r s o n s , in r e s p e c t of t h e p r o c e e d s r e c e i v e d by t h e a g e n c y u p o n sa t i s fy ing t h e B u g R ive r 
c l a i m s . 

In t he c i r c u m s t a n c e s , t h e M i l i t a r y P r o p e r t y A g e n c y will be a b l e to o r g a n i s e a u c t i o n s 
for t h e sa l e o f i m m o v a b l c p r o p e r l y a l t e r t h e a m e n d m e n t s t o t h e e x i s t i n g l e g i s l a t i o n h a v e 
b e e n m a d e . 

.Auct ions will be a d v e r t i s e d in t h e p r e s s ... a n d on t h e [ a g e n c y ' s ] w e b s i t e . ' ' 

Accord ing to informat ion m a d e available on the agency 's webs i t e , in 2002 
it had in its possession two ca tegor ies of p roper ty . T h e first was immovab le 
p r o p e r t y no longer used for any mi l i ta ry purposes , which was normal ly sold 
a t auc t ions . It compr i sed 13,800 h e c t a r e s of land and 4,500 bui ldings with a 
to ta l surface a r e a of 1,770,000 sq. m. Th i s property included mi l i ta ry air
por t s , t e s t ing g rounds , rifle r anges , hospi ta ls , ba r r acks , offices, r ec rea t ion 
a n d spor t s cen t r e s , bui ld ings de s igna t ed for social a n d cu l tu ra l act ivi t ies 
and var ious o t h e r bui ld ings (fuelling s ta t ions , workshops , wa rehouses , 
e tc . ) . T h e second ca tegory was p r o p e r t y tha t was only t empora r i l y not used 
by t h e a r m y . It compr i sed 65 h e c t a r e s of land and bui ldings wi th a to ta l 
surface a r e a of 100,000 sq. m. 

31 . O n 8 J a n u a r y 2003 the S t a t e T r e a s u r y ' s Agr i cu l tu ra l P r o p e r t y 
Agency (Agencja Wlasnosci Rolnej Skarbu Patistwa), a body which at t h a t 
t i m e a d m i n i s t e r e d t he S t a t e T r e a s u r y ' s Agr i cu l t u r a l P r o p e r t y Resources 
(Za.soby Wlasnoki Rolnej Skarbu Patistwa) (see a lso p a r a g r a p h 91 below), 
issued a s imi la r c o m m u n i q u e , which was pu t on its official w e b s i t e 2 a n d 
which read as follows: 

" O n 8 J a n u a r y 2 0 0 3 t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s j u d g m e n t of 19 D e c e m b e r 2 0 0 2 
c o n c e r n i n g t h e c o n s t i t u t i o n a l i t y of t h e p rov i s ions g o v e r n i n g c o m p e n s a t i o n for t h e b u g 
R i v e r p r o p e r t y c a m e i n t o force . 

As a c o n s e q u e n c e o f t h e C o u r t ' s j u d g m e n t , it is n e e e s s a i y t o a m e n d t h e p r o v i s i o n s 
r e l a t i n g to t h e l a n d a d m i n i s t r a t i o n . T h e j u d g m e n t d o e s not by i t se l f c r e a t e a n e w lega l 

1. w w w . a m w . e o m . p l . 

2. www.anr.gov.pl. 
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r e g i m e a n d c a n n o t c o n s t i t u t e a b a s i s for o f f s e t t i n g t h e v a l u e of t h e p r o p e r t y a b a n d o n e d 

o u t s i d e t h e S t a t e ' s b o r d e r a g a i n s t t h e p r i c e o f t h e S t a t e T r e a s u r y ' s a g r i c u l t u r a l 

p r o p e r t y . T h e p r i n c i p l e s , c o n d i t i o n s a n d p r o c e d u r e in t h a t r e s p e c t s h o u l d t h e r e f o r e be 

d e t e r m i n e d . S u c h a c t i o n s h a v e a l r e a d y b e e n t a k e n by t h e Office for D w e l l i n g s a n d T o w n 

D e v e l o p m e n t a n d t h e M i n i s t r y for t he T r e a s u r y . 

In t h e c i r c u m s t a n c e s , th i s a g e n c v will des i s t f rom o r g a n i s i n g a u c t i o n s for t h e sa le of 

I m m o v a b l e p r o p e r t y he ld a m o n g its r e s o u r c e s , excep t for s m a l l p lo t s of a g r i c u l t u r a l 

p r o p e r t y . 

T h e a g e n e v ' s d e c i s i o n is i n s p i r e d bv t h e n e e d to e n s u r e t h a t t h e H u g R i v e r c l a i m a n t s 

h a v e t h e i r c l a i m s sa t i s f i ed on c o n d i t i o n s t h a t a r e e q u a l for all c l a i m a n t s . " 

32. By the end of 2003 n e i t h e r of t he above -men t ioned agenc ies had 
r e s u m e d auc t ions . O n t h e d a l e of a d o p t i o n of this j u d g m e n t , t h e Mil i ta ry 
P r o p e r t y Agency webs i te still con t a ined the - u n c h a n g e d - c o m m u n i q u e of 
8 J a n u a r y 2003 on the suspens ion of auc t ions . 

O n 2 F e b r u a r y 2004, two days after the en t ry in to force of new legislat ion 
on the Bug River c la ims (see p a r a g r a p h s 114-19 below), the Agr icu l tu ra l 
P r o p e r t y Agency (Agencja Nieruchomosci Rolnych), a body which had in the 
m e a n t i m e rep laced the S t a t e T r e a s u r y ' s Agr i cu l tu ra l P r o p e r t y Agency 
(see also p a r a g r a p h 91 below) r emoved the c o m m u n i q u e of 8 J a n u a r y 
2003 from its webs i te a n d a d d e d an a n n o u n c e m e n t en t i t l ed " In fo rma t ion 
for the Bug River peop l e " ("Informacja dla zabuzan"), p rovid ing a de ta i led 
exp lana t ion of t he ope ra t ion of t he new s t a t u t e . 

33 . Meanwh i l e , in the sp r ing and s u m m e r of 2003 , d u r i n g the pro
cess of p r e p a r i n g a bill des igned to se t t le the "Bug River c l a ims" 
("roszczenia zabuzanskie"; h e r ea f t e r " t he G o v e r n m e n t Bil l" - see also 
p a r a g r a p h s 1 1 1-13 below), the g o v e r n m e n t e s t i m a t e d t he n u m b e r of 
c l a i m a n t s a n d the va lue of t he c la ims . Acco rd ing to t he g o v e r n m e n t , 
t h e r e w e r e 4,120 r eg i s t e r ed c la ims , of which 3,910 were verified and 
r e g a r d e d as m e e t i n g t he s t a t u t o r y condi t ions . T h e r eg i s t e r ed c la ims were 
valued at t h r e e billion new Polish zlotys (PLN) . T h e r e were also 82,740 
unverif ied c la ims p e n d i n g r eg i s t r a t ion , of which 74,470 were likely 
to be r eg i s t e red . T h e an t i c ipa t ed value of the unverif ied c la ims was 
PLN 10.45 billion. T h e an t i c ipa t ed to ta l n u m b e r of en t i t l ed persons 
was 78,380. As the p a r l i a m e n t a r y d e b a t e over the G o v e r n m e n t Bill - a 
d e b a t e which was widely discussed t h r o u g h o u t the Polish med ia -
p rogres sed , the n u m b e r of Bug River c la ims s t a r t e d to grow, since m a n y 
new c la ims were be ing r eg i s t e red . 

34. T h e s ta t i s t ica l r epo r t s p r e p a r e d by the g o v e r n m e n t , in pa r t i cu la r 
the Min is t ry for the T r e a s u r y (Ministerstwo Skarbu Panslwa) a n d the 
Min i s t ry for I n f r a s t r u c t u r e {Ministerstwo Infrastruklury), have to d a t e not 
addressed the ques t ion of how m a n y of the Bug River c l a i m a n t s have 
ever ob t a ined an) ' c o m p e n s a t i o n a n d , if so, w h e t h e r it was lull or par t ia l , 
a n d how m a n y of t h e m have not yet received a n y t h i n g at all. 
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I he idea <>f keeping a regis ter of Bug River c la ims e m e r g e d in the 
course of the p r e p a r a t i o n of the G o v e r n m e n t Bill, and such a reg i s t e r is 
to be kept in the fu ture . Neve r the l e s s , t he need to collect t he r e l evan t d a t a 
had a l ready been perceived by the Min i s t e r for I n f r a s t r u c t u r e in Ju ly 
2002 ' , when he replied to a ques t ion b y J . D . , a m e m b e r of p a r l i a m e n t , 
conce rn ing , in the M P ' s words , " the final d i scha rge of the Polish S t a t e ' s 
ob l iga t ions towards pe r sons who , af ter the Second Wor ld W a r , had 
a b a n d o n e d t he i r immovab le p r o p e r t v beyond the e a s t e r n bo rde r " . In his 
reply, the Min i s t e r s t a t e d , inter alia: 

"In r ep ly to t h e q u e s t i o n r e l a t i n g t o t h e n u m h e r ol u n s a t i s f i e d c l a i m s , it l ias t o be sa id 
t h a t it w a s e s t i m a t e d by t h e C a b i n e t ' s Off ice [ Urzqd Hatty Ministrow] a t t h e b e g i n n i n g of 
t h e 1990s t h a t t h e r e w e r e a b o u t 90,00(1 [ such c l a i m s ] . At p r e s e n t it v e r y diff icul t t o 
m a k e s u c h a n e s t i m a t i o n . ... In p r a c t i c e , eve ry legal s u c c e s s o r [of a B u g R ive r c l a i m a n t ] 
c o u l d , a n d c a n , o b t a i n a c e r t i f i c a t e - a t p r e s e n t , a d e c i s i o n - [ c o n f i r m i n g t h e r i g h t to] a 
s h a r e in t h e a b a n d o n e d p r o p e r t y . W h a t s h o u l d be t h e c r i t e r i a a c c o r d i n g t o w h i c h t h e 
n u m b e r of sa t i s f i ed a n d u n s a t i s f i e d c l a i m s is to be e s t i m a t e d ? S h o u l d it be t h e n u m b e r 
of a p p l i c a t i o n s m a d e , i n c l u d i n g [ s e v e r a l ] a p p l i c a t i o n s by l ega l s u c c e s s o r s r e g a r d i n g o n e 
p r o p e r t v a b a n d o n e d by o n e o w n e r ( t e s t a t o r ) , o r s h o u l d it be t h e n u m b e r of p r o p e r t i e s 
a b a n d o n e d b e y o n d t h e S t a t e ' s b o r d e r s ? 

It is a lso difficult to e s t i m a t e t h e n u m b e r of p e r s o n s w h o s e e n t i t l e m e n t h a s b e e n 
sa t i s f i ed , e spec i a l ly a s t he e n t i t l e m e n t c a n be e n f o r c e d t h r o u g h o u t t h e c o u n t r y a n d it 
o f t en h a p p e n s t h a t it is sa t i s f i ed p a r t i a l l y in d i f f e ren t p r o v i n c e s u n t i l it h a s b e e n fully 
s e t t l e d . T h i s s i t u a t i o n c r e a t e s c o n d i t i o n s in w h i c h t h e e n t i t l e d p e r s o n s m a y a b u s e t h e i r 
r i g h t s — a fact o f w h i c h g o v e r n o r s a n d m a y o r s h a v e no t i f i ed u s . T h e y a c c o r d i n g l y s u g g e s t 
t h a t a r e g i s t e r ... o f t h e c e r t i f i c a t e s i s sued c o n f i r m i n g t h e e n t i t l e m e n t t o ... c o m p e n s a t o r y 
p r o p e r t y be k e p t . At p r e s e n t , h o w e v e r , t h e r e is n o s ing l e , c o m p r e h e n s i v e s y s t e m for t h e 
r e g i s t r a t i o n of c e r t i f i c a t e s a n d dec i s ions e n t i t l i n g c l a i m a n t s t o [ c o m p e n s a t o r y p r o p e r t y ] . 

A c c o r d i n g l y , t h e a n s w e r t o t h e d e p u t y ' s q u e s t i o n a s to t h e f o r m in w h i c h t h e [ B u g R i v e r 
c l a i m s ] a r e t o be sa t i s f ied a n d a s t o t h e poss ib le lega l s o l u t i o n s d e p e n d s o n r e l i a b l e 
i n f o r m a t i o n o n t h e n u m b e r of u n s a t i s f i e d c l a i m s . If it e m e r g e d t h a t t h e n u m b e r w a s 
s ign i f ican t a n d t h a t no t a l l c l a i m s c o u l d be sa t i s f i ed u n d e r t h e a p p l i c a b l e laws, o t h e r 
l eg i s la t ive s o l u t i o n s wou ld have t o be found — w h i c h , h o w e v e r , wou ld be p a r t i c u l a r l y 
difficult in v iew of t h e e c o n o m i c a n d f inancia l p r o b l e m s of t h e S l a t e . " 

35. O n 12 J u n e 2003 the G o v e r n m e n t p roduced a va lua t ion repor t 
p r e p a r e d by a n e x p e r t va lue r c o m m i s s i o n e d by t h e m . T h a t r e p o r t had 
been d r a w n u p on 14 J u n e 2002. T h e value of the p rope r ly t h a t the appl i
c a n t ' s g r a n d m o t h e r had had to a b a n d o n was e s t i m a t e d at PLN 390,000. 
T h e expe r t s t a t e d t h a t the app l i can t ' s family had so far received 2% of 
t he c o m p e n s a t i o n d u e . 

36. O n 28 O c t o b e r 2003 the mayor of Wielic/.ka o rgan i sed a com
pet i t ive bid for p rope r ty s i t ua t ed in C h o r a g w i c a and Niepolomice , in the 
Matopolska Province , t h a t was be ing sold by the S t a t e T r e a s u r y . T h e 

I. R e p l y by t h e M i n i s t e r for I n f r a s t r u c t u r e of 12 J u l y 2 0 0 2 ; a v a i l a b l e on t h e Pol i sh 
P a r l i a m e n t ' s w e b s i t e : www.se jm .gov .p l . 

http://www.sejm.gov.pl
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reserve pr ices were P L N 150,000 and PLN 48,000 respect ively. T h e bid 
was e n t e r e d by several Bug River c l a i m a n t s . T h e first p r o p e r t y was sold 
for PLN 900,000, t he second for PLN 425,000. T h e appl icant did not 
p a r t i c i p a t e in those auc t ions . 

37. O n 30 J a n u a r y 2004, by v i r tue of the Law of 12 D e c e m b e r 2003 on 
offset t ing the va lue of p rope r ty a b a n d o n e d beyond the p re sen t b o r d e r s of 
the Polish S t a t e aga ins t t he price of S t a t e p rope r ty or the fee for the r ight 
of p e r p e t u a l use (Uslawa o zaliczaniu na poczel ceny sprzedazy albo oplal z tytulu 
uzytkowania wieczyslego nieruchomosci Skarbu Panstwa wartos'ci nieruchomosci 
pozostawionych poza obecnymi granicami Panstwa Polskiego - " t he D e c e m b e r 
2003 A c t " ) , the S t a t e ' s ob l iga t ions towards pe r sons who, like t he appli
can t , have o b t a i n e d some c o m p e n s a t o r y p rope r ty u n d e r the previous 
s t a t u t e s a re cons idered to have been d i scha rged (see also p a r a g r a p h 116 
below). 

38. O n 30 J a n u a r y 2004 fifty-one m e m b e r s of p a r l i a m e n t from the 
oppos i t ion par ty , "Civic P l a t f o r m " (Platjorma Obywatelska), appl ied to the 
C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , cha l l eng ing a n u m b e r of t he provisions of the 
D e c e m b e r 2003 Act (see also p a r a g r a p h 120 below). 

11. RELEVANT D O M E S T I C LAW AND P R A C T I C E 

A. H o n o u r i n g o f t h e i n t e r n a t i o n a l treaty o b l i g a t i o n t o c o m p e n s a t e 
r e p a t r i a t e d p e r s o n s 

39. T h e Repub l i can A g r e e m e n t s (see a lso p a r a g r a p h 11 above) w e r e 
each d ra f t ed in a s imi la r way. Art icle 3 of each A g r e e m e n t laid down 
ru les c o n c e r n i n g b o t h t he kind a n d t h e a m o u n t of p rope r ty t h a t re 
p a t r i a t e d pe r sons could take with t hem upon evacua t ion , and obliged the 
C o n t r a c t i n g P a r t i e s to r e t u r n to t h e m the va lue of t he p r o p e r t y which they 
had had to a b a n d o n . 

40. Ar t ic le 3 of t he A g r e e m e n t of 9 S e p t e m b e r 1944 b e t w e e n the Polish 
C o m m i t t e e of N a t i o n a l L ibe ra t ion and the g o v e r n m e n t of t he U k r a i n i a n 
Soviet Socialist Repub l i c on the evacuat ion of Pol ish c i t izens from the 
t e r r i t o ry of t he U k r a i n i a n Soviet Socialist Republ ic a n d of the U k r a i n i a n 
popu la t ion from the t e r r i t o ry of Po land (Uklad pomiedzy Polskim Komitetem 
Wyzwolenia Narodowego a Rzqdem Ukrainskiej Socjalistycznej Republiki Rad 
dolyczqcy ewakuacji obywateli polskich z terytorium U.S.R.R. i ludnosci i ukrainskiej 
Z terytorium Polski - " the re levant Republ ican A g r e e m e n t " ) provided, in so 
far as re levant , as follows: 

"2. E v a c u a t e d p e r s o n s s h a l l he a l l o w e d to t a k e w i t h t h e m clothing, f o o t w e a r , l i n e n , 
b e d d i n g , foods tuf fs , h o u s e h o l d g o o d s , f a r m i n g i n v e n t o r y s t o c k , h a r n e s s e s a n d o t h e r 
a r t i c l e s for h o u s e h o l d a n d a g r i c u l t u r a l u s e , u p t o a t o t a l w e i g h t o f 2 m e t r i c t o n n e s p e r 
fami ly , a s we l l a s a n y c a t t l e a n d p o u l t r y b e l o n g i n g t o t h e e v a c u a t e d f a r m . 
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3 . P e r s o n s w i t h spec i a l i s ed p ro fe s s ions , s u c h as w o r k m e n , c r a f t s m e n , d o c t o r s , a r t i s t s 
a n d s c h o l a r s , sha l l be a c c o r d e d t h e r igh t t o t a k e w i t h t h e m ob jec t s n e e d e d in t h e e x e r c i s e 
of t h e i r p ro fe s s ions . 

4 . T h e fo l lowing m a y no t b e t a k e n u p o n e v a c u a t i o n : 

( a ) c a s h , b a n k n o t e s a n d go ld a n d s i lver co ins o f a n y t y p e , w i t h t h e e x c e p t i o n of Po l i sh 
b a n k n o t e s t o a m a x i m u m a m o u n t of 1,000 /.lotys p e r p e r s o n , o r Sovie t c u r r e n c y t o a 
m a x i m u m a m o u n t o f 1,000 r o u b l e s p e r p e r s o n ; 

(b) go ld a n d p l a t i n u t n in al loy, p o w d e r o r s c r a p f o r m ; 

(c) p r e c i o u s s t o n e s in u n w o r k e d f o r m ; 

(d) w o r k s of a r t a n d a n t i q u e s w h e n e v e r t h e y c o n s t i t u t e a c o l l e c t i o n , o r e v e n a s 
i n d i v i d u a l i t e m s , u n l e s s t h e y a r e t h e e v a c u a t e d p e r s o n ' s f ami ly p r o p e r t y ; 

(e) firearms (w i th t h e e x c e p t i o n o f h u n t i n g r if les) a n d m i l i t a r y e q u i p m e n t ; 

(f) photographs ( o t h e r t h a n p e r s o n a l p h o t o g r a p h s ) , c h a r t s a n d m a p s ; 

(g) a u t o m o b i l e s a n d m o t o r c y c l e s ; 

( h ) f u r n i t u r e , w h e t h e r by ra i l o r by m o t o r v e h i c l e , b e c a u s e o f t h e t r a n s p o r t p r o b l e m s 
c a u s e d by t h e w a r . 

6. T h e v a l u e o f m o v a b l e b e l o n g i n g s left b e h i n d u p o n e v a c u a t i o n , a n d a l s o o f i m 
m o v a b l e p r o p e r t y , sha l l be r e t u r n e d t o t h e e v a c u a t e d p e r s o n o n t h e b a s i s o f i n s u r a n c e 
v a l u a t i o n s , in a c c o r d a n c e w i t h t h e a p p l i c a b l e l aws in t h e S t a t e o f P o l a n d a n d in t h e 
U k r a i n i a n Soviet Soc ia l i s t Republic, a s t h e c a s e m a y b e . In t h e a b s e n c e of a n i n s u r a n c e 
v a l u a t i o n , t h e v a l u e o f m o v a b l e a n d i m m o v a b l e p r o p e r t y s h a l l b e a s s e s s e d by t h e 
P l e n i p o t e n t i a r i e s a n d R e p r e s e n t a t i v e s of t h e P a r t i e s . T h e C o n t r a c t i n g P a r t i e s sha l l 
u n d e r t a k e t o e n s u r e t h a t t o w n a n d v i l l age h o u s e s v a c a t e d a s a r e s u l t o f r e s e t t l e m e n t 
a r e m a d e a v a i l a b l e t o r e s e t t l e d p e r s o n s on a p r i o r i t y b a s i s . " 

11. O n 21 J u l y 1952 t he g o v e r n m e n t of t he Republ ic of Po land and the 
g o v e r n m e n t s of the Un ion of Soviet Socialist Republ ics , t h e U k r a i n i a n 
Soviet Socialist Republ ic , t he Be la rus Soviet Socialist Republ ic and the 
L i t h u a n i a n Soviet Socialist Repub l i c conc luded a n a g r e e m e n t on the 
m u t u a l s e t t l e m e n t of accounts in connec t ion wi th the evacua t ion of 
popu la t ion g roups a n d the d e l i m i t a t i o n of the Polish-Soviet S t a t e bo rde r 
(Umowa miedzy Rzfdem RzeczypospolitejPolskiej, zjednej slrony i Rzqdem Zwiqzku 
Socjalistycznych Republik Radzieckich, Rzqdem Ukrainskiej Socjalislycznej Republiki 
Radzieckiej, Rzqdem Bialoruskiej Socjalislycznej Republiki Radzieckiej i Rzqdem 
Lilewskiej Socjalislycznej Republiki Radzieckiej, z drugiej slrony, o wzajemnych 
rozliczeniach, wyniklych w zwiqzku z ewakuacjq ludnosci i delimilacjq polsko-
radzieckiej granicy panslwowej - " t he 1952 P a c t " ) . Ar t ic le 2 of t he pact 
provided: 

" W i t h a v iew to t h e c o m p l e t e a n d de f in i t i ve m u t u a l s e t t l e m e n t o f a c c o u n t s for 

m o v a b l e a n d i m m o v a b l e p r o p e r t y , a g r i c u l t u r a l p r o d u c t s a n d s e e d left on t h e t e r r i t o r i e s 

o f t h e R e p u b l i c o f P o l a n d a n d of t h e U S S R by p e r s o n s e v a c u a t e d a n d r e s e t t l e d in 
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c o n n e c t i o n w i t h t h e d e l i m i t a t i o n of t h e Po l i sh -Sov ie t S t a l e b o r d e r , t h e G o v e r n m e n t of 

t h e R e p u b l i c of P o l a n d u n d e r t a k e t o p a y t h e G o v e r n m e n t of t h e U S S R t h e s u m of 

76 ( s even ty - s ix ) m i l l i on r o u b l e s . " 

42. F r o m 1946 to the p re sen t day, Polish law has provided t h a t persons 
r e p a t r i a t e d from the t e r r i to r i e s beyond the Bug River a r e en t i t l ed to have 
t he va lue of t he p rope r ty a b a n d o n e d as a resu l t of t he Second Wor ld W a r 
offset e i t he r aga ins t t he fee for the r ight of p e r p e t u a l use or aga ins t the 
pr ice of immovab le p rope r ty p u r c h a s e d from the S t a t e T r e a s u r y . 

43. T h a t provision has b e e n r e p e a t e d in several s t a t u t e s , s t a r t i n g with 
the D e c r e e of 6 D e c e m b e r 1946 on t h e t r ans fe r from the S t a t e of non-
ag r i cu l t u r a l proper ty in the Rega ined T e r r i t o r i e s a n d the fo rmer F ree 
Ci ty of G d a n s k (Dekrel o przekazywaniu przez Pa.ri.stwo mienia nierolniczego na 
obszarze Ziem Odzyskanych i b. Wolnego Miasta Gdanska). 

T h e so-called " R e g a i n e d T e r r i t o r i e s " ("Ziemie Odzyskane") we re fo rmer 
G e r m a n t e r r i t o r i e s eas t of t he Ode r -Ne i s se L ine , wi th which - upon 
Sta l in ' s proposa l - the vic tor ious Allies c o m p e n s a t e d the Poles for the 
" t e r r i t o r i e s beyond the Bug River" t a k e n away from t h e m by the former 
USSR. 

U n d e r the policy p u r s u e d at t ha t t i m e by the a u t h o r i t i e s , t h e "Rega ined 
T e r r i t o r i e s " a n d G d a n s k , af ter the expuls ion of G e r m a n s res id ing t h e r e , 
were i n t e n d e d for the a c c o m m o d a t i o n of Polish ci t izens " r e p a t r i a t e d " 
from "beyond the Bug River" , t h a t is, from the t e r r i t o r i e s beyond the 
C u r z o n l ine. T h e r e p a t r i a t e d persons had pr ior i ty in p u r c h a s i n g land. 

44. F u r t h e r dec rees and s t a t u t e s were enforced be tween 1952 and 
1991. 

In the 1990s, however , the a u t h o r i t i e s s t a r t e d to cons ider the possibility 
of e n a c t i n g a single s t a t u t e dea l ing wi th all forms of r e s t i t u t i on of 
p rope r ty , inc luding c la ims for c o m p e n s a t i o n for p r o p e r t y a b a n d o n e d by 
r e p a t r i a t e d persons (see also p a r a g r a p h s 62-65 below). 

45 . U l t ima te ly , a s t a t u t e exclusively r e l a t i ng to the Bug River c la ims 
( the D e c e m b e r 2003 Act) c a m e in to force on 30 J a n u a r y 2004 (see also 
p a r a g r a p h 37 above and p a r a g r a p h s 114-19 below). 

B. T h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n a n d E x p r o p r i a t i o n Act o f 29 Apr i l 
1985 a n d the r e l a t e d o r d i n a n c e 

/. The 1985 Act 

46. F r o m 29 Apri l 1985 to 1 J a n u a r y 1998 the rules gove rn ing the 
a d m i n i s t r a t i o n of l and held by the S t a t e T r e a s u r y a n d munic ipa l i t i e s 
were laid down in t he Land A d m i n i s t r a t i o n and Exp rop r i a t i on Act of 
29 Apri l 1985 (" the Land A d m i n i s t r a t i o n Act 1985"). 

http://Pa.ri.stwo
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Sect ion 81 of this Act dea l t wi th e n t i t l e m e n t to compensa t i on for 
p rope r ty a b a n d o n e d in the t e r r i to r ies beyond the Bug River . T h e re levant 
pa r t s of t he version appl icable from 10 O c t o b e r 1994 to 31 D e c e m b e r 1997 
read as follows: 

" ( 1 ) P e r s o n s w h o , in e o n n e e t i o n w i t h t h e w a r t h a t b e g a n in 1939, a b a n d o n e d r e a l 
p r o p e r t y in t e r r i t o r i e s w h i c h a t p r e s e n t d o no t b e l o n g to t h e Po l i sh S t a t e a n d w h o , by 
v i r t u e of i n t e r n a t i o n a l t r e a t i e s c o n c l u d e d by t h e S t a t e , a r e t o o b t a i n e q u i v a l e n t 
c o m p e n s a t i o n for t h e p r o p e r t y t h e y a b a n d o n e d a b r o a d , sha l l h a v e t h e v a l u e of t h e r e a l 
p r o p e r t y t h a t h a s b e e n a b a n d o n e d offset e i t h e r a g a i n s t t h e fee for t h e r igh t of p e r p e t u a l 
u s e of l a n d o r a g a i n s t t h e p r i c e of a b u i l d i n g plot a n d a n y h o u s e s , b u i l d i n g s o r p r e m i s e s 
s i t u a t e d t h e r e o n . 

(4) I n t h e e v e n t of t h e d e a t h of a n o w n e r of r e a l p r o p e r t y a b a n d o n e d a b r o a d , t h e 
e n t i t l e m e n t r e f e r r e d to in s u b s e c t i o n (1) sha l l be c o n f e r r e d jo in t ly on all h is h e i r s in 
law o r o n t h e o n e [he i r ] d e s i g n a t e d by t h e e n t i t l e d p e r s o n s . 

(5) T h e o f f s e t t i n g of t h e v a l u e of r e a l p r o p e r t y a b a n d o n e d a b r o a d , a s d e f i n e d in 

s u b s e c t i o n (1 ) , sha l l be e f fec ted u p o n a n a p p l i c a t i o n f rom a p e r s o n e n t i t l e d t o i t . . . . " 

2. The 1985 Ordinance 

47. De ta i l ed rules were set out in t he C a b i n e t ' s O r d i n a n c e of 
16 S e p t e m b e r 1985 (as a m e n d e d ) on t he offset t ing of t he va lue of real 
p r o p e r t y a b a n d o n e d a b r o a d aga ins t the fees for p e r p e t u a l use or aga ins t 
the pr ice of a bu i ld ing plot and bui ld ings s i t ua t ed t h e r e o n (Rozporzqdzenie 
Rady Ministrow W sprawie zaliczania wartosci mienia nieruchomego pozostawionego 
za granicq na poczet oplat za uzytkowanie wieczyste luh na pokrycie ceny sprzedazy 
dzialki budowlanej i polozonych na niej budynkow - " t he 1985 O r d i n a n c e " ) . 

T h e r e l evan t p a r t of p a r a g r a p h 3 of the 1985 O r d i n a n c e provided as 
follows: 

"II t h e v a l u e of t h e p r o p e r t y [ a b a n d o n e d a b r o a d ] e x c e e d s t h e p r i c e o f t h e r e a l 
p r o p e r t y t h a t h a s b e e n sold t h e o u t s t a n d i n g a m o u n t c a n be offset a g a i n s t t h e fee for 
t h e r i g h t o f p e r p e t u a l u s e , o r a g a i n s t t h e p r i c e o f a n i n d u s t r i a l o r c o m m e r c i a l p lo t of l and 
a n d a n y c o m m e r c i a l o r s m a l l - b u s i n e s s e s t a b l i s h m e n t s , b u i l d i n g s d e s i g n a t e d for u s e a s 
w o r k s h o p s o r a t e l i e r s , h o l i d a y h o m e s o r g a r a g e s s i t u a t e d t h e r e o n . " 

P a r a g r a p h 5 provided t h a t a first-instance body of the local S t a t e 
a d m i n i s t r a t i o n tha t was c o m p e t e n t to dea l wi th town a n d coun t ry 
p l a n n i n g should issue t he decisions on offset t ing the value of p r o p e r t y 
a b a n d o n e d ab road . P a r a g r a p h 6 laid down de ta i l ed rules r e l a t i ng to the 
va lua t ion of such p roper ty . 
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C. T h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act o f 21 A u g u s t 1997 a n d the 
r e l a t e d o r d i n a n c e 

/. The Land Administration Act 1997 

48. O n 1 J a n u a r y 1998 the L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act 1985 was r epea led 
and the Land A d m i n i s t r a t i o n Act of 21 Augus t 1997 (Ustawa o gospodarce 
nieruchomosciami - " the L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act 1997") c a m e in to force. 

T h e obl igat ion to c o m p e n s a t e r e p a t r i a t e d pe r sons was laid down in 
sect ion 212 , which was p h r a s e d in s imi lar t e r m s to sec t ion 81 of the 
r epea l ed 1985 Act. T h e re levant pa r t of sec t ion 212 provided as follows: 

" ( 1 ) P e r s o n s w h o , in e o n n e e l i o n w i t h t h e w a r t h a t b e g a n in 1939, a b a n d o n e d r ea l 
p r o p e r t y in t e r r i t o r i e s w h i c h a t p r e s e n t d o no t b e l o n g t o t h e Po l i sh S l a t e a n d w h o , by 
v i r t u e of i n t e r n a t i o n a l t r e a t i e s c o n c l u d e d by t h e S t a t e , w e r e to o b t a i n e q u i v a l e n t c o m 
p e n s a t i o n For t h e p r o p e r t y a b a n d o n e d a b r o a d , sha l l h a v e t h e v a l u e of t h e r e a l p r o p e r t y 
t h a t h a s b e e n a b a n d o n e d offset a g a i n s t t h e fee for t h e r i g h t of p e r p e t u a l u s e of l a n d o r 
a g a i n s t t h e p r i c e of a b u i l d i n g plot a n d t h e S t a t e - o w n e d b u i l d i n g s o r p r e m i s e s s i t u a t e d 
t h e r e o n . 

(2) If t h e v a l u e of t h e r e a l p r o p e r t y t h a t h a s b e e n a b a n d o n e d [ a b r o a d ] e x c e e d s t he 
v a l u e of r e a l p r o p e r t y a c q u i r e d by w a y of t h e e q u i v a l e n t c o m p e n s a t i o n r e f e r r e d t o in 
s u b s e c t i o n (1 ) , t h e o u t s t a n d i n g a m o u n t m a y be offset a g a i n s t t h e fees for p e r p e t u a l 
u s e , o r a g a i n s t t h e p r i c e of a plot of l a n d a n d a b u i l d i n g d e s i g n a t e d for c o m m e r c i a l 
p u r p o s e s , or for u s e a s a n a t e l i e r , h o l i d a y h o m e o r g a r a g e , or of a p lo t of l a n d 
d e s i g n a t e d for a n y of t h e a b o v e p u r p o s e s . 

(4) T h e o f f s e t t i n g of t h e v a l u e of r e a l p r o p e r t y d e f i n e d in s u b s e c t i o n (1) sha l l be 

e f fec ted in f a v o u r o f t h e o w n e r o f t h e p r o p e r t y in q u e s t i o n o r a p e r s o n d e s i g n a t e d by 

h i m w h o is his h e i r a t l aw. 

(.")) In t h e e v e n t of t h e d e a t h of t h e o w n e r of r e a l p r o p e r t y a b a n d o n e d a b r o a d , t he 
e n t i t l e m e n t s r e f e r r e d t o in s u b s e c t i o n (1) sha l l be c o n f e r r e d j o i n t l y on all h is h e i r s o r 
o n t h e o n e [ h e i r ] d e s i g n a t e d by t h e e n t i t l e d p e r s o n s . " 

49. However , sec t ion 213 s t a t ed : 

" S e c t i o n s 204-12 of t h i s L a w sha l l not a p p l y t o p r o p e r t y h e l d by t h e S t a t e T r e a s u r y ' s 
A g r i c u l t u r a l P r o p e r t y R e s o u r c e s , u n l e s s t h e p r o v i s i o n s r e l a t i n g to t h e a d m i n i s t r a t i o n ol 
t h o s e R e s o u r c e s s t a t e o t h e r w i s e . " 

50. O n 5 July 2002 the O m b u d s m a n pu t t he issue of the cons t i tu
t ional i ty of sect ions 212(1) a n d 213 of t he Land A d m i n i s t r a t i o n Act 1997 
before the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t (see also p a r a g r a p h 28 above and pa ra 
g r a p h s 55, 60 a n d 70-71 below). 

1. T h a t s e c t i o n w a s r e p e a l e d on 30 J a n u a r y 2 0 0 4 , by v i r t u e of s e c t i o n 14 of t h e D e c e m b e r 
2 0 0 3 Act ( see a l so p a r a g r a p h 118 b e l o w ) . 
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2. The 1998 Ordinance 

5 1 . T h e p r o c e d u r e for the i m p l e m e n t a t i o n of sec t ion 212 of the Land 
A d m i n i s t r a t i o n Act 1997 was laid down in the C a b i n e t ' s O r d i n a n c e of 
13 J a n u a r y 1998 on the p r o c e d u r e for offset t ing the va lue of real p rope r ty 
a b a n d o n e d ab road aga ins t t he pr ice of a t i t le to real p r o p e r t y or aga ins t 
t he fees for p e r p e t u a l use , and on the m e t h o d s of assess ing the va lue of 
such p r o p e r t y (as a m e n d e d ) (Rozporzgdzenie Rady Ministrow w sprawie sposobu 
zaliczania warlosci nieruchomosci pozoslawionych za granicg na pokrycie ceny 
sprzedazy nieruchomosci luh oplal z.a uzylkowanie wieczyste oraz sposobu ustalania 
warlosci tych nieruchomosci - " the 1998 O r d i n a n c e " ) . 

52. P a r a g r a p h 4(1) of the 1998 O r d i n a n c e provided t h a t the offset t ing 
in ques t ion had to be effected on an appl ica t ion from the en t i t l ed pe r son . 
T h e appl ica t ion had to be m a d e to the mayor of t he d is t r ic t in which the 
pe r son res ided . T h e mayor was to k e e p the r eg i s t e r of c la ims s u b m i t t e d by 
r e p a t r i a t e d pe rsons . 

P u r s u a n t to p a r a g r a p h 5(1) , the mayor had , wi th in th i r ty days, to issue 
a decis ion d e t e r m i n i n g the value of t he real p r o p e r t y tha t had been 
a b a n d o n e d ab road . O n c e such a decis ion was t a k e n , t he au tho r i t i e s 
responsib le lor hand l ing c la ims s u b m i t t e d by r e p a t r i a t e d pe r sons could 
not refuse lo effect t he offset t ing ( p a r a g r a p h 6). 

In p rac t i ce , t he acquis i t ion of t i t le to c o m p e n s a t o r y p r o p e r t y or of the 
r ight of p e r p e t u a l use could be enforced only t h r o u g h pa r t i c ipa t i on in a 
compet i t ive bid o rgan i sed by the re levant publ ic au tho r i t y . R e p a t r i a t e d 
pe r sons were not given pr ior i ty in p u r c h a s i n g land from the S t a t e . 

T rans i t iona l provisions, in pa r t i cu la r p a r a g r a p h 12 of the 1998 O r d i n a n c e , 
s t a ted tha t proceedings tha t had been in i t ia led u n d e r the previous rules and 
not t e r m i n a t e d were to be governed by this new O r d i n a n c e . 

D. T h e Local S e l f - G o v e r n m e n t Act o f 10 May 1990 

53. A very significant r educ t ion in the S t a t e T r e a s u r y ' s land re sources 
was b r o u g h t abou t by legislat ive m e a s u r e s a i m e d at r e fo rming the 
a d m i n i s t r a t i v e s t r u c t u r e of t he S t a t e . 

T h e Local Se l f -Governmen t Act ( i n t roduc to ry provisions) of 10 M a y 
1990 (Przepisy wprowadzajg.ee ustawe o samorzgdzie lery/oria/nym i ustawe o 

pracownikach samorzgdowych - " the 1990 Ac t " ) , which c a m e in to force 
on 27 May 1990, a n d o t h e r r e l a t ed s t a t u t e s enac t ed at t h a t t ime , re
es tab l i shed munic ipa l i t i e s and t r a n s f e r r e d to t h e m powers tha t had 
previously been exerc ised solely by the local S t a t e a d m i n i s t r a t i o n . T h a t 
inc luded the r e l i n q u i s h m e n t of con t ro l over publ ic land a n d t h e t r ans fe r 
of the ownership of most of t he S t a t e T r e a s u r y ' s land to munic ipa l i t i e s . 

P u r s u a n t to sec t ion 5(1) of the 1990 Act, owne r sh ip of land which had 
previously been held by the S t a t e T r e a s u r y a n d which was wi th in the 

http://wprowadzajg.ee
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a d m i n i s t r a t i v e t e r r i t o ry of a munic ipa l i ty was t r a n s f e r r e d to t he mu n i 
cipali ty. 

As the Bug River c l a iman t s could only enforce the i r e n t i t l e m e n t vis-a-vis 
t he S t a t e p roper ty and not t ha t of local se l f -government en t i t i e s , this 
r e su l t ed in a s h o r t a g e of land for satisfying those c la ims. 

E. T h e Law o f 19 O c t o b e r 1991 o n t h e a d m i n i s t r a t i o n o f t h e Sta te 
T r e a s u r y ' s a g r i c u l t u r a l p r o p e r t y (as a m e n d e d ) 

54. Unt i l 19 J a n u a r y 1994, r e p a t r i a t e d pe r sons could seek to obta in 
c o m p e n s a t o r y p rope r ty from the S t a t e T r e a s u r y ' s Agr i cu l tu ra l P rope r ty 
Resources (Zasoby Wiasnosci Rolnej Skarbu Panstwa) u n d e r the provisions of 
t he Law of 19 O c t o b e r 1991 on the a d m i n i s t r a t i o n of the S t a t e T reasu ry ' s 
ag r i cu l tu ra l p rope r ty (Uslawa o gospodarowaniu nieruchomosciami rolnymi 
Skarbu Panstwa - " t he 1991 Ac t" ) . However , on t h a t d a t e , wi th t he en t ry 
in to force of the Law of 29 D e c e m b e r 1993 on a m e n d m e n t s to t h e Law 
on the a d m i n i s t r a t i o n of the S t a t e T r e a s u r y ' s ag r i cu l tu ra l p rope r ty and 
to o t h e r s t a t u t e s (Ustawa o zmianie uslawy o gospodarowaniu nieruchomosciami 
rolnymi Skarbu Panstwa oraz o zmianie niektorych uslaw - " t he 1993 A m e n d 
m e n t " ) , t h a t possibility was excluded. 

Sect ion 17 of t he 1993 A m e n d m e n t was ph rased as follows: 

"As l o n g a s t h e f o r m s of c o m p e n s a t i o n for loss of p r o p e r t y a n d t h e r u l e s for t h e 
r e s t i t u t i o n of p r o p e r t y t o p e r s o n s w h o , u n d e r s e c t i o n 81 of t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n 
Act 1985, h a v e a p p l i e d for t h e o f f s e t t i n g of t h e v a l u e of r e a l p r o p e r t y a b a n d o n e d 
a b r o a d in c o n n e c t i o n w i t h t h e w a r t h a t b e g a n in 1939, h a v e no t b e e n d e t e r m i n e d in a n 
a u t o n o m o u s s t a t u t e , no s u c h o f f s e t t i n g sha l l be e f fec ted a g a i n s t t h e p r i c e of p r o p e r t y 
he ld by t h e S t a t e T r e a s u r y ' s A g r i c u l t u r a l P r o p e r t y R e s o u r c e s . " 

55. O n 5Ju ly 2002 the O m b u d s m a n pu t the issue of the cons t i tu t ional i ty 
of sect ion 17 of t he 1993 A m e n d m e n t before the Cons t i t u t i ona l C o u r t (see 
also p a r a g r a p h s 213 and 50 above a n d p a r a g r a p h s 60 and 70-71 below). 

F. T h e Law o f 10 J u n e 1994 o n t h e a d m i n i s t r a t i o n o f rea l p r o p e r t y 
t a k e n over by the Sta te T r e a s u r y f r o m t h e a r m y o f t h e R u s s i a n 
F e d e r a t i o n 

56. T h a t law (Ustawa o zugospodarowaniu nieruchomosci Skarbu Panstwa 
przejetych od wojsk Federacji Rosyjskiej - " t he 1994 Act") c a m e in to force on 
23 J u l y 1994. P u r s u a n t to sec t ion 4 read in conjunct ion wi th sect ion 16, 
r e p a t r i a t e d pe r sons m u s t be given pr ior i ty in acqu i r ing such p rope r ty . 

57. At t he ora l h e a r i n g , t he G o v e r n m e n t a d m i t t e d t h a t , in real i ty, the 
p r o p e r t y r e sources left by t h e a r m y of t he Russ i an F e d e r a t i o n had a l ready 
been e x h a u s t e d . 
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G. T h e Law o f 30 May 1996 o n the a d m i n i s t r a t i o n o f c e r t a i n 
p o r t i o n s o f t h e S ta te T r e a s u r y ' s p r o p e r t y a n d o f t h e Mi l i tary 
P r o p e r t y A g e n c y (as a m e n d e d ) 

58. T h e a f o r e m e n t i o n e d law (Uslawa o gospodarowaniu niektdrymi 
skladnikami mienia Skarbu Panstwa oraz o Agencji Mienia Wojskowego - " t he 
1996 Ac t " ) , which c a m e in to force on 26 Augus t 1996, deals w i th the 
a d m i n i s t r a t i o n of mi l i t a ry p rope r ty be long ing to t he S t a t e , including 
land, i ndus t r i a l p rope r ty , hote ls , dwell ings a n d c o m m e r c i a l p r e m i s e s . 
T h e Mi l i t a ry P r o p e r t y Agency m a y o rgan i se compe t i t i ve bids for t he sale 
of real p roper ty . 

59. Un t i l 1 J a n u a r y 2002, u n d e r t he gene ra l provisions of the 1996 Act , 
r e p a t r i a t e d persons could seek to ob ta in c o m p e n s a t o r y p rope r ty t h r o u g h 
pa r t i c ipa t ing in such bids. T h e y did not have any pr ior i ty over o t h e r 
b idders . However , wi th t he en t ry in to force of the Law of 21 D e c e m b e r 
2001 on a m e n d m e n t s to t he Law on the o rgan i sa t ion a n d work of the 
C a b i n e t a n d on the powers of min i s t e r s , to the Law on the b ranches of t he 
execut ive and to o t h e r s t a t u t e s (Ustawa o zmianie ustawy o organizacji i trybie 
pracy Rady Ministrow oraz o zakresie dzialania ministrow, ustawy o dzialach 
adrninistracji rzqdowej oraz o zmianie niektorych ustaw - " the 2001 A m e n d 
m e n t " ) , the s i tua t ion changed . Since then , no p rope r ty a d m i n i s t e r e d by 
the agency could be de s igna t ed for t he purposes of providing compen
sat ion for p rope r ty a b a n d o n e d beyond the Bug River. 

T h e a m e n d e d sec t ion 31(4) of t he 1996 Act r ead as follows: 

" S e c t i o n 2 1 2 of t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n A c t of 21 A u g u s t 1997 d o e s no t a p p l y to 
p r o p e r t y m e n t i o n e d in s e c t i o n 1(1) of t h i s L a w . " 

" P r o p e r t y " wi th in the m e a n i n g of t he l a t t e r provision is " the S t a t e 
T r e a s u r y ' s p r o p e r t y t h a t is a d m i n i s t e r e d or used by any en t i ty subor
d i n a t e to, or superv ised by, t he M i n i s t e r for N a t i o n a l Defence and which 
does not serve the pu rposes of t he funct ioning of such an en t i ty" . T h a t , for 
i n s t ance , inc ludes l and , c o m m e r c i a l a n d indus t r ia l p rope r ty , dwel l ings , 
spor ts facilities, e tc . 

60. O n 5 J u l y 2002 the O m b u d s m a n put the issue of the cons t i tu t iona l i ty 
of sect ion 31(4) of the 1996 Act before t h e Cons t i t u t i ona l C o u r t (see also 
p a r a g r a p h s 2 8 , 5 0 and 55 above and p a r a g r a p h s 70-71 below). 

6 1 . However , before t he e n t r y in to force of the 2001 A m e n d m e n t , 
t he au tho r i t i e s of t he Mi l i t a ry P r o p e r t y Agency issued a n ins t ruc t ion on 
h a n d l i n g c la ims s u b m i t t e d by r e p a t r i a t e d pe r sons . T h e re levant pa r t of 
t ha t d o c u m e n t r ead as follows: 

" In c o n n e c t i o n w i t h t h e e n t r y i n t o force on 15 S e p t e m b e r 2001 of t h e p r o v i s i o n s of t h e 
C a b i n e t ' s O r d i n a n c e of 21 A u g u s t 2001 a m e n d i n g t h e O r d i n a n c e o n t h e p r o c e d u r e for 
t h e o f f s e t t i n g of t h e v a l u e of r e a l p r o p e r t y a b a n d o n e d a b r o a d a g a i n s t t h e p r i c e of a t i t l e 
to r e a l p r o p e r t y o r a g a i n s t t h e fees for p e r p e t u a l u s e , a n d o n t h e m e t h o d s of a s s e s s i n g 
t h e v a l u e of such p r o p e r t y ( J o u r n a l of L a w n o . 90 , i t e m 9 9 9 ) , a n d w i t h t h e q u e s t i o n s 
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s u b m i t t e d r e g a r d i n g t h e a g e n c y ' s r e s p o n s i b i l i t y for t h e s e t t l e m e n t of t h e c l a i m s of t h e 

B u g R i v e r r e p a t r i a t e s , t h e fo l lowing w a s a g r e e d : 

1. T h e M i l i t a r y P r o p e r t y A g e n c y will n o t offset t h e v a l u e of p r o p e r t y a b a n d o n e d 
a b r o a d a g a i n s t t h e p r i c e of a t i t l e t o r e a l p r o p e r t y o r a g a i n s t t h e fees for p e r p e t u a l u se . 

2 . Of fe r s s u b m i t t e d by B u g R i v e r r e p a t r i a t e s in c o m p e t i t i v e b ids w i t h o u t t h e 
p a y m e n t of a d e p o s i t s h o u l d be d i s r e g a r d e d . If, a f t e r t h e d e p o s i t h a s b e e n p a i d , a n d t h e 
c o m p e t i t i v e bid h a s b e e n succes s fu l , t h e b i d d e r a s k s to offset t h e v a l u e of t h e land 
a b a n d o n e d a b r o a d a g a i n s t t h e p r i c e of t h e t i t l e o r a g a i n s t t h e fees for p e r p e t u a l u s e , it 
s h o u l d be a s s u m e d t h a t t h e b i d d e r h a s w i t h d r a w n f rom t h e c o n c l u s i o n of t h e c o n t r a c t , 
a n d t h e d e p o s i t is for fe i ted in f a v o u r of t h e A g e n c y . 

3 . In t h e e v e n t of t h e b i d d e r in t h e a b o v e c a s e s s u b m i t t i n g a c o m p l a i n t c o n c e r n i n g 
t h e c o m p e t i t i v e b id , t h e c o m p l a i n t s h o u l d be i m m e d i a t e l y t r a n s m i t t e d t o t h e P r e s i d e n t 
of t h e A g e n c y for s e t t l e m e n t . S u c h c o m p l a i n t s will not be t a k e n i n t o a c c o u n t . 

4 . In t h e e v e n t of t h e b i d d e r b r i n g i n g t h e c a s e to c o u r t , t h e c o m p e t i t i v e bid p r o c e s s 
s h o u l d c o n t i n u e , b e c a u s e t h e c o u r t s u m m o n s will not d e l a y t h e p r o c e e d i n g s u n l e s s t h e 
c o u r t i s sues a n i n t e r i m o r d e r t o p r o t e c t t h e i n t e r e s t s of t h e c o m p l a i n a n t . 

5 . I n t h e e v e n t of sa l e w i t h o u t a c o m p e t i t i v e b id a n d in t h e e v e n t o f sa l e by n e g o t i a 
t i o n , offers by t h e B u g R ive r r e p a t r i a t e s s h o u l d a l so be d i s r e g a r d e d on a c c o u n t of t he 
n o n - s e t t l e m e n t of t h e i r c l a i m s by t h e A g e n c y . ..." 

H. T h e 1999 Bi l l 

62. T h e d ra f t ing of t he 1999 Bill on the r e s t i t u t i on of immovab le 
p rope r ty and c e r t a i n k inds of movable p r o p e r t y t a k e n from n a t u r a l 
pe r sons by the S t a t e or by t he W a r s a w Munic ipa l i ty , a n d on compen
sa t ion {Projekt ustawy o reprywatyzacji nieruchomosci i niektorych ruchomosci osob 

fizycznych przejetych przez Panstwo lub gmine: miasta stolecznego Warszawy oraz o 
rekompensatach - " the R e s t i t u t i o n Bill 1999") was comple t ed in M a r c h 1999. 

63 . T h e bill was i n t roduced in P a r l i a m e n t by t he g o v e r n m e n t in 
S e p t e m b e r 1999. However , it p rovoked a m o u n t i n g conflict a m o n g all 
ex is t ing poli t ical factions before it was finally re jec ted , af ter a legislative 
process t h a t l as ted nea r ly one and a hal f yea r s . 

It provided t h a t all pe r sons whose p rope r ty had been t a k e n over by the 
S t a t e by v i r tue of ce r t a in s t a t u t e s enac t ed u n d e r t he t o t a l i t a r i an reg ime 
were to receive 50% of t he ac tua l va lue of the i r p rope r ty , e i the r in t he form 
of restitutio in integrum or in t he form of c o m p e n s a t i o n in secur i t i es . U n d e r 
sect ion 2(3) r ead in conjunct ion wi th sect ion 8, r e p a t r i a t e d pe r sons were 
to receive secur i t ies a m o u n t i n g to 50% of the va lue of the i r p roper ty , 
ca lcu la ted accord ing to t he de t a i l ed rules apply ing to all t he persons 
conce rned . 

64. Fol lowing a h e a t e d d e b a t e involving all sect ions of society, 
t he m e d i a a n d all the poli t ical p a r t i e s and factions, the re levan t Act of 
P a r l i a m e n t was t r a n s m i t t e d for t h e P r e s i d e n t of Po land ' s s i g n a t u r e in 
M a r c h 2001 . 
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T h e P re s iden t , exerc is ing his r ight of veto , refused to sign it. 
65. T h e P re s iden t t r a n s m i t t e d the ve toed Act to P a r l i a m e n t on 

22 M a r c h 2001 . T h e Special P a r l i a m e n t a r y C o m m i s s i o n for A d o p t i n g the 
R e s t i t u t i o n Bill 1999 moved for its r eadop t ion . 

U l t ima te ly , the g o v e r n m e n t coal i t ion failed to g a t h e r t he three-f i f ths 
major i ty necessa ry to overr ide the P r e s i d e n t ' s ve to , a n d the Bill was 
re jec ted by P a r l i a m e n t on 25 May 2001 . 

I. T h e r ight o f p e r p e t u a l u s e o f l a n d 

66. T h e r ight of p e r p e t u a l use is def ined in Art ic les 232 et seq. of 
the Civil Code (Kodeks Cywilny). It is a n inhe r i t ab l e and t r ans fe rab le 
r ight in rem which, for n ine ty-n ine yea r s , gives a pe r son the full benefit 
a n d en joyment of p r o p e r t y r igh t s a t t a c h i n g to land owned by the S t a t e 
T r e a s u r y or munic ipa l i ty . It has to be r eg i s t e r ed in t h e cour t land 
reg i s te r in the s a m e way as ownersh ip . T h e t r ans fe r of t h a t r igh t , like the 
t r ans fe r of ownersh ip , can be effected only in the form of a n o t a r i s e d deed , 
on pa in of it be ing void ab initio. T h e " p e r p e t u a l u s e r " (uzytkownik wieczysty) 
is obliged to pay the S t a t e T r e a s u r y (or t h e munic ipa l i ty , as the case m a y 
be) an a n n u a l fee which co r re sponds to a ce r t a in p e r c e n t a g e of t he value of 
t he land in ques t ion . 

J. C o n c e p t o f e n t i t l e m e n t t o c o m p e n s a t i o n for p r o p e r t y 
a b a n d o n e d in t h e t e r r i t o r i e s b e y o n d t h e B u g River , as d e f i n e d 
by t h e S u p r e m e C o u r t 

1. Resolution of 30 May 1990 

67. In its resolu t ion of 30 M a y 1990 (no. I l l C Z P 1/90), a d o p t e d by a 
bench of seven j u d g e s , t he S u p r e m e C o u r t (Sad Najwyzszy) dea l t wi th t he 
ques t ion w h e t h e r persons r e p a t r i a t e d u n d e r t he Pac t of 25 M a r c h 1957 
b e t w e e n the g o v e r n m e n t of t he Polish People ' s Repub l i c a n d the govern
m e n t of t he U S S R on the t i m i n g a n d p r o c e d u r e for the fu r the r r e p a t r i a t i o n 
from the USSR of pe r sons of Polish na t iona l i ty , we re en t i t l ed to the de
duc t i on re fe r red to in sec t ion 88(1) of the L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act 1985' 
( con t inued by sect ion 212(1) of the L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act 1997). T h e 
a n s w e r was in the af f i rmat ive . 

In t h a t con tex t , the S u p r e m e C o u r t re fe r red to t he Repub l i can 
A g r e e m e n t s of 1944 and held, inter alia, t he following: 

1. I n t h e c o n s o l i d a t e d t ex t of t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n Ac t 1985 ( c i t ed in p a r a g r a p h 46 
a b o v e ) , t h a t p r o v i s i o n b e c a m e s e c t i o n 8 1 ( 1 ) . 
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"... by v i r t u e of t h e R e p u b l i c a n A g r e e m e n t s of 1944, t h e Pol i sh S t a t e u n d e r t o o k to pay 

e q u i v a l e n t c o m p e n s a t i o n for [ t h e a b a n d o n e d ] p r o p e r t y . T h u s , in t h i s w a y , t h e p rov i s ions 

of t h o s e a g r e e m e n t s w e r e i n c o r p o r a t e d i n t o Po l i sh law a n d , in r e s p e c t of Po l i sh c i t i z e n s , 

m a y c o n s t i t u t e a b a s i s for g e n e r a l r i g h t s . ... 

S e c t i o n 8 8 ( 1 ) on a c c o u n t o f i ts specif ic w o r d i n g , c a u s e s s e r i o u s d i f f i cu l t i es in 
c o n s t r u c t i o n . I n s t e a d of d e t e r m i n i n g d i r e c t l y s u b j e c t i v e a n d ob jec t ive p r e c o n d i t i o n s for 
t h e r i g h t to e q u i v a l e n t c o m p e n s a t i o n , t h e l e g i s l a t u r e r e f e r r e d to t h e p r o v i s i o n s of 
i n t e r n a t i o n a l t r e a t i e s . T h a t r e f e r e n c e c o n s t i t u t e s t h e i n c o r p o r a t i o n of t h e p r o v i s i o n s of 
t h o s e a g r e e m e n t s i n t o Pol i sh law. Y e t t h a t s e c t i o n d o e s not list t h e t r e a t i e s t o w h i c h it 
r e f e r s . T h u s t h e poss ib le i n s t r u m e n t s a r e : 

(a) t h e R e p u b l i c a n A g r e e m e n t s of 9 a n d 22 S e p t e m b e r 1944; 

(c) t h e Pac t of 25 M a r c h 1957 b e t w e e n t h e g o v e r n m e n t of t h e Po l i sh P e o p l e ' s 

R e p u b l i c a n d t h e g o v e r n m e n t o f t h e U S S R on t h e t i m i n g a n d p r o c e d u r e for f u r t h e r 

r e p a t r i a t i o n f rom t h e U S S R of p e r s o n s of Po l i sh n a t i o n a l i t y . 

A m o n g t h e g e n e r a l p r i n c i p l e s la id d o w n in t h e 1944 A g r e e m e n t s on ly o n e f u n d a m e n t a l 

p r i n c i p l e , e n u n c i a t e d in A r t i c l e 3 § 6 o f e a c h of t h o s e A g r e e m e n t s - w h i c h p r o v i d e d I hat 

t h e Po l i sh S t a t e s h o u l d r e t u r n t h e v a l u e of [ a b a n d o n e d p r o p e r t y ] t o p e r s o n s e v a c u a t e d 

u n d e r t h o s e a g r e e m e n t s — w a s i n c o r p o r a t e d i n t o d o m e s t i c law. Not f rom t h o s e o t h e r 

p r i n c i p l e s , but only f rom th i s o n e , d o e s t h e g e n e r a l r igh t t o e q u i v a l e n t c o m p e n s a t i o n 

d e r i v e . " 

2. Resolution of 27March 2001 

68. In its reso lu t ion of 27 M a r c h 2001 (no. C Z P 3/2001) , t h e S u p r e m e 
C o u r t , s i t t ing as a bench of t h r e e j u d g e s , dea l t wi th the ques t i on w h e t h e r 
an e n t i t l e m e n t to c o m p e n s a t i o n for p rope r ty a b a n d o n e d in t he t e r r i to r ies 
beyond the Bug River could be cons ide red a deb t cha rgeab l e to t he S ta te 
T r e a s u r y , and w h e t h e r a pe r son t hus en t i t l ed could t r ans fe r his en t i t l e 
m e n t by way of a con t r ibu t ion in kind to pay for sha res in a joint-stock 
company . 

Accord ing to t he S u p r e m e C o u r t , t he e n t i t l e m e n t in q u e s t i o n is for 
all p rac t ica l pu rposes a deb t c h a r g e a b l e to t he S t a t e T r e a s u r y , and un
doub ted ly has a pecun ia ry a n d i nhe r i t ab l e and , to some e x t e n t , t r a n s 
ferable c h a r a c t e r , as it can only be t r ans f e r r ed be tween pe r sons expressly 
m e n t i o n e d in sect ion 212(4) of t he Land A d m i n i s t r a t i o n Act 1997, namely 
the owners of p r o p e r t y a b a n d o n e d in the t e r r i to r i e s beyond the Bug River 
or the i r he i rs . 

C o n s e q u e n t l y , t h a t e n t i t l e m e n t c a n n o t be t r ans f e r r ed to a legal person 
who was not listed in sect ion 212(4) a n d who , u n d e r Polish law, is not 
capable of i nhe r i t i ng . It has a lso been s t ressed t h a t , in the light of the 
re levant prac t ice and legal theory , a con t r i bu t ion in kind m u s t be fully-
t r ans fe rab le , mus t have a precise a c c o u n t i n g va lue a n d mus t be able to 
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be e n t e r e d as a capi ta l asset on a ba lance shee t . Accordingly, t he re levan t 
e n t i t l e m e n t does not satisfy t he r e q u i r e m e n t s for a con t r i bu t ion in kind. 

K. A c t i o n s t a k e n by the O m b u d s m a n b e t w e e n J a n u a r y a n d J u l y 
2 0 0 2 

69. In a l e t t e r of 9 J a n u a r y 2002, t he O m b u d s m a n r e m i n d e d the P r i m e 
Min i s t e r t h a t he had a l r eady asked his p redecesso r in office w h e t h e r any 
legislat ive process would be in i t i a t ed in o r d e r to a m e n d legis lat ion a n d 
to increase the a m o u n t of land held by the S t a t e T r e a s u r y wi th a view to 
providing c o m p e n s a t o r y p r o p e r t y for r e p a t r i a t e d pe rsons . H e also re fe r red 
to the prac t ice of refusing to m a k e deduc t i o n s u n d e r sec t ion 212 of t h e 
Land A d m i n i s t r a t i o n Act 1997. T h e re levant par t of t ha t l e t t e r r ead as 
follows: 

" O n 30 M a y 2001 I w r o t e to t h e f o r m e r P r i m e M i n i s t e r . P r o f e s s o r J e r / v Bu/ .ck , a n t ! 

r a i s e d m y o b j e c t i o n s to t h e i n f r i n g e m e n t by d i s t r i c t m a y o r s ' offices [starostwa powialowe] 

of c e r t a i n r i g h t s of p e o p l e r e p a t r i a t e d f rom t h e ' t e r r i t o r i e s b e y o n d t h e B o g R i v e r ' . A s 

well as b r i n g i n g y o u r a t t e n t i o n t o t h i s p r o b l e m , I a l s o r e q u e s t e d i n f o r m a t i o n on w h e t h e r 

speci f ic l eg i s l a t i ve w o r k h a d b e e n u n d e r t a k e n in o r d e r t o i n c r e a s e t h e s t o c k of r e a l 

p r o p e r t y d e s i g n a t e d for s e t t l i n g t h e c l a i m s of t h i s q u i t e c o n s i d e r a b l e g r o u p of c i t i z e n s . ... 

P a r a g r a p h G of t h e 1998 O r d i n a n c e m a k e s v e r y c l e a r t h a t , a p a r t f rom t h e d i s t r i c t 

m a y o r s , o t h e r e n t i t i e s t h a t a d m i n i s t e r S t a t e p r o p e r t y o n t h e bas i s o f s e p a r a t e r e g u l a 

t i o n s a r e a l so to a d m i n i s t e r i m m o v a b l e p r o p e r t y b e l o n g i n g to t h e S t a t e T r e a s u r y in 

o r d e r t o e n s u r e m o r e ef fec t ive r e a l i s a t i o n of c o m p e n s a t i o n in k ind for ' p r o p e r t y b e y o n d 

t h e B u g R i v e r ' . H o w e v e r , it t u r n s o u t t h a t , fo l lowing t h e a m e n d m e n t s t o t h e 1998 

O r d i n a n c e , t h e n e c e s s a r y a m e n d m e n t s to l e g i s l a t i o n , t h a t w o u l d have i n c r e a s e d t h e 

s tock of p r o p e r t y d e s i g n a t e d for s e t t l i n g t h e c l a i m s of p e o p l e r e p a t r i a t e d f rom t h e 

' t e r r i t o r i e s b e y o n d t h e B u g R i v e r ' , h a v e no t b e e n i n t r o d u c e d . 

T h i s s t a l e o f a f f a i r s is c o n f i r m e d by t h e l e t t e r s I h a v e r e c e i v e d f rom e n t i t l e d p e r s o n s 

w h o c l a i m , for i n s t a n c e , t h a t t h e M i l i t a r y P r o p e r t y A g e n c y st i l l r e fu se s to offset t h e v a l u e 

of t h e i r p r o p e r t y a b a n d o n e d a b r o a d a g a i n s t t h e p r i c e of p r o p e r t y b e i n g sold by t h e 

a g e n c y o r a g a i n s t t h e fee for t h e r i g h t o f p e r p e t u a l u s e . T h e s i t u a t i o n is s i m i l a r w h e n 

p e o p l e r e p a t r i a t e d f rom t h e ' t e r r i t o r i e s b e y o n d t h e B u g R i v e r ' w i sh t o p a r t i c i p a t e In b i d s 

o r g a n i s e d by t h e S t a t e A g r i c u l t u r a l P r o p e r t y A g e n c y . In all t h e c a s e s r e f e r r e d to a b o v e , 

e a c h a g e n c y , a s g r o u n d s for d e n y i n g e n t i t l e d p e r s o n s t h e r i g h t t o p a r t i c i p a t e in a b id , 

p o i n t s t o t h e a b s e n c e of r e l e v a n t l ega l r e g u l a t i o n s t h a t w o u l d a l low it to offset t h e v a l u e 

of p r o p e r t y a b a n d o n e d a b r o a d a g a i n s t t h e p r i c e of p r o p e r l y b e i n g sold by a g iven a g e n c y . 

W i t h r e g a r d t o t h e a b o v e , I c o r d i a l l y a s k you to i n f o r m m e w h e t h e r you a r e c u r r e n t l y 

p l a n n i n g to a m e n d t h e r e l e v a n t l e g i s l a t i o n in o r d e r t o i n c r e a s e t h e n u m b e r of e n t i t i e s 

a d m i n i s t e r i n g pub l i c p r o p e r t y t h a t a r e o b l i g e d to r e s p e c t t h e r igh t of p e o p l e r e p a t r i a t e d 

f rom t h e ' t e r r i t o r i e s b e y o n d t h e B u g R i v e r ' to c o m p e n s a t i o n in k i n d . ..." 

T h e P r i m e Min i s t e r repl ied t h a t for the t i m e be ing the a u t h o r i t i e s did 
not envisage any specific m e a s u r e s . 
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70. O n 5 J u l y 2002 the O m b u d s m a n m a d e an appl ica t ion to the 
C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , a sk ing t h a t : 

" I . S e c t i o n 2 1 2 ( 1 ) of t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act 1997, in so fa r a s it e x c l u d e s t he 

poss ib i l i ty of o f f s e t t i n g t h e v a l u e of p r o p e r l y a b a n d o n e d in c o n n e c t i o n w i t h t h e w a r t h a t 

b e g a n in 1939 a g a i n s t t h e sa l e p r i c e of a g r i c u l t u r a l p r o p e r l y o w n e d by t h e S t a t e 

T r e a s o n : 

2. S e c t i o n 2 1 3 of t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act 1997, in so far a s it e x c l u d e s t h e app l i 

c a t i o n of s e c t i o n 2 1 2 of t h a t Act to p r o p e r t y h e l d by t h e S t a t e T r e a s u r y ' s A g r i c u l t u r a l 

P r o p e r t y R e s o u r c e s ; 

3 . S e c t i o n 17 of t h e [ 1993 A m e n d m e n t ] ; 

4. S e c t i o n 3 1 (4) o f t h e [1996 A c t ] ; 

be d e c l a r e d i n c o m p a t i b l e w i t h t h e p r i n c i p l e o f m a i n t a i n i n g c i t i z e n s ' c o n f i d e n c e in t h e 

S l a t e a n d t he law m a d e by it, e m e r g i n g f rom A r t i c l e 2 o f t lie C o n s t it ul ion. as wel l a s w i t h 

A r t i c l e 64 §§ 1 a n d 2 r e a d in c o n j u n c t i o n w i t h A r t i c l e 31 § 3 o f t h e C o n s t i t u t i o n . ' ' 

71. In the r e a s o n i n g for his appl ica t ion , the O m b u d s m a n invited 
the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t to qualify t he e n t i t l e m e n t t inder sect ion 212(1) 
of t he Land A d m i n i s t r a t i o n Act 1997 as , inter alia, a n " o p p o r t u n i t y or 
hope [of acqu i r ing ] owne r sh ip t i t le to specific p r o p e r t i e s " , a " r igh t of a 
p ropr i e to r i a l n a t u r e secured by Art ic le 64 of the C o n s t i t u t i o n " and a 
"r ight of a pecun ia ry n a t u r e , which also has t he c h a r a c t e r of a deb t " . 

L. R e l e v a n t c o n s t i t u t i o n a l p r o v i s i o n s ' 

72. Art ic le 2 of the C o n s t i t u t i o n r eads as follows: 

" f l i c R e p u b l i c of P o l a n d sha l l be a d e m o c r a t i c S t a t e r u l e d by l aw a n d i m p l e m e n t i n g 

t h e p r i n c i p l e s o f social j u s t i c e . " 

73. Art ic le 31 § 3 of the C o n s t i t u t i o n , which lays down a genera l 
prohib i t ion on d i s p r o p o r t i o n a t e l imi ta t ions on cons t i t u t iona l r igh ts and 
f reedoms ( the pr inciple of p ropor t i ona l i t y ) , provides : 

" A n y l i m i t a t i o n u p o n t h e e x e r c i s e of c o n s t i t u t i o n a l f r e e d o m s a n d r i g h t s m a y b e i m 
posed on ly by s t a t u t e , a n d o n l y w h e n n e c e s s a r y in a d e m o c r a t i c S t a t e for t h e p r o t e c t i o n 
of i ts s e c u r i t y o r p u b l i c o r d e r , or to p r o t e c t t h e n a t u r a l e n v i r o n m e n t , h e a l t h o r pub l ic 
m o r a l s , or t h e f r e e d o m s a n d r i g h t s of o t h e r p e r s o n s . S u c h l i m i t a t i o n s sha l l not v io la t e 
t h e e s s e n c e of f r e e d o m s a n d r i g h t s . " 

74. Art ic le 64 of the C o n s t i t u t i o n lays down the pr inciple of p ro tec t ion 
of p r o p e r t y r igh t s . I ts re levant pa r t s r ead as follows: 

" 1 . E v e r y o n e sha l l h a v e t h e r i g h t t o o w n e r s h i p , o t h e r p r o p e r t y r i g h t s a n d t h e r i g h t of 

s u c c e s s i o n . 

1. T h e C o u r t ' s t r a n s l a t i o n is b a s e d on t h e t ex t of t h e official t r a n s l a t i o n m a d e for t h e 
r e s e a r c h d e p a r t m e n t of t h e Sejm ( l ower h o u s e of t h e Po l i sh P a r l i a m e n t ) C h a n c e l l e r y . 
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2. E v e r y o n e , on a n e q u a l b a s i s , sha l l r e ce ive lega l p r o t e c t i o n r e g a r d i n g o w n e r s h i p , 
o t h e r p r o p e r l y l i g h t s a n d t h e r igh t of s u c c e s s i o n . . . ." 

75. Ar t ic le 77 § 1 refers to the S t a t e ' s civil liability for a cons t i tu t iona l 
tort in the following way: 

" E v e r y o n e sha l l h a v e t h e r i g h t to c o m p e n s a t i o n for a n y h a r m d o n e t o h i m by a n y a c t 
of a p u b l i c a u t h o r i t y in b r e a c h of t h e l aw . " 

76. Art ic le 87 lists the sources of law. T h e re levant p a r t s of t h a t 
provision read as follows: 

" I. T h e s o u r c e s of t h e un ive r sa l i s ' b i n d i n g law of t h e R e p u b l i c of P o l a n d shal l b e : t h e 

C o n s t i t u t i o n , s t a t u t e s , r a t i f i ed i n t e r n a t i o n a l a g r e e m e n t s , a n d r e g u l a t i o n s . . . . " 

77. Ar t ic le 91 of t he C o n s t i t u t i o n , in its re levant pa r t , s t a t e s : 

" 1 . A f t e r p r o m u l g a t i o n t h e r e o f in t h e J o u r n a l of L a w s of t h e R e p u b l i c of P o l a n d 
\D~jrnnik Ustaw], a r a t i f i ed i n t e r n a t i o n a l a g r e e m e n t sha l l c o n s t i t u t e p a i l o f t h e do 
m e s t i c l ega l o r d e r a n d s h a l l be a p p l i e d d i r e c t l y , u n l e s s i ls a p p l i c a t i o n d e p e n d s on t h e 
e n a c t m e n t o f a s t a t u t e . 

2. A n i n t e r n a t i o n a l a g r e e m e n t r a t i f i ed u p o n p r i o r c o n s e n t g r a n t e d by s t a t u t e sha l l 
h a v e p r e c e d e n c e ove r s t a t u t e s if such a n a g r e e m e n t c a n n o t be r e c o n c i l e d w i t h t h e 
p r o v i s i o n s of s u c h s t a t u t e s . " 

78. Ar t ic le 188 of t he C o n s t i t u t i o n d e t e r m i n e s the scope of t he 
C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s ju r i sd ic t ion . Ar t ic le 191 lists the a u t h o r i t i e s and 
o rgan i sa t ions en t i t l ed to apply to the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t for a ru l ing 
on the conformi ty of a piece of legis la t ion, or p a r t i c u l a r legislat ive p r o 
visions, to the C o n s t i t u t i o n . 

T h e re levan t p a r t s of Art ic le 188 provide as follows: 

" T h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t sha l l a d j u d i c a t e r e g a r d i n g t h e fo l lowing m a t t e r s : 

(1) t h e c o n f o r m i t y o f s t a t u t e s a n d i n t e r n a t i o n a l a g r e e m e n t s l o t h e C o n s t i t u t i o n ; 

(3) t h e c o n f o r m i t y of l ega l p r o v i s i o n s i s s u e d by c e n t r a l S t a t e a u t h o r i t i e s lo t h e 
C o n s t i t u t i o n , r a t i f i e d i n t e r n a t i o n a l a g r e e m e n t s a n d s t a t r r t e s ; . . . " 

T h e re levan t p a r t of Art ic le 191 r eads as follows: 

" I . f i le fo l lowing m a y m a k e a n a p p l i c a t i o n to t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t r e g a r d i n g 
m a t t e r s spec i f ied in A r t i c l e 1H8: 

(1) t h e P r e s i d e n t of t h e R e p u b l i c , t h e S p e a k e r of t h e Scjm, t h e S p e a k e r of t h e S e n a t e , 

t h e P r i m e M i n i s t e r , 50 d e p u t i e s , 30 s e n a t o r s , t h e F i r s t P r e s i d e n t of t h e S u p r e m e C o u r t , 

t h e P r e s i d e n t o f t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t , t h e ... P r o s e c u t o r G e n e r a l , t h e 

P r e s i d e n t of t h e S u p r e m e C h a m b e r of A u d i t a n d t h e O m b u d s m a n : . . ." 

file:///D~jrnnik
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M. D e v e l o p m e n t s f o l l o w i n g t h e Court ' s d e c i s i o n o f 19 D e c e m b e r 
2 0 0 2 o n the a d m i s s i b i l i t y o f the a p p l i c a t i o n 

/. The Constitutional Court's judgment of 19 December 2002 

79. T h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t h e a r d the O m b u d s m a n ' s app l ica t ion on 
19 D e c e m b e r 2002 (see also p a r a g r a p h s 70-71 above) . T h e p a r t i e s to the 
p roceed ings w e r e t h e P r i m e Min i s t e r , r e p r e s e n t i n g t he g o v e r n m e n t , t he 
P rosecu to r G e n e r a l (Prokurator Generalny) and the Sejm, r e p r e s e n t e d by its 
S p e a k e r (Marszalek). T h e All-Polish Associa t ion of B o r d e r l a n d C r e d i t o r s 
of the S t a t e T r e a s u r y (Ogolnopolskie Stowarzyszenie Kresowian Wierzycieli 
Skarbu Panstwa) s u b m i t t e d p lead ings which a d d r e s s e d the m a n n e r in 
which the a u t h o r i t i e s had, or - r a t h e r - in the i r view, had not satisfied 
t he e n t i t l e m e n t s u n d e r sect ion 212 of the Land A d m i n i s t r a t i o n Act 1997. 
T h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t a d m i t t e d the i r p l ead ing and cons idered it an 
opinion filed by a n o n - g o v e r n m e n t a l o rgan i sa t ion . 

80. T h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t held tha i sec t ions 212(2) a n d 213 of the 
L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act 1997, in so far as they excluded the possibili ty of 
offset t ing the va lue of p rope r ty a b a n d o n e d a b r o a d aga ins t the sale pr ice of 
S t a l e ag r i cu l tu r a l p roper ty , were incompa t ib l e wi th the cons t i tu t iona l 
pr inc ip les set out in Art ic le 2 (pr inciples of t he ru le of law and ma in 
t a in ing c i t izens ' confidence in the S t a t e and the law m a d e by it) and 
Art ic le 64 §§ 1 and 2 (pr inciple of p ro tec t ion of p rope r ty r igh t s ) , r ead in 
conjunct ion wi th Art ic le 31 § 3 (prohib i t ion of d i s p r o p o r t i o n a t e l imi ta t ions 
on cons t i t u t iona l r igh t s a n d f r eedoms) , of t h e C o n s t i t u t i o n . It went on to 
hold tha t sect ion 17 of t he 1993 A m e n d m e n t a n d sec t ion 31(4) of t he 1996 
Act were , in the i r en t i r e ty , incompa t ib le with the above-men t ioned 
pr inc ip les . 

8 1 . In Po land , t he C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s j u d g m e n t was cons idered 
a l a n d m a r k ru l ing on the Bug River c la ims , e n c o m p a s s i n g a de ta i led 
his tor ical and legal analysis of t ha t issue. Refe r r ing to t h e his tor ical 
backg round of the case , the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t s t a t e d , inter alia: 

" T h e first i s s u e t o b e d e a l t w i t h c o n c e r n s t h e e m p o w e r m e n t o f t h e [ c o m m u n i s t 
a u t h o r i t i e s t h a t c o n c l u d e d t h e R e p u b l i c a n A g r e e m e n t s ] t o e n t e r i n t o i n t e r n a t i o n a l 
a g r e e m e n t s . T h e r e is no d o u b t t h a t t h e Po l i sh C o m m i t t e e of N a t i o n a l L i b e r a t i o n 
c a n n o t be c o n s i d e r e d a c o n s t i t u t i o n a l e n t i t y of a s o v e r e i g n S t a t e , w i t h c o r r e s p o n d i n g 
d e m o c r a t i c l e g i t i m a c y a n d c a p a b l e of t a k i n g s o v e r e i g n d e c i s i o n s in t h e n a m e of t h e S t a t e . 

T h e s c o p e of c o m p e n s a t i o n set ou t for r e p a t r i a t e d p e r s o n s in t h e R e p u b l i c a n A g r e e 
m e n t s w a s in n o w a y e q u i v a l e n t o r p r o p o r t i o n a t e to t h e s c o p e of c o m p e n s a t i o n t h a t t h e 
S t a t e s w i t h w h i c h t h e s e A g r e e m e n t s w e r e c o n c l u d e d took u p o n t h e m s e l v e s a s a n ob l iga 
t ion . In mos t c a s e s t h e r e p a t r i a t i o n w a s defacto in o n e d i r e c t i o n , a s m o s t e v a c u e e s w e r e 
f o r m e r Po l i sh c i t i z e n s f rom t h e t e r r i t o r i e s lost bv t h e Po l i sh R e p u b l i c a s a r e s u l t o f t h e 
S e c o n d W o r l d W a r . As a c o n s e q u e n c e , d e s p i t e a c o n s i d e r a b l y g r e a t e r m a t e r i a l b u r d e n of 
r e s e t t l e m e n t a n d r e p a t r i a t i o n , P o l a n d , by v i r t u e of t h e 1952 P a c t , w a s o b l i g e d to pav t he 
U S S R t h e s u b s t a n t i a l s u m of 76 mi l l i on r o u b l e s (Ar t i c l e 2 of t h e 1952 P a d ) . As in the 
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c a s e of t h e c h a n g e in P o l a n d ' s b o r d e r s , i b i s t y p e of o b l i g a t i o n c a n c e r t a i n l y not be 
t r e a t e d a s a s o v e r e i g n d e c i s i o n by the- Pol i sh S t a t e a u t h o r i t i e s . 

It s h o u l d be m e n t i o n e d at t h i s po in t t h a t s i m i l a r b u r d e n s in c o n n e c t i o n w i t h t h e 
c o n s e q u e n c e s of t h e w a r w e r e a l so b o r n e by o t h e r S t a l e s , b u t in n o c a s e , w i t h t h e e x c e p 
t ion of G e r m a n y , w a s t h e w e i g h t o f t h e b u r d e n c o m p a r a b l e t o t h e o n e t h e Po l i sh Stale 
h a d t o b e a r . I t is w o r t h r e c a l l i n g t h a t m e e t i n g t h e s e o b l i g a t i o n s w a s f u r t h e r c o m p l i c a t e d 
by t h e c o n s i d e r a b l e m a t e r i a l losses su f fe red d u r i n g t h e w a r a n d i m m e d i a t e l y a f t e r w a r d s . 
U n d e r t h e s e c o n d i t i o n s , it w a s e v i d e n t t h a t t h e p r o c e s s of a f f o r d i n g s a t i s f a c t i o n lo t h e 
r e p a t r i a t e d p e r s o n s , a s set fo r th in t h e a g r e e m e n t s w i t h t h e U S S R aircl t h e Soviet 
R e p u b l i c s c o n c e r n e d , h a d t o be m o d e r a t e a n d s p r e a d ove r t i m e . T h i s a l so m e a n s t ha t it 
is n e c e s s a r y t o take- in to c o n s i d e r a t i o n t h e difficult f inanc ia l s i t u a t i o n of t h e S t a t e a n d , 
above all , t h e s i t u a t i o n of g r o u p s of c i t i z e n s o t h e r t h a n t h e B u g R i v e r r e p a t r i a t e s . 
U n d o u b t e d l y , t h e c o n s e q u e n c e s of t h e w a r w e r e felt by Po l i sh soc ie ty a s a w h o l e . In t h i s 
c o n n e c t i o n , it c a n n o t be a r g u e d t h a t , for e x a m p l e , c o m p e n s a t i o n t h a t is i n c o m p l e t e , 
sub jec t to t i m e - l i m i t s or t a k i n g a specif ic form is a u t o m a t i c a l l y in c o n t r a d i c t i o n w i t h t h e 
p r i n c i p l e of jus t i ce . T h i s v iew a l s o a p p l i e s lo m e c h a n i s m s p r o v i d i n g o n l y p a r t i a l c o m 
p e n s a t i o n for losses suf fe red a s a r e su l t of ac t s o f w a r a n d t e r r i t o r i a l c h a n g e s . " 

82 . T h e j u d g m e n t , which con t a ined ex tens ive r ea sons , was based on 
the following ma in g r o u n d s : 

"(1) ' f h e R e p u b l i c a n A g r e e m e n t s g a v e r i se to a specif ic t y p e of S t a t e o b l i g a t i o n 
to a w a r d c o m p e n s a t i o n , t h r o u g h a p p r o p r i a t e d o m e s t i c law, to p e r s o n s w h o h a d lost 
p r o p e r t y in c o n n e c t i o n w i t h t h e d e l i m i t a t i o n of P o l a n d ' s b o r d e r s a f t e r t h e S e c o n d W o r l d 
W a r . T h e R e p u b l i c a n A g r e e m e n t s d id no t c o n s t i t u t e a d i r e c t b a s i s for r e p a t r i a t e s t o 
lodge c o m p e n s a t i o n c l a i m s , a s t h e l e g i s l a t u r e w a s left free lo d e t e r m i n e h o w t h e c o m 
p e n s a t i o n m a c h i n e r y w o u l d be set u p . T h e S t a t e ' s r e s p o n s i b i l i t i e s in t h i s r e g a r d , a s 
u n d e r t a k e n in success ive l ega l r e g u l a t i o n s , a r e m a t t e r s left for a n i n d e p e n d e n t d e c i s i o n 
by (he l e g i s l a t u r e . 

(2) T h e r i g h t t o c r e d i t , w h i c h p r o v i d e s for t h e pos s ib i l i t y of o f f s e t t i n g t h e v a l u e of 
p r o p e r t y lost by Po l i sh c i t i z e n s a f t e r b e i n g a b a n d o n e d o u t s i d e t h e p r e s e n t t e r r i t o r y 
of t h e S t a t e a g a i n s t t h e s a l e p r i c e o f i m m o v a b l e p r o p e r t y o r a g a i n s t fees for t h e r i g h t 
o f p e r p e t u a l u s e , c o n s t i t u t e s a speci f ic s u r r o g a t e for t h e lost p r o p e r t y r i g h t s , w h i c h is 
not sole ly a lega l e x p e c t a t i o n of c o m p e n s a t i o n bu t r a t h e r a p r o p e r t y r i g h t r e c o g n i s e d 
in t h e R e p u b l i c ' s legal o r d e r as p a r t of its p u b l i c law. As s u c h , t h i s r i g h t en joys t h e 
c o n s t i t u t i o n a l l y g u a r a n t e e d p r o t e c t i o n of p r o p e r t y r i g b l s ( A r t i c l e ()4 § § 1 a n d 2 of t h e 
C o n s t i t u t i o n ) . 

(3) T h e c r e a t i o n of l ega l f r a m e w o r k s for g iven i n s t i t u t i o n s c a n n o t be e n t i r e l y 
a b s t r a c t e d f rom t h e f ac tua l c i r c u m s t a n c e s a n d t h e e c o n o m i c r e a l i t i e s in w h i c h t h e 
lega l i n s t i t u t i o n s t h u s e s t a b l i s h e d a r e t o f u n c t i o n . As a m a t t e r o f p r i n c i p l e , t h e r e f o r e , 
t h e l e g i s l a t u r e m a y no t n a r r o w d o w n t h e poss ib i l i t y of b e n e f i t i n g f rom a g e n e r a l r igh t 
g r a n t e d to a n i n d i v i d u a l so s e v e r e l y t h a t t h e u l t i m a t e r e s u l t is e s s e n t i a l l y a nudum ius, so 
t h a t t h e p r o p e r t y b e c o m e s a n i m m a t e r i a l r igh t d e v o i d of a n y p e c u n i a r y v a l u e in p r a c t i c e . 
In t h e c a s e o f t h e so -ca l l ed r i g h t t o c r e d i t , i t s n o m i n a l v a l u e d o e s n o t , h o w e v e r , co r 
r e s p o n d t o i ts a c t u a l v a l u e . T h e d e p r e c i a t i o n of t h e v a l u e of t h i s r i g h t h a s o c c u r r e d a s a 
r e s u l t of t h e l e g i s l a t u r e e x c l u d i n g spec i f ic c a t e g o r i e s o f i m m o v a b l e p r o p e r t y , w h i c h h a s 
f u n d a m e n t a l l y l i m i t e d t h e poss ib i l i ty of e n j o y i n g t h i s r i g h t . 

(4) All p r o p e r t y r i g h t s w i t h i n t h e l ega l o r d e r a r e s u b j e c t t o c o n s t i t u t i o n a l p r o t e c t i o n . 
A n i n t e r f e r e n c e w i t h t h e s p h e r e o f a n e n t i t y ' s l ega l ly p r o t e c t e d p r o p e r t y i n t e r e s t s , w h e n 
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it o c c u r s w i t h o u t t h e f o r m a l r e m o v a l of t h e e n t i t y ' s legal t i t l e , a m o u n t s to de facto 
e x p r o p r i a t i o n , w i t h i n t h e m e a n i n g a d o p t e d in t h e c a s e - l a w of t h e E u r o p e a n C o u r t of 
H u m a n R i g h t s . C o n s e q u e n t l y , t h e a s s e s s m e n t of p r o v i s i o n s t h a t e l i m i n a t e t h e poss ib i l i ty 
of b e n e f i t i n g f rom a r i g h t in p r a c t i c e l eads t o t h e c o n c l u s i o n t h a t t h e y a r e i n c o m p a t i b l e 
w i t h A r t i c l e 64 §§ 1 a n d 2 of t h e C o n s t i t u t i o n . 

(5) L e g a l s o l u t i o n s l i m i t i n g t h e poss ib i l i t y of b e n e f i t i n g f rom t h e r i g h t t o c r e d i t , w i t h 
in t h e f r a m e w o r k d e t e r m i n e d by t h e law, a n d r e s u l t i n g in t h o s e r i g h t s b e i n g s t r a p p e d ol 
t h e i r s u b s t a n c e , c a n n o t be c o n s i d e r e d n e c e s s a r y in a d e m o c r a t i c S t a t e g o v e r n e d by t h e 
r u l e of l aw, a i rd a r e no t f u n c t i o n a l l y r e l a t e d t o a n y of t h e v a l u e s s e t o u t in A r t i c l e 3 1 § 3 
[of t h e C o n s t i t u t i o n ] ( t h e p r i n c i p l e o f p r o p o r t i o n a l i t y ) . 

(6) T h e r e q u i r e m e n t of r e s p e c t for t h e p r i n c i p l e of m a i n t a i n i n g c i t i z e n s ' c o n f i d e n c e 
in t h e S t a t e a n d t h e l aw m a d e by i t , e n s u i n g f rom t h e p r i n c i p l e o f t h e r u l e o f law 
(Ar t i c l e 2 o f t h e C o n s t i t u t i o n ) , e n t a i l s a p r o h i b i t i o n on e n a c t i n g laws t h a t w o u l d c r e a t e 
i l lusory lega l i n s t i t u t i o n s . T h i s p r i n c i p l e t h e r e f o r e r e q u i r e s t h a t t h e o b s t a c l e s w h i c h 
p r e v e n t [ p e r s o n s ] f rom b e n e f i t i n g f rom t h e r i g h t t o c r e d i t be e l i m i n a t e d f rom t h e lega l 
s y s t e m . F r o m t h e po in t of v iew ol t h e c o n f i d e n c e p r i n c i p l e , in t h e c a s e of t h e r i g h t to 
c red i t it is t h e m e a n s of p r o t e c t i n g th i s r igh t t ha t is sub jec t to a s s e s s m e n t , r a t h e r t h a n 
its s u b s t a n c e . T h e lack of o p p o r t u n i t y to bene f i t f rom th i s r i g h t , w i t h i n t h e f r a m e w o r k 
se t o u t by t h e l e g i s l a t u r e , s h o w s t h a t a n i l l u so ry l ega l i n s t i t u t i o n h a s b e e n c r e a t e d , a n d 
t h e r e b y c o n s t i t u t e s a v i o l a t i o n of A r t i c l e 2 of t h e C o n s t i t u t i o n . " 

83 . T h e C o n s t i t u t i o n a l Cour t coined a new t e r m for the e n t i t l e m e n t 
u n d e r sect ion 212 of t h e Land A d m i n i s t r a t i o n Act 1997, cal l ing it the 
"r ight to c r ed i t " ("prawo zaliczania"). T h a t t e r m has a l r eady e n t e r e d legal 
usage and has f requent ly been re fe r red to in m a n y s u b s e q u e n t judicial 
decis ions a n d var ious legal t ex t s . 

T h e cour t cons ide red t h a t even t h o u g h tha t r ight o r ig ina t ed in the 
provisions of the Repub l i can A g r e e m e n t s , sect ion 212 cons t i t u t ed the 
a c t u a l legal basis for it . In t h a t r e g a r d , it held t h a t those a g r e e m e n t s did 
not cons t i t u t e pa r t of the d o m e s t i c legal o r d e r s ince, even t h o u g h they had 
been rat i f ied, t hey h a d not been publ i shed in the J o u r n a l of Laws and 
could not be r e g a r d e d as a source of law wi th in t he m e a n i n g of Ar t ic le 91 
of t he C o n s t i t u t i o n . 

T h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t def ined the r ight to credi t as follows: 

" ' f h e r igh t to c red i t lias a spec i a l n a t u r e as a n i n d e p e n d e n t p r o p e r t y r i g h t . In t he 
o p i n i o n of t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , it c o n s t i t u t e s a specif ic s u r r o g a t e for p r o p e r t y 
r i g h t s r a t h e r t h a n a m e r e e x p e c t a t i o n of t h e r i g h t to c o m p e n s a t i o n , a n d for th i s r e a s o n 
it s h o u l d be r e c o g n i s e d a s e n j o y i n g t h e c o n s t i t u t i o n a l l y g u a r a n t e e d p r o t e c t i o n of p r o p e r t y 
r i g h t s (Ar t i c l e 6 4 §§ 1 a n d 2) . In t h e a s s e s s m e n t o f t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , it is j u s t i f i e d 
t o hold t h a t t h e r i g h t t o c r e d i t is a s p e c i a l p r o p e r t y r i g h t of a pub l i c - l aw n a t u r e . It is no t a 
p r o p e r o w n e r s h i p r i g h t , but n e i t h e r c a n it be r e d u c e d t o t h e c a t e g o r y of a p o t e n t i a l r ight 
in t h e s e n s e of a m a x i m u m f o r m u l a t e d e x p e c t a t i o n \ekspektatvwa maksymalnie liksztaltowana]. 
Wen t h o u g h m a t e r i a l i s a t i o n of t h e r igh t d e p e n d s on ac t ion by t h e e n t i t l e d p e r s o n , it 
wou ld not be jus t i f i ed to c o n c l u d e t h a t th i s r i g h t d o e s no t ex i s t u n t i l t h e t i m e of its 
r e a l i s a t i o n r e s u l t i n g f rom w i n n i n g a b id , in w h i c h t h e e n t i t l e d p e r s o n m a y offset t h e 
v a l u e of a b a n d o n e d p r o p e r t y a g a i n s t t h e v a l u e of a c q u i r e d p r o p e r t y o r a g a i n s t fees for 
p e r p e t u a l u s e . ... 
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T l i c r r c a n Ix- IKI d o u b l t h a i t h e r i g h t to c r e d i t b e l o n g s to t h e c a t e g o r y of r i g h t s sub jec t 
to p r o t e c t i o n u n d e r A r t i c l e 1 of P r o t o c o l N o . I t o t h e C o n v e n t i o n for t h e P r o t e c t i o n of 
H u m a n R i g h t s a n d F u n d a m e n t a l F r e e d o m s . " 

84. T h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t fu r the r e x a m i n e d the case u n d e r 
Art icle 64 of t he C o n s t i t u t i o n , laying down the pr inciple of t h e p ro tec t ion 
of p r o p e r t y r igh t s . It desc r ibed the S t a t e ' s conduc t in the following way: 

" I n t h e o p i n i o n of t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , t h e r e is n o d o u b t t h a t , in t h e s e 
c i r c u m s t a n c e s , a l l l aws r e s t r i c t i n g t h e r e p a t r i a t e s 1 a c c e s s t o a c q u i s i t i o n by m e a n s 
of b ids for c e r t a i n c a t e g o r i e s of S t a t e T r e a s u r y p r o p e r t y h a v e a d i r e c t i m p a c t on t he 
poss ib i l i tv of r e a l i s i n g I he r i g h t t o c r e d i t . 

In t h e p r e s e n t l ega l c i r c u m s t a n c e s , o n e c a n iden t i fy a p e c u l i a r f u n c t i o n a l p a r a d o x in 
t h a t a g e n e r a l r i g h t laid d o w n in t h e l eg i s l a t i on in force c a n n o t be m a t e r i a l i s e d in 
p r a c t i c e . C o n s e q u e n t l y t h e r i g h t t o c r e d i t is b e c o m i n g m o r e a n d m o r e of a n ' e m p t y 
o b l i g a t i o n ' a n d is t u r n i n g i n t o a nudum iu.s. M a i n t e n a n c e of t h e p r e s e n t t r e n d , in w h i c h 
v a r i o u s t y p e s of S t a t e T r e a s u r y l a n d a r e e x c l u d e d f rom t h e a p p l i c a t i o n of t h e r i g h t to 
c r e d i t will m e a n t h a t t h e r e is no h o p e of th i s r i g h t m a t e r i a l i s i n g in t h e f u t u r e . T h i s s t a t e 
of a f fa i r s is a l r e a d y r e s u l t i n g in a n u n f a v o u r a b l e a n d p a r a d o x i c a l s i t u a t i o n : e n t i t l e d 
p e r s o n s w h o h a v e b e e n w a i t i n g for y e a r s to be a b l e t o p a r t i c i p a t e in c o m p e t i t i v e b id s 
a n d , s u b s e q u e n t l y , in t h e c o u r s e of s u c h b id s , b e i n g a w a r e of h o w difficult it is t o 
r e a l i s e t h e i r r i g h t to c r e d i t , ' p u s h u p ' t h e p r i c e o f t h e p r o p e r t y t o a level c o n s i d e r a b l y 
e x c e e d i n g i ts m a r k e t v a l u e . 

In t h e p r e s e n t c i r c u m s t a n c e s , in o r d e r to a s s e s s t h e poss ib i l i ty of t a k i n g a d v a n t a g e of 

t h e r i g h t t o c r e d i t , o n e m u s t t a k e i n t o c o n s i d e r a t i o n no t only t h e l i m i t a t i o n of t h e 

a v a i l a b i l i t y of c e r t a i n types ol p r o p e r t y , w i t h v a r y i n g d e g r e e s o f j u s t i f i c a t i o n , b u t a l s o 

t h e a c t u a l o p p o r t u n i t i e s for e n f o r c e m e n t of th i s r i g h t a n d i ts e c o n o m i c v a l u e . 

T h e s t a t u t e s r e s t r i c t i n g r e p a t r i a t e s ' a cces s t o S t a t e T r e a s u r y p r o p e r t y e s s e n t i a l l y 

r e su l t in de facto e x p r o p r i a t i o n , w h e r e b y it is i m p o s s i b l e to en joy t h e r i g h t to c r e d i t 

e i t h e r at p r e s e n t o r in t h e f u t u r e , in t h e s e n s e in w h i c h t h i s c o n c e p t is u s e d in t h e 

E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R i g h t s ' c a s e - l a w c i t ed a b o v e . ... 

T h e u n c o n s t i t u t i o n a l i t y of t h e l i m i t a t i o n s set o u t in s e c t i o n 212 (1 ) a n d s e c t i o n 213 

of t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act 1997, in s ec t ion 17 of t h e 1993 A m e n d m e n t , a n d in 

s e c t i o n 3 1 ( 4 ) o f t h e 199b A c t , c o n s i s t s p r e c i s e l y in t h e fact t h a t t h e g e n e r a l r i g h t ( t h e 

r i g h t t o c r e d i t ) w a s f o r m u l a t e d in such a w a y t h a t it cou ld not be m a t e r i a l i s e d in t h e 

e x i s t i n g lega l e n v i r o n m e n t , so t h a t it h a s b e c o m e i l lusory a n d a m e r e s h a m . M o r e o v e r , it 

is not jus t a q u e s t i o n of t e m p o r a r y imposs ib i l i t y , c o n d i t i o n e d by c e r t a i n f ac tua l a n d legal 

c i r c u m s t a n c e s , b u t r a t h e r a q u e s t i o n of t h e c r e a t i o n of legal c o n s t r u c t i o n s t h a t e x c l u d e 

th i s poss ib i l i ty ex thesi. In t h e c a s e at h a n d , a s s e s s m e n t o f t h e poss ib i l i ty of th is r igh t 

m a t e r i a l i s i n g is all t h e m o r e e s s e n t i a l in t h a t t h e l e g i s l a t u r e , in a c c e p t i n g t h e p r i n c i p l e 

of t h e S t a t e ' s o b l i g a t i o n s t o w a r d s r e p a t r i a t e s on t h e b a s i s of t h e i n t e r n a t i o n a l a g r e e 

m e n t s , fa i led a t t h e s a m e t i m e to e s t a b l i s h a n y a l t e r n a t i v e c o m p e n s a t i o n m e c h a n i s m . 

F o r s e v e r a l d e c a d e s , t h e r i g h t to c r e d i t h a s b e e n t h e on ly a v a i l a b l e de lege lata so lu t i on 

a l l owing for c o m p e n s a t i o n of t h e m a t e r i a l losses su f fe red by Pol i sh c i t i z e n s a s a r e su l t of 

t e r r i t o r i a l c h a n g e s in t h e HMOs. . . . " 

85. Assess ing the s i tua t ion from the point of view of Art ic le 31 § 3 of 
t he C o n s t i t u t i o n , n a m e l y the admiss ib i l i ty of the res t r i c t ions imposed by 
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the a u t h o r i t i e s on the exercise of the r ight to c redi t , the C o n s t i t u t i o n a l 
C o u r t ohserved , inter alia: 

" [ T ] h e p r o t e c t i o n of p r o p e r t v r i g h t s d o r s not m e a n t h a t it is c o m p l e t e l y i m p o s s i b l e t o 

i n t e r f e r e w i t h t h e i r s u b s t a n c e , o r t h a t t h e y a r e a b s o l u t e l y inv io lab le ... W h a t is n e c e s s a r y 

is t o r e m a i n w i t h i n t h e c o n s t i t u t i o n a l f r a m e w o r k w h i c h se t s o u t t h e b o u n d a r i e s for 

c o n s t i t u t i o n a l p r o t e c t i o n of a g iven p r o p e r t y r i g h t [ r e f e r e n c e s to t h e r e l evan t j u d g m e n t s 

of t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ] . S u c h l i m i t a t i o n s a r e i n t r o d u c e d by t h e C o n s t i t u t i o n in 

A r t i c l e 31 § 3 . In t he C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s e a se - l aw it h a s b e e n i n d i c a t e d on m a n y 

o c c a s i o n s t h a t th i s p rov is ion p r o v i d e s t e s t s for d e t e r m i n i n g t h e c o n d i t i o n s for t h e ad 

miss ib i l i ty of l i m i t a t i o n s on t h e e n j o y m e n t of c o n s t i t u t i o n a l r i g h t s a n d f r e e d o m s . . . . 

In t h i s c o n t e x t , it is i m p o r t a n t to n o t e t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s pos i t i on e x p r e s s e d in 

t h e j u d g m e n t of 12 J a n u a r y 2000 , [ r e f e r e n c e s ] , a c c o r d i n g t o w h i c h t h e scope of s u c h 

l i m i t a t i o n s m u s t not c a u s e a n n i h i l a t i o n of t h e f u n d a m e n t a l c o m p o n e n t s of t h e g e n e r a l 

r i g h t , r e s u l t i n g in i ts b e i n g ' s t r i p p e d ' of its r e a l s u b s t a n c e a n d t u r n e d it i n t o a lega l fic

t ion . S u c h a s i t u a t i o n l e ads to a cons t it u t i o n a l l v u n a c c e p t a b l e v io l a t ion oi t h e f u n d a m e n t a l 

s u b s t a n c e o r t h e e s s e n c e of t h a t r i g h t . . . . 

In t h e l ight of t h e f o r e g o i n g c o n s i d e r a t i o n s , it m u s t be r e c o g n i s e d t ha t all t h e p rov i s ions 

r e f e r r e d t o in t h e O m b u d s m a n ' s a p p l i c a t i o n , w h i c h l imit t h e a c t u a l scope of p r o p e r t y in 

r e s p e c t o f w h i c h t h e p r o c e d u r e set ou t in s e c t i o n 2 1 2 of t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act 1997 

c a n be a p p l i e d , a r e i n c o m p a t i b l e w i t h A r t i c l e 64 §§ 1 a n d 2 r e a d in c o n j u n c t i o n w i t h 

A r t i c l e 31 § 3 of t h e C o n s t i t u t i o n . 

S u c h l i m i t a t i o n s a r e not jus t i f ied in a d e m o c r a t i c S t a t e g o v e r n e d by t h e r u l e o f law. 

T h e a i m s se t o u t in s e c t i o n 17 of t h e 1993 A m e n d m e n t , a n d t h e g r o u n d s p r o v i d e d for 

l i m i t i n g t h e r i g h t to c red i t in t h e c a s e of p r o p e r t y e n t r u s t e d t o t h e M i l i t a r y P r o p e r t y 

A g e n c y , n a m e l y t h e n e e d for funds to m o d e r n i s e t h e a r m e d forces , m u s t no t be p u r s u e d 

in a m a n n e r t h a t d e p r i v e s only a specif ic g r o u p of p e r s o n s of t h e poss ib i l i ty o f r e a l i s i n g 

p r o p e r t y r i g h t s v e s t e d in t h e m . 

In t h e c a s e of a g r i c u l t u r a l p r o p e r l y a d m i n i s t e r e d bv t h e S t a t e T r e a s u r y A g r i c u l t u r a l 

P r o p e r t y A g e n c y , such e x c l u s i o n c a n n o t be t o l e r a t e d w i t h o u t t h e s i m u l t a n e o u s e s t a b l i s h 

m e n t of u n i v e r s a l s o l u t i o n s t h a t w o u l d o p e n u p a w a y to solve p r o p e r t y p r o b l e m s re la t ing 

t o t h e r e g u l a t i o n of o w n e r s h i p r e l a t i o n s . 

I n t h e c a s e of e x c l u s i o n s p r o v i d e d for in t h e 1996 A c t , t h e a i m of g e n e r a t i n g r e s o u r c e s 

lor t h e m o d e r n i s a t i o n a n d m a i n t e n a n c e of m i l i t a r v i n s t i t u t i o n s d o e s not j u s t i f y d is 

c r i m i n a t i o n a g a i n s t p e r s o n s e n t i t l e d t o c r e d i t for t h e v a l u e of p r o p e r t y a b a n d o n e d 

o u t s i d e t h e p r e s e n t t e r r i t o r y of P o l a n d , p u r e l y b e c a u s e t h o s e p e r s o n s m a y not be ab le 

to p a y t h e p u r c h a s e p r i c e in c a s h . T h i s type of s o l u t i o n c a n n e v e r b e r e c o g n i s e d a s n e c e s 

s a r y in a d e m o c r a t i c S t a t e g o v e r n e d by t h e r u l e of law. N e i t h e r is t h e r e a n y func t iona l 

c o n n e c t i o n b e t w e e n t h a t l i m i t a t i o n a n d t h e p u r s u a n c e of t h e a i m s r e f e r r e d to in 

A r t i c l e 31 § 3 of t h e C o n s t i t u t i o n . T h e n e e d t o i n t r o d u c e l i m i t a t i o n s cou ld a r i s e if t he 

r e a l i s a t i o n of t h e r i g h t t o c r e d i t w e r e t o m a k e it i m p o s s i b l e to sa t i s fy t h e legal lv 

p r o t e c t e d i n t e r e s t s of o t h e r p e r s o n s . In p a r t i c u l a r , t h e e x i s t e n c e of t h e r igh t to c red i t 

d o e s not l e a d t o a s i t u a t i o n in w h i c h t h e r i g h t s of o t h e r p e r s o n s m i g h t be v i o l a t e d (for 

e x a m p l e , t h e r i g h t s of f o r m e r o w n e r s w h o h a v e b e e n g iven p r i o r i t y o r p e r s o n s w i t h a 

r i g h t of p r e - e m p t i o n ) . 

A t t h e s a m e t i m e , it s h o u l d be s t r e s s e d t h a t t h e u n c o n s t i t u t i o n a l i t y o f t h e s e p rov i s ions 

is no t c o n n e c t e d w i t h a l eg i s l a t i ve o m i s s i o n c o n s i s t i n g of t h e lack of c e r t a i n r e g u l a 

t i o n s r e g a r d i n g c o m p e n s a t i o n for t h e B u g R i v e r r e p a t r i a t e s . R a t h e r , it a r i s e s f rom the 
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d e f e c t i v e lega l f o r m u l a t i o n of t h e p r o v i s i o n s g o v e r n i n g t h e q u e s t i o n of c o m p e n s a t i o n , 

w h i c h c a u s e s a n i n a d m i s s i b l e s y s t e m i c d y s f u n c t i o n . It m u s t be s t r e s s e d t h a t in c r e a t i n g 

a g e n e r a l p r o p e r t y r i g h t , t h e S t a t e m a y not at t h e s a m e t i m e a r b i t r a r i l y i n t r o d u c e , by 

t a k i n g a d v a n t a g e of t h e a t t r i b u t e s of S l a t e p o w e r , s u c h l i m i t a t i o n s w h i c h , by e x c l u d i n g 

s u b s t a n t i a l s t o c k s of p r o p e r t y f rom t h e c o m p e n s a t i o n p r o c e d u r e , de factu p a r a l y s e t h e 

poss ib i l i ty for b e n e f i c i a r i e s t o d e r i v e a n y economic- a d v a n t a g e f rom t h e s e r i g h t s . " 

86. Last ly, t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t r e fe r red to t he pr inc ip le of the 
rule of law, set out in Art icle 2 of t he C o n s t i t u t i o n . It held, inter alia, as 
follows: 

" T h i s p r i n c i p l e m e a n s , first a n d fore-most, t h e n e e d t o p r o t e c t a n d r e s p e c t p r o p e r l y 
a c q u i r e d r i g h t s a n d t o p r o t e c t i n t e r e s t s t h a t h a v e no t ye t b e e n v e s t e d ... bu t it a l s o 
e n c o m p a s s e s a p r o h i b i t i o n a g a i n s t t h e l e g i s l a t u r e c r e a t i n g lega l c o n s t r u c t i o n s t h a t 
c a n n o t he i m p l e m e n t e d a n d c o n s t i t u t e a n i l lus ion of law, a n d h e n c e a p r e t e n c e of 
p r o t e c t i n g t h o s e p r o p e r t y i n t e r e s t s t h a t a r e f u n c t i o n a l l y c o n n e c t e d w i t h t h e s u b s t a n c e 
of t h e e s t a b l i s h e d g e n e r a l r i g h t . 

As a m a t t e r o f p r i n c i p l e , t h e l e g i s l a t u r e m a y t h e r e f o r e n o t n a r r o w t h e poss ib i l i t y 

of r e a l i s i n g a g e n e r a l r i g h t f o r m a l l y v e s t e d in a n i n d i v i d u a l to s u c h a n e x t e n t a s t o 

ef fec t ively c r e a t e a nudum ins, t h a t is , a p r o p e r t y r i g h t t h a t c o n s e q u e n t l y b e c o m e s 

d e v o i d of s u b s t a n c e a n d h a s no p e c u n i a r y v a l u e in p r a c t i c e . F o r it m u s t be s t r e s s e d ye t 

a g a i n t h a t in t h e c a s e of t h e so-ca l l ed ' r i g h t t o c r e d i t , ' i ts n o m i n a l v a l u e d o e s not 

c o r r e s p o n d t o i ts r e a l v a l u e . T h i s d e p r e c i a t i o n o c c u r s p r e c i s e l y b e c a u s e t h e poss ib i l i ty 

of r e a l i s i n g t h i s r igh t h a s b e e n l i m i t e d to a s i g n i f i c a n t e x t e n t t h r o u g h l e g i s l a t i o n 

e x c l u d i n g c e r t a i n c a t e g o r i e s o f p r o p e r t y . ... 

T h e i m p e r a t i v e of a d h e r e n c e t o t h e p r i n c i p l e of m a i n t a i n i n g c o n f i d e n c e in t h e S t a t e , 

w h i c h e n c o m p a s s e s , a s i n d i c a t e d a b o v e , a p r o h i b i t i o n a g a i n s t c r e a t i n g law t h a t i n t r o 

d u c e s fictional l ega l i n s t i t u t i o n s , r e q u i r e s t h e e l i m i n a t i o n of l ega l o b s t a c l e s t h a t m a k e 

it i m p o s s i b l e to en joy t h e r i g h t t o c r e d i t . T h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t c a n n o t a s s e s s to w h a t 

e x t e n t a p r o p e r l y f u n c t i o n i n g r i g h t to c r e d i t c o u l d r e p a i r t h e d a m a g e c a u s e d by t h e loss 

of ' p r o p e r t y b e y o n d t h e b u g River". T h e r e s o l u t i o n of t h i s p r o b l e m , w h i c h is p a r t o f t h e 

g e n e r a l i s sue of r e d r e s s for t h e losses s u s t a i n e d by p a r t i c u l a r g r o u p s of t h e p o p u l a t i o n a s 

a r e s u l t of t h e c o u n t r y ' s h i s t o r i c a l t e r r i t o r i a l c h a n g e s a n d c h a n g e s in o w n e r s h i p 

i n t r o d u c e d s e v e r a l d e c a d e s a g o , l ies w i t h i n t h e c o m p e t e n c e of t h e leg is la ture- . ... 

E s s e n t i a l l y , t h e n , t h e i m p o r t a n t po in t h e r e is t h e i m p l e m e n t a t i o n of t h e postulate 
t h a i l ega l r e g u l a t i o n s s h o u l d be f o r m u l a t e d in s u c h a w a y a s t o s e c u r e to t h e i nd iv idua l 

rrot on ly lega l c e r t a i n t y , bu t a l s o c o m p l e t e f o r e s e e a b i l i t y a s to t h e e x t e n t t o w h i c h t h e i r 

i m p l e m e n t a t i o n will affect t h e i n d i v i d u a l ' s l ega l p o s i t i o n in p a r t i c u l a r l ega l s i t u a t i o n s . 

T h e c o m p e n s a t i o n m e c h a n i s m i n t r o d u c e d for p e r s o n s w h o w i r e - d e p r i v e d of t h e i r 

p r o p e r t y as a r e s u l t o f t e r r i t o r i a l c h a n g e s r e s u l t e d in t h e d e v e l o p m e n t of l e g i t i m a t e 

e x p e c t a t i o n s , on t h e p a r t of t h o s e c o n c e r n e d , t h a t th i s p r o b l e m w o u l d be de f in i t ive ly 

r e so lved in t h e f u t u r e , w i t h clue c o n s i d e r a t i o n for t h e i n t e r e s t s of all p e r s o n s in w h o m 

t h i s r i g h t t o c r e d i t w a s v e s t e d . T h e o p i n i o n t h a t t h e r e h a s b e e n a v io l a t ion of t h e 

p r i n c i p l e of m a i n t a i n i n g c o n f i d e n c e in t h e S t a t e a n d t h e law m a d e by it, is further 

s t r e n g t h e n e d by t h e lack of a l t e r n a t i v e f o r m s of c o m p e n s a t i o n in t h e lega l s y s t e m . ... 

Elimination f rom t h e lega l s y s t e m of t h e l i m i t a t i o n s i n t r o d u c e d by s e c t i o n s 212 

a n d 2 1 3 of t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act 1997, a n d by t h e o t h e r i n d i v i d u a l p rov i s ions , 

w o u l d m a k e it poss ib le for t h e r e m a i n d e r of t h e c red i t m e c h a n i s m lo become- a r e a l , a n d 

n o t , a s h i t h e r t o , fictional i n s t r u m e n t of c o m p e n s a t i o n . This C o u r t h a s not a s s e s s e d t h e 
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adv i sab i l i t y of s e l e c t i o n by t h e l e g i s l a t u r e of specif ic m e a n s of sa t i s fy ing t h e r e p a t r i a t e s ' 

p r o p e r t y i n t e r e s t s , s i nce t h e d e t e r m i n a t i o n o f c o n c r e t e i n s t i t u t i o n a l s o l u t i o n s is w i t h i n 

t h e l e g i s l a t u r e ' s i n d e p e n d e n t s p h e r e of c o m p e t e n c e . T h e r e f o r e , it is t h e c o m p e n s a t i o n 

m a c h i n e r y a l r e a d v set oui in l eg i s l a t ion t h a t h a s b e e n s u b j e c t e d to a s s e s s m e n t f rom t h e 

poin t o f v i e w of c o n s t i t u t i o n a l g u a r a n t e e s . 

It s h o u l d be p o i n t e d o u t in p a s s i n g t h a t , in a d d i t i o n t o t h e c o m p e n s a t i o n p r o c e d u r e 

d i r e c t l y e s t a b l i s h e d by s e c t i o n 2 1 2 o f t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n A c t , t h e l e g i s l a t u r e 

r e c e n t l y i n t r o d u c e d a new poss ib i l i ty for t h e r e a l i s a t i o n of t h e r i g h t to c r e d i t in t h e L a w 

of 5 D e c e m b e r 2(102 on a m e n d m e n t s t o t h e L a w o n t h e e x e r c i s e of t h e S t a t e T r e a s u r y ' s 

p o w e r s , t h e L a w on c o m m e r c i a l i s a t i o n a n d p r i v a t i s a t i o n of S t a t e e n t e r p r i s e s a n d o t h e r 

s t a t u t e s , w h i c h e n t e r s i n t o force on 14 J a n u a r y 2 0 0 3 , a n d w h i c h a d d s a t h i r d s u b s e c t i o n 

to s e c t i o n 53 of t h e L a w of 30 A u g u s t 1096 on t h e c o m m e r c i a l i s a t i o n a n d p r i v a t i s a t i o n of 

S t a t e e n t e r p r i s e s . O n t h e b a s i s o f t h i s p r o v i s i o n , t h e p e r s o n s r e f e r r e d t o in s e c t i o n 2 1 2 of 

t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act 1997 h a v e b e e n g iven t h e poss ib i l i t y of c r e d i t i n g t h e v a l u e 

of a b a n d o n e d p r o p e r t y a g a i n s t t h e sa l e p r i c e of a p r i v a t i s e d e n t e r p r i s e , c o r r e s p o n d i n g to 

t h e v a l u e of r i g h t s to c e r t a i n i t e m s of i m m o v a b l e p r o p e r t y i n c l u d e d a m o n g t h e a s s e t s of 

t h e e n t e r p r i s e , o r a g a i n s t t h e sa l e p r i c e of s u c h r i g h t s no t i n c l u d e d a m o n g t h e a s s e t s . 

T h i s is a n e w f o r m of t h e r i g h t to c r e d i t a n d it is t o be e x p e c t e d t h a t it will b r o a d e n t h e 

poss ib i l i ty of o b t a i n i n g a c t u a l c o m p e n s a t i o n for lost p r o p e r t y . H o w e v e r , t h e n e w r e g u l a 

t ion d o e s not in p r i n c i p l e c h a n g e t h e a s s e s s m e n t of t h e r i g h t t o c r e d i t , a s f o r m e d by t h e 

p r o v i s i o n s c o n t e s t e d in t h i s c a s e . F o r t h e e x i s t e n c e o f a n e w f o r m of t h e r i g h t t o c r e d i t 

... d o e s not free t h e l e g i s l a t u r e f rom e n s u r i n g t h a t t h e c o m p e n s a t i o n m a c h i n e r y , a s 

e x a m i n e d in t h e p r e s e n t c a s e , is d e s i g n e d in s u c h a w a y a s to be a g e n u i n e i n s t r u m e n t 

for t h e p r o t e c t i o n of t h e i n d i v i d u a l ' s p r o p e r t y r i g h t s a n d no t ju s t a l ega l f ic t ion . 

'Fhe e l i m i n a t i o n of t h e l i m i t a t i o n s c o n t a i n e d in t h e c o n t e s t e d p rov i s ions will c e r t a i n l y 

p r o v i d e n e w a n d m o r e f a v o u r a b l e c o n d i t i o n s for e n j o y m e n t o f t h e r i g h t t o c r e d i t , a n d 

h e n c e a c h a n c e for t h e g e n u i n e f u n c t i o n i n g of t h e c o m p e n s a t i o n m e c h a n i s m e s t a b l i s h e d 

by l e g i s l a t i o n . " 

87. O n 8 J a n u a r y 2003 the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s j u d g m e n t was 
publ i shed in the J o u r n a l of Laws. It took effect on tha t day. 

2. The December 2002 Amendment 

88. O n 14 J a n u a r y 2003 the Law of 5 D e c e m b e r 2002 on a m e n d m e n t s 
to the Law on the exercise of the S ta te T r e a s u r y ' s powers , the Law on 
commerc ia l i sa t ion and j)rivatisation of S t a t e en te rp r i ses and o t h e r s t a tu t e s 
(Uslawa o zmianie ustawy o zasadach wykonywania uprawnien przyslugujacych 
Skarbowi Panstwa, ustawy o komercjalizacji i prywatyzacji przedsiebiorstw 
panstwowych oraz nieklôrych innych uslaw - " t he D e c e m b e r 2002 A m e n d m e n t " ) 
c a m e in to force. 

89. U n d e r sec t ion 2(16) , the following a m e n d m e n t to sec t ion 53 of 
t he Law on commerc i a l i s a t i on and pr iva t i sa t ion of S t a t e e n t e r p r i s e s was 
m a d e : 

" P e r s o n s r e f e r r e d t o in s e c t i o n 2 1 2 of t h e [ L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act 1997] sha l l h a v e 

t h e v a l u e of p r o p e r t y a b a n d o n e d in t h e t e r r i t o r i e s no t b e l o n g i n g t o t h e p r e s e n t R e p u b l i c 

of P o l a n d offset a g a i n s t t h e fo l lowing c h a r g e s : 
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1. p a r t ol t h e sa l e p r i c e of a [ S t a t e e n t e r p r i s e ] , c o r r e s p o n d i n g to t h e v a l u e of t h a t 
e n t e r p r i s e ' s r i g h t s [in rem] t o l a n d a n d a b u i l d i n g d e s i g n a t e d for c o m m e r c i a l o r s e rv ice 
p u r p o s e s , o r for u s e a s a n a t e l i e r , o r for a r t i s t i c a c t i v i t i e s , o r for u s e a s a h o l i d a y h o m e o r 
g a r a g e o r of a plot of l and d e s i g n a t e d for a n y s u c h p u r p o s e s ; 

2. t h e sa le p r i c e of t he r i g h t s r e f e r r e d to in s u b s e c t i o n (2) w h i c h h a v e b e e n sold as 
a s s e t s not b e l o n g i n g t o t h e e n t e r p r i s e a n d h a v e b e e n t a k e n ove r by t h e S t a t e a f t e r a 
c o n t r a í a for t h e l ease of t h e e n t e r p r i s e e x p i r e d o r w a s d i s c h a r g e d . " 

3. The January 2003 Ordinance 

90. O n 7 F e b r u a r y 2003 the C a b i n e t ' s O r d i n a n c e of 1 4 J a n u a r y 2003 on 
a m e n d m e n t s to t he o rd inance on the de ta i l ed ru les a n d p r o c e d u r e for 
conduc t i ng auc t ions for t he sale of p rope r ty owned by the S t a t e T r e a s u r y 
or munic ipa l i ty (Rozporzgdzenie Rady Ministróle zmieniajqce rozporzgdzenie w 
sprawie okreslenia szczególowych zasad i tryhu przeprowadzania przelargóiv na 
zbycie nieruchomosci stanowigcych wiasnosc Skarbu Panslwa lub wlasnos'c gminy 
— " the J a n u a r y 2003 O r d i n a n c e " ) c a m e in to force. P a r a g r a p h 5 of the 
a m e n d e d o r d i n a n c e r eads as follows: 

" 1 . In a u c t i o n s o r g a n i s e d by a m a y o r e x e r c i s i n g f u n c t i o n s w i t h i n t h e d o m a i n of 

public a d m i n i s t r a t i o n , p e r s o n s h a v i n g r i g h t s r e f e r r e d to in s e c t i o n 212 of t he [ L a n d 

A d m i n i s t r a t i o n A c l 1997] sha l l b e e x e m p t e d f r o m p a y m e n t o f s e c u r i t y if t h e y m a k e a 

w r i t t e n d e c l a r a t i o n to t h e effect t h a t , in t h e e v e n t of t h e i r d e s i s t i n g f rom e n t e r i n g i n t o a 

c o n t r a c t [of s a l e ] , t h e y will pay a s u m equal t o t h e s e c u r i t y r e q u i r e d f rom o t h e r b i d d e r s . 

2 . I n s t e a d of a d o c u m e n t c o n f i r m i n g t h a t t h e y h a v e pa id s e c u r i t y , p e r s o n s r e f e r r e d to 
in s u b - p a r a g r a p h 1 sha l l s u b m i t t o t h e m a y o r t h e o r i g i n a l of t h e c e r t i f i c a t e o r d e c i s i o n 
c o n f i r m i n g t h a t t h e v h a v e t h e r i g h t r e f e r r e d t o in s e c t i o n 2 1 2 ( 1 ) a n d (2 ) . 

3 . In d e t e r m i n i n g t h e c o n d i t i o n s for t h e sa l e of p r o p e r t y a t a u c t i o n s r e f e r r e d t o in 
s u b - p a r a g r a p h 1, p a y m e n t of t h e [ sa le p r i c e ] in t h e m a n n e r p r e s c r i b e d in s e c t i o n 212 
m a y not be e x c l u d e d . " 

I. The April 2003 Act 

9 1 . O n 16 Ju ly 2003 the Agr icu l tu ra l Sys tem Act of 11 Apri l 2003 
(Uslawa o kszlaltowaniu ustroju rolnego - " t h e Apri l 2003 Act" ) c a m e in to 
force. 

U n d e r the provisions of th is Act , the S t a t e T r e a s u r y ' s Agr icu l tu ra l 
P rope r ty Agency was t r ans fo rmed in to the Agr icu l tu ra l P rope r ty Agency 
(see a lso p a r a g r a p h s 31-32 above) which, p u r s u a n t to sect ion 18, b e c a m e 
its legal successor. T h e l a t t e r agency took over all p roper ty be long ing to t he 
former . T h e stock of p rope r ty forming the S t a t e T r e a s u r y ' s Agr icu l tu ra l 
P rope r ty Resources was e n t r u s t e d to t he new agency. Consequen t ly , t h a t 
body is now responsible for the a d m i n i s t r a t i o n and d i s t r ibu t ion of S t a t e 
ag r i cu l tu ra l p rope r ty and for holding auc t ions for the sale of t ha t p rope r ty 
u n d e r t he provisions of t he re levant o rd inance (see p a r a g r a p h 92 below). 
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5. The August 2003 Ordinance 

92. T h e O r d i n a n c e of the Min i s t e r for t he T r e a s u r y of 1 Augus t 2003 
on de t a i l ed rules r e l a t i n g to t h e sale of p r o p e r t y from t h e Resou rce s of the 
S ta te T r e a s u r y ' s Agr i cu l tu ra l P r o p e r l y and its p a r t s , condi t ions for pay
m e n t of t he pr ice in i n s t a l m e n t s a n d land va lua t ion r a t e s (Rozporzqdzenie 
Ministra Skarbu Panstwa w sprawie szczegolowego trybu sprzedazy nieruchomosci 
Zasobu Wlasnosci Rolnej Skarbu Panstwa i ich czesci skladowych, warunkôw 
rozkladania ceny sprzedazy na raly oraz stawek szacunkowych gruntow - " the 
Augus t 2003 O r d i n a n c e " ) c a m e in to force on 11 A u g u s t 2003. 

U n d e r p a r a g r a p h 8 of the Augus t 2003 O r d i n a n c e , r e p a t r i a t e d persons 
a r e e x e m p t e d from the ob l iga t ion to pay a secur i ty t o g u a r a n t e e p a y m e n t 
of t he sale pr ice before an auc t ion for the sale of S t a t e p roper ty . 

T h e re levan t p a r t of th is p a r a g r a p h provides as follows: 

" 1 . N a t u r a l p e r s o n s w h o , u n d e r o t h e r s t a t u t e s , a r e e n t i t l e d t o offset t h e v a l u e of 
p r o p e r l y a b a n d o n e d b e y o n d t h e p r e s e n t b o r d e r s of t h e Po l i sh S l a t e , in c o n n e c t i o n w i t h 
t h e w a r t h a t b e g a n in 1939, a g a i n s t t h e p r i c e , o r fee for p e r p e t u a l u s e , of t h e S t a t e 
T r e a s u r y ' s p r o p e r t y [which t h e y w i s h t o p u r c h a s e ] sha l l be e x e m p t e d f rom p a y m e n t of 
a s e c u r i t y if t h e y m a k e a w r i t t e n d e c l a r a t i o n to t h e effect t h a t , in t h e e v e n t t h a t t h e y 
des i s t f rom e n t e r i n g i n t o a c o n t r a c t of s a l e , t h e y will p a y a s u m e q u a l t o t h e s e c u r i t y 
r e q u i r e d f rom o t h e r b i d d e r s . 

2 . I n s t e a d of a d o c u m e n t c o n f i r m i n g t h a t t h e y h a v e p a i d a s e c u r i t y , t h e p e r s o n s 

r e f e r r e d to in s u b - p a r a g r a p h I sha l l s u b m i t t o t h e A u c t i o n s B o a r d t h e o r i g i n a l of t h e 

c e r t i f i c a t e o r dec i s ion c o n f i r m i n g t h e i r e n t i t l e m e n t to offset t h e v a l u e of t h e a b a n d o n e d 

p r o p e r t y a g a i n s t t h e sa l e p r i ce . 

3 . Irr d e t e r m i n i n g t h e c o n d i t i o n s for- t h e sa l e of p r o p e r t y [-] in r e s p e c t of w h i c h t h e 
r igh t t o c r e d i t r e f e r r e d t o in s u b - p a r a g r a p h 1 applies [-] a t a n a u c t i o n r e f e r r e d t o in 
p a r a g r a p h () [ t ha t is, airy a u c t i o n o r g a n i s e d u n d e r t h e p r o v i s i o n s of t h e 1991 A c t ] , 
p a y m e n t o f t h e s a l e p r i c e by m e a n s of s u c h c r e d i t m a y not be e x c l u d e d . " 

6. The Cracow Regional Court's judgments of 2 and 7 April 2003 

93 . At the beg inn ing of 2003 several r e p a t r i a t e d pe r sons (or the i r legal 
successors) sued the S t a t e T r e a s u r y before the cou r t s , s eek ing d a m a g e s 
u n d e r t he law of tor t and u n d e r t he provisions of t he re levant Republ ican 
A g r e e m e n t s . S o m e of those c la ims were dea l t wi th by the Cracow Regional 
C o u r t (Sad Okregoity). 

T h e c la ims w e r e lodged desp i t e t he unfavourab le o u t c o m e of s imi lar 
cases in which c la ims for d a m a g e s had been d i smissed as having no legal 
basis in Polish law (see a lso p a r a g r a p h 107 below). 

94. T h e first g r o u p of plaintiffs al leged tor t ious conduct on the p a r t of 
t he S t a t e in t h a t it had m a d e it imposs ib le for t h e m to exercise t he r ight 
to c red i t and in t h a t it had c r ea t ed a defect ive, i l lusory and ineffectual 
m e c h a n i s m for sat isfying t he i r e n t i t l e m e n t s u n d e r sec t ion 212 of t he 
Land A d m i n i s t r a t i o n Act 1997. T h e y rel ied on the provisions of the 
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Repub l i can A g r e e m e n t s as a legal basis for p e c u n i a r y c o m p e n s a t i o n a n d 
a s se r t ed tha t the au tho r i t i e s had c o m m i t t e d a cons t i tu t iona l tort wi th in 
t he m e a n i n g of Ar t ic le 77 of the C o n s t i t u t i o n . 

95. T h e second g r o u p of plaintiffs a l leged tha t the S t a t e had com
m i t t e d a cons t i t u t iona l tor t by, first, m a k i n g it p e r m a n e n t l y impossible -
t h r o u g h the e n a c t m e n t of successive laws a n d the adop t ion of defect ive 
prac t ices - for t h e m to satisfy the i r c la ims and , secondly, failing to 
publ ish t he Repub l i can A g r e e m e n t s in the J o u r n a l of Laws, t h e r e b y 
p r e v e n t i n g the plaintiffs from relying on t h e m in suppor t of t he i r civil 
c la ims before the cour t s . 

All t he plaintiffs sought d a m a g e s in a m o u n t s equa l to the value of the 
p rope r ty which they, or the i r famil ies , had had to a b a n d o n beyond the Bug 
River. 

T h e first two l a n d m a r k j u d g m e n t s were del ivered on 2 and 7 Apri l 2003. 

(a ) J u d g m e n t o f 2 A p r i l 2 0 0 3 

96. O n 2 April 2003 the C r a c o w Regiona l C o u r t , a f ter h e a r i n g an 
act ion b rough t by th ree individuals , B .G. , J .K . and B.K., aga ins t t he S t a t e 
T r e a s u r y for d a m a g e s a r i s ing from the S ta t e ' s fai lure to satisfy the i r 
e n t i t l e m e n t to c o m p e n s a t o r y p rope r ty u n d e r sect ion 212 of t he L a n d 
A d m i n i s t r a t i o n Act 1997, a w a r d e d the d a m a g e s sought by t h e m in the i r 
en t i r e ty . 

97. T h e cour t es tab l i shed t h a t from 1991 to 1998 the Cracow Dis t r ic t 
Office 1 had o rgan i sed twenty- two auc t ions for the sale of p rope r ty in which 
Bug River r e p a t r i a t e s could p a r t i c i p a t e . In ce r t a in auc t ions only those 
pe r sons w h o had m a d e appl ica t ions for c o m p e n s a t i o n before 26 May 1990 
had been able t o m a k e b ids . In 2002 t h e m a y o r of t he C r a c o w Dis t r ic t h a d 
begun to hold auc t ions , but t h r o u g h o u t t h a t yea r t h e r e had been only two 
such auc t ions . 

T h e Regiona l C o u r t descr ibed the s i tua t ion in re la t ion to the imple 
m e n t a t i o n of t h e plaint i ffs ' r ight to c red i t in t he following way: 

"... the o r g a n i s a t i o n o f these a u c t i o n s e i t h e r e x c l u d e d p e r s o n s f rom b e y o n d t h e H u g 

R ive r e n t i r e l y , or' l i m i t e d p a r t i c i p a t i o n in t h e m to p e r s o n s w h o w e r e r e s i d e n t in t h e 

d i s t r i c t w h e r e t h e y w e r e b e i n g h e l d , o r t h e p r o p e r t y of fe red for s a l e cou ld not sa t i s fy 

t h e p l a i n t i f f s 1 c l a i m s , g iven t h e v a l u e of t h e i r e n t i t l e m e n t s . A l so , t h e r e w e r e s i t u a t i o n s 

w h e r e t h e S t a t e T r e a s u r y ' s A g r i c u l t u r a l P r o p e r t y A g e n c y o r g a n i s e d a u c t i o n s f rom 

w h i c h , u n d e r t h e r e l e v a n t p r o v i s i o n s , p e r s o n s 110 m h e v o n d I he B u g R i v e r w e r e e x c l u d e d . 

Pa r t i cu la r " a t t e n t i o n s h o u l d , however ' , be g iven to s i t u a t i o n s w h e r e a u c t i o n s d id not 

e x c l u d e p e r s o n s f rom b e y o n d t h e B u g R ive r . T h e s e o c c u r r e d e x t r e m e l y r a r e l y . In s u c h 

s i t u a t i o n s a l a r g e g r o u p of p e r s o n s w h o h a d e n t i t l e m e n t s to c o m p e n s a t i o n w o u l d 

p a r t i c i p a t e . T h e s e p e o p l e , c o n c e r n e d t h a t , o w i n g t o t h e s m a l l s t o c k of p r o p e r t y se t 

I. T h e d i s t r i c t in w h i c h t h e a p p l i c a n t ' s c l a i m w a s r e g i s t e r e d a t t h a t t i m e ; s e e a l s o 
p a r a g r a p h s 22 a n d 20 a b o v e . 
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a s i d e to sa t i s fy t h e i r c l a i m s , t h e y w o u l d not be ab le to o b t a i n a n y s a t i s f a c t i o n , wou ld 

i n c r e a s e t h e i r b id s for t h e p r o p e r t y in s u c h a w a y t h a t t h e p r i c e of t h e p r o p e r t y for sale 

w a s s e v e r a l t i m e s h i g h e r t h a n i ts m a r k e t v a l u e . It w a s s y m p t o m a t i c t h a t on ly p e r s o n s 

f rom b e y o n d t h e B u g R ive r took p a r t in t h e s e a u c t i o n s , a l t h o u g h t h e o r g a n i s e r s a l s o pe r 

m i t t e d t h e p a r t i c i p a t i o n of p e r s o n s w h o w e r e a b l e to b u y t h e p r o p e r t y in c a s h . In o n e of 

t h e a u c t i o n s a p r o p e r t y w h o s e r e s e r v e p r i c e , a s s e s s e d in l i ne w i t h m a r k e t v a l u a t i o n s , was 

I 15,000 Po l i sh z lo tys , w a s sold for 700 ,000 z lo tys . In a n o t h e r a u c t i o n a plot w i t h a 

b u i l d i n g t h a t h a d b e e n used as a d i s s e c t i n g r o o m , ai rd w h i c h ha i l a r e s e r v e p r i c e o f j u s t 

o v e r 200 ,000 Po l i sh z lo tys , w a s sold for 1,500,000 Pol i sh z lo tys . In t h e c o n t e x t o f t h e 

a b o v e s i t u a t i o n , it suff ices t o s a y t h a t , w i t h i n t h e a r e a of a c t i v i t y o f t h e C r a c o w B r a n c h 

of t h e Al l -Po l i sh A s s o c i a t i o n of B o r d e r l a n d C r e d i t o r s o f t h e S t a t e T r e a s u r y , t h a t is, 

w i t h i n t h e t e r r i t o r y of t h e f o r m e r C r a c o w P r o v i n c e a n d p a r t o f t h e N o w y S a c z P r o v i n c e , 

on ly a b o u t t w e n t y e n t i t l e d p e r s o n s ou t of a t o t a l of s o m e 3 0 0 h a v i n g c e r t i f i c a t e s or 

a d m i n i s t r a t i v e d e c i s i o n s took a d v a n t a g e of t h e i r r i g h t t o c r e d i t a n d , of t h e s e , n o b o d y 

o b t a i n e d full c o m p e n s a t i o n for t h e i r e n t i t l e m e n t . It s h o u l d he a d d e d t h a t , w i t h i n t he 

a r e a of a c t i v i t y of t h e C r a c o w B r a n c h of t h e Al l -Pol i sh A s s o c i a t i o n of B o r d e r l a n d 

C r e d i t o r s of t h e S t a t e T r e a s u r y , 3 ,600 p e r s o n s t r i e d t o o b t a i n c e r t i f i c a t e s c o n f i r m i n g 

t h e i r r i g h t to r ece ive a n e q u i v a l e n t to t h e a b a n d o n e d p r o p e r t y . " 

T h e cour t fu r the r found tha t the plaintiffs, or the i r p redecessors , had 
ea r l i e r refused to accept two offers of c o m p e n s a t o r y p rope r ty . It con
s idered the refusal jus t i f ied since the condi t ion for ob t a in ing the first 
p rope r ty , a plot of l and , had been to cons t ruc t a house on it wi th in four 
yea r s , w h e r e a s the plaintiffs had not had the m e a n s for such a n invest
m e n t . T h e second offer had been to choose one of t h r e e t e n e m e n t houses 
in a n o t h e r town, but those houses had b e e n in a c a t a s t ro p h i c s t a t e . 

98 . T h e Regional C o u r t s h a r e d t he C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s opinion 
t h a t t he Repub l i can A g r e e m e n t s did not c o n s t i t u t e p a r t of t h e domes t i c 
legal o rde r . C o n s e q u e n t l y , t hey could not form a legal basis for r a i s ing a 
civil c la im for d a m a g e s before t h e cou r t . It found, however , t h a t the 
conduct of the S t a t e h a d a m o u n t e d to a ser ies of to r t ious acts and held, 
inter alia, t h a t : 

"As h a s b e e n p r o v e d in d e t a i l in t h i s c a s e , a p a r a d o x i c a l s i t u a t i o n a r o s e , w h e r e 

e n t i t l e d p e r s o n s w a i t e d for y e a r s t o p a r t i c i p a t e in a n a u c t i o n , a n d t h e n , if a n a u c t i o n 

a c t u a l l y took p l ace , k n o w i n g bow diff icult it w a s to irse t h e i r e n t i t l e m e n t t o c r e d i t a n d 

p r e s s u r e d h\ t he sit ua t ion t l re\ found t h e m se lves in, t hey b id u p t h e p r i c e o f t h e p r o p e r t } 

t o levels far e x c e e d i n g its m a r k e t v a l u e . In th i s way , finding t h e m s e l v e s in a h ighly 

p r e s s u r e d s i t u a t i o n , t h e y lost a l a r g e p a r t of t h e i r e n t i t l e m e n t . T h e s e v e r e l i m i t a t i o n s 

p l a c e d on t h e poss ib i l i ty of s a t i s fy ing t h e i r e n t i t l e m e n t s in effect b r o u g h t a b o u t its 

e l i m i n a t i o n . T h i s s i t u a t i o n , w h e r e t h e S t a t e h a s c r e a t e d t h e c i r c u m s t a n c e s d e s c r i b e d 

a b o v e , is in effect a t o t a l l y u n j u s t i f i e d e x p r o p r i a t i o n [ a n d a m o u n t s to] t a k i n g from 

p e r s o n s f rom b e y o n d t h e B u g R i v e r p r o p e r t y r i g h t s t o w h i c h t h e y a r e e n t i t l e d . E v e n the 

c r e a t i o n of s u c h a s i t u a t i o n s h o u l d be c o n s i d e r e d a s t a l e of l a w l e s s n e s s w i t h r e g a r d to t h e 

r i g h t s o f r e p a t r i a t e d p e r s o n s . 

It s h o u l d be e m p h a s i s e d m o s t s t r o n g l y t h a t t h e l e g i s l a t u r e not only h a s t h e pos i t ive 

o b l i g a t i o n to c r e a t e r e g u l a t i o n s a n d p r o c e d u r e s tha t p ro t ec t p r o p e r l y r i g h t s , bu t t h e r e 

is a l so a n e g a t i v e o b l i g a t i o n to r e f r a i n f rom i n t r o d u c i n g r e g u l a t i o n s t h a t m i g h t r e m o v e 

lega l p r o t e c t i o n f rom such r i g h t s , o r t h a t m i g h t r e s t r i c t t h e m , rrot to m e n t i o n [ m e a s u r e s ] 
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e l i m i n a t i n g t h e m e n t i r e l y . If t h e l e g i s l a t u r e d o c s not fulfil t h e a b o v e c o n d i t i o n s , il is in 
b r e a c h of Ar t i c l e 61 § 2 ol t h e C o n s t i t u t i o n a n d e n a c t s l aw le s snes s . ... 

In t h e o p i n i o n o f t h i s C o u r t , t h e s t a t u t o r y r e s t r i c t i o n s r e s u l t i n g f rom t h e l e g i s l a t i o n 
d e s c r i b e d a b o v e - a l t h o u g h t h e s t a t u t e s m a y h a v e b e e n n e c e s s a r y - a n d r e l a t i n g to local 
g o v e r n m e n t r e f o r m , a g r i c u l t u r a l r e s t r u c t u r i n g , t h e m o d e r n i s a t i o n o f t h e a r m y a n d 
o t h e r i s sues , d o not just ify d i s c r i m i n a t i o n a g a i n s t p e r s o n s w h o h a v e t h e r igh t to c r e d i t 
t h e v a l u e o f p r o p e r t y a b a n d o n e d o u t s i d e t h e b o r d e r s of t h e c o u n t r y , j u s t b e c a u s e l h e s e 
p e o p l e c a n n o t p a y t h e p r i c e of t h i s p r o p e r t y o r [ t h e fee for] t h e r i g h t [of perpetual u se ] 
in c a s h . ... 

T h e s t a t u t o r y r e s t r i c t i o n s a f f e c t i n g t h e p r o p e r t y r i g h t s a c q u i r e d by p e r s o n s f rom 
b e y o n d t h e B u g R i v e r c r e a t e a s i t u a t i o n w h e r e t h e y a r e d e p r i v e d of t h e p r o p e r t y v a l u e 
t h a t w a s se t by t h e l e g i s l a t u r e . 

T h i s is in effect a t o r t i o u s ac t c o m m i t t e d by t h e S t a t e , a s a r e s u l t o f w h i c h , for r e a s o n s 
attributable to t h e S t a t e , t h e p la in t i f f s s u s t a i n e d d a m a g e in t h a t t h e y w e r e u n a b l e to 
r e a l i s e t h e i r r i g h t s t o o b t a i n p r o p e r t y at t h e v a l u e c o n f i r m e d in t h e r e l e v a n t a d 
m i n i s t r a t i v e d e c i s i o n . W h i l e t h e l e g i s l a t u r e , in s e c t i o n 81 o f t h e 1985 Act a n d in 
s e c t i o n 212 o f t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n Ac t 1997, g a v e p e r s o n s f rom b e y o n d t h e B u g 
R i v e r t h e r i g h t t o c r e d i t t h e v a l u e of p r o p e r l y a b a n d o n e d a b r o a d a g a i n s t t h e p r i c e of 
b u i l d i n g p lo t s o r t h e p r i c e o f b u i l d i n g s o r p r e m i s e s s i t u a t e d on l a n d b e l o n g i n g to t h e 
S t a t e T r e a s u r y , t h e s u b s e q u e n t a c t s r e n d e r e d inef fec t ive a n y poss ib i l i ty of t h i s soc ia l 
g r o u p sa t i s fy ing t h a t e n t i t l e m e n t . 

I n e s s e n c e , t h e d a m a g e s u s t a i n e d by r e p a t r i a t e d p e r s o n s , a n d a l s o by t h e p l a i n t i f f in 
t h e c o n t e x t of t h e p r e s e n t c a s e , c o n s i s t s of t h e d i f f e r e n c e b e t w e e n w h a t t h e y s h o u l d h a v e 
b e e n a b l e t o h a v e w i t h i n t h e v a l u e o f t h e i r e n t i t l e m e n t , p u r s u a n t t o s e c t i o n 212 o f t h e 
L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act 1997, a n d w h a t t h e y a c t u a l l y h a v e in p r a c t i c e , a s a r e s u l t o f t h e 
w r o n g f u l m a n n e r in w h i c h t h e S t a t e h a s i m p l e m e n t e d t h e law. ... 

In a c c o r d a n c e w i t h Ar t i c l e 77 ij 1 o f t h e C o n s t i t u t i o n , e v e r y o n e h a s t h e r igh t t o o b t a i n 
c o m p e n s a t i o n for un lawfu l a c t s c a r r i e d out by a pub l i c a u t h o r i t y . T h e l iabi l i ty of t h e S l a t e 
T r e a s u r y follows f rom A r t i c l e 417 o f t h e Civi l C o d e , l inked a s it is w i t h t h e f u n c t i o n i n g o f 
a p u b l i c a u t h o r i t y a s a w h o l e , r a t h e r t h a n w i t h specif ic p e r s o n s c o n n e c t e d t o t h a t i n s t i t u 
t i on , b e a r i n g in m i n d t h a t r e s p o n s i b i l i t y a r i s e s if t h e r e is a n u n l a w f u l a c t . f u r t h e r m o r e , 
t h e f u n c t i o n i n g of t h e pub l i c a u t h o r i t i e s s h o u l d be t a k e n , in a w i d e r s e n s e , a s a n ac l o r 
o m i s s i o n , a s specif ic a c t i o n s , o r a s o r d e r s , j u d g m e n t s , a d m i n i s t r a t i v e d e c i s i o n s , q u a s i -
n o r m a t i v e s t a t u t e s a n d , finally, l eg i s l a t ive ac t iv i ty . ... 

T h e fact t h a t it w a s i m p o s s i b l e for t h e [p la in t i f f s ] t o sa t i s fy t h e e n t i t l e m e n t s t h e y h a d 
o b t a i n e d w i t h o u t a r e d u c t i o n in t h e g r e a t e r p a r t o f t h e i r v a l u e , g i v e s t h e m t h e r i g h t t o 
c l a i m , on t h e b a s i s of l i ab i l i ty for a t o r t , c o m p e n s a t i o n e q u a l t o t h e a m o u n t s s l a t e d in t h e 
r e l e v a n t c e r t i f i c a t e . 

I t is c o m p l e t e l y u n d e r s t a n d a b l e t h a t t h e p la in t i f f s , a f t e r o b t a i n i n g t h e c e r t i f i c a t e s 
t h a t c o n f i r m e d t h e i r e n t i t l e m e n t s a s laid d o w n in s e c t i o n 212 of t h e L a n d A d m i n i s t r a 
t ion Act 1997, d id not p a r t i c i p a t e in a u c t i o n s o r g a n i s e d by t h e [ a u t h o r i t i e s ] , s ince t h e 
n u m b e r of a u c t i o n s of w h i c h t h e y cou ld h a v e b e e n a w a r e w a s v e r y s m a l l . H o w e v e r , in t h e 
c o n t e x t of t h e n u m b e r of r e p a t r i a t e d p e r s o n s w h o w e r e e n t i t l e d t o t a k e p a r t in a u c t i o n s , 
a n y poss ib le p a r t i c i p a t i o n in a n a u c t i o n cou ld r e s u l t in t h e i r l o s ing a s ign i f i can t 
proportion o f t h e i r e n t i t l e m e n t . 

E v e n t h o u g h t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s j u d g m e n t of 19 D e c e m b e r 2002 look i m 

m e d i a t e effect a f t e r i ts p u b l i c a t i o n in t h e J o u r n a l of L a w s , n a m e l y , on 8 J a n u a r y 2003 
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- a j u d g m e n t t h a t . . . l i f ted t h e r e s t r i c t i o n s p l a c e d o n r e p a t r i a t e d p e r s o n s in r e g a r d t o t h e 

r e a l i s a t i o n of t h e i r e n t i t l e m e n t s - in p r a c t i c e , t h e M i l i t a r y P r o p e r t y A g e n c y a n d t h e 

S t a t e A g r i c u l t u r a l P r o p e r t y A g e n c y , t a k i n g t h e v i e w t h a t t h e a b o v e - m e n t i o n e d j u d g 

m e n t of t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t r e q u i r e d t h e p r o v i s i o n s of t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n 

Ac t 1997 a n d o t h e r s t a t u t e s t o be u p d a t e d , h a v e c r e a t e d a s i t u a t i o n w h e r e it c o n t i n u e s 

to be i m p o s s i b l e for r e p a t r i a t e d p e r s o n s to r e a l i s e t h e e n t i t l e m e n t s t h a t t h e y have 

o b t a i n e d . 

T h i s fact , a s d e s c r i b e d in t h e e s t a b l i s h m e n t of t h e f ac t s o f t h i s c a s e , is a m a t t e r of 

c o m m o n k n o w l e d g e f rom n e w s p a p e r r e p o r t s . T h u s , t h e g o v e r n m e n t , i n c o r r e c t l y i n t e r 

p r e t i n g t h e c o n s e q u e n c e s of t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s j u d g m e n t , c o n t i n u e s t o b lock the 

r i g h t s of r e p a t r i a t e d p e r s o n s , t h e r e b y c o m m i t t i n g a t o r t to t h e e x t e n t a n d w i t h t he 

c o n s e q u e n c e s d e s c r i b e d e a r l i e r by t h i s C o u r t . " 

99. In Augus t 2003 the d e f e n d a n t s filed appea l s aga ins t t h a t j u d g m e n t 
wi th t he Cracow C o u r t of Appea l (Sad Apelacyjny). 

T h e appea l s were h e a r d on 24 S e p t e m b e r 2003. T h e C o u r t of Appea l 
uphe ld the findings of fact m a d e by the lower cour t bu t a l t e r e d t he rul ing 
on the m e r i t s . It accordingly a m e n d e d the first-instance j u d g m e n t and 
d i smissed the c la im. 

In its r easons , the C o u r t of Appea l s t r e s sed t h a t t he e n f o r c e m e n t of the 
r ight to credi t d e p e n d e d , to a la rge e x t e n t , on the activity of t he en t i t l ed 
pe r son . It t he re fo re c o n s t i t u t e d only a con t ingen t r igh t . Moreover , no 
pecun ia ry c o m p e n s a t i o n was provided in sect ion 212, which laid down 
a n o t h e r specific p r o c e d u r e for t he d i scha rge of t he S t a t e ' s obl igat ion. 
T h e plaintiffs could have ob t a ined c o m p e n s a t i o n only if they had proved 
t h a t it had been impossible for t h e m to ob ta in any c o m p e n s a t o r y p rope r ty 
wi th in the en t i r e t e r r i t o ry of Po land . In t h a t con tex t , the cour t s t ressed 
t h a t the plaintiffs h a d not yet e x h a u s t e d all m e a n s avai lable u n d e r 
d o m e s t i c legis la t ion. T h e y had not pa r t i c i pa t ed in auc t ions a n d had 
refused to buy the c o m p e n s a t o r y p rope r ty offered to t h e m by t h e a u t h 
or i t ies . On ly t h r o u g h the i r active pa r t i c ipa t ion in the auc t ions could the 
plaintiffs have d e m o n s t r a t e d t h a t t hey had difficulty in sat isfying the i r 
c la im. T h e C o u r t of Appea l also held t h a t t h e r e was no basis for 
a t t r i b u t i n g to r t ious liability to t he S t a t e , in p a r t i c u l a r l iabili ty for the 
a l leged legislat ive inactivi ty. It re jec ted t he idea t h a t the l eg i s l a tu re , by 
e n a c t i n g e r r o n e o u s legis la t ion or by failing to g u a r a n t e e p roper ly the 
Bug River people ' s r igh t s , had unlawfully e x p r o p r i a t e d the plaintiffs. 

100. O n 14 M a y 2004 the plaintiffs lodged a cassa t ion appea l (kasacja) 
aga ins t t he above j u d g m e n t wi th t he S u p r e m e C o u r t . T h e cassa t ion 
p roceed ings a r e pend ing . 

(b) J u d g m e n t o f 7 A p r i l 2 0 0 3 

101. O n 7 April 2003 the Cracow Regional C o u r t , composed differently, 
having h e a r d an act ion b rough t by two individuals , T.Rz. and E.Rz., against 
the S t a t e T r e a s u r y (Governor of Matopo l ska ) , allowed the plaintiffs ' c laim 
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for d a m a g e s ar i s ing from the S ta t e ' s failure to d i scharge its obl igat ion 
u n d e r section 212 of the Land Admin i s t r a t i on Act 1997. 

102. T h e Regiona l C o u r t cons ide red t h a t t he provisions of the 
Repub l i can A g r e e m e n t s could not cons t i t u t e a basis for a civil c l a im s ince 
they had not been duly publ i shed in the J o u r n a l of Laws. It fu r the r con
s idered , however , t h a t not only the S t a t e ' s fai lure to secure the effective 
en joyment of t he r ight to c red i t but also its fai lure to d i scha rge its legal 
dul)- to publ ish the Repub l i can A g r e e m e n t s - a failure tha t had p reven ted 
the plaintiffs from re lying on t h e m as a legal bas is - a m o u n t e d to t o r t s for 
which the S t a t e T r e a s u r y was l iable. It held, inter alia: 

" [As t o t h e fae ts ] 

U n f o r t u n a t e l y , it h a s to be sa id t h a t , a l t h o u g h t h e p e r i o d s inee t h e C o n s t i t u t i o n a l 

C o u r t ' s j u d g m e n t w a s g i v e n h a s not b e e n v e r y l ong , t h e a g e n c i e s t h a t ho ld t h e S t a t e 

T r e a s u r y ' s p r o p e r t y h a v e c u r r e n t l y s u s p e n d e d t h e o r g a n i s a t i o n of a u c t i o n s for t h i s 

p r o p e r t y , on t h e g r o u n d t h a t t h e r e a r e n o n e w l eg i s l a t ive p r o v i s i o n s to r e p l a c e t h o s e 

r e p e a l e d . H o w e v e r , it is w o r t h n o t i n g t h a t t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s j u d g m e n t ... 

c o n c e r n e d , as m e n t i o n e d a b o v e , ' t h e e l i m i n a t i o n of r e s t r i c t i o n s f rom t h e s y s t e m ' ; h e n c e 

t h e r e a r e no g r o u n d s for a d o p t i n g the p o s i t i o n e x p r e s s e d in t h e c o m m u n i q u e s m a d e 

a v a i l a b l e t o t h e p u b l i c on t h e I n t e r n e t . As a r e s u l t , t h i s poss ib i l i ty [of s a t i s fy ing c l a i m s ] 

r e m a i n s i l lusory for t h e B u g R ive r p e o p l e . 

[As to t h e law] 

In t h e l ight of t h i s C o u r t ' s f i n d i n g s of fact , t h e r e is n o d o u b t t h a t , wh i l e t h e A g r e e 

m e n t of 9 S e p t e m b e r 1944 w i t h t h e U k r a i n i a n S S R w a s r a t i f i ed , n e v e r t h e l e s s it c e r t a i n l y 

h a s not b e e n p u b l i s h e d s ince t h e n in t h e J o u r n a l o f L a w s (wh ich is a l s o t r u e of t h e a g r e e -

m e n t w i t h t h e B e l a r u s S S R ) . In t h e l ight of t h e c o n s t i t u t i o n a l p r o v i s i o n s c i t e d a b o v e , it 

t h e r e f o r e c a n n o t c o n s t i t u t e a s o u r c e of l aw, s i nce it d id no t c o m e w i t h i n t h e d o m e s t i c 

lega l o r d e r . C o n s e q u e n t l y , t h i s a g r e e m e n t c a n n o t be a p p l i e d d i r e c t l y o r r e l i ed on a s a 

bas i s for t h e p l a i n t i f f s ' c l a i m s . A s i m i l a r o p i n i o n w a s e x p r e s s e d by t h e C o n s t i t u t i o n a l 

C o u r t in i ts j u d g m e n t of 19 D e c e m b e r 2002 , w h i c h h a s a l r e a d y b e e n m e n t i o n e d in 

c o n n e c t i o n w i t h t h e f ind ings of fact m a d e in t h e p r e s e n t e a s e . ... 

T h e p la in t i f f s a p p l i e d ' 1 ' for p u b l i c a t i o n of t h e R e p u b l i c a n A g r e e m e n t o f 9 S e p t e m b e r 

1944 w i t h t h e U k r a i n i a n S S R , b u t t h e M i n i s t e r for F o r e i g n Affa i rs r e f u s e d to t a k e a c t i o n 

a l o n g t h o s e l i nes , a s h e w a s r e q u i r e d to d o u n d e r t h e l aw on i n t e r n a t i o n a l a g r e e m e n t s , 

r e s p o n d i n g t h a t t h e a g r e e m e n t w a s t e r m i n a t e d a s a r e s u l t of i ts h a v i n g b e e n e x e c u t e d . 

T h e bas i s e x p r e s s e d for t h i s o p i n i o n w a s t h a t , in t h e o p i n i o n of t h e M i n i s t e r , t h e a g r e e 

m e n t h a d b e e n e x e c u t e d inter partes, a n d t h e r e f o r e t e r m i n a t e d , g iven t h e c o n c l u s i o n of 

t h e 1952 Pact w i t h t h e g o v e r n m e n t of t h e U S S R . ... 

T h i s o p i n i o n is e r r o n e o u s for a t l eas t t w o r e a s o n s . 

T o b e g i n w i t h , in f o r m a l t e r m s t h e V i e n n a C o n v e n t i o n d o e s not p r o v i d e for t h e 

poss ib i l i ty of t e r m i n a t i n g a n a g r e e m e n t a s a r e s u l t o f i ts e x e c u t i o n , bu t r a t h e r for 

t e r m i n a t i o n a s a r e s u l t of t h e r e n u n c i a t i o n of t h e a g r e e m e n t . . . . 

I . See p a r a g r a p h s 103-04 be low. 
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E v e n if o n e w e r e t o a c c e p t t h e poss ib i l i t y t h a t a g r e e m e n t s cou ld be t e r m i n a t e d as a 

r e s u l t o f t h e i r e x e c u t i o n , t h i s is not a n a r g u m e n t t h a t is r e l e v a n t w h e r e a g r e e m e n t s h a v e 

no t y e t b e e n fully e x e c u t e d . ... 

A p a r t f rom t h e a b o v e , w h i c h is , in a s e n s e , of m a r g i n a l r e l e v a n c e , it c a n be a d d e d t h a t 

a c c e p t a n c e t h a t t h e R e p u b l i c a n A g r e e m e n t s h a d b e e n t e r m i n a t e d w i t h effect f rom 1952 

w o u l d h a v e s t r a n g e c o n s e q u e n c e s , for it s h o u l d be r e m e m b e r e d t h a t in t h i s c a s e t h e 

r e su l t w o u l d o c c u r ... p r e c i s e l y f rom t h a t d a t e . B u t t h e n o n e m u s t a s k t h e q u e s t i o n why , 

for e x a m p l e , t h e S u p r e m e C o u r t in its c a s e - l a w , q u o t e d so e x t e n s i v e l y in t h e p r e s e n t 

c a s e , h a s b o t h e r e d o v e r t h e las t fifty y e a r s w i t h t h e i s s u e of a g r e e m e n t s w h i c h w e r e no 

longer in force? F o r i n s t a n c e , in t h e w e l l - k n o w n r e s o l u t i o n of s e v e n S u p r e m e C o u r t 

j u d g e s of 30 M a y 1990 (III C Z P 1/90, . . . ) , t h e S u p r e m e C o u r t r u l e d not only on 

s e c t i o n 88(1 ) of t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n a n d E x p r o p r i a t i o n Act 1985, w h i c h set out 

t h e r i g h t t o c r e d i t , b u t a l so on t h e R e p u b l i c a n A g r e e m e n t s of 1944, a n d c o n s i d e r e d t h e 

s u b s t a n c e of A r t i c l e 3 § 6 ' 1 ' . ... 

It c a n be s e e n f rom t h e a b o v e a r g u m e n t s t h a t t h e e x e c u t i v e a u t h o r i t y , d e s p i t e a n 

a p p l i c a t i o n f rom t h e p la in t i f f to th i s effect , d id no t p r o c e e d w i t h t h e p u b l i c a t i o n of 

t h e A g r e e m e n t w i t h t h e U k r a i n i a n S S R (at l e a s t ) , d e s p i t e t h e e x i s t e n c e of a s t a t u t o r y 

o b l i g a t i o n to p u b l i s h r a t i f i ed a g r e e m e n t s i m m e d i a t e l y . ... T o p u t it in p r e c i s e t e r m s , t h e 

pub l i c a u t h o r i t y r e f r a i n e d f rom a c t i n g , d e s p i t e a s t a t u t o r i l y f o r m u l a t e d d u t y t o d o so, 

a n d h e n c e it a c t e d in b r e a c h of t h e l aw (ob jec t ive u n l a w f u l n e s s ) . H e n c e t h e first ol t he 

c o n d i t i o n s of l i ab i l i ty r e q u i r e d by A r t i c l e 4 1 7 of t h e Civi l C o d e , r e a d in c o n j u n c t i o n w i t h 

A r t i c l e 77 § 1 of t h e C o n s t i t u t i o n , is fulfi l led. ... 

In i ts findings of fact , t h i s C o u r t f o u n d t h a t t h e p la in t i f f s c o u l d no t sa t i s fy t h e i r c l a i m s 

u n d e r t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n Ac t 1997, s i nce t h e S t a t e T r e a s u r y , a s r e p r e s e n t e d by 

i h e m a y o r , h a d n o t m a d e it p o s s i b l e for t h e r i g h t t o c r e d i t t o be en joyed , g iven t h a t it h a d 

not of fered a n y i m m o v a b l e p r o p e r t y for a u c t i o n , a n d t h a t t h i s s i t u a t i o n h a d l a s t e d for 

y e a r s . In t h e s e c i r c u m s t a n c e s , as r i g h t l y p o i n t e d o u t by t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t , th is 

r igh t h a d b e c o m e i l lusory . It was a l s o i n d i c a t e d t h a t t h e s i t u a t i o n h a d not c h a n g e d a t all 

s i nce t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s j u d g m e n t . ... 

As h a s b e e n m e n t i o n e d a b o v e , if t h e A g r e e m e n t w i t h t h e U k r a i n i a n S S R of 

9 S e p t e m b e r 1944 w e r e p u b l i s h e d in t h e J o u r n a l o f L a w s , t h e n , in a c c o r d a n c e w i t h 

A r t i c l e 241 of t h e C o n s t i t u t i o n , t h i s A g r e e m e n t w o u l d b e c o n s i d e r e d u n d e r A r t i c l e 91 

of t h e C o n s t i t u t i o n ; t h e r e w o u l d t h e n be a so r t of p r e s u m p t i o n of its s e l f - e x e c u t i n g 

n a t u r e , a n d th i s C o u r t w o u l d be o b l i g e d to a p p l y it in t h e p r e s e n t c a s e . ... 

... I l iad] t h e R e p u b l i c a n A g r e e m e n t s b e e n p u b l i s h e d , t h e n a t t h e p r e s e n t t i m e t h e r e 

wou ld h a v e b e e n no o b s t a c l e s t o p u r s u i n g c l a i m s on t h e bas i s of t h e A g r e e m e n t ' s 

p rov i s ions q u o t e d a b o v e ... In t h e o p i n i o n of th is C o u r t , t h e a b o v e r e m a r k s i n d i c a t e 

t h a t t h e s e p r o v i s i o n s of t h e A g r e e m e n t a r e s e l f - e x e c u t i n g in n a t u r e . . . . 

T h i s is a n a s s e r t i o n of s u b s t a n t i a l s i g n i f i c a n c e . F o r , a l t h o u g h t h e p la in t i f f s cou ld 

invoke th i s i n s t r u m e n t , i t s a b s e n c e in t h e lega l o r d e r m a k e s t h a t i m p o s s i b l e in p r a c t i c e . 

Bu t th i s a b s e n c e is t h e r e s u l t of a n u n l a w f u l o m i s s i o n by t h e e x e c u t i v e p o w e r , wh ich 

n e g l e c t e d to p u b l i s h t h e A g r e e m e n t in t h e J o u r n a l of L a w s . 

C i v e n t h e s e c i r c u m s t a n c e s , t h e r e is a c l e a r a n d d i r e c t c a u s a l l ink b e t w e e n t h e un

lawful o m i s s i o n by t h e p u b l i c a u t h o r i t i e s a n d t h e d a m a g e s u f f e r e d by t h e p l a in t i l ls . 

1. S e e p a r a g r a p h 67 a b o v e . 
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T h i s p r c u n i a r v d a m a g e c o n s i s t s in t h e fact t h a t it is i m p o s s i b l e for t h e p la in t i f f s to 
sa t i s fy t h e i r c l a i m s t h r o u g h a civil a c t i o n b a s e d on A r t i c l e 3 § b of t h e A g r e e m e n t , 
g iven t h a t t h e r e s u l t of s u c h a p r o c e s s is p r e j u d g e d at t h e p r e s e n t t i m e ( r e j e c t i o n of t h e 
c l a i m , or , a s in t h e p r e s e n t p r o c e e d i n g s , a n i n d i c a t i o n tfiat s u c h a b a s i s is u n f o u n d e d ) . It 
is c e r t a i n t l ra t s u c h p r o c e e d i n g s c a n n o t b a s e a pos i t ive o u t c o m e . ... 

It s h o u l d be s t r e s s e d t h a t t h e d a m a g e d e s c r i b e d a b o v e w o u l d not h a v e o c c u r r e d if it 

h a d b e e n poss ib le for t h e p la in t i f f s to en joy t h e i r so -ca l l ed r igh t t o c r e d i t , w h i c h c o n s i s t s 

in o f f s e t t i n g t h e v a l u e of a b a n d o n e d p r o p e r t y . H e n c e t h e fact of c a u s i n g d a m a g e by 

m a k i n g it i m p o s s i b l e to c o n d u c t p r o c e e d i n g s is c losely c o n n e c t e d w i t h t h a t fact a s wel l . 

In c o n c l u s i o n : t h e u n l a w f u l o m i s s i o n by t h e p u b l i c a u t h o r i t i e s , c o n s i s t i n g in not 
p u b l i s h i n g t h e A g r e e m e n t iir t h e J o u r n a l of L a w s d e s p i t e t h e a p p l i c a t i o n by 'F .Rz. 
a n d E .Rz . , m a d e it i m p o s s i b l e , as t h e p la in t i f f s cou ld not enjoy their - r i g h t to c r e d i t a s a 
g e n e r a l r igh t w i t h i n t h e e x i s t i n g lega l o r d e r , to o b t a i n effect ive c o m p e n s a t i o n in t h e 
m a x i m u m a m o u n t poss ib le - n a m e l y , t h e v a l u e of t h e p la in t i f f s ' p r o p e r t y a b a n d o n e d in 
U k r a i n e , w h i c h t h e y c l a i m e d on t h e bas i s of A r t i c l e 3 § ( i of t h e A g r e e m e n t w i t h t h e 
U k r a i n i a n S S R . " 

7. The Supreme Administrative Court's judgments of 29 May 2003 and 
12 December 2003 

103. O n 29 May 2003 the S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t h e a r d cases 
b rough t by E.Rz. ( the plaintiff in the p roceed ings descr ibed above) and a 
ce r t a in A.K. T h e app l i can t s lodged the compla in t s u n d e r sec t ion 26 of t he 
S u p r e m e Admin i s t r a t i ve C o u r t Act of 11 May 1995 (Ustawa o Naczelnym 
Sqdzie Administracyjnym)1, a l leg ing inactivi ty on the par t of the P r i m e 
Min i s t e r in tha t he had failed to publ ish the Republ ican A g r e e m e n t s ol 
9 S e p t e m b e r 1944, conc luded by the Polish C o m m i t t e e of Na t iona l 
L ibera t ion a n d the g o v e r n m e n t s of t he Soviet Socialist Republ ics of 
U k r a i n e a n d Be la rus (sec also p a r a g r a p h s 1 1 and 39-40 above) . 

104. T h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t re jected the compla in t s , 
f inding t h a t they had been misd i rec ted . In pa r t i cu l a r , t h e r e was no issue 
of inact ivi ty on t h e p a r t of t he P r i m e M i n i s t e r since he could not o r d e r 
publ ica t ion of an i n t e r n a t i o n a l a g r e e m e n t wi thout a pr ior r e c o m m e n d a 
tion from the Min i s t e r for Fore ign Affairs. T h e l a t t e r had not , however , 
r e c o m m e n d e d the Repub l i can A g r e e m e n t s for publ ica t ion in t he J o u r n a l 
of Laws. 

In its decis ion t he cour t m a d e c e r t a i n i m p o r t a n t findings of fact and 
law. It a lso cha l l enged the opinion of t he C o n s t i t u t i o n a l C o u r t as to the 
b ind ing force of the Repub l i can A g r e e m e n t s and exp res sed the view t h a t 
Art ic le 3 in each of the a g r e e m e n t s r e l a t ed di rect ly to t he r igh ts a n d 

1. T h a t p r o v i s i o n r e a d s : " W h e n a c o m p l a i n t a l l e g i n g i n a c t i v i t y o n t h e p a r t o f a n a d 
m i n i s t r a t i v e a u t h o r i t y is w e l l - f o u n d e d , t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t sha l l ob l ige t h a t 
a u t h o r i t y to i s sue a d e c i s i o n , o r t o p e r f o r m a speci f ic a c t , o r t o c o n f i r m , d e c l a r e , o r r e c o g n i s e a 
l i g h t o r o b l i g a t i o n p r o v i d e d for by l a w . " 
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ob l iga t ions of r e p a t r i a t e d pe r sons a n d did not a m o u n t to a m e r e p romise 
to ac t . 

105. T h e cour t held, inter alia: 

" In t h e o p i n i o n of t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t , t h e s u b s t a n c e of t h i s A g r e e 

m e n t , a n d in p a r t i c u l a r A r t i c l e 3 , i n d i c a t e s t h a t it r e l a t e d d i r e c t l y t o t h e r i g h t s a n d 

o b l i g a t i o n s of r e p a t r i a t e d p e r s o n s . It d id no t j u s t c o n t a i n a p r o m i s e t o a c t , w h i c h could 

not in a n d of i t se l f c o n s t i t u t e a b a s i s for p u r s u i n g c l a i m s , s i nce it o n l y p r o v i d e d , a s s h o w n 

by t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t j u d g m e n t of 19 D e c e m b e r 2 0 0 2 , a n d by t h e o p i n i o n of 

27 J a n u a r y 2003 of t h e L e g a l A d v i s o r y C o m m i t t e e t o t h e M i n i s t e r for F o r e i g n Affairs 

in t h e m a t t e r o f B u g R i v e r p r o p e r t y , for a s p e c i a l t y p e of r e s p o n s i b i l i t y o n t h e p a r t of 

t h e S t a t e t o r e g u l a t e , in d o m e s t i c l aw, t h e i s sue of s e t t l e m e n t w i t h p e r s o n s w h o lost 

p r o p e r t y a s a r e s u l t of t h e d e l i m i t a t i o n of t h e Po l i sh b o r d e r s . T h i s is c l e a r f rom 

A r t i c l e 3 § 6, s ince t h e v a l u e of a b a n d o n e d m o v a b l e a n d i m m o v a b l e p r o p e r t y w a s t o be 

r e t u r n e d o n t h e b a s i s of a n i n s u r a n c e v a l u a t i o n . ... 

In t h e o p i n i o n of t h e S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t , t h e a g r e e m e n t in q u e s t i o n , 

d e s p i t e t h e p o s i t i o n of t h e r e s p o n d e n t a n d t h e r e a s o n i n g of t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t 

j u d g m e n t o f 19 D e c e m b e r 2 0 0 2 , is s t i l l b i n d i n g , a s it h a s not b e e n fully e x e c u t e d . In 

a c c o r d a n c e w i t h A r t i c l e 59 of t h e V i e n n a C o n v e n t i o n on t h e L a w of T r e a t i e s of 23 M a y 

1909, a t r e a t y is c o n s i d e r e d t e r m i n a t e d if a l l t h e p a r t i e s t o it h a v e c o n c l u d e d a l a t e r 

t r e a t y r e l a t i n g to t h e s a m e s u b j e c t m a t t e r a n d it a p p e a r s f rom t h e l a t e r t r e a t y o r is 

o t h e r w i s e e s t a b l i s h e d t h a t t h e p a r t i e s i n t e n d e d t h a t t h e m a t t e r s h o u l d be g o v e r n e d 

by t h a t t r e a t y , o r if t h e p r o v i s i o n s of t h e l a t e r t r e a t y a r e so far i n c o m p a t i b l e w i t h t h o s e 

of t h e e a r l i e r o n e t h a t t h e t w o t r e a t i e s a r e n o t c a p a b l e of b e i n g a p p l i e d a t t h e s a m e 

t i m e . ..." 

106. O n 12 D e c e m b e r 2003, in two s u b s e q u e n t j u d g m e n t s (nos. II SAB 
219/03 and II SAB 221/03) conce rn ing c o m p l a i n t s about t he inact ivi ty of 
the execut ive , in p a r t i c u l a r the Min i s t e r for Fore ign Affairs ' fai lure to 
p roceed wi th the publ ica t ion of the Repub l i can A g r e e m e n t s in the 
J o u r n a l of Laws, the S u p r e m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t fully uphe ld the 
above view. It f u r the r o r d e r e d t he Min i s t e r to dea l wi th t h e c l a i m a n t s ' 
appl ica t ions for the Repub l i can A g r e e m e n t s to be duly pub l i shed . 

8. The Supreme Court'sjudgment of 21 November 2003 

(a) B a c k g r o u n d 

107. O n 25 Apri l 2001 the W a r s a w Regiona l C o u r t d i smissed a claim 
for pecun ia ry c o m p e n s a t i o n for p r o p e r t y a b a n d o n e d beyond the Bug River 
(in the reg ion which now belongs to U k r a i n e ) lodged by a c e r t a i n Cz.S. 
aga ins t the S t a t e T r e a s u r y a n d t h e Min i s t e r for t he T r e a s u r y . Cz .S . asked 
for an a w a r d c o r r e s p o n d i n g to t he va lue of the p r o p e r t y in ques t i on and 
relied on, inter alia, Art ic le 3 § 6 of the re levant Repub l i can A g r e e m e n t . 
T h e cour t cons ide red tha t the provisions of the A g r e e m e n t could not 
cons t i t u t e an i n d e p e n d e n t legal basis for e s t ab l i sh ing the l iabil i ty of the 
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de fendan t and tha t the plaintiff had failed to show a causal link be tween 
the d a m a g e c la imed and any to r t ious act or omiss ion on the p a r t of t he 
S t a t e a u t h o r i t i e s . 

O n 28 May 2002 the W a r s a w C o u r t of Appea l , on an appea l by the 
plaintiff, upheld the f i rs t - ins tance j u d g m e n t a n d the reasons given for it. 

(b) T h e j u d g m e n t 

108. T h i s j u d g m e n t (no. I C K 323/02) was given by the S u p r e m e C o u r t 
s i t t ing as a bench of t h r e e j u d g e s , following the e x a m i n a t i o n of a cassa t ion 
appea l lodged by Cz.S. aga ins t t he C o u r t of Appea l ' s j u d g m e n t . T h e 
S u p r e m e C o u r t q u a s h e d t he a p p e l l a t e j u d g m e n t and r e m i t t e d the case 
to t he W a r s a w C o u r t of Appea l . In its j u d g m e n t , cons idered as a land
m a r k ru l ing on the Bug River c la ims and the S t a t e ' s civil Liability for non-
en fo rcemen t of the r ight to credi t , the S u p r e m e C o u r t m a d e a n u m b e r of 
i m p o r t a n t findings of fact and law. 

109. C o n s i d e r i n g the n a t u r e of the e n t i t l e m e n t laid down in sect ion 212 
of the Land A d m i n i s t r a t i o n Act 1997, the S u p r e m e C o u r t observed, inter 
alia: 

" W h i l e t h e n a t u r e of t h a t l i gh t is d i s p u t a b l e , t h e r e is n e v e r t h e l e s s a p r e v a i l i n g v iew 
t h a t it constitutes a particular p r o p r i e t a r y r i g h t , [which i s | i n h e r i t a b l e a n d t r a n s f e r a b l e 
in a specif ic m a n n e r a n d w h o s e s u b s t a n c e c o n s i s t s in t h e poss ib i l i ty of h a v i n g a c e r t a i n 
p e c u n i a r y o b l i g a t i o n s a t i s l i e d t h r o u g h t h e u s e of t h e so-ca l led ' B u g R i v e r m o n e y ' [pteniqdz 
Zfibuzaiiskie]. T h i s so-ca l led r igh t ... u n d o u b t e d l y h a s a p e c u n i a r y v a l u e , [a v a l u e ] w h i c h 
d e r i v e s from t h e ava i l ab i l i t y of g o o d s w h i c h c a n he b o u g h t w i t h it. The ava i l ab i l i t y of 
t h o s e g o o d s is d e t e r m i n e d by ... l eg i s l a t ion a n d its application in practice." 

110. It fu r the r s t a t e d as follows: 

"... [ T j h e r e c a n be no d o u b t t h a t t h e l eg i s l a t ive i n i t i a t i v e s t a k e n in t h e las t few y e a r s 
h a v e a f fec ted t h e v a l u e of t h e l igh t to c red i t a n d tha t l lu s r e d u c t i o n in v a l u e c a n be 
c o n s i d e r e d a m a t e r i a l loss c o v e r e d by t h e n o t i o n of d a m a g e . In t h i s r e g a r d , it is n e c e s 
s a ry t o c o m p a r e t h e v a l u e of t h e r i g h t t o c r e d i t in a h y p o t h e t i c a l l ega l s i t u a t i o n f ree f rom 
t h e laws found t o h a v e b e e n d e f e c t i v e , a n d t h e v a l u e of t h i s r i g h t r e s u l t i n g f rom t h e 
e n a c t m e n t of t h e [de fec t ive ] laws in q u e s t i o n . 

In c o n s i d e r a t i o n s r e l a t i n g to d a m a g e , o n e m u s t n o t fail t o m e n t i o n t h e w a y in w h i c h 
t h e lega l p r o v i s i o n s r e l a t i n g to t h e B u g R i v e r p e o p l e ' s r i g h t s a r e a p p l i e d in p r a c t i c e . T h e 
c a s e li le c o n t a i n s d o c u m e n t s c o n f i r m i n g l h a t t h e S t a l e T r e a s u r y d o e s no t ho ld a n y 
a u c t i o n s in w h i c h t h e y cou ld p a r t i c i p a t e . N e i t h e r t h e A g r i c u l t u r a l P r o p e r t y A g e n c y n o r 
t h e M i l i t a r y P r o p e r t y A g e n c y h a v e c o m p l i e d w i t h t he C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s j u d g m e n t . 
S u c h p r a c t i c e s m a k e it impossible, for all p r a c t i c a l p u r p o s e s , [for t h e c l a i m a n t s ] to h a v e 
t h e i r r i g h t to c r e d i t r e a l i s e d . O f c o u r s e , [in such m a t t e r s a s ] t h e e x i s t e n c e of d a m a g e 
a n d i ts v a l u e , t h e b u r d e n of p r o o f lay on t h e plaint iff . A d m i t t e d l y , t h i s d a m a g e d o e s no t 
a m o u n t to deprivation of p r o p e r t y r i g h t s a n d i ts v a l u e is no t e q u a l lo t h e v a l u e of t h e 
p r o p e r t y a b a n d o n e d in U k r a i n e . . . . 

In c o n c l u s i o n , [ t h e B u g R i v e r c l a i m a n t s ] m a y , u n d e r A r t i c l e 77 § 1 of t h e C o n s t i t u 

t i on , s eek p e c u n i a r y c o m p e n s a t i o n f rom t h e S t a l e T r e a s u r y for t h e r e d u c t i o n in t h e 
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val ue of T he | r igh t to c red i t ] r e s u l t i n g from the e n a c t m e n l of legis la l ion rest r i d i n g I hcii 
a c c e s s to a u c t i o n s ... w h i c h e i t h e r m a d e it i m p o s s i b l e for t h e m t o e n f o r c e t h e i r r i g h t s o r 
r e d u c e d t h e poss ib i l i t y of e n f o r c i n g t h o s e r i g h t s . ... 

T h a t d o e s not m e a n , h o w e v e r , t h a t it is pos s ib l e [for t h e c l a i m a n t s ) t o o b t a i n t h e full 
p e c u n i a r y v a l u e of t h e p r o p e r l y a b a n d o n e d in t h e B o r d e r l a n d s . It w o u l d be c o n t r a r y t o 
. . . s e c t i o n 212 o f t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n Act 1997, by v i r t u e of w h i c h t h e l e g i s l a t u r e 
— a c t i n g w i t h i n its l eg i s l a t ive a u t o n o m y - laid d o w n specif ic c o m p e n s a t o r y m a c h i n e r y . 
T h e c r u c i a l po in t is. h o w e v e r , t h a t p r e v i o u s l eg i s l a t ive a c t i o n r e n d e r e d [ t h i s m a c h i n e r y ! 
i l l u s o r y - a s t h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t h a s u n e q u i v o c a l l y he ld . T h i s h a d a n i m p a c t on t h e 
a c t u a l v a l u e of t h e [ r igh t to c r e d i t ] . I n d e e d , t h e v a l u e of t h i s r i g h t w a s r e d u c e d s ince t he 
l e g i s l a t u r e , on t h e o n e h a n d , e x c l u d e d f rom t h e scope of s e c t i o n 212 ... [ c e r t a i n ] p o r t i o n s 
o f S t a t e l a n d a n d , o n t h e o t h e r , t h r o u g h t h e a p p l i c a t i o n of t h i s p r o v i s i o n in p r a c t i c e 
( fa i l ing t o ho ld a u c t i o n s ) , m a d e it u n e n f o r c e a b l e . [I]n c o n s e q u e n c e , t h e r igh t to c red i t 
cou ld n o t , a n d sti l l c a n n o t , be r e a l i s e d . 

S u c h a c t i o n s c a n n o t be a c c e p t e d in a d e m o c r a t i c S t a t e g o v e r n e d by t h e r u l e of l aw a n d 
a p p l y i n g t h e p r i n c i p l e s o f soc ia l j u s t i c e ( A r t i c l e 2 o f t h e C o n s t i t u t i o n ) , o r in a S t a t e in 
w h i c h e q u a l p r o t e c t i o n is g u a r a n t e e d in r e s p e c t o f o w n e r s h i p , o t h e r p r o p e r l y r i g h t s a n d 
t h e r i g h t of s u c c e s s i o n {Art ic le 64 § 2 of t h e C o n s t i t u t i o n ) . 

It m u s t be n o t e d t h a t s o m e 9 0 % of p e r s o n s e n t i t l e d t o c o m p e n s a t o r y p r o p e r t y have 
o b t a i n e d [full] c o m p e n s a t i o n , in p a r t i c u l a r t h r o u g h t h e r e a l i s a t i o n of t h e r i g h t t o c r e d i t . 
T h a t b e i n g so, a n d g iven t h a t t h e r i g h t to credi t is sti l l in force .... t h e r igh t t o full c o m p e n 
s a t i o n of t h o s e B u g R ive r c l a i m a n t s w h o h a v e not yet r e a l i s e d t h e r igh t to c r e d i t m u s t 
be c o n s i d e r e d jus t i f i ed . [ T o ho ld o t h e r w i s e wou ld a m o u n t to] un jus t i f i ed d i s c r i m i n a t i o n 
b e t w e e n [va r i ous g r o u p s ] of t h e B u g R ive r p e o p l e a n d wou ld r e n d e r u n e n f o r c e a b l e t h e 
p r o v i s i o n s ... l ay ing d o w n t h e specif ic p r o c e d u r e for t h e r e a l i s a t i o n of t h e r i g h t t o c red i t 
(in p a r t i c u l a r s e c t i o n 2 1 2 ) . " 

.9. The December 2003 Act 

(a) P r e p a r a t o r y w o r k a n d a d o p t i o n b y P a r l i a m e n t 

111. M e a n w h i l e , the S e n a t e had p r epa red the Bill on a m e n d m e n t s to 
t he Land A d m i n i s t r a t i o n Act , t he Law on a m e n d m e n t s to the Law on the 
a d m i n i s t r a t i o n of the S t a t e T r e a s u r y ' s Agr i cu l tu ra l P r o p e r l y and o the r 
s t a t u t e s (Projekt ustawy o zmianie ustawy ogospodarce nientchumosciami i ustawy 
o zmianie ustawy o gospodarowaniu nieruchomosciami rolnymi Skarbu Panslwa oraz 
o zmianie niektorych innych ustaw - " t he S e n a t e Bil l") . It was in t roduced 
in P a r l i a m e n t on 10 M a r c h 2003. In shor t , the S e n a t e p roposed a re
fo rmula t ion of t he ex is t ing provisions in o rde r to m a k e all S t a t e land 
avai lable to t he Bug River c l a i m a n t s . 

1 12. T h e first r e a d i n g of the S e n a t e Bill took place on 16 Apri l 2003. 
O n 26 M a y 2003 the g o v e r n m e n t , which at the beg inn ing of 2003 had 
p r e p a r e d its own bill (see also p a r a g r a p h 33 above) , s u b m i t t e d its 
opinion, in which it s t rongly cr i t ic ised t h e proposa ls by t h e S e n a t e . 

T h e G o v e r n m e n t Bill was s u b m i t t e d to P a r l i a m e n t on 10July 2003. T h e 
g o v e r n m e n t proposed t h a t all S t a t e p rope r ty be avai lable for sale to the 
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Bug River c l a i m a n t s but t h a t t he va lue of c o m p e n s a t i o n be r educed to 
P L N 20,000. 

1 13. La t e r , P a r l i a m e n t dec ided to work on both bills s imul taneous ly . 
T h e first r e a d i n g took place on 2 9 J u l y 2003. T h e second and the th i rd 

r ead ings took place on 28 O c t o b e r a n d 12 N o v e m b e r 2003 respect ively . In 
t he course of the r ead ings , t he m a x i m u m value of c o m p e n s a t o r y p rope r ly 
was increased to P L N 50,000. 

O n 12 N o v e m b e r 2003 the bills were a d o p t e d by the Sejm a n d the Act 
was r e f e r r ed to t h e S e n a t e . T h e S e n a t e proposed ce r t a in a m e n d m e n t s 
which, in essence , were accep ted by the Sejm on 12 D e c e m b e r 2003. O n 
the s a m e day the D e c e m b e r 2003 Act was t r a n s m i t t e d for s i g n a t u r e by 
t he P r e s i d e n t of Po land . T h e P r e s i d e n t s igned it on 5 J a n u a r y 2004. 

(b) T h e r e l e v a n t p r o v i s i o n s 

114. T h e D e c e m b e r 2003 Act c a m e in to force on 30 J a n u a r y 2004. 
Sect ion 1 provides as follows: 

" T h i s L a w sha l l d e t e r m i n e t h e p r i n c i p l e s of o f f s e t t i n g t h e v a l u e of p r o p e r t y [wh ich ] 
w a s a b a n d o n e d b e y o n d t h e p r e s e n t b o r d e r s o f t h e P o l i s h S t a t e , in c o n n e c t i o n w i t h t h e 
w a r t h a t b e g a n in 1939, a g a i n s t t h e p r i c e o f S t a t e p r o p e r t y o r a g a i n s t t h e fee for t h e 
r i g h t of p e r p e t u a l u s e a n d [in r e s p e c t of w h i c h ) r e d r e s s w a s to be a f fo rded u n d e r [ t h e 
p r o v i s i o n s o l ] t h e fo l lowing [ i n s t r u m e n t s ] : 

(1) A g r e e m e n t of 9 S e p t e m b e r 1944 b e t w e e n t h e Po l i sh C o m m i t t e e of N a t i o n a l 
L i b e r a t i o n a n d t h e g o v e r n m e n t o f t h e B e l a r u s Sovie t Soc ia l i s t R e p u b l i c on t h e e v a c u a 
t i on of Po l i sh c i t i z e n s f rom t h e t e r r i t o r y of t h e B e l a r u s S S R a n d of t h e B e l o r u s s i a n 
p o p u l a t i o n f rom t h e t e r r i t o r y of P o l a n d ; 

(2) A g r e e m e n t of 9 S e p t e m b e r 1944 b e t w e e n t h e P o l i s h C o m m i t t e e o f N a t i o n a l 
L i b e r a t i o n a n d t h e g o v e r n m e n t of t h e U k r a i n i a n Soviet Soc ia l i s t R e p u b l i c on t h e 
e v a c u a t i o n of Po l i sh c i t i z e n s f rom t h e t e r r i t o r y of t h e U k r a i n i a n S S R a n d of t h e 
U k r a i n i a n p o p u l a t i o n f rom t h e t e r r i t o r y of P o l a n d ; 

(3) A g r e e m e n t of 22 S e p t e m b e r 1944 b e t w e e n t h e Po l i sh C o m m i t t e e of .Nat ional 
L i b e r a t i o n a n d t h e g o v e r n m e n t of t h e L i t h u a n i a n Sovie t Socia l i s t R e p u b l i c on t h e 
e v a c u a t i o n of P o l i s h c i t i z e n s f r o m t h e t e r r i t o r y o f t h e L i t h u a n i a n S S R a n d of t h e 
L i t h u a n i a n p o p u l a t i o n f rom t h e t e r r i t o r y of P o l a n d ; 

(4) A g r e e m e n t o f t ) J u l y 1943 b e t w e e n t h e R e p u b l i c of P o l a n d ' s p r o v i s i o n a l g o v e r n 
m e n t of n a t i o n a l u n i t y a n d t h e g o v e r n m e n t of t h e U n i o n oi Sovie t Soc ia l i s t R e p u b l i c s on 
t h e r i g h t of p e r s o n s of Po l i sh a n d J e w i s h o r ig in l iv ing in t h e U S S R to c h a n g e t h e [ h j 
Sovie t c i t i z e n s h i p a n d o n t h e i r e v a c u a t i o n to P o l a n d , a n d on t h e r igh t of p e r s o n s of 
R u s s i a n , U k r a i n i a n , B e l o r u s s i a n , R u t h c n i a n a n d L i t h u a n i a n o r i g i n l iving w i t h i n t h e 
t e r r i t o r y of P o l a n d to c h a n g e t h e j i r ] Po l i sh c i t i z e n s h i p a n d on t h e i r e v a c u a t i o n t o t h e 
U S S R . " 

115. Sect ion 2 r eads as follows: 

" ( 1 ) T h e r i g h t t o c r e d i t t h e v a l u e o f p r o p e r t y a b a n d o n e d a b r o a d sha l l be c o n f e r r e d on 
t h e o w n e r s of s u c h p r o p e r t y , if t h e y fulfil all t h e fo l lowing c o n d i t i o n s : 
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1. t h e y lived in t h e t e r r i t o r i e s r e f e r r e d t o in s e c t i o n 1 on 1 S e p t e m b e r 1939, h e l d 

Po l i sh c i t i z e n s h i p on t h a t d a y , a n d a b a n d o n e d t h o s e t e r r i t o r i e s in c o n n e c t i o n w i t h t h e 

w a r t h a t b e g a n in 1939; 

2 . t h e y a r e Po l i sh c i t i z e n s ; a n d 

3 . t h e y h a v e p e r m a n e n t l y r e s i d e d in t h e R e p u b l i c of P o l a n d a t leas t s i nce t he d a t e of 
e n t r y i n t o force of th i s Law. 

(2) In t h e e v e n t of t h e d e a t h of a n o w n e r of p r o p e r t y a b a n d o n e d b e y o n d t h e p r e s e n t 

b o r d e r s of t h e Po l i sh S t a t e , t h e r i g h t to c r e d i t t h e v a l u e of [ t h e a b a n d o n e d ] p r o p e r t y 

sha l l be c o n f e r r e d e i t h e r j o i n t l y on all his h e i r s , if t h e y a r e Po l i sh c i t i z e n s a n d h a v e 

p e r m a n e n t l y r e s i d e d in t h e R e p u b l i c of P o l a n d s ince a t l eas t t h e d a t e o f e n t r y i n t o force 

of t h i s L a w , o r on t h e [one] h e i r d e s i g n a t e d by t h e r e m a i n i n g h e i r s . T h e d e s i g n a t i o n o f 

s u c h a n e n t i t l e d p e r s o n sha l l be e f fec ted t h r o u g h a d e c l a r a t i o n w i t h t h e s i g n a t u r e [o r 

s i g n a t u r e s ] b e i n g c o n f i r m e d by a n o t a r y . 

(3) T h e r i g h t t o c r e d i t t h e v a l u e of p r o p e r t y a b a n d o n e d b e y o n d t h e p r e s e n t b o r d e r s 

of t h e Po l i sh S t a t e , a s c o n f i r m e d p u r s u a n t t o o t h e r l ega l p r o v i s i o n s a n d t o t h i s L a w , sha l l 

n o t , w i t h o u t p r e j u d i c e t o s u b s e c t i o n (2 ) , be t r a n s f e r a b l e . 

(4) T h e r i g h t t o c r e d i t t h e v a l u e of p r o p e r t y a b a n d o n e d b e y o n d t h e p r e s e n t b o r d e r s 

of t h e Po l i sh S t a t e sha l l not be c o n f e r r e d on a p e r s o n w h o , p u r s u a n t to o t h e r l ega l p r o 

v i s ions , i n c l u d i n g t h e p r o v i s i o n s on l a n d a d m i n i s t r a t i o n , on t h e a g r i c u l t u r a l r e f o r m o r o n 

t he a g r i c u l t u r a l s y s t e m a n d s e t t l e m e n t , h a s a c q u i r e d o w n e r s h i p o r p e r p e t u a l u s e of t he 

S t a t e T r e a s u r y ' s p r o p e r t y w i t h i n t h e f r a m e w o r k of t h e r e d r e s s p r o v i d e d for in t h e 

A g r e e m e n t s r e f e r r e d t o in s e c t i o n 1." 

1 lb . Sect ion 3 lays down the r ight to credi t in the following way: 

" ( 1 ) P e r s o n s r e f e r r e d t o in s e c t i o n 2(1) a n d (2) sha l l , w i t h o u t p r e j u d i c e t o s u b s e c t i o n 2 

of t h i s p rov i s ion , h a v e t h e v a l u e of p r o p e r l y a b a n d o n e d b e y o n d t h e p r e s e n t b o r d e r s of t h e 

Pol i sh S t a l e offset a g a i n s t t h e p r i c e of S t a t e p r o p e r t y o r [ a g a i n s t ] t h e fee for p e r p e t u a l use 

of s u c h p r o p e r t y a n d t h e p r i ce o f b u i l d i n g s , o t h e r p r e m i s e s o r d w e l l i n g s s i t u a t e d t h e r e i n . 

(2) O f f s e t t i n g of t h e v a l u e of p r o p e r t y a b a n d o n e d b e y o n d t h e p r e s e n t b o r d e r s of t he 

S t a t e , a s r e f e r r e d t o in t h e [ p r e c e d i n g ] s u b s e c t i o n , sha l l be e f fec ted u p t o a v a l u e ecpial 

to 1 5 % of t h e v a l u e of t h a t p r o p e r t y ; t h e s u m offset m a y not e x c e e d 50,(100 Po l i sh z lo ty s . " 

117. P u r s u a n t to sect ions 4 a n d 5, all Bug River c l a i m a n t s mus t apply 
to t he governor of the r e l evan t province to have the i r r ight to credi t con
firmed. T h e conf i rmat ion t akes the form of an a d m i n i s t r a t i v e decision, 
which m a y be a p p e a l e d aga ins t to the P re s iden t of the Office for H o u s i n g 
and Town D e v e l o p m e n t (Prezes Lhz.edu Mieszkalnictwa i Rozwoju Aliast). T h e 
dead l ine for m a k i n g such appl ica t ions has been set al 31 D e c e m b e r 2005. 

Sect ion 6 provides t h a t governors a r e to keep reg i s t e r s of Bug River 
c la ims . 

T h e e n t i t l e m e n t to c o m p e n s a t i o n u n d e r the D e c e m b e r 2003 Act can 
only be enforced t h r o u g h the auc t ion b idd ing p r o c e d u r e . 

118. Sec t ion 14 r eads , in so far as r e l evan t , as follows: 

" T h e fo l lowing a m e n d m e n t s sha l l be m a d e t o t h e L a n d A d m i n i s t r a t i o n Ac t of 
21 A u g u s t 1997: 

1. S e c t i o n 212 sha l l be r e p e a l e d ; ..." 

http://Lhz.edu
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119. Sect ion 16 s t a t e s : 

" O b l i g a t i o n s fo l lowing f rom t h e A g r e e m e n t s r e f e r r e d to in s e c t i o n 1 sha l l be d e e m e d 
t o h a v e b e e n d i s c h a r g e d t o w a r d s t h e p e r s o n s m e n t i o n e d in s e c t i o n 2(1) a n d t h e p e r s o n s 
w h o , u n d e r t h e p r o v i s i o n s of t h i s L a w , h a v e r e a l i s e d t h e [ i r ] r i g h t to c r e d i t t h e v a l u e of 
p r o p e r t y a b a n d o n e d b e y o n d t h e p r e s e n t b o r d e r s of t h e Po l i sh S t a t e . " 

120. O n 30 J a n u a r y 2004, the d a t e of en t ry in to force of t he D e c e m b e r 
2003 Act , a g roup of depu t i e s from the pa r ty "Civic P l a t f o r m " (see also 
p a r a g r a p h 38 above) appl ied to the Cons t i t u t i ona l C o u r t u n d e r Art ic le 191 
of t he C o n s t i t u t i o n r ead in conjunct ion with Art ic le 188, cha l l eng ing the 
cons t i tu t iona l i ty of a n u m b e r of t ha t Act ' s provisions, inc luding sect ions 
2(1) (2) , 2(1)(3)', 2(2) , 2(4) , 3(2) and 16. T h e y relied on the cons t i tu t iona l 
pr inciples of equal i ty before t he law, t he p ro tec t ion of (property and of 
lawfully acqui red r igh ts , and the rule of law. T h e proceedings arc pend ing . 

T H E L A W 

I. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 1 O F P R O T O C O L No. 1 

121. T h e aj)j)licant a l leged a b reach of Art ic le 1 of Protocol No. 1 in 
t h a t his e n t i t l e m e n t to c o m p e n s a t i o n for p r o p e r t y a b a n d o n e d in the 
t e r r i t o r i e s beyond the Bug River, the so-called " r ight to c red i t " , had not 
b e e n satisfied. 

Art ic le 1 of Protocol No. 1 provides : 

" E v e r y n a t u r a l o r l ega l p e r s o n is e n t i t l e d to t h e peace fu l e n j o y m e n t of h is p o s s e s s i o n s . 
N o o n e sha l l be d e p r i v e d of his p o s s e s s i o n s e x c e p t in t h e p u b l i c i n t e r e s t a n d s u b j e c t t o 
t h e c o n d i t i o n s p r o v i d e d for by l aw a n d by t h e g e n e r a l p r i n c i p l e s of i n t e r n a t i o n a l law. 

T h e p r e c e d i n g p r o v i s i o n s sha l l n o t , h o w e v e r , in a n y w a y i m p a i r t h e r i g h t of a S t a t e 
t o e n f o r c e s u c h laws as it d e e m s n e c e s s a r y t o c o n t r o l t h e u s e of p r o p e r t y in a c c o r d a n c e 
w i t h t h e g e n e r a l i n t e r e s t o r t o s e c u r e t h e p a y m e n t o f t a x e s o r o t h e r c o n t r i b u t i o n s o r 
p e n a l t i e s . " 

A. S c o p e o f the c a s e 

122. D e t e r m i n i n g the scope of its jur isdic t ion ratione temporis in the 
decision on the admiss ib i l i ty of the appl ica t ion , the C o u r t found t h a t the 
app l i can t ' s g r ievance did not concern a single sjjecific m e a s u r e or decision 
t a k e n before , or even after , 10 O c t o b e r 1994, the d a t e of ra t i f ica t ion of 
Protocol No. 1 by Po land . T h e c rux of the app l i can t ' s Conven t i on claim 
lay in the S t a t e ' s failure to satisfy his e n t i t l e m e n t to c o m p e n s a t o r y 
p rope r ty , which had been con t inuous ly ves ted in h im u n d e r Polish law. 

No t ing t h a t t h a t e n t i t l e m e n t h a d been confer red on h im on the d a t e of 
ra t i f ica t ion and subs is ted bo th on 12 M a r c h 1996, t he d a t e on which he 
had lodged his appl ica t ion wi th the C o m m i s s i o n , and on 19 D e c e m b e r 
2002, the d a t e of t he decision on admiss ibi l i ty , the C o u r t held tha t it had 
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t e m p o r a l ju r i sd ic t ion to e n t e r t a i n the app l ica t ion . It also held t h a t it could 
have r e g a r d to the facts p r io r to ra t i f ica t ion i n a s m u c h as they could be con
s idered to have c r e a t e d a s i tua t ion e x t e n d i n g beyond t h a t d a t e or migh t be 
re levant for the u n d e r s t a n d i n g of facts occur r ing af ter t h a t d a t e (see 
Broniowski v. Poland (dec.) [ G C ] , no. 31443/96, §§ 74-77, E C H R 2002-X). 

123. However , t he d a t e from which the C o u r t has j u r i sd i c t ion ralione 
temporis not only m a r k s t he beg inn ing of t he per iod t h r o u g h o u t which, up 
to the p r e s e n t day, ac ts or omiss ions of t he Polish S t a t e will be assessed by 
the C o u r t from the point of view of t he i r compl i ance wi th t he Conven t ion , 
but is also r e l evan t for t he d e t e r m i n a t i o n of the ac tua l c o n t e n t a n d scope 
of the app l i can t ' s legal i n t e re s t g u a r a n t e e d by Polish law to be cons idered 
u n d e r Ar t ic le 1 of Protocol No. 1. 

124. Whi le the his tor ical background of t he case, inc luding the post-war 
de l imi ta t ions of S t a t e bo rde r s , the r e su l t an t mig ra t ion of persons affected 
by those events a n d the Repub l i can A g r e e m e n t s , in which the appl icant ' s 
e n t i t l e m e n t to compensa t i on o r ig ina ted (see p a r a g r a p h s 10-12, 39-41, 67 
and 81 above) , is ce r ta in ly i m p o r t a n t for the u n d e r s t a n d i n g of the complex 
legal and factual s i tua t ion ob t a in ing today, t h e C o u r t will not consider any 
legal, mora l , social, f inancial or o t h e r obl igat ions of the Polish S t a t e ar is ing 
from the fact tha t owners of p rope r ty beyond the Bug River were dis
possessed a n d forced to m ig ra t e by the Soviet Un ion af ter the Second 
Wor ld W a r . In pa r t i cu la r , it will not deal wi th the issue w h e t h e r Poland ' s 
obl igat ion u n d e r the Repub l i can A g r e e m e n t s to r e t u r n to those persons the 
value of the p rope r ty a b a n d o n e d in the fo rmer Soviet republ ics migh t have 
any b e a r i n g on the scope of the app l ican t ' s r ight u n d e r d o m e s t i c legislat ion 
and u n d e r t he Conven t ion a n d w h e t h e r Po land honoured the obl igat ions it 
had t a k e n upon itself by v i r tue of those A g r e e m e n t s . 

125. T h e sole issue before t he C o u r t is w h e t h e r Art ic le 1 of Pro to
col No. 1 was violated by r eason of the Polish S t a t e ' s ac ts a n d omiss ions in 
re la t ion to the i m p l e m e n t a t i o n of the appl ican t ' s e n t i t l e m e n t to compen
sa tory p rope r ty , which was ves ted in him by Polish legis lat ion on the d a t e of 
the Protocol 's en t ry into force and which subsis ted on 12 M a r c h 1996, the 
d a t e on which he lodged his appl ica t ion wi th the Commis s ion . 

B. A p p l i c a b i l i t y o f Ar t i c l e 1 o f P r o t o c o l N o . 1 

/. The parties' submissions 

(a) T h e a p p l i c a n t 

126. T h e app l i can t , as he had a l r eady done in t he p roceed ings con
ce rn ing the admiss ib i l i ty of t he app l ica t ion , m a i n t a i n e d t h a t his en t i t l e 
m e n t cons t i t u t ed a p rope r ty r ight which Po land had or iginal ly recognised 
in t a k i n g upon i tself t he obl iga t ion to c o m p e n s a t e r e p a t r i a t e d persons 
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u n d e r Art ic le 3 § 6 of t he re levant Repub l i can A g r e e m e n t . T h a t obl iga t ion 
had l a t e r been i n c o r p o r a t e d into d o m e s t i c law, which ves ted in h im, as 
the hei r of his r e p a t r i a t e d g r a n d m o t h e r , a specific r ight to offset the 
va lue of the p rope r ty a b a n d o n e d by his family beyond the Bug River 
aga ins t t he pr ice , or the fee for p e r p e t u a l use , of immovab le property-
p u r c h a s e d from the S t a t e . T h a t r ight , he a d d e d , was explicit ly recognised 
by the Polish cour t s as a p r o p e r t y r ight and h a d recen t ly been def ined by 
the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t as the " r ight to c red i t " . It ind i spu tab ly fell wi th in 
the concept of "possess ions" for the purposes of Ar t ic le 1 of Protocol No. 1. 

( b ) T h e G o v e r n m e n t 

127. Re fe r r i ng to t he C o u r t ' s decis ion on the admiss ib i l i ty of t he appl i 
ca t ion and to its finding t h a t Art ic le 1 of Protocol No. 1 was appl icab le , t he 
G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d tha t u n d e r d o m e s t i c legis la t ion the app l ican t 
was " m e r e l y a c l a i m a n t " wi th the possibili ty of a sk ing for c o m p e n s a t o r y 
p roper ty . H e h a d m a d e an app l ica t ion to t h a t effect bu t , as he had not 
s u b m i t t e d an exper t r epo r t d e t e r m i n i n g the p r e s e n t m a r k e t va lue of 
the a b a n d o n e d p rope r ty , t he a u t h o r i t i e s could not issue t he necessary-
add i t iona l d o c u m e n t s enab l ing h im to p a r t i c i p a t e in auc t ions for the sale 
of S t a t e p rope r ty . 

128. In tha t respec t , t he G o v e r n m e n t c o m p a r e d M r Broniowski ' s 
s i tua t ion to tha t of t he appl ican t in the case of Jantner v. Slovakia 
(no. 39050/97, §§ 27 et seq., 4 M a r c h 2003) and s u b m i t t e d tha t his 
e n t i t l e m e n t c o n s t i t u t e d - like t h a t of M r J a n t n e r - a condi t ional c la im 
which , by r eason of t h e app l i can t ' s non-compl iance wi th the p rocedu ra l 
r e q u i r e m e n t s for his appl ica t ion , had lapsed as a resul t of t h e fai lure to 
fulfil a condi t ion . 

2. The Court's assessment 

129. T h e concept of "possess ions" in the first p a r t of Art ic le 1 of 
Protocol No. 1 has a n a u t o n o m o u s m e a n i n g which is not l imi ted to t he 
owne r sh ip of m a t e r i a l goods and is i n d e p e n d e n t f rom the formal classifi
ca t ion in d o m e s t i c law. In t he s a m e way as m a t e r i a l goods, c e r t a i n o t h e r 
r igh ts and i n t e r e s t s c o n s t i t u t i n g asse ts can also be r e g a r d e d as " p r o p e r t y 
r igh t s " , and t hus as "possess ions" for t he pu rpos e s of this provision. In each 
case t he issue t h a t needs to be e x a m i n e d is w h e t h e r the c i r c u m s t a n c e s 
of t he case , cons ide red as a whole , confer red on the appl ican t t i t le to a 
subs t an t ive in t e re s t p ro t ec t ed by Ar t ic le 1 of Protocol No. 1 (see latridis 
v. Greece [ G C ] , no. 31107/96, § 54, E C H R 1999-11, andBeyeler v. Italy [GCJ, 
no. 33202/96, § 100, E C H R 2000-1). 

130. W h e n dec l a r ing the appl ica t ion admiss ib le , the C o u r t re jec ted 
the G o v e r n m e n t ' s a r g u m e n t s as to t he inappl icabi l i ty of Art ic le 1 of 
Protocol No. 1. It found tha t the app l ican t had a p r o p r i e t a r y in t e re s t 
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eligible for p ro tec t ion u n d e r t h a t Ar t ic le . It fu r the r no ted t h a t the 
app l i can t ' s e n t i t l e m e n t had con t inuous ly had a legal basis in d o m e s t i c 
legis la t ion which had subs is ted af ter 10 O c t o b e r 1994 and t h a t it was 
def ined by the Polish S u p r e m e C o u r t as , inter alia, a "deb t c h a r g e a b l e to 
the S t a t e T r e a s u r y " which had "a pecun ia ry and inhe r i t ab le c h a r a c t e r " 
(see Broniowski, decis ion ci ted above, §§ 97-101) . 

131. Subsequen t ly , when ru l ing in D e c e m b e r 2002 on the appl ica t ion 
b r o u g h t by the O m b u d s m a n (see p a r a g r a p h 28 above) , the Cons t i t u t i ona l 
C o u r t descr ibed the app l ican t ' s e n t i t l e m e n t as the " r ight to c redi t" , having 
a "special n a t u r e as an i n d e p e n d e n t p rope r ly r ight" , which "should 
be recognised as enjoying the cons t i tu t iona l ly g u a r a n t e e d p ro tec t ion of 
p rope r ty r i g h t s " and which was a "special p rope r ty r ight of a public-law 
n a t u r e " . Whi le the Cons t i t u t i ona l C o u r t accep ted tha t t he ma te r i a l i s a t i on 
of t ha t r ight d e p e n d e d on act ion by an en t i t l ed person , it re jec ted the idea 
tha t the r ight did not exist unt i l its rea l i sa t ion t h r o u g h a successful bid at 
an auc t ion for t he sale of S t a t e proper ty . In sum, the Cons t i t u t i ona l C o u r t 
had no doub t s tha t the right to credi t was subject to p ro tec t ion u n d e r 
Art ic le 1 of Protocol No. 1 (see p a r a g r a p h s 80-87, especially a t p a r a 
g r a p h 83 , above) . 

In the j u d g m e n t of 21 N o v e m b e r 2003 t h a t followed the above ru l ing , 
t he Polish S u p r e m e C o u r t cons ide red t h a t t he r ight to credi t was a "pa r 
t icu lar p r o p r i e t a r y r i g h t " of a "pecun ia ry va lue" , which was " inhe r i t ab l e 
and t r ans fe rab le in a specific m a n n e r " a n d whose s u b s t a n c e consis ted in 
" the possibil i ty of hav ing a ce r t a in pecun ia ry obl iga t ion satisfied t h r o u g h 
the use of the so-called 'Bug River m o n e y ' " (see p a r a g r a p h 109 above) . 

T h e C o u r t subscr ibes to the analys is , in Conven t i on t e r m s , m a d e by the 
highest Polish jud ic ia l a u t h o r i t i e s of the e n t i t l e m e n t which was confer red 
on the app l i can t by Polish legis lat ion. It finds n o t h i n g in the G o v e r n m e n t ' s 
p r e s e n t a r g u m e n t s to change the conclusion t h a t , as has a l r e a d y b e e n 
es tab l i shed in t he decision on admiss ibi l i ty , t he app l i can t ' s r ight to credi t 
cons t i t u t e s a "possess ion" wi th in the m e a n i n g of Art ic le 1 of Protocol 
No. 1. 

132. As r ega rds the con ten t and scope of t he r ight in ques t ion , 
t he C o u r t has a l r eady observed t h a t t h a t issue m u s t be seen from the 
perspec t ive of wha t "possess ions" the appl ican t had on the d a t e of t he 
Pro tocol ' s en t ry in to force and , cri t ically, on the da l e on which he sub
m i t t e d his compla in t to t he C o n v e n t i o n in s t i t u t ions (see p a r a g r a p h 125 
above) . 

In fact, on both those da t e s (10 O c t o b e r 1994 and 12 M a r c h 1996) the 
app l i can t ' s s i t ua t ion was essent ia l ly the s a m e . At the re levant t i m e the 
r ight to credi t was laid down in sec t ion 81 of the L a n d A d m i n i s t r a t i o n 
Act 1985, which provided that persons r e p a t r i a t e d from beyond the Bug 
River, or the i r he i rs , could, on an app l ica t ion lodged wi th the re levant 
au tho r i ty , offset the value of the i r a b a n d o n e d p rope r ty aga ins t t he pr ice , 
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or aga ins t t he fee for p e r p e t u a l use , of a bu i ld ing j)lot and any houses 
or bui ld ings s i t u a t e d on it which were be ing sold by the S t a t e (see 
p a r a g r a p h 46 above) . 

T h e p r o c e d u r e for enforc ing the r ight was set out in the 1985 
O r d i n a n c e , which provided, in p a r a g r a p h 3, t ha t if the va lue of the Bug 
River p rope r ty exceeded the price of t h e c o m p e n s a t o r y p r o p e r t y t h a t had 
been sold by the S t a t e - which was t he case as far as the appl ican t was 
conce rned — the o u t s t a n d i n g a m o u n t could be offset aga ins t the pr ice of 
an indus t r i a l or c o m m e r c i a l plot of S t a t e land a n d specific ca tegor ies of 
bu i ld ings or e s t a b l i s h m e n t s s i t ua t ed t h e r e o n (see p a r a g r a p h s 18-21 and 
47 above) . 

133. Accordingly, for t he pu rposes of Art ic le 1 of Protocol No. 1, the 
app l i can t ' s "possess ions" compr i sed the e n t i t l e m e n t to ob ta in , fu r the r to 
t he appl ica t ion he had m a d e a l ready on 15 S e p t e m b e r 1992, c o m p e n s a t o r y 
p r o p e r t y of t he kind listed in p a r a g r a p h 3 of t he 1985 O r d i n a n c e (see 
p a r a g r a p h s 18 in fine a n d 21 above) . Whi le tha t r ight was c r e a t e d in a 
s o m e w h a t i nchoa te form, as its m a t e r i a l i s a t i o n was to be effected by an 
a d m i n i s t r a t i v e decision a l loca t ing S t a t e p r o p e r t y to h im, sect ion 81 
clear ly c o n s t i t u t e d a legal basis for t he S t a t e ' s obl iga t ion to i m p l e m e n t it. 

C. C o m p l i a n c e w i t h Art i c l e 1 o f P r o t o c o l N o . 1 

/. Applicable rule of Article 1 of Protocol No. I 

134. Art icle 1 of Protocol No. 1 compr i ses t h r e e dis t inct ru les : the first 
ru le , set ou t in t he first s en tence of the first p a r a g r a p h , is of a gene ra l 
n a t u r e and e n u n c i a t e s t he pr inciple of the peaceful en joyment of p roper ty ; 
the second ru le , con ta ined in the second sen tence of t he first p a r a g r a p h , 
covers depr iva t ion of possessions and subjects it to ce r t a in condi t ions ; t h e 
th i rd ru le , s t a t e d in t he second p a r a g r a p h , recognises tha t the C o n t r a c t i n g 
S t a t e s a r e en t i t l ed , inter alia, to control the use of p rope r ty in accordance 
wi th the gene ra l in te res t . T h e th ree rules a re not , however , dis t inct in t he 
sense of being unconnec ted . T h e second and th i rd rules a r e concerned wi th 
pa r t i cu la r ins tances of in te r fe rence wi th the r ight to peaceful en joyment of 
p rope r ty a n d should therefore be cons t rued in the light of t he g e n e r a l 
pr inciple enunc i a t ed in t he first rule (see, a m o n g o t h e r au thor i t i e s , James 
and Others v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 21 F e b r u a r y 1986, Series A 
no. 98, pp . 29-30, § 37, which r e i t e r a t e s in p a r t the pr inciples laid down by 
the C o u r t in Sporrong and Lbnnroth v. Sweden, j u d g m e n t of 23 S e p t e m b e r 
1982, Series A no. 52, p . 24, § 6 1 ; see also Iatridis, c i ted above, § 55 , a n d 

Beyeler, c i ted above, § 98) . 
135. T h e p a r t i e s did not t a k e c lea r posi t ions on the ques t ion u n d e r 

which rule of Ar t ic le 1 of Protocol N o . 1 the case should be e x a m i n e d . 
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Whi le n e i t h e r of t h e m a r g u e d t h a t the s i tua t ion compla ined of had 
r e su l t ed from m e a s u r e s des igned to "cont ro l the use of p r o p e r t y " wi th in 
t h e m e a n i n g of t he second p a r a g r a p h , the appl ican t a l leged t h a t t h e r e had 
been a g e n e r a l fai lure by the S t a t e to satisfy his r igh t , a n d the Govern
m e n t m a i n t a i n e d t h a t n e i t h e r any fai lure to respect t ha t r ight nor any 
in te r fe rence wi th it could be a t t r i b u t e d to t he a u t h o r i t i e s (see also 
p a r a g r a p h s 137-42 below). 

136. H a v i n g r ega rd to t he complexi ty of t he legal and factual issues 
involved in t he p r e s e n t case, the C o u r t considers t h a t t he a l leged violation 
of the r ight of p rope r ty canno t be classified in a precise ca tegory . In any 
event , the s i tua t ion m e n t i o n e d in the second s en t ence of the first 
p a r a g r a p h is only a pa r t i cu l a r ins tance of in te r fe rence wi th t h e right to 
peaceful en joyment of p rope r ty as g u a r a n t e e d by the g e n e r a l rule laid 
down in the first s en tence (see Beyeler, c i ted above, § 106). T h e case should 
therefore more app rop r i a t e ly be e x a m i n e d in the light of t h a t gene ra l rule . 

2. Nature of the alleged violation 

(a) T h e p a r t i e s ' s u b m i s s i o n s 

(i) The applicant 

137. T h e app l ican t cons ide red t h a t the S t a t e ' s con t inuous failure to 
satisfy his e n t i t l e m e n t - a failure t ha t , in his view, by itself a m o u n t e d to 
an in te r fe rence wi th his p r o p e r t y r igh ts - had been caused by a ser ies of 
acts and omiss ions on the p a r t of t he au tho r i t i e s . 

Accord ing to the app l i can t , t he s i tua t ion compla ined of o r ig ina ted in 
t he S t a t e ' s fai lure to fulfil its legislat ive d u t y to r e g u l a t e in a p r o p e r and 
t imely m a n n e r the ques t i on of the Bug River c la ims and to c r e a t e con
di t ions for the full i m p l e m e n t a t i o n of the c l a i m a n t s ' r igh t s . T h r o u g h o u t 
t he per iod falling wi th in the C o u r t ' s t e m p o r a l ju r i sd ic t ion , the S t a t e had 
not only cons tan t ly failed to reac t to, and to resolve t h r o u g h legislative 
m e a s u r e s , t he p r o b l e m of the insufficient a m o u n t of S t a t e p rope r ty 
d e s i g n a t e d for the pu rposes of satisfying those c la ims - a s h o r t a g e which 
r e su l t ed from the 1990 " c o m m u n a l i s a t i o n " of S ta te l and - but had also 
enac t ed laws t h a t had successively all but r emoved the possibili ty of 
o b t a i n i n g p r o p e r t y from a m o n g its land resources . 

138. W h a t was m o r e , the app l ican t added , the S t a t e au tho r i t i e s had 
m a d e the rea l i sa t ion of his e n t i t l e m e n t impossible in p rac t i ce . It had 
been the i r c o m m o n a n d widesp read policy not to pu t S t a t e land up for 
sale a n d to p reven t the en t i t l ed pe r sons from b idd ing for S t a t e p rope r ty 
at auc t ions . 

139. T h e final act had t a k e n place on 3 0 J a n u a r y 2004, t he d a t e of en t ry 
in to force of the D e c e m b e r 2003 Act, by v i r tue of which all t he S t a t e ' s 
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obl iga t ions towards the app l ican t , a n d all o t h e r B u g River c l a i m a n t s who 
had ever ob t a ined any c o m p e n s a t o r y p rope r ty u n d e r the previous legis
la t ion, had been d e e m e d to have been d i scha rged . 

(ii) The Government 

140. T h e G o v e r n m e n t did not accept t h a t t h e r e had been an in te r 
ference wi th the app l i can t ' s r ight to t h e peaceful en joyment of his posses
sions because , as they had s t a t e d at t he oral h e a r i n g and m a i n t a i n e d in 
the i r fu r the r wr i t t en p lead ings , he had no "possess ions" for the pu rposes 
of Art ic le 1 of Protocol No. 1. 

141. As r ega rds the S t a t e ' s a l leged fai lure to fulfil its posit ive 
obl iga t ions u n d e r Art ic le 1 of Protocol No. 1 by r eason of its legislat ive 
omiss ions , the G o v e r n m e n t s t ressed t h a t , s ince 1944-47, t he t i m e of t he 
first a n d ma in wave of r e p a t r i a t i o n of Polish c i t izens from beyond the 
Bug River, the S t a t e had con t i nued to legis la te on the m a t t e r . O w i n g to 
those ea r l i e r laws, t he vast major i ty of r e p a t r i a t e d pe r sons had ob t a ined 
c o m p e n s a t o r y p rope r ty , in p a r t i c u l a r in the w e s t e r n p a r t of Po land , which 
before t he war had be longed to G e r m a n y . 

142. S u b s e q u e n t laws govern ing land a d m i n i s t r a t i o n , especial ly those 
appl icab le t h r o u g h o u t the per iod falling wi th in t he C o u r t ' s t e m p o r a l 
jur isdic t ion , had set out ex tens ive ru les govern ing the rea l i sa t ion of the 
r e m a i n i n g Bug River c la ims . F u r t h e r m o r e , the S t a t e had m a d e cons t an t 
efforts to enac t specific legis lat ion d e a l i n g wi th var ious r e s t i t u t i on c la ims , 
inc lud ing the app l i can t ' s e n t i t l e m e n t . It was t rue t h a t the first such 
a t t e m p t had been futile, as the Res t i t u t i on Bill 1999 had been re jec ted by 
P a r l i a m e n t . However , t he work on the Bug River legis lat ion had con t i nued 
and , recent ly , P a r l i a m e n t had passed the D e c e m b e r 2003 Act , which 
comprehens ive ly r e g u l a t e d t he whole set of issues conce rn ing the Bug-
River c la ims . 

In s u m , the G o v e r n m e n t cons ide red t h a t it could not be said t h a t t he 
issue before the C o u r t involved the Pol ish S t a t e ' s fai lure to fulfil i ts 
posit ive obl igat ion to secure to t he app l ican t the peaceful en joyment of 
his possess ions . 

(b) T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

143. T h e essent ia l object of Art ic le 1 of Protocol No. 1 is to p ro t ec t a 
pe r son aga ins t unjust i f ied in t e r f e rence by the S t a t e wi th the peaceful 
en joyment of his or her possess ions . 

However , by v i r tue of Art ic le 1 of t he Conven t ion , each C o n t r a c t i n g 
P a r t y "shal l s ecu re to everyone wi th in [its] j u r i sd ic t ion the r igh ts a n d 
f reedoms def ined in [ the] C o n v e n t i o n " . T h e d i scha rge of this g e n e r a l 
d u t y m a y enta i l positive obl iga t ions i n h e r e n t in e n s u r i n g the effective 
exerc ise of the r igh ts g u a r a n t e e d by the Conven t i on . In the con tex t of 
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Ar t ic le 1 of Protocol No . 1, those positive obl iga t ions m a y r e q u i r e t he S ta te 
to t ake t he m e a s u r e s necessary to p ro tec t t he r ight of p rope r ty (see 
Sovtransavto Holding v. Ukraine, no . 48553/99, § 96, E C H R 2002-VII, with 
fu r the r r e fe rences , and , mutatis mutandis, Keegan v. Ireland, j u d g m e n t of 
26 May 1994, Ser ies A no. 290, p. 19, § 49, and Kroon and Others v. the 
Netherlands, j u d g m e n t of 27 O c t o b e r 1994, Series A no. 297-C, p. 56, § 31). 

144. However , the bounda r i e s be tween the S t a t e ' s positive and negat ive 
obl igat ions u n d e r Art ic le 1 of Protocol No . 1 do not lend themselves 
to precise defini t ion. T h e appl icable pr inciples a r e none the l e s s s imilar . 
W h e t h e r the case is analysed in t e r m s of a positive d u t y of t he S t a t e or in 
t e r m s of an in te r fe rence by a public au tho r i t y which needs to be just i f ied, 
t he c r i te r ia to be appl ied do not differ in subs tance . In bo th con tex t s r ega rd 
m u s t be h a d to the fair ba lance to be s t ruck be tween the compe t ing 
in te res t s of the individual and of the c o m m u n i t y as a whole . It also holds 
t r u e tha t the a ims m e n t i o n e d in tha i provision may be of some relevance 
in assess ing w h e t h e r a ba lance be tween the d e m a n d s of t he public in teres t 
involved a n d the app l ican t ' s f u n d a m e n t a l r ight of p rope r ty has been s t ruck. 
In both con tex t s the S t a t e enjoys a ce r t a in marg in of apprec ia t ion in 
d e t e r m i n i n g the s t eps to be t a k e n to en su re compl iance wi th the Con
vent ion (see, mutatis mutandis, Keegan, c i ted above, p .19, § 49, and Hatton 
and Others v. the United Kingdom [ G C ] , no. 36022/97, §§ 98 et seq., E C H R 
2003-VHI). 

145. In t he p r e s e n t case , t he app l i can t ' s submiss ion u n d e r Art ic le 1 of 
Protocol No. 1 is t h a t the Polish S t a t e , having confer red on h i m a n en t i t l e 
m e n t to c o m p e n s a t o r y p rope r ty , s u b s e q u e n t l y m a d e it imposs ib le for him 
- by obs t ruc t i on a n d inac t ion , bo th legislative a n d a d m i n i s t r a t i v e , and 
by ex t ra - lega l p rac t ices — to benefi t from t h a t e n t i t l e m e n t and t h a t , 
u l t ima te ly , by v i r tue of the r ecen t legis lat ion, it ex t ingu i shed his legal 
i n t e re s t (see p a r a g r a p h s 137-39 above) . 

T h e m u t u a l i n t e r r e l a t i o n of the al leged omiss ions on the par t of the 
S t a t e and of a c c o m p a n y i n g acts t h a t migh t be r e g a r d e d as a n " in te r 
f e rence" wi th the app l i can t ' s p r o p e r l y r ight m a k e s il difficult to classify 
t h e m in a single precise ca tegory . As shown by the course of t he events 
desc r ibed above, c u l m i n a t i n g in the e n a c t m e n t of the D e c e m b e r 2003 
legis la t ion, t he facts of " c o m m i s s i o n " a n d "omiss ion" were closely in ter
twined (see p a r a g r a p h s 30-31 ; 48-49; 56-57; 59-61 ; 63-65; 69-70; 84-86; 
96-98; 102; 110; and 114-19 above) . 

Also, the legal and prac t ica l consequences of those facts and the S ta t e ' s 
conduc t were var iously assessed by the na t iona l cour t s ; for in s t ance , the 
C o n s t i t u t i o n a l C o u r t cons ide red t h a i ihe laws r e s t r i c t i ng the Bug Rivet-
c l a i m a n t s ' access to S t a t e p rope r ty had re su l t ed in de facto expropr ia t ion 
(see p a r a g r a p h 84 above) . Some civil cour t s cons ide red t h a t t he S t a t e was 
liable for d a m a g e s u s t a i n e d by the B u g River c l a i m a n t s on account of both 
t he fact t h a t it had imposed unjust i f ied res t r i c t ions on the exercise of the 
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r ight to credi t a n d the fact t h a t it had failed to fulfil its posit ive obl iga t ions 
to p ro tec t p rope r ty r igh ts and duly to publish the Repub l i can A g r e e m e n t s 
(see p a r a g r a p h s 98 and 102 above) . T h e S u p r e m e C o u r t held t h a t t he 
S t a t e ' s p rac t ices did not a m o u n t to a depr iva t ion of p rope r ty , bu t had 
neve r the l e s s undu ly r e s t r i c t ed the r ight in ques t i on (see p a r a g r a p h 110 
above) . 

146. T h e facts of t he case m a y well be e x a m i n e d in t e r m s of a 
h i n d r a n c e to t he effective exerc ise of t he r ight p ro t ec t ed by Art ic le 1 of 
Protocol No. 1 or in t e r m s of a fa i lure to secure t he i m p l e m e n t a t i o n of 
t ha t r igh t . Hav ing r e g a r d to t he p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s of the p r e s e n t 
case , the C o u r t considers it u n n e c e s s a r y to ca tegor i se s tr ict ly its 
e x a m i n a t i o n of the case as be ing u n d e r t he head of t h e S t a t e ' s posit ive 
obl iga t ions or u n d e r the head of t he S t a t e ' s nega t ive du ty to refrain from 
an unjustif ied in te r fe rence wi th the peaceful en joyment of p rope r ty . 

T h e C o u r t will d e t e r m i n e w h e t h e r t he conduct of the Polish S t a t e -
r ega rd le s s of w h e t h e r t h a t conduc t m a y be cha rac t e r i s ed as a n in te r 
ference or as a fai lure to act , or a c o m b i n a t i o n of bo th — was jus t i f iable in 
the l ight of the appl icable pr inciples set out below. 

3. General principles 

(a) P r i n c i p l e o f l a w f u l n e s s 

147. T h e first a n d most i m p o r t a n t r e q u i r e m e n t of Ar t ic le 1 of Protocol 
No. 1 is t h a t any in t e r f e rence by a public a u t h o r i t y wi th the peaceful 
en joyment of possessions should be lawful: the second s en t ence of t he 
first p a r a g r a p h au tho r i s e s a dep r iva t ion of possessions only "subject t o 
t he condi t ions provided for by law" a n d the second p a r a g r a p h recognises 
t h a t S t a t e s have t he r igh t to cont ro l t he use of p rope r ty by enforc ing 
" laws" . Moreover , t he ru le of law, one of the f u n d a m e n t a l pr inciples of 
a d e m o c r a t i c society, is i n h e r e n t in all t he Art ic les of the C o n v e n t i o n (see 
The former King of Greece and Others v. Greece [ G C ] , no. 25701/94, § 79, 
E C H R 2000-XII , wi th fu r the r re fe rences , and Iatridis, c i ted above, § 58). 

T h e pr inciple of lawfulness also p r e s u p p o s e s t h a t t he appl icable p ro 
visions of d o m e s t i c law are sufficiently accessible , prec ise and foreseeable 
in the i r app l ica t ion (see Beyeler, c i ted above, §§ 109-10). 

(b) P r i n c i p l e o f a l e g i t i m a t e a i m in t h e p u b l i c i n t e r e s t 

148. Any in t e r f e rence with the en joyment of a r ight or f reedom 
recognised by the Conven t ion m u s t p u r s u e a l eg i t ima te a im . By t h e s a m e 
token , in cases involving a posi t ive du ty , t h e r e m u s t be a l eg i t ima t e 
just i f icat ion for t he S ta t e ' s inac t ion . T h e pr inciple of a "fair b a l a n c e " 
i n h e r e n t in Art ic le 1 of Protocol No. 1 itself p re supposes t he ex i s tence of 
a g e n e r a l i n t e re s t of t he c o m m u n i t y . Moreover , it should be r e i t e r a t e d 
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t h a t t he var ious ru les i n c o r p o r a t e d in Art ic le 1 a re not d is t inc t , in the 
sense of be ing u n c o n n e c t e d , a n d t h a t t he second and th i rd ru les a re 
conce rned only wi th p a r t i c u l a r ins tances of i n t e r f e r ence wi th t he r ight to 
the peaceful en joyment of p roper ty . O n e of t he effects of th is is t h a t the 
ex is tence of a "publ ic i n t e r e s t " r e q u i r e d u n d e r the second s e n t e n c e , or 
the "gene ra l i n t e r e s t " r e fe r red to in t he second p a r a g r a p h , a re in fact 
corol lar ies of t he pr inc ip le set forth in t he first s e n t e n c e , so t h a t an 
in te r fe rence wi th the exercise of t he r ight to the peaceful en joyment of 
possessions wi th in the m e a n i n g of t he first s e n t e n c e of Art ic le 1 mus t 
also p u r s u e an a im in t he public i n t e r e s t (see Beyeler, c i ted above, § 111). 

149. Because of the i r d i rec t knowledge of the i r society and its needs , 
the na t iona l a u t h o r i t i e s a re in pr inciple b e t t e r placed t h a n the in ter
na t iona l judge to a p p r e c i a t e wha t is "in the public i n t e r e s t " . U n d e r the 
sys tem of p ro tec t ion es tab l i shed by the C o n v e n t i o n , it is t h u s for the 
na t iona l a u t h o r i t i e s to m a k e the ini t ia l a s s e s s m e n t as to the ex i s tence of 
a p rob lem of publ ic concern w a r r a n t i n g m e a s u r e s to be app l ied in the 
sphe re of t he exercise of the right of p rope r ty , inc lud ing dep r iva t ion and 
r e s t i t u t i on of p rope r ty . H e r e , as in o t h e r fields to which the sa feguards of 
t he Conven t i on e x t e n d , t h e na t iona l a u t h o r i t i e s accordingly enjoy a 
ce r t a in m a r g i n of app rec i a t ion . 

F u r t h e r m o r e , t he not ion of "publ ic i n t e r e s t " is necessar i ly extens ive . In 
pa r t i cu la r , the decision to enac t laws exp rop r i a t i ng property or affording 
publicly funded c o m p e n s a t i o n for expropr ia ted p roper ly will commonly 
involve cons idera t ion of polit ical, economic and social issues. T h e C o u r t has 
dec la red tha t , finding it n a t u r a l t ha t the m a r g i n of apprec ia t ion available to 
the legis la ture in i m p l e m e n t i n g social a n d economic policies should be a 
wide one , it will respec t the legis la ture ' s j u d g m e n t as to wha t is "in the 
public i n t e r e s t " unless tha t j u d g m e n t is manifes t ly wi thou t reasonable 
foundat ion (see James and Others, c i ted above, p . 32, § 46, and Theformer King 
of Greece and Others, c i ted above, § 87). This logic appl ies to such fundamen ta l 
changes of a count ry ' s sys tem as the t rans i t ion from a t o t a l i t a r i an r e g i m e to 
a democra t i c form of g o v e r n m e n t and the reform of the S ta te ' s political, 
legal and economic s t r u c t u r e , p h e n o m e n a which inevitably involve the 
e n a c t m e n t of large-scale economic and social legislat ion. 

(c) P r i n c i p l e o f a " f a i r b a l a n c e " 

150. Both an in t e r f e rence wi th t he peaceful en joyment of possessions 
and an a b s t e n t i o n from ac t ion m u s t s t r ike a fair b a l an ce b e t w e e n the 
d e m a n d s of the g e n e r a l in te res t of the c o m m u n i t y and the r e q u i r e m e n t s 
of the p ro tec t ion of the individual ' s f u n d a m e n t a l r igh t s (see , a m o n g o the r 
a u t h o r i t i e s , Sporrong andLonnroth, c i ted above, p . 26, § 69) . 

T h e conce rn to achieve this ba l ance is ref lected in the s t r u c t u r e of 
Art ic le 1 of Protocol No. 1 as a whole . In pa r t i cu l a r , t h e r e m u s t be a 



60 BRONIOWSKI v. POLAND J U D G M E N T 

r ea sonab l e r e l a t ionsh ip of p ropor t iona l i ty be tween the m e a n s employed 
and the a im sought to be rea l i sed by any m e a s u r e s appl ied by the S t a t e , 
inc lud ing m e a s u r e s depr iv ing a person of his of her possess ions . In each 
case involving the a l leged violat ion of t h a t Art ic le t he C o u r t m u s t , t h e r e 
fore, a s c e r t a i n w h e t h e r by reason of t he S t a t e ' s ac t ion or inac t ion t he 
pe r son conce rned h a d to b e a r a d i s p r o p o r t i o n a t e and excessive b u r d e n 
(see Sporrong and Lonnroth, p . 28, § 73, a n d The former King of Greece and 
Others, §§ 89-90, bo th ci ted above, wi th fu r the r r e fe rences ) . 

151. In assess ing compl iance wi th Ar t ic le 1 of Protocol No. 1, t he C o u r t 
m u s t m a k e an overall e x a m i n a t i o n of the var ious i n t e r e s t s in i ssue , 
b e a r i n g in mind t h a t the Conven t i on is i n t e n d e d to sa feguard r igh ts t h a t 
a re "prac t i ca l and effective". It m u s t look b e h i n d a p p e a r a n c e s a n d in
ves t iga te the rea l i t ies of t he s i t ua t ion c o m p l a i n e d of. T h a t a s s e s s m e n t 
m a y involve not only the r e l evan t c o m p e n s a t i o n t e r m s - if t h e s i t ua t ion 
is ak in to the t a k i n g of p r o p e r t y - but also the conduct of the pa r t i e s , 
inc lud ing the m e a n s employed by the S t a l e and the i r i m p l e m e n t a t i o n . In 
t h a t con tex t , it should be s t ressed t h a t u n c e r t a i n t y - be it legislat ive, 
a d m i n i s t r a t i v e or a r i s ing from prac t ices appl ied by the a u t h o r i t i e s - is a 
factor to be t a k e n in to account in assess ing the S t a t e ' s conduc t . I n d e e d , 
w h e r e an issue in the g e n e r a l i n t e r e s t is a t s t a k e , it is i n c u m b e n t on the 
public a u t h o r i t i e s to act in good t ime , in an a p p r o p r i a t e and cons i s ten t 
m a n n e r (see Vasilescu v. Romania, j u d g m e n t of 22 May 1998, Reports of 

Judgments and Decisions 1998-III, p . 1078, § 5 1 ; Beyeler, c i ted above, §§ 110 
in fine, 114 and 120 in fine; and Sovtransavto Holding, c i ted above, §§ 97-98) . 

4. Application oj the above principles to the present case 

(a) W h e t h e r t h e P o l i s h a u t h o r i t i e s r e s p e c t e d t h e p r i n c i p l e o f l a w f u l n e s s 

(i) The applicant 

152. T h e app l i can t m a i n t a i n e d t h a t t h e S t a t e ' s fai lure to satisfy his 
p r o p e r t y e n t i t l e m e n t was i nhe ren t ly i ncompa t ib l e wi th its g e n e r a l legal 
d u t y to enforce r igh t s recognised by law and , in pa r t i cu la r , to c r e a t e 
condi t ions for the i r i m p l e m e n t a t i o n . 

As r ega rds t he successive res t r ic t ions on the exercise of his r igh t , he 
a d m i t t e d t h a t they had been in t roduced t h r o u g h a n u m b e r of s t a t u t e s , in 
pa r t i cu l a r the Land A d m i n i s t r a t i o n Act 1997 a n d the 2001 A m e n d m e n t . 
H e s t ressed , however , t h a t those laws h a d been incompat ib le wi th the 
C o n s t i t u t i o n and , in consequence , wi th t he legal o rde r as a whole . Desp i te 
t h a t fact and the c lear message e m e r g i n g from the Cons t i t u t i ona l C o u r t ' s 
j u d g m e n t tha t obstacles to the rea l i sa t ion of the Bug River c la ims should 
be removed in law and in p rac t i ce , t he S t a t e had con t inued to enact 
uncons t i tu t iona l laws and to to l e ra t e prac t ices con t r a ry to tha t j u d g m e n t , 
such as the suspens ion of auc t ions for t he sale of S t a t e p rope r ty by the 
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Mil i tary P r o p e r t y Agency and the S t a t e T r e a s u r y ' s Agr icu l tu ra l Property-
Agency. As the appl ican t expressed it, t he final, c rowning ach i evemen t of 
t he S t a t e had b e e n to enact the D e c e m b e r 2003 Act , legislat ion r u n n i n g 
c o u n t e r to the Cons t i t u t i ona l C o u r t ' s j u d g m e n t a n d ex t ingu i sh ing his 
r ight to compensa t ion . 

It could not , t he re fo re , be said t h a t t he a u t h o r i t i e s h a d observed the 
pr inciple of lawfulness. 

(ii) The Government 

153. T h e G o v e r n m e n t saw no issue of "un lawfu lness" as r e g a r d s the 
S t a t e ' s conduc t s ince, as they had a l ready s u b m i t t e d (see p a r a g r a p h 140 
above) , t h e r e had , in the i r view, b e e n no in t e r f e rence wi th the app l i can t ' s 
r ight to t he peaceful en joyment of his possess ions . 

(Hi) The Court's assessment 

154. T h e C o u r t no tes t ha t , as the appl icant conceded, the res t r ic t ions 
on his r ight w e r e indeed in t roduced t h r o u g h several s t a t u t e s (see p a r a 
g r a p h s 49, 59 a n d 114-19 above) . It is t rue t h a t the legal provisions, which 
up to the en t ry into force of t he Cons t i t u t i ona l C o u r t ' s j u d g m e n t had 
p reven ted h im from ma te r i a l i s ing his e n t i t l e m e n t , were found to 
be incompat ib le wi th the ru le of law and the pr inciple of p ro tec t ion of 
p rope r ty r ights (see p a r a g r a p h s 84-86 above) . It is also t rue t h a t some 
Polish civil cour t s and , mos t notably , the S u p r e m e C o u r t , r e g a r d e d the 
s i tua t ion ob ta in ing after the en t ry into force of the Cons t i t u t i ona l C o u r t ' s 
j u d g m e n t , in pa r t i cu l a r t he a u t h o r i t i e s ' p rac t ices , to be unaccep tab l e and 
con t r a ry to the ru le of law. T h e Cracow Regional C o u r t called it, inter alia, a 
" s t a t e of lawlessness" (see p a r a g r a p h s 98 a n d 110 above) . 

However , in t he C o u r t ' s opinion, those f indings a n d the consequences 
they enta i l from the point of view of compl i ance wi th Art ic le 1 of Protocol 
No. 1 a re m a t e r i a l cons ide ra t ions to be t a k e n in to accoun t in d e t e r m i n i n g 
w h e t h e r the Polish a u t h o r i t i e s , in apply ing var ious i m p u g n e d m e a s u r e s or 
in re f ra in ing from ac t ion , s t ruck a fair ba lance b e t w e e n the in te res t s 
involved. T h e C o u r t will t he re fo re proceed on the a s s u m p t i o n t h a t , in so 
far as the ac ts a n d omiss ions of the Polish S t a t e c o n s t i t u t e d in te r fe rences 
or res t r i c t ions on the exercise of t he app l i can t ' s r ight to the peaceful 
en joyment of his possess ions , t hey were "provided for by law" wi th in the 
m e a n i n g of Art ic le 1 ol Protocol No . 1. 

(b) W h e t h e r t h e P o l i s h a u t h o r i t i e s p u r s u e d a " l e g i t i m a t e a i m " 

(i) The applicant 

155. T h e appl icant cons idered t h a t no public in te res t could possibly 
justify the S ta t e ' s pe rs i s t en t failure to resolve the p rob lem of the Bug River 
c la ims, which h a d been recognised by Polish law for near ly sixty years . 
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H e s t ressed t h a t u n d e r the Repub l i can A g r e e m e n t s the S t a t e had t a k e n 
upon itself t he obl igat ion t o r e t u r n to the Bug River owners , wi thou t any 
condi t ions or financial or o t h e r l imi ta t ions , t he value of the p roper ty they 
had had to abandon . Whi le it m igh t be acceptab le tha t the i m p l e m e n t a t i o n 
of t ha t obl igat ion should, on account of the g e n e r a l in te res t of the com
muni ty , be achieved over a per iod of t ime , no th ing could explain the adoj)-
tion of legislative policy tha t for several decades had comple te ly d i s rega rded 
the obl igat ions towards the Bug River c l a iman t s . 

(ii) The Government 

156. T h e G o v e r n m e n t repl ied t h a t the S t a t e had done every th ing 
possible to satisfy the Bug River c l a iman t s a n d s t ressed , once aga in , t h a t 
most of t h e m had ob ta ined compensa to r ) ' p roper ty . However , in the 1990s 
t he d e m a n d s of the count ry ' s political and economic t r a n s f o r m a t i o n had 
m a d e it necessary to r e in t roduce local se l f -government and to change t h e 
ownersh ip re la t ions be tween the S t a t e and munic ipa l i t ies . T h a t , in t u r n , 
had resu l ted in most of t he S ta t e ' s land being t r ans fe r red to t he l a t t e r , 
wi th in whose powers the a d m i n i s t r a t i o n of land wi th in the i r admin i s 
t ra t ive t e r r i to r ies had been placed. T h e crucia l i m p o r t a n c e of t h a t re form 
had been ind i spu tab le , a l t h o u g h it had very considerably reduced t h e 
possibility of satisfying the Bug River c la ims. 

157. In t h e G o v e r n m e n t ' s view, the S t a t e h a d not , as t he app l ican t 
a l leged, d i s r e g a r d e d the r igh t s of t he Bug River c l a i m a n t s . T h e a u t h 
ori t ies had m a d e m a n y efforts to resolve the i r p r o b l e m s and it should not 
be over looked tha t , in t h a t con tex t , they had b e e n faced wi th very difficult 
legal a n d m o r a l issues. T h u s , they h a d been r e q u i r e d to dea l wi th a va r ie ty 
of r e s t i t u t i o n a n d c o m p e n s a t i o n c la ims t h a t had o r ig ina ted in pas t even t s 
occur r ing u n d e r the t o t a l i t a r i a n r e g i m e , and they had had to act in a 
m a n n e r e n s u r i n g tha t the r igh ts of all those wronged by t h a t r e g i m e 
were given equa l cons ide ra t ion . 

(Hi) The Court's assessment 

158. T h e a i m s p u r s u e d by the S t a t e in r e l a t ion to the e n a c t m e n t of 
t he s t a t u t e s t h a t i m p e d e d the rea l i sa t ion of the app l i can t ' s e n t i t l e m e n t 
were , as evidenced by the re levan t cour t j u d g m e n t s , to r e i n t r o d u c e local 
se l f -government , to r e s t r u c t u r e t he ag r i cu l t u r a l sys tem and to g e n e r a t e 
f inancial m e a n s for the m o d e r n i s a t i o n of mi l i t a ry ins t i tu t ions (see 
p a r a g r a p h s 85 and 98 above) . T h e C o u r t does not doub t t h a t d u r i n g the 
poli t ical , economic a n d social t r ans i t i on u n d e r g o n e by Po land in r ecen t 
years , it was necessary for t he a u t h o r i t i e s to resolve such issues. It 
accordingly accep t s t h a t it was l eg i t ima t e for t he r e s p o n d e n t S t a t e to 
t ake m e a s u r e s des igned to achieve those a i m s , in the g e n e r a l i n t e r e s t of 
t he c o m m u n i t y . 
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(c ) W h e t h e r t h e P o l i s h a u t h o r i t i e s s t r u c k a f a i r b a l a n c e b e t w e e n t h e g e n e r a l 
i n t e r e s t o f t h e c o m m u n i t y a n d t h e a p p l i c a n t ' s r i g h t t o t h e p e a c e f u l 
e n j o y m e n t o f h i s p o s s e s s i o n s 

(i) Background to the Bug River claims 

(a) T h e p a r t i e s ' s u b m i s s i o n s 

159. T h e app l ican t accep ted tha t t he loss of p r o p e r t y by his family 
had been caused by his tor ical and political events and t h a t , in real i ty , it 
had not been the Polish S t a t e t h a t had e x p r o p r i a t e d his family or had 
forced t h e m to m i g r a t e from the i r h o m e l a n d . However , it had been the 
Polish S t a t e ' s u n d e r t a k i n g u n d e r the r e l evan t i n t e r n a t i o n a l a g r e e m e n t s 
to c o m p e n s a t e his family. T h a t obl iga t ion h a d been i n c o r p o r a t e d into 
d o m e s t i c legis la t ion since 1946 and , as far as he was conce rned , had 
never been d i scha rged in its en t i r e ty . 

160. T h e G o v e r n m e n t s t ressed t h a t t he m i g r a t i o n of the Polish popula
t ion from the te r r i to r ies beyond the Bug River had resul ted from ter r i tor ia l 
changes following the Second Wor ld War . T h e y had been decided by the 
"Big T h r e e " at the T e h r a n , Yal ta a n d P o t s d a m conferences , initially 
wi thout the consent of the l eg i t ima te , exiled Polish g o v e r n m e n t in London, 
on w h o m they had la te r been imposed. As a resul t of those changes Poland, 
which before the w a r had compr ised 388,600 sq. km, had lost 19.78% of its 
or iginal te r r i tory . 

F u r t h e r m o r e , u n d e r the Repub l i can A g r e e m e n t s concluded by the 
Polish c o m m u n i s t a u t h o r i t i e s , in 1944-45 Po land had had to a c c o m m o d a t e 
some 1,240,000 Polish na t iona l s r e p a t r i a t e d from beyond the new bo rde r 
a n d to provide t h e m wi th t he necessa ry hous ing a n d financial ass i s tance . 
Desp i t e t h a t fact, u n d e r t he t e r m s of the 1952 Pact , Po land had had to pay 
the Soviet Un ion 76 million roubles (ca lcu la ted u n d e r the gold s t a n d a r d ) 
for t he evacua t ion . T h u s , it h a d been forced to pay heavily for the so-called 
" r e p a t r i a t i o n " of i ts own na t iona l s and , often, for t he i r lives, s ince mos t of 
those w h o had r e m a i n e d in t he Soviet U n i o n had been e i t he r r e se t t l ed in 
K a z a k h s t a n or o t h e r p a r t s of t h a t c o u n t r y or had lost t he i r lives in the 
course of the w i d e s p r e a d Stal inis t pe r secu t ions . 

161. T h e "fair b a l a n c e " in t he p r e s e n t case should , in t he Govern
m e n t ' s view, be seen from this perspec t ive and in the light of t he fact 
t h a t , a p a r t from the difficult financial s i tua t ion of the S t a t e , which had 
been impover i shed by yea r s of t o t a l i t a r i a n ru le , t he a u t h o r i t i e s had 
cons is ten t ly t r ied to satisfy the Bug River c la ims . 

(P) T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

162. T h e C o u r t recognises t h a t , given the p a r t i c u l a r his tor ical and 
poli t ical b a c k g r o u n d of t he case , as well as t h e i m p o r t a n c e of the var ious 
social, legal and economic cons ide ra t ions t h a t t he a u t h o r i t i e s had to take 
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into account in resolving the p rob lem of the B u g River c la ims, the 
Polish S t a t e had to dea l wi th an except ional ly difficult s i tua t ion , involving 
complex , large-scale policy decisions. T h e vast n u m b e r of pe r sons involved 
- near ly 80,000 - a n d the very subs tan t i a l va lue of the i r c la ims (see 
p a r a g r a p h 33 above) a re cer ta in ly factors t h a t m u s t be t aken in to account 
in a s c e r t a i n i n g w h e t h e r t he requis i te "fair b a l a n c e " was s t ruck . 

Also in t h a t con t ex t , it should be no ted tha t the Polish S t a t e chose , by 
a d o p t i n g bo th t he 1985 a n d 1997 Land A d m i n i s t r a t i o n Acts , to reaff irm 
its obl igat ion to c o m p e n s a t e the Bug River c l a i m a n t s a n d to m a i n t a i n 
and to i nco rpo ra t e in to d o m e s t i c law obl iga t ions it had t a k e n upon i tself 
by v i r tue of i n t e r n a t i o n a l t r e a t i e s e n t e r e d in to pr ior to its ra t i f ica t ion of 
t he Conven t i on and the Protocol (see p a r a g r a p h s 46, 48 a n d 81 above) . It 
did so i r respec t ive of the fact t h a t it faced var ious significant social a n d 
economic cons t r a in t s r e su l t i ng from the t r a n s f o r m a t i o n of t he count ry ' s 
e n t i r e sys tem, a n d was u n d o u b t e d l y conf ron ted with a difficult choice as 
to which p e c u n i a r y and mora l obl iga t ions could be fulfilled t owards 
pe r sons who had suffered injustice u n d e r t he t o t a l i t a r i a n r e g i m e . 

163. T h e C o u r t accepts tha t these factors should be t a k e n in to accoun t 
in d e t e r m i n i n g t h e scope of t he m a r g i n of app rec i a t i on to be al lowed to t he 
r e s p o n d e n t S t a t e . 

(ii) Conduct of the authorities 

( a ) T h e p a r t i e s ' s u b m i s s i o n s 

164. T h e app l i can t once again r e p e a t e d tha t the S t a t e ' s conduc t 
cons t i t u t ed a m i x t u r e of acts and omiss ions which had u l t i m a t e l y led to 
t he d e s t r u c t i o n of his r ight of p r o p e r t y as a resu l t of the e n a c t m e n t of the 
D e c e m b e r 2003 Act , w h e r e b y the S t a t e had - un i l a te ra l ly a n d a rb i t r a r i l y -
w r i t t e n off its obl iga t ion to satisfy his e n t i t l e m e n t . T h a t final act had for 
all p rac t ica l pu rposes b e e n t a n t a m o u n t to a n exp ropr i a t i on w i thou t the 
p a y m e n t of c o m p e n s a t i o n . 

T u r n i n g to t he ea r l i e r even t s , t he app l i can t m a i n t a i n e d tha t the S t a t e , 
while having been fully aware t h a t the so-called " c o m m u n a l i s a t i o n " u n d e r 
t he 1990 Act had m a d e the i m p l e m e n t a t i o n of t he Bug River c la ims nea r ly 
impossible , had dec ided , ins tead of resolving the p rob lem of t he s h o r t a g e 
of S t a t e land, to in t roduce laws t h a t had l imi ted even m o r e severely t h e 
pool of l and set aside for s e t t l i ng those c la ims . 

165. In tha t connec t ion , he s t r e s sed t h a t the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t had 
explicit ly held tha t both the appl icable legislat ion and the prac t ices 
appl ied by the a u t h o r i t i e s in respec t of t he Bug River c l a i m a n t s had b e e n 
in f lagrant viola t ion of f u n d a m e n t a l cons t i t u t iona l pr inciples , inc lud ing 
the pr inc ip le of p ropor t iona l i ty . 

Following the en t ry in to force of the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s j u d g m e n t , 
t he appl ican t added , the S t a t e , ins tead of c r e a t i n g condi t ions for the 
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execu t ion of t h a t j u d g m e n t , had only m a d e efforts to h inde r the sat is
faction of his e n t i t l e m e n t . Precisely on the d a t e on which the j u d g m e n t 
h a d come in to force, t he a u t h o r i t i e s , u n d e r the p r e t e x t t h a t i ts im
p l e m e n t a t i o n h a d r e q u i r e d the adop t ion of a n u m b e r of s t a t u t e s , had 
s u s p e n d e d vir tual ly all auc t ions for t he sale of S t a t e p rope r ty , in o r d e r to 
avoid s e t t l i ng the Bug River c la ims . 

166. T h e G o v e r n m e n t d i sagreed . T h e y m a i n t a i n e d t h a t all the al leged 
res t r i c t ions on the app l i can t ' s r ight had been s t r ic t ly necessa ry a n d had 
been p r o m p t e d by i m p o r t a n t cons ide ra t ions of g e n e r a l S t a t e policy, wi th 
t h e i m p l e m e n t a t i o n of a p r o g r a m m e of social a n d economic re fo rm. T h e y 
s t ressed t h a t in cases like the p r e s e n t one , involving the a s s e s s m e n t of 
compl ica ted poli t ical , economic and social ques t i ons , on which opinions 
wi th in a d e m o c r a t i c society migh t l eg i t ima te ly vary, t he C o n t r a c t i n g 
S t a t e s should be allowed a b road m a r g i n of app rec i a t ion in t he choice of 
t he m e a s u r e s des igned to achieve the a i m s p u r s u e d by r e fo rms . 

167. T h e G o v e r n m e n t fu r the r s u b m i t t e d t h a t t he C o n s t i t u t i o n a l 
C o u r t ' s j u d g m e n t had r emoved a n u m b e r of obs tac les to t he rea l i sa t ion 
of the app l i can t ' s e n t i t l e m e n t since t he c lus te r of legal provisions tha t 
had previously h inde red the p rope r o p e r a t i o n of t he c o m p e n s a t i o n 
m a c h i n e r y had been repea led . 

T h e G o v e r n m e n t did not a d d r e s s t he app l i can t ' s a r g u m e n t that 
t he a u t h o r i t i e s , by s u s p e n d i n g the auc t ions , had not i m p l e m e n t e d tha t 
j u d g m e n t in p rac t i ce . I n s t ead , they re fe r red to t he new legis lat ion, 
e m p h a s i s i n g tha t it had been specifically des igned to dea l wi th the 
Bug River c la ims , and tha t it would comprehens ive ly resolve all the 
complex m a t t e r s conce rn ing the r igh ts of t he Bug River r e p a t r i a t e s . 

(P) T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

The p e r i o d u p to 19 D e c e m b e r 2002 

168. At t he beg inn ing of the per iod u n d e r cons ide ra t ion , the appl icant 
had , as a l r eady no ted above, the e n t i t l e m e n t to ob ta in , fu r the r to the 
appl ica t ion he had m a d e to t h a t effect, c o m p e n s a t o r y p rope r ty corre
spond ing to the r e m a i n d e r of the p r o p e r t y lost by his family. Even though 
t h a t r i gh t was c r e a t e d in a n inchoa te form, as i ts m a t e r i a l i s a t i o n was to 
be effected by an admin i s t r a t i ve decision a l loca t ing S t a t e p rope r ty to him, 
sect ion 81 of t he Land A d m i n i s t r a t i o n Act 1985 clear ly cons t i t u t ed a legal 
basis for t he S t a t e ' s obl igat ion to i m p l e m e n t it (see p a r a g r a p h s 46-47 
and 133 above) . 

Yet the s i t ua t ion ob ta in ing both before and at the r e l evan t t i m e m a d e 
the i m p l e m e n t a t i o n very difficult, if not imposs ib le , because , in the after
m a t h of the r e - e s t ab l i shmen t of local se l f -government in Poland , the S t a l e 
T r e a s u r y scarcely had any land at its d isposal . T h e s h o r t a g e of land was 
officially acknowledged . In t h a t con t ex t , as well as in connec t ion wi th the 
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suspens ion of the possibility of o b t a i n i n g S t a t e ag r i cu l tu r a l p rope r ty 
u n d e r t he 1993 A m e n d m e n t , the a u t h o r i t i e s m a d e publ ic p r o m i s e s - con
f i rmed by s t a t u t e s , for ins tance sect ion 17 of t he 1993 A m e n d m e n t - to 
enac t specific legis la t ion dea l ing with forms of c o m p e n s a t i o n for loss of 
p r o p e r t y and the rules for the r e s t i t u t i on of p r o p e r t y to t he Bug River 
c l a i m a n t s . T h e y fu r the r envisaged legis la t ion des igned specifically for a 
va r ie ty of r e s t i t u t i on and c o m p e n s a t i o n c la ims , inc lud ing the app l i can t ' s 
e n t i t l e m e n t (see p a r a g r a p h s 22-23, 44, 53-54, 56 and 62-65 above) . 

169. B e t w e e n 1994 and 1998 ce r t a in por t ions of S t a t e p rope r ty could 
still have been set aside for t he s e t t l e m e n t of Bug River c la ims s ince, 
p u r s u a n t to t he 1994 and the 1996 Acts , p rope r ty t a k e n over by the S t a t e 
T r e a s u r y from the a r m y of the Russ ian F e d e r a t i o n a n d p r o p e r t y ad
m i n i s t e r e d by the Mil i ta ry P r o p e r t y Agency were - a t least in law -
avai lable for those pu rposes (see p a r a g r a p h s 56-59 above) . 

Be tha t as it may , t h a t fact does not s e e m to have had any d iscern ib le 
positive impac t on t he rea l i sa t ion of the app l i can t ' s e n t i t l e m e n t s ince, as 
es tab l i shed by the Cracow Regiona l C o u r t , b e t w e e n 1991 and 1998 the 
a u t h o r i t i e s of the dis t r ic t in which his c la im was r eg i s t e r ed at t h a t l ime 
organ ised only twenty- two auct ions for the s a l e of S t a t e p rope r t ) (sec 
p a r a g r a p h 97 above) . 

170. F u r t h e r events , s t a r t i n g on 1 J a n u a r y 1998, the d a t e of e n t r y in to 
force of the Land A d m i n i s t r a t i o n Act 1997, had a decisive impac t on the 
app l i can t ' s s i t ua t ion . By t h a t d a t e the a u t h o r i t i e s had not yet enac t ed the 
p romised res t i tu t ive legis lat ion; in fact, t he r e l evan t bill was l a t e r 
u l t ima te ly re jec ted by P a r l i a m e n t (sec p a r a g r a p h 62-65 above) . 

Never the less , in sect ion 212 of the Land A d m i n i s t r a t i o n Act 1997, 
t he S t a t e explicit ly conf i rmed the app l ican t ' s r ight and its obl igat ion to 
i m p l e m e n t it in a m a n n e r s imi lar to t h a t specified in t he previous laws. 
T h a t sect ion r e i t e r a t e d , in pract ical ly ident ical t e r m s , the provision for 
c o m p e n s a t i o n laid down in the Land A d m i n i s t r a t i o n Act 1985. Admi t t ed ly , 
t he r enewed val ida t ion of the S ta t e ' s obl igat ion was not accompan ied by the 
c rea t ion of condi t ions for its i m p l e m e n t a t i o n . O n the con t ra ry , it imposed a 
fu r the r res t r ic t ion on the appl ican t ' s e n t i t l e m e n t . By v i r tue of sect ion 213, 
the possibility of ob t a in ing c o m p e n s a t o r y p rope r ty from a m o n g the S ta t e ' s 
ag r i cu l tu ra l land, a possibility which u p to tha t t i m e had only been sus
p e n d e d p e n d i n g the in t roduc t ion of new res t i tu t ion laws, was e l imina ted . 
F u r t h e r m o r e , u n d e r the 1998 O r d i n a n c e , the acquis i t ion of c o m p e n s a t o r y 
p rope r ty could be enforced solely t h r o u g h par t i c ipa t ion in a compet i t ive bid 
o rgan i sed by the re levant publ ic au tho r i t y (see p a r a g r a p h s 48-52 and 
54 above) . 

171. As e m e r g e s from the m a t e r i a l before the C o u r t , it was a m a t t e r of 
c o m m o n knowledge t h a t t he a u t h o r i t i e s des i s ted from o rgan i s ing auc t ions 
for the Bug River c l a i m a n t s , sub jec ted the i r pa r t i c ipa t ion in auc t ions to 
var ious condi t ions or, as shown by the prac t ices of the Mil i ta ry P r o p e r t y 
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Agency, openly den ied t h e m the o p p o r t u n i t y to seek to enforce the i r 
e n t i t l e m e n t t h r o u g h the b idd ing p r o c e d u r e (see p a r a g r a p h s 6 1 , 84, 97 
and 110 above) . T h e prac t i ces of t h a t agency, which were descr ibed in 
de ta i l in its own official ins t ruc t ion a n d which, in t he C o u r t ' s opinion, 
cons t i t u t ed a purposeful a t t e m p t to c i r cumven t t he ru les govern ing the 
p r o c e d u r e for the i m p l e m e n t a t i o n of the app l i can t ' s e n t i t l e m e n t , in 
real i ty p r e p a r e d the g r o u n d for t he nex t res t r ic t ive s t a t u t e . T h e 2001 
A m e n d m e n t , which c a m e into force on 1 J a n u a r y 2002, e l i m i n a t e d the 
possibil i ty for the appl ican t to seek c o m p e n s a t i o n from a m o n g t he S ta t e ' s 
mi l i t a ry p r o p e r t y r e sou rces (see p a r a g r a p h s 38-59 above) . 

172. Bea r ing in mind tha t , by tha t t i m e , t he only S t a t e p rope r ty 
resources avai lable to t he Bug River c l a i m a n t s were those previously 
a d m i n i s t e r e d by the a r m y of the Russ ian F e d e r a t i o n a n d t h a t , as the 
G o v e r n m e n t a d m i t t e d , those r e sources were pract ica l ly e x h a u s t e d (see 
p a r a g r a p h s 49, 56-57 and 59 above) , t he C o u r t cons iders tha t the 
a u t h o r i t i e s g radua l ly all but wiped ou t t he app l i can t ' s r ight from the 
d o m e s t i c legal o r d e r a n d tha t his r igh t , even t h o u g h still theore t ica l ly 
ex is t ing , was r e n d e r e d illusory. 

173. T h a t f inding is in accordance wi th t he a s s e s s m e n t of the S ta t e ' s 
conduct by the Polish cour t s , inc luding t he h ighes t jud ic ia l a u t h o r i t i e s (see 
p a r a g r a p h s 84-86 a n d 110 above) . 

T h e Cons t i t u t i ona l C o u r t , re fer r ing to the S ta t e ' s conduct , had no doubt 
wha t soever t h a t the combina t ion of the res t r i c t ions imposed on the r ight to 
credi t h a d resu l t ed in a paradoxica l s i tua t ion in which t h a t r ight could not 
be real ised in prac t ice , a n d t h a t those res t r ic t ions were not justified in a 
d e m o c r a t i c S t a t e governed by the rule of law. In tha t con tex t , it also found 
t h a t t h a t conduct of t he au tho r i t i e s was incompat ib le with the consti
tu t iona l pr inciple of m a i n t a i n i n g c i t izens ' confidence in t he S ta t e and the 
law m a d e by it, en su ing from the rule of law. 

T h a t cour t cons idered tha t the r ight to credi t was b e c o m i n g a n " e m p t y 
ob l iga t ion" and t h a t t he l imi ta t ions exc lud ing subs t an t i a l por t ions of 
propcrtv from the compensa t i on p r o c e d u r e in facl "paralysed] the 
possibili ty for benef ic iar ies to der ive any economic a d v a n t a g e " from thei r 
r igh ts . It also held tha t t he r ight to credi t was fo rmu la t ed in such a way 
tha t it "could not b e ma te r i a l i s ed in t h e ex is t ing legal e n v i r o n m e n t , so 
tha t it ha[d] become illusory a n d a m e r e s h a m " (see p a r a g r a p h s 80-86 
above) . 

T h e C o u r t sees no cause to d e p a r t from the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s 
f indings, which were based on its d i rec t knowledge of the na t iona l cir
c u m s t a n c e s . 

T h e p e r i o d a f t e r 19 D e c e m b e r 2002 

174. T h e G o v e r n m e n t c o n t e n d e d t h a t the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s 
ru l ing of 19 D e c e m b e r 2002 on the cons t i t u t iona l appl ica t ion b r o u g h t by 
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the O m b u d s m a n had r emoved a n u m b e r of obs tac les to t he rea l i sa t ion of 
the app l i can t ' s e n t i t l e m e n t (see p a r a g r a p h 167 above) . In t he C o u r t ' s 
view, t h a t migh t have been the case had the a u t h o r i t i e s compl ied wi th 
t h a t j u d g m e n t . 

It is t r u e t h a t , on 1 4 J a n u a r y 2003, the legis lat ion was a m e n d e d so as to 
enab le the Bug River c l a i m a n t s to bid a t auc t ions for t he sale of pr iva t i sed 
S t a t e e n t e r p r i s e s (see p a r a g r a p h 88 above) . It is also t rue t h a t , p u r s u a n t 
to the J a n u a r y 2003 a n d the Augus t 2003 O r d i n a n c e s , the Bug River 
c l a i m a n t s were e x e m p t e d from the p a y m e n t of a secur i ty before an auc 
t ion for the sale of S t a t e T r e a s u r y and munic ipa l p rope r ty , a n d tha t the 
offset t ing of the va lue of the i r e n t i t l e m e n t aga ins t the price of p r o p e r t y 
sold a t such auc t ions could no longer be exc luded (sec p a r a g r a p h s 90 a n d 
92 above) . 

Howeve r , hav ing r ega rd to the o t h e r events t h a t followed the Cons t i 
t u t i ona l C o u r t ' s j u d g m e n t , the C o u r t does not cons ide r t h a t those c h a n g e s 
to legis la t ion, a l t h o u g h they were genera l ly in the app l i can t ' s favour, 
ma te r i a l ly improved his s i tua t ion . 

1 75. T o begin wi th , on t he d a t e of en t ry in to force of t h a t j u d g m e n t , the 
S t a t e T r e a s u r y ' s Agr icu l tu ra l P rope r ty Agency and the Mil i tary P r o p e r t y 
Agency issued official c o m m u n i q u e s , d i s s emina t ed via the I n t e r n e t . Both 
c o m m u n i q u e s were worded s imilar ly a n d a n n o u n c e d t h a t t h e agenc ies had 
suspended all auc t ions for the sale of S t a t e p rope r ty because , al legedly, 
they could not be held before n u m e r o u s a m e n d m e n t s to the legislat ion 
had been in t roduced (see p a r a g r a p h s 30-32 above) . Th i s policy r e su l t ed in 
the effective suspens ion of the execut ion of the j u d g m e n t because the 
provisions r e s to r ing S ta te ag r i cu l tu ra l and mi l i ta ry p rope r ty to the pool of 
p r o p e r t y avai lable to the B u g River people could not be i m p l e m e n t e d in 
p rac t ice . It was s t rongly c o n d e m n e d by the jud ic ia l au tho r i t i e s , most 
notably the S u p r e m e C o u r t , which d e e m e d such ac ts to a m o u n t to const i 
tu t iona l to r t s . However , n e i t h e r t he execut ive nor t he legislative power 
r eac t ed to the agenc ie s ' conduct (see p a r a g r a p h s 30-32, 98, 102 and 110 
above) . 

In t he C o u r t ' s opinion, such conduc t by S t a t e agenc ies , which involves a 
de l ibe ra t e a t t e m p t to p reven t the i m p l e m e n t a t i o n of a final a n d enforce
able j u d g m e n t a n d which is, in addi t ion , t o l e r a t ed , if not taci t ly approved , 
by t he execut ive a n d legislative b r a n c h of t he S t a t e , c a n n o t be exp la ined in 
t e r m s of any l eg i t ima te public in te res t or t he in t e re s t s of t he c o m m u n i t y as 
a whole . O n the con t ra ry , it is capab le of u n d e r m i n i n g the credibi l i ty a n d 
au tho r i t y of the jud ic i a ry a n d of j eopard is ing its effectiveness, factors which 
a re of the u t m o s t i m p o r t a n c e from the point of view of the f u n d a m e n t a l 
pr inciples under ly ing the Conven t ion a n d which, in t he contex t of the 
p resen t case , mus t prevai l over any conceivable cons idera t ions of economic 
or social policy t h a t migh t have been behind the Polish S t a t e ' s failure to 
rectify the policy of the agencies concerned . 
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T h a t a s s e s s m e n t a p p e a r s to have b e e n sha red by the Polish S u p r e m e 
C o u r t which , in its j u d g m e n t of 21 N o v e m b e r 2003, (bund t h a t the a u t h 
or i t ies had m a d e the r ight to credi t unenforceab le in prac t ice and held, 
inter alia, t ha t "such ac t ions canno t be accep ted in a d e m o c r a t i c S t a t e 
governed by t h e rule of law and apply ing t h e pr inc ip les of social j u s t i c e 
..." (see p a r a g r a p h 110 above) . 

176. T h e c u l m i n a t i n g even t , however , took place on .30 J a n u a r y 2004, 
t he d a t e of en t ry into force of the D e c e m b e r 2003 Act, a law whose 
cons t i tu t iona l i ty was cha l l enged before t he C o n s t i t u t i o n a l C o u r t by a 
g r o u p of m e m b e r s of p a r l i a m e n t on t h a t very d a t e (see p a r a g r a p h s 37-38 
a n d 120 above) . 

By v i r tue of t ha t Act , t he Polish S t a t e d e e m e d d i s cha rged all obl iga t ions 
which migh t have a r i sen in r e l a t ion to t he i m p l e m e n t a t i o n of the appl i
can t ' s r ight to c redi t , because his family had a l r eady o b t a i n e d par t i a l 
c o m p e n s a t i o n u n d e r t he previous legis la t ion (see p a r a g r a p h s 35 , 37 and 
114-19 above) . 

T h e C o u r t would r e i t e r a t e t h a t c o m p e n s a t i o n t e r m s u n d e r t h e r e l evan t 
legis la t ion may be m a t e r i a l to the a s s e s s m e n t w h e t h e r t he con te s t ed 
m e a s u r e respec ts t he requ is i t e fair ba lance and , notably, w h e t h e r it 
imposes a d i sp ropo r t i ona t e b u r d e n on app l i can t s . T h e t ak ing of p rope r ty 
wi thout p a y m e n t of an a m o u n t r easonab ly re la ted to its va lue will 
no rma l ly c o n s t i t u t e a d i s p r o p o r t i o n a t e i n t e r f e r ence , a n d a to ta l lack of 
c o m p e n s a t i o n can be cons ide red jus t i f i ab le u n d e r Ar t ic le 1 of Protocol 
No. 1 only in except iona l c i r c u m s t a n c e s (see The former King of Greece and 
Others, c i ted above, § 89, wi th f u r t h e r r e fe rences ) . 

T h e C o u r t cons iders , however , t ha t the t e r m s u n d e r which the S t a t e ' s 
ob l iga t ion t owards t he app l ican t was w r i t t e n off a r e one m o r e m a t e r i a l 
factor to be t a k e n in to account in assess ing as a whole the S l a t e ' s 
compl i ance wi th Art ic le 1 of Protocol No. 1. For t h a t reason , it finds it 
more a p p r o p r i a t e to d r a w its conclusion as to t he effects of t he recen t 
legis lat ion on the app l i can t ' s previously exis t ing e n t i t l e m e n t af ter having 
d e t e r m i n e d w h e t h e r his conduc t , in t he p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s of the 
p r e s e n t case , had a b e a r i n g on the effective i m p l e m e n t a t i o n of his r ight 
to c red i t . 

(Hi) Conduit of the applicant 

(ex) T h e patties' s u b m i s s i o n s 

177. T h e G o v e r n m e n t , as they had d o n e a t t he admiss ib i l i ty s t a g e , 
p leaded tha t the appl ican t had failed to exhaus t t he d o m e s t i c r e m e d i e s 
avai lable to h im, as r e q u i r e d by Art ic le 35 § 1 of t he C o n v e n t i o n , and 
t h a t his conduct had not been cons i s ten t wi th the di l igence r e q u i r e d of a 
c l a i m a n t . 
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T h e y s t ressed thai domes t i c law implied tha i a person s eek ing t o satisfy 
a claim for c o m p e n s a t i o n for Bug River p r o p e r t v should displav an active 
a l t i t u d e . Yet the app l i can t , t h r o u g h o u t the en t i r e per iod u n d e r cons ide ra 
t ion, h a d not m a d e a s ingle a t t e m p t to pa r t i c ipa t e in auc t ions for the sale 
of S t a t e p roper ty . T h e G o v e r n m e n t a d m i t t e d tha t the b idd ing p r o c e d u r e 
could not by itself be r e g a r d e d as an effective r e m e d y u n d e r Ar t ic le 35 § 1 
of t he Conven t ion , bu t the)- never the less cons ide red t h a t it had const i 
t u t e d a condi t ion sine qua non for t he i m p l e m e n t a t i o n of the app l i can t ' s 
e n t i t l e m e n t . 

178. In the G o v e r n m e n t ' s submiss ion , the app l i can t , by his own 
inac t ion , n a m e l y his fai lure to comply wi th t h e s t a t u t o r y r e q u i r e m e n t s 
for his appl ica t ion for c o m p e n s a t o r y p rope r ty , had de l ibe ra te ly exc luded 
any possibility for h im to pa r t i c ipa t e in auc t ions . T h e y c o n t e n d e d tha t t he 
fact t h a t he had not s u b m i t t e d to the a u t h o r i t i e s an u p d a t e d expe r t repor t 
d e t e r m i n i n g the c u r r e n t m a r k e t va lue of the a b a n d o n e d p r o p e r t y had 
p r e v e n t e d t h e m from issuing a decis ion conf i rming his e n t i t l e m e n t , as 
r equ i r ed by the 1998 O r d i n a n c e . 

Lastly, the G o v e r n m e n t po in ted ou t t h a t even recent ly , b e t w e e n 
Apri l 2002 a n d O c t o b e r 2003 , t he mayor of Wicl iczka , the app l i can t ' s 
place of res idence , had o rgan i sed t h r e e auc t ions and t h a t , had the appl i 
c a n t observed the p r o c e d u r a l r e q u i r e m e n t s for his appl ica t ion , n o t h i n g 
would have p r e v e n t e d h im from bidding for, and possibly acqu i r ing , t h e 
p r o p e r t i e s conce rned , s i t u a t e d in C h o r a g w i c a and Niepotomicc , close to 
his h o m e . 

179. The appl ican t s u b m i t t e d tha t t he a l lega t ion t h a t his conduct had 
not been di l igent shou ld be assessed in t h e l ight of all t he re levan t cir
c u m s t a n c e s . First of all, the au tho r i t i e s had not given any rea l effect to 
t he previous legislat ion, however defective and res t r ic t ive . T h e m i n i m a l 
n u m b e r of auc t ions o rgan i sed in the Cracow Dis t r ic t in t h e 1990s and the 
large n u m b e r of c l a i m a n t s , with s imi la r yet unsat is f ied c la ims, d e m o n 
s t r a t e d t h a t , as e s t ab l i shed by t h e C r a c o w Reg iona l C o u r t , it had been 
a lmost impossible for h im to enforce his r ight to c red i t . T h e s a m e con
clusion, in respec t of the s i tua t ion subs i s t ing wi th in the en t i r e coun t ry , 
had been r eached by the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t . 

H e fu r the r r e fe r red to t he findings of t he C o n s t i t u t i o n a l C o u r t and the 
C r a c o w Regiona l C o u r t t ha t it had been a c o m m o n p h e n o m e n o n for 
the Bug River c l a i m a n t s , given the chronic s h o r t a g e of land, to have lost 
a significant p ropor t ion of the i r c la im by " p u s h i n g u p " t he prices of 
p rope r ly sold at auc t ions to a level cons iderably exceed ing its m a r k e t 
va lue . T h e s a m e appl ied to the auc t ions m e n t i o n e d by the G o v e r n m e n t , 
a t which t h e land in ques t i on h a d been sold for s u m s several t i m e s in 
excess of the reserve prices and, also, significantly exceed ing the value of 
his e n t i t l e m e n t , as s t a t e d in the va lua t ion repor t suppl ied to the C o u r t by 
the G o v e r n m e n t . 
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(P) T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

180. T h e ques t ion of the effeeliveness of the p r o c e d u r e for the im
p l e m e n t a t i o n of t he app l i can t ' s e n t i t l e m e n t was e x a m i n e d in d e p t h by 
the na t i ona l cour t s which, as the C o u r t has no ted , had the a d v a n t a g e of 
possess ing d i rec t knowledge of t he s i t ua t ion (see p a r a g r a p h s 172-73 
above) . 

Assess ing the g e n e r a l s i tua t ion u p to 19 D e c e m b e r 2002, the 
Cons t i t u t i ona l C o u r t observed tha t "all laws r e s t r i c t ing the Bug River 
c l a i m a n t s ' access to acquis i t ion by m e a n s of bids for ce r t a in ca tegor ies of 
S t a t e T r e a s u r y ' s p rope r ty [had] a direct impact on the possibility of 
rea l i s ing t he r ight to credi t" . It went on to find t h a t " t he lack of oppor
tuni ty to benefi t from this r ight , wi th in the f ramework set out by the 
leg is la ture , showjedj tha t an illusory legal ins t i tu t ion [had] been c rea t ed" . 
It held t h a t , in consequence , t he ex i s t ing c o m p e n s a t i o n mach ine ry had 
become a "fictional i n s t r u m e n t of c o m p e n s a t i o n " (see p a r a g r a p h s 82-86 
above) . 

As r ega rds the s i tua t ion in the dis t r ic t in which the app l i can t ' s claim 
was r eg i s t e red a t t he re levant t i m e , t he Cracow Regiona l C o u r t , on the 
basis of evidence before it, e s tab l i shed - and tha t finding has not been 
con te s t ed by the G o v e r n m e n t - t h a t d u r i n g the eight yea r s u p to 1998 
the a u t h o r i t i e s had o rgan i sed only twenty- two auc t ions a n d t h a t , on the 
whole , only twenty pe r sons out of t h e 300 who had an e n t i t l e m e n t , had 
had the i r r ight to credi t satisfied (see p a r a g r a p h s 97 and 169 above) . 

F u r t h e r m o r e , it h a s a l r eady b e e n es tab l i shed t h a t on 8 J a n u a r y 2003, 
a f ter t he en t ry into force of t he C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s j u d g m e n t , the 
a u t h o r i t i e s , in an a t t e m p t to h i n d e r t he i m p l e m e n t a t i o n of tha t 
j u d g m e n t , su spended near ly all auc t ions for the sale of S t a t e p rope r ty 
(see p a r a g r a p h s 174-75 above) . T h e C r a c o w Reg iona l C o u r t a n d , sub
sequen t ly , the S u p r e m e C o u r t held t h a t the S t a t e ' s conduc t a m o u n t e d to 
a cons t i t u t iona l tor t a n d the possibil i ty of rea l i s ing t h e r igh t to credi t was 
cons idered to have b e e n il lusory (see p a r a g r a p h s 98, 102 a n d 110). 

181. In the c i r c u m s t a n c e s and b e a r i n g in mind the risk i nhe ren t in the 
auc t ion b idding p r o c e d u r e , the C o u r t cons iders t h a t , by r e a s o n of the 
S t a t e ' s own obs t ruc t ive ac t ion and inac t ion , t h a t p r o c e d u r e could not be 
r e g a r d e d as an "effective" or " a d e q u a t e " m e a n s for rea l i s ing the appl i
can t ' s e n t i t l e m e n t to c o m p e n s a t i o n ves ted in h im u n d e r Polish legisla
t ion. It canno t be said t h a t the appl ican t was respons ib le for, or culpably 
c o n t r i b u t e d to, the s t a t e of affairs of which he is compla in ing . R a t h e r , as 
the C o u r t finds on the evidence before it, t he h i n d r a n c e to t he peaceful 
en joyment of his possess ions is solely a t t r i b u t a b l e to the r e sponden t 
S t a t e (see also p a r a g r a p h s 168-76 above) . 

T h a t be ing so, the G o v e r n m e n t ' s p lea of inadmiss ib i l i ty on t he g round 
of n o n - e x h a u s t i o n of d o m e s t i c r e m e d i e s , which was reserved in the 
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decision on admiss ibi l i ty (see Broniowski, decision cited above, §§ 86-87), 
should be d i smissed . 

(iv) Conclusion as to "fair balance" 

182. T h e C o u r t accepts t h a t in s i tua t ions such as the one in the p re sen t 
case, involving a wide- reach ing but controvers ia l legislative s ch eme wi th 
significant economic impac t for the coun t ry as a whole , the na t iona l 
au tho r i t i e s m u s t have cons iderab le d iscre t ion in se lect ing not only the 
m e a s u r e s to secure respect for p rope r ty r ights or to r egu la t e owner sh ip 
re la t ions wi th in the count ry , but also the a p p r o p r i a t e t i m e for the i r 
i m p l e m e n t a t i o n . T h e choice of m e a s u r e s m a y necessar i ly involve decisions 
res t r i c t ing com pensa t i on for the t ak ing or r e s t i tu t ion of p roper ty to a level 
below its m a r k e t va lue . T h u s , Art ic le 1 of Protocol No. 1 does not g u a r a n t e e 
a r ight to full c o m p e n s a t i o n in all c i r c u m s t a n c e s (seeJames and Others, c i ted 
above, p . 36, § 54). 

Ba lanc ing the r igh ts at s t ake , as well as t he ga ins and losses of t he 
different pe r sons affected by the process of t r a n s f o r m i n g the S t a t e ' s 
economy and legal sys t em, is a n except iona l ly difficult exerc ise . In such 
c i r c u m s t a n c e s , in the n a t u r e of th ings , a wide m a r g i n of a p p r e c i a t i o n 
should be accorded to t h e r e s p o n d e n t S t a t e . 

Neve r the l e s s , the C o u r t would r e i t e r a t e t h a t that m a r g i n , however 
cons ide rab le , is not un l imi t ed , and t h a t t he exercise of t he S t a t e ' s 
d i sc re t ion , even in the con tex t of t he mos t complex re form of t he S t a t e , 
canno t en ta i l consequences at va r i ance wi th Conven t i on s t a n d a r d s (see 
p a r a g r a p h s 149-51 above) . 

183. Whilst the Cour t accepts t h a t t he radica l r e fo rm of the coun t ry ' s 
poli t ical a n d economic sys tem, as well as t he s t a t e of the coun t ry ' s 
finances, may just i fy s t r i ngen t l imi t a t ions on c o m p e n s a t i o n for t he Bug 
River c l a i m a n t s , the Polish S t a t e has not been able to adduce sa t is factory 
g r o u n d s justifying, in t e r m s of Art ic le 1 of Protocol No . 1, the e x t e n t to 
which it has con t inuous ly failed over m a n y years to i m p l e m e n t an en t i t l e 
m e n t confe r red on the app l i can t , as on t h o u s a n d s of o t h e r Bug River 
c l a i m a n t s , by Polish legis la t ion. 

184. T h e rule of law unde r ly ing the Conven t i on a n d the pr inciple of 
lav fulness in Art ic le 1 of Protocol No . 1 r e q u i r e S t a t e s not only to respec t 
and apply, in a foreseeable and cons i s ten t m a n n e r , t he laws they have 
e n a c t e d , bu t also, as a corol lary of th is du ty , to en su re t he legal a n d 
prac t ica l condi t ions for the i r i m p l e m e n t a t i o n (see a lso p a r a g r a p h 147 
above) . In t h e con tex t of t he p r e s e n t case , it was i n c u m b e n t on the Polish 
a u t h o r i t i e s to r emove the ex i s t ing incompat ib i l i ty b e t w e e n the l e t t e r of 
the law a n d the S t a t e - o p e r a t e d p rac t i ce which h inde red the effective 
exerc ise of t he app l i can t ' s r ight of p rope r ty . T h o s e pr inciples also re
qu i r ed the Polish S t a t e to fulfil in good t i m e , in an a p p r o p r i a t e a n d 
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cons is ten t m a n n e r , the legislative p romises it had m a d e in respec t of the 
s e t t l e m e n t of the Bug River c la ims . Th i s was a m a t t e r of i m p o r t a n t public 
and gene ra l i n t e re s t (see p a r a g r a p h 150 above) . As r ight ly po in ted out by 
the Polish C o n s t i t u t i o n a l C o u r t (see p a r a g r a p h 82 above) , t h e impera t ive 
of m a i n t a i n i n g c i t izens ' l eg i t ima te confidence in the S t a l e a n d t h e law 
m a d e by it, i n h e r e n t in the ru le of law, r equ i r ed t he a u t h o r i t i e s to 
e l i m i n a t e t he dysfunct ional provisions from the legal sys tem and to 
rectify t he ex t ra - l ega l p rac t i ces . 

185. In t he p re sen t case , as a s c e r t a i n e d by the Pol ish cour t s and 
conf i rmed by the C o u r t ' s analysis of the r e s p o n d e n t S t a t e ' s conduc t , the 
a u t h o r i t i e s , by impos ing successive l imi ta t ions on the exercise of the 
app l i can t ' s r ight to c redi t , a n d by apply ing the p rac t i ces t h a t m a d e it 
unenforceab le and u n u s a b l e in p rac t i ce , r e n d e r e d t h a t r ight i l lusory and 
des t royed its very e s sence . 

T h e s t a t e of u n c e r t a i n t y in which the appl ican t found h imsel f as a 
resul t of the r e p e a t e d delays and obs t ruc t ion con t inu ing over a per iod of 
m a n y years , for which the na t iona l au tho r i t i e s were respons ib le , was in 
itself incompa t ib le wi th t he obl igat ion a r i s ing u n d e r Ar t ic le 1 of Protocol 
No. 1 to secure the peaceful en joyment of possess ions , no tab ly wi th the 
d u t y to act in good t i m e , in a n a p p r o p r i a t e and cons i s ten t m a n n e r w h e r e 
an issue of gene ra l i n t e re s t is at s t ake (see p a r a g r a p h 151 above) . 

186. F u r t h e r m o r e , the app l i can t ' s s i tua t ion was c o m p o u n d e d by the 
fact t ha t wha t had become a pract ical ly unenforceab le e n t i t l e m e n t was 
legally ex t inguished by the D e c e m b e r 2003 legislat ion, p u r s u a n t to which 
the appl icant lost his h i t h e r t o ex i s t ing e n t i t l e m e n t to compensa t i on . More 
over, this legislat ion o p e r a t e d a difference of t r e a t m e n t be tween Bug River 
c l a iman t s in so far as those who had never received any c o m p e n s a t i o n were 
awarded an a m o u n t which, a l t h o u g h subject to a cei l ing of PLN 50,000, was 
a specified p ropor t ion (15%) of the i r e n t i t l e m e n t , whe rea s c l a iman t s in 
the appl ican t ' s posi t ion, who had a l r eady been awarded a m u c h lower per
c e n t a g e , received no add i t iona l a m o u n t (see p a r a g r a p h s 115 a n d 118-19 
above) . 

As s t a t e d above (see p a r a g r a p h s 134 and 182), u n d e r Ar t ic le 1 of 
Protocol No. 1 the S t a t e is en t i t l ed to e x p r o p r i a t e p rope r ty - inc luding 
any c o m p e n s a t o r y e n t i t l e m e n t g r a n t e d by legis lat ion - a n d to reduce , 
even subs tan t ia l ly , levels of c o m p e n s a t i o n u n d e r legislat ive s chemes . 
T h i s appl ies pa r t i cu la r ly t o s i tua t ions in which the c o m p e n s a t o r y en
t i t l e m e n t does not ar ise from any previous t a k i n g of individual p rope r ty 
by the r e sponden t S t a t e , but is de s igned to m i t i g a t e t he effects of a t ak ing 
or loss of p rope r ty not a t t r i b u t a b l e to t h a t S t a t e . W h a t Ar t ic le 1 of 
Protocol No. 1 r e q u i r e s is t h a t the a m o u n t of c o m p e n s a t i o n g r a n t e d for 
p rope r ty t a k e n by the S t a t e be " r easonab ly r e l a t e d " to its va lue (see 
p a r a g r a p h 176 above) . It is not for the C o u r t to say in the abs t r ac t wha t 
would be a " r e a s o n a b l e " level of c o m p e n s a t i o n in the p re sen t case . 
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However , given tha t - as acknowledged by the G o v e r n m e n t (see p a r a 
g r a p h 35 above) - t he app l i can t ' s family had received a m e r e 2% of t h e 
c o m p e n s a t i o n d u e u n d e r the legis lat ion as appl icable before the en t ry 
in to force of the Protocol in respect of Poland , the C o u r t finds no cogent 
r eason why such an insignificant a m o u n t should perse depr ive h im of t he 
possibili ty of ob t a in ing at least a p ropor t ion of his e n t i t l e m e n t on an equa l 
basis wi th o t h e r B u g River c l a i m a n t s . 

(d) G e n e r a l c o n c l u s i o n 

187. H a v i n g r e g a r d to all the foregoing factors a n d in p a r t i c u l a r to 
t h e impac t on t he app l ican t over m a n y yea r s of t he Bug River legislat ive 
s c h e m e as o p e r a t e d in p rac t i ce , t he C o u r t concludes t h a t , as an individual , 
he had to b e a r a d i sp ropo r t i ona t e and excessive b u r d e n which canno t be 
justified in t e r m s of the l eg i t ima te g e n e r a l c o m m u n i t y in t e re s t p u r s u e d by 
the a u t h o r i t i e s . 

T h e r e has therefore been a violat ion of Art ic le 1 of Protocol No. 1 in the 
app l i can t ' s case . 

II. ARTICLES 46 AND 41 O F T H E C O N V E N T I O N 

A. A r t i c l e 4 6 o f t h e C o n v e n t i o n 

188. Ar t ic le 46 of the Conven t i on provides : 

" 1 . T h e H i g h C o n t r a c t i n g P a r t i e s u n d e r t a k e to a b i d e by t h e final j u d g m e n t of t h e 
C o u r t in a n y c a s e to w h i c h t h e y a r e p a r t i e s . 

2 . T h e final j u d g m e n t o f t h e C o u r t sha l l be t r a n s m i t t e d t o t h e C o m m i t t e e of 
M i n i s t e r s , w h i c h sha l l s u p e r v i s e i ts e x e c u t i o n . " 

189. It is i n h e r e n t in the C o u r t ' s findings t h a t the violat ion of t he 
a p p l i c a n t ' s r ight g u a r a n t e e d by Ar t ic le 1 of Protocol No. 1 o r i g i n a t e d in 
a w i d e s p r e a d p rob lem which r e su l t ed from a ma l func t ion ing of Polish 
legis lat ion and admin i s t r a t i ve prac t ice and which has affected and 
r e m a i n s capable of affect ing a large n u m b e r of pe r sons . T h e unjust if ied 
h i n d r a n c e on the app l i can t ' s "peaceful en joyment of his possess ions" 
was n e i t h e r p r o m p t e d by an isola ted inc ident nor a t t r i b u t a b l e to t he 
p a r t i c u l a r t u r n of even t s in his case , but was r a t h e r the consequence of 
a d m i n i s t r a t i v e a n d regu la to ry conduc t on t he p a r t of t he au tho r i t i e s 
t owards a n identif iable class of c i t izens , n a m e l y the Bug River c l a i m a n t s . 

T h e ex i s tence and the sys temic n a t u r e of t h a t p r o b l e m have a l r eady 
b e e n recognised by the Polish jud ic ia l a u t h o r i t i e s , as has been conf i rmed 
by a n u m b e r of ru l ings , r e fe r red to in de ta i l in t he p r e s e n t j u d g m e n t . 
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T h u s , in its j u d g m e n t of 19 D e c e m b e r 2002 the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t 
descr ibed the Bug River legislative s c h e m e as "causf ing] an inadmiss ib le 
sys temic dysfunct ion" (see p a r a g r a p h 85 in fine above) . E n d o r s i n g tha t 
a s s e s s m e n t , t he C o u r t concludes t h a t t he facts of the case disclose the 
ex i s tence , wi th in the Polish legal o rder , of a s h o r t c o m i n g as a conse
q u e n c e of which a whole class of individuals have been or a rc still den ied 
the peaceful en joyment of the i r possess ions . It also finds t h a t t he deficien
cies in na t i ona l law a n d prac t ice identif ied in t he app l i can t ' s individual 
case m a y give rise to n u m e r o u s s u b s e q u e n t wel l - founded app l ica t ions . 

190. As pa r t of a package of m e a s u r e s to g u a r a n t e e the effectiveness of 
the Conven t i on mach ine ry , the C o m m i t t e e of Min i s t e r s of the Counci l 
of E u r o p e a d o p t e d on 12 May 2004 a Reso lu t ion (Res(2004)3) on 
j u d g m e n t s revea l ing a n unde r ly ing sys temic p r o b l e m , in which , af ter 
e m p h a s i s i n g t he in t e re s t in he lp ing the S t a t e conce rned to identify the 
under ly ing p rob l ems and the necessary execu t ion m e a s u r e s ( seventh 
p a r a g r a p h of the p r e a m b l e ) , it invited the Cour t " to identify in its 
j u d g m e n t s finding a violat ion of the Conven t i on w h a t it cons iders to be 
an unde r ly ing sys temic p rob lem a n d the source of t h a t p r o b l e m , in 
p a r t i c u l a r w h e n it is likely to give rise to n u m e r o u s appl ica t ions , so as to 
assist S t a t e s in finding the a p p r o p r i a t e solut ion and the C o m m i t t e e of 
Min i s t e r s in superv i s ing the execu t ion of j u d g m e n t s " ( p a r a g r a p h I of the 
reso lu t ion) . T h a t reso lu t ion has to be seen in t he con tex t of the g rowth in 
the C o u r t ' s case load , pa r t i cu la r ly as a resul t of ser ies of cases der iv ing 
from the s a m e s t r u c t u r a l or sys temic cause . 

191. In the s a m e contex t , t he C o u r t would d r aw a t t e n t i o n to the 
C o m m i t t e e of M i n i s t e r s ' R e c o m m e n d a t i o n of 12 May 2004 (Rec(2004)6) 
on t he i m p r o v e m e n t of domes t i c r e m e d i e s , in which it is emphas i s ed tha t , 
in addi t ion to t he obl igat ion u n d e r Art ic le 13 of the Conven t ion to provide 
an individual who has a n a rguab l e c la im with an effective r e m e d y before a 
na t iona l au thor i ty , S t a t e s have a gene ra l obl igat ion to solve t he p rob lems 
under ly ing the violat ions found. Mindful tha t the i m p r o v e m e n t of r emed ies 
at the na t iona l level, pa r t i cu la r ly in respec t of repe t i t ive cases , should also 
con t r ibu te to r educ ing the workload of the C o u r t , the C o m m i t t e e of 
Min is te r s r e c o m m e n d e d t h a t the C o n t r a c t i n g S t a t e s , following Cour t 
j u d g m e n t s which point to s t r uc tu r a l or gene ra l deficiencies in na t iona l law 
or prac t ice , review and , "where necessary, set u p effective r e m e d i e s , in 
o r d e r to avoid repe t i t ive cases be ing b rough t before t he C o u r t " . 

192. Before e x a m i n i n g the app l i can t ' s individual c la ims for j u s t sat is
faction u n d e r Art ic le 41 of t he Conven t ion , in view of t he c i r c u m s t a n c e s 
of the i n s t an t case and having r e g a r d also to t he evolut ion of its caseload, 
the C o u r t wishes to cons ider w h a t consequences m a y be d r a w n for the 
r e sponden t S t a t e f rom Art ic le 46 of t h e C o n v e n t i o n . It r e i t e r a t e s t h a t by 
v i r tue of Art ic le 46 t he H i g h C o n t r a c t i n g P a r t i e s have u n d e r t a k e n to 
abide by the final j u d g m e n t s of t he C o u r t in any case to which they are 
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pa r t i e s , execu t ion be ing supervised by the C o m m i t t e e of Min i s t e r s . It 
follows, inter alia, t h a t a j u d g m e n t in which the C o u r t finds a b r e a c h 
imposes on the r e s p o n d e n t S t a t e a legal obl iga t ion not just to pay those 
c o n c e r n e d the s u m s a w a r d e d by way of j u s t sa t is fact ion u n d e r Art ic le 4 1 , 
bu t also to select , subject to supervis ion by the C o m m i t t e e of Min i s t e r s , 
t he g e n e r a l and /or , if a p p r o p r i a t e , individual m e a s u r e s to be a d o p t e d in 
the i r d o m e s t i c legal o r d e r to put an end to the violat ion found by the 
C o u r t and to r ed re s s so far as possible the effects. Subject to m o n i t o r i n g 
by the C o m m i t t e e of Min i s t e r s , the r e s p o n d e n t S t a t e r e m a i n s free to 
choose t he m e a n s by which it will d i s cha rge its legal obl iga t ion u n d e r 
Art ic le 46 of t he Conven t ion , provided t h a t such m e a n s a r e compa t ib l e 
wi th the conclusions set out in the C o u r t ' s j u d g m e n t (see Scozzari and 
Giunta v. Italy [ G C ] , nos. 39221/98 a n d 41963/98 , § 249, E C H R 2000-VIII) . 

193. T h e C o u r t has a l r eady no ted t h a t t he violat ion which it has found 
in the p resen t case has as its cause a s i tua t ion conce rn ing large n u m b e r s 
of people . T h e fai lure to i m p l e m e n t in a m a n n e r compa t ib l e wi th Art ic le 1 
of Protocol No. 1 the chosen m e c h a n i s m for se t t l i ng the Bug River c la ims 
has affected near ly 80,000 people (see p a r a g r a p h s 33-34 above) . T h e r e a r e 
moreove r a l r eady 167 appl ica t ions p e n d i n g before t he C o u r t b rough t by 
Bug River c l a i m a n t s . Th i s is not only an a g g r a v a t i n g factor as r ega rds 
t he S t a t e ' s responsibi l i ty u n d e r t he C o n v e n t i o n for an ex is t ing or pas t 
s t a t e of affairs, but also r e p r e s e n t s a t h r e a t to t he fu ture effectiveness of 
t he Conven t i on mach ine ry . 

A l though it is in pr inciple not for t he C o u r t to d e t e r m i n e what r emed ia l 
m e a s u r e s m a y be a p p r o p r i a t e to satisfy t he r e s p o n d e n t S t a t e ' s obl igat ions 
u n d e r Art ic le 46 of the Conven t ion , in view of the sys temic s i tua t ion which 
it has identif ied, t he C o u r t would observe t h a t g e n e r a l m e a s u r e s a t na t iona l 
level a re undoub ted ly called for in execu t ion of t he p resen t j u d g m e n t , 
m e a s u r e s which m u s t t ake into account the m a n y people affected. Above 
all, the m e a s u r e s a d o p t e d m u s t be such as to r e m e d y the systemic defect 
under ly ing the C o u r t ' s f inding of a violat ion so as not to o v e r b u r d e n t h e 
Conven t i on sys tem wi th la rge n u m b e r s of appl ica t ions der iv ing from the 
s a m e cause . Such m e a s u r e s should the re fo re include a s ch eme which 
offers to those affected r ed res s for t he Conven t ion violation identified in 
t he ins tan t j u d g m e n t in re la t ion to t he p r e s e n t appl icant . In this con tex t 
t he C o u r t ' s concern is to facil i tate t he most speedy and effective resolu
t ion of a dysfunction es tabl i shed in na t iona l h u m a n r ights p ro tec t ion . 
O n c e such a defect has been identified, it falls to the na t iona l au tho r i t i e s , 
u n d e r t he supervis ion of t he C o m m i t t e e of Min i s t e r s , to t ake , re t roac t ive ly 
if a p p r o p r i a t e (see Bottazzi v. Italy [ G C ] , no. 34884/97, § 22, E C H R 1999-V, 
Di Mauro v. Italy [ G C ] , no. 34256/96, § 23, E C H R 1999-V, a n d the C o m 
m i t t e e of M i n i s t e r s ' I n t e r im Resolut ion R e s D H ( 2 0 0 0 ) 135 of 25 O c l o b e r 
2000 (Excessive l eng th of judicial p roceedings in Italy: gene ra l m e a s u r e s ) ; 
see also Brusca v. Italy ( d e c ) , no. 69789/01 , E C H R 2001-IX, and Giacometti 
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and Others v. Italy ( d e c ) , no. 34939/97, E C H R 2001-XII) , the necessary 
r emed ia l m e a s u r e s in accordance wi th t he subs id iary c h a r a c t e r of the 
Conven t ion , so t h a t t he C o u r t does not have to r epea t its finding in a 
l eng thy ser ies of c o m p a r a b l e cases . 

194. W i t h a view to ass is t ing the r e sponden t S l a t e in fulfilling its 
obl iga t ions u n d e r Art ic le 46 , t h e C o u r t has sought to indica te t h e type of 
m e a s u r e tha t migh t be t a k e n by the Polish S t a t e in o r d e r to pu t an end to 
t he systemic s i tua t ion identified in the p resen t case . T h e C o u r t is not in a 
posi t ion to assess w h e t h e r the D e c e m b e r 2003 Act (see p a r a g r a p h s 1 14-20 
above) can be t r e a t e d as an a d e q u a t e m e a s u r e in this connec t ion since no 
prac t ice of its i m p l e m e n t a t i o n has been es tab l i shed as yet . In any event , this 
Act does not cover persons who - like M r Broniowski - had a l ready received 
pa r t i a l c o m p e n s a t i o n , i r respect ive of the a m o u n t of such compensa t ion . 
T h u s , it is c lear t ha t for this g r o u p of Bug River c l a i m a n t s t he Act cannot 
be r e g a r d e d as a m e a s u r e capab le of p u t t i n g a n end to t h e systemic 
s i tua t ion identified in the p resen t j u d g m e n t as adversely affecting t h e m . 

N e v e r t h e l e s s , as r e g a r d s g e n e r a l m e a s u r e s to be t a k e n , t he C o u r t 
cons iders t h a t the r e s p o n d e n t S t a t e m u s t , p r imar i ly , e i t h e r r emove any 
h i n d r a n c e to t he i m p l e m e n t a t i o n of t he r ight of t h e n u m e r o u s persons 
affected by the s i tua t ion found, in respec t of t he app l i can t , to have been 
in b reach of the Conven t ion , or provide equ iva len t r ed re s s in lieu. As 
to t he fo rmer op t ion , t he r e s p o n d e n t S t a t e should , t he re fo re , t h r o u g h 
a p p r o p r i a t e legal and a d m i n i s t r a t i v e m e a s u r e s , s ecu re t h e effective and 
expedi t ious rea l i sa t ion of t he e n t i t l e m e n t in ques t i on in respec t of the 
r e m a i n i n g B u g River c l a i m a n t s , in acco rdance wi th the pr inciples for the 
p ro tec t ion of p rope r ty r igh ts laid down in Art ic le 1 of Protocol No. 1, 
hav ing p a r t i c u l a r r e g a r d to t he pr inc ip les r e l a t i n g to c o m p e n s a t i o n (see 
p a r a g r a p h s 147-51, 176 and 186 above) . 

B. Art i c l e 41 o f t h e C o n v e n t i o n 

195. Art ic le 41 of the Conven t ion provides: 

" I f t h e C o u r t finds t h a t t h e r e h a s b e e n a v i o l a t i o n of t h e C o n v e n t i o n o r t h e P r o t o c o l s 

t h e r e t o , a n d if t h e i n t e r n a l law of t h e H i g h C o n t r a c t i n g P a r t y c o n c e r n e d a l lows only 

p a r t i a l r e p a r a t i o n to be m a d e , t h e C o u r t s h a l l , if n e c e s s a r y , a f ford j u s t s a t i s f a c t i o n to 

l i te i n j u r e d p a r t y . " 

/. Damage claimed in the present case 

196. U n d e r the head of pecun ia ry d a m a g e , the app l ican t c la imed 
990,000 Polish zlotys (PLN) in c o m p e n s a t i o n for t h e loss of his r ight of 
p roper ty . In his e s t i m a t i o n , t h a t a m o u n t c o r r e s p o n d e d to t he va lue of the 
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p rope r ty a b a n d o n e d in Lwow, for which he h a d not received r ed re s s . H e 
fur ther c la imed PLN 1,548,000 for loss of profit for the per iod of over fifty 
yea r s t h r o u g h o u t which n e i t h e r he nor his p redecesso r s had been able to 
der ive any benefi t from the i r possessions. 

T h e app l ican t fu r the r asked the C o u r t to award h im 12,000 euros 
(EUR) for the non-pecun ia ry d a m a g e he had suffered on account of t he 
unce r t a in ty , s t ress and f rus t ra t ion caused by his c o n t i n u i n g inabili ty to 
enjoy his p r o p e r t y r igh t . 

By way of costs , t he app l i can t , who was r e p r e s e n t e d before the C o u r t 
u n d e r its legal aid s c h e m e by two lawyers , c l a imed the s u m of P L N 125,000. 

197. T h e G o v e r n m e n t , who had been a sked to a d d r e s s t he cptestion of 
ju s t sa t is fact ion in a gene ra l m a n n e r , cons ide red tha t the c la ims were 
excessive. Refe r r ing to the app l i can t ' s claim for costs , they s t ressed tha t 
the app l i can t ' s lawyers d e m a n d e d excessive a m o u n t s for the i r work on 
the case . For i n s t ance , one of t he app l i can t ' s r e p r e s e n t a t i v e s c h a r g e d an 
except ional ly h igh fee for one hour , a m o u n t i n g to PLN 1,000, tha t is, 
a p p r o x i m a t e l y E U R 250 which , given t h e s i tua t ion in Po land , was un
accep tab le . 

2. The Court 's conclusion 

(a ) P e c u n i a r y a n d n o n - p e c u n i a r y d a m a g e 

198. In t he c i r c u m s t a n c e s of t he case , t h e C o u r t cons iders t h a t t he 
ques t ion of c o m p e n s a t i o n for pecun ia ry a n d / o r non-pecun ia ry d a m a g e is 
not r eady for decis ion. T h a t ques t ion m u s t accordingly be reserved and the 
s u b s e q u e n t p r o c e d u r e fixed, having d u e r e g a r d to any a g r e e m e n t which 
migh t be r e a c h e d be tween the r e sponden t G o v e r n m e n t a n d the appl ican t 
(Rule 75 § 1 of the Rules of C o u r t ) and in the light of such individual or 
gene ra l m e a s u r e s as may be t a k e n by the r e s p o n d e n t G o v e r n m e n t in 
execu t ion of t he p re sen t j u d g m e n t . P e n d i n g the i m p l e m e n t a t i o n of the 
re levant g e n e r a l m e a s u r e s , which should be a d o p t e d wi th in a r ea sonab le 
t i m e , t he C o u r t will ad journ its cons ide ra t ion of app l ica t ions der iv ing 
from the s a m e g e n e r a l cause . 

( b ) C o s t s a n d e x p e n s e s 

199. As r ega rds the costs and expenses a l ready incur red by the 
app l ican t in t he p roceed ings before t he C o u r t , the C o u r t , m a k i n g its 
a s s e s s m e n t on a n equ i t ab l e basis , awa rds h im the s u m of E U R 12,000, 
less E U R 2,409 received u n d e r the C o u r t ' s legal a id s c h e m e , to be con
ve r t ed in to Polish zlotys at the r a t e appl icable at the d a t e of s e t t l e m e n t , 
t o g e t h e r wi th any lax tha t m a y be c h a r g e a b l e on th is a m o u n t . 
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(c ) D e f a u l t i n t e r e s t 

200. T h e C o u r t cons iders it a p p r o p r i a t e tha t t he defaul t in te res t 
should be based on the m a r g i n a l l end ing r a t e of t he E u r o p e a n C e n t r a l 
Bank , to which should be a d d e d t h r e e p e r c e n t a g e poin ts . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Dismisses t he G o v e r n m e n t ' s p r e l im ina ry object ion; 

2. Holds t h a t t h e r e has b e e n a violat ion of Ar t ic le 1 of Protocol No. 1; 

3. Holds t ha t the above viola t ion has o r ig ina t ed in a sys temic p rob lem 
connec t ed wi th the ma l func t ion ing of d o m e s t i c legislat ion and prac t ice 
caused by the fai lure to set u p an effective m e c h a n i s m to i m p l e m e n t 
t he " r igh t to c r e d i t " of Bug River c l a i m a n t s ; 

4. Holds t h a t t he r e s p o n d e n t S t a t e m u s t , t h r o u g h a p p r o p r i a t e legal 
m e a s u r e s a n d a d m i n i s t r a t i v e p rac t i ce s , s ecu re t h e i m p l e m e n t a t i o n of 
t he p r o p e r t y r ight in ques t i on in respec t of t he r e m a i n i n g Bug River 
c l a i m a n t s or provide t h e m with equiva len t r ed res s in lieu, in ac
co rdance wi th t he pr inc ip les of p ro t ec t i on of p r o p e r t y r i gh t s u n d e r 
Art ic le 1 of Protocol No. 1; 

5. Holds t h a t , as far as t he financial award to the appl ican t for any 
pecun ia ry or non-pecun ia ry d a m a g e r e su l t i ng from the viola t ion found 
in t he p r e s e n t case is conce rned , the ques t i on of the appl ica t ion of 
Art ic le 41 is not ready for decision a n d accordingly , 
(a) reserves t he said ques t ion as a whole ; 
(b) invites t he G o v e r n m e n t and the appl icant to submi t , wi th in six 
m o n t h s from the d a t e of not if icat ion of th is j u d g m e n t , t h e i r w r i t t e n 
obse rva t ions on the m a t t e r and , in pa r t i cu l a r , to notify t he C o u r t of 
any a g r e e m e n t t h a t they m a y reach ; 
(c) reserves t he fu r the r p r o c e d u r e a n d delegates to the P re s iden t of the 
C o u r t t he power to fix t he s a m e if need be; 

6. Holds 
(a) t h a t t he r e s p o n d e n t S t a t e is to pay the app l i can t , wi th in t h r ee 
m o n t h s , E U R 12,000 (twelve t h o u s a n d euros) in respect of costs and 
expenses incur red u p to the p resen t s t age of the proceedings before the 
C o u r t , less E U R 2,409 ( two t h o u s a n d four h u n d r e d a n d n ine euros) 
received by way of lega l aid from the Counci l of E u r o p e , to be conver ted 
into the na t iona l cu r rency of the r e sponden t S t a t e at the r a l e applicable 
a t t he d a t e of s e t t l e m e n t , plus any t ax t h a t m a y be c h a r g e a b l e on the 
above a m o u n t ; 
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(b) tha t from the expiry of t he a b o v e - m e n t i o n e d t h r e e m o n t h s unt i l 
s e t t l e m e n t s imple i n t e r e s t shal l be payable on t he above a m o u n t a t a 
r a t e equa l to t he m a r g i n a l l end ing r a t e of the E u r o p e a n C e n t r a l Bank 
d u r i n g the defau l t pe r iod p lus t h r e e p e r c e n t a g e poin ts . 

D o n e in Engl ish and in F rench , and del ivered at a public h e a r i n g in the 
H u m a n Rights Bui ld ing, S t r a sbou rg , on 22 J u n e 2004. 

Luzius WILDI [ABER 

P res iden t 
Pau l MAHONEY 

R e g i s t r a r 

In acco rdance with Art ic le 45 § 2 of the Conven t i on and Rule 74 § 2 of 
the Rules of C o u r t , t he concu r r i ng opinion of M r Zupanc i c is a n n e x e d to 
this j u d g m e n t . 

L . W . 
P . J .M. 
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C O N C U R R I N G O P I N I O N O F J U D G E Z U P A N C I C 

My c o n c u r r i n g opinion re la tes to p a r a g r a p h s 190 to 194 a n d to points 3 
and 4 of t he opera t ive pa r t of t he j u d g m e n t . 

In p a r a g r a p h 190 we refer to the resolut ion of t he C o m m i t t e e of 
Min i s t e r s of the Counci l of Europe da t ed 12 May 2004 (Res(2004)3) ; the 
C o m m i t t e e , "af ter e m p h a s i s i n g the in teres t in he lp ing the S ta te concerned 
to identify the under ly ing p rob lems and the necessary execut ion m e a s u r e s , 

invited the C o u r t Ho identify in its judgments finding the violation of the 
Convention, what it considers to be an underlying systemic problem and the source of 
that problem, in particular when it is likely to give rise to numerous applications, so as 
to assist Stales in finding the appropriate solution and the Committee of Ministers in 
supervising the execution of judgments"'. 

T h e C o u r t uses this por t ion of the reso lu t ion of t he C o m m i t t e e 
of Min i s t e r s to ra t iona l i se wha t it t h e n says in p a r a g r a p h 192 as if it 
were c o n t i n u i n g the i n c r e m e n t a l process tha t had been c o m m e n c e d in 
Scozzari and Giunta v. Italy ( [GCJ , nos. 39221/98 and 41963/98 , § 249, 
E C H R 2000-VIII) . 

In Scozzari and Giunta, the C o u r t , for t he first t i m e , appl ied the l anguage 
of Art ic le 41 of the Conven t i on in conjunct ion wi th Art ic le 46, to t he effect 
t h a t , t a k e n t o g e t h e r , they r e q u i r e the S t a t e to do away wi th t he s i tua t ion 
which had caused the viola t ion ("restitutio in integrum") in the first place 
and which in fact was the violat ion found in the case . 

Art ic le 46 r equ i r e s the H i g h C o n t r a c t i n g Pa r t i e s to u n d e r t a k e to abide 
by the final j u d g m e n t of the C o u r t ; Ar t ic le 41 refers to s i t ua t ions w h e r e 
the i n t e rna l law of the H i g h C o n t r a c t i n g P a r t y conce rned allows only-
par t i a l r e p a r a t i o n to be m a d e . T h e way Art ic le 41 is p h r a s e d , which was 
the basis of ou r posi t ion t a k e n in Scozzari and Giunta, impl ies t h a t t he jus t 
sa t is fact ion afforded to the p a r l y in jured by the C o n t r a c t i n g S t a t e is 
g r a n t e d der ivat ively a n d secondar i ly , t h a t is, in s i tua t ions w h e r e the 
in t e rna l law of the H i g h C o n t r a c t i n g P a r t y c o n c e r n e d does not itself 
provide for a n d del iver a full r e p a r a t i o n ( m e a n i n g restitutio in integrum). 
T h e travaux préparatoires of t he Conven t i on reveal the origin of this r a t h e r 
c n i g m a t i c and confusing p h r a s e . It der ived from a p re -war Swiss -German 
a r b i t r a t i o n a g r e e m e n t . It was used as a m e a n s of m e r e polit ical com
promise c o n c e r n i n g the b ind ing n a t u r e of t he j u d g m e n t s of the C o u r t ; 
hence its unsu i t ab l e l a n g u a g e . 

However , in Scozzari and Giunta we finally dec ided to i n t e r p r e t the above 
l anguage cons i s ten t ly wi th its logical impor t , name ly , to t he effect t ha t 
pecun ia ry j u s t sat isfact ion canno t be the sole r emedy . W e shall see below 
tha t t h e r e a r e s i t ua t ions w h e r e m e r e j u s t sa t i s fac t ion has r a t h e r absu rd 
resu l t s . Th i s follows the crucial legal logic accord ing to which the r ight 
and the r e m e d y mus t be i n t e r d e p e n d e n t . T h e consubs t an t i a l i t y of the 
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l a n g u a g e of Ar t ic les 41 and 46 logically implies t h a t the i n t e rna l law of t he 
H i g h C o n t r a c t i n g Pa r ty mus t offer a r e m e d y to t he app l ican t in whose 
case t he violat ion was found and , moreover , t h a t t ha t r e m e d y should be 
dec ided upon by the C o u r t in its final j u d g m e n t , by which the H igh 
C o n t r a c t i n g Pa r ty u n d e r t a k e s to ab ide . 

In o t h e r words , in Scozzari and Giunla we c a m e to the logically in
escapab le conclusion t h a t restitutio in integrum should be r equ i r ed bv the 
Court in s i t ua t ions in which t h e non-compl i ance wi th t he C o n v e n t i o n 
- Scozzari and Giunta was a family-law case - is a c o n t i n u i n g s i t ua t ion 
e x t e n d i n g in to the fu tu re . Pa r t i a l or c o m p l e t e c o m p e n s a t i o n for t he 
injury incu r red pr ior to t he C o u r t ' s final j u d g m e n t , even a s s u m i n g t h a t 
money can m a k e good such injuries, would only cover the per iod up to 
t he point of the C o u r t ' s own final finding of a violat ion. T h e s i tua t ion in 
the recen t ly dec ided case of Assanidge v. Georgia ( [ G C ] , no. 71503/01 , E C H R 
2004-11) , w h e r e the appl ican t con t inued to be illegally d e t a i n e d , and w h e r e 
t he C o u r t for the first t ime in the opera t ive p a r t of t he j u d g m e n t r e q u i r e d 
t he app l i can t ' s i m m e d i a t e re lease , is precisely the case in po in t . It also 
grows out of the Scozzari and Giunta doc t r ine . This doc t r ine is pr inc ip led 
and has n o t h i n g w h a t s o e v e r to do wi th the p r a g m a t i c aspect of offset t ing 
the C o u r t ' s rapidly a u g m e n t i n g caseload. 

In sho r t , it would be a b s u r d if t he C o u r t were to afford "just sa t i s fac t ion 
to the injured p a r t y " and thensub rosa acquiesce to t he c o n t i n u a t i o n of the 
s t a t u s q u o which the offending S ta t e would not be obl iged, u n d e r t h e 
previous i n t e r p r e t a t i o n of the l a n g u a g e of Art ic le 4 1 , to r e m e d y in its 
essen t ia l a spec t s . 

However , in Broniowski we have a s i tua t ion t h a t is ana logous but not 
ident ica l to the one in Scozzari and Giunla and Assanidze. In these two 
cases , w i thou t the C o u r t ' s express o rde r , the app l ican t would con t i nue to 
suffer the violat ion of he r or his h u m a n r igh t s . In Broniowski on the o t h e r 
h a n d t h e app l i can t himself will indeed have been v ind ica ted a n d 
c o m p e n s a t e d , bu t t h o u s a n d s of o t h e r s will not . It is t r ue , in o t h e r words , 
t h a t to offer j u s t sat isfact ion to M r Broniowski will do absolute ly no th ing 
to resolve t he p r e d i c a m e n t in which t h o u s a n d s of o t h e r c i t izens of Poland 
have found themse lves in the whole pos t -war per iod . And in which they 
would con t i nue to find themse lves desp i te the C o u r t ' s finding the 
violat ion. At issue, t he re fo re , is not t he c o n t i n u i n g violat ion of t he h u m a n 
r igh ts of a s ingle app l i can t , bu t of t h o u s a n d s of o t h e r subjec ts . A fortiori, 
t he r e fo re , t he C o u r t does have reason to r equ i r e t he S t a t e to r e m e d y this 
" sys temic s i tua t ion" . I w h o l e h e a r t e d l y and unequivocal ly s u p p o r t th is 
pr inc ip led essence of the C o u r t ' s decis ion. 

W h a t I do not ag r ee wi th is the ambiva l en t and he s i t an t r a t iona le of the 
j u d g m e n t . I do not th ink this C o u r t needs , a p a r t from the C o n v e n t i o n 
itself, any add i t iona l legal r a t iona l i sa t ion to legi t imise its p r inc ip led 
logic, a n d especial ly if it is to seek t h a t legal basis in a resolu t ion of t h e 
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C o m m i t t e e of Min i s t e r s which, in fact, has q u i t e a different p ragmat ic 
goal in mind . T h e C o m m i t t e e of Min i s t e r s refers to the under ly ing 
"sys temic p r o b l e m " which, typically, is t h e s i tua t ion in which I taly found 
itself wi th its massive u n r e a s o n a b l e de lay p r o b l e m , w h e r e the cases were 
not dec ided in good t i m e a n d w h e r e ju s t i ce h a d sys temat ica l ly been den ied 
because it had aga in a n d aga in been de layed . I s imply do not ag r ee 
wi th t he last s e n t e n c e of p a r a g r a p h 190 w h e r e t h e major i ty says t h a t 
"that resolution has to he seen in the context of the growth of the Court's caseload, 
particularly as a result of series of cases derivingfrom the same structural or systemic 
cause". T h e re fe rence in t he first s u b - p a r a g r a p h of p a r a g r a p h 193 to the 
"threat to the future effectiveness of the Convention machinery" has absolute ly 
no th ing to do wi th t he pr inc ip led posi t ion t a k e n by the C o u r t . Again , 
in t he midd le of t h e second s u b - p a r a g r a p h of p a r a g r a p h 193 we say tha t 
"the measures adopted must be such as to remedy the systemic defect underlying the 
Court's finding of a violation so as to not to overburden the Convention system with 
large numbers of applications derivingfrom the same cause". T h e t r u e reason for 
the logic s t a r t e d in Scozzari and Giunta and con t i nued in Assanidze has 
n o t h i n g to do wi th the C o u r t ' s caseload. 

It has , however , eve ry th ing to do wi th j u s t i c e . 
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A la suite de la Seconde Guerre mondiale, l'Etat polonais s'engagea à indemniser 
les «rapatriés» des «territoires au-delà du Boug», qui avaient été enlevés à la 
Pologne, pour des biens qu'ils avaient dû y abandonner. Ces personnes étaient en 
droit de bénéficier d'une déduction correspondant à la valeur des biens aban
donnés, à faire valoir soit sur les droits d'« usage perpétuel» (pour une durée de 
quatre-vingt-dix-neuf ans au plus) soit sur le prix d'achat d'un bien immobilier 
appartenant à l'Klat. Le nombre des demandes était estimé à plusieurs dizaines 
de milliers. En 1968, la mère du requérant hérita des biens de sa propre mère, 
laquelle avait abandonné un terrain d'environ 400 nr et une maison au moment 
de son rapatriement, et se vit par la suite accorder le droit d'usage perpétuel d'un 
terrain appartenant à l'Etat, les droits à acquitter s'élevant à 392 anciens zlotys 
(PLZ) par an. Aux fins de l'indemnisation par l'Etat, la valeur de la propriété 
abandonnée fut fixée à 532 260 PLZ, montant qui fut déduit des droits d'usage 
globaux (38 808 PLZ). Après avoir hérité des biens de sa mère, le requérant 
réclama le solde de l'indemnisation due. Il fut informé qu'à la suite de l'entrée en 
vigueur de la loi du 10 mai 1990 sur l'autonomie locale, en vertu de laquelle la 

1. R é d i g é p a r le g re f fe , il ne lie p a s la C o u r . 
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plupart des biens de l'Etat avaient été transférés aux collectivités locales, il n'était 
pas possible de répondre à sa demande. En 1994, la Cour administrative suprême 
rejeta le grief du requérant relatif à l'inactivité alléguée des autorités de l'Etat 
en ce que celles-ci n'avaient introduit aucune législation visant à traiter de telles 
demandes. Entre 1993 et 2001, l'Etat adopta plusieurs lois qui réduisirent encore 
les réserves déjà limitées en biens destinés à indemniser les rapatriés. En décembre 
2002, la Cour constitutionnelle déclara inconstitutionnelles diverses dispositions 
juridiques restreignant les possibilités de satisfaire les demandes d'indemnisation 
pour des biens abandonnés. Pour la liante juridiction, en excluant divers types de 
terrains appartenant au Trésor public, la législation avait rendu le droit à être 
crédité illusoire. En pratique, les demandeurs devaient participer à des ventes aux 
enchères concernant des biens de l'Etat, dont ils se trouvaient fréquemment exclus 
en raison de l'imposition de conditions supplémentaires. En outre, à la suite de 
l'arrêt de la Cour constitutionnelle. l'Office des biens agricoles du Trésor public et 
l'Office des biens militaires décidèrent de suspendre les ventes aux enchères en 
attendant l'adoption d'une nouvelle législation. Ultérieurement, aux termes d'une 
loi de décembre 2003, les obligations de l'Etat furent considérées comme éteintes à 
l'égard dis personnes qui, tel le requérant, avaicnl obtenu des biens à titre 
compensatoire en vertu des lois précédentes. 

1. Article 1 du Protocole n" I : la Cour a estimé dans sa décision sur la recevabilité 
que le requérant avait un intérêt patrimonial appelant la protection de cette dispo
sition et, depuis lors, la Cour constitutionnelle et la Cour suprême ont estimé que le 
«droit à être crédité » était un droit patrimonial. En conséquence, la Cour confirme 
sa conclusion selon laquelle ce droit constitue un «bien». Quant au contenu et à la 
portée du droit en question, à la date de l'entrée en vigueur du Protocole et à celle 
de l'introduction de la requête, la loi prévoyait que la valeur des biens abandonnés 
pouvait être déduite notamment de droits d'usage perpétuel, le solde pouvant être 
compensé par d'autres catégories particulières de biens. Dès lors, les ..biens» du 
requérant comprenaient le droit à obtenir d'autres biens à litre compensatoire. 
Eu égard à la complexité des questions en jeu , le droit patrimonial concerné ne 
peut pas être classé dans une catégorie précise, et il convient d'examiner l'affaire 
à la lumière de la norme générale du respect des biens. Par ailleurs, que l'on analyse 
l'affaire en termes d'obligation positive de l'Etat ou d'ingérence qu'il faut justifier, 
les critères à appliquer ne sont pas différents en substance: il faut ménager un 
juste équilibre entre les intérêts de l'individu et ceux de la société. Compte tenu 
de l'interaction entre les omissions et les actions pouvant s'analyser en une «ingé
rence», il est difficile de les classer dans une seule et même catégorie précise et, 
dans les circonstances de l'espèce, il n'y a pas lieu de le faire. 

Légalité: les restrictions au droit du requérant étaient inscrites dans la loi et, bien 
que la Cour constitutionnelle ait jugé les dispositions en cause incompatibles avec 
les principes de l'Etat de droit et de la protection des droits patrimoniaux, ces 
conclusions et leurs conséquences sont à prendre en compte pour déterminer si 
un juste équilibre a été ménagé. La Cour part donc du principe que toute ingé
rence était «prévue par la loi». 

But légitime: les buts poursuivis par l'Etat étaient de réintroduire les collectivités 
locales, de restructurer le système agricole et de dégager des moyens financiers 
pour la modernisation des institutions militaires. Pendant les transitions majeures 
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par lesquelles la Pologne est récemment passée, les autorités ont dû s'atteler à la 
solution de telles questions. La Cour admet en conséquence que l'Etat défendeur 
pouvait légitimement prendre des mesures en vue d'atteindre ces buts. 

Juste équilibre : i) Contexte - l'Etat a dû affronter une situation exceptionnellement 
difficile, impliquant des décisions politiques complexes et de grande envergure. 
Le nombre et la valeur des demandes sont des éléments à prendre en compte. 
Toutefois, nonobstant les contraintes socioéconomiques, l'Etat a réaffirmé ses 
obligations vis-à-vis des demandeurs après la ratification du Protocole n" 1, ce qui 
doit être pris en compte quant à sa marge d'appréciation. 

ii) Conduite des autorités - au début de la période à considérer, le requérant avait 
le droit d'obtenir des biens à titre de compensation correspondant au solde de la 
valeur des biens abandonnés. Or la mise en œuvre de ce droit s'est avérée presque 
impossible, étant donné qu'à la suite du transfert de biens aux collectivités locales 
le Trésor public n'avait pratiquement plus aucune marge de manœuvre. En consé
quence d'autres mesures législatives, le droit du requérant a été peu à peu 
pratiquement éliminé, de sorte que, même s'il perdure en théorie, il a été rendu 
illusoire, ainsi que l'a constaté la Cour constitutionnelle. La suspension des ventes 
aux enchères par deux organismes d'Etat après le prononcé de l'arrêt de cette 
juridiction dénote une tentative délibérée, d'empêcher la mise en œuvre d'un arrêt 
définitif et exécutoire. Cette attitude a été tolérée par les pouvoirs exécutif et 
législatif et ne peut se justifier par aucune cause générale d'utilité publique. Au 
contraire, elle est de nature à saper la crédibilité et l'autorité du pouvoir judiciaire 
et à compromettre son effectivité. Un autre élément à prendre en compte est 
l'entrée en vigueur de la loi de décembre 2003, qui a permis à l'Etat de se dégager 
de toute obligation vis-à-vis des demandeurs ayant reçu une indemnisation partielle. 

iii) Conduite du requérant - certes, le requérant n'a participé à aucune vente aux 
enchères mais on ne saurait le tenir pour responsable de l'état de choses dont il se 
plaint ni dire qu'il y a contribué par sa faute. Eu égard au risque qu'implique forcé
ment une procédure de vente aux enchères, et vu les manœuvres d'obstruction 
que dénotent tant les actions que l'inaction de l'Etat, la procédure de vente aux 
enchères ne saurait être considérée comme un moyen «effectif» ou «adéquat» de 
concrétiser le droit du requérant à être indemnisé. 

iv) Conclusion sur le juste équilibre - la Cour admet que la réforme radicale du 
système politique et économique du pays, ainsi que l'état de ses finances, peuvent 
justifier des limitations draconiennes à l'indemnisation des demandeurs, mais 
l'Etat polonais n'a pas été à même d'expliquer de manière satisfaisante pourquoi 
il a failli à ce point, pendant de nombreuses années, à concrétiser un droit conféré à 
ces demandeurs. Le principe de l'Etat de droit exige des Etats qu'ils garantissent 
les conditions légales et pratiques de la mise en œuvre des lois, et il incombait aux 
autorités de supprimer l'incompatibilité entre la lettre de la loi et la pratique 
adoptée par l'Etat qui faisait obstacle à l'exercice effectifdes droits du requérant. 
Les autorités, en imposant des limitations successives à l'exercice du droit du 
requérant à être crédité et en ayant recours à des pratiques qui en ont fait un 
droit inexécutable et inutilisable sur le plan concret, ont détruit son essence 
même. La situation du requérant s'est encore compliquée lorsque ce qui était 
devenu un droit inexécutable en pratique a été juridiquement éteint par la loi 
de 2003. En principe, l'indemnisation accordée pour une expropriation doit être 
«raisonnablement en rapport» avec la valeur du bien, et comme le Gouverne-
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ment a reconnu que la famille du requérant n'a reçu que 2 % de l'indemnisation 
due il n'y a aucune raison impérative pour que l'intéressé soit privé de la possibilité 
d'obtenir au moins une part de la valeur de ce à quoi il peut prétendre. En conclu
sion, le requérant a dû supporter une charge disproportionnée et excessive qui ne 
peut être justifiée par un intérêt général légitime poursuivi par les autorités. 
Conclusion: violation (unanimité). 

2. Article 46 de la Convention : les conclusions de la Cour impliquent en soi que la 
violation du droit du requérant tel que le garantit l'article I du Protocole n" 1 tire 
son origine d'un problème à grande échelle résultant d'un dysfonctionnement de la 
législation polonaise et d'une pratique administrative et qui a touché un grand 
nombre de personnes. Du reste, le caractère systémique de ce problème a déjà 
été reconnu par les juridictions internes. En conséquence, les lacunes du droit et 
de la pratique internes décelées dans l'affaire du requérant peuvent donner lieu à 
de nombreuses requêtes bien fondées. Le Comité des Ministres a invité la Cour 
(Résolution Res(2004)3) à identifier de tels problèmes structurels et a recom
mandé que les Etats contractants mettent en place des recours effectifs, afin 
d'éviter que des affaires répétitives ne soient portées devant la Cour. En vertu de 
l'article 46, l'Etat défendeur a l'obligation juridique non seulement de verser aux 
intéressés les sommes allouées au titre de la satisfaction équitable, mais aussi de 
choisir, sous le contrôle du Comité des Ministres, les mesures générales et indi
viduelles à adopter afin de mettre un terme à la violation et d'en effacer autant 
que possible les conséquences. Bien qu'en principe il n 'appartienne pas à la Cour 
de définir quelles peuvent être les mesures de redressement appropriées au regard 
de l'article 46, eu égard à la situation à caractère structurel qu'elle constate, des 
mesures générales au niveau national s'imposent sans aucun doute, mesures 
qui doivent être de nature à remédier à la défaillance structurelle en cause, de 
manière que le système instauré par la Convention ne soit pas surchargé par un 
grand nombre de requêtes résultant de la même cause. Pareilles mesures doivent 
donc comprendre un mécanisme offrant réparation aux personnes lésées, soit en 
supprimant tout obstacle à l'exercice du droit des demandeurs soit en offrant en 
lieu et place un redressement équivalent. 

Article 41 : la Cour réserve la question de la satisfaction équitable en ce qui 
concerne le dommage matériel et moral. Elle alloue à l'intéressé une indemnité 
pour frais et dépens. 
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En l 'af fa ire B r o n i o w s k i c. P o l o g n e , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e , s iégeant en u n e G r a n d e 

C h a m b r e composée de : 

M M . L. WILDHABER, président, 

C L . ROZAKIS, 

J . - P . COSTA, 

G. RF.SS, 

Sir Nicolas BRATZA, 

M " " ' E. PALM, 

M . L. CAFLISCH, 

M " " ' V . STRÂZNICKÂ, 

M M V . BUTKEVYCH, 

B . ZUPANCIC, 

J . HEDIGAN, 

M . PELLONPÀÀ, 

A . B . BAKA, 

R . M A R U S T E , 

M . UGREKHELIDZE, 

S. PAVLOVSCHI, 

L. GARLICKI, juges, 

et de M . P .J . M A H O N E Y , greffier, 

Après en avoir dé l ibé ré en c h a m b r e du conseil les 15 oc tobre 2003 et 

26 ma i 2004, 

Rend l ' a r rê t cpie voici, a d o p t é à ce t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'origine de l 'affaire se t rouve une r e q u ê t e (n" 31443/96) d i r igée 

con t re la R é p u b l i q u e de Pologne et don t u n r e s so r t i s san t de cet E t a t , 

M . J e r z y Broniowski («le r e q u é r a n t » ) , avait saisi la C o m m i s s i o n euro

p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e («la C o m m i s s i o n » ) le 12 m a r s 1996 en 

ve r tu de l ' anc ien ar t ic le 25 de la C o n v e n t i o n de s a u v e g a r d e des Dro i t s de 

l ' H o m m e et des L ibe r t é s f o n d a m e n t a l e s («la C o n v e n t i o n » ) . Dés igné pa r 

les in i t ia les J . B . devan t la C o m m i s s i o n , le r e q u é r a n t a consen t i p a r la sui te 

à la d ivulga t ion de son iden t i t é . 

2. Le r e q u é r a n t , qui a é té a d m i s au bénéfice de l ' ass is tance jud i 

c ia i re , a é té r e p r é s e n t é pa r M' Z. Cichoii , avocat à Cracovie , et 

M ' W. H e r m e l i n s k i , avocat à Varsovie . Le g o u v e r n e m e n t polonais 

(«le G o u v e r n e m e n t » ) a é té r e p r é s e n t é par ses a g e n t s , d ' abord 

M. K. Drzewicki puis M. J . Wotasiewicz, tous deux du m i n i s t è r e des 

Affaires é t r a n g è r e s . 

3. Le r e q u é r a n t a l légua i t en pa r t i cu l i e r la violat ion de l 'ar t icle 1 du 

Protocole n" 1 en ce qu ' i l n ' ava i t pas pu faire valoir son dro i t à ê t re 
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i n d e m n i s é pour des biens q u e sa famille avai t dû a b a n d o n n e r d a n s les 

« t e r r i t o i r e s au-de là du B o u g » . 

4. La r e q u ê t e a é té t r a n s m i s e à la C o u r le 1" n o v e m b r e 1998, d a t e 

d ' e n t r é e en v igueur du Pro tocole n" 11 à la Conven t i on (ar t ic le 5 § 2 du 

Protocole n" 11). 

5. La r e q u ê t e a é t é a t t r i b u é e à la q u a t r i è m e sect ion. 

Le 26 m a r s 2002, u n e c h a m b r e cons t i tuée au sein de ladi te sec t ion et 

composée de Sir Nicolas Bra tza , p ré s iden t , M. M. Pe l lonpââ , M""' E. Pa lm, 

M. J . Makarczyk , M"" V. S t rázn ická , M. R. M a r u s t e et M. S. Pavloschi , 

j u g e s , ainsi que de M . M. O 'Boyle , greffier de sect ion, s 'est dessa is ie au 

profit de la G r a n d e C h a m b r e , a u c u n e des pa r t i e s ne s'y é t a n t opposée 

(ar t ic les 30 de la Conven t ion et 72 du r è g l e m e n t ) . Le. m ê m e j o u r la 

c h a m b r e a décidé que tou tes les r e q u ê t e s s imi la i res don t la C o u r é ta i t 

saisie deva ien t ê t r e a t t r i b u é e s à la q u a t r i è m e sect ion et q u e leur e x a m e n 

devai t ê t r e a journé j u s q u ' à ce q u e la G r a n d e C h a m b r e ait r e n d u son a r r ê t 

en l 'espèce. 

6. La compos i t ion de la G r a n d e C h a m b r e a é t é a r r ê t é e c o n f o r m é m e n t 

aux ar t ic les 27 §§ 2 et 3 de la C o n v e n t i o n et 24 du r è g l e m e n t . 

7. P a r u n e décision du 19 d é c e m b r e 2002 , à l ' issue d ' u n e aud ience sur 

la recevabi l i té et le fond (ar t ic le 54 § 3 du r è g l e m e n t ) , la C o u r a déc la ré la 

r e q u ê t e recevable . 

8. T a n t le r e q u é r a n t que le G o u v e r n e m e n t ont déposé des obser 

va t ions écr i tes su r le fond de l 'affaire (ar t ic le 59 § 1 du r è g l e m e n t ) . P a r la 

su i te , chacune des pa r t i e s a soumis des c o m m e n t a i r e s écr i ts sur les obser

va t ions de l ' au t r e . Le r e q u é r a n t a é g a l e m e n t p r é s e n t é des d e m a n d e s de 

sat isfact ion équ i t ab l e , a u x q u e l l e s le G o u v e r n e m e n t a r é p o n d u . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L 'ESPÈCE 

9. Le r e q u é r a n t est un r e s so r t i s san t polonais né en 1944 et domici l ié à 

Wiel iczka , d a n s la région de Matopolska (Pologne) . 

A. Le c o n t e x t e h i s t o r i q u e 

10. Les provinces o r i en t a l e s de la Pologne d ' a v a n t - g u e r r e é t a i en t (et , 

d ' a p r è s un usage anc ien qui p e r d u r e , sont toujours) c o n n u e s sous l 'appel

la t ion « rég ions f ron ta l i è re s» («Kresy»). Elles c o m p r e n a i e n t des pa r t i e s 

i m p o r t a n t e s du t e r r i to i r e ac tue l du Bé la rus et de l 'Ukra ine , ainsi q u e des 

t e r r i t o i r e s a u t o u r de Vi ln ius qui se t r o u v e n t à p r é s e n t en L i t u a n i e . 

1. Note du greffe: la d é c i s i o n es t p u b l i é e d a n s le r e c u e i l C E D H 2 0 0 2 - X . 
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Lorsque plus t a rd , ap rès la Seconde G u e r r e mond ia le , la f ront ière or ien

ta le de la Pologne fut fixée le long de la rivière Boug (qui, d a n s sa pa r t i e 

cen t r a l e , se confond avec la ligne C u r z o n ) , ces régions f rontal ières furent 

dés ignées c o m m e les « t e r r i t o i r e s au-delà du B o u g » («ziemiezabuzanskie»). 

Ces rég ions furent envah ies p a r l 'URSS en s e p t e m b r e 1939. 

11. A la su i te d ' accords conclus e n t r e le C o m i t é polonais de l ibéra-

lion na t iona l e (Polski Komitet Wyzwolenia Narodowego) et les anc iennes 

r épub l iques social is tes sovié t iques d ' U k r a i n e (9 s e p t e m b r e 1944), du 

Bé la rus (9 s e p t e m b r e 1944) et de L i tuan i e (22 s e p t e m b r e 1944) (les 

«accords des r é p u b l i q u e s » - «umowy republikaiukie»), l 'E ta t polonais 

s ' engagea à i n d e m n i s e r les « r a p a t r i é s » des « t e r r i t o i r e s au -de là du 

B o u g » qui ava ien t dû y a b a n d o n n e r leurs b iens immobi l i e r s . Ces 

p r o p r i é t é s sont c o m m u n é m e n t dés ignées c o m m e é t a n t les « b i e n s au-de là 

du B o u g » («mieniezabuzanskie»). 

12. Selon les calculs du g o u v e r n e m e n t polonais , de 1944 à 1953 

q u e l q u e 1240 000 pe r sonnes furent « r a p a t r i é e s » en ve r tu des dispo

si t ions des accords des r épub l iques . A l ' aud ience , les pa r t i e s on t convenu 

q u e la g r a n d e major i t é des r a p a t r i é s ava ien t é té i n d e m n i s é s p o u r la p e r t e 

de b iens consécut ive à leur r a p a t r i e m e n t . 

A cet é g a r d , le G o u v e r n e m e n t déc la re é g a l e m e n t que , du fait de la 

dé l imi t a t i on de la f ront iè re e n t r e la Pologne et l 'Union sovié t ique - et 

m a l g r é la « c o m p e n s a t i o n » oct royée à la Po logne p a r les Alliés sous la 

forme de t e r r e s a p p a r t e n a n t a u p a r a v a n t à l 'A l lemagne et s i tuées à l'est 

de la ligne O d e r - N e i s s c - , la Pologne a p e r d u 19,78 % de son t e r r i t o i r e . 

B. Les c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

13. Les faits de la cause , tels qu ' i l s ont é té exposés par les pa r t i e s , 

peuven t se r é s u m e r c o m m e suit . 

/. Faits antérieurs au 10 octobre 1994 

14. Aprè s la Seconde G u e r r e m o n d i a l e , la g r a n d - m è r e du r e q u é r a n t 

fut r a p a t r i é e de Lwow (au jourd 'hu i la ville u k r a i n i e n n e de Lvov). 

Le 19 aoû t 1947, l 'Office na t iona l des r a p a t r i é s (Panstwowy Urzqd 

Repatriacyjny) de Cracovie émi t u n cert i f icat a t t e s t a n t que la g r a n d - m è r e 

du r e q u é r a n t avai t é té p r o p r i é t a i r e d 'un bien immobi l i e r à Lwow, 

cons i s t an t en un t e r r a i n de 400 m 2 environ et u n e ma i son de 260 m 2 . 

15. Le 11 juin 1968, le t r i b u n a l de d is t r ic t (Sqd Rejonowy) de Cracovie 

rend i t une décision d é c l a r a n t q u e la m è r e d u r e q u é r a n t avai t h é r i t é de 

l ' ensemble des b iens de sa dé fun t e m è r e . 

16. A une d a t e u l t é r i e u r e non p réc i sée , la m è r e du r e q u é r a n t d e m a n d a 

au m a i r e de Wie l iczka de l ' au to r i se r à a c q u é r i r le droi t dit d'« usage 

p e r p é t u e l » (prawo uzylkowania wieczystego) d ' un t e r r a i n a p p a r t e n a n t au 

T r é s o r publ ic (voir é g a l e m e n t le p a r a g r a p h e 66 c i -dessous) . 
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17. En septembre 1980, un exper t de la ma i r i e de Cracovie é tabl i t un 

r appor t a p p r é c i a n t la va leur de la p rop r i é t é a b a n d o n n é e pa r la g r a n d - m è r e 

du r e q u é r a n t à Lwôw. La va leur réel le fut e s t imée à 1 949 560 anc iens 

zlotys (PLZ) mais , aux lins de l ' i ndemnisa t ion par l 'Eta t , la va leur fut 

fixée à 532 260 PLZ. 

18. Le 25 m a r s 1981, le ma i re de Wiel iczka rendi t une décision 

au to r i s an t la m è r e du r e q u é r a n t à a c q u é r i r le droi t d 'usage pe rpé tue l 

d 'une parcel le de 467 m s i tuée à Wiel iczka. Le m o n t a n t des droi ts à 

a c q u i t t e r s 'élevait à 392 PLZ p a r an , la d u r é e d 'usage é t a n t fixée à 

q u a r a n t e a n s au moins et qua t re -v ing t -d ix -neuf ans au plus. L ' i ndem

nisat ion calculée pa r l ' exper t en s e p t e m b r e 1980 fut dédu i t e des droi ts 

d 'usage g lobaux, qui se m o n t a i e n t à 38 808 PLZ (392 PLZ x 99 ans ) . 

En j u i n 2002, un exper t dés igné pa r le g o u v e r n e m e n t é tab l i t q u e ce t t e 

va leur co r re sponda i t à 2 % de l ' i ndemnisa t ion à laquel le la famille du 

r e q u é r a n t avai t d ro i t (voir é g a l e m e n t le p a r a g r a p h e 35 ci -dessous) . 

19. La m è r e du r e q u é r a n t d é c é d a le 3 n o v e m b r e 1989. Le 29 d é c e m b r e 

1989, le t r i buna l de dis t r ic t de Cracovie rend i t une décis ion d é c l a r a n t q u e 

le r e q u é r a n t avai t hé r i t é de l ' ensemble des b iens de la dé fun te . 

20. En 1992, à une d a t e qui n 'a pas é té p réc i sée , le r e q u é r a n t vendi t la 

p rop r i é t é q u e sa m è r e avait reçue de l 'Eta t en 1981. 

21 . Le 15 s e p t e m b r e 1992, le r e q u é r a n t r é c l a m a au b u r e a u de dis t r ic t 

(UrzadRejonowy) de Cracovie le solde de l ' i ndemnisa t ion cor respo t idan t à 

la p r o p r i é t é a b a n d o n n é e pa r sa g r a n d - m è r e à Lwôw. Il soul igna q u e la 

va leur du t e r r a i n reçu à t i t re de c o m p e n s a t i o n pa r sa défun te m è r e é ta i t 

de b e a u c o u p infér ieure à celle du bien ini t ial . 

22. P a r u n e l e t t r e d u 16 j u i n 1993, le service d ' u r b a n i s m e du b u r e a u d e 

dis t r ic t de Cracovie in forma le r e q u é r a n t que sa d e m a n d e avai t é té po r t ée 

au reg i s t r e c o r r e s p o n d a n t sous le n u m é r o R/74/92 . Le passage p e r t i n e n t 

de c e t t e l e t t r e se lisait a i n s i : 

« N o u s s o m m e s a u r e g r e t d e vous a n n o n c e r q u ' i l n ' e x i s t e a c t u e l l e m e n t a u c u n e 

possibilité de r é p o n d r e à v o t r e d e m a n d e (...) L ' a r t i c l e 81 d e la loi d u 29 avr i l 1985 su t 

l ' a d m i n i s t r a t i o n et l ' e x p r o p r i a t i o n d e b i e n s i m m o b i l i e r s [Ustawa o gospodarce gruntami i 
wywlmzczaniu nieruchomosci'] est d e v e n u e n p r a t i q u e l e t t r e m o r t e d e p u i s l ' e n t r é e e n 

v i g u e u r d e la loi d u 10 m a i 1990 s u r l ' a u t o n o m i e loca le . [ L ' a d o p t i o n d e c e t t e loi] a 

e n t r a î n é le t r a n s f e r t d e c e r t a i n s t e r r a i n s [du b u r e a u local de C r a c o v i e ] d u T r é s o r pub l ic 

à la c o m m u n e d e C r a c o v i e . E n c o n s é q u e n c e , le c h e f d u b u r e a u d e d i s t r i c t d e C r a c o v i e à q u i 

il i n c o m b e , s e l o n les r è g l e s e n v i g u e u r , d ' o c t r o y e r les i n d e m n i s a t i o n s , n ' e s t p a s e n m e s u r e 

d e s a t i s f a i r e les d e m a n d e s q u i lui son t s o u m i s e s . U n e a u t r e f o r m e d ' i n d e m n i s a t i o n d e v r a i t 

b i e n t ô t ê t r e p r é v u e d a n s un n o u v e a u t e x t e législat if . D è s lors , n o u s v o u s i n f o r m o n s q u e 

v o t r e d e m a n d e s e r a t r a i t é e d è s q u ' u n e nouve l l e loi a u r a d é t e r m i n é c o m m e n t d o n n e r s u i t e 

a u x d e m a n d e s s o u m i s e s p a r les p e r s o n n e s r a p a t r i é e s . » 

1. P a r a g r a p h e 46 c i - d e s s o u s . 
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23. Le 14 j u i n 1994, la p ré fec tu re (Urzad WojewódzJá) de Cracovie avisa 

le r e q u é r a n t q u e le T r é s o r publ ic ne disposai t d ' a u c u n t e r r a i n pouvant 

ê t r e accordé à t i t r e de c o m p e n s a t i o n aux p e r s o n n e s qui ava ien t dû aban 

d o n n e r des b iens d a n s les t e r r i t o i r e s au-de là du Boug. 

24. Le 12 aoû t 1994, le r e q u é r a n t saisit la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e 

(Naczelny Sqd Adminislracyjny), a r g u a n t de l ' inact ivi té du g o u v e r n e m e n t en 

ce q u e celui-ci n 'avai t fait a d o p t e r pa r le P a r l e m e n t a u c u n e législat ion 

visant à t r a i t e r les d e m a n d e s soumises pa r les r a p a t r i é s . Il d e m a n d a 

é g a l e m e n t à ê t r e i n d e m n i s é en bons du T r é s o r . 

2. Faits postérieurs au 10 octobre 1994 

a) E v é n e m e n t s s u r v e n u s a v a n t l e 19 d é c e m b r e 2 0 0 2 , d a t e d e la d é c i s i o n d e la 

C o u r s u r la r e c e v a b i l i t é d e la r e q u ê t e 

25. Le 12 oc tobre 1994, la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e d é b o u t a le 

r e q u é r a n t , e s t i m a n t q u e r ien ne déno ta i t une que l conque inact ivi té de la 

p a r t des a u t o r i t é s d e l 'E ta t . Selon elle, « le c o n t r a i r e [é ta i t ] d é m o n t r é pa r 

les r éponses ad re s sée s à l ' in té ressé p a r le b u r e a u de dis t r ic t et pa r la 

p r é fec tu re de Cracov i e» . 

26. Le 31 août 1999, ap r è s l ' en t rée en v igueur du déc re t pris le 13 j anv ie r 

1998 par le Consei l des min i s t r e s (voir é g a l e m e n t les p a r a g r a p h e s 51 et 52 

ci -dessous) , le b u r e a u de dis t r ic t de Cracovie t r a n s m i t a u m a i r e (Starosta) 

de Wiel iczka la d e m a n d e p r é s e n t é e le 15 s e p t e m b r e 1992 pa r le r e q u é r a n t 

en vue d ' ob ten i r le solde de l ' i ndemnisa t ion qui lui é ta i t due , ainsi que 

le dossier co r r e spondan t . D a n s l ' in terval le , à la sui te d ' une ré fo rme des 

collectivités t e r r i to r ia les , l ' anc ienne région de Cracovie (¡Vojewództit'o 

Krakoiuskie) - d a n s laquel le se s i tue le dis t r ic t de Wiel iczka - fut é largie et 

r e n o m m é e « région de Malopolska » (Województwo Malopolskie). 

27. Le 11 avril 2002, le m a i r e de Wiel iczka o rgan i s a un appel d'offres 

p o u r des biens s i tués à Choragwica , que le T r é s o r publ ic m e t t a i t en ven te . 

Dix-sept p e r s o n n e s , r a p a t r i é s ou hé r i t i e r s de r a p a t r i é s , é m i r e n t une offre. 

Le r e q u é r a n t ne pa r t i c ipa pas à c e t t e o p é r a t i o n . 

28. Le 5 ju i l l e t 2002, le m é d i a t e u r (Rzecznik Pravo Obywalelskich), 

agissan t au n o m des r a p a t r i é s , saisit la C o u r cons t i tu t ionne l l e (Trybunal 

Konstylucyjny) sur le f ondemen t de l 'ar t ic le 191 de la C o n s t i t u t i o n 

combiné avec l 'ar t icle 188, d e m a n d a n t q u e soient déc la rées inconst i 

t u t i onne l l e s les d isposi t ions j u r i d i q u e s r e s t r e i g n a n t les possibi l i tés de 

sat isfai re leurs p r é t e n t i o n s (voir é g a l e m e n t les p a r a g r a p h e s 50, 55 , 60 et 

70-71 c i -dessous) . 

b) E v é n e m e n t s s u r v e n u s l e 19 d é c e m b r e 2 0 0 2 e t a p r è s c e t t e d a t e 

29. Le 19 d é c e m b r e 2002, la C o u r cons t i t u t ionne l l e e x a m i n a et 

accueill i t la d e m a n d e d u m é d i a t e u r (voir é g a l e m e n t les p a r a g r a p h e s 79 à 
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87 c i -dessous) . L ' a r r ê t de la C o u r cons t i t u t ionne l l e prit effet le 8 j a n v i e r 
2003 . 

30. A ce t t e m ê m e d a t e , l 'Office des biens mi l i t a i res publ ia un c o m m u 

n iqué qui p a r u t sur son site I n t e r n e t officiel1 et don t les pas sages 

p e r t i n e n t s é t a i en t ainsi l ibel lés : 

« D a n s s o n a r r ê t d u 19 d é c e m b r e 2 0 0 2 , la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e a jugé c o n t r a i r e s à la 

C o n s t i t u t i o n les d i s p o s i t i o n s r e l a t i v e s a u t r a i t e m e n t - p a r , n o t a m m e n t , l 'Off ice d e s 

b i e n s m i l i t a i r e s - d e s d e m a n d e s p r é s e n t é e s p a r les r a p a t r i é s d e s t e r r i t o i r e s a u - d e l à d u 

B o u g . 

O r l ' e x é c u t i o n d e l ' a r r ê t d e la c o u r e x i g e q u e d e s mod i f i c a i ions so i en t a p p o r t é e s à la 

loi d e 1997 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n f o n c i è r e , à la loi d u 30 m a i 1996 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n 

d e c e r t a i n e s c a t é g o r i e s de b i e n s a p p a r t e n a n t a u T r é s o r p u b l i c et s u r l 'Off ice d e s b i e n s 

m i l i t a i r e s , a in s i q u ' à la loi dti 25 m a i 2001 s u r la r e s t r u c t u r a t i o n , la m o d e r n i s a t i o n 

technique et le financement de l ' a r m é e p o l o n a i s e p o u r la p é r i o d e 2 0 0 1 - 2 0 0 6 . 

Il e s t é g a l e m e n t n é c e s s a i r e d e m o d i f i e r la loi d u 15 f év r i e r 1995 s u r l ' impô t s u r le 

r e v e n u d e s p e r s o n n e s j u r i d i q u e s e n ce q u i c o n c e r n e les p r o d u i t s r e ç u s p a r l 'office d a n s 

le c a d r e d e s o p é r a t i o n s v i san t à s a t i s f a i r e les d e m a n d e s p r é s e n t é e s p a r les r a p a t r i é s d e s 

t e r r i t o i r e s a u - d e l à d u Hong . 

D a n s ces c o n d i t i o n s , l 'Off ice d e s b i e n s m i l i t a i r e s p o u r r a o r g a n i s e r d e s v e n t e s a u x 

e n c h è r e s d e b i e n s i m m o b i l i e r s u n e fois a p p o r t é e s les m o d i f i c a t i o n s d e la l é g i s l a t i o n 

e x i s t a n t e . 

L e s v e n t e s a u x e n c h è r e s f e ron t l 'objet d ' u n e p u b l i c i t é d a n s la p r e s s e (...) e t s u r le s i t e 

I n t e r n e t |cle l 'of f ice] .» 

Selon les in format ions disponibles sur le site I n t e rne t de l'office, celui-ci 

possédai t en 2002 deux ca tégor ies de b i e n s : d ' u n e pa r t , des b iens i m m o 

bil iers qu i n ' é t a i e n t plus ut i l isés à des fins mi l i t a i res et qu i é t a i en t en 

pr incipe vendus aux enchè res . Ces biens se composa ien t de 13 800 hec t a r e s 

de t e r r a i n et de 4 500 i m m e u b l e s d ' une superficie to ta le de 1 770 000 m . 

Ils c o m p r e n a i e n t des aé ropo r t s mi l i t a i res , des t e r r a in s de m a n œ u v r e , des 

c h a m p s d e tir , des hôp i t aux , des case rnes , d e s b u r e a u x , des é q u i p e m e n t s 

de loisirs et de spor t , des i m m e u b l e s des t inés à des activi tés sociales et 

cu l ture l les et divers a u t r e s biens immobi l i e r s (s ta t ions-service , a te l i e r s , 

e n t r e p ô t s , e tc . ) . La seconde ca tégor ie é ta i t cons t i tuée p a r des b iens 

qui n ' é t a i en t q u e p rov i so i rement non ut i l isés p a r l ' a rmée et qu i se 

composa ien t de 650 hec t a r e s de t e r r a in et d ' i m m e u b l e s r e p r é s e n t a n t u n e 

superficie to ta le de 100000 m 2 . 

31 . Le 8 j a n v i e r 2003, l 'Office des biens agricoles d u T r é s o r publ ic 

(Agencja Wlasnoki Rolnej Skarbu Panslwa), o r g a n e qu i , à l ' époque , a d m i 

n is t ra i t les ressources du T r é s o r publ ic en b iens agricoles (Zasobj 

Wlasnosci Rolnej Skarbu Panslwa - voir é g a l e m e n t le p a r a g r a p h e 91 

I. w w w . a m w . e o m . p l 
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ci-dessous) , publ ia un c o m m u n i q u e s imi la i re qu i p a r u t su r son site 

I n t e r n e t officiel' et qui se lisait a i n s i : 

« L e 8 j a n v i e r 2 0 0 3 a p r i s effet l ' a r r ê t d e la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e d u 19 d é c e m b r e 

2 0 0 2 p o r t a n t s u r la c o n s t i t u l i o n n a l i t é d e s d i s p o s i t i o n s cpii r é g i s s e n t l ' i n d e m n i s a t i o n 

p o u r les b i e n s s i t u é s a u - d e l à du B o u g . 

L ' a r r ê t de la C o u r i m p o s e de modif ier - les d i s p o s i t i o n s r e l a t i v e s à l ' a d m i n i s t r a t i o n 

f o n c i è r e . L ' a r r ê t ne c r é e p a s e n l u i - m ê m e u n n o u v e a u r é g i m e j u r i d i q u e et ne s a u r a i t 

c o n s t i t u e r un f o n d e m e n t p o u r les o p é r a t i o n s v i s a n t à c o m p e n s e r la v a l e u r d e s b i e n s 

a b a n d o n n é s e n d e h o r s d e s f r o n t i è r e s d e l 'E t a t p a r le p r i x d e s b i e n s a g r i c o l e s d u Trésor-

p u b l i c . L e s p r i n c i p e s , c o n d i t i o n s et p r o c é d u r e s à c e t é g a r d d o i v e n t d o n c ê t r e dé f i n i s . 

P a r e i l l e s m e s u r e s o n t d é j à é t é p r i s e s p a r le B u r e a u d u l o g e m e n t et d u d é v e l o p p e m e n t 

u r b a i n et p a r le m i n i s t è r e d u T r é s o r . 

D a n s ces c o n d i t i o n s , l 'office c e s s e r a d ' o r g a n i s e r d e s e n c h è r e s p o u r la v e n t e d e b i e n s 

i m m o b i l i e r s i nc lus d a n s s e s r e s s o u r c e s , s a u f p o u r d e p e t i t e s p a r c e l l e s a g r i c o l e s . 

La d é c i s i o n d e l 'office r e p o s e s u r la n é c e s s i t é de ve i l l e r à ce q u e les r a p a t r i é s d e s 

t e r r i t o i r e s a u - d e l à d u B o u g voient l e u r s d e m a n d e s s a t i s f a i t e s d a n s d e s c o n d i t i o n s 

d ' é g a l i t é [ jour t o u s ces r é c l a m a n t s . » 

32. Fin 2003 , les d e u x o r g a n i s m e s s u s m e n t i o n n é s n ' ava ien t pas repr is 

les ven tes aux e n c h è r e s . A la d a t e d ' adop t ion du p r é s e n t a r r ê t , le site 

I n t e r n e t de l 'Office des biens mi l i t a i res affichait toujours le c o m m u n i q u é 

- non modifié - du 8 janvier 2003 a n n o n ç a n t la cessa t ion des ven te s aux 

enchè re s . 

Le 2 février 2004, deux j o u r s a p r è s l ' en t r ée en v igueur de la nouvelle 

légis lat ion sur les d e m a n d e s re la t ives à des b iens s i tués au-de là du Boug 

( p a r a g r a p h e s 114-119 c i -dessous) , l 'Office des b iens agricoles (Agencja 

Nieruchomoki Rolnych), o r g a n e qu i , d a n s l ' in terval le , avait r emp lacé 

l'Office des b iens agr icoles du T r é s o r publ ic (voir é g a l e m e n t le pa ra 

g r a p h e 91 c i -dessous) , cessa d 'aff icher sur son si te I n t e r n e t le c o m m u 

n iqué du 8 j a n v i e r 2003 et a jou ta u n e a n n o n c e in t i tu l ée « I n f o r m a t i o n s 

pour les r a p a t r i é s des t e r r i t o i r e s au-de là du B o u g » («.Informai ja Ma 

zabuzan »), où é ta i t exposée u n e expl ica t ion dé ta i l l ée de l 'appl icat ion de la 

nouvel le loi. 

33 . E n t r e - t e m p s , au p r i n t e m p s et à l 'été 2003, d a n s le cad re de l 'élabo

ra t ion d 'un projet de loi d e s t i n é à rég le r les « d e m a n d e s re la t ives à des 

b iens s i tués au-de là du B o u g » (roszczenia zabuzanskie - « le projet de loi» — 

voir é g a l e m e n t les p a r a g r a p h e s 111-113 c i -dessous) , le g o u v e r n e m e n t 

s 'é ta i t livré à u n e e s t i m a t i o n du n o m b r e de r é c l a m a n t s et de la va leu r de 

leurs d e m a n d e s . Selon lui, il y avait 4 120 d e m a n d e s e n r e g i s t r é e s , don t 

3 910 ava ien t é té vérif iées et é t a i en t cons idé rées c o m m e r é p o n d a n t 

aux condi t ions légales . Les d e m a n d e s e n r e g i s t r é e s é t a i e n t éva luées à 

t rois mi l l ia rds de n o u v e a u x zlotys polonais (PLN) . Il y avait é g a l e m e n t 

1. w w w . a n r . g o v . p l 
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82 740 d e m a n d e s non vérifiées en a t t e n t e d ' ê t r e e n r e g i s t r é e s , dont 7 4 4 7 0 

a l la ient p r o b a b l e m e n t l ' ê t re . La va leu r des d e m a n d e s non vérif iées é ta i t 

e s t imée à 10,45 mi l l ia rds de PLN et le n o m b r e total des ayan t s droi t à 

78 380. Au fur et à m e s u r e q u e p r o g r e s s a i e n t les d é b a t s p a r l e m e n t a i r e s 

sur le projet de loi - d é b a t s qui firent l 'objet d ' une large c o u v e r t u r e 

m é d i a t i q u e en Pologne - le n o m b r e de d e m a n d e s re la t ives à des biens 

s i tués au-de là du Boug a l la en a u g m e n t a n t , b e a u c o u p d e nouvel les 

d e m a n d e s é t a n t e n r e g i s t r é e s . 

34. Les r a p p o r t s s t a t i s t i ques é laborés pa r le g o u v e r n e m e n t , en 

pa r t i cu l i e r pa r le m i n i s t è r e du T r é s o r (Ministerslwo Skarbu Panstwà) et le 

m in i s t è r e des I n f r a s t r u c t u r e s {Ministerslwo Infraslruklury), ne d o n n e n t 

p o u r l ' ins tant a u c u n e indicat ion su r la ques t ion de savoir combien de ces 

r é c l a m a n t s ont o b t e n u une i n d e m n i s a t i o n , et , d a n s ce cas , si celle-ci é ta i t 

i n t ég ra l e ou par t i e l l e , et combien d ' e n t r e eux n 'ont encore r ien reçu du 

tou t . 

L ' idée de t en i r un reg is t re de ces d e m a n d e s est a p p a r u e au cours de 

l ' é labora t ion du projet de loi et il est prévu de ten i r un tel r eg i s t r e à 

l 'avenir . N é a n m o i n s , le m i n i s t r e des I n f r a s t r u c t u r e s é t a i t dé jà conscient 

de la nécess i té de col lecter les d o n n é e s p e r t i n e n t e s en ju i l l e t 2002 ' , 

lorsqu' i l r épond i t à une ques t i on posée pa r un d é p u t é , J E ) . , c o n c e r n a n t , 

pour r e p r e n d r e les t e r m e s de celui-ci, « l ' ex t inc t ion défini t ive des obli

ga t ions de l 'Eta t polonais à l ' égard des p e r s o n n e s ayant laissé d e r r i è r e 

elles, ap r è s la Seconde G u e r r e m o n d i a l e , leurs b iens immobi l i e r s au-de là 

de la f ront ière o r i e n t a l e » . D a n s sa r éponse , le m i n i s t r e d é c l a r a n o t a m 

m e n t : 

« E n r é p o n s e à la q u e s t i o n r e l a t i v e a u n o m b r e de d e m a n d e s n o n s a t i s f a i t e s , il faut d i r e 

q u e ce n o m b r e a é t é e s t i m é p a r le C o n s e i l d e s m i n i s t r e s [L'rzad Rady Ministrôw] à e n v i r o n 

90 0 0 0 au d é b u t d e s a n n é e s 1990. A c t u e l l e m e n t , il es t t r è s difficile d e se l iv re r à u n e te l le 

e s t i m a t i o n . (...) E n p r a t i q u e , t ou t h é r i t i e r l éga l [ d ' u n e p e r s o n n e a y a n t a b a n d o n n é d e s 

b i e n s a u - d e l à d u B o u g ] p o u v a i t , e t p e u t t o u j o u r s , o b t e n i r u n ce r t i f i ca t - à p r é s e n t u n e 

déc i s i on - [ a t t e s t a n t de s o n d r o i t à | u n e p a r t d e s b i e n s a b a n d o n n é s . S e l o n q u e l s c r i t è r e s 

faut- i l é v a l u e r le n o m b r e d e d e m a n d e s s a t i s f a i t e s et n o n s a t i s f a i t e s ? F a u t - i l p r e n d r e e n 

c o m p t e le n o m b r e d e d e m a n d e s p r é s e n t é e s , y c o m p r i s [ l o r squ ' i l y a p l u s i e u r s ] d e m a n d e s 

p r é s e n t é e s p a r d e s h é r i t i e r s c o n c e r n a n t un b i en a b a n d o n n é p a r son p r o p r i é t a i r e (le 

t e s t a t e u r ) , ou b i en le n o m b r e de b i e n s a b a n d o n n é s a u - d e l à d e s f r o n t i è r e s de l ' E t a l .J 

Il est é g a l e m e n t difficile d ' e s t i m e r le n o m b r e d e p e r s o n n e s a y a n t p u fa i re va lo i r l e u r 

d r o i t , e n p a r t i c u l i e r en r a i s o n d u fait q u e ce d r o i t p e u t ê t r e e x é c u t é d a n s t o u t le pays et il 

a r r i v e s o u v e n t q u ' i l a i t é t é a ccue i l l i p a r t i e l l e m e n t d a n s d i f f é r e n t e s r é g i o n s j u s q u ' a u 

r è g l e m e n t t o t a l de l ' a f fa i re . C e l t e s i t u a t i o n c r é e d e s c o n d i t i o n s d a n s l e s q u e l l e s les 

a y a n t s d r o i t p e u v e n t a b u s e r d e l e u r s d r o i t s - ce d o n t n o u s ont a v e r t i s d e s g o u v e r n e u r s 

e t d e s m a i r e s . C e u x - c i s u g g è r e n t e n c o n s é q u e n c e d e t e n i r u n r e g i s t r e (...) d e s c e r t i f i c a t s 

a t t e s t a n t d u d r o i t à (...) r e c e v o i r d e s b i e n s à t i t r e d e c o m p e n s a t i o n . T o u t e f o i s , a c t u e l -

1. R é p o n s e du m i n i s t r e d e s I n f r a s t r u c t u r e s le 12 j u i l l e t 2002 , d i s p o n i b l e s u r le s i t e I n t e r n e t 

du P a r l e m e n t p o l o n a i s : w w w . s e j m . g o v . p l 
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l e m e n t , il n 'y a p a s d e s y s t è m e d ' e n r e g i s t r e m e n t u n i q u e et c o m p l e t d e s c e r t i f i c a t s e t 

d é c i s i o n s r e c o n n a i s s a n t le d r o i t d e s d e m a n d e u r s à [de t e l s b i e n s ] . 

fin c o n s é q u e n c e , la r é p o n s e à la q u e s t i o n d u d é p u t é q u a n t a u x m o d a l i t é s de 

t r a i t e m e n t d e s [ d e m a n d e s r e l a t i v e s a u x b i e n s s i t u é s a u - d e l à d u B o u g ] e t a u x s o l u t i o n s 

j u r i d i q u e s poss ib les d é p e n d de l ' ex i s t ence d ' i n f o r m a t i o n s l i ab les su r le n o m b r e de 

d e m a n d e s n o n s a t i s f a i t e s . S'il a p p a r a î t cpie ce n o m b r e est i m p o r t a n t et cpie t o u t e s les 

d e m a n d e s ne p o u r r o n t ê t r e a c c u e i l l i e s e n v e r t u d e s lois a p p l i c a b l e s , il f a u d r a a l o r s 

t r o u v e r d ' a u t r e s s o l u t i o n s l ég i s l a t i ve s - ce q u i , t o u t e f o i s , s e r a i t p a r t i c u l i è r e m e n t 

difficile eu é g a r d a u x p r o b l è m e s é c o n o m i q u e s et financiers de l ' E t a t . » 

35. Le 12 j u i n 2003, le g o u v e r n e m e n t produis i t un r a p p o r t d ' éva lua t ion 

établ i le 14 juin 2002 pa r un expe r t qu ' i l avait dés igné . La va l eu r de la 

p r o p r i é t é que la g r a n d - m è r e du r e q u é r a n t avait dû a b a n d o n n e r étai t 

e s t i m é e à 390 000 PLN. L ' exper t déc la ra i t que la famille du r e q u é r a n t 

avait reçu j u s q u e - l à 2 % de l ' i ndemni sa t ion d u e . 

36. Le 28 oc tobre 2003, le m a i r e de Wiel iczka o rgan i s a un appel 

d'offres p o u r d e s b iens s i tués à C h o r a g w i c a et Niepofomice (région de 

Ma lopo l ska ) , q u e le T r é s o r publ ic m e t t a i t en v e n t e . Les pr ix de rése rve 

s 'é levaient r e s p e c t i v e m e n t à 150 000 P L N et 48 000 PLN. P lus ieurs 

p e r s o n n e s conce rnées pa r des biens s i tués au-de là du Boug é m i r e n t une 

offre. La p r e m i è r e p r o p r i é t é fut v e n d u e pour 900 000 PLN, la seconde 

pour 425 000 PLN. Le r e q u é r a n t ne pa r t i c ipa pas à ce t t e o p é r a t i o n . 

37. Depu i s le 30 j a n v i e r 2004, en app l ica t ion de la loi du 12 d é c e m b r e 

2003 sur la c o m p e n s a t i o n de la va leu r des b iens a b a n d o n n é s au -de là des 

f ront iè res ac tue l les de l 'E ta t polonais pa r le prix d ' acha t ou le droit 

d ' u sage p e r p é t u e l de b iens de l 'E ta t (Ustawa o zaliczaniu na poezet ceny 

sprzedazy albo aplat z lytulu uzytkowania wieczyslego nieruchomosci Skarbu 

Panstwa wartosci nieruchomosci pozostawionych poza obeenymi granicami Panstwa 

polskiego - « la loi de d é c e m b r e 2003») , on cons idère que l 'Etat est dégagé 

de ses obl iga t ions à l ' égard de p e r s o n n e s qu i , c o m m e le r e q u é r a n t , ont 

reçu des b iens à t i t r e de c o m p e n s a t i o n en ve r tu d e lois p r é c é d e n t e s (voir 

é g a l e m e n t le p a r a g r a p h e 116 c i -dessous) . 

38 . Le 30 j a n v i e r 2004, c i n q u a n t e et un d é p u t é s du pa r t i d 'oppos i t ion 

« P r o g r a m m e c iv ique» (Plalforma Obywatelska) sa i s i ren t la C o u r cons t i tu 

t ionnel le pour c o n t e s t e r p lus ieurs d isposi t ions de la loi de d é c e m b r e 2003 

(voir é g a l e m e n t le p a r a g r a p h e 120 c i -dessous) . 

II. LE D R O I T ET LA P R A T I Q U E INTERNES P E R T I N E N T S 

A. Le r e s p e c t d e l ' o b l i g a t i o n , p r é v u e par l e s t r a i t é s i n t e r n a 

t i o n a u x , d ' i n d e m n i s e r l e s r a p a t r i é s 

39. Les accords des r épub l iques (voir é g a l e m e n t le p a r a g r a p h e 11 

ci-dessus) furent réd igés de m a n i è r e s imi la i re . L 'a r t ic le 3 de c h a c u n de 

ces accords énonça i t les règles c o n c e r n a n t la n a t u r e et le m o n t a n t des 
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biens que les r a p a t r i e s pouvaient e m p o r t e r avec eux lors de leur r apa 

t r i e m e n t et obl igeai t les P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s à leur r e m b o u r s e r la 

va leur des biens qu ' i l s deva ien t laisser d e r r i è r e eux . 

40. L 'a r t ic le 3 de l 'accord du 9 s e p t e m b r e 1944 e n t r e le C o m i t é 

polonais de l ibéra t ion na t iona le et le g o u v e r n e m e n t de la r é p u b l i q u e 

social iste sovié t ique (RSS) d ' U k r a i n e conce rnan t le r a p a t r i e m e n t des 

ci toyens polonais du t e r r i t o i r e de la RSS d ' U k r a i n e ainsi que de la popu

la t ion u k r a i n i e n n e du t e r r i t o i r e de la Pologne (Ukiad pomiçdzy Polskim 

Komitetem Wyzwolenia Narodowego a Rzqdem Ukrainkiej Socjalistycznej Republiki 

Rad dotyczçcy ewakuacji obywateli polskich z terytorium U.S.R.R. i ludnosci i 

ukrainskiej z terytorium Polski - « l ' accord app l i cab l e» ) , e n ses pas sages 

p e r t i n e n t s , é ta i t ainsi libellé : 

«2. L e s r a p a t r i é s son t a u t o r i s e s à e m p o r t e r d e s v ê t e m e n t s , d e s c h a u s s u r e s , d u l i nge , 

d e La l i t e r i e , d e s p r o d u i t s a l i m e n t a i r e s , du m a t é r i e l et d e s a p p a r e i l s m é n a g e r s , d e s 

a n i m a u x d ' é l e v a g e , d e s h a r n a i s et a u t r e s a r t i c l e s m é n a g e r s ou a g r i c o l e s d ' u n po ids 

t o t a l a l l a n t j u s q u ' à d e u x t o n n e s p a r f a m i l l e , a i n s i q u e le b é t a i l et les vo la i l l es r a t t a c h é s 

à l ' e x p l o i t a t i o n q u ' i l s q u i t t e n t . 

3 . Les p e r s o n n e s a y a n t u n m é t i e r ou u n a r t s p é c i f i q u e ( o u v r i e r s , a r t i s a n s , m é d e c i n s , 

a r t i s t e s , s c i e n t i f i q u e s , e te . ) son t a u t o r i s é e s à e m p o r t e r les b i e n s n é c e s s a i r e s à l ' exe rc i ce 

d e ce m é t i e r ou d e cet a r t . 

I. Il est i n t e r d i t d ' e m p o r t e r : 

a ) d e s e s p è c e s , b i l l e t s d e b a n q u e ou p i è c e s d ' o r ou d ' a r g e n t q u e l s q u ' i l s s o i e n t , à 

l ' e x c e p t i o n de z lotvs p o l o n a i s en b i l l e t s p o u r u n m o n t a n t m a x i m u m d e 1 0 0 0 z lo tys p a r 

p e r s o n n e ou d e 1 0 0 0 r o u b l e s s o v i é t i q u e s p a r p e r s o n n e ; 

b) de l 'or et du p l a t i n e e n p o u d r e , e n a l l i a g e ou en d é b r i s ; 

e ) d e s p i e r r e s p r é c i e u s e s à l ' é t a t b r u t ; 

d ) d e s « ' l iv res d ' a r t et d e s a n t i q u i t é s , q u ' e l l e s f a s sen t p a r t i e d ' u n e co l l ec t i on ou 

c o n s t i t u e n t d e s u n i t é s s é p a r é e s , si e l l es n ' a p p a r t i e n n e n t p a s à la f ami l l e d u r a p a t r i é ; 

e ) d e s a r m e s (à l ' e x c e p t i o n d e s fusils de c h a s s e ) et d u m a t é r i e l m i l i t a i r e ; 

f) d e s p h o t o g r a p h i e s (à l ' e x c e p t i o n d e s p h o t o g r a p h i e s p e r s o n n e l l e s ) , p l a n s et c a r t e s 

g é o g r a p h i q u e s ; 

g) d e s v o i t u r e s et m o t o s ; 

h ) d e s m e u b l e s , q u ' i l s s o i e n t t r a n s p o r t é s e n t r a i n ou e n v o i t u r e , e n r a i s o n d e s 

d i f f i cu l tés d e t r a n s p o r t d u e s à la p é r i o d e d e g u e r r e . 

(...) 

6. La v a l e u r d e s b i e n s m e u b l e s a in s i q u e d e s b i e n s i m m o b i l i e r s a b a n d o n n é s s e r a 

r e m b o u r s é e a u x r a p a t r i é s , e n f o n c t i o n d e s e s t i m a t i o n s f a i t e s p a r l e s a s s u r a n c e s confor 

m é m e n t à la l é g i s l a t i o n en v i g u e u r d a n s l ' E t a t p o l o n a i s et e n r é p u b l i q u e soc i a l i s t e 

s o v i é t i q u e d ' U k r a i n e . E n cas d ' a b s e n c e d ' é v a l u a t i o n é t a b l i e p a r l ' a s s u r a n c e , les b i e n s 

m o b i l i e r s et i m m o b i l i e r s s e r o n t é v a l u é s p a r les m a n d a t a i r e s et r e p r é s e n t a n t s d e s 

P a r t i e s . Les P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s s ' e n g a g e n t à ve i l l e r à ce q u e les m a i s o n s d e s v i l les et 
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v i l l ages é v a c u é s à c a u s e d ' u n d é p l a c e m e n t d e p e r s o n n e s s o i e n t m i s e s e n p r i o r i t é à la 

d i s p o s i t i o n d e s r a p a t r i é s . » 

4 1 . Le 21 juillet 1952, le g o u v e r n e m e n t de la Répub l ique de Pologne , 

d ' u n e p a r t , et les g o u v e r n e m e n t s de l 'Un ion sovié t ique et des r épub l iques 

social istes sovié t iques d ' U k r a i n e , du Bé la rus et de L i t u a n i e , d ' a u t r e pa r t , 

conc lu ren t u n accord sur les i n d e m n i s a t i o n s r éc ip roques e n t r a î n é e s p a r l e 

r a p a t r i e m e n t de ce r t a ins g roupes de popu la t ion et la d é l i m i t a t i o n de la 

f ront ière e n t r e la Pologne et l 'Union sovié t ique (Umowa miedzy Rzçdem 

Rztczypospolitej Polskiej, z jednej strony i Rzçdem Zwiçzku Socjalistycznych 

Republik Radzieckic/i, Rzçdem Ukrainskiej Socjalistycznej Republiki Radzieckiej, 

Rzçdem Bialoruskiej Socjalistycznej Republiki Radzieckiej, Rzçdem Litewskiej 

Socjalistycznej Republiki Radzieckiej, z drugiej strony, o wzajemnych rozliczeniach 

wyniklych w zwiçzku z ewakuacjç ludnosci i delimitacjç jmlsko-radzieckiej granicy 

panstwowej - « le Pac t e de 1952») . L 'a r t ic le 2 du pac t e se lisait a i n s i : 

«Af in d e p r o c é d e r à d e s c o m p e n s a t i o n s r é c i p r o q u e s dé f in i t i ve s et g l o b a l e s d e s b i e n s 

m o b i l i e r s et i m m o b i l i e r s , d e s p r o d u i t s a g r i c o l e s e t d e s r é c o l t e s a b a n d o n n é s s u r le t e r r i 

t o i r e d e la R é p u b l i q u e d e P o l o g n e et d e l ' U n i o n s o v i é t i q u e p a r la p o p u l a t i o n e x p a t r i é e 

à la s u i t e de la d é l i m i t a t i o n d e la f r o n t i è r e e n t r e la P o l o g n e et l ' U n i o n s o v i é t i q u e , le 

g o u v e r n e m e n t d e la R é p u b l i q u e d e P o l o g n e s ' e n g a g e à p a y e r a u g o u v e r n e m e n t d e 

l ' U n i o n s o v i é t i q u e 76 ( s o i x a n t e - s e i z e ) m i l l i o n s d e r o u b l e s . » 

42. D e 1946 à au jou rd 'hu i , le dro i t polonais a toujours prévu q u e les 

r a p a t r i é s des t e r r i t o i r e s au-de là du Boug pouvaient bénéficier d 'une 

déduc t ion c o r r e s p o n d a n t à la va l eu r des b iens a b a n d o n n é s à la su i te de la 

Seconde G u e r r e m o n d i a l e , à faire valoir soit su r les d ro i t s d ' u sage pe rpé 

tuel soit sur le prix d ' acha t d ' un t e r r a i n a p p a r t e n a n t au T r é s o r public. 

43 . C e t t e disposi t ion a é t é repr i se d a n s p lus ieurs t e x t e s d e loi, à 

c o m m e n c e r p a r le décre t d u 6 d é c e m b r e 1946 sur le t rans fe r t de p ropr i é t é 

de b iens non agricoles a p p a r t e n a n t à l 'E ta t s i tués d a n s les t e r r i to i res 

reconquis et d a n s l'ex-ville libre de G d a n s k (Dekret o przekazywaniu przez 

Paiistwo mienia nierolniczego na obszarze Ziem Odzyskanych i b. Wolnego Miasta 

Gdanskd). 

Les « t e r r i t o i r e s r e c o n q u i s » (yZiemie Odzjiskane») sont les anc iens 

t e r r i to i r e s a l l e m a n d s s i tués à l 'est de la l igne O d e r - N e i s s e , q u e les Alliés 

v ic tor ieux — su r la propos i t ion de Sta l ine - ont offerts à t i t r e de compen

sa t ion aux Polonais pour les « t e r r i t o i r e s au-de là du B o u g » qui leur ava ien t 

é t é en levés p a r l 'URSS. 

En ve r tu de la pol i t ique des a u t o r i t é s à ce t t e é p o q u e , les « t e r r i t o i r e s 

r econqu i s» et G d a n s k , a p r è s l ' expuls ion des A l l e m a n d s qui y r és ida ien t , 

deva ien t servir à loger les ci toyens polonais « r a p a t r i é s » des « t e r r i t o i r e s 

au-de là du Boug» , c 'es t -à-dire s i tués au -de là de la l igne C u r z o n . Ces 

r a p a t r i é s bénéf ic ia ient d ' u n e p r io r i t é p o u r l ' acha t de t e r r a i n s . 

44. D ' a u t r e s déc re t s et lois fu ien t app l iqués e n t r e 1952 et 1991. 



104 ARRÊT BRONIOWSKI c. P O L O G N E 

Toutefois, d a n s les a n n é e s 90, les a u t o r i t é s c o m m e n c è r e n t à env i sager 

la possibil i té d ' a d o p t e r u n e loi u n i q u e appl icable à t ou t e s les fo rmes d e 

r e s t i t u t i on de b iens , y compr i s a u x d e m a n d e s d ' i n d e m n i s a t i o n pour les 

b iens a b a n d o n n é s p a r les r a p a t r i é s (voir é g a l e m e n t les p a r a g r a p h e s 62 à 

65 c i -dessous) . 

45. F i n a l e m e n t , u n e loi p o r t a n t exc lus ivement su r les d e m a n d e s 

re la t ives à des b iens s i tués au-de là du Botig (la loi de d é c e m b r e 2003) 

e n t r a en v igueu r le 30 j a n v i e r 2004 (voir é g a l e m e n t les p a r a g r a p h e s 37 

ci-dessus et 114 à 119 c i -dessous) . 

B. La lo i d u 2 9 avri l 1985 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n e t l ' e x p r o p r i a t i o n 
d e b i e n s i m m o b i l i e r s e t s o n d é c r e t d 'app l i ca t ion 

/. La loi de 1985 

46. D u 29 avril 1985 au 1" janvier 1998, les règles re la t ives à l ' admi

n i s t r a t i on des t e r r a i n s a p p a r t e n a n t au T r é s o r public et aux c o m m u n e s 

é t a i en t énoncées d a n s la loi du 29 avril 1985 su r l ' a d m i n i s t r a t i o n et 

l ' expropr ia t ion de biens immobi l i e r s («la loi de 1985 sur l ' admin i s t r a t i on 

foncière »). 

L 'a r t ic le 81 de ce t t e loi t r a i t a i t du droi t à ê t r e i n d e m n i s é pour des biens 

a b a n d o n n é s d a n s les t e r r i t o i r e s au -de là du Boug . Les pas sages p e r t i n e n t s 

de ce t t e d isposi t ion, telle qu 'e l l e é ta i t en v igueur du 10 oc tobre 1994 au 

31 oc tobre 1997, é t a i e n t ainsi l ibe l lés : 

« 1. Q u i c o n q u e , e n r a i s o n de la g u e r r e q u i a d é b u t é en 1939, a dû a b a n d o n n e r d e s 

b i e n s i m m o b i l i e r s s i t u é s d a n s d e s t e r r i t o i r e s q u i , à l ' h e u r e a c t u e l l e , n ' a p p a r t i e n n e n t 

p a s à l ' E t a t p o l o n a i s et a d ro i t à ê t r e i n d e m n i s é e n v e r t u d e t r a i t é s i n t e r n a t i o n a u x 

c o n c l u s p a r l ' E t a t p o u r les b i e n s a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r p o u r r a d é d u i r e la v a l e u r 

d e s d i l s b i e n s i m m o b i l i e r s soit d u m o n t a n t d e s d r o i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l d ' u n t e r r a i n , 

soit d u p r ix d ' u n t e r r a i n à b â t i r e t de t o u t e h a b i t a t i o n , t o u t b â t i m e n t ou t o u t local q u i 

s 'y t r o u v e . 

(...) 

4. E n c a s d e d é c è s d ' u n p r o p r i é t a i r e de b i e n s i m m o b i l i e r s a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r , le 

d r o i t v isé a u p a r a g r a p h e I c i - d e s s u s es t t r a n s m i s c o n j o i n t e m e n t à l ' e n s e m b l e de ses 

h é r i t i e r s o u a u s e u l [ h é r i t i e r ] d é s i g n é p a r les a y a n t s d r o i t . 

5. L a d é d u c t i o n d e la v a l e u r d e s b i e n s i m m o b i l i e r s a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r , t e l le q u e 

d é f i n i e a u p a r a g r a p h e 1, s ' o p è r e à la d e m a n d e d ' u n a y a n t d r o i t . ( . . . )» 

2. Le décret de 1985 

47. Des règles dé ta i l l ées re la t ives à l ' appréc ia t ion de la va l eu r à 

d é d u i r e é t a i en t exposées d a n s le déc re t pr is p a r le Consei l des min i s t r e s 

le 16 s e p t e m b r e 1985 (dans sa vers ion modif iée) sur la d é d u c t i o n de la 
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va leu r des biens immobi l i e r s a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r à faire valoir sur 

les d ro i t s d ' u sage p e r p é t u e l ou sur le prix d 'un t e r r a i n à bâ t i r et des 

cons t ruc t ions qu i y sont ér igées (Rozporzçdzenie Rady Ministrôw w sprawie 

zaliczania wartosci mienia nieruchomego pozoslawionego za granica na poezet aplat 

za uzytkowanie wieczyste lut na pokrycie ceny sprzedazy dzialki budowlanej i 

polozonych na niej budynkôw - « le déc re t de 1985 »). 

Le passage p e r t i n e n t du p a r a g r a p h e 3 de ce déc re t prévoyait q u e : 

«Si la v a l e u r d e s b i e n s [ a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r ] e x c è d e le p r ix d u b i e n i m m o b i l i e r 

ob je t d e la v e n t e (...), la d i f f é r e n c e p e u t ê t r e d é d u i t e d e s d r o i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l o u d u 

p r ix d ' u n t e r r a i n à u s a g e i n d u s t r i e l ou c o m m e r c i a l et d e tou t é t a b l i s s e m e n t c o m m e r c i a l 

ou a r t i s a n a l , ou tou t local d e s t i n é à ê t r e u t i l i s é c o m m e a t e l i e r , r é s i d e n c e s e c o n d a i r e ou 

g a r a g e q u i s'y t r o u v e . » 

Le p a r a g r a p h e 5 disposai t q u ' u n o r g a n e de p r e m i è r e ins tance ins t au ré 

p a r l ' admin i s t r a t ion locale de l 'Eta t et c o m p é t e n t p o u r t r a i t e r les ques t ions 

d ' a m é n a g e m e n t ru ra l et u rba in devai t déc ider de la déduc t ion de la va leur 

des biens a b a n d o n n é s à l ' é t r anger . Le p a r a g r a p h e 6 exposait des règles 

précises sur l 'évaluat ion de telles p ropr i é t é s . 

C. La loi du 21 a o û t 1997 sur l ' a d m i n i s t r a t i o n f o n c i è r e et s o n 

d é c r e t d ' a p p l i c a t i o n 

/. La loi de 1997 

48. Le V j a n v i e r 1998, la loi de 1985 fut ab rogée et celle du 21 aoû t 

1997 su r l ' admin i s t r a t i on foncière (Ustawa o gospodarce nieruchamosciami -

« la loi de 1997 sur l ' admin i s t r a t i on foncière ») e n t r a en v igueur . 

L 'obl iga t ion d ' i n d e m n i s e r les r a p a t r i é s é ta i t énoncée à l 'ar t icle 212 , 

libellé en des t e r m e s s imi la i res à ceux de l 'ar t icle 81 de la loi ab rogée de 

1985. L 'a r t ic le 212, en ses passages p e r t i n e n t s , se lisait ainsi : 

« 1. Q u i c o n q u e , e n r a i s o n de la g u e r r e q u i a d é b u t é e n 1939, a d û a b a n d o n n e r d e s 

b i e n s i m m o b i l i e r s s i t u é s d a n s d e s t e r r i t o i r e s q u i , à l ' h e u r e a c t u e l l e , n ' a p p a r t i e n n e n t 

p l u s à l ' E t a t p o l o n a i s e t a d r o i t à ê t r e i n d e m n i s é e n v e r t u d e t r a i t é s i n t e r n a t i o n a u x 

c o n c l u s p a r l ' E t a t p o u r les b i e n s a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r p o u r r a d é d u i r e la v a l e u r 

d e s d i t s b i e n s i m m o b i l i e r s soit du m o n t a n t d e s d r o i t s d ' u s a g e p e r p é t u e ] d ' u n t e r r a i n , 

soit d u p r ix d ' u n t e r r a i n à b â t i r et d e tou t b â t i m e n t ou local p u b l i c q u i s'y t r o u v e . 

2. Si la v a l e u r d e s b i e n s i m m o b i l i e r s a b a n d o n n é s [à l ' é t r a n g e r ] e x c è d e le p r ix d u b i en 

i m m o b i l i e r a c q u i s a u t i t r e d e la c o m p e n s a t i o n v i s ée a u p a r a g r a p h e 1 c i - d e s s u s , la diffé

r e n c e p e u t ê t r e d é d u i t e d e s d r o i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l ou d u p r i x d ' u n t e r r a i n et d e tou t 

local à u s a g e c o m m e r c i a l , ou d e s t i n é à ê t r e u t i l i s é c o m m e a t e l i e r , r é s i d e n c e s e c o n d a i r e 

ou g a r a g e , ou d ' u n t e r r a i n d e s t i n é à l 'un d e s u s a g e s s u s m e n t i o n n é s . 

1. C e t a r t i c l e a é t é a b r o g é le 30 j a n v i e r 2 0 0 4 p a r l ' a r t i c l e 14 de la loi de d é c e m b r e 2 0 0 3 (voir 

é g a l e m e n t le p a r a g r a p h e 1 18 c i - d e s s o u s ) . 
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( . . . ) 

4. La d é d u c t i o n de la v a l e u r d e s b i e n s i m m o b i l i e r s dé f in i e a u p a r a g r a p h e 1 s ' o p è r e en 

f a v e u r d u p r o p r i é t a i r e d e s b i e n s e n q u e s t i o n ou d ' u n e p e r s o n n e d é s i g n é e p a r lui q u i est 

s o n h é r i t i e r l éga l . 

."). En c a s d e d é c è s d ' u n p r o p r i é t a i r e d e b i e n s i m m o b i l i e r s a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r , 

les d r o i t s v i sés a u p a r a g r a p h e 1 son t t r a n s m i s c o n j o i n t e m e n t à l ' e n s e m b l e d e ses h é r i 

t i e r s ou a u s eu l [ h é r i t i e r ] d é s i g n é p a r les a x a n t s d r o i t . » 

49. Toutefo is , aux t e r m e s de l 'ar t ic le 2 1 3 : 

« L e s a r t i c l e s 204 à 212 de la p r é s e n t e loi ne s ' a p p l i q u e n t p a s a u x b i e n s r e l e v a n t d e s 

r e s s o u r c e s du T r é s o r p u b l i c err b i e n s a g r i c o l e s , s a u f si les d i s p o s i t i o n s r e l a t i v e s à 

l ' a d m i n i s t r a t i o n d e ces r e s s o u r c e s le p r é v o i e n t . » 

50. Le 5 ju i l le t 2002, le m é d i a t e u r con t e s t a devan t la C o u r cons t i tu 

t ionnel le la cons t i t u t i onna l i t é des a r t ic les 212 § 1 et 213 (voir é g a l e m e n t 

le p a r a g r a p h e 28 ci-dessus et les p a r a g r a p h e s 55, 60 et 70-71 c i -dessous) . 

2. Le décret de 1998 

51 . Les moda l i t é s de mise en œ u v r e de l 'ar t icle 212 de la loi de 1997 su r 

l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière é t a i en t exposées d a n s le d é c r e t pr is le 13 j a n v i e r 

1998 pa r le Consei l des min i s t r e s sur la p r o c é d u r e à suivre p o u r d é d u i r e la 

va leu r de biens immobi l i e r s a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r du m o n t a n t cor res 

p o n d a n t au t i t r e de p r o p r i é t é ou aux dro i t s d ' u sage p e r p é t u e l de b iens 

immobi l i e r s , et sur les m é t h o d e s pour appréc ie r la va leu r de tels biens 

(dans sa vers ion modif iée) (Rozporzqdzenie Rady Minislrów w sprawie Sposobu 

zaliczania wartosci nieruchomosci pozostawionych za granicq na pokrycie ceny 

sprzedazy nieruchomosci luh opiat za uzytkowanie wieczyste oraz sposobu ustalania 

wartosci tych nieruchomosci - « le d é c r e t de 1998»). 

52. L 'ar t ic le 4 § 1 du décre t de 1998 disposai t q u e la déduc t ion en 

ques t ion s 'opérai t à la d e m a n d e de l 'ayant droi t . Celui-ci devai t p r é s e n t e r 

sa d e m a n d e au m a i r e du district d a n s lequel il rés idai t . Le m a i r e devai t 

conserver le reg i s t re des d e m a n d e s soumises pa r les r a p a t r i é s . 

En ve r tu de l ' a r t ic le 5 § 1, le m a i r e é t a i t t e n u d e r e n d r e d a n s u n dé la i de 

t r e n t e j o u r s une décision déf inissant la va leu r des biens immobi l i e r s 

a b a n d o n n é s à l ' é t r ange r . U n e fois ce t t e décis ion pr ise , les a u t o r i t é s 

r e sponsab les du t r a i t e m e n t des d e m a n d e s p r é s e n t é e s pa r les r a p a t r i é s ne 

pouvaien t refuser d ' o p é r e r la d é d u c t i o n (art icle 6) . 

En p r a t i q u e , un t i t r e d e p r o p r i é t é ou u n dro i t d ' u s a g e p e r p é t u e l su r des 

b iens reçus à t i t r e de c o m p e n s a t i o n ne pouvai t ê t r e acquis q u e pa r la 

pa r t i c ipa t ion à un appe l d'offres o rgan i sé pa r l ' au to r i t é pub l ique c o m p é 

t e n t e . Les r a p a t r i é s ne bénéf ic ia ient d ' a u c u n droi t de p ré fé rence p o u r 

l 'acquis i t ion de t e r r a i n s a p p a r t e n a n t à l 'E ta t . 

Des d ispos i t ions t r ans i to i r e s , n o t a m m e n t l 'ar t ic le 12 du déc re t de 1998, 

prévoyaient q u e les p rocédure s e n g a g é e s en ve r tu de la r é g l e m e n t a t i o n 



ARRÊT RRONIOWSKJ с. POLOGNE 107 

a n t é r i e u r e et qui n ' é t a i e n t pas t e r m i n é e s deva ien t ê t r e régies pa r le 

nouveau déc re t . 

D . La lo i d u 10 mai 1990 s u r l ' a u t o n o m i e l o c a l e 

53. Des m e s u r e s législat ives visant à r é fo rmer la s t r u c t u r e admi 

n i s t ra t ive de l 'E ta t on t é t é à l 'origine d ' une d i m i n u t i o n t rès i m p o r t a n t e 

des ressources en t e r r a i n s du T r é s o r public. 

La loi du 10 m a i 1990 sur l ' au tonomie locale (disposi t ions l iminai res) 

(Pr.zepi.sy wprowadzajçce uslawe о samorzçdzie terytorialnym i uslawe о 
pracownikach samorzqdowych - « la loi de 1990»), e n t r é e en v igueu r le 27 mai 

1990, et d ' a u t r e s lois connexes a d o p t é e s à la m ê m e é p o q u e , ont r e s t a u r é 

les c o m m u n e s et l eu r on t t r ans f é r é des pouvoirs qu i é t a i e n t a u p a r a v a n t 

exercés u n i q u e m e n t p a r l ' admin i s t r a t i on locale de l 'Eta t . L 'opéra t ion a 

e n t r a î n é la r enonc ia t ion p a r le T r é s o r publ ic au con t rô le su r les biens 

d o m a n i a u x et le t r ans fe r t d e la p r o p r i é t é d e la m a j e u r e p a r t i e d e ses 

b iens aux c o m m u n e s . 

En ve r tu de l 'ar t icle 5 § 1 de la loi de 1990, la p r o p r i é t é des t e r r a i n s qui 

a p p a r t e n a i e n t a u p a r a v a n t a u T r é s o r publ ic et qu i se t rouva i en t su r le 

t e r r i t o i r e d ' une c o m m u n e devai t ê t r e t r ans fé rée à celle-ci. 

O r les d e m a n d e u r s à des ac t ions re la t ives à des biens s i tués au-de là du 

Boug ne pouva ien t faire e x é c u t e r l eur droi t q u e su r les b iens de l 'E ta t , et 

non sur ceux des collect ivi tés t e r r i t o r i a l e s ; les nouvel les règles d o n n è r e n t 

donc lieu à u n e p é n u r i e des b iens des t inés à r é p o n d r e à ces d e m a n d e s . 

E. La loi ( m o d i f i é e ) d u 19 o c t o b r e 1991 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n d e s 

b i e n s a g r i c o l e s d u T r é s o r p u b l i c 

54. J u s q u ' a u 19 j a n v i e r 1994, les r a p a t r i é s pouva ien t t e n t e r d 'ob ten i r , 

à t i t r e de c o m p e n s a t i o n , des b iens re levant des r e s sources du T r é s o r 

public en biens agr icoles (Zasoby Wlasnosà Rolnej Skarbu Panstwa), en ve r tu 

des d isposi t ions de la loi du 19 octobre 1991 sur l ' admin i s t r a t i on des biens 

agr icoles du T r é s o r publ ic (Ustawa o gospodarce nieruchomosciami rolnymi 

Skarbu Pañstwa - « la loi de 1991 »). C e t t e possibi l i té fut toutefois exclue à 

la sui te de l ' en t rée en v igueu r de la loi du 29 d é c e m b r e 1993 p o r t a n t modi

fication de la loi sur l ' admin i s t r a t i on des b iens agr icoles du T r é s o r public 

et d ' a u t r e s lois (Ustawa o zmianie ustawy o gospodarowaniu nieruchomosciami 

rolnymi Skarbu Pañstwa oraz o zmianie niektórych uslaw - « la loi modificative 

de 1993») . 

L 'ar t ic le 17 de la loi modificat ive de 1993 est libellé c o m m e suit : 

« T a n t q u ' u n t e x t e d e loi spéc i f i que n ' a u r a p a s déf in i a v e c p r é c i s i o n les formes 
d ' i n d e m n i s a t i o n p o u r u n e p e r t e d e b i e n s et les r è g l e s d e r e s t i t u t i o n d e b i e n s app l i 

c a b l e s a u x p e r s o n n e s cpii. conformément à l ' a r t i c l e 81 de la loi d e 1985 s u r l ' a d m i -

http://Pr.zepi.sy


I O H ARRÊT BRONIOWSKI c . POLOGNE 

n i s t r a t i o n fonc i è re , on t sol l ic i té la d é d u c t i o n de la v a l e u r de b i e n s i m m o b i l i e r s 

a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r e n r a i s o n d e la g u e r r e a v a n t d é b u t é en 1939, p a r e i l l e d é d u c 

t ion ne p o u r r a e n a u c u n cas ê t r e o p é r é e s u r le p r ix d e s b i e n s r e l e v a n t d e s r e s s o u r c e s d u 

T r é s o r p u b l i c e n b i e n s a g r i c o l e s . » 

55. Le 5 ju i l le t 2002, le m é d i a t e u r con tes t a devan t la C o u r cons t i tu 

t ionnel le la cons t i t u t ionna l i t é de l 'ar t icle 17 de la loi modificat ive de 1993 

(voir é g a l e m e n t les p a r a g r a p h e s 28 et 50 ci-dessus et les p a r a g r a p h e s 60 et 

70-71 c i -dessous) . 

F. La lo i d u 10 j u i n 1994 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n d e s b i e n s 
i m m o b i l i e r s c o n f i s q u é s par le T r é s o r p u b l i c à l ' a r m é e de 
la F é d é r a t i o n d e R u s s i e 

56. C e t t e loi (Uslawa o zagospodarowaniu nieruchomosci Skarbu Paiîstwa 

przejelych od wojsk Federacji Rosyjskiej - « l a loi de 1994») e n t r a en v i g u e u r le 

23 ju i l l e t 1994. En v e r t u de son ar t ic le 4 combiné avec l 'ar t ic le 16, les 

r a p a t r i é s bénéf ic ient d 'un droi t de p ré fé rence p o u r l 'acquis i t ion des b iens 

re levan t de c e t t e ca tégor ie . 

57. A l ' aud ience , le G o u v e r n e m e n t a r econnu q u ' e n réa l i t é les 

ressources en t e r r a i n s confisqués à l ' a r m é e de la F é d é r a t i o n de Russie 

é ta ien t déjà épuisées . 

G. La loi ( m o d i f i é e ) du 3 0 m a i 1996 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n de 
c e r t a i n e s c a t é g o r i e s d e b i e n s a p p a r t e n a n t au T r é s o r p u b l i c e t 
d e l 'Of f i ce d e s b i e n s m i l i t a i r e s 

58. La loi s u s m e n t i o n n é e (Uslawa ogospodarowaniu niektórymi skladnikami 

mienia Skarbu Panstwa oraz o Agencji Mienia Wojskowego - « la loi de 1996»), 

e n t r é e en v igueur le 26 août 1996, a t rai t à l ' admin i s t r a t i on des b iens 

mi l i t a i res a p p a r t e n a n t à l 'Eta t , qui c o m p r e n n e n t des t e r r a i n s , des biens 

indus t r i e l s , des hô te l s , ainsi q u e des locaux à usage d ' h a b i t a t i o n et à 

usage c o m m e r c i a l . L'Office des b iens mi l i t a i res peu t o rgan i se r des appels 

d'offres p o u r la ven t e de biens immobi l i e r s . 

59. J u s q u ' a u 1" janvier 2002, selon les dispositions g é n é r a l e s de la loi 

de 1996, les r a p a t r i é s pouva ien t t e n t e r d ' ob ten i r des biens à l i t re de 

c o m p e n s a t i o n en p r e n a n t pa r t à ces appels d'offres. Ils n ' ava ien t pas la 

pr ior i t é su r les a u t r e s enché r i s s eu r s . Toutefo is , la s i tua t ion évolua avec 

l ' en t r ée en v igueur de la loi du 21 d é c e m b r e 2001 p o r t a n t modif icat ion de 

la loi sur l ' o rgan i sa t ion et le t rava i l du Consei l des min i s t r e s et sur les 

pouvoirs des min i s t r e s , de la loi sur les o r g a n e s de l 'exécutif et d ' a u t r e s 

lois (Uslawa o zmianie ustawy o organizacji i trybie pracy Rady Ministrów oraz 

o zakresie dzialania ministrów, ustawy o dzialach adminislracji rzçdowej oraz 

o zmianie niektórych uslaw — « la loi modif icat ive de 2001») . Depu i s lors, 
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a u c u n e des p rop r i é t é s a d m i n i s t r é e s p a r l 'Office des b iens mi l i t a i res ne 

p e u t ê t r e affectée aux opé ra t i ons d ' i n d e m n i s a t i o n p o u r les biens aban

d o n n é s au-de là du Boug. 

L 'ar t ic le 31 § 4 de la loi de 1996, d a n s sa version modif iée, se lit a ins i : 

« L ' a r t i c l e 212 d e la loi (lu 21 a o û t 1997 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n f o n c i è r e ne s ' a p p l i q u e pas 

a u x b i e n s visés à l ' a r t i c l e 1 § 1 de la p r é s e n t e lo i .» 

Au sens d e c e t t e d e r n i è r e d ispos i t ion , les « b i e n s » s ' e n t e n d e n t des 

«b iens du T ré so r public qu i sont a d m i n i s t r é s ou uti l isés pa r t ou t e en t i t é 

sous l ' au to r i t é ou le con t rô le du min i s t r e de la Défense na t i ona l e et qui ne 

se r a p p o r t e n t pas au f o n c t i o n n e m e n t de c e t t e e n t i t é » . C e l a inclut , pa r 

e x e m p l e , les biens agr icoles , c o m m e r c i a u x ou indus t r i e l s , les locaux à 

usage d ' hab i t a t i on , les ins ta l la t ions spor t ives , e tc . 

60. Le 5 ju i l le t 2002, le m é d i a t e u r po r t a la ques t i on de la cons t i tu t ion-

nal i té de l 'ar t icle 31 § 4 de la loi de 1996 devan t la C o u r cons t i tu t ionne l l e 

(voir é g a l e m e n t les p a r a g r a p h e s 28, 50 et 55 ci-dessus et les p a r a 

g r a p h e s 70-71 c i -dessous) . 

6 1 . Pa r a i l leurs , avan t l ' en t r ée en v igueur de la loi modificat ive de 

2001, les a u t o r i t é s de l 'Office des biens mi l i t a i res é m i r e n t une direct ive 

sur le t r a i t e m e n t des d e m a n d e s soumises par les r a p a t r i é s . Les passages 

p e r t i n e n t s d e ce d o c u m e n t sont ainsi l ibe l lés : 

« L u é g a r d à l ' e n t r é e e n v i g u e u r le 15 s e p t e m b r e 2001 d e s d i s p o s i t i o n s d u d é c r e t p r i s 

le 21 a o û t 2001 p a r le C o n s e i l d e s m i n i s t r e s m o d i f i a n t le d é c r e t s u r la p r o c é d u r e à su iv r e 

pour" d é d u i r e la v a l e u r d e b i e n s i m m o b i l i e r s a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r d u m o n t a n t 

c o r r e s p o n d a n t a u t i t r e d e p r o p r i é t é ou a u x d r o i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l d e b i e n s i m m o 

b i l i e r s , et s u r les m é t h o d e s p o u r a p p r é c i e r la v a l e u r d e te l s b i e n s ( J o u r n a l d e s lois n" 90, 

po in t 9 9 9 ) . et eu é g a r d a u x q u e s t i o n s s o u l e v é e s c o n c e r n a n t la r e s p o n s a b i l i t é d e l 'oflice 

q u a n t a u t r a i t e m e n t d e s d e m a n d e s p r é s e n t é e s p a r les r a p a t r i é s d e s t e r r i t o i r e s a u - d e l à 

du B o u g , il a é t é c o n v e n u ce q u i sui t : 

1. L 'Off ice d e s b i e n s m i l i t a i r e s ne d é d u i r a p a s la v a l e u r d e s b i e n s a b a n d o n n é s à 

l ' é t r a n g e r d u m o n t a n t c o r r e s p o n d a n t a u p r i x ou a u x d r o i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l d ' u n b i e n 

i m m o b i l i e r . 

2. Les offres s o u m i s e s p a r les r a p a t r i é s d e s t e r r i t o i r e s a u - d e l à d u B o u g d a n s le c a d r e 

d ' a p p e l s d 'o f f res et noir g a r a n t i e s p a r u n e c a u t i o n ne s e r o n t p a s p r i s e s etr c o m p t e . Si un 

e n c h é r i s s e u r a y a n t v e r s é u n e c a u t i o n et r e m p o r t é l ' appe l d 'o f f res d e m a n d e la d é d u c t i o n 

d e la v a l e u r d e s t e r r a i n s q u ' i l a a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r du m o n t a n t c o r r e s p o n d a n t a u 

t i t r e d e p r o p r i é t é ou a u x d r o i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l d ' u n b i e n , il s e r a p r é s u m é q u e 

l ' e n c h é r i s s e u r s 'est r é t r a c t é , et la c a u t i o n s e r a c o n f i s q u é e p a r l 'office. 

3 . D a n s le cas où u n e n c h é r i s s e u r r e l e v a n t d e s c a s d é c r i t s c i - d e s s u s s o u m e t t r a i t u n e 

p l a i n t e c o n c e r n a n t l ' appe l d 'o f f res , ce l le-c i s e r a i t i m m é d i a t e m e n t t r a n s m i s e ait p r é s i 

d e n t d e l'office p o u r t r a i t e m e n t . P a r e i l l e s p l a i n t e s ne s e r o n t p a s p r i s e s en c o m p t e . 

4. Si un e n c h é r i s s e u r sa i s i t les t r i b u n a u x , la p r o c é d u r e d ' a p p e l d 'of f res se p o u r s u i t e t 

n ' e s t p a s s u s p e n d u e en r a i s o n d e l ' a s s i g n a t i o n j u d i c i a i r e , s a u f si le t r i b u n a l é m e t u n e 

o r d o n n a n c e p r o v i s o i r e p o u r p r o l é g e r les i n t é r ê t s d u d e m a n d e u r . 
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5. D a n s le cas d ' u n e v e n t e s a n s a p p e l d 'o f f res et clans ce lu i d ' u n e v e n t e d e g r é à g r é , 

les offres p r é s e n t é e s p a r les r a p a t r i é s d e s t e r r i t o i r e s a u - d e l à d u B o u g s o n t é g a l e m e n t 

i g n o r é e s , l e u r s d e m a n d e s n ' é t a n t p a s t r a i t é e s p a r l 'office. (...) » 

H . Le p r o j e t d e loi de 1999 

62. La rédac t ion du projet de loi de 1999 sur la r e s t i t u t i on de b iens 

immobi l i e r s et de ce r t a in s types de biens mobi l iers en levés à des 

p e r s o n n e s phys iques p a r l 'E ta t ou p a r la c o m m u n e de Varsovie et su r 

les m é c a n i s m e s de c o m p e n s a t i o n y relat i fs (Projekt ustaiiy o reprywalyzacji 

nieruclwmosci i niektôtych ruchomoki osôb Jizycznych przejçlych przez Panslwo lub 

gmine miasta stolecznego Warszawy oraz o rekompensalach - « le proje t d e loi d e 

1999 sur la r e s t i t u t i o n » ) s 'acheva en m a r s 1999. 

63 . Le projet de loi fut p r é s e n t é au P a r l e m e n t en s e p t e m b r e 1999. 

Il susc i t a toutefois u n e p o l é m i q u e qu i a l la en s 'ampl i f iant e n t r e t o u t e s 

les factions pol i t iques e x i s t a n t e s ; il fut finalement re je té à l ' issue d 'un 

processus législat if qui s ' é tendi t p r a t i q u e m e n t sur un an et d e m i . 

C e proje t prévoyai t q u e tou t e p e r s o n n e do n t les b iens ava ien t é t é 

t r ans fé rés à l 'Eta t en ver tu de c e r t a i n s t ex tes de loi a d o p t é s sous le 

r ég ime to ta l i t a i re devai t recevoir 50 % de la va leu r réel le d e ces b iens , 

sous la forme soit d ' u n e restitutio in integrum soit d ' u n e c o m p e n s a t i o n en 

t i t res . En ve r tu de l 'ar t ic le 2 § 3, lu con jo in t emen t avec l 'ar t icle H, les 

r a p a t r i é s deva ien t recevoir des t i t r e s équ iva lan t à 50 % de la va leu r de 

leurs b iens , ca lculée selon des règles p réc i ses appl icab les à t o u t e s les 

p e r s o n n e s conce rnées . 

64. A la sui te d 'un déba t pass ionné auque l pa r t i c ipè ren t tous les 

sec teurs de la société, ainsi q u e les médias et l ' ensemble des pa r t i s et 

factions pol i t iques , la loi en cause , a d o p t é e pa r le P a r l e m e n t , fut t r a n s 

mise pour s igna tu re au prés iden t de la Pologne en m a r s 2001. 

Le p r é s i d e n t , exe rçan t son dro i t de ve to , refusa de la s igner . 

65. Le 22 m a r s 2001 , il renvoya au P a r l e m e n t la loi à laquel le il avait 

opposé son veto . La commiss ion p a r l e m e n t a i r e spéciale sur l ' adopt ion du 

projet de loi de 1999 su r la r e s t i t u t i o n le p roposa de nouveau au vo te . 

La coali t ion g o u v e r n e m e n t a l e ne réuss i t toutefois pas à r é u n i r la majo

ri té des trois c i n q u i è m e s nécessa i re p o u r passe r o u t r e le ve to du p rés iden t 

et le projet de loi de 1999 sur la r e s t i t u t ion fut f ina lement re je té pa r le 

P a r l e m e n t le 25 ma i 2001 . 

I. Le dro i t d ' u s a g e p e r p é t u e l d'un t e r r a i n 

66. Le droi t d ' u sage p e r p é t u e l est défini par les ar t ic les 232 et su ivan ts 

du code civil (Kodeks Cywilny). Il s 'agit d ' un droi t réel t r ansmiss ib l e à cause 

de m o r t et a l i énab le , va lable p e n d a n t qua t r e -v ing t -d ix -neu f ans , qu i d o n n e 
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au bénéf ic ia i re le p le in usage et la j o u i s s a n c e d ' u n t e r r a i n d o n t le T r é s o r 

publ ic ou une c o m m u n e est p r o p r i é t a i r e . C o m m e un t i t r e d e p r o p r i é t é , il 

doit ê t r e inscri t au reg i s t r e foncier. La t r ansmi s s ion de ce d ro i t , à l ' ins tar 

du t r ans fe r t de p rop r i é t é , ne peu t s 'effectuer q u e p a r u n ac te no ta r i é , 

sous pe ine d ' ê t r e déc l a r ée nul le et non avenue . L'« u sage r p e r p é t u e l » 

(uzytkownik ivieczysty) est t enu de payer au T r é s o r publ ic (ou à la 

c o m m u n e , selon le cas) une redevance annue l l e c o r r e s p o n d a n t à un 

c e r t a i n p o u r c e n t a g e d e la va l eu r du t e r r a i n en q u e s t i o n . 

J. D é f i n i t i o n p a r la C o u r s u p r ê m e d e la n o t i o n d e d r o i t à 

i n d e m n i s a t i o n p o u r l e s b i e n s a b a n d o n n é s d a n s l e s t e r r i t o i r e s 

a u - d e l à d u B o u g 

/. La résolution du 30 mai 1990 

67. D a n s sa résolut ion du 30 ma i 1990 (n" III C Z P 1/90), la C o u r 

s u p r ê m e (Sad Najwy&zy), s iégeant à sept j u g e s , e x a m i n a la ques t ion de 

savoir si les pe r sonnes r apa t r i ée s en ver tu du Pac te conclu le 25 m a r s 1957 

en t r e le g o u v e r n e m e n t de la Répub l ique polonaise et celui de l 'Union sovié

t ique sur le ca lendr ie r et la p rocédure régissant le r a p a t r i e m e n t d ' U R S S des 

pe r sonnes d e na t iona l i t é polonaise é ta ien t en droi t d e r é c l a m e r la déduc t ion 

visée à l 'art icle 88 § 1 de la loi de 1985 su r l ' admin i s t ra t ion foncière 1 (prévue 

ensu i te p a r l 'article 212 § 1 de la loi de 1997 sur l ' admin i s t ra t ion foncière). 

Elle y répondi t pa r l 'aff irmative. 

A cet éga rd , la C o u r s u p r ê m e invoqua les accords des r épub l iques de 

1944 e t d é c l a r a n o t a m m e n t ce qu i sui t : 

«( . . . ) E n v e r t u d e s a c c o r d s d e s r é p u b l i q u e s d e 1944 l ' E t a t p o l o n a i s s 'est e n g a g é à 

v e r s e r u n e i n d e m n i s a t i o n é q u i v a l a n t a u x b i e n s [ a b a n d o n n é s ] . A ins i , les d i s p o s i t i o n s (li

ées a c c o r d s o n t é t é i n c o r p o r é e s d a n s le d r o i t p o l o n a i s e t , à l ' é g a r d d e s c i t o y e n s p o l o n a i s , 

p e u v e n t c o n s t i t u e r le f o n d e m e n t d e d r o i t s g é n é r a u x . (...) 

L ' a r t i c l e 8 8 S I (...), en r a i s o n d e son l ibel lé s p é c i f i q u e , s o u l è v e d e g r a v e s di f f icul tés 

d ' i n t e r p r é t a t i o n . A u lieu de dé f in i r d i r e c t e m e n t les c o n d i t i o n s sub j ec t i ve s et ob jec t ives 

p r é a l a b l e s d u d ro i t à u n e i n d e m n i s a t i o n é q u i v a l e n t e , le l é g i s l a t e u r s 'es t r é f é r é a u x d i spo

s i t ions d e t r a i t é s i n t e r n a t i o n a u x . C e t t e r é f é r e n c e vau t i n c o r p o r a t i o n d e s d i spos i t i ons de 

ces a c c o r d s d a n s le d r o i t po lona i s . T o u t e f o i s , l ' a r t i c l e e n c a u s e n ' é n u m è r e p a s les t r a i t é s 

a u x q u e l s il se r é f è r e . P a r c o n s é q u e n t , les i n s t r u m e n t s poss ib les son t : 

a ) les a c c o r d s d e s r é p u b l i q u e s d e s 9 et 22 s e p t e m b r e 1 9 4 4 ; 

(...) 

1. D a n s le t e x t e mod i f i é d e la loi d e 1985 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n f o n c i è r e ( m e n t i o n n é a u 

p a r a g r a p h e 4 6 c i - d e s s u s ) , c e t t e d i s p o s i t i o n es t d e v e n u e l ' a r t i c l e 81 § 1. 
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c) le P a c t e (lu 25 m a r s I9Ô7 e n t r e le g o u v e r n e m e n t de la R é p u b l i q u e p o l o n a i s e et le 

g o u v e r n e m e n t d e l ' U R S S s u r le c a l e n d r i e r et la p r o c é d u r e r é g i s s a n t le r a p a t r i e m e n t 

d ' U R S S d e s p e r s o n n e s d e n a t i o n a l i t é p o l o n a i s e . 

( . . . ) 

P a r m i les p r i n c i p e s g é n é r a u x é n o n c é s d a n s les a c c o r d s d e 1944, s eu l c e l u i , f o n d a 

m e n t a l , c o n s a c r é p a r l ' a r t i c l e 3 § 6 d e c h a c u n d e ces a c c o r d s — q u i d i s p o s e q u e l 'E t a t 

p o l o n a i s do i t r e m b o u r s e r la v a l e u r d e s | b i e n s a b a n d o n n é s ] a u x r a p a t r i é s r e l e v a n t d e 

c e s a c c o r d s - a é t é i n c o r p o r é d a n s le d ro i t i n t e r n e . C e n ' e s t q u e d e ce p r i n c i p e , e t n o n 

d e s a u t r e s , q u e d é c o u l e le d ro i t g é n é r a l à u n e i n d e m n i s a t i o n é q u i v a l e n t e . » 

2. La résolution du 27 mars 2001 

68. D a n s une résolu t ion du 27 m a r s 2001 (n" C Z P 3/2001) , la C o u r 

s u p r ê m e , s i égean t à t rois juges , e x a m i n a la q u e s t i o n de savoir si le droi t 

à ê t r e i ndemni sé pour des b iens a b a n d o n n é s dans les t e r r i to i r e s au-de là du 

Boug pouvai t ê t r e cons idé ré c o m m e une c réance sur le T r é s o r publ ic , et si 

tou t t i tu la i re de ce d ro i t pouvai t le t r a n s m e t t r e sous la forme d ' une 

con t r i bu t ion en n a t u r e pour a c q u é r i r des t i t r e s d ' u n e société pa r ac t ions . 

Selon la C o u r s u p r ê m e , le droi t en ques t i on cons t i t ue , en p r a t i q u e , 

une c réance sur le T r é s o r publ ic et est sans nul d o u t e p a t r i m o n i a l , 

t r ansmiss ib l e à cause de m o r t et , d a n s une c e r t a i n e m e s u r e , a l i énab le , 

pu isqu ' i l ne peu t se t r a n s m e t t r e q u ' e n t r e des p e r s o n n e s e x p r e s s é m e n t 

m e n t i o n n é e s à l 'ar t icle 212 § 4 de la loi de 1997 sur l ' admin i s t r a t i on 

foncière, a u t r e m e n t dit e n t r e des p r o p r i é t a i r e s d e b iens a b a n d o n n é s d a n s 

les t e r r i t o i r e s au-de là du Boug ou leurs hé r i t i e r s . 

En c o n s é q u e n c e , ce droi t ne peu t ê t r e t r a n s m i s à u n e p e r s o n n e j u r i 

d ique qu i ne l igure pas sur la liste a p p a r a i s s a n t à l 'ar t ic le 212 § 4 et 

qu i , en dro i t polonais , n 'a pas la capac i t é d ' hé r i t e r . Q u i plus est , il a é té 

soul igné q u e , à la l u m i è r e d e la p r a t i q u e et d e la doc t r i ne p e r t i n e n t e s , 

u n e con t r ibu t ion en n a t u r e doit ê t r e a l i énab le d a n s son in t ég ra l i t é , avoir 

u n e va leu r c o m p t a b l e précise et pouvoir ê t r e p o r t é e su r un bilan d a n s la 

colonne des actifs. Dès lors, le droi t cons idéré ne r e m p l i t pas les condi t ions 

r equ i ses pour ê t r e u n e con t r i bu t ion en n a t u r e . 

K. L e s m e s u r e s p r i s e s par le m é d i a t e u r e n t r e j a n v i e r e t j u i l l e t 
2 0 0 2 

69. D a n s u n e l e t t r e d a t é e du 9 j a n v i e r 2002, le m é d i a t e u r r appe la 

au p r e m i e r min i s t r e qu ' i l avait déjà d e m a n d é à son p r é d é c e s s e u r si u n 

processus législat i f sera i t e n g a g é en vue de modif ier les lois p e r t i n e n t e s 

et d ' a u g m e n t e r la q u a n t i t é de t e r r a i n s d é t e n u s p a r le T ré so r publ ic et 

pouvan t ê t r e proposés aux r a p a t r i é s à t i t r e c o m p e n s a t o i r e . Il m e n t i o n n a 

é g a l e m e n t la p r a t i q u e cons i s t an t à refuser de p rocéde r à des déduc t ions 
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c o n f o r m é m e n t à l 'ar t icle 212 de la loi de 1997 sur l ' admin i s t r a t i on 

foncière. Les passages p e r t i n e n t s de ce t t e l e t t r e se l isent a in s i : 

« L e 30 m a i 2 0 0 1 , j ' a i éc r i t à l ' a n c i e n p r e m i e r m i n i s t r e , le p r o f e s s e u r J e r z y B u z e k , p o u r 

lui f a i re p a r t d e m e s o b j e c t i o n s à l ' a t t e i n t e p a r d e s m a i r i e s d e d i s t r i c t [starostwa 
powiatowe] à c e r t a i n s d r o i t s d e s r a p a t r i é s d e s « t e r r i t o i r e s a u - d e l à d u B o u g » . O u t r e le 

fait d ' a t t i r e r l ' a t t e n t i o n s u r ce p r o b l è m e , j ' a i é g a l e m e n t d e m a n d é d e s i n f o r m a t i o n s su r 

la q u e s t i o n d e savo i r si d e s t r a v a u x s p é c i f i q u e s d ' o r d r e l ég i s l a t i f a v a i e n t é t é e n g a g é s e n 

v u e d ' a u g m e n t e r le s t o c k d e s b i e n s d e s t i n é s à r é p o n d r e a u x d e m a n d e s d e cet i m p o r t a n t 

g r o u p e d e c i t o y e n s . (...) 

Le p a r a g r a p h e 6 d u d é c r e t d e 1998 é n o n c e t r è s c l a i r e m e n t q u e , o u t r e les m a i r e s de 

d i s t r i c t , d ' a u t r e s e n t i t é s a d m i n i s t r a n t les b i e n s d e l ' E t a t e n v e r t u d e r é g l e m e n t a t i o n s 

s é p a r é e s d o i v e n t é g a l e m e n t g é r e r d e s b i e n s i m m o b i l i e r s q u i a p p a r t i e n n e n t a u T r é s o r 

pub l i c afin d e g a r a n t i r u n e m i s e e n œ u v r e p l u s effect ive d e s i n d e m n i s a t i o n s e n n a t u r e 

p o u r « l e s b i e n s s i t u é s a u - d e l à du B o u g » . O r il s ' a v è r e q u e , à la s u i t e d e s m o d i f i c a t i o n s 

a p p o r t é e s a u d é c r e t d e 1998, les c h a n g e m e n t s lég is la t i f s n é c e s s a i r e s , q u i a u r a i e n t 

a u g m e n t é le s tock d e s b i e n s d e s t i n é s à r é p o n d r e a u x d e m a n d e s d e s r a p a t r i é s d e s 

« t e r r i t o i r e s a u - d e l à d u B o u g » , n ' o n t p a s é t é e f f e c t u é s . 

C e t é t a t d e c h o s e s es t c o n f i r m é p a r les l e t t r e s q u e j ' a i r e ç u e s d ' a y a n t s d r o i t , l e s q u e l s 

p r é t e n d e n t , p a r e x e m p l e , q u e l 'Off ice d e s b i e n s m i l i t a i r e s r e fuse t o u j o u r s de d é d u i r e l a 

v a l e u r d e s b i e n s q u ' i l s o n t a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r d u m o n t a n t c o r r e s p o n d a n t a u p r ix 

ou a u x d r o i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l d e b i e n s v e n d u s p a r l 'office. Il e n v a d e m ê m e l o r s q u e les 

r a p a t r i é s d e s « t e r r i t o i r e s a u - d e l à du B o u g » s o u h a i t e n t p a r t i c i p e r à d e s a p p e l s d 'of f res 

o r g a n i s é s p a r l 'Off ice d e s b i e n s a g r i c o l e s d e l ' E t a t . D a n s t o u t e s les a f fa i r e s é v o q u é e s 

c i - d e s s u s , c h a q u e a d m i n i s t r a t i o n m e t e n a v a n t , p o u r m o t i v e r s o n re fus d e l a i s s e r les 

a y a n t s d r o i t p a r t i c i p e r à un a p p e l d 'o f f res , l ' a b s e n c e d e l ég i s l a t i on p e r t i n e n t e qui 

l ' a u t o r i s e r a i t à d é d u i r e la v a l e u r d e s b i e n s a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r d u p r ix d e s b i e n s 

q u ' e l l e v e n d . (...) 

Eu é g a r d à ce cpii p r é c è d e , j e v o u s s e r a i s r e c o n n a i s s a n t d e b i e n v o u l o i r m e l a i r e savoi r 

si v o u s p r é v o y e z à l ' h e u r e a c t u e l l e d e m o d i f i e r la l é g i s l a t i o n p e r t i n e n t e e n v u e 

d ' a u g m e n t e r le n o m b r e d ' e n t i t é s a d m i n i s t r a n t les b i e n s p u b l i c s q u i son t t e n u e s de 

r e s p e c t e r le d ro i t d e s r a p a t r i é s d e s « t e r r i t o i r e s a u - d e l à du B o u g » à u n e i n d e m n i s a t i o n 

en n a t u r e . (...) » 

Le p r e m i e r min i s t r e r épond i t q u e , p o u r l ' h eu re , les a u t o r i t é s n 'envi

s a g e a i e n t a u c u n e m e s u r e spécif ique. 

70. Le 5 ju i l l e t 2002, le m é d i a t e u r saisit la C o u r cons t i t u t ionne l l e , 

d e m a n d a n t que : 

« I . l ' a r t i c l e 2 1 2 § l d e l a l o i d e 1997 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n f o n c i è r e , e n t a n t qu ' i l e x c l u t 

la p o s s i b i l i t é de d é d u i r e la v a l e u r d e s b i e n s a b a n d o n n é s e n r a i s o n d e la g u e r r e a y a n t 

d é b u t é e n 1939 d u p r i x d e v e n t e d e b i e n s a g r i c o l e s r e l e v a n t d e s r e s s o u r c e s d u T r é s o r 

p u b l i c en b i e n s a g r i c o l e s ; 

2. l ' a r t i c l e 213 d e la loi d e 1997 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n f o n c i è r e , e n t a n t qu ' i l e x c l u t 

l ' a p p l i c a t i o n d e l ' a r t i c l e 212 d e la m ê m e loi a u x b i e n s r e l e v a n t d e s r e s s o u r c e s du 

T r é s o r p u b l i c e n b i e n s a g r i c o l e s ; 

3 . l ' a r t i c l e 17 d e [la loi m o d i f i c a t i v e d e 1993] ; 

4. l ' a r t i c l e 31 S 4 d e [la loi d e 1 9 9 6 ] ; 
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so ien t d é c l a r é s c o n t r a i r e s a n p r i n c i p e de la c o n f i a n c e d e s c i t o y e n s e n l ' E t a l et e n s e s lois, 

te l q u ' i l r e s s o r t de l ' a r t i c l e 2 d e la C o n s t i t u t i o n , a ins i q u ' à l ' a r t i c l e 6 4 1 et 2 c o m b i n é 

a v e c l ' a r t i c l e 31 § 3 d e la C o n s t i t u t i o n . •» 

71 . D a n s la mot iva t ion de sa d e m a n d e , le m é d i a t e u r invita la C o u r 

cons t i tu t ionne l l e à d o n n e r au dro i t énoncé à l 'ar t ic le 212 § 1 de la loi 

de 1997 sur l ' admin i s t r a t i on foncière la qual i f ica t ion, n o t a m m e n t , de 

«possibi l i té ou [ d ' | e s p é r a n c e [d ' acqué r i r ] le t i t r e d e p r o p r i é t é de biens 

spéc i f iques» , de «dro i t de p r o p r i é t é g a r a n t i par l 'ar t icle 64 de la Cons t i 

t u t i o n » et de «dro i t de n a t u r e p a t r i m o n i a l e , ayant é g a l e m e n t le c a r a c t è r e 

d ' une c r é a n c e » . 

L. D i s p o s i t i o n s c o n s t i t u t i o n n e l l e s p e r t i n e n t e s ' 

72. L 'ar t ic le 2 de la C o n s t i t u t i o n est a insi libellé : 

« La R é p u b l i q u e de P o l o g n e es t u n E t a t d é m o c r a t i q u e d e d r o i t m e t t a n t e n ceuvre les 

p r i n c i p e s d e la j u s t i c e s o c i a l e . » 

73. L 'ar t ic le 31 § 3 de la C o n s t i t u t i o n , qui in te rd i t de façon géné ra l e 

les res t r i c t ions d i s p r o p o r t i o n n é e s aux d ro i t s et l ibe r tés cons t i t u t i onne l s 

(pr incipe de p r o p o r t i o n n a l i t é ) , d ispose que : 

« L ' e x e r c i c e d e s l i b e r t é s et d e s d r o i t s c o n s t i t u t i o n n e l s ne p e u t fa i re l 'obje t q u e d e s 

s e u l e s r e s t r i c t i o n s p r é v u e s p a r la loi l o r s q u ' e l l e s son t n é c e s s a i r e s , d a n s u n E t a t d é m o 

c r a t i q u e , à la s é c u r i t é ou à l ' o r d r e p u b l i c , à la p r o t e c t i o n d e l ' e n v i r o n n e m e n t , de la s a n t é 

et de la m o r a l i t é p u b l i q u e s o u d e s l i b e r t é s et d e s d r o i t s d ' a u t r u i . C e s r e s t r i c t i o n s ne 

p e u v e n t p o r t e r a t t e i n t e à l ' e s s e n c e d e s l i b e r t é s et d e s d r o i t s . » 

74. L 'ar t ic le 64 de la C o n s t i t u t i o n énonce le p r inc ipe de la p ro tec t ion 

des dro i t s p a t r i m o n i a u x . En ses passages p e r t i n e n t s , il est ainsi l ibel lé : 

« 1. ' f o u t e p e r s o n n e a d r o i t à la p r o p r i é t é , à d ' a u t r e s d r o i t s p a t r i m o n i a u x , e t joui t d u 

d r o i t d e s u c c e s s i o n . 

2 . L a p r o p r i é t é et d ' a u t r e s d r o i t s p a t r i m o n i a u x a ins i q u e le d r o i t de s u c c e s s i o n son t 

p r o t é g é s p a r la loi, d a n s d e s c o n d i t i o n s d ' é g a l i t é . (...) » 

75. L 'a r t ic le 77 § 1 t r a i t e de la r esponsab i l i t é civile de l 'Eta t pour un 

ac te con t r a i r e à la C o n s t i t u t i o n , de la façon su ivan te : 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ê t r e i n d e m n i s é e p o u r t o u t p r é j u d i c e s u b i p a r el le du lait 

d ' u n a c t e d ' u n e a u t o r i t é p u b l i q u e e n v i o l a t i o n d e la loi. » 

76. L 'a r t ic le 87 é n u m è r e les sources du dro i t . Le pas sage p e r t i n e n t de 

ce t t e disposi t ion se lit a i n s i : 

« 1. L a C o n s t i t u t i o n , les lois , les t r a i t é s i n t e r n a t i o n a u x ra t i f i é s et les r è g l e m e n t s son t 

les s o u r c e s d e d r o i t d ' a p p l i c a t i o n g é n é r a l e en R é p u b l i q u e d e P o l o g n e . ( . . . )» 

1. La t r a d u c t i o n d e la C o u r se fonde s u r la t r a d u c t i o n officielle e f f e c t u é e p a r le b u r e a u d e 

r e c h e r c h e s d e la c h a n c e l l e r i e d u Sejm ( c h a m b r e b a s s e d u P a r l e m e n t p o l o n a i s ) . 
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77. L 'ar t ic le 91 de la C o n s t i t u t i o n , en ses passages p e r t i n e n t s , est ainsi 

libellé : 

« 1. D è s sa p u b l i c a t i o n a u J o u r n a l d e s lois d e la R é p u b l i q u e de P o l o g n e [Dziennik 

Uslaw], u n t r a i t é i n t e r n a t i o n a l r a t i f i é fait p a r t i e i n t é g r a n t e de l ' o r d r e j u r i d i q u e 

n a t i o n a l et es t d i r e c t e m e n t a p p l i c a b l e , à m o i n s q u e son a p p l i c a t i o n soit s u b o r d o n n é e à 

l ' a d o p t i o n d ' u n e loi. 

2. U n t r a i t é i n t e r n a t i o n a l r a t i f i é e n v e r t u d ' u n e loi d ' a u t o r i s a t i o n p r i m e t o u t e loi 

d o n t les d i s p o s i t i o n s son t i n c o m p a t i b l e s a v e c les s i e n n e s . » 

78. L 'a r t ic le 188 d e la C o n s t i t u t i o n d é t e r m i n e le c h a m p de compé

tence de la C o u r cons t i t u t ionne l l e . L 'a r t ic le 191 é n u m c r c les a u t o r i t é s et 

o rgan i sa t ions habi l i tées à sais ir la C o u r cons t i tu t ionne l l e p o u r ob ten i r une 

décision sur la confo rmi té à la C o n s t i t u t i o n d ' u n e loi ou de disposi t ions 

législat ives pa r t i cu l i è re s . 

En ses passages p e r t i n e n t s , l 'ar t ic le 188 se lit a i n s i : 

>< I.a ( lour c o n s t i t u t i o n n e l l e s t a t u e s u r les q u e s t i o n s s u i v a n t e s : 

1) la c o n f o r m i t é à la C o n s t i t u t i o n d e s lois e t t r a i t é s i n t e r n a t i o n a u x ; 

(...) 

3) la c o n f o r m i t é à la C o n s t i t u t i o n d e d i s p o s i t i o n s j u r i d i q u e s é m a n a n t d e s a u t o r i t é s 

c e n t r a l e s d e l ' E t a t , e t d e s lois e t t r a i t é s i n t e r n a t i o n a u x r a t i f i é s ( . . . )» 

Les passages p e r t i n e n t s de l 'ar t icle 191 sont ainsi l ibe l lés : 

« 1. L e s p e r s o n n e s s u i v a n t e s p e u v e n t s a i s i r la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e d ' u n e d e m a n d e 

c o n c e r n a n t les q u e s t i o n s v i s é e s à l ' a r t i c l e 1 8 8 : 

1) le p r é s i d e n t d e la R é p u b l i q u e , le p r é s i d e n t d u Sejm, l e p r é s i d e n t d u S é n a t , le 

p r e m i e r m i n i s t r e , 50 d é p u t é s , 30 s é n a t e u r s , le p r e m i e r p r é s i d e n t de la C o u r s u p r ê m e , 

le p r é s i d e n t d e la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e , le (...) p r o c u r e u r g é n é r a l , le président 

d e la C o u r d e s c o m p t e s e t le m é d i a t e u r (...) » 

M. Fa i t s s u r v e n u s a p r è s la d é c i s i o n r e n d u e p a r la C o u r l e 

19 d é c e m b r e 2 0 0 2 s u r la r e c e v a b i l i t é d e la r e q u ê t e 

/. L'arrêt de la Cour constitutionnelle du 19 décembre 2002 

79. La C o u r cons t i t u t ionne l l e e x a m i n a la d e m a n d e p r é s e n t é e pa r le 

m é d i a t e u r le 19 d é c e m b r e 2002 (voir é g a l e m e n t les p a r a g r a p h e s 70-71 

ci-dessus) . Les p a r t i e s à la p r o c é d u r e é t a i en t le p r e m i e r m i n i s t r e ( repré 

s e n t a n t le g o u v e r n e m e n t ) , le p r o c u r e u r g é n é r a l (Prokuralor Generalny) et 

le Sejm, r e p r é s e n t é pa r son p rés iden t (Marszalek). L 'Associa t ion polonaise 

des c réanc ie r s du T r é s o r publ ic r a p a t r i é s des rég ions f ronta l ières 

(Ogôlnopolskie Stowarzyszenie Kresowian Wierzycieli Skarbu Panstwa) soumi t 

des conclusions q u a n t à la m a n i è r e don t les a u t o r i t é s ava ien t ou - p lu tô t 

- , à son avis, n ' ava i en t pas r e spec té les condi t ions posées pa r l 'ar t ic le 212 

de la loi de 1997 sur l ' admin i s t r a t i on foncière . La C o u r cons t i tu t ionne l l e 
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a d m i t ses conclus ions , les t r a i t a n t c o m m e un avis p r é s e n t é par une 

o rgan i sa t ion non g o u v e r n e m e n t a l e . 

80. La C o u r déc la ra q u e les ar t ic les 212 § 2 et 213 de la loi de 1997 su r 

l ' admin i s t r a t ion foncière, dans la m e s u r e où ils exc lua ient la possibili té de 

dédu i r e la va leur de biens a b a n d o n n é s à l ' é t r ange r du prix de ven te de b iens 

agricoles de l 'Etat , ne se concil iaient pas avec les pr inc ipes cons t i tu t ionne l s 

exposés à l 'ar t icle 2 (pr incipes de l 'Etat de droi t et de la confiance des 

ci toyens en l 'Etat et en ses lois) et à l 'ar t icle 64 §§ 1 et 2 (pr incipe de la 

p ro tec t ion des droi t s p a t r i m o n i a u x ) , combinés avec l 'ar t icle 31 § 3 ( in te r 

dict ion des res t r i c t ions d i sp ropor t ionnées aux droi ts et l iber tés const i 

tu t ionne ls ) de la Cons t i t u t ion . Elle aff irma ensu i t e que l 'ar t icle 17 de la loi 

modifïcative de 1993 et l 'ar t icle 31 § 4 de la loi de 1996 é t a i en t , d a n s leur 

in tégra l i t é , incompat ib les avec les pr incipes s u s m e n t i o n n é s . 

8 1 . En Pologne, l ' a r rê t de la C o u r cons t i tu t ionne l l e est cons idé ré 

c o m m e un a r r ê t de pr inc ipe sur les d e m a n d e s re la t ives à des b iens s i tués 

au-de là du Boug, qui expose une analyse h i s to r ique et j u r i d i q u e dé ta i l l ée 

de ce t t e ques t ion . Invoquan t le con t ex t e h i s to r ique de l 'affaire, la C o u r 

cons t i tu t ionne l l e déc la ra n o t a m m e n t : 

« L a p r e m i è r e q u e s t i o n à t r a i t e r c o n c e r n e l ' h a b i l i t a t i o n d e s [ a u t o r i t é s c o m m u n i s t e s 

ayan t conc lu les a c c o r d s d e s r é p u b l i q u e s ] à c o n t r a c t e r d e s a c c o r d s i n t e r n a t i o n a u x . 11 n e 

l'ait a u c u n d o u t e q u e le C o m i t é p o l o n a i s d e l i b é r a t i o n n a t i o n a l e ne p e u t ê t r e c o n s i d é r é 

c o m m e u n e e n t i t é c o n s t i t u t i o n n e l l e d ' u n E t a l s o u v e r a i n , qu i a u r a i t eu la l é g i t i m i t é 

d é m o c r a t i q u e i n h é r e n t e à te l le e n t i t é et la c a p a c i t é d e p r e n d r e d e s d é c i s i o n s s o u v e r a i n e s 

a u n o m d e l ' E t a t . 

L ' i m p o r t a n c e de l ' i n d e m n i s a t i o n a c c o r d é e a u x r a p a t r i é s clans les a c c o r d s d e s 

r é p u b l i q u e s n ' é t a i t a b s o l u m e n t p a s é q u i v a l e n t e ou p r o p o r t i o n n e l l e à la p o r t é e d e 

l ' i n d e m n i s a t i o n q u e les E t a t s avec l e s q u e l s ces a c c o r d s o n t é t é c o n c l u s se son t o b l i g é s à 

v e r s e r . D a n s la p l u p a r t d e s c a s , le r a p a t r i e m e n t s ' o p é r a de faeto d a n s u n s e u l s e n s , 

p u i s q u e la m a j o r i t é d e s r a p a t r i é s é t a i e n t d ' a n c i e n s c i t o y e n s p o l o n a i s v e n a n t d e s t e r r i 

t o i r e s perc lus p a r la R é p u b l i q u e d e P o l o g n e à la su i t e d e la S e c o n d e G u e r r e m o n d i a l e . E n 

c o n s é q u e n c e , m a l g r é u n e c h a r g e m a t é r i e l l e l iée a u x o p é r a t i o n s de r e l o g e m e n t e t d e 

r a p a t r i e m e n t c o n s i d é r a b l e m e n t p lu s l o u r d e , la P o l o g n e , en a p p l i c a t i o n d u P a c t e d e 

1952, fut t e n u e d e p a v e r à l ' U R S S la s o m m e s u b s t a n t i e l l e d e 7b m i l l i o n s d e r o u b l e s 

( a r t i c l e 2 d u P a c t e d e 1952) . C o m m e p o u r les m o d i f i c a t i o n s d e s f r o n t i è r e s d e la 

P o l o g n e , p a r e i l l e o b l i g a t i o n ne p e u t c e r t a i n e m e n t p a s ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e u n e d é c i 

s ion s o u v e r a i n e d e s a u t o r i t é s de l 'E ta t p o l o n a i s . 

Il faut m e n t i o n n e r à ce t é g a r d q u e d ' a u t r e s E t a t s o n t é g a l e m e n t s u p p o r t é d e s c h a r g e s 

s i m i l a i r e s r e l a t i v e s a u x c o n s é q u e n c e s d e la g u e r r e , m a i s d a n s a u c u n d e s c a s , à l ' e x c e p 

t ion d e l ' A l l e m a g n e , le p o i d s d u f a r d e a u n ' a é t é c o m p a r a b l e à ce lu i a u q u e l l ' E t a t 

p o l o n a i s a d û fa i re l'ace. 11 est b o n d e r a p p e l e r q u e l ' a c c o m p l i s s e m e n t d e ces o b l i g a t i o n s 

a é t é e n c o r e c o m p l i q u é p a r les c o n s i d é r a b l e s p e r t e s m a t é r i e l l e s s u b i e s p e n d a n t et j u s t e 

a p r è s la g u e r r e . D a n s c e s c o n d i t i o n s , il es t é v i d e n t q u e le p r o c e s s u s v i san t à a c c u e i l l i r 

les d e m a n d e s d e s r a p a t r i é s , t e l q u ' i l e s t e x p o s é d a n s les a c c o r d s a v e c l ' U R S S e t les 

r é p u b l i q u e s s o v i é t i q u e s c o n c e r n é e s , do i t ê t r e a p p l i q u é a v e c m o d é r a t i o n et d e m a n i è r e 

é c h e l o n n é e . C e l a s ignif ie é g a l e m e n t qu ' i l faut p r e n d r e en c o m p t e la s i t u a t i o n f i n a n c i è r e 

difficile d e l ' E t a t e t , a v a n t t o u t , la s i t u a t i o n d e c e r t a i n s g r o u p e s d e c i t o y e n s a u t r e s q u e 
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les r a p a t r i é s d e s t e r r i t o i r e s a u - d e l à d u B o u g . S a n s a u c u n d o u t e , les c o n s é q u e n c e s d e la 

g u e r r e ont é té s u b i e s p a r l ' e n s e m b l e d e la s o c i é t é p o l o n a i s e . A ce t é g a r d , o n ne s a u r a i t 

a f f i r m e r q u e , p a r e x e m p l e , u n e i n d e m n i s a t i o n q u i est i n c o m p l è t e ou s o u m i s e à d e s 

d é l a i s , ou cpii p r e n d u n e f o r m e s p é c i f i q u e , e s t f o r c é m e n t i n c o m p a t i b l e avec le p r i n c i p e 

de j u s t i c e . C e l a v a u t é g a l e m e n t p o u r les m é c a n i s m e s q u i p r é v o i e n t u n e i n d e m n i s a t i o n 

s e u l e m e n t p a r t i e l l e d e s p e r t e s s u b i e s e n c o n s é q u e n c e d ' a c t e s d e g u e r r e et de m o d i 

f i ca t ions t e r r i t o r i a l e s . » 

82. Ce t a r r ê t , l o n g u e m e n t mot ivé , se fonde e s sen t i e l l emen t sur les 

ra isons su ivan tes : 

« 1 . L e s a c c o r d s d e s r é p u b l i q u e s on t c r é é l ' o b l i g a t i o n s p é c i f i q u e p o u r l ' E t a t 

d ' i n d e m n i s e r , a u m o v e n d ' u n e loi i n t e r n e a d a p t é e , les p e r s o n n e s a y a n t p e r d u d e s b i e n s 

d a n s les o p é r a t i o n s d e d é l i m i t a t i o n d e s f r o n t i è r e s d e la P o l o g n e a p r è s la S e c o n d e G u e r r e 

m o n d i a l e . Les r a p a t r i é s ne p e u v e n t f o n d e r d i r e c t e m e n t l e u r s d e m a n d e s d ' i n d e m n i 

s a t i o n s u r ces a c c o r d s , p u i s q u e les m o d a l i t é s d e m i s e e n œ u v r e d u r é g i m e d ' i n d e m n i s a 

t ion on t é t é l a i s s ée s à la d i s c r é t i o n d u l é g i s l a t e u r . L e s r e s p o n s a b i l i t é s d e l ' E t a t à cet 

é g a r d , t e l l e s q u ' e l l e s o n t é t é d é f i n i e s p a r d e s r é g l e m e n t a t i o n s j u r i d i q u e s succes s ives , 

son t d e s q u e s t i o n s r e l e v a n t d ' u n e d é c i s i o n i n d é p e n d a n t e du l é g i s l a t e u r . 

2 . Le d r o i t à ê t r e c r é d i t é , epri p r é v o i t la poss ib i l i t é de d é d u i r e d u p r i x d e v e n t e ou d e s 

d r o i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l d e b i e n s i m m o b i l i e r s la v a l e u r d e b i e n s p e r d u s p a r d e s c i t o y e n s 

p o l o n a i s q u i ont dû les l a i s s e r e n d e h o r s d u t e r r i t o i r e a c t u e l d e l ' E t a t , est u n e fo rme 

spéc i f i que d e s u b s t i t u t d e s d r o i t s p a t r i m o n i a u x p e r d u s , q u i n e se l i m i t e p a s à u n e 

s i m p l e e s p é r a n c e j u r i d i q u e d ' o b t e n i r une i n d e m n i s a t i o n m a i s (¡ni c o n s t i t u e p lu tô t un 

d r o i t p a t r i m o n i a l r e c o n n u d a n s l ' o r d r e j u r i d i q u e d e la R é p u b l i q u e c o m m e fa isant 

p a r t i e i n t é g r a n t e d e s o n d r o i t p u b l i c . E n t a n t q u e t e l , ce d r o i t jou i t de la p r o t e c t i o n 

g a r a n t i e p a r la C o n s t i t u t i o n a u x d r o i t s p a t r i m o n i a u x ( a r t i c l e 6 4 § § 1 et 2 de la 

C o n s t i t u t i o n ) . 

3 . L ' i n s t a u r a t i o n d e c a d r e s j u r i d i q u e s p o u r d e s i n s t i t u t i o n s d o n n é e s n e p e u t ê t r e 

d i s soc iée c o m p l è t e m e n t (les c i r c o n s t a n c e s f a c t u e l l e s et d e s r é a l i t é s é c o n o m i q u e s d a n s 

l e s q u e l l e s les i n s t i t u t i o n s j u r i d i q u e s a ins i é t a b l i e s d o i v e n t f o n c t i o n n e r . D è s lors , en 

p r i n c i p e , le l é g i s l a t e u r ne do i t p a s a p p o r t e r à la pos s ib i l i t é o u v e r t e à u n i nd iv idu de 

b é n é f i c i e r d ' u n d r o i t g é n é r a l d e s r e s t r i c t i o n s t e l l e m e n t s é v è r e s q u ' e l l e s a b o u t i s s e n t en 

dé f in i t i ve p o u r l ' e s s e n t i e l à u n d r o i t s a n s a u c u n c o n t e n u p r a t i q u e («nudum lus»), c ' e s t - à -

d i r e à u n d r o i t i n u t i l e , d é n u é c o n c r è t e m e n t d e t o u t e v a l e u r p a t r i m o n i a l e . D a n s le cas (lu 

« d r o i t à ê t r e c r é d i t é », sa v a l e u r n o m i n a l e n e c o r r e s p o n d p a s à s a v a l e u r r é e l l e . L a p e r t e 

d e v a l e u r de ce d r o i t t i e n t à l ' exc lu s ion p a r le l é g i s l a t e u r d e c a t é g o r i e s s p é c i f i q u e s de 

b i e n s i m m o b i l i e r s , ce q u i a a p p o r t é d e s r e s t r i c t i o n s f o n d a m e n t a l e s a u x poss ib i l i t é s de 

j ou i r d u d i t d r o i t . 

4 . T o u s les d r o i t s p a t r i m o n i a u x e x i s t a n t a u se in de l ' o r d r e j u r i d i q u e son t p r o t é g é s 

p a r la C o n s t i t u t i o n . U n e i n g é r e n c e d a n s la s p h è r e d e s d r o i t s p a t r i m o n i a u x j u r i d i q u e 

m e n t p r o t é g é s d ' u n e e n t i t é , a l o r s q u e le t i t r e de p r o p r i é t é d e c e t t e e n t i t é n e lu i est pas 

f o r m e l l e m e n t r e t i r é , s ' a n a l y s e e n u n e e x p r o p r i a t i o n d e fa i t , a u s e n s q u e la C o u r 

e u r o p é e n n e d e s D r o i t s d e l ' H o m m e d o n n e à c e t t e e x p r e s s i o n d a n s sa j u r i s p r u d e n c e . E n 

c o n s é q u e n c e , l ' e x a m e n d e s d i s p o s i t i o n s q u i s u p p r i m e n t la pos s ib i l i t é d e b é n é f i c i e r en 

p r a t i q u e d ' u n d ro i t ne p e u t q u ' a b o u t i r à la c o n c l u s i o n q u e ces d i s p o s i t i o n s son t 

i n c o m p a t i b l e s a v e c l ' a r t i c l e 64 §§ 1 et 2 d e la C o n s t i t u t i o n . 

5 . L e s s o l u t i o n s j u r i d i q u e s q u i , d a n s le c a d r e l éga l , r e s t r e i g n e n t la poss ib i l i t é de 

béné f i c i e r du d r o i t à ê t r e c r é d i t é et vicient ce d r o i t d e t o u t e s u b s t a n c e ne s a u r a i e n t ê t r e 
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c o n s i d é r é e s c o m m e n é c e s s a i r e s d a n s u n E t a t d é m o c r a t i q u e d e d r o i t , e t n ' o n t a u c u n 

r a p p o r t f o n c t i o n n e l a v e c l ' u n e q u e l c o n q u e d e s v a l e u r s é n o n c é e s à l ' a r t i c l e 31 § 3 [de la 

C o n s t i t u t i o n ] (le p r i n c i p e de p r o p o r t i o n n a l i t é ) . 

6 . L a c o n d i t i o n t e n a n t a u r e s p e c t d u p r i n c i p e d e la c o n f i a n c e d e s c i t o y e n s e n l ' E t a t et 

e n s e s lo is , q u i d é c o u l e du p r i n c i p e de l ' E t a t d e d r o i t ( a r t i c l e 2 d e la C o n s t i t u t i o n ) , 

i m p l i q u e l ' i n t e r d i c t i o n d ' a d o p t e r d e s lois q u i i n s t a u r e r a i e n t d e s i n s t i t u t i o n s j u r i d i q u e s 

i l l u so i r e s . C e p r i n c i p e r e q u i e r t d o n c q u e les o b s t a c l e s e m p ê c h a n t [les p e r s o n n e s ] d e 

b é n é f i c i e r d u d r o i t à ê t r e c r é d i t é s o i e n t é l i m i n é s d e l ' o r d r e j u r i d i q u e . L o r s q u ' o n 

e x a m i n e le d ro i t à ê t r e c r é d i t é à la l u m i è r e du p r i n c i p e de c o n f i a n c e , c ' e s t la m a n i è r e 

d o n t ce d r o i t est p r o t é g é q u i est é v a l u é e et n o n s a s u b s t a n c e . L ' i m p o s s i b i l i t é d e b é n é 

ficier d e c e d r o i t d a n s le c a d r e i n s t a u r é p a r le l é g i s l a t e u r m o n t r e q u ' u n e i n s t i t u t i o n 

j u r i d i q u e i l luso i re a é t é c r é é e , ce q u i e m p o r t e d o n c v i o l a t i o n d e l ' a r t i c l e 2 d e la C o n s t i 

t u t i o n . » 

83 . La C o u r cons t i tu t ionne l l e c r éa un nouveau t e r m e p o u r le droi t 

prévu pa r l 'ar t icle 212 de la loi de 1997 su r l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière , 

qu 'e l le appe la le «dro i t à ê t r e c r é d i t é » (de la va leu r de b iens a b a n d o n n é s 

au-de là du Boug) («prawo zaliczania»). C e t t e express ion est déjà e n t r é e 

d a n s l 'usage j u r i d i q u e et a é té f r é q u e m m e n t repr i se d a n s de n o m b r e u s e s 

décis ions jud ic i a i r e s u l t é r i eu re s et divers t ex t e s j u r i d i q u e s . 

Selon la C o u r cons t i tu t ionne l l e , ce droi t t i ra i t ce r t e s son or ig ine des 

d isposi t ions des accords des r épub l iques , mais c'est l 'ar t ic le 212 qu i en 

cons t i tua i t la base légale rée l le . A cet égard , elle e s t i m a q u e ces accords 

ne faisaient pas pa r t i e i n t é g r a n t e de l 'ordre j u r i d i q u e i n t e r n e pu i sque , 

m ê m e s'ils ava ien t é té ra t i f iés , ils n ' ava ien t pas é té publ iés au J o u r n a l 

des lois et ne pouvaien t ê t r e cons idé rés c o m m e u n e source du droi t au 

sens de l 'ar t ic le 91 de la C o n s t i t u t i o n . 

La C o u r cons t i tu t ionne l l e définit le droi t à ê t r e c réd i té de la façon 

su ivan te : 

« L e d r o i t à ê t r e c r é d i t é p o s s è d e u n e n a t u r e s p é c i f i q u e e n t a n t q u e d r o i t p a t r i m o n i a l 

i n d é p e n d a n t . D e l 'avis de la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e , il c o n s t i t u e u n e f o r m e spéc i f i que de 

s u b s t i t u t de d r o i t s p a t r i m o n i a u x et n o n u n e s i m p l e e s p é r a n c e d ' o b t e n i r u n d r o i t à 

i n d e m n i s a t i o n ; p o u r c e t t e r a i s o n , il f au t lui r e c o n n a î t r e le b é n é f i c e d e la p r o t e c t i o n 

c o n s t i t u t i o n n e l l e g a r a n t i e a u x d r o i t s p a t r i m o n i a u x ( a r t i c l e 6 4 §§ 1 et 2 ) . P o u r la C o u r 

c o n s t i t u t i o n n e l l e , on p e u t l é g i t i m e m e n t d i r e q u e le d r o i t à ê t r e c r é d i t é es t u n d r o i t 

p a t r i m o n i a l s p é c i a l r e v ê l a n t un c a r a c t è r e d e d r o i t p u b l i c . Il ne s ' ag i t p a s d ' u n d r o i t 

d e p r o p r i é t é a u s e n s p r o p r e du t e r m e , m a i s o n ne s a u r a i t y voi r s e u l e m e n t u n d ro i t 

p o t e n t i e l , a u s e n s d e l ' e s p é r a n c e m a x i m u m d o n t o n fasse é t a t [ekspektatywa maksymalnu' 

uhzl(iltowtina\. M ê m e si la c o n c r é t i s a t i o n d e ce d r o i t d é p e n d d ' u n e a c t i o n d e s o n t i t u l a i r e , 

il ne s e r a i t p a s j u s t i f i é de c o n c l u r e qu ' i l n ' e x i s t e p a s a v a n t le m o m e n t où il est e x e r c é , 

c ' e s t - à - d i r e l o r s q u e l ' ayan t d r o i t r e m p o r t e u n a p p e l d 'offres d a n s le c a d r e d u q u e l il p e u t 

d é d u i r e la v a l e u r d e s b i e n s a b a n d o n n é s d u p r ix d e s b i e n s q u ' i l a a c q u i s ou d e d r o i t s 

d ' u s a g e p e r p é t u e l . (...) 

I n d u b i t a b l e m e n t , le d r o i t à ê t r e c r é d i t é r e l è v e d e la c a t é g o r i e d e s d r o i t s p r o t é g é s p a r 

l ' a r t i c l e 1 du P r o t o c o l e n" 1 à la C o n v e n t i o n d e s a u v e g a r d e d e s D r o i t s de l ' H o m m e e t d e s 

L i b e r t é s f o n d a m e n t a l e s . » 



ARRÊT BRONIOWSKl c. P O L O G N E I l ' i 

84. La C o u r cons t i tu t ionne l l e e x a m i n a ensu i t e l 'affaire sous l 'angle 

de l 'ar t ic le 64 de la C o n s t i t u t i o n , qu i énonce le p r inc ipe de la p ro tec t ion 

des d ro i t s p a t r i m o n i a u x . Elle décrivi t la condu i t e de l 'E ta t de la façon 

su ivan te : 

« D e l 'avis d e la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e , il ne fait a u c u n d o u t e q u e , d a n s ces c o n d i t i o n s , 

t o u t e s les lois q u i r e s t r e i g n e n t l ' accès d e s r a p a t r i é s à fa r ( p o s i t i o n , à la f aveu r d ' a p p e l s 

d 'o f f res , de c e r t a i n e s c a t é g o r i e s d e b i e n s d u T r é s o r p u b l i c o n t u n i m p a c t d i r e c t s u r la 

pos s ib i l i t é d ' e x e r c e r le d r o i t à ê t r e c r é d i t é . 

L e s c i r c o n s t a n c e s j u r i d i q u e s p r é s e n t e s font r e s s o r t i r un p a r a d o x e f o n c t i o n n e l 

s i n g u l i e r en ce q u ' u n d r o i t g é n é r a l s t i p u l é d a n s la l é g i s l a t i o n e n v i g u e u r ne p e u t se 

c o n c r é t i s e r en p r a t i q u e . E n c o n s é q u e n c e , le d r o i t à ê t r e c r é d i t é d e v i e n t de p lu s en plus 

u n e « o b l i g a t i o n v ide d e c o n t e n u » et se r é d u i t à u n «nudum im». Si la t e n d a n c e a c t u e l l e 

p e r d u r e - c ' e s t - à - d i r e si l 'on c o n t i n u e d ' e x c l u r e d i v e r s t y p e s d e t e r r a i n s a p p a r t e n a n t au 

T r é s o r p u b l i c d e l ' exe rc i ce d u d r o i t à ê t r e c r é d i t é — t o u t e s p o i r d e c o n c r é t i s a t i o n d e ce 

d r o i t à l ' aven i r s e r a a n n i h i l é . C e t é t a t d e c h o s e s e n t r a î n e d é j à u n e s i t u a t i o n d é f a v o r a b l e 

et p a r a d o x a l e : d e s a y a n t s d r o i t , a p r è s avo i r a t t e n d u d e p u i s d e s a n n é e s d e pouvo i r 

p a r t i c i p e r à d e s a p p e l s d 'o f f res , prennent c o n s c i e n c e , lors d e te l s a p p e l s d 'o f f res , d e la 

d i f f icu l té qu ' i l y a à e x e r c e r l e u r d r o i t à ê t r e c r é d i t é s et fout g r i m p e r le p r ix d e s b i e n s à 

u n n i v e a u b i en s u p é r i e u r à l e u r v a l e u r m a r c h a n d e . 

D a n s les c i r c o n s t a n c e s a c t u e l l e s , af in d ' é v a l u e r la poss ib i l i t é d e b é n é f i c i e r du d r o i t à 

ê t r e c r é d i t é , il faut p r e n d r e e n c o n s i d é r a t i o n n o n s e u l e m e n t les r e s t r i c t i o n s - p l u s ou 

m o i n s j u s t i f i é e s - a p p o r t é e s à la d i s p o n i b i l i t é de c e r t a i n s t y p e s d e b i e n s , m a i s é g a l e 

m e n t les poss ib i l i t é s r ée l l e s d e fa i re e x é c u t e r ce d r o i t e t sa v a l e u r é c o n o m i q u e . 

Les lois r e s t r e i g n a n t l ' accès d e s r a p a t r i é s a u x b i e n s du T r é s o r p u b l i c o n t p o u r r é s u l t a t 

e s s e n t i e l u n e e x p r o p r i a t i o n de fait e m p ê c h a n t t o u t e j o u i s s a n c e p r é s e n t e ou f u t u r e du 

d r o i t à ê t r e c r é d i t é , a u s e n s d a n s l e q u e l c e t t e n o t i o n est u t i l i s é e d a n s la j u r i s p r u d e n c e 

p r é c i t é e d e la C o u r e u r o p é e n n e d e s D r o i t s de l ' H o m m e . (...) 

L ' i n c o n s t i t u l i o n n a l i t é d e s r e s t r i c t i o n s é n o n c é e s a u x a r t i c l e s 2 1 2 § 1 et 2 1 3 d e la loi de 

1997 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n f o n c i è r e , à l ' a r t i c l e 17 d e la loi mod i f i ca t ivo de 1993 et à 

l ' a r t i c l e 31 § 4 d e la loi de 1996 t i e n t p r é c i s é m e n t a u fait q u e le d r o i t g é n é r a l (le d r o i t à 

ê t r e c r é d i t é ) a é t é f o r m u l é de te l le façon q u ' i l ne p e u t se c o n c r é t i s e r d a n s l ' e n v i r o n 

n e m e n t j u r i d i q u e e x i s t a n t , d e s o r t e q u ' i l es t d e v e n u i l l u so i r e , r i e n d e p l u s q u ' u n 

s i m u l a c r e . E n o u t r e , il ne s ' ag i t p a s s i m p l e m e n t d ' u n e i m p o s s i b i l i t é t e m p o r a i r e , t e n a n t 

à c e r t a i n e s c i r c o n s t a n c e s f a c t u e l l e s et j u r i d i q u e s p a r t i c u l i è r e s , m a i s b i e n d e la c r é a t i o n 

d e c o n s t r u c t i o n s j u r i d i q u e s q u i , d ' e m b l é e , e x c l u e n t la pos s ib i l i t é q u e c e d r o i t s e c o n c r é 

t i s e . E n l ' e s p è c e , l ' a p p r é c i a t i o n d e c e t t e pos s ib i l i t é es t d ' a u t a n t p lu s e s s e n t i e l l e q u e le 

l é g i s l a t e u r , t ou t en r e c o n n a i s s a n t en p r i n c i p e les o b l i g a t i o n s d e l ' E t a t à l ' é g a r d d e s 

r a p a t r i é s en a p p l i c a t i o n d e s a c c o r d s i n t e r n a t i o n a u x , a failli e n m ê m e t e m p s à é t a b l i r 

t o u t a u t r e m é c a n i s m e d ' i n d e m n i s a t i o n . D e p u i s p l u s i e u r s d é c e n n i e s , le d r o i t à ê t r e 

c r é d i t é a é t é la s e u l e s o l u t i o n d i s p o n i b l e de lege lala p e r m e t t a n t d e c o m p e n s e r les p e r t e s 

m a t é r i e l l e s s u b i e s p a r les c i t o y e n s p o l o n a i s à la s u i t e d e s m o d i f i c a t i o n s t e r r i t o r i a l e s d a n s 

les a n n é e s 40 . (...) » 

85. E x a m i n a n t la s i t ua t ion sous l 'angle de l 'ar t icle 31 § 3 de la 

C o n s t i t u t i o n , c 'es t -à-di re la ques t i on d e savoir si les res t r i c t ions imposées 

p a r les a u t o r i t é s à l 'exercice du dro i t à ê t r e c réd i té é t a i e n t accep tab les , la 

C o u r cons t i tu t ionne l l e observa n o t a m m e n t : 
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« [ L ] a p r o t e c t i o n d e s d r o i t s p a t r i m o n i a u x ne s ignif ie p a s q u ' i l soi t c o m p l è t e m e n t 

i m p o s s i b l e de t o u c h e r à la s u b s t a n c e de ces d r o i t s , ou q u ' i l s s o i e n t a b s o l u m e n t 

i nv io l ab l e s (...) C e q u i i m p o r t e , c ' e s t d e d e m e u r e r d a n s le c a d r e c o n s t i t u t i o n n e l q u i 

déf in i t les l im i t e s d e la p r o t e c t i o n c o n s t i t u t i o n n e l l e d ' u n d r o i t p a t r i m o n i a l d o n n é 

[ r é f é r e n c e s a u x a r r ê t s p e r t i n e n t s d e la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e ] . C e s l i m i t e s s o n t 

é n o n c é e s à l ' a r t i c l e 31 § 3 d e la C o n s t i t u t i o n . D a n s sa j u r i s p r u d e n c e , la C o u r 

c o n s t i t u t i o n n e l l e a i n d i q u é à de n o m b r e u s e s r e p r i s e s tpie c e t t e d i s p o s i t i o n p révo i t d e s 

c r i t è r e s p e r m e t t a n t d e d é t e r m i n e r les c o n d i t i o n s d a n s l e s q u e l l e s d e s r e s t r i c t i o n s à la 

j o u i s s a n c e d e s d r o i t s e t l i b e r t é s c o n s t i t u t i o n n e l s p e u v e n t ê t r e a c c e p t é e s . (...) 

D a n s ce c a d r e , il i m p o r t e d e p r e n d r e n o t e d e la pos i t i on e x p r i m é e p a r la C o u r 

c o n s t i t u t i o n n e l l e d a n s son a r r ê t d u 12 j a n v i e r 2 0 0 0 [ r é f é r e n c e s ] , se lon l a q u e l l e la 

p o r t é e d e t e l l es l i m i t a t i o n s ne doit p a s e n t r a î n e r la s u p p r e s s i o n d e s c o m p o s a n t s 

f o n d a m e n t a u x d u d r o i t g é n é r a l , a u p o i n t d e le « d é p o u i l l e r » d e sa v é r i t a b l e s u b s t a n c e 

et d ' e n fa i re u n e fiction j u r i d i q u e . P a r e i l l e s i t u a t i o n e n t r a î n e u n e v i o l a t i o n i n a c c e p t a b l e 

a u r e g a r d de la C o n s t i t u t i o n d e la s u b s t a n c e f o n d a m e n t a l e ou d e l ' e s s e n c e d e ce d r o i t . 

(...) 

A la l u m i è r e d e ee qu i p r é c è d e , il c o n v i e n t d ' a d m e t t r e q u e t o u t e s les d i s p o s i t i o n s 

i n v o q u é e s d a n s la d e m a n d e du m é d i a t e u r , q u i l i m i t e n t l ' é t e n d u e r ée l l e d e s b i ens a u x 

q u e l s s ' a p p l i q u e la p r o c é d u r e e x p o s é e à l ' a r t ic le 212 de la loi d e 1997 s u r l ' a d m i n i s t r a 

t ion fonc iè re , sont i n c o m p a t i b l e s avec l ' a r t i c le 64 íjíj 1 et 2 c o m b i n é a v e c l ' a r t i c le 31 § .3 d e 

la C o n s t i t u t i o n . 

P a r e i l l e s r e s t r i c t i o n s ne se j u s t i f i en t p a s d a n s u n E t a t d é m o c r a t i q u e d e d r o i t . Les b u t s 

e x p o s é s à l ' a r t i c l e 17 de la loi m o d i l i c a t i v e de 1993 et les r a i s o n s a v a n c é e s p o u r l i m i t e r 

le d r o i t à ê t r e c r é d i t é s ' a g i s s a n t d e s b i e n s conf iés à l 'Off ice d e s b i e n s m i l i t a i r e s , 

n o t a m m e n t la n é c e s s i t é d e r é s e r v e r d e s fonds à la m o d e r n i s a t i o n d e s forces a r m é e s , ne 

d o i v e n t p a s a b o u t i r à p r i v e r u n i q u e m e n t u n g r o u p e s p é c i f i q u e d e p e r s o n n e s d e la 

pos s ib i l i t é d ' e x e r c e r d e s d r o i t s p a t r i m o n i a u x q u i l e u r on t é t é c o n f é r é s . 

D a n s le cas d e s b i e n s a g r i c o l e s a d m i n i s t r é s p a r l 'Off ice d e s b i e n s a g r i c o l e s d u T r é s o r 

p u b l i e , p a r e i l l e e x c l u s i o n n e s a u r a i t ê t r e t o l é r é e s a n s q u e s o i e n t m i s e s e n p l a c e s i m u l 

t a n é m e n t d e s s o l u t i o n s u n i v e r s e l l e s q u i p e r m e t t r a i e n t d e r é g l e r les p r o b l è m e s p a t r i 

m o n i a u x liés à la r é g l e m e n t a t i o n î les r a p p o r t s de p r o p r i é t é . 

Q u a n t a u x e x c l u s i o n s p r é v u e s p a r la loi d e 1996, le b u l de g é n é r e r d e s r e s s o u r c e s p o u r 

la m o d e r n i s a t i o n et l ' e n t r e t i e n d e s i n s t i t u t i o n s m i l i t a i r e s n e s a u r a i t l é g i t i m e r u n e 

d i s c r i m i n a t i o n à l ' e n c o n t r e d e s p e r s o n n e s a y a n t d r o i t à ê t r e c r é d i t é e s de la v a l e u r d e s 

b i e n s a b a n d o n n é s e n d e h o r s d u t e r r i t o i r e a c t u e l d e la P o l o g n e p o u r la s e u l e r a i s o n q u e 

ces p e r s o n n e s s o n t p e u t - ê t r e d a n s l ' i m p o s s i b i l i t é d e p a y e r le p r i x d ' a c h a t a u c o m p t a n t . 

U n e t e l l e s o l u t i o n ne p e u t j a m a i s ê t r e r e c o n n u e c o m m e n é c e s s a i r e d a n s u n E t a t 

d é m o c r a t i q u e d e d r o i t . Il n ' y a p a s d a v a n t a g e de l ien f o n c t i o n n e l e n t r e c e t t e r e s t r i c t i o n 

et la p o u r s u i t e d e s b u t s é n o n c é s à l ' a r t i c l e 31 § 3 d e la C o n s t i t u t i o n . L a n é c e s s i t é 

d ' i n t r o d u i r e d e s r e s t r i c t i o n s p e u t s ' i m p o s e r si l ' e x e r c i c e d u d r o i t à ê t r e c r é d i t é deva i t 

e m p ê c h e r de fa i re d r o i t a u x i n t é r ê t s j u r i d i q u e m e n t p r o t é g é s d ' a u t r e s p e r s o n n e s . E n 

p a r t i c u l i e r , l ' e x i s t e n c e du d r o i t à ê t r e c r é d i t é ne c r é e p a s u n e s i t u a t i o n d e n a t u r e à 

p o r t e r a t t e i n t e a u x d r o i t s d ' a u t r e s p e r s o n n e s ( p a r e x e m p l e , les d r o i t s d e s a n c i e n s 

p r o p r i é t a i r e s b é n é f i c i a n t d ' u n d r o i t d e p r é f é r e n c e ou d e p e r s o n n e s t i t u l a i r e s d ' u n d ro i t 

d e p r é e m p t i o n ) . 

E n m ê m e t e m p s , il faut s o u l i g n e r q u e l ' i n c o n s t i t u l i o n n a l i t é d e ces d i s p o s i t i o n s n ' e s t 

p a s l iée à un v ide l ég i s l a t i f t e n a n t à l ' a b s e n c e de c e r t a i n e s r è g l e s r e l a t i v e s à l ' i n d e m n i 

s a t i o n d e s r a p a t r i é s d e s t e r r i t o i r e s a u - d e l à d u B o u g . El le d é c o u l e p l u t ô t d e la m a u v a i s e 
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f o r m u l a t i o n j u r i d i q u e d e s d i s p o s i t i o n s r é g i s s a n t la q u e s t i o n d e l ' i n d e m n i s a t i o n , ce q u i 

p r o v o q u e un d y s f o n c t i o n n e m e n t s y s t é m i q u e i n a c c e p t a b l e . Il faut s o u l i g n e r q u e l ' E t a t , 

t o u t e n c r é a n t u n d r o i t p a t r i m o n i a l g é n é r a l , ne p e u t e n m ê m e t e m p s i n t r o d u i r e a r b i 

t r a i r e m e n t , e n u s a n t d e s a t t r i b u t s d e s o n p o u v o i r , d e t e l l e s r e s t r i c t i o n s q u i , e n e x c l u a n t 

d ' i m p o r t a n t s s t o c k s de b i e n s d e la p r o c é d u r e d ' i n d e m n i s a t i o n , a n n i h i l e n t de facto la 

poss ib i l i t é p o u r les b é n é f i c i a i r e s d e t i r e r le m o i n d r e a v a n t a g e é c o n o m i q u e d e ces 

d r o i t s . » 

86. Enfin, ia C o u r cons t i tu t ionne l l e invoqua le pr incipe de l 'Eta t de 

droi t , énoncé à l 'ar t icle 2 de la C o n s t i t u t i o n . Elle déc la ra n o t a m m e n t : 

« C e p r i n c i p e i m p l i q u e a v a n t t o u t , e t s u r t o u t , la n é c e s s i t é d e p r o t é g e r et d e r e s p e c t e r 

de façon a d é q u a t e les d r o i t s a c q u i s e t d e s a u v e g a r d e r d e s i n t é r ê t s p a t r i m o n i a u x q u i ne 

son t e n c o r e c o n f é r é s à p e r s o n n e (...) m a i s il c o m p r e n d é g a l e m e n t l ' i n t e r d i c t i o n p o u r le 

l é g i s l a t e u r d e c r é e r d e s c o n s t r u c t i o n s j u r i d i q u e s q u i n e p e u v e n t ê t r e m i s e s e n œ u v r e et 

c o n s t i t u e n t u n e i l lus ion j u r i d i q u e , d o n c u n s i m u l a c r e de p r o t e c t i o n d e ces i n t é r ê t s 

p a t r i m o n i a u x q u i o n t un l ien f o n c t i o n n e l a v e c la s u b s t a n c e d u d r o i t g é n é r a l é t a b l i . 

P a r p r i n c i p e , le l é g i s l a t e u r ne p e u t d o n c p a s r e s t r e i n d r e la pos s ib i l i t é d ' e x e r c e r un 

d r o i t g é n é r a l f o r m e l l e m e n t c o n f é r é à u n i nd iv idu à u n po in t tel qu ' i l e n v i e n t à c r é e r 

e f f e c t i v e m e n t u n nudum ius, c ' e s t - à - d i r e u n d r o i t p a t r i m o n i a l q u i est e n c o n s é q u e n c e 

v idé d e s a s u b s t a n c e et q u i n ' a e n p r a t i q u e a u c u n e v a l e u r m a t é r i e l l e . C a r il faut 

s o u l i g n e r u n e fois e n c o r e q u e , d a n s le cas d u « d r o i t à ê t r e c r é d i t é » , la v a l e u r n o m i n a l e 

de ce d r o i t ne c o r r e s p o n d p a s à sa v a l e u r r é e l l e . C e t t e d é p r é c i a t i o n s u r v i e n t p r é c i s é m e n t 

e n r a i s o n du fait q u e la pos s ib i l i t é d ' e x e r c e r ce d r o i t a é t é c o n s i d é r a b l e m e n t l i m i t é e p a r 

la l é g i s l a t i o n e x c l u a n t c e r t a i n e s c a t é g o r i e s d e b i e n s . (...) 

L a n é c e s s i t é d e r e s p e c t e r le p r i n c i p e d e la p r o t e c t i o n d e la c o n f i a n c e e n l ' E t a t , qu i 

i m p l i q u e , c o m m e on l'a i n d i q u é p l u s h a u t , l ' i n t e r d i c t i o n de c r é e r d e s lois q u i i n t r o 

d u i s e n t d e s i n s t i t u t i o n s j u r i d i q u e s fictives, e x i g e l ' é l i m i n a t i o n d e s o b s t a c l e s j u r i d i q u e s 

e m p ê c h a n t la j o u i s s a n c e du d ro i t à ê t r e c r é d i t é . La C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e ne p e u t 

a p p r é c i e r d a n s q u e l l e m e s u r e un d r o i t à ê t r e c r é d i t é f o n c t i o n n a n t c o n v e n a b l e m e n t 

p o u r r a i t r é p a r e r les d o m m a g e s c a u s é s p a r la p e r t e d e s Ii iens s i t u é s a u - d e l à du B o u g . Le 

r è g l e m e n t d e ce p r o b l è m e , q u i fait p a r t i e d e la q u e s t i o n g é n é r a l e de la r é p a r a t i o n d e s 

p e r t e s s u b i e s p a r d e s g r o u p e s d e p o p u l a t i o n p a r t i c u l i e r s du fait d e s m o d i f i c a t i o n s 

t e r r i t o r i a l e s h i s t o r i q u e s d u p a y s e t d e s é v o l u t i o n s du d r o i t p a t r i m o n i a l s u r v e n u e s il y a 

p l u s i e u r s d é c e n n i e s , r e l ève d e la c o m p é t e n c e d u l é g i s l a t e u r . (...) 

P o u r l ' e s s e n t i e l , le p o i n t i m p o r t a n t à ce t é g a r d est d o n c la m i s e e n œ u v r e d u p o s t u l a t 

se lon l e q u e l les r é g l e m e n t a t i o n s j u r i d i q u e s d o i v e n t ê t r e f o r m u l é e s d e m a n i è r e à 

g a r a n t i r à t o u t ind iv idu n o n s e u l e m e n t la c e r t i t u d e j u r i d i q u e , m a i s é g a l e m e n t u n e 

p r é v i s i b i l i t é t o t a l e q u a n t à la m e s u r e d a n s l a q u e l l e l ' a p p l i c a t i o n d e ces r é g l e m e n 

t a t i o n s a u r a u n e i n f l u e n c e s u r sa s i t u a t i o n d a n s d e s c o n t e x t e s j u r i d i q u e s p a r t i c u l i e r s . 

Le m é c a n i s m e d ' i n d e m n i s a t i o n i n t r o d u i t p o u r d e s p e r s o n n e s q u i o n t é t é p r i v é e s de 

l e u r s b i e n s e n r a i s o n d e c h a n g e m e n t s t e r r i t o r i a u x a fait n a î t r e d e s e s p é r a n c e s légi 

t i m e s , d e la p a r t d e s p e r s o n n e s c o n c e r n é e s , de vo i r le p r o b l è m e d é f i n i t i v e m e n t r é g l é à 

l ' aven i r , avec u n e p r i s e en c o m p t e a d é q u a t e d e s i n t é r ê t s de t o u t e s les p e r s o n n e s 

t i t u l a i r e s de ce d r o i t à ê t r e c r é d i t é . L ' av i s s e lon l e q u e l il y a eu v i o l a t i o n d u p r i n c i p e de 

la c o n f i a n c e e n l ' E t a t et e n ses lois est r e n f o r c e p a r l ' a b s e n c e d ' a u t r e s f o r m e s d ' i n d e m 

n i s a t i o n d a n s l ' o r d r e j u r i d i q u e . (...) 

La s u p p r e s s i o n d a n s l ' o r d r e j u r i d i q u e d e s r e s t r i c t i o n s i n t r o d u i t e s p a r les a r t i c l e s 212 

et 2 1 3 d e la loi d e 1997 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n fonc iè re et p a r d ' a u t r e s d i s p o s i t i o n s 
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p a r t i c u l i è r e s p e r m e t t r a i t à ce q u i r e s t e r a i t d e ce m é c a n i s m e d e d e v e n i r u n i n s t r u m e n t 

d ' i n d e m n i s a t i o n r é e l e t n o n , c o m m e j u s q u ' à p r é s e n t , fictif. L a C o u r n e s 'es t p a s p e n c h é e 

s u r l ' o p p o r t u n i t é du c h o i x p a r le l é g i s l a t e u r d e m o y e n s s p é c i f i q u e s p o u r s a t i s f a i r e les 

i n t é r ê t s p a t r i m o n i a u x d e s r a p a t r i é s , p u i s q u e la d é f i n i t i o n d e s o l u t i o n s i n s t i t u t i o n n e l l e s 

c o n c r è t e s r e l ève d e la s e u l e s p h è r e d e c o m p é t e n c e d u l é g i s l a t e u r . D è s lo r s , c ' e s t le d i s p o 

si t i f d ' i n d e m n i s a t i o n d é j à p r é v u p a r la l é g i s l a t i o n q u i a é t é s o u m i s à l ' a p p r é c i a t i o n d e la 

C o u r d u po in t d e v u e d e s g a r a n t i e s c o n s t i t u t i o n n e l l e s . 

S o u l i g n o n s en p a s s a n t q u ' o u t r e la p r o c é d u r e d ' i n d e m n i s a t i o n d i r e c t e m e n t é t a b l i e p a r 

l ' a r t i c l e 212 de la loi s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n f o n c i è r e , le l é g i s l a t e u r a r é c e m m e n t i n t r o d u i t 

u n e n o u v e l l e poss ib i l i t é d ' e x e r c e r le d r o i t à ê t r e c r é d i t é d a n s la loi d u 5 d é c e m b r e 2002 

p o r t a n t m o d i f i c a t i o n d e la loi s u r l ' exe rc i ce d e s p o u v o i r s du T r é s o r pub l i c , de la loi s u r la 

c o m m e r c i a l i s a t i o n et la p r i v a t i s a t i o n d e s e n t r e p r i s e s p u b l i q u e s et d ' a u t r e s lo is , q u i 

e n t r e r a e n v i g u e u r le 14 j a n v i e r 2 0 0 3 , e t qu i a j o u t e u n t r o i s i è m e a l i n é a à l ' a r t i c l e 53 d e 

la loi du 30 aoû t I99(i s u r la c o m m e r c i a l i s a t i o n et la p r i v a t i s a t i o n d e s e n t r e p r i s e s 

p u b l i q u e s . S u r la b a s e de c e t t e d i s p o s i t i o n , les p e r s o n n e s v i sées à l ' a r t i c l e 212 d e la loi 

de 1997 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n fonc iè re se son t vu a c c o r d e r la pos s ib i l i t é d e c r é d i t e r la 

v a l e u r d e s b i e n s a b a n d o n n é s s u r la p a r t i e d u p r ix d ' a c h a t d ' u n e e n t r e p r i s e p r i v a t i s é e 

c o r r e s p o n d a n t à la v a l e u r d e s d r o i t s à c e r t a i n s é l é m e n t s i m m o b i l i e r s i nc lus d a n s les 

ac t i f s d e l ' e n t r e p r i s e , ou sur le p r ix d ' a c h a t d e te ls d r o i t s n o n c o m p r i s d a n s les ac t i f s . 

C e l a c o n s t i t u e u n e n o u v e l l e f o r m e d e d r o i t à ê t r e c r é d i t é et l 'on p e u t s ' a t t e n d r e à ce 

q u ' e l l e é l a r g i s s e la poss ib i l i t é d ' o b t e n i r u n e r ée l l e c o m p e n s a t i o n p o u r les b i e n s p e r d u s . 

T o u t e f o i s , la n o u v e l l e r é g l e m e n t a t i o n ne c h a n g e p a s e n p r i n c i p e l ' a p p r é c i a t i o n d u d r o i t 

à ê t r e c r é d i t é te l q u ' i l es t dé f in i p a r les d i s p o s i t i o n s c o n t e s t é e s e n l ' e s p è c e . C a r 

l ' e x i s t e n c e d ' u n e n o u v e l l e f o r m e d e d r o i t à ê t r e c r é d i t é (...) ne d i s p e n s e p a s le l ég i s 

l a t e u r d e v e i l l e r à ce q u e le d i s p o s i t i f d ' i n d e m n i s a t i o n e x a m i n é d a n s la p r é s e n t e a f fa i re 

soit c o n ç u d e s o r t e à ê t r e u n v é r i t a b l e i n s t r u m e n t de p r o t e c t i o n d e s d r o i t s r é e l s d e s 

i n d i v i d u s et p a s s e u l e m e n t u n e f ic t ion j u r i d i q u e . 

La s u p p r e s s i o n d e s l i m i t a t i o n s é n o n c é e s d a n s les d i s p o s i t i o n s l i t i g i e u s e s f o u r n i r a 

c e r t a i n e m e n t d e s c o n d i t i o n s n o u v e l l e s et p lu s f a v o r a b l e s d ' e x e r c i c e d u d r o i t à ê t r e 

c r é d i t é , et d o n c u n e c h a n c e q u e le m é c a n i s m e d ' i n d e m n i s a t i o n p r é v u p a r la l é g i s l a t i o n 

p u i s s e v é r i t a b l e m e n t f o n c t i o n n e r . » 

87. Le 8 janvier 2003, l ' a r rê t de la C o u r cons t i tu t ionne l l e fut publié 

d a n s le J o u r n a l des lois. Il pri t effet le m ê m e j o u r . 

2. La loi modijicalive de décembre 2002 

88. Le 14 j a n v i e r 2003 e n t r a en v igueur la loi du 5 d é c e m b r e 2002 

p o r t a n t modif icat ion de la loi su r l 'exercice des pouvoirs du T r é s o r publ ic , 

de la loi sur la c o m m e r c i a l i s a t i o n et la p r iva t i sa t ion des en t r ep r i s e s 

pub l iques et d ' a u t r e s lois (Uslawa o zmianie ustawy o zasadach wykonywania 

uprawnieñ przyslugujacych Skarboivi Paústwa, ustawy o komerejalizaeji i 

prywatyzacji przedsiebiorslw panslwowych oraz niektórych innych ustaw - « la loi 

modificat ive de d é c e m b r e 2002») . 

89. L 'ar t ic le 2 § 16 modifie l 'ar t icle 53 de la loi sur la c o m m e r 

cia l isa t ion et la p r iva t i sa t ion des e n t r e p r i s e s pub l iques de la façon 

su ivan te : 
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« L e s p e r s o n n e s v i s é e s à l ' a r t i c l e 212 d e la [loi d e 1997 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n fonc iè re ] 

p o u r r o n t fa i re d é d u i r e la v a l e u r d e s b i e n s a b a n d o n n é s d a n s d e s t e r r i t o i r e s n ' a p p a r 

t e n a n t p a s à l ' a c t u e l l e R é p u b l i q u e de P o l o g n e d e s d é p e n s e s s u i v a n t e s : 

1) la p a r t i e d u p r ix d ' a c h a t d ' u n e [ e n t r e p r i s e p u b l i q u e ] c o r r e s p o n d a n t à la v a l e u r des 

d r o i t s [ r ée l s ] d e c e t t e e n t r e p r i s e s u r d e s t e r r a i n s et un i m m e u b l e à u s a g e c o m m e r c i a l ou 

de s e r v i c e , ou d e s t i n é à ê t r e u t i l i s é e n t a n t q u ' a t e l i e r , p o u r d e s a c t i v i t é s a r t i s t i q u e s ou 

c o m m e r é s i d e n c e s e c o n d a i r e ou g a r a g e , ou la v a l e u r d e t e r r a i n s d e s t i n é s à d e t e l l e s fins ; 

2) le p r i x d ' a c h a t d e s d r o i t s v i sé s à l ' a l i n é a 2 q u i o n t é t é v e n d u s c o m m e ac t i f s 

n ' a p p a r t e n a n t p a s à l ' e n t r e p r i s e et on t é t é r e p r i s p a r l ' E t a t a p r è s le t e r m e ou la 

r u p t u r e d ' u n c o n t r a t d e ba i l avec l ' e n t r e p r i s e . » 

3. Le décret de janvier 2003 

90. Le 7 février 2003 e n t r a en v igueur le déc re t du Conse i l des 

min i s t r e s du 14 j a n v i e r 2003 p o r t a n t modif icat ion du déc re t sur les règles 

et p r o c é d u r e s dé ta i l l ées rég issan t les ven te s aux e n c h è r e s de biens du 

T r é s o r public ou de c o m m u n e s (Rozporzqdzenie Rady Ministrâw zmieniajqce 

rozporzqdzenie w sprawie okreslenia szczegôlowych zasad i trybu przeprowadzania 

przetargâw na zbycie nieruchomosci slanowilcych wlasnosc Skarbu Panslwa lub 

wiasnoscgminy - « le déc re t de janvier 2003») . 

Le p a r a g r a p h e 5 du déc re t modifié se lit a i n s i : 

« 1 . D a n s le c a d r e d e s v e n t e s a u x e n c h è r e s o r g a n i s é e s p a r un m a i r e e x e r ç a n t des 

f o n c t i o n s e n m a t i è r e d ' a d m i n i s t r a t i o n p u b l i q u e , les p e r s o n n e s t i t u l a i r e s de d r o i t s visés 

à l ' a r t i c l e 212 d e la [loi d e 1997 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n fonc i è r e ] s e r o n t d i s p e n s é e s de 

v e r s e r u n e c a u t i o n si e l l es font u n e d é c l a r a t i o n é c r i t e s e lon l a q u e l l e e l les s ' e n g a g e n t , 

d a n s le cas où e l les r e n o n c e r a i e n t à s i g n e r u n c o n t r a t ]de v e n t e ] , à v e r s e r u n e s o m m e 

é g a l e à la c a u t i o n d e m a n d é e a u x a u t r e s e n c h é r i s s e u r s . 

2 . E n l ieu e t p l a c e d ' u n d o c u m e n t c e r t i f i a n t q u ' e l l e a p a y é u n e c a u t i o n , t o u t e 

p e r s o n n e v i sée à l ' a l i n é a 1 doi t p r é s e n t e r a u m a i r e l ' o r i g ina l du ce r t i f i ca t ou d e la 

d é c i s i o n a t t e s t a n t q u ' e l l e est t i t u l a i r e d u d r o i t é n o n c é à l ' a r t i c l e 212 §§ 1 et 2. 

3 . L o r s q u ' i l s ' ag i t d e d é f i n i r les c o n d i t i o n s d e v e n t e d e b i e n s à d e s v e n t e s a u x 

e n c h è r e s v i sées à l ' a l i n é a 1, le p a i e m e n t d u ] p r i x de v e n t e ] s e lon les m o d a l i t é s p r é v u e s 

à l ' a r t i c l e 2 1 2 n e p e u t p a s ê t r e e x c l u . » 

4. La loi d'avril 2003 

9 1 . Le 16 ju i l l e t 2003, la loi du 11 avril 2003 sur le sys t ème agricole 

(Ustawa o kszlaltowaniu ustroju rolnego - « la loi d 'avri l 2003») e n t r a en 

v igueur . 

C o n f o r m é m e n t aux disposi t ions de ce t t e loi, l 'Office des b iens agricoles 

d u T r é s o r publ ic fut r e m p l a c é pa r l 'Office des biens agricoles (voir égale

m e n t les p a r a g r a p h e s 31-32 c i -dessus) , l eque l , en ve r tu de l 'ar t icle 18, 

devint son successeur légal. L'Office des b iens agricoles r ep r i t tous les 

biens a p p a r t e n a n t à son p r édéces seu r . Le stock des b iens c o n s t i t u a n t les 
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ressources du T r é s o r publ ic en biens agricoles fut confié au nouvel office. 

En c o n s é q u e n c e , cet o r g a n e est à p r é s e n t r e sponsab le de la ges t ion et de la 

d i s t r ibu t ion des biens agr icoles de l 'E ta t et de l ' o rgan isa t ion des v en t e s 

aux e n c h è r e s de ces b iens , c o n f o r m é m e n t aux disposi t ions du d é c r e t 

p e r t i n e n t (voir le p a r a g r a p h e 92 c i -dessous) . 

5. Le décret d'août 2003 

92. Le déc re t pris le l1'1 aoû t 2003 p a r le min i s t r e du T r é s o r exposan t les 

règles dé ta i l l ées qui rég issen t la ven te de tou t ou pa r t i e d e b iens re levant 

des ressources agr icoles du T r é s o r publ ic , les condi t ions de p a i e m e n t 

p a r v e r s e m e n t s éche lonnés cl les b a r è m e s d ' éva lua t ion des t e r r a i n s 

(Rozporzadzenie Ministra Skarbu Panstwa w sprawie szczegôlowego trybu sprzedazy 

nieruchomosci Zasobu Wlasnosci Rolnej Skarbu Panstwa i ich czçsci skladowych, 

warunkàw rozk/adania ceny sprzedazy na raty oraz stawek szacunkowych gruntôw -

«le déc re t d ' aoû t 2003 ») e n t r a en v igueur le 11 août 2003. 

En ve r tu du p a r a g r a p h e 8 du déc re t d ' aoû t 2003, les r a p a t r i é s sont 

d i spensés d e l 'obl igat ion de ve r se r avant une ven te aux e n c h è r e s de biens 

de l 'E ta t u n e cau t ion g a r a n t i s s a n t le p a i e m e n t du prix de v e n t e . 

C e t t e disposi t ion, en ses passages p e r t i n e n t s , se lit a ins i : 

« I . T o u t e p e r s o n n e p h y s i q u e q u i , e n v e r t u d ' a u t r e s lois , es t e n d ro i t d e d é d u i r e la 

v a l e u r d e b i e n s a b a n d o n n é s a u - d e l à d e s f r o n t i è r e s a c t u e l l e s d e l ' E t a l p o l o n a i s en r a i s o n 

d e la g u e r r e a y a n t d é b u t é e n 1939 d u p r i x d ' a c h a t ou d e s d r o i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l d e 

b i e n s d u T r é s o r p u b l i c [ q u ' e l l e s o u h a i t e a c q u é r i r ] es t d i s p e n s é e d u v e r s e m e n t d ' u n e 

c a u t i o n si e l le s ' e n g a g e p a r éc r i t à v e r s e r u n e s o m m e é g a l e à la c a u t i o n d e m a n d é e a u x 

a u t r e s e n c h é r i s s e u r s d a n s le c a s où el le r e n o n c e r a i t à s i g n e r u n c o n t r a t d e v e n t e . 

2 . E n l ieu et p l a c e d ' u n d o c u m e n t c e r t i f i a n t q u ' e l l e a p a y é u n e c a u t i o n , t o u t e 

p e r s o n n e v isée à l ' a l i n é a 1 doi t p r é s e n t e r a u c o m m i s s a i r e - p r i s e u r l ' o r ig ina l d u c e r t i 

ficat ou d e la d é c i s i o n a t t e s t a n t de son d r o i t à f a i r e d é d u i r e d u p r i x d e v e n t e la v a l e u r 

d e s b i e n s a b a n d o n n é s . 

3 . L o r s q u ' i l s ' ag i t d e d é f i n i r les c o n d i t i o n s de v e n t e d e b i e n s | - | a u x q u e l s le d r o i t à 

ê t r e c r é d i t é visé à l ' a l i n é a 1 s ' a p p l i q u e [-[ lors de v e n t e s a u x e n c h è r e s p r é v u e s p a r 

l ' a r t i c l e 6 [ c ' e s t - à - d i r e t o u t e v e n t e a u x e n c h è r e s o r g a n i s é e c o n f o r m é m e n t a u x d i s p o 

sitions d e la loi d e 1991] , le v e r s e m e n t d u p r i x d e v e n t e a u m o y e n d ' u n e t e l l e o p é r a t i o n 

d e c r é d i t e m e n t ne p e u t p a s ê t r e e x c l u . » 

6. Les jugements rendus par le tribunal régional de Cracovie les 2 et 7 avril 

2003 

93. D é b u t 2003, p lus ieurs r apa t r i é s (ou leurs hé r i t i e r s légaux) 

a s s ignè ren t le T r é s o r publ ic en jus t i ce , d e m a n d a n t des d o m m a g e s - i n t é r ê t s 

en ve r tu du droi t de la responsabi l i té civile et des disposi t ions des accords 

des r épub l iques appl icables . C e r t a i n e s de ces d e m a n d e s furent e x a m i n é e s 

par le t r i buna l régional (Sçd Okregowy) de Cracovie . 
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Les d e m a n d e s furent p r é s e n t é e s m a l g r é l ' issue défavorable d'affaires 

s imi la i res d a n s lesquel les les d e m a n d e s de d o m m a g e s - i n t é r ê t s ava ien t 

é té re je tées p o u r défau t de base légale en droi t polonais (voir é g a l e m e n t 

le p a r a g r a p h e 107 ci-dessous) . 

94. Le p r e m i e r g roupe de r é c l a m a n t s a l l é g u è r e n t une faute de l 'Eta t 

en ce que celui-ci les avait pr ivés de t ou t e possibi l i té d ' exe rce r l eur droi t 

à ê t r e c réd i tés et en ce q u e le sys t ème qu ' i l avai t i n s t a u r é p o u r q u e les 

in t é res sés pu issen t faire valoir l eu r s droi t s consacrés pa r l 'ar t ic le 212 de 

la loi de 1997 sur l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière s 'é ta i t révélé dé fec tueux , 

i l lusoire et inefficace. Les r é c l a m a n t s s o u t i n r e n t q u e les disposi t ions des 

accords des r épub l iques cons t i t ua i en t la base légale de l ' i ndemnisa t ion 

financière et q u e l 'on pouvai t r e p r o c h e r aux a u t o r i t é s une viola t ion de la 

C o n s t i t u t i o n au sens de l 'ar t icle 77 de la C o n s t i t u t i o n . 

95. Le second g r o u p e de r é c l a m a n t s a l l éguè ren t que l 'E ta t avait 

c o m m i s u n e viola t ion de la C o n s t i t u t i o n , p r e m i è r e m e n t en les p r ivan t de 

m a n i è r e p e r m a n e n t e - pa r l ' adopt ion de lois successives et de mauva i se s 

p r a t i q u e s - de tou te possibil i té de voir leurs d e m a n d e s accueil l ies et, 

d e u x i è m e m e n t , en ne pub l i an t pas les accords des r épub l iques dans le 

J o u r n a l des lois, e m p ê c h a n t a insi les r é c l a m a n t s de les invoquer à l ' appui 

de leurs d e m a n d e s civiles devan t les t r i b u n a u x . 

T o u t e s les p e r s o n n e s conce rnées d e m a n d è r e n t des d o m m a g e s - i n t é r ê t s 

p o u r des m o n t a n t s égaux à la va leu r des b iens q u ' e l l e s - m ê m e s ou leurs 

famil les ava ien t dû laisser d e r r i è r e elles au-de là du Boug. 

Les deux p r e m i e r s j u g e m e n t s de pr inc ipe furent r e n d u s les 2 et 7 avril 

2003. 

a) J u g e m e n t d u 2 a v r i l 2 0 0 3 

96. Le 2 avril 2003 , ap rès avoir e x a m i n é u n e act ion e n g a g é e à 

l ' encon t re du T r é s o r publ ic p a r t rois pe r sonnes , B.C. , J .K. et B.K., en 

r é p a r a t i o n de pré judices décou lan t de la m é c o n n a i s s a n c e p a r l 'Eta t 

de leur droi t à ob t en i r des biens à t i t re c o m p e n s a t o i r e en ve r tu de 

l 'ar t ic le 212 de la loi de 1997 sur l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière, le t r ibuna l 

rég iona l de Cracovie accorda aux in t é res sés l ' i n t ég ra l i t é des d o m m a g e s -

i n t é r ê t s qu ' i l s r é c l a m a i e n t . 

97. Le t r i buna l é tabl i t que , de 1991 à 1998, le b u r e a u de d is t r ic t de 

C r a c o v i e 1 avai t o rgan i sé v ing t -deux ven t e s aux e n c h è r e s de b iens aux

quel les les r a p a t r i é s des t e r r i to i r e s au-de là du Boug pouva ien t pa r t i c ipe r . 

D a n s c e r t a i n e s de ces ven tes , seules les p e r s o n n e s qui ava ien t p r é s e n t é des 

d e m a n d e s d ' i n d e m n i s a t i o n avant le 26 ma i 1990 ava ien t pu enchér i r . En 

2002, le m a i r e d u d is t r ic t de Cracovie avai t c o m m e n c é à o rgan i se r des 

1. Il s ' ag i t d u d i s t r i c t d a n s l e q u e l la d e m a n d e d u r e q u é r a n t a é t é e n r e g i s t r é e à c e t t e é p o q u e ; 

vo i r é g a l e m e n t les p a r a g r a p h e s 22 et 26 c i - d e s s u s . 
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ven te s aux enchè re s , mais c e t t e année - l à seules d e u x ven t e s de ce type 

ava ien t eu lieu. 

Le t r i b u n a l rég iona l décrivi t c o m m e suit la s i tua t ion re la t ive à la mise 

en œ u v r e du droi t des d e m a n d e u r s à ê t r e c réd i t é s : 

« (...) l ' o r g a n i s a t i o n d e ces v e n t e s a u x e n c h è r e s soi t e x c l u a i t t o t a l e m e n t les r a p a t r i é s 

d e s t e r r i t o i r e s a u - d e l à d u B o u g , so i t r e s t r e i g n a i t la p a r t i c i p a t i o n à ces o p é r a t i o n s a u x 

p e r s o n n e s q u i r é s i d a i e n t d a n s le d i s t r i c t où e l les se d é r o u l a i e n t , ou e n c o r e les b i e n s 

o f fe r t s à la v e n t e ne p o u v a i e n t r é p o n d r e a u x d e m a n d e s d e s r é c l a m a n t s eu é g a r d à la 

v a l e u r d e l e u r s d r o i t s e n c a u s e . Il y e u t é g a l e m e n t d e s s i t u a t i o n s où l 'Off ice d e s b i e n s 

a g r i c o l e s du T r é s o r p u b l i c o r g a n i s a d e s v e n t e s a u x e n c h è r e s d e s q u e l l e s , e n v e r t u d e s 

d i s p o s i t i o n s a p p l i c a b l e s , les p e r s o n n e s c o n c e r n é e s p a r d e s b i e n s s i t u é s a u - d e l à d u B o u g 

é t a i e n t e x c l u e s . 

Il faut c e p e n d a n t e x a m i n e r t o u t p a r t i c u l i è r e m e n t les s i t u a t i o n s où les v e n t e s a u x 

e n c h è r e s n ' e x c l u a i e n t p a s ces p e r s o n n e s . L e c a s s 'es t p r o d u i t e x t r ê m e m e n t r a r e m e n t . 

E n p a r e i l c a s , un g r o u p e i m p o r t a n t d e p e r s o n n e s a y a n t d r o i t à ê t r e i n d e m n i s é e s o n t 

p a r t i c i p é . C e s p e r s o n n e s , c o n s c i e n t e s q u ' e n r a i s o n d u s tock l i m i t é d e b i e n s d e s t i n é s à 

r é p o n d r e à l e u r s d e m a n d e s e l les n ' a u r a i e n t p a s la pos s ib i l i t é d ' o b t e n i r s a t i s f a c t i o n , 

p r é s e n t è r e n t d e s offres t e l l e m e n t é l e v é e s q u e le p r i x d e s b i e n s à v e n d r e a t t e i g n i t u n 

n i v e a u p l u s i e u r s fois s u p é r i e u r à l e u r v a l e u r m a r c h a n d e . Il es t r é v é l a t e u r q u e s e u l e s les 

p e r s o n n e s c o n c e r n é e s p a r d e s b i e n s s i t u é s a u - d e l à d u B o u g a i e n t p r i s p a r t à ces v e n t e s 

a u x e n c h è r e s , a l o r s q u e les o r g a n i s a t e u r s a v a i e n t é g a l e m e n t a u t o r i s é les p e r s o n n e s 

e n m e s u r e d ' a c h e t e r les b i e n s a u c o m p t a n t à y p a r t i c i p e r . D a n s l ' u n e d e ces o p é r a t i o n s , 

u n b i e n d o n t le p r ix d e r é s e r v e , é v a l u é en f o n c t i o n d e s e s t i m a t i o n s d u m a r c h é , é t a i t 

d e 115 0 0 0 z lo tys p o l o n a i s , fut v e n d u p o u r 700 0 0 0 z lo tys . D a n s u n e a u t r e v e n t e , u n e 

p a r c e l l e c o m p r e n a n t u n i m m e u b l e q u i ava i t é t é u t i l i s é c o m m e c h a m b r e d e d i s s e c t i o n 

et d o n t le p r i x de r é s e r v e se m o n t a i t à u n p e u p l u s d e 200 0 0 0 z lo tys p o l o n a i s fut 

v e n d u e p o u r 1 5 0 0 0 0 0 z lo tys p o l o n a i s . D a n s le c a d r e de la s i t u a t i o n d é c r i t e c i - d e s s u s , il 

suffit d e d i r e q u e , d a n s le d o m a i n e d ' a c t i v i t é d e la b r a n c h e d e C r a c o v i e d e l 'As soc i a t i on 

p o l o n a i s e d e s c r é a n c i e r s d u T r é s o r p u b l i c r a p a t r i é s d e s r é g i o n s f r o n t a l i è r e s , c ' e s t - à - d i r e 

s u r le t e r r i t o i r e d e l ' a n c i e n n e r é g i o n d e C r a c o v i e et d ' u n e p a r t i e d e la r é g i o n d e N o w y 

Sacz , s e u l e m e n t u n e v i n g t a i n e d e p e r s o n n e s , s u r u n t o t a l de 300 p e r s o n n e s e n p o s s e s s i o n 

d ' u n c e r t i f i c a t ou d e d é c i s i o n s a d m i n i s t r a t i v e s , o n t e x e r c é l e u r d r o i t à ê t r e c r é d i t é e s , 

e t a u c u n e d e ces p e r s o n n e s n ' a é t é i n t é g r a l e m e n t i n d e m n i s é e à h a u t e u r d e la v a l e u r d e 

s o n d r o i t . Il f au t a j o u t e r q u e , d a n s le d o m a i n e d ' a c t i v i t é d e la b r a n c h e d e C r a c o v i e d e 

l 'As soc i a t i on p o l o n a i s e d e s c r é a n c i e r s d u T r é s o r p u b l i c r a p a t r i é s d e s r é g i o n s f r o n t a 

l i è r e s , 3 600 p e r s o n n e s o n t e s s a y é d ' o b t e n i r d e s c e r t i f i c a t s a t t e s t a n t d e l e u r d r o i t à 

r e c e v o i r l ' é q u i v a l e n t d e s b i e n s a b a n d o n n é s . » 

Le t r i buna l c o n s t a t a p a r a i l leurs q u e les d e m a n d e u r s , ou l eu r s p r é d é 

cesseurs , ava ien t a n t é r i e u r e m e n t refusé d ' a ccep t e r deux offres de b iens 

à t i t r e c o m p e n s a t o i r e . Il e s t i m a ce refus jus t i f ié pu i sque l ' ob ten t ion 

du p r e m i e r bien, un t e r r a i n , é ta i t s u b o r d o n n é e à l 'obl igat ion de faire 

cons t ru i r e une ma i son sur ce t e r r a i n d a n s u n déla i de q u a t r e a n s , a lors 

que les in t é res sés n ' ava ien t pas les moyens de p rocéde r à un tel inves

t i s s e m e n t . Q u a n t à la seconde offre, les r é c l a m a n t s deva ien t choisir un 

i m m e u b l e de r a p p o r t , s i tué d a n s u n e a u t r e ville, p a r m i les t rois q u ' o n 

leur p roposa i t , ma i s ces i m m e u b l e s é t a i e n t d a n s un é t a t dép lo rab le . 
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98. Le t r i b u n a l rég iona l souscrivit à l 'avis de la C o u r cons t i tu t ionne l l e 

selon lequel les accords des r épub l iques ne fa isa ient pas p a r t i e de l 'ordre 

j u r i d i q u e i n t e r n e . E n c o n s é q u e n c e , ils ne pouva ien t pas c o n s t i t u e r la base 

légale d ' une d e m a n d e civile de d o m m a g e s - i n t é r ê t s p r é s e n t é e devan t le 

t r i buna l . Il e s t i m a n é a n m o i n s que la condu i t e de l 'E ta t s 'analysai t en une 

série de fau tes , d é c l a r a n t n o t a m m e n t q u e : 

« C o m m e o n l 'a a m p l e m e n t d é m o n t r é e n l ' e s p è c e , on e n es t a r r i v é à u n e s i t u a t i o n 

p a r a d o x a l e , d a n s l a q u e l l e les a y a n t s d r o i t o n t a t t e n d u p e n d a n t d e s a n n é e s d e p a r t i 

c i p e r à u n e v e n t e a u x e n c h è r e s ; en f in , l o r s q u ' u n e te l le v e n t e a e f f e c t i v e m e n t e u l ieu, 

les i n t é r e s s é s , s a c h a n t c o m b i e n il é t a i t difficile d ' e x e r c e r l e u r d r o i t à ê t r e c r é d i t é s et 

sous la p r e s s i o n d e la s i t u a t i o n d a n s l a q u e l l e ils se t r o u v a i e n t , o n t e n c h é r i à u n pr ix 

e x c é d a n t d e t r è s loin la v a l e u r m a r c h a n d e d e s b i e n s c o n c e r n é s . A ins i , c é d a n t à u n e t r è s 

for te p r e s s i o n , ils o n t p e r d u u n e g r a n d e p a r t i e d e l e u r d r o i t . L e s r e s t r i c t i o n s s é v è r e s à la 

poss ib i l i t é d ' e x e r c e r l e u r d r o i t e n p r a t i q u e o n t e n t r a î n é l ' a n é a n t i s s e m e n t d e celui-ci . 

C e t t e s i t u a t i o n , d a n s l a q u e l l e l ' E t a t a c r é é les c i r c o n s t a n c e s d é c r i t e s c i - d e s s u s , c o n s t i t u e 

e n fait u n e e x p r o p r i a t i o n t o t a l e m e n t in jus t i f i ée [et é q u i v a u t à] p r i v e r les p e r s o n n e s 

r a p a t r i é e s d e s t e r r i t o i r e s a u - d e l à d u B o u g d e s d r o i t s p a t r i m o n i a u x d o n t e l les é t a i e n t 

t i t u l a i r e s . Le s i m p l e fait de c r é e r u n e t e l l e s i t u a t i o n do i t ê t r e c o n s i d é r é c o m m e u n e 

i n f r a c t i o n s ' a g i s s a n t d e s d r o i t s d e s r a p a t r i é s . 

Il faut s o u l i g n e r a v e c force q u e le l é g i s l a t e u r a n o n s e u l e m e n t l ' o b l i g a t i o n pos i t ive 

d ' i n s t a u r e r d e s r é g l e m e n t a t i o n s et p r o c é d u r e s p r o t é g e a n t les d r o i t s p a t r i m o n i a u x , 

m a i s é g a l e m e n t l ' o b l i g a t i o n n é g a t i v e d e s ' a b s t e n i r d ' i n t r o d u i r e d e s r é g l e m e n t a t i o n s de 

n a t u r e à l e v e r ou à l i m i t e r la p r o t e c t i o n j u r i d i q u e d e t e l s d r o i t s , e t afortiori [des m e s u r e s ] 

les s u p p r i m a n t i n t é g r a l e m e n t . Si le l é g i s l a t e u r ne r e m p l i t p a s les c o n d i t i o n s é n o n c é e s 

c i - d e s s u s , il e n f r e i n t l ' a r t i c l e 64 § 2 de la C o n s t i t u t i o n et c r é e u n e s i t u a t i o n d ' i l l é g a l i t é . 

(...) 

D e l 'avis d u t r i b u n a l , les r e s t r i c t i o n s l éga les r é s u l t a n t d e la l ég i s l a t i on d é c r i t e c i -dessus 

- m ê m e si ces lois p e u v e n t ê t r e n é c e s s a i r e s p a r a i l l e u r s - c o n c e r n a n t la r é f o r m e d e s 

co l lec t iv i t és t e r r i t o r i a l e s , les o p é r a t i o n s d e r e m e m b r e m e n t a g r i c o l e , la m o d e r n i s a t i o n 

de l ' a r m é e et d ' a u t r e s q u e s t i o n s ne p e u v e n t j u s t i f i e r de fa i re s u b i r u n e d i s c r i m i n a t i o n 

a u x p e r s o n n e s a y a n t le d r o i t de fa i re d é d u i r e la v a l e u r d e b i e n s a b a n d o n n é s e n d e h o r s 

d e s f r o n t i è r e s d u pays , u n i q u e m e n t p a r c e q u e ces p e r s o n n e s n e son t p a s e n m e s u r e de 

s ' a c q u i t t e r i m m é d i a t e m e n t d u p r ix d u b i e n en c a u s e ou [des d r o i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l ] . 

(...) 

L e s r e s t r i c t i o n s l é g a l e s a f f e c t a n t les d r o i t s p a t r i m o n i a u x a c q u i s p a r d e s p e r s o n n e s 

r a p a t r i é e s d e s t e r r i t o i r e s a u - d e l à d u B o u g c r é e n t u n e s i t u a t i o n d a n s l a q u e l l e les i n t é 

r e s s é s s o n t p r i v é s d e la v a l e u r p a t r i m o n i a l e fixée p a r le l é g i s l a t e u r . 

Il s ' ag i t e n effet d ' u n e f a u t e de l ' E t a t , q u i e n t r a î n e , p o u r d e s r a i s o n s i m p u t a b l e s à l 'E t a t , 

u n p r é j u d i c e p o u r les d e m a n d e u r s e n ce qu ' i l s n ' o n t p a s p u e x e r c e r l e u r d r o i t d ' o b t e n i r d e s 

b i e n s p o u r la v a l e u r e n t é r i n é e p a r la d é c i s i o n a d m i n i s t r a t i v e p e r t i n e n t e . Si le l é g i s l a t e u r , 

p a r l ' a r t i c l e 81 d e la loi de 1985 et l ' a r t i c le 212 d e la loi d e 1997 su r l ' a d m i n i s t r a t i o n 

fonc iè re , a c o n f é r é a u x r a p a t r i é s d e s t e r r i t o i r e s a u - d e l à du B o u g le d r o i t d e d é d u i r e la 

v a l e u r d e s b i e n s a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r du p r ix d e t e r r a i n s c o n s t r u c t i b l e s o u d e celui 

d ' i m m e u b l e s ou d e l o c a u x s i t u é s s u r d e s t e r r a i n s a p p a r t e n a n t a u T r é s o r p u b l i c , les lois 

u l t é r i e u r e s o n t p r ivé d 'effet t o u t e s les vo ies o f fe r t e s à ce g r o u p e d e c i t o y e n s p o u r e x e r c e r 

ce d r o i t . 
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P a r e s s e n c e , le p r é j u d i c e sub i p a r les r a p a t r i é s , e t a u s s i p a r le d e m a n d e u r en l ' e s p è c e , 

t i e n t à la d i f f é r e n c e e n t r e la v a l e u r de ce q u ' i l s a u r a i e n t d û r e c e v o i r e n v e r t u d e 

l ' a r t i c l e 212 d e la loi de 1997 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n fonc iè re en c o n t r e p a r t i e d e l e u r 

d r o i t , et ce q u ' i l s o n t eu e n p r a t i q u e e n r a i s o n d e la m a u v a i s e foi a v e c l a q u e l l e l ' E t a t a 

a p p l i q u é la loi. (...) 

C o n f o r m é m e n t à l ' a r t i c l e 77 § 1 de la C o n s t i t u t i o n , t o u t e p e r s o n n e a le d r o i t d ' o b t e n i r 

r é p a r a t i o n p o u r les a c t e s i l l é g a u x d ' u n e a u t o r i t é p u b l i q u e . L a r e s p o n s a b i l i t é d u T r é s o r 

pub l i c d é c o u l e d e l ' a r t i c l e 4 1 7 d u code civil, p u i s q u ' e l l e t i e n t a u f o n c t i o n n e m e n t d ' u n e 

a u t o r i t é p u b l i q u e d a n s s o n e n s e m b l e , e t n o n à d e s p e r s o n n e s s p é c i f i q u e s l i ée s à c e t t e 

i n s t i t u t i o n , e u é g a r d a u fait cpte la r e s p o n s a b i l i t é est e n g a g é e e n c a s d ' a c t e i l léga l . E n 

o u t r e , e n t r e n t d a n s la n o t i o n d e « f o n c t i o n n e m e n t d e s a u t o r i t é s p u b l i q u e s » , d a n s u n 

s e n s p l u s l a r g e , d e s a c t i o n s ou o m i s s i o n s , d e s m e s u r e s s p é c i f i q u e s , ou d e s d é c r e t s , d e s 

j u g e m e n t s , d e s d é c i s i o n s a d m i n i s t r a t i v e s , d e s lois q u a s i n o r m a t i v e s e t , en f in , l ' a c t iv i t é 

l ég i s l a t i ve . (...) 

Le l'ail qu ' i l a i t é t é i m p o s s i b l e p o u r les [ d e m a n d e u r s ] d ' e x e r c e r les d r o i t s d o n t ils 

é t a i e n t t i t u l a i r e s s a n s p e r d r e la p l u s g r a n d e p a r t i e d e l e u r v a l e u r les a u t o r i s e à 

r é c l a m e r , a u r e g a r d du d r o i t d e la r e s p o n s a b i l i t é c ivi le , u n e i n d e m n i s a t i o n é g a l e a u x 

m o n t a n t s é n o n c é s d a n s le ce r t i f i ca t a p p l i c a b l e . 

O n p e u t t o u t à fait c o m p r e n d r e q u e les d e m a n d e u r s , a p r è s avo i r o b t e n u les c e r t i f i c a t s 

q u i e n t é r i n a i e n t l e u r s d r o i t s au r e g a r d d e l ' a r t i c le 212 de la loi d e 1997 s u r l ' a d m i n i s t r a 

t ion fonc i è re , n ' a i e n t p a s p a r t i c i p é a u x v e n t e s a u x e n c h è r e s o r g a n i s é e s p a r les [ a u t o r i t é s ] , 

p u i s q u e le n o m b r e de v e n t e s a u x e n c h è r e s d o n t ils a u r a i e n t p u avo i r c o n n a i s s a n c e é t a i t 

t r è s fa ible . T o u t e f o i s , vu le n o m b r e de r a p a t r i é s a u t o r i s é s à p r e n d r e p a r t à ces o p é r a t i o n s , 

t o u t e p a r t i c i p a t i o n é v e n t u e l l e à d e t e l l e s v e n t e s a u r a i t p u e n t r a î n e r p o u r e u x la p e r t e 

d ' u n e f rac t ion i m p o r t a n t e d e l e u r d r o i t . 

M ê m e si l ' a r r ê t de la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e d u 19 d é c e m b r e 2002 - qu i (...) a levé les 

r e s t r i c t i o n s i m p o s é e s a u x r a p a t r i é s q u a n t à l ' e x e r c i c e d e l e u r s d r o i t s - a p r i s effet 

i m m é d i a t e m e n t a p r è s sa p u b l i c a t i o n d a n s le J o u r n a l d e s lois, c ' e s t - à - d i r e le 8 j a n v i e r 

200.3, en p r a t i q u e , l 'Off ice d e s b i e n s m i l i t a i r e s et l 'Off ice d e s b i e n s a g r i c o l e s de l ' E t a t , 

e x p r i m a n t l 'avis q u e led i t a r r ê t e x i g e a i t la m i s e à j o u r d e s d i s p o s i t i o n s de la loi d e 1997 

s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n fonc iè re et d ' a u t r e s lo is , o n t e n g e n d r é u n e s i t u a t i o n où p e r d u r e 

l ' i m p o s s i b i l i t é p o u r les r a p a t r i é s d e c o n c r é t i s e r les d r o i t s d o n t ils son t t i t u l a i r e s . 

C e t t e c i r c o n s t a n c e , t e l l e q u ' e l l e a é t é d é c r i t e d a n s l ' é t a b l i s s e m e n t d e s fai ts de l ' e spèce , 

est n o t o i r e m e n t c o n n u e , les j o u r n a u x e n a y a n t l a r g e m e n t r e n d u c o m p t e . Ains i , le G o u v e r 

n e m e n t , e n d o n n a n t u n e i n t e r p r é t a t i o n i n c o r r e c t e d e s c o n s é q u e n c e s d e l ' a r r ê t d e la C o u r 

c o n s t i t u t i o n n e l l e , c o n t i n u e à faire b a r r a g e a u x d r o i t s d e s r a p a t r i é s , se r e n d a n t a in s i 

c o u p a b l e d ' u n e f a u t e civile d a n s la m e s u r e e t a v e c les c o n s é q u e n c e s d é c r i t e s a u p a r a v a n t 

p a r le t r i b u n a l . » 

99. En aoû t 2003 , les d é f e n d e u r s c o n t e s t è r e n t ce j u g e m e n t d e v a n t la 

cour d ' appe l (Sçd Apelaiyjny) de Cracovie . 

La cour d ' appe l e x a m i n a l 'affaire le 24 s e p t e m b r e 2003. Elle e n t é r i n a 

les c o n s t a t a t i o n s de fait fo rmulées p a r la ju r id ic t ion infér ieure mais 

inf i rma la conclus ion su r le fond. Elle modif ia e n c o n s é q u e n c e le j u g e 

m e n t de p r e m i è r e in s t ance et re je ta la d e m a n d e . 

D a n s les motifs de l ' a r rê t , la cour d ' appe l soul igna q u e l ' exécut ion 

du droi t à ê t r e c r éd i t é d é p e n d a i t d a n s u n e la rge m e s u r e de l 'act ivi té de 



A R R Ê T BRONIOWSKI c. P O L O G N E 129 

l ' ayant dro i t . Dès lors , il s 'agissai t s e u l e m e n t d ' un droi t c o n t i n g e n t . E n 

o u t r e , l 'ar t icle 212 prévoyait une p r o c é d u r e spécif ique p e r m e t t a n t à 

l 'Eta t de s ' a cqu i t t e r de son obl igat ion, mais n ' env i sagea i t a u c u n méca 

n i sme d ' i n d e m n i s a t i o n . Les d e m a n d e u r s a u r a i e n t pu ê t r e i ndemni sé s 

s e u l e m e n t s'ils ava ien t prouvé qu ' i l s n ' ava ien t pu ob ten i r a u c u n b ien à 

t i t re c o m p e n s a t o i r e sur tout le t e r r i to i r e de la Pologne . A cet égard , la 

cour d ' appe l soul igna q u e les r é c l a m a n t s n ' ava ien t pas encore épuisé 

t ou t e s les voies offertes p a r le dro i t i n t e r n e . Ils n ' ava ien t pas pa r t i c ipé à 

des ven t e s aux e n c h è r e s et ava ien t refusé d ' a c q u é r i r des biens proposés 

par les a u t o r i t é s à t i t r e c o m p e n s a t o i r e . Ce n 'es t q u ' e n p a r t i c i p a n t 

a c t i v e m e n t aux ven tes aux e n c h è r e s q u e les d e m a n d e u r s a u r a i e n t pu 

d é m o n t r e r qu ' i l s r e n c o n t r a i e n t des difficultés pour exe rce r leur dro i t . 

La cour d ' appe l déc l a r a é g a l e m e n t q u ' a u c u n fondemen t j u r i d i q u e ne 

p e r m e t t a i t de m e t t r e en cause la r esponsab i l i t é civile de l 'E ta t , du fait en 

pa r t i cu l i e r de l ' inact ivi té législat ive a l l éguée . Elle é c a r t a l ' a r g u m e n t selon 

lequel le lég is la teur , en a d o p t a n t des lois e n t a c h é e s d ' i l légal i té ou e n ne 

g a r a n t i s s a n t pas c o m m e il se devai t les d ro i t s des r a p a t r i é s des t e r r i to i r e s 

au-de là du Boug, avai t i l l ég i t imemen t expropr ié les d e m a n d e u r s . 

100. Ces d e r n i e r s se p o u r v u r e n t en cassa t ion (kasacja) devan t la C o u r 

s u p r ê m e con t r e le j u g e m e n t préc i té . La p r o c é d u r e de cassa t ion est 

p e n d a n t e . 

b ) J u g e m e n t d u 7 a v r i l 2 0 0 3 

101. Le 7 avril 2003, ap r è s avoir e x a m i n é u n e d e m a n d e p r é s e n t é e pa r 

deux pe r sonnes , T.Rz. et E.Rz., à [ 'encontre du T r é s o r publ ic (gouverneur 

de Matopo l ska ) , le t r ibuna l régional de Cracovie , s i égean t d a n s u n e compo

sition d i f férente , accueilli t la d e m a n d e de d o m m a g e s - i n t é r ê t s p r é s e n t é e 

pa r les r é c l a m a n t s et fondée sur l ' inexécut ion pa r l 'Etat de l 'obligation 

qui lui incombai t en ve r tu de l 'ar t icle 212 d e la loi de 1997 sur l ' admi

n i s t ra t ion foncière. 

102. Le t r i buna l rég iona l e s t i m a que les d isposi t ions des accords des 

r épub l iques ne pouva ien t pas cons t i t ue r la base légale d ' u n e d e m a n d e 

civile pu i sque ces t ex t e s n ' ava ien t pas é té d û m e n t publ iés d a n s le J o u r n a l 

des lois. N é a n m o i n s , il cons idé ra q u e la r esponsab i l i t é du T r é s o r publ ic 

pouvai t ê t r e mise en cause non s e u l e m e n t en ra ison du fait que l 'Eta t 

n 'avai t pas g a r a n t i la jou i s sance effective du droi t à ê t r e c réd i t é mais 

é g a l e m e n t pa rce qu ' i l ne s 'é ta i t pas a c q u i t t é de son obl iga t ion légale de 

publ ie r les accords des r épub l iques - ce qu i avai t e m p ê c h é les d e m a n 

d e u r s de les invoquer c o m m e base légale . Le t r i b u n a l déc la ra n o t a m m e n t : 

« [En fa i t ] 

M a l h e u r e u s e m e n t , force e s t de c o n s t a t e r q u e , b i e n qu ' i l se soit é c o u l é p e u de t e m p s 

d e p u i s le p r o n o n c é d e l ' a r r ê t d e la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e , les o r g a n i s m e s q u i d é t i e n n e n t 

les b i e n s d u T r é s o r p u b l i c o n t p o u r l ' h e u r e s u s p e n d u l ' o r g a n i s a t i o n d e v e n t e a u x 
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e n c h è r e s d e ces b i e n s , i n v o q u a n t l ' a b s e n c e d e n o u v e l l e s d i s p o s i t i o n s l ég i s l a t i ve s 

r e m p l a ç a n t c e l l e s q u i o n t é t é a n n u l é e s . T o u t e f o i s , il c o n v i e n t d e r e l e v e r q u e l ' a r r ê t d e 

la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e (...) p o r t a i l , c o m m e on l 'a d i t c i - d e s s u s , s u r « l a levée d e s 

r e s t r i c t i o n s a u se in d u s y s t è m e » ; d è s lo r s , rien ne j u s t i f i e la p o s i t i o n e x p r i m é e d a n s les 

c o m m u n i q u é s m i s à la d i s p o s i t i o n du p u b l i c s u r I n t e r n e t . E n c o n s é q u e n c e , c e t t e poss i 

b i l i té [dé r é p o n d r e a u x d e m a n d e s ] d e m e u r e i l l u so i r e p o u r les r a p a t r i é s d e s t e r r i t o i r e s 

a u - d e l à d u Hong . 

[En d r o i t ] 

A la l u m i è r e d e s c o n s t a t a t i o n s d u t r i b u n a l , il ne fait a u c u n d o u t e q u e , si l ' a cco rd 

conc lu le 9 s e p t e m b r e 1944 a v e c la R S S d ' U k r a i n e a b i en é t é ra t i f i é , il n ' a c e r t a i n e m e n t 

j a m a i s é t é p u b l i é d e p u i s lors d a n s le J o u r n a l d e s lois (ce q u i v a u t é g a l e m e n t p o u r 

l ' a cco rd conc lu avec la R S S du B é l a r u s ) . A la l u m i è r e d e s d i s p o s i t i o n s c o n s t i t u t i o n 

ne l l e s p r é c i t é e s , ce t a c c o r d ne s a u r a i t d o n c c o n s t i t u e r u n e s o u r c e de d r o i t , p u i s q u ' i l 

n ' a p a s é t é i n c o r p o r é d a n s l ' o r d r e j u r i d i q u e i n t e r n e . E n c o n s é q u e n c e , ce t a c c o r d ne 

p e u t s ' a p p l i q u e r d i r e c t e m e n t ni ê t r e i n v o q u é c o m m e b a s e l é g a l e d e s d e m a n d e s d e s 

r é c l a m a n t s . L a C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e a e x p r i m é u n avis s i m i l a i r e d a n s s o n a r r ê t d u 

19 d é c e m b r e 2002 , q u i a dé j à é t é c i t é r e l a t i v e m e n t a u x c o n s t a t a t i o n s d e la i t f o r m u l é e s 

e n l ' e s p è c e . (...) 

L e s r é c l a m a n t s o n t s o l l i c i t é ' 1 ' la p u b l i c a t i o n d e l ' a c c o r d d u 9 s e p t e m b r e 1944 s i g n é 

avec la r é p u b l i q u e d ' U k r a i n e , m a i s le m i n i s t r e d e s Af fa i r e s é t r a n g è r e s a r e fusé d e 

p r e n d r e d e s m e s u r e s e n ce s e n s - a l o r s qu ' i l é t a i t t e n u d e le fa i re e n v e r t u d u d r o i t d e s 

t r a i t é s i n t e r n a t i o n a u x - , r é p o n d a n t q u e l ' e x é c u t i o n d e l ' a cco rd ava i t e n t r a î n é s o n 

e x t i n c t i o n . Le m i n i s t r e fonda i t son a r g u m e n t a t i o n s u r l ' idée q u e , s e l o n lui , l ' a cco rd 

ava i t é t é e x é c u t é e n t r e les p a r t i e s et q u ' i l y ava i t d o n c é t é m i s u n t e r m e , d u fait d e l a 

c o n c l u s i o n du P a c t e de 1952 avec le g o u v e r n e m e n t sov ié t iq r re . (...) 

C e t avis est e r r o n é p o u r a u m o i n s d e u x r a i s o n s : 

T o u t d ' a b o r d , d ' u n p o i n t de v u e f o r m e l , la C o n v e n t i o n d e V i e n n e p r é v o i t la pos s ib i l i t é 

d e m e t t r e fin à u n t r a i t é , n o n p a s e n i n v o q u a n t s o n e x é c u t i o n , m a i s p l u t ô t en le 

d é n o n ç a n t . (...) 

M ê m e si l 'on es t d i s p o s é à a c c e p t e r la pos s ib i l i t é q u e l ' e x é c u t i o n d ' a c c o r d s p u i s s e 

e n t r a î n e r l e u r e x t i n c t i o n , ce t a r g u m e n t ne p e u t ê t r e i n v o q u é l o r s q u e les a c c o r d s e n 

q u e s t i o n n ' o n t p a s e n c o r e é t é i n t é g r a l e m e n t e x é c u t é s . (...) 

I n d é p e n d a m m e n t d e s c o n s i d é r a t i o n s q u i p r é c è d e n t , l e s q u e l l e s , d a n s u n s e n s , r e v ê t e n t 

u n e i m p o r t a n c e m a r g i n a l e , o n p e u t a j o u t e r q u e , si l 'on a d m e t t a i t q u e l ' e x t i n c t i o n d e s 

a c c o r d s d e s r é p u b l i q u e s a p r i s effet e n 1952, c e l a a u r a i t d ' é t r a n g e s c o n s é q u e n c e s , c a r il 

faut r a p p e l e r q u ' e n l ' e s p è c e le r é s u l t a t se s e r a i t p r o d u i t (...) p r é c i s é m e n t à p a r t i r d e 

c e t t e d a t e . M a i s a l o r s , il f au t se d e m a n d e r p o u r q u o i , p a r e x e m p l e , la C o u r s u p r ê m e , 

d a n s sa j u r i s p r u d e n c e - si a b o n d a m m e n t c i t é e e n l ' e s p è c e - s ' e s t p r é o c c u p é e p e n d a n t 

les c i n q u a n t e d e r n i è r e s a n n é e s d ' a c c o r d s q u i n e s e r a i e n t p l u s e n v i g u e u r . P a r e x e m p l e , 

d a n s la r é s o l u t i o n b i e n c o n n u e p r i s e le 30 m a i 1990 p a r s e p t j u g e s d e la C o u r s u p r ê m e 

(III C Z P 1/90, ( . . . ) ) , c e t t e j u r i d i c t i o n a s t a t u é n o n s e u l e m e n t s u r l ' a r t i c l e 8 8 § 1 de la 

loi de 1985 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n f o n c i è r e et l ' e x p r o p r i a t i o n , q u i é n o n c e le d r o i t à ê t r e 

c r é d i t é , m a i s é g a l e m e n t s u r les a c c o r d s d e s r é p u b l i q u e s d e 1944, e t a e x a m i n é la 

s u b s t a n c e de l ' a r t i c l e 3 § 6'"' (...) 

1. Paragraphes 103-104 c i - d e s s o u s . 

2 . P a r a g r a p h e 67 c i - d e s s u s . 
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Les a r g u m e n t s c i - d e s s u s m o n t r e n t q u e le p o u v o i r exécu t i f , m a l g r é u n e d e m a n d e du 

r é c l a m a n t e n ce s e n s , n ' a p a s p r o c é d é à la p u b l i c a t i o n de l ' a cco rd c o n c l u avec la RSS 

d ' U k r a i n e ( au m o i n s ) , e n d é p i t d e l ' ob l i ga t i on l é g a l e q u i lui c o m m a n d e d e p u b l i e r 

i m m é d i a t e m e n t les a c c o r d s r a t i f i é s . (...) P l u s p r é c i s é m e n t , l ' a u t o r i t é p u b l i q u e s 'est 

a b s t e n u e d ' a g i r e n d é p i t d ' u n e o b l i g a t i o n e x p r e s s é m e n t f o r m u l é e d a n s la loi, e t a donc 

a in s i c o n t r e v e n u à la loi ( i l l éga l i t é o b j e c t i v e ) . D è s lors , la p r e m i è r e d e s c o n d i t i o n s de 

r e s p o n s a b i l i t é r e q u i s e s p a r l ' a r t i c l e 117 d u c o d e civil c o m b i n é avec l ' a r t i c l e 77 § 1 d e la 

C o n s t i t u t i o n es t r e m p l i e . (...) 

D a n s ses c o n s t a t a t i o n s , le p r é s e n t t r i b u n a l a e s t i m é q u e les d e m a n d e u r s ne p o u v a i e n t 

p a s fa i re va lo i r l e u r s d r o i t s a u r e g a r d d e la loi d e 1997 s u r l ' a d m i n i s t r a t i o n fonc iè re , 

p u i s q u e le T r é s o r p u b l i c , r e p r é s e n t é p a r le m a i r e , les ava i t p r ivés d e t o u t e poss ib i l i t é 

d ' e x e r c e r le d r o i t à ê t r e c r é d i t é e n ne m e t t a n t a u c u n b i e n i m m o b i l i e r a u x e n c h è r e s , 

e t c e d e p u i s d e s a n n é e s . D a n s c e s c i r c o n s t a n c e s , c o m m e l a C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e l'a 

s o u l i g n é a v e c r a i s o n , ce d r o i t est d e v e n u i l lu so i re . Le t r i b u n a l d e c é a n s a é g a l e m e n t 

i n d i q u é q u e la s i t u a t i o n n ' a v a i t c o n n u a u c u n e é v o l u t i o n d e p u i s l ' a r r ê t d e la C o u r 

c o n s t i t u t i o n n e l l e . (...) 

Ains i q u ' o n l'a dit c i - d e s s u s , si l ' accord conc lu le 9 s e p t e m b r e 1944 avec la RSS 

d ' U k r a i n e é t a i t p u b l i é d a n s le J o u r n a l d e s lois , il s e r a i t e x a m i n é , c o n f o r m é m e n t à 

l ' a r t i c l e 241 d e la C o n s t i t u t i o n , sous l ' a n g l e d e l ' a r t i c l e 91 d e ce l l e - c i ; sa n a t u r e a u t o 

e x é c u t o i r e s e r a i t a l o r s p o u r a ins i d i r e p r é s u m é e et le t r i b u n a l d e c é a n s s e r a i t t e n u de 

L ' app l iquer e n l ' e s p è c e . (...) 

(...) [Si les ] a c c o r d s d e s r é p u b l i q u e s a v a i e n t é t é p u b l i é s , a l o r s il n 'y a u r a i t a c t u e l l e 

m e n t a u c u n o b s t a c l e p o u r e x a m i n e r ces d e m a n d e s s u r la b a s e de l e u r s d i s p o s i t i o n s (...). 

D e l 'avis d u t r i b u n a l , il r e s s o r t d e s o b s e r v a t i o n s c i - d e s s u s q u e ces d i s p o s i t i o n s de l ' accord 

son t de n a t u r e a u t o - e x é c u t o i r e . (...) 

Il s ' ag i t là d ' u n e a f f i r m a t i o n d e g r a n d e i m p o r t a n c e . E n ef fe t , a l o r s q u e les d e m a n 

d e u r s s o n t e n d r o i t d ' i n v o q u e r cet i n s t r u m e n t , s o n e x c l u s i o n de l ' o r d r e j u r i d i q u e les 

p r ive e n p r a t i q u e d e c e t t e p o s s i b i l i t é . M a i s c e t t e e x c l u s i o n es t le r é s u l t a t d ' u n e o m i s 

s ion i l l éga le d e la p a r t d u p o u v o i r exécut i f , q u i a n é g l i g é de p u b l i e r l ' a cco rd d a n s le 

J o u r n a l d e s lois. 

Eu é g a r d à ces c i r c o n s t a n c e s , ¡1 e x i s t e u n l ien d e c a u s a l i t é c l a i r e t d i r ec t e n t r e 

l ' o m i s s i o n i l l éga le d e s a u t o r i t é s p u b l i q u e s et le p r é j u d i c e sub i p a r les d e m a n d e u r s . 

C e d o m m a g e m a t é r i e l d é c o u l e d e l ' i m p o s s i b i l i t é p o u r les r é c l a m a n t s d e vo i r l e u r s 

d e m a n d e s s a t i s f a i t e s d a n s le c a d r e d ' u n e a c t i o n civile f o n d é e s u r l ' a r t i c l e 3 § 6 de 

l ' a cco rd , p u i s q u e l ' i ssue d ' u n e t e l l e p r o c é d u r e est p o u r l ' h e u r e p r é j u g é e ( re je t d e la 

d e m a n d e , ou , c o m m e e n l ' e s p è c e , i n d i c a t i o n d u d é f a u t de b a s e l é g a l e ) . C e r t a i n e m e n t , 

p a r e i l l e a c t i o n n e p e u t avo i r u n e i s s u e pos i t i ve . (...) 

Il faut s o u l i g n e r q u e le d o m m a g e d é c r i t c i - d e s s u s n ' a u r a i t p a s é t é c o n s t i t u é s'il avai t 

é t é pos s ib l e p o u r les d e m a n d e u r s d ' e x e r c e r le « d r o i t à ê t r e c r é d i t é » , q u i c o n s i s t e à 

o p é r e r la d é d u c t i o n d e la v a l e u r d e s b i e n s a b a n d o n n é s . D è s lo r s , le fait d ' a v o i r g é n é r é 

un d o m m a g e e n e m p ê c h a n t l ' e n g a g e m e n t d ' u n e p r o c é d u r e est au s s i e n r a p p o r t é t r o i t 

a v e c c e t t e c i r c o n s t a n c e . 

E n c o n c l u s i o n , l ' o m i s s i o n i l l éga l e de la p a r t d e s a u t o r i t é s p u b l i q u e s , c o n s i s t a n t à ne 

p a s p u b l i e r l ' a cco rd d a n s le J o u r n a l d e s lois m a l g r é la d e m a n d e d e MM. T . R z . e t E .Rz. , a 

p r ivé ceux-c i - p u i s q u ' i l s n ' o n t p a s pu e x e r c e r le d r o i t à ê t r e c r é d i t é en t a n t q u e dro i t 

g é n é r a l d a n s l ' o r d r e j u r i d i q u e e x i s t a n t - , d e t o u t e poss ib i l i t é d ' o b t e n i r u n e indem

n i s a t i o n ef fec t ive , à h a u t e u r du m o n t a n t m a x i m u m poss ib le . i savoi r la v a l e u r des 
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b i e n s q u e les i n l é r e s s é s a v a i e n t d û l a i s se r d e r r i è r e e u x e n U k r a i n e , q u ' i l s r é c l a m e n t s u r 

le r o n d e m e n t de l ' a r t i c l e 3 § 6 d e l ' a ccord conc lu a v e c la R S S d ' U k r a i n e . » 

7. Les arrêts rendus par la Cour administrative suprême les 29 mai et 

12 décembre 2003 

103. Le 29 mai 2003, la C o u r admin i s t r a t i ve s u p r ê m e e x a m i n a les 

affaires i n t rodu i t e s pa r M. E.Rz. (le r é c l a m a n t d a n s la p r o c é d u r e déc r i t e 

ci-dessus) et un ce r t a in A.K. Les d e m a n d e u r s p r é s e n t a i e n t des griefs sous 

l 'angle de l 'ar t icle 2(i de la loi du 1 1 ma i 1995 sur la C o u r a d m i n i s t r a t i v e 

s u p r ê m e (Uslawa o Naczelnym Sadzie Administracyjnym) , a l l éguan t l ' inac

tivité du p r e m i e r min i s t r e en ce qu ' i l n 'avai t pas publ ié les accords des 

r épub l iques du 9 s e p t e m b r e 1944, conclus pa r le C o m i t é polonais de 

l ibéra t ion na t iona le et les g o u v e r n e m e n t s des r épub l iques social is tes 

sovié t iques d ' U k r a i n e et du Bê l an t s (voir é g a l e m e n t les p a r a g r a p h e s 11 

et 39-40 c i -dessus) . 

104. La C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e re je ta les griefs, e s t i m a n t qu ' i ls 

é t a i en t ma l fondés. En pa r t i cu l i e r , a u c u n e ques t i on ne se posai t q u a n t à 

l ' inactivité du p r e m i e r min i s t r e p u i s q u e celui-ci ne pouvai t pas o r d o n n e r 

h t publ ica t ion d ' un accord i n t e r n a t i o n a l sans r e c o m m a n d a t i o n p réa l ab l e 

du min i s t r e des Affaires é t r a n g è r e s . O r ce d e r n i e r n 'ava i t pas recom

m a n d é la publ ica t ion des accords des r épub l iques d a n s le J o u r n a l des lois. 

Dans son a r r ê t , la C o u r fo rmula d ' i m p o r t a n t e s conclusions en fait et en 

droi t . Elle c o n t e s t a é g a l e m e n t l 'avis d e la C o u r cons t i t u t ionne l l e q u a n t à 

la force c o n t r a i g n a n t e des accords des r épub l iques et e x p r i m a l'avis q u e 

l 'ar t icle 3 de chacun des accords concerna i t d i r e c t e m e n t les dro i t s cl obli

ga t ions des r a p a t r i é s et ne se l imi ta i t pas à une s imple p r o m e s s e d 'agi r . 

105. La C o u r déc la ra n o t a m m e n t ceci : 

« D e l 'avis d e la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e , la s u b s t a n c e d e cet a c c o r d , e n p a r t i 

c u l i e r de son a r t i c l e 3, i n d i q u e cpi'il se r a p p o r t e d i r e c t e m e n t a u x d r o i t s et o b l i g a t i o n s d e s 

r a p a t r i é s . Il ne se l i m i t e p a s u n i q u e m e n t à u n e p r o m e s s e d ' a g i r , ce q u i ne p o u r r a i t 

c o n s t i t u e r e n soi u n e b a s e p e r m e t t a n t d e f o n d e r les d e m a n d e s , p u i s q u ' i l p r é v o i t s e u l e 

m e n t , a in s i q u e le m o n t r e n t l ' a r r ê t d e la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e d u 19 d é c e m b r e 2002 et 

l 'avis d u 27 j a n v i e r 2003 d e la c o m m i s s i o n c o n s u l t a t i v e j u r i d i q u e p r è s le m i n i s t r e d e s 

Affaires é t r a n g è r e s c o n c e r n a n t la q u e s t i o n d e s b i e n s s i t u é s a u - d e l à du B o u g . u n e 

r e s p o n s a b i l i t é spéc i f i que p o u r l ' E t a l , à savo i r r é g l e m e n t e r en d ro i t i n t e r n e les m o d a 

l i tés d e t r a i t e m e n t d e s d e m a n d e s d e s p e r s o n n e s a y a n t p e r d u d e s b i e n s c o n s é c u t i v e m e n t 

à la d é l i m i t a t i o n d e s f r o n t i è r e s de la P o l o g n e . C e l a r e s s o r t c l a i r e m e n t d e l ' a r t i c l e 3 S 6, 

p u i s q u e le r e m b o u r s e m e n t d e s b i e n s m o b i l i e r s et i m m o b i l i e r s a b a n d o n n é s d e v a i t s 'effec

t u e r s u r la base d e la v a l e u r e s t i m é e p a r les a s s u r a n c e s . (...) 

I. C e t t e d i s p o s i t i o n est a ins i l i b e l l é e : « L o r s q u ' u n g r i e f a l l é g u a n t l ' i n a c t i v i t é d ' u n e a u t o r i t é 

a d m i n i s t r a t i v e es t b i en fondé , la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e c o n t r a i n t c e t t e a u t o r i t é 

à p r e n d r e u n e d é c i s i o n , ou à a c c o m p l i r u n a c t e s p é c i f i q u e , ou à c o n f i r m e r , d é c l a r e r ou 

r e c o n n a î t r e un d r o i t o u u n e o b l i g a t i o n p r é v u s p a r la loi. » 
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D e l 'avis d e la C o u r a d m i n i s t r a t i v e s u p r ê m e , l ' a ceo rd e n q u e s t i o n , m a l g r é la pos i t i on 

du d é f e n d e u r - et le r a i s o n n e m e n t suivi p a r la Cour - c o n s t i t u t i o n n e l l e clans son a r r ê t du 

19 d é c e m b r e 2 0 0 2 . est t o u j o u r s c o n t r a i g n a n t p u i s q u ' i l n ' a p a s e n c o r e é t é p l e i n e m e n t 

e x é c u t é , f'.n effet , a u x t e r m e s d e l ' a r t i c l e 59 d e la C o n v e n t i o n d e V i e n n e d u 23 m a i 

1969 s u r le d r o i t d e s t r a i t é s , un t r a i t é est c o n s i d é r é c o m m e a y a n t p r i s fin l o r s q u e 

t o u t e s les p a r t i e s à ce t r a i t é c o n c l u e n t u l t é r i e u r e m e n t un t r a i t é p o r t a n t s u r la m ê m e 

m a t i è r e , et s'il r e s so r t d u t r a i t é p o s t é r i e u r ou s'il est p a r a i l l e u r s é t a b l i q u e s e lon 

l ' i n t e n t i o n d e s p a r t i e s la m a t i è r e do i t ê t r e r é g i e p a r ce t r a i t é , o u si les d i s p o s i t i o n s d u 

t r a i t é p o s t é r i e u r son t i n c o m p a t i b l e s avec ce l l e s d u t r a i t é a n t é r i e u r à te l po in t qu ' i l est 

i m p o s s i b l e d ' a p p l i q u e r les d e u x t r a i t é s en m ê m e t e m p s . (...) » 

106. Le 12 d é c e m b r e 2003, dans deux a r r ê t s u l t é r i eu r s (n"s I I S A B 219/03 

et II SAB 221/03) conce rnan t des griefs relatifs à l ' inactivité du pouvoir 

exécutif, en par t icu l ie r au fait cpie le min i s t re des Affaires é t r a n g è r e s 

n 'avait pas procédé à la publ icat ion des accords des répub l iques dans le 

Journa l des lois, la C o u r admin i s t r a t i ve s u p r ê m e conf i rma le point de vue 

exposé ci-dessus dans son in tégra l i t é . Elle o rdonna en o u t r e au min i s t re de 

r épondre aux d e m a n d e s des r é c l a m a n t s sollicitant la publ icat ion en bonne 

et due forme des accords des répub l iques . 

8. L arrêt rendu par la Cour suprême le 21 novembre 2003 

a) L e c o n t e x t e 

107. Le 25 avril 2001 , le t r i buna l régional de Varsovie re je ta une 

d e m a n d e d ' i n d e m n i s a t i o n financière re la t ive à des biens a b a n d o n n é s au-

delà du Boug (dans u n e région faisant au jou rd ' h u i pa r t i e de l ' U k r a i n e ) , 

p r é s e n t é e pa r un ce r t a in Cz.S. à l ' encon t re du T r é s o r publ ic et du 

m i n i s t r e du T r é s o r . I n v o q u a n t n o t a m m e n t l 'ar t icle 3 § 6 de l 'accord 

appl icable , Cz.S. avait sollicité u n e i n d e m n i t é c o r r e s p o n d a n t à la va leur 

des b iens en ques t ion . Le t r i buna l cons idé ra que les d isposi t ions de cet 

accord ne pouva ien t c o n s t i t u e r u n e base légale i n d é p e n d a n t e pour é tab l i r 

la r esponsab i l i t é du dé f endeu r , et jugea q u e le d e m a n d e u r n 'avai t pas 

d é m o n t r é l ' exis tence d ' u n lien de causa l i t é e n t r e le pré judice a l légué 

et une fau te q u e l c o n q u e r é s u l t a n t d ' u n e ac t ion ou d ' u n e omiss ion des 

au to r i t é s de l 'E ta t . 

Le 28 mai 2002, la cour d ' appe l de Varsovie , saisie pa r le d e m a n d e u r , 

conf i rma le j u g e m e n t de p r e m i è r e ins tance et la mot iva t ion de celui-ci. 

b ) L ' a r r ê t 

108. Ce t a r r ê t (n° I C K 323/02) fut r e n d u pa r la C o u r s u p r ê m e , 

s iégeant à trois juges , à l ' issue de l ' e x a m e n du pourvoi en cassa t ion 

p r é s e n t é pa r Cz .S . c o n t r e l ' a r r ê t de la cour d ' appe l . La C o u r s u p r ê m e 

a n n u l a celui-ci et renvoya l 'affaire à la cour d ' appe l de Varsov ie . Dans 

son a r r ê t , cons idéré c o m m e une décision de pr incipe su r les d e m a n d e s 

c o n c e r n a n t d e s b iens s i tués au-de là du Boug et sur la responsab i l i t é civile 
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de l 'Eta t du fait de la non-exécu t ion du droit à ê t r e c r éd i t é , la C o u r 

s u p r ê m e fo rmula p lus ieurs conclus ions i m p o r t a n t e s en fait et en dro i t . 

109. Q u a n t à la n a t u r e du droi t énoncé à l 'ar t icle 212 de la loi de 1997 

sur l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière, elle observa n o t a m m e n t : 

«S i la n a t u r e d e ce d ro i t p r ê l e à d i s c u s s i o n , il se d é g a g e n é a n m o i n s u n e t h è s e p r é d o 

m i n a n t e se lon l a q u e l l e il c o n s t i t u e u n d r o i t p a t r i m o n i a l p a r t i c u l i e r , fqui e s t ] t r a n s m i s -

s ib le à c a u s e d e m o r t e t a l i é n a b l e s e lon d e s m o d a l i t é s p a r t i c u l i è r e s , et q u i c o n s i s t e e n 

s u b s t a n c e en la poss ib i l i t é d e faire e x é c u t e r à son profi t u n e c e r t a i n e o b l i g a t i o n p a t r i 

m o n i a l e p a r le r e c o u r s a u « F o n d s p o u r les b i e n s a b a n d o n n é s a u - d e l à d u B o u g » \pienigdz 

rjibuzanski\. C e « d r o i t » (...) a s a n s a u c u n d o u t e u n e v a l e u r m a t é r i e l l e , q u i d é c o u l e d e la 

d i s p o n i b i l i t é d e s b i e n s qu ' i l p e u t p e r m e t t r e d ' a c h e t e r . La d i s p o n i b i l i t é de ces b i e n s est 

d é t e r m i n é e p a r (...) la l ég i s l a t i on et son a p p l i c a t i o n e n p r a t i q u e . » 

1 10. La C o u r fit en o u t r e les déc l a r a t i ons s u i v a n t e s : 

«( . . . ) fl]l ne fait a u c u n d o u t e q u e les i n i t i a t i ve s l ég i s l a t i ves p r i s e s ces q u e l q u e s 

d e r n i è r e s a n n é e s a m o i n d r i s s e n t la v a l e u r d u d r o i t à ê t r e c r é d i t é et q u e c e t t e r é d u c t i o n 

e n v a l e u r p e u t ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e u n e p e r t e m a t é r i e l l e r e l e v a n t d e la n o t i o n d e 

d o m m a g e . A cet é g a r d , il faut c o m p a r e r la v a l e u r d u d r o i t à ê t r e c r é d i t é d a n s u n e 

s i t u a t i o n j u r i d i q u e h y p o t h é t i q u e h o r s du c a d r e d e s lois j u g é e s d é f e c t u e u s e s et la v a l e u r 

d e ce d r o i t t e l l e q u ' e l l e r é s u l t e de l ' a d o p t i o n d e s lois [ d é f e c t u e u s e s ] e n q u e s t i o n . 

D a n s le c a d r e d e s c o n s i d é r a t i o n s r e l a t i v e s a u d o m m a g e , il ne faut p a s o u b l i e r d e 

m e n t i o n n e r la façon d o n t les d i s p o s i t i o n s j u r i d i q u e s r e l a t i v e s a u x d r o i t s d e s p e r s o n n e s 

c o n c e r n é e s p a r d e s b i e n s s i t u é s a u - d e l à du B o u g son t a p p l i q u é e s en p r a t i q u e . C e r t a i n s 

d o c u m e n t s v e r s é s a u d o s s i e r c o n f i r m e n t q u e le T r é s o r p u b l i e n ' o r g a n i s e a u c u n e v e n t e 

a u x e n c h è r e s à l a q u e l l e c e s p e r s o n n e s p o u r r a i e n t p a r t i c i p e r . Ni l 'Of f ice d e s b i e n s 

a g r i c o l e s ni l ' O l l i c e d e s b i e n s m i l i t a i r e s ne se son t c o n f o r m é s à l ' a r r ê t d e la C o u r 

c o n s t i t u t i o n n e l l e . D e t e l l e s p r a t i q u e s r e n d e n t m a t é r i e l l e m e n t i m p o s s i b l e la c o n c r é 

t i s a t i o n d u d r o i t [des d e m a n d e u r s ] à ê t r e c r é d i t é s . B ien e n t e n d u , [ p o u r d e s q u e s t i o n s 

t e l l e s q u e | l ' e x i s t e n c e d ' u n d o m m a g e et s a v a l e u r , la c h a r g e d e la p r e u v e est s u p p o r t é e 

p a r le r é c l a m a n t . C e r t e s , ce d o m m a g e n ' é q u i v a u t p a s à u n e p r i v a t i o n d e d r o i t s p a t r i 

m o n i a u x et sa v a l e u r n ' e s t p a s é g a l e à ce l l e d e s b i e n s a b a n d o n n é s en U k r a i n e . (...) 

E n c o n c l u s i o n , [les d e m a n d e u r s c o n c e r n é s p a r d e s b i e n s s i t u é s a u - d e l à du Boug) 

p e u v e n t , e n v e r t u d e l ' a r t i c l e 77 § 1 de la C o n s t i t u t i o n , so l l i c i t e r u n e i n d e m n i s a t i o n 

financière du T r é s o r p u b l i c p o u r c o m p e n s e r la p e r t e d e v a l e u r d u [d ro i t à ê t r e c r é d i t é ] 

q u i r é s u l t e de l ' a d o p t i o n de lois r e s t r e i g n a n t l e u r a c c è s à d e s v e n t e s a u x e n c h è r e s (...) ce 

q u i les e m p ê c h e ou r é d u i t l e u r s pos s ib i l i t é s de fa i re e x é c u t e r l e u r s d r o i t s . (...) 

T o u t e f o i s , c e l a ne s ignif ie p a s qu'i l soit pos s ib l e [ p o u r les d e m a n d e u r s ] d ' o b t e n i r la 

c o n t r e p a r t i e financière i n t é g r a l e d e la v a l e u r d e s b i e n s a b a n d o n n é s d a n s les r é g i o n s 

f r o n t a l i è r e s . C e s e r a i t c o n t r a i r e à (...) l ' a r t i c l e 2 1 2 d e la loi d e 1997 s u r l ' a d m i n i s t r a 

t i o n f o n c i è r e , p a r l e q u e l le l é g i s l a t e u r - a g i s s a n t d a n s s a s p h è r e l ég i s l a t i ve a u t o n o m e -

a i n s t a u r é u n m é c a n i s m e d ' i n d e m n i s a t i o n s p é c i f i q u e . Le po in t c r u c i a l es t d e s avo i r 

c e p e n d a n t si l ' a c t i on législative p r é c é d e n t e a d o n n é à [ce m é c a n i s m e ] u n c a r a c t è r e 

i l l u so i r e - a i n s i q u e l 'a d é c l a r é s a n s é q u i v o q u e la C o u r c o n s t i t u t i o n n e l l e . C e t t e 

q u e s t i o n a d e s c o n s é q u e n c e s s u r la v a l e u r r é e l l e du [d ro i t à ê t r e c r é d i t é } . E n effet , la 

v a l e u r d e ce d r o i t a é t é r é d u i t e d e p u i s q u e le l é g i s l a t e u r , d ' u n e p a r t , a e x c l u d u c h a m p 

d ' a p p l i c a t i o n d e l ' a r t i c l e 212 (...) [ c e r t a i n e s ] p a r t i e s d e s t e r r a i n s d e l ' E t a t e t . d ' a u t r e 

p a r t , l 'a r e n d u i n e x é c u t a b l e p a r l ' a p p l i c a t i o n de c e t t e d i s p o s i t i o n en p r a t i q u e ( c ' e s t - à -
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d i r e e n n e t e n a n t p a s d e v e n t e a u x e n c h è r e s ) . | E | n c o n s é q u e n c e , le d r o i t à ê t r e c r é d i t é 

n e p o u v a i t p a s , et ne p e u t t o u j o u r s p a s , ê t r e e x e r c é . 

P a r e i l l e a c t i o n ne s a u r a i t ê t r e a c c e p t é e d a n s u n E t a t d é m o c r a t i q u e d e d r o i t q u i 

a p p l i q u e les p r i n c i p e s de j u s t i c e soc ia le ( a r t i c l e 2 d e la C o n s t i t u t i o n ) , ou q u i g a r a n t i t à 

t o u s , d a n s d e s c o n d i t i o n s d ' é g a l i t é , le d r o i t d e p r o p r i é t é , les a u t r e s d r o i t s p a t r i m o n i a u x 

et le d r o i t d e s u c c e s s i o n ( a r t i c l e 64- § 2 de la C o n s t i t u t i o n ) . 

Il c o n v i e n t d e r e l e v e r q u e q u e l q u e 90 % d e s p e r s o n n e s a y a n t d r o i t à d e s b i e n s à t i t r e 

c o m p e n s a t o i r e ont é t é i n d e m n i s é e s [ i n t é g r a l e m e n t ] , (...) en p a r t i c u l i e r p a r l ' e x e r c i c e d u 

d r o i t à ê t r e c r é d i t é . C e l a é t a n t , e t eu é g a r d a u fait q u e le d r o i t à ê t r e c r é d i t é es t t o u j o u r s 

e n v i g u e u r (. . .) , il faut t e n i r p o u r l é g i t i m e la p r é t e n t i o n à ê t r e i n t é g r a l e m e n t i n d e m n i s é s 

d e s r é c l a m a n t s c o n c e r n é s p a r d e s b i e n s s i t u é s a u - d e l à d u B o u g cpii n ' o n t p a s e n c o r e 

e x e r c é led i t d r o i t . [ T o u t e d é c i s i o n c o n t r a i r e é q u i v a u d r a i t à é t a b l i r ] u n e d i s c r i m i n a t i o n 

in jus t i f i ée e n t r e [d ive r s g r o u p e s ] d e p e r s o n n e s c o n c e r n é e s p a r d e s b i e n s s i t u é s a u - d e l à 

d u B o u g et e m p ê c h e r a i t l ' e x é c u t i o n d e s d i s p o s i t i o n s (...) q u i d é f i n i s s e n t la p r o c é d u r e 

s p é c i f i q u e v i s a n t à c o n c r é t i s e r le d r o i t à ê t r e c r é d i t é ( en p a r t i c u l i e r l ' a r t i c l e 2 1 2 ) . » 

9. La loi de décembre 2003 

a) L e s t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s e t l ' a d o p t i o n p a r l e P a r l e m e n t 

111. D a n s l ' in terval le , le Séna t avai t é l aboré la proposi t ion de loi 

p o r t a n t modif icat ion de la loi su r l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière , de la loi 

p o r t a n t modif icat ion de la loi sur l ' admin i s t r a t i on des biens agricoles du 

T r é s o r publ ic et d ' a u t r e s lois (Projekt ustawy o zmianie ustawy o gospodarce 

nieruchomokiami i ustawy o zmianie ustawy o gospodarowaniu nieruchomokiami 

rolnymi Skarbu Panstwa oraz o zmianie niektôrych innych uslaw - « la propo

sit ion de loi du S é n a t » ) . C e t t e propos i t ion fut p r é s e n t é e au P a r l e m e n t le 

10 m a r s 2003 . En un mo t , le Séna t p réconisa i t u n e r e fo rmu la t i on des 

disposi t ions ex i s t an t e s de m a n i è r e q u e l ' ensemble des t e r r a in s de l 'Eta t 

soient mis à la d isposi t ion des p e r s o n n e s conce rnées pa r des biens s i tués 

au-de là du Boug. 

112. La proposi t ion de loi du Séna t passa en p r e m i è r e l ec tu re le 16 avril 

2003. Le 26 ma i 2003, le g o u v e r n e m e n t qu i , d é b u t 2003, avai t é laboré son 

p rop re projet de loi (voir é g a l e m e n t le p a r a g r a p h e 33 c i -dessus) , p r é s e n t a 

son avis, d a n s leque l il c r i t i qua i t v ivemen t les p ropos i t ions du Séna t . 

Le proje t de loi fut soumis au P a r l e m e n t le 10 ju i l l e t 2003. Le gouver

nemen t proposai t de vendre tous les b iens de l 'Eta t aux d e m a n d e u r s 

conce rnés p a r des biens s i tués au-de là du B o u g ma i s d e l imi te r la va leur 

de l ' i ndemni sa t ion à 20 000 PLN. 

113. P a r la su i t e , le P a r l e m e n t déc ida de t rava i l le r sur les deux t ex t e s 

s i m u l t a n é m e n t . 

La p r e m i è r e l ec tu re se dé rou l a le 29 ju i l le t 2003. Les d e u x i è m e cl 

t ro i s i ème lec tu res e u r e n t lieu les 28 oc tobre et 12 n o v e m b r e 2003 respec

t i vemen t . P e n d a n t ces l ec tu re s , la va l eu r m a x i m a l e d e s b iens offerts à 

t i t re de c o m p e n s a t i o n fut po r t ée à 50 000 PLN. 
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Le 12 n o v e m b r e 2003, le projet et la propos i t ion de loi l u r e n t a d o p t é s 

pa r le Sejm et la loi fut renvoyée a u S é n a t . Celui-ci p r é s e n t a c e r t a i n s a m e n 

d e m e n t s qui , p o u r l 'essent ie l , furent accep tés p a r le Sejm le 12 d é c e m b r e 

2003. Le m ê m e j o u r , la loi de d é c e m b r e 2003 fut t r a n s m i s e p o u r s i g n a t u r e 

au p rés iden t de la Pologne , qui la s igna le 5 janvier 2004. 

b ) L e s d i s p o s i t i o n s p e r t i n e n t e s 

114. La loi de d é c e m b r e 2003 e n t r a en v igueur le 30 j a n v i e r 2004. 

Aux t e r m e s d e son ar t ic le 1 : 

« L a p r é s e n t e loi dé f in i t les p r i n c i p e s r é g i s s a n t la d é d u c t i o n d e la v a l e u r d e s b i e n s 

| ( | t i i | o n t é t é a b a n d o n n é s a u - d e l à d e s f r o n t i è r e s a c t u e l l e s de l 'E t a t p o l o n a i s e n c o n s é 

q u e n c e d e la g u e r r e a y a n t d é b u t é e n 1939 du pr ix d ' a c h a t ou d e s d r o i t s d ' u s a g e p e r p é 

tue l d e b i e n s d e l ' E t a t , et [ p o u r l e s q u e l s ] u n e r é p a r a t i o n d e v a i t ê t r e o f fe r t e en v e r t u [des 

d i s p o s i t i o n s d e s i n s t r u m e n t s ] s u i v a n t s : 

I ) L ' a c c o r d d u 9 s e p t e m b r e 1944 e n t r e le C o m i t é p o l o n a i s de l i b é r a t i o n n a t i o n a l e et 

le g o u v e r n e m e n t d e la r é p u b l i q u e soc ia l i s t e s o v i é t i q u e d u B é l a r u s c o n c e r n a n t le r a p a 

t r i e m e n t d e s c i t o y e n s p o l o n a i s d u t e r r i t o i r e d e la R S S d u B é l a r u s a i n s i q u e d e la 

p o p u l a t i o n b i é l o r u s s e d u t e r r i t o i r e d e la P o l o g n e ; 

2) L ' a c c o r d d u 9 s e p t e m b r e 1944 e n t r e le C o m i t é p o l o n a i s d e l i b é r a t i o n n a t i o n a l e et 

le g o u v e r n e m e n t d e la r é p u b l i q u e s o c i a l i s t e s o v i é t i q u e d ' U k r a i n e c o n c e r n a n t le r a p a t r i e 

m e n t d e s c i t o y e n s p o l o n a i s du t e r r i t o i r e d e la R S S d ' U k r a i n e a in s i q u e d e la p o p u l a t i o n 

u k r a i n i e n n e d u t e r r i t o i r e d e la P o l o g n e ; 

3) I . ' a cco rd d u 22 s e p t e m b r e 1911 e n t r e le C o m i t é p o l o n a i s de l i b é r a t i o n n a t i o n a l e 

et le g o u v e r n e m e n t d e la r é p u b l i q u e soc i a l i s t e s o v i é t i q u e d e L i t u a n i e c o n c e r n a n t le 

r a p a t r i e m e n t d e s c i t o y e n s p o l o n a i s du t e r r i t o i r e d e la R S S d e L i t u a n i e a in s i q u e d e la 

p o p u l a t i o n l i t u a n i e n n e d u t e r r i t o i r e d e la P o l o g n e ; 

4) L ' a c c o r d d u 6 j u i l l e t 194") e n t r e le g o u v e r n e m e n t p r o v i s o i r e d ' u n i o n n a t i o n a l e de 

la R é p u b l i q u e d e P o l o g n e et le g o u v e r n e m e n t de l ' U n i o n d e s r é p u b l i q u e s soc i a l i s t e s 

s o v i é t i q u e s s u r le d r o i t d e s p e r s o n n e s d ' o r i g i n e p o l o n a i s e et ju ive r é s i d a n t e n U R S S de 

r e n o n c e r à la n a t i o n a l i t é s o v i é t i q u e et s u r l e u r r a p a t r i e m e n t e n P o l o g n e , e t s u r le d r o i t 

d e s p e r s o n n e s d ' o r i g i n e r u s s e , u k r a i n i e n n e , b i é l o r u s s e , r u t h é n i e n n e et l i t u a n i e n n e 

r é s i d a n t e n P o l o g n e d e r e n o n c e r à la n a t i o n a l i t é p o l o n a i s e et s u r l e u r r a p a t r i e m e n t e n 

U R S S . » 

115. L 'a r t ic le 2 se lit ainsi : 

« I. I .e dro i t à ê t r e c r é d i t é d e la v a l e u r d e s b i e n s a b a n d o n n é s à l ' é t r a n g e r est c o n f é r é 

a u x p r o p r i é t a i r e s d e ces b i e n s s 'ils r e m p l i s s e n t les c o n d i t i o n s s u i v a n t e s : 

1) a u 1" s e p t e m b r e 1939 ils r é s i d a i e n t d a n s les t e r r i t o i r e s v i sés à l ' a r t i c l e 1 et a x a i e n t 

la n a t i o n a l i t é p o l o n a i s e , et o n t q u i t t é ces t e r r i t o i r e s e n r a i s o n d e la g u e r r e a y a n t d é b u t é 

e n 1 9 3 9 ; 

2) ils on t la n a t i o n a l i t é p o l o n a i s e ; e t 

3) ils r é s i d e n t d e façon p e r m a n e n t e e n R é p u b l i q u e d e P o l o g n e a u m o i n s d e p u i s la 

d a t e d ' e n t r é e e n v i g u e u r de la p r é s e n t e loi . 
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2. E n cas d e d é c è s d ' u n p r o p r i é t a i r e de b i e n s a b a n d o n n é s a u - d e l à d e s f r o n t i è r e s 

a c t u e l l e s d e l ' E t a t p o l o n a i s , le d r o i t à ê t r e c r é d i t é d e la v a l e u r d e s b i e n s [ a b a n d o n n é s ] 

es t c o n f é r é soit c o n j o i n t e m e n t à l ' e n s e m b l e de s e s h é r i t i e r s , si ceux-c i o n t la n a t i o n a l i t é 

p o l o n a i s e et r é s i d e n t d e façon p e r m a n e n t e e n R é p u b l i q u e d e P o l o g n e a u m o i n s deprr is la 

d a t e d ' e n t r e r ' e n v i g u e u r d e la p r é s e n t e loi, soit à [ 1 ' ]hér i t ie r d é s i g n é p a r les a u t r e s 

h é r i t i e r s . La d é s i g n a t i o n de cet a y a n t d r o i t do i t s ' e f f e c t u e r p a r u n e d é c l a r a t i o n , la 

s i g n a t u r e [ou les s i g n a t u r e s ] d e v a n t ê t r e h o m o l o g u é e [s] p a r u n n o t a i r e . 

3 . Le d ro i t à ê t r e c r é d i t é de la v a l e u r de b i e n s a b a n d o n n é s a u - d e l à d e s f r o n t i è r e s 

a c t u e l l e s d e l ' E t a t p o l o n a i s , te l q u ' h o m o l o g u é c o n f o r m é m e n t à d ' a u t r e s d i s p o s i t i o n s 

j u r i d i q u e s et à la p r é s e n t e loi, est i n a l i é n a b l e , s a n s p r é j u d i c e d e s d i s p o s i t i o n s de l ' a l i néa 2. 

4. Le d r o i t à ê t r e c r é d i t é d e la v a l e u r de b i e n s a b a n d o n n é s a u - d e l à d e s f r o n t i è r e s 

a c t u e l l e s d e l 'E t a t p o l o n a i s n ' es t p a s c o n f é r é a u x p e r s o n n e s cpii, e n v e r t u d ' a u t r e s 

d i s p o s i t i o n s j u r i d i q u e s , y c o m p r i s les d i s p o s i t i o n s c o n c e r n a n t l ' a d m i n i s t r a t i o n f o n c i è r e , 

le r e m e m b r e m e n t a g r i c o l e ou le s y s t è m e ou les i n s t a l l a t i o n s a g r i c o l e s , ont a c q u i s la 

p r o p r i é t é ou le d r o i t d ' u s a g e p e r p é t u e l d e b i e n s d u T r é s o r p u b l i c d a n s le c a d r e d e s 

r é p a r a t i o n s prévales p a r les a c c o r d s v i sés à l ' a r t i c l c 1. » 

116. L 'a r t ic le 3 définit a insi le dro i t à ê t r e c réd i t é : 

« 1 . L e s p e r s o n n e s v i sées à l ' a r t i c l e 2 §§ 1 et 2 p e u v e n t , s a n s p r é j u d i c e d u p a r a 

g r a p h e 2 d e la p r é s e n t e d i s p o s i t i o n , d é d u i r e la v a l e u r d e s b i e n s a b a n d o n n é s a u - d e l à d e s 

f r o n t i è r e s a c t u e l l e s d e l 'E t a t p o l o n a i s d u p r ix d ' a c h a t ou d e s d r o i t s d ' u s a g e p e r p é t u e l d e 

b i e n s d e l ' E t a t et d u p r ix d e tou t b â t i m e n t , local ou h a b i t a t i o n q u i s'y t r o u v e . 

2 . L a d é d u c t i o n d e la v a l e u r d e s b i e n s a b a n d o n n é s a t r -de là d e s f r o n t i è r e s a c t u e l l e s d e 

l ' E t a l , t e l l e cpie dé f in i e a u p a r a g r a p h e [ p r é c é d e n t ] , est p l a f o n n é e à u n e v a l e u r é g a l e à 

15 % de la v a l e u r d e ces b i e n s ; la s o m m e à d é d u i r e ne p e u t e x c é d e r 5 0 0 0 0 zlotys 

p o l o n a i s . » 

117. En ve r tu des a r t ic les 4 et 5, tous les r é c l a m a n t s conce rnés pa r des 

biens s i tués au-de là du Boug doivent d e m a n d e r au g o u v e r n e u r de la région 

p e r t i n e n t e d ' h o m o l o g u e r leur dro i t à ê t r e c r éd i t é . L ' homologa t i on p r e n d 

la forme d ' u n e décision a d m i n i s t r a t i v e , suscept ib le d e r ecour s devan t le 

p rés iden t du B u r e a u d u l o g e m e n t e t d u d é v e l o p p e m e n t u rba in (Prezes 

Urzçdu Mieszkalniclwa i Rozwoju Miast). La d a t e l imi te p o u r p r é s e n t e r de 

tel les d e m a n d e s a é t é fixée au 31 d é c e m b r e 2005. 

L 'ar t ic le 6 prévoit q u e les g o u v e r n e u r s doivent t en i r des reg is t res 

r ecensan t les d e m a n d e s c o n c e r n a n t des b iens s i tués au-de là du Boug. 

Le droi t à ê t r e c réd i té en ve r tu de la loi de d é c e m b r e 2003 ne peu t ê t r e 

exercé q u e d a n s le c ad re d ' u n e p r o c é d u r e d ' appe l d'offres. 

1 18. L 'ar t ic le 14, en ses passages p e r t i n e n t s , se lit a i n s i : 

« L e s m o d i f i c a t i o n s s u i v a n t e s son t a p p o r t é e s à la loi d u 21 a o û t 1997 s u r l ' a d m i 

n i s t r a t i o n fonc iè re : 

1) L ' a r t i c l e 212 es t a b r o g é ; (...) » 
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1 19. L 'a r t ic le 16, en ses d isposi t ions p e r t i n e n t e s , est ainsi libellé : 

« Les o b l i g a t i o n s d é c o u l a n t d e s a c c o r d s énumérés à l ' a r t i c l e 1 son t c o n s i d é r é e s c o m m e 

é t e i n t e s à l ' é g a r d d e s p e r s o n n e s v i s é e s à l ' a r t i c l e 2 § 4 e t d e s p e r s o n n e s q u i , e n a p p l i c a 

t ion d e s d i s p o s i t i o n s d e la p r é s e n t e loi, o n t e x e r c é le d ro i t à ê t r e c r é d i t é d e la v a l e u r d e 

b i e n s a b a n d o n n é s a u - d e l à d e s f r o n t i è r e s a c t u e l l e s d e l 'E t a t p o l o n a i s . » 

120. Le 30 j a n v i e r 2004, d a t e d ' e n t r é e en v igueur de la loi de d é c e m b r e 

2003, la cons t i t u t i onna l i t é de p lus ieurs d isposi t ions de celle-ci, y compr i s 

les a r t ic les 2 § 1, a l inéas 2 et 3, 2 § 2, 2 § 4, 3 § 2 et 16, fut c o n t e s t é e devan t 

la C o u r cons t i tu t ionne l l e pa r un g roupe de d é p u t é s du pa r t i « P r o g r a m m e 

c iv ique» (voir é g a l e m e n t le p a r a g r a p h e 38 c i -dessus) . Ils i nvoquèren t 

les p r inc ipes cons t i t u t ionne l s d ' éga l i t é devan t la loi, de p ro tec t ion de la 

p r o p r i é t é et des dro i t s acquis en conformi té avec la loi, ainsi q u e le 

pr inc ipe de l 'Eta t de dro i t . La p r o c é d u r e est p e n d a n t e . 

E N D R O I T 

I. SUR LA V I O L A T I O N A L L É C U É E DE L 'ARTICLE 1 DU P R O T O 
C O L E № 1 

121. Le r e q u é r a n t a l lègue la viola t ion de l 'ar t ic le 1 d u Pro toco le n" 1 en 

ce qu ' i l n ' a pas pu faire valoir son «dro i t à ê t r e c r é d i t é » , c 'es t -à-di re son 

droi t à ê t r e i n d e m n i s é p o u r des b iens a b a n d o n n é s d a n s les t e r r i t o i r e s au -

de là du Boug. 

L 'ar t ic le 1 du Protocole n" 1 se lit a i n s i : 

« ' f o u t e p e r s o n n e p h y s i q u e ou m o r a l e a d r o i t a u r e s p e c t d e ses b i e n s . N u l n e pet i t ê t r e 

p r i v é d e sa p r o p r i é t é q u e p o u r c a u s e d ' u t i l i t é p u b l i q u e et d a n s les c o n d i t i o n s p r é v u e s p a r 

la loi e t les p r i n c i p e s g é n é r a u x d u d r o i t i n t e r n a t i o n a l . 

Les d i s p o s i t i o n s p r é c é d e n t e s n e p o r t e n t p a s a t t e i n t e a u d r o i t q u e p o s s è d e n t les E t a t s 

d e m e t t r e e n v i g u e u r les lois cju'ils j u g e n t n é c e s s a i r e s p o u r r é g l e m e n t e r l ' u s a g e d e s 

b i e n s c o n f o r m é m e n t à l ' i n t é r ê t g é n é r a l ou p o u r a s s u r e r le p a i e m e n t d e s i m p ô t s ou 

d ' a u t r e s c o n t r i b u t i o n s ou d e s a m e n d e s . » 

A. O b j e t d u l i t i g e 

122. Lorsqu 'e l l e a défini la p o r t é e d e sa c o m p é t e n c e ratione temporis 

d a n s la décision qu 'e l l e a r e n d u e sur la recevabi l i té de la p r é s e n t e 

r e q u ê t e , la C o u r a e s t imé q u e le gr ief du r e q u é r a n t n 'avai t pas t r a i t à 

une m e s u r e ou décis ion précise prise avan t , ni m ê m e ap rè s , le 10 oc tobre 

1994, d a t e d e la ra t i f ica t ion du Pro tocole n" 1 p a r la Pologne . Selon elle, 

l ' essence du gr ief t i ré pa r le r e q u é r a n t de la C o n v e n t i o n t ena i t à 

l ' impossibi l i té d a n s laque l le il se se ra i t t rouvé , du fait d e l 'E ta t , d e voir 
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e x é c u t e r son d ro i t à une m e s u r e c o m p e n s a t o i r e q u e le droi t po lonais n ' a 

cessé de lui r e c o n n a î t r e . 

Re levan t que ce droi t avait é té conféré à l ' in té ressé à la d a t e de la ra t i 

fication et qu ' i l subsis ta i t le 12 m a r s 1996, d a t e à l aque l le le r e q u é r a n t 

avait p r é s e n t é sa r e q u ê t e à la C o m m i s s i o n , et le 19 d é c e m b r e 2002, da t e 

d e la décis ion su r la recevabi l i té , la C o u r s 'est d é c l a r é e c o m p é t e n t e ratione 

temporis pour c o n n a î t r e de la r e q u ê t e . Elle a é g a l e m e n t conclu qu 'e l le 

pouvait avoir é g a r d a u x faits a n t é r i e u r s à la ra t i f ica t ion pour a u t a n t que 

l'on pût les cons idé re r c o m m e é t a n t à l 'or igine d ' u n e s i tua t ion cpti s 'é tai t 

p ro longée au-de là de ce t t e d a t e ou i m p o r t a n t s pour c o m p r e n d r e ceux sur

v e n u s a p r è s c e t t e d a t e (Broniowski c. Pologne (déc.) [ G C ] , n" 31443/96, 

§§ 74-77, C E D H 2002-X) . 

123. Toute fo i s , la d a t e à laquel le d é b u t e la c o m p é t e n c e ratione temporis 

de la C o u r non s e u l e m e n t m a r q u e le c o m m e n c e m e n t d e la pér iode 

p e n d a n t laque l le , j u s q u ' à a u j o u r d ' h u i , se sont p rodu i t e s les ac t ions ou 

omiss ions de l 'E ta t po lonais q u e la C o u r doit a p p r é c i e r d u poin t d e vue 

de leur conformi té à la Conven t ion , mais est é g a l e m e n t à p r e n d r e en 

c o m p t e pour d é t e r m i n e r le c o n t e n u et la po r t ée réels de l ' in té rê t j u r i 

d i q u e , à e x a m i n e r sous l 'angle de l 'ar t ic le 1 du Protocole n" 1, q u e le droi t 

polonais r econna î t au r e q u é r a n t . 

124. Si le c o n t e x t e h i s to r ique d e l 'affaire, n o t a m m e n t les dé l imi t a t ions 

des f ron t iè res de l 'E ta t ap r è s la g u e r r e , le r a p a t r i e m e n t consécut i f des 

pe r sonnes t ouchées pa r ces é v é n e m e n t s et les accords des r épub l iques , 

d e s q u e l s le droi t à i n d e m n i s a t i o n du r e q u é r a n t t i re son or ig ine (para 

g r a p h e s 10-12, 39-41, 67 et 81 c i -dessus) , est c e r t a i n e m e n t i m p o r t a n t 

p o u r c o m p r e n d r e la s i t ua t i on j u r i d i q u e et factuel le complexe qui se 

p r é s e n t e au jou rd ' hu i , la C o u r n ' e x a m i n e r a pas l ' ensemble des obliga

t ions j u r i d i q u e s , mora l e s , sociales, financières ou a u t r e s i n c o m b a n t à 

l 'E ta t polonais d u fait que les p r o p r i é t a i r e s d e b iens s i tués au-de là du 

Boug ont é té dépossédés et chassés pa r l 'Union sovié t ique ap rè s la 

Seconde G u e r r e m o n d i a l e . E n par t i cu l i e r , elle ne r e c h e r c h e r a pas si l'obli

ga t ion q u ' a la Pologne , en v e r t u des accords des r é p u b l i q u e s , de r e s t i t ue r à 

ces p e r s o n n e s la va leur des b iens qu 'e l les ont dû laisser d a n s les anc iennes 

r épub l iques sovié t iques peu t avoir u n e inc idence sur l ' a m p l e u r du droi t du 

r e q u é r a n t au t i t re de la légis lat ion i n t e r n e et de la Conven t ion , et si la 

Pologne a honoré les obl iga t ions qu 'e l le avai t c o n t r a c t é e s d a n s le cadre 

de ces accords . 

125. La seule ques t ion qui se pose devan t la C o u r est celle de savoir si 

l 'ar t ic le 1 d u Pro toco le n° 1 a é t é violé en ra i son des ac t ions et omiss ions de 

l 'Etat polonais r e l a t i v e m e n t à la mise en oeuvre du droi t du r e q u é r a n t à 

o b t e n i r des b iens à t i t r e c o m p e n s a t o i r e , qu i lui é ta i t conféré pa r la légis

lat ion polonaise lorsque le Protocole est e n t r é en v igueur et qui subsis ta i t 

le 12 m a r s 1996, d a t e à laque l le l ' in té ressé a p r é s e n t é sa reeptête à la 

C o m m i s s i o n . 
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B. A p p l i c a b i l i t é d e l 'art ic le 1 du P r o t o c o l e n° 1 

/. Arguments des parties 

a ) Le r e q u é r a n t 

126. Ainsi qu ' i l l'a déjà lait au s t ade de la recevabi l i té de la r e q u ê t e , le 

r e q u é r a n t sou t i en t q u e son dro i t cons t i tue un droi t p a t r i m o n i a l q u e la 

Pologne avait i n i t i a l emen t r econnu en s ' e n g a g c a n t , pa r l 'ar t icle 3 § 6 de 

l 'accord app l icab le , à i n d e m n i s e r les r a p a t r i é s . C e t t e obl igat ion a é té u l té 

r i e u r e m e n t incorporée au droi t i n t e r n e , qui a conféré au r e q u é r a n t , en 

tan t q u ' h é r i t i e r de sa g r a n d - m è r e r a p a t r i é e , le droi t spécif ique de faire 

d é d u i r e la v a l e u r des b i ens a b a n d o n n é s p a r sa famille au-de là du Boug 

du pr ix ou des dro i t s d ' u sage pe rpé tue l de b iens immobi l i e r s vendus pa r 

l 'Eta t . Le r e q u é r a n t a joute q u e ce droi t a é té exp l i c i t emen t r econnu par les 

j u r id i c t ions polonaises c o m m e un droi t p a t r i m o n i a l et q u e la C o u r const i 

tu t ionne l l e lui a r é c e m m e n t d o n n é l ' appel la t ion d e «dro i t à ê t r e c r é d i t é » . 

C e dro i t re lève i n d i s c u t a b l e m e n t d e la no t ion de « b i e n s » a u x fins d e 

l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1. 

b ) Le G o u v e r n e m e n t 

127. Invoquan t la décis ion de la C o u r sur la recevabi l i té de la r e q u ê t e 

qui conclut à l 'appl icabi l i té de l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1, le Gouver 

n e m e n t a r g u ë q u ' e n ve r tu de la légis lat ion i n t e r n e le r e q u é r a n t é ta i t 

« u n s imple d e m a n d e u r » ayan t la possibi l i té de sol l ici ter des b iens à t i t r e 

de c o m p e n s a t i o n . L ' in té ressé a p r é s e n t é une d e m a n d e à cet effet mais , 

c o m m e il n 'a pas soumis d ' expe r t i s e d é t e r m i n a n t la va leur m a r c h a n d e au 

m o m e n t cons idéré des b iens a b a n d o n n é s , les a u t o r i t é s n 'on t pas pu é tab l i r 

les d o c u m e n t s c o m p l é m e n t a i r e s nécessa i res pour qu ' i l pû t pa r t i c ipe r à des 

ven t e s aux e n c h è r e s d e b iens de l 'Eta t . 

128. A cet éga rd , le G o u v e r n e m e n t c o m p a r e la s i tua t ion de 

M. Broniowski à celle du r e q u é r a n t d a n s l 'affaire Jantner c. Slovaquie 

(n" 39050/97 , §§ 27 et suiv., 4 m a r s 2003) et sou t ien t q u e le droit de 

l ' in té ressé cons t i tue - c o m m e celui de M. J a n t n e r - un droi t condi t ionne l 

qu i , du fait q u e le r e q u é r a n t n ' a pas r e spec t é les ex igences p rocédu ra l e s 

requises p o u r le dépô t de sa d e m a n d e , s'est é te int p o u r cause d ' inob

se rva t ion d ' une condi t ion . 

2. Appréciation de la Cour 

129. La not ion de « b i e n s » évoquée à la p r e m i è r e p a r t i e de l 'ar t ic le 1 

du Protocole n" 1 a une por t ée a u t o n o m e qui ne se l imi te pas à la p rop r i é t é 

de b iens corpore ls et qu i est i n d é p e n d a n t e p a r r a p p o r t aux qual i f ica t ions 

formelles du droi t i n t e r n e : c e r t a i n s a u t r e s d ro i t s et i n t é r ê t s cons t i t uan t 
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des actifs peuven t auss i passe r pour des «d ro i t s p a t r i m o n i a u x » et donc-

dès « b i e n s » aux fins de ce l t e disposi t ion. D a n s c h a q u e affaire, il i m p o r t e 

d ' e x a m i n e r si les c i r cons tances , cons idé rées d a n s leur e n s e m b l e , ont rendu 

le r e q u é r a n t t i t u l a i r e d ' un i n t é r ê t s u b s t a n t i e l p ro t égé pa r l 'ar t ic le 1 du 

Protocole n" 1 (Iatridis c. Grèce [ G C ] , n" 31 107/96, § 54, C E D H 1999-11, et 

Beyelerc. Italie [GCJ , n" 33202/96, § 100, C E D H 2000-1) . 

130. Lorsqu 'e l l e a déc la ré la r e q u ê t e recevable , la C o u r a éca r t é les 

a r g u m e n t s d u G o u v e r n e m e n t en faveur de l ' inappl icabi l i té de l 'ar t ic le 1 

du Protocole n° 1. Elle a déc la ré q u e le r e q u é r a n t avai t un i n t é r ê t pa t r i 

monia l a p p e l a n t la p ro tec t ion de cet a r t i c le . Elle a re levé p a r a i l l eurs q u e 

le droi t de l ' in té ressé avai t une base légale cpti avait ligure de façon 

con t i nue d a n s la légis la t ion i n t e r n e et qu i avai t subs i s té a p r è s le 

10 oc tobre 1994, et q u e ce dro i t avait é té qualif ié p a r la C o u r s u p r ê m e 

polona ise , n o t a m m e n t , de « d e t t e i m p u t a b l e au T r é s o r pub l ic» qu i avait 

tin « c a r a c t è r e p a t r i m o n i a l et t r ansmiss ib le à cause de m o r t » (Broniowski, 

décision p réc i t ée , §§ 97-101) . 

131. Par la su i t e , lorsqu 'e l le a s t a t u é en d é c e m b r e 2002 sur la r e q u ê t e 

i n t rodu i t e p a r le m é d i a t e u r ( p a r a g r a p h e 28 c i -dessus) , la C o u r const i

tu t ionne l le a qualifié le droit du r e q u é r a n t de «dro i t à ê t r e c r é d i t é » , 

pos sédan t u n e « n a t u r e spécif ique en t a n t q u e droi t p a t r i m o n i a l indé

p e n d a n t » , a u q u e l «il [fallait] r e c o n n a î t r e le bénéfice de la p ro tec t ion 

cons t i tu t ionne l l e g a r a n t i e aux dro i t s p a t r i m o n i a u x » et qui é ta i t « u n 

droi t p a t r i m o n i a l spécial r evê t an t un c a r a c t è r e de dro i t publ ic» . Si la 

C o u r cons t i tu t ionne l l e a admis q u e la concré t i sa t ion de ce droi t étai t 

s u b o r d o n n é e à u n e act ion de son t i t u l a i r e , elle a re je té l ' idée selon la

quel le ce dro i t n ' ex is ta i t pas t a n t qu ' i l n ' é t a i t pas exe rcé , c 'es t -à-di re t an t 

que l 'ayant dro i t n 'avait pas r e m p o r t é un appe l d'offres c o n c e r n a n t des 

b iens de l 'E ta l . En s o m m e , la C o u r cons t i t u t i onne l l e n 'avai t a u c u n dou te 

q u a n t à l ' idée q u e le d ro i t à ê t r e c réd i t é relevai t d e la p ro tec t ion de 

l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1 ( p a r a g r a p h e s 80-87, en pa r t i cu l i e r pa ra 

g r a p h e 83 , c i -dessus) . 

D a n s son a r r ê t du 21 n o v e m b r e 2003 qu i a suivi la décision s u s m e n 

t i onnée , la C o u r s u p r ê m e polonaise a e s t i m é q u e le d ro i t à ê t r e c réd i té 

é ta i t un «dro i t p a t r i m o n i a l p a r t i c u l i e r » ayant une «va l eu r m a t é r i e l l e » , 

« t r a n s m i s s i b l e à cause d e m o r t et a l i énab le selon des m o d a l i t é s pa r t i 

cu l i è re s» et qui consis ta i t en subs t ance en « la possibil i té de faire 

e x é c u t e r à son profit u n e c e r t a i n e obl iga t ion p a t r i m o n i a l e p a r le recours 

au « F o n d s p o u r les b iens a b a n d o n n é s au-de là du Boug» ( p a r a g r a p h e 109 

c i -dessus) . 

La C o u r souscri t à l 'analyse faite au r e g a r d de la C o n v e n t i o n par 

les plus h a u t e s au to r i t é s jud ic i a i r e s polonaises du dro i t qu i a é té conféré 

au r e q u é r a n t pa r la législat ion polonaise . F.lle ne voit r ien d a n s les moyens 

p r é s e n t é s au jou rd ' hu i pa r le G o u v e r n e m e n t qui puisse c h a n g e r sa conclu

sion selon laque l le , c o m m e elle l'a déjà dit d a n s sa décision su r la rece-
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vabi l i té , le droi t du r e q u é r a n t à ê t r e c réd i t é cons t i t ue un « b i e n » au sens 
de l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1. 

132. Q u a n t au c o n t e n u et à la po r t ée du dro i t en cause , la C o u r a déjà 

observé q u e c e t t e ques t i on doi t ê t r e e x a m i n é e du point de vue du 

p r o b l è m e de savoir que ls « b i e n s » le r e q u é r a n t possédai t à la d a t e d e 

l ' en t r ée en v igueu r du Pro tocole e t , s u r t o u t , à la d a t e à laquel le il a 

soumis son gr ief aux o r g a n e s de la Conven t ion ( p a r a g r a p h e 125 c i -dessus) . 

En fait, à ces d e u x d a t e s (10 oc tob re 1994 et 12 m a r s 1996), le 

r e q u é r a n t se t rouva i t pour l 'essent ie l clans la m ê m e s i tua t ion . A c e t t e 

é p o q u e , le dro i t à ê t r e c r éd i t é é t a i t énoncé à l 'ar t ic le 81 de la loi de 1985 

sur l ' admin i s t r a t i on foncière, qu i prévoyai t q u e les r a p a t r i é s des t e r r i 

toires au-de là du Boug, ou leurs hé r i t i e r s , pouva i en t , s'ils en fa isa ient la 

d e m a n d e à l ' au tor i t é c o m p é t e n t e , d é d u i r e la va leu r des biens a b a n d o n n é s 

du pr ix ou des d ro i t s d ' u sage p e r p é t u e l d ' un t e r r a i n à bâ t i r vendu p a r 

l 'E ta t et de t o u t e hab i t a t i on ou cons t ruc t ion qui s'y t rouvera i t (pa ra 

g r a p h e 46 c i -dessus) . 

La p r o c é d u r e d ' exécu t ion de ce droi t é ta i t exposée d a n s le déc re t de 

1985, qui énonça i t d a n s son p a r a g r a p h e 3 q u e si la va leu r des biens s i tués 

au-de là du Boug excédai t le prix des b iens vendus pa r l 'Eta t et acquis à 

t i t r e c o m p e n s a t o i r e - c o m m e c 'é ta i t le cas pour le r e q u é r a n t - la 

différence pouvai t ê t r e d é d u i t e du pr ix d 'un t e r r a i n à usage indus t r i e l ou 

c o m m e r c i a l a p p a r t e n a n t à l 'Eta t et de ca tégor ies spécif iques d ' i m m e u b l e s 

ou d ' é t a b l i s s e m e n t s qu i s'y t rouva ien t ( p a r a g r a p h e s 18-21 et 47 c i -dessus) . 

133. En c o n s é q u e n c e , aux fins de l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1, les 

« b i e n s » du r e q u é r a n t c o m p r e n a i e n t le droi t à o b t e n i r à t i t r e c o m p e n 

sa to i re , à la su i te de la d e m a n d e qu ' i l avait p r é s e n t é e dès le 15 s e p t e m b r e 

1992, des b i ens r e l evan t des ca tégor ies é n u m é r é e s au p a r a g r a p h e 3 du 

déc re t de 1985 ( p a r a g r a p h e s 18 in fine et 21 c i -dessus) . C e r t e s , ce d ro i t 

é ta i t i n s t a u r é sous u n e fo rme t r è s v a g u e p u i s q u e sa conc ré t i s a t ion é ta i t 

s u b o r d o n n é e à une décision admin i s t r a t i ve a l louan t des biens de l 'Etat à 

l ' in té ressé , ma i s l 'ar t icle 81 d o n n a i t m a n i f e s t e m e n t u n e base légale à 

l 'obl igat ion i n c o m b a n t à l 'E ta t de le m e t t r e en œ u v r e . 

C. O b s e r v a t i o n d e l 'art ic le 1 du P r o t o c o l e n° 1 

/. Règle applicable de l'article 1 du Protocole n" 1 

134. L 'ar t ic le 1 du Protocole n" 1 con t ien t t rois n o r m e s d i s t i n c t e s : la 

p r e m i è r e , qu i s ' exp r ime d a n s la p r e m i è r e ph ra se du p r e m i e r a l inéa et 

revêt u n c a r a c t è r e géné ra l , énonce le p r inc ipe du respec t de la p r o p r i é t é ; 

la d e u x i è m e , figurant d a n s la seconde p h r a s e du m ê m e a l inéa , vise la 

pr iva t ion de p r o p r i é t é et la s o u m e t à c e r t a i n e s cond i t i ons ; q u a n t à la 

t ro i s i ème , cons ignée d a n s le second a l inéa , elle r econna î t aux E t a t s le 



ARRÊT BRONIOWSKI c. P O L O G N E 143 

pouvoir , e n t r e a u t r e s , d e r é g l e m e n t e r l 'usage des b i ens c o n f o r m é m e n t à 

l ' in térê t géné ra l . Il ne s 'agit pas p o u r a u t a n t de règles d é p o u r v u e s de 

r appor t e n t r e el les. La d e u x i è m e et la t ro i s i ème ont t ra i t à des exemples 

pa r t i cu l i e r s d ' a t t e i n t e s au droi t de p r o p r i é t é ; dès lors, elles doivent 

s ' i n t e r p r é t e r à la l u m i è r e du pr inc ipe consac ré p a r la p r e m i è r e (voir, 

p a r m i d ' a u t r e s , James et autres c. Royaume-Uni, a r r ê t du 21 février 1986, 

sér ie A n" 98 , pp. 29-30, § 37, qu i r é i t è r e en p a r t i e les pr inc ipes énoncés 

par la C o u r d a n s l 'affaire Sporrong et Lonnroth c. Suède, a r r ê t du 

23 s e p t e m b r e 1982, sér ie A n" 52 , p . 24, § 61 ; voir é g a l e m e n t les a r r ê t s 

p réc i tés Iatridis, § 55, et Beyeler, § 98) . 

135. Les p a r t i e s ne d i sen t pas c l a i r e m e n t sous lequel des m e m b r e s de 

p h r a s e de l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1 l 'affaire devra i t à leur avis ê t re 

e x a m i n é e . A u c u n e d ' e n t r e elles n ' a r g u ë q u e la s i t ua t ion l i t igieuse é ta i t 

r é su l t ée de m e s u r e s d e s t i n é e s à « r é g l e m e n t e r l 'usage des b i e n s » a u sens 

du second a l i n é a ; le r e q u é r a n t sou t ien t q u e l 'E ta t , de m a n i è r e g é n é r a l e , a 

failli à faire e x é c u t e r son dro i t , et le G o u v e r n e m e n t cons idère q u e les 

a u t o r i t é s ne peuven t se voir r e p r o c h e r ni le non- respec t de ce dro i t ni une 

a t t e i n t e à celui-ci (voir é g a l e m e n t les p a r a g r a p h e s 137-142 ci -dessous) . 

136. Eu éga rd à la c o m p l e x i t é , en fait c o m m e en d ro i t , de la p r é s e n t e 

affaire, la C o u r e s t ime q u e la violat ion a l léguée du droi t p a t r i m o n i a l ne 

peu t pas ê t r e classée d a n s u n e ca t égor i e précise . Au d e m e u r a n t , la 

s i tua t ion visée à la seconde p h r a s e du p r e m i e r a l inéa ne cons t i t ue q u ' u n 

cas pa r t i cu l i e r d ' a t t e i n t e au dro i t au respec t des b iens g a r a n t i p a r la 

n o r m e g é n é r a l e énoncée à la p r e m i è r e p h r a s e (Beyeler, a r r ê t préc i té , 

§ 106). Dès lors, la C o u r e s t ime devoir e x a m i n e r la s i tua t ion dénoncée à 

la l u m i è r e de la n o r m e géné ra l e . 

2. Nature de la violation alléguée 

a) A r g u m e n t s d e s p a r t i e s 

i. Le requérant 

137. Le r e q u é r a n t e s t i m e q u e le m a n q u e m e n t con t inu de l 'E ta t à faire 

e x é c u t e r son droi t - m a n q u e m e n t qu i , se lon lui, s 'analyse en soi en une 

a t t e i n t e à ses d ro i t s p a t r i m o n i a u x - découle d ' u n e sér ie d ' ac t i ons et 

d 'omiss ions de la pa r t des a u t o r i t é s . 

D ' a p r è s lui , la s i tua t ion l i t ig ieuse t i re son or ig ine du fait que l 'Eta t 

a négl igé de r e m p l i r son devoir législat if cons i s tan t à r é g l e m e n t e r de 

m a n i è r e a d é q u a t e et en t e m p s voulu la ques t i on des d e m a n d e s re la t ives 

à des biens s i tués au -de là du Boug et à i n s t a u r e r des condi t ions 

p e r m e t t a n t l ' exécut ion ple ine et e n t i è r e des d ro i t s d e s r é c l a m a n t s . 

P e n d a n t t o u t e la pér iode re levant de la c o m p é t e n c e t empore l l e de la 

C o u r , non s e u l e m e n t l 'Eta t est r e s t é c o n s t a m m e n t passif lace à la 
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q u e s t i o n de la p é n u r i e d e b iens d e l 'E ta t d e s t i n é s à r é p o n d r e à ces 

d e m a n d e s - p é n u r i e qui r é su l t e de la « c o m m u n a l i s a t i o n » en 1990 de 

t e r r a i n s a p p a r t e n a n t à l 'Eta t - , e t n ' a j a m a i s c h e r c h é à r é s o u d r e ce 

p r o b l è m e p a r des m e s u r e s légis lat ives , ma i s il a de surcroî t p r o m u l g u é 

d e s lois successives qu i on t p r a t i q u e m e n t s u p p r i m é la possibi l i té 

d ' ob t en i r des biens e n t r a n t d a n s ses s tocks de t e r r a i n s . 

138. Le r e q u é r a n t a joute q u e , en o u t r e , les a u t o r i t é s de l 'Eta t l 'ont 

privé de t ou t e possibil i té d ' exe rce r c o n c r è t e m e n t son dro i t . U n e p r a t i q u e 

c o u r a n t e et généra l i sée de leur pa r t consis ta i t à ne pas m e t t r e en ven t e de 

t e r r a i n s de l 'Eta t et à e m p ê c h e r les ayan t s droi t d ' e n c h é r i r p o u r t e n t e r 

d ' a c q u é r i r des b iens de l 'Eta t lors de ven t e s aux e n c h è r e s . 

139. P o u r c o u r o n n e r le t ou t , le 30 j a n v i e r 2004 est e n t r é e en v igueu r la 

loi de d é c e m b r e 2003, en appl ica t ion de laquel le sont r é p u t é e s é t e i n t e s 

l ' ensemble des ob l iga t ions de l 'E ta t à l ' égard du r e q u é r a n t c o m m e d e 

tout a u t r e d e m a n d e u r conce rné pa r des biens s i tués au-de là du Boug 

ayan t o b t e n u un b ien q u e l c o n q u e à t i t r e de c o m p e n s a t i o n en app l ica t ion 

de la légis lat ion p r é c é d e n t e . 

H. Le Gouvernement 

140. Le G o u v e r n e m e n t con tes t e l ' exis tence d ' u n e a t t e i n t e au droi t du 

r e q u é r a n t à la p ro t ec t i on de sa p r o p r i é t é pu i sque , c o m m e il l'a dit à 

l ' audience et r é p é t é d a n s ses obse rva t ions écr i tes c o m p l é m e n t a i r e s , 

l ' in té ressé n ' a pas de « b i e n s » au sens de l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1. 

141. Q u a n t à l ' a l légat ion selon laque l le l 'Eta t , en ne p r e n a n t pas de 

m e s u r e s légis lat ives , a failli à r e m p l i r ses ob l iga t ions positives au r ega rd 

de l 'ar t ic le 1 du Protocole n" 1, le G o u v e r n e m e n t sou l igne q u e , d e p u i s les 

a n n é e s 1944-1947, é p o q u e de la p r e m i è r e et p r inc ipa le vague de r a p a 

t r i e m e n t s d e c i toyens polonais d e s t e r r i t o i r e s s i tués au-de là d u Boug, 

l 'Eta t a con t i nué à légiférer sur la ques t i on . G r â c e à ces p r e m i è r e s lois, la 

g r a n d e ma jo r i t é des r a p a t r i é s on t o b t e n u des b i ens à t i t r e de c o m p e n 

sa t ion , en pa r t i cu l i e r d a n s la pa r t i e occ iden ta le de la Pologne qu i , avan t 

la g u e r r e , é ta i t r a t t a c h é e à l 'A l l emagne . 

142. Des lois u l t é r i e u r e s en m a t i è r e d ' a d m i n i s t r a t i o n foncière, n o t a m 

m e n t celles qui é t a i en t appl icables p e n d a n t t ou t e la pér iode re levant de la 

c o m p é t e n c e t empore l l e de la C o u r , ont énoncé des règles exhaus t ives 

rég issan t la concré t i sa t ion des d e m a n d e s qu i se t rouva ien t en ins tance 

r e l a t i v e m e n t à des biens s i tués au -de là du Boug. En o u t r e , l 'E ta t s 'est 

c o n t i n u e l l e m e n t efforcé de p r o m u l g u e r des lois spécif iques r é p o n d a n t à 

d iverses d e m a n d e s en r e s t i t u t ion , y compr i s au droi t du r e q u é r a n t . 

C e r t e s , la p r e m i è r e t en t a t i ve de la so r t e a é t é va inc , pu i sque le projet de 

loi de 1999 su r la r e s t i t u t i o n d e b iens immob i l i e r s a é té re je té pa r le 

P a r l e m e n t . Toutefo is , les t r avaux législatifs c o n c e r n a n t les b iens a b a n 

d o n n é s au-de là du Boug se sont poursuivis e t , r é c e m m e n t , le P a r l e m e n t a 
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a d o p t é la loi de d é c e m b r e 2003, qui r é g l e m e n t e de façon exhaus t ive 

l ' ensemble des ques t i ons se r a p p o r t a n t aux d e m a n d e s re la t ives à des 

b iens s i tués au-de là du Boug. 

En conclus ion, le G o u v e r n e m e n t e s t ime qu 'on ne s au ra i t d i re q u e la 

ques t i on don t la C o u r est saisie t i en t au fait q u e l 'E ta t polonais ne s 'est 

pas a c q u i t t é de son obl igat ion positive d ' a s s u r e r au r e q u é r a n t le respec t de 

ses b iens . 

b ) A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

143. L ' a r t i c le 1 d u Protocole n" 1 t end pour l ' essent ie l à p r é m u n i r 

l ' individu con t r e t o u t e a t t e i n t e de l 'Etat au respec t de ses b iens . 

O r , en ve r tu de l 'ar t icle 1 de la Conven t ion , chaepte E t a t c o n t r a c t a n t 

« r e c o n n a î t ] à t o u t e p e r s o n n e re levan t de [sa] j u r i d i c t i o n les d ro i t s et 

l ibe r tés définis [dans] la (...) C o n v e n t i o n » . C e t t e obl iga t ion géné ra l e 

de g a r a n t i r l 'exercice effectif des droi t s définis p a r cet i n s t r u m e n t peu t 

i m p l i q u e r des obl iga t ions posi t ives. En ce qui conce rne l 'ar t ic le 1 du 

Pro toco le n" 1, de telles obl iga t ions positives peuven t e n t r a î n e r pour 

l 'E ta t c e r t a i n e s m e s u r e s nécessa i res p o u r p r o t é g e r le droi t de p rop r i é t é 

(Sovtransavto Holding c. Ukraine, n° 48553/99 , § 96, C E D H 2002-VII, avec 

d ' a u t r e s ré fé rences , et, mutatis mutandis, Keegan c. Irlande, a r r ê t du 26 mai 

1994, sér ie A n" 290, p . 19, § 49, et Kroon el autres c. Pays-Bas, a r r ê t du 

27 oc tobre 1994, sér ie A n" 297-C, p. 56, § 31) . 

144. La f ront ière e n t r e les obl igat ions posit ives et néga t ives de l 'Etat 

au t i t r e de l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1 ne se p r ê t e toutefois pas à une défi

ni t ion préc ise . Les pr inc ipes appl icables sont n é a n m o i n s c o m p a r a b l e s . 

Q u e l 'on analyse l 'affaire en t e r m e s d 'ob l iga t ion positive de l 'E ta t ou 

d ' i ngé rence des pouvoirs publics qu ' i l faut jus t i f ier , les c r i t è r e s à appl i

q u e r ne sont pas di f férents en s u b s t a n c e . Dans les deux cas , il faut avoir 

é g a r d au j u s t e équi l ibre à m é n a g e r e n t r e les i n t é r ê t s c o n c u r r e n t s de 

l ' individu et de la société d a n s son e n s e m b l e . Il est é g a l e m e n t vrai q u e les 

objectifs é n u m é r é s au p a r a g r a p h e 2 peuven t j o u e r un ce r t a in rôle d a n s 

l ' appréc ia t ion de la ques t ion de savoir si un équi l ib re e n t r e les exigences 

de l ' in té rê t publ ic et le droi t de p r o p r i é t é f o n d a m e n t a l du r e q u é r a n t a é té 

m é n a g é . D a n s les d e u x hypo thèses , l 'E ta t j ou i t d ' u n e c e r t a i n e m a r g e 

d ' app réc i a t i on pour d é t e r m i n e r les d isposi t ions à p r e n d r e afin d ' a s s u r e r 

le respec t de la C o n v e n t i o n (voir, mutatis mutandis, Keegan, a r r ê t p réc i t é , 

p . 19, § 49, et Hatton et autres c. Royaume-Uni [ G C ] , n" 36022/97, §§ 98 et 

suiv., C E D H 2003-VIII) . 

145. En l 'espèce, le r e q u é r a n t a l lègue sous l 'angle de l 'ar t ic le 1 du 

Protocole n" 1 que l 'Eta t polonais , tout en lui ayan t conféré le droi t 

à ob t en i r des b iens à t i t r e c o m p e n s a t o i r e , l'a ensu i t e privé - p a r des 

m a n œ u v r e s d 'obs t ruc t ion et pa r son inact ion sur les p lans t a n t législat if 

qu ' admin i s t r a t i f , ainsi q u e par des p r a t i q u e s t o u r n a n t la loi - de t ou t e 
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possibil i té de t i re r profit de ce droi t et , p a r la légis lat ion r é c e n t e , a 

finalement é t e in t son i n t é r ê t j u r i d i q u e ( p a r a g r a p h e s 137-139 c i -dessus) . 

C o m p t e t enu de l ' i n te rac t ion e n t r e les omiss ions r e p r o c h é e s à l 'E ta t et 

les ac t ions connexes pouvan t s ' analyser en u n e « i n g é r e n c e » clans l 'exer

cice du dro i t p a t r i m o n i a l du r e q u é r a n t , il est difficile de les c lasser d a n s 

une seule et m ê m e ca tégor i e préc ise . Ainsi qu ' i l r essor t du cours des 

é v é n e m e n t s décr i t s c i -dessus , q u i on t abou t i à l ' adopt ion de la loi de 

d é c e m b r e 2003, les faits re levant de la « c o m m i s s i o n » et ceux re levant de 

« l ' omis s ion» sont é t r o i t e m e n t mê lés ( p a r a g r a p h e s 30-31 , 48-49, 56-57, 

59 -61 , 63-65, 69-70, 84-86, 96-98, 102, 110 et 114-119 c i -dessus) . 

De m ê m e , les conséquences j u r i d i q u e s et p r a t i q u e s d e ces é l é m e n t s 

et de la condu i t e de l 'Etat ont é t é d i v e r s e m e n t app réc i ée s pa r les ju r id i c 

t ions n a t i o n a l e s ; a ins i , la C o u r cons t i tu t ionne l l e a e s t i m é q u e les lois 

r e s t r e i g n a n t l 'accès des d e m a n d e u r s conce rnés pa r des b iens s i tués au -

de là du Boug aux b iens de l 'Etat avaient e n t r a î n é une exp ropr i a t i on 

de facto ( p a r a g r a p h e 84 c i -dessus) . C e r t a i n s t r i b u n a u x civils ont cons idéré 

q u e l 'Eta t é ta i t t enu de r é p a r e r les d o m m a g e s subis pa r ces d e m a n d e u r s 

pa rce q u e , d ' une p a r t , il avait imposé des res t r i c t ions injustifiées à 

l 'exercice du droi t à ê t r e c réd i t é et q u e , d ' a u t r e p a r t , il n 'ava i t pas rempl i 

ses obl iga t ions posit ives de p r o t é g e r les d ro i t s p a t r i m o n i a u x et de publ ie r 

en bonne et d u e forme les accords des r é p u b l i q u e s ( p a r a g r a p h e s 98 et 102 

c i -dessus) . La C o u r s u p r ê m e a déc la ré q u e les p r a t i q u e s de l 'Eta t ne 

s ' ana lysa ien t pas en une pr ivat ion de p rop r i é t é ma i s qu ' e l l e s ava ien t 

n é a n m o i n s i n d û m e n t r e s t r e i n t le dro i t en ques t ion ( p a r a g r a p h e 1 10 

c i -dessus) . 

146. Les faits de l 'espèce peuven t fort bien s 'analyser c o m m e 

t r a d u i s a n t une en t r ave à l 'exercice effectif du droi t p r o t é g é p a r l 'ar t icle 1 

du Protocole n" 1 ou c o m m e d é n o t a n t un échec à p e r m e t t r e l 'exercice de 

ce droi t . Eu éga rd aux c i rcons tances pa r t i cu l i è r e s de l 'affaire, la C o u r j u g e 

inut i le de d é t e r m i n e r p r é c i s é m e n t s'il faut envisager la cause sous l 'angle 

des obl iga t ions posit ives de l 'Eta t ou sur le t e r r a i n de l 'obl igat ion négat ive 

d e celui-ci d e s ' abs t en i r d ' o p é r e r des i ngé rences injustif iées d a n s le dro i t 

au respec t des b iens . 

La C o u r e x a m i n e r a si la condu i t e de l 'Eta t polonais - q u e ce t t e 

condu i t e puisse ê t r e c a r ac t é r i s ée c o m m e une i ngé rence ou c o m m e une 

a b s t e n t i o n d 'agi r , ou encore c o m m e u n e combina i son des deux - se 

jus t i f ia i t à la l umiè r e des pr inc ipes appl icables exposés ci-dessous. 

3. Principes généraux 

a) P r i n c i p e d e l é g a l i t é 

147. L 'a r t ic le 1 du Protocole n" 1 exige, avan t tou t et s u r t o u t , q u ' u n e 

i ngé rence d e l ' au to r i t é pub l i que d a n s l a j o u i s s a n c e d u dro i t au respec t des 

b iens soit légale : la seconde p h r a s e du p r e m i e r a l inéa de cet a r t ic le 
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n ' au to r i s e une pr iva t ion de p r o p r i é t é q u e « d a n s les condi t ions prévues 

par la l o i» ; le second a l inéa r econna î t aux E t a t s le dro i t de r é g l e m e n t e r 

l 'usage des b iens en m e t t a n t en v igueur des « lo is» . De plus , la pré

é m i n e n c e du dro i t , l 'un des pr inc ipes f o n d a m e n t a u x d ' une société 

d é m o c r a t i q u e , est i n h é r e n t e à l ' ensemble des a r t ic les de la Conven t ion 

(Ex-roi de Grèce et autres c. Grèce [ G C ] , n" 25701/94, § 79, C E D H 2000-XII, 

avec d ' a u t r e s ré fé rences , et Iatridis, a r r ê t p réc i t é , § 58) . 

Le pr inc ipe de légal i té p r é suppose é g a l e m e n t l ' ex is tence de n o r m e s de 

dro i t i n t e r n e su f f i s amment accessibles , précises et prévis ibles d a n s leur 

app l ica t ion (Bejeler, a r r ê t p réc i t é , §§ 109-110). 

b ) P r i n c i p e d e l ' e x i s t e n c e d ' u n e c a u s e l é g i t i m e d ' u t i l i t é p u b l i q u e 

148. T o u t e ingérence d a n s la jou i ssance d 'un droi t ou d ' une l ibel lé 

r econnus pa r la Conven t ion doit poursuivre un but lég i t ime. De m ê m e , 

d a n s les a l l a i t e s impl iquan t une obl igat ion posit ive, il doit y avoir une 

justification légi t ime à l ' inact ion de l 'Etat . Le pr incipe du « jus te équi l ib re» 

i nhé ren t à l 'art icle 1 du Protocole n" 1 lu i -même suppose l 'exis tence d 'un 

in té rê t géné ra l de la c o m m u n a u t é . De surcroî t , il convient de r appe le r que 

les différentes règles incorporées d a n s l 'art icle 1 ne sont pas dépourvues 

d e r appor t en t re elles et q u e la d e u x i è m e et la t ro i s ième ne sont que 

des cas par t icu l ie rs d ' a t t e i n t e s au droi t au respec t des biens . Il en découle 

n o t a m m e n t que l ' exis tence d ' u n e «cause d 'u t i l i té p u b l i q u e » exigée en ver tu 

de la d e u x i è m e p h r a s e , ou encore « l ' i n t é r ê t g é n é r a l » m e n t i o n n é d a n s le 

second al inéa, cons t i tuen t en fait des corollaires du pr incipe énoncé à la 

p r e m i è r e ph ra se . En conséquence , une ingérence d a n s l 'exercice du droi t 

au respec t des biens, au sens de la p r e m i è r e ph ra se de l 'ar t icle 1, doit 

é g a l e m e n t poursu ivre un but d 'u t i l i té publ ique (Bejeler, a r r ê t préci té , § 111). 

149. G r â c e à u n e conna i s sance d i r e c t e de leur société et de ses besoins , 

les a u t o r i t é s na t i ona l e s se t rouven t en pr incipe m i e u x p lacées que le j uge 

i n t e r n a t i o n a l pour d é t e r m i n e r ce qu i est «d ' u t i l i t é p u b l i q u e » . D a n s le 

m é c a n i s m e d e p ro tec t ion c réé pa r la C o n v e n t i o n , il l eur a p p a r t i e n t par 

c o n s é q u e n t de se p r o n o n c e r les p r e m i è r e s sur l ' exis tence d ' un p rob l ème 

d ' i n t é r ê t g é n é r a l jus t i f i an t des m e s u r e s appl icables d a n s le d o m a i n e de 

l 'exercice du dro i t d e p r o p r i é t é , y compr i s d e s m e s u r e s i m p l i q u a n t des 

pr iva t ions et r e s t i t u t i ons de b iens . Dès lors, elles j ou i s s en t ici d 'une 

c e r t a i n e m a r g e d ' app réc i a t i on , c o m m e en d ' a u t r e s d o m a i n e s auxque l s 

s ' é t e n d e n t les g a r a n t i e s de la C o n v e n t i o n . 

De plus , la not ion d ' «u t i l i t é p u b l i q u e » est a m p l e p a r n a t u r e . En 

par t i cu l i e r , la décis ion d ' a d o p t e r des lois p o r t a n t pr iva t ion de p ropr i é t é 

ou prévoyant une i n d e m n i s a t i o n pa r des fonds publics p o u r des b iens 

expropr i é s impl ique d ' o rd ina i r e l ' e x a m e n de ques t ions po l i t iques , écono

m i q u e s et sociales. E s t i m a n t n o r m a l q u e le l ég is la teur dispose d 'une 

g r a n d e l a t i t ude p o u r m e n e r une po l i t ique é c o n o m i q u e et sociale, la C o u r 
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a déc la ré r e spec t e r la m a n i è r e don t il conçoit les impéra t i f s de 1'« u t i l i té 

p u b l i q u e » , sauf si son j u g e m e n t se révèle m a n i f e s t e m e n t d é p o u r v u d e 

base r a i sonnab le (James et autres, p . 32, § 46, et Ex-roi de Grèce et autres, § 87, 

a r r ê t s p réc i t é s ) . C e l a vaut pour des modif icat ions aussi f o n d a m e n t a l e s 

du sys t ème d ' un pays q u e celles q u e r e p r é s e n t e n t la t r ans i t i on d ' u n 

r ég ime to t a l i t a i r e à une forme d é m o c r a t i q u e de g o u v e r n e m e n t et la 

r é fo rme de la s t r u c t u r e po l i t ique , ju r id ique et é c o n o m i q u e de l 'E ta t , 

p h é n o m è n e s qu i e n t r a î n e n t i n é v i t a b l e m e n t l ' adopt ion de lois écono

m i q u e s et sociales à g r a n d e échel le . 

c ) P r i n c i p e d u « j u s t e é q u i l i b r e » 

150. T a n t une a t t e i n t e au respect des biens q u ' u n e a b s t e n t i o n d ' ag i r 

doivent m é n a g e r un j u s t e équi l ibre e n t r e les ex igences de l ' in térê t g é n é r a l 

de la c o m m u n a u t é et les impéra t i f s de la s a u v e g a r d e des d ro i t s fonda

m e n t a u x de l ' individu (voir, p a r m i d ' a u t r e s , Sporrong et Lonnrolh, a r r ê t 

p réc i t é , p . 26, § 69). 

Le souci d ' a s s u r e r un tel équ i l ib re se ref lè te d a n s la s t r u c t u r e d e 

l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1 tout en t i e r . En par t i cu l ie r , il doit ex is te r un 

r appor t r a i sonnab le de p r o p o r t i o n n a l i t é e n t r e les moyens employés et le 

but visé pa r t ou t e m e s u r e app l i quée pa r l 'E ta l , y compr i s les m e s u r e s 

p r ivan t u n e p e r s o n n e de sa p r o p r i é t é . D a n s chacpie affaire i m p l i q u a n t la 

violat ion a l l éguée de ce t t e d isposi t ion, la C o u r doit vérifier si, en ra i son de 

l 'ac t ion ou de l ' inact ion de l 'E ta t , la p e r s o n n e c o n c e r n é e a dû s u p p o r t e r 

une c h a r g e d i s p r o p o r t i o n n é e et excessive (Sporrong et Lonnrolh, p . 28, § 73, 

et Ex-roi de Grèce et autres, §§ 89-90, a r r ê t s p réc i tés , avec d ' a u t r e s réfé

rences ) . 

151. Pour a p p r é c i e r la confo rmi té d e la condu i t e de l 'E ta t à l 'ar t icle 1 

du Protocole n" 1, la C o u r doit se l ivrer à un e x a m e n global des divers 

i n t é r ê t s en j e u , en g a r d a n t à l 'espri t q u e la Conven t i on a pour but de 

s a u v e g a r d e r des d ro i t s qui sont « c o n c r e t s et effectifs». Elle doit a l ler au -

de là des a p p a r e n c e s et r e c h e r c h e r la réa l i té de la s i tua t ion l i t ig ieuse . 

C e t t e a p p r é c i a t i o n peu t p o r t e r non s e u l e m e n t su r les m o d a l i t é s d ' i n d e m 

nisa t ion appl icables - si la s i tua t ion s ' a p p a r e n t e à u n e pr iva t ion de 

p r o p r i é t é - mais é g a l e m e n t sur la condu i t e des pa r t i e s , y compr i s les 

moyens employés p a r l 'E ta t et l eur mise en œ u v r e . A cet égard , il faut 

sou l igner que l ' i nce r t i tude - qu 'e l l e soit légis lat ive, a d m i n i s t r a t i v e , ou 

t e n a n t aux p r a t i q u e s app l iquées p a r les au to r i t é s - est un fac teur qu ' i l 

faut p r e n d r e en c o m p t e pour a p p r é c i e r la condu i t e de l 'E ta t . En effet, 

l o r squ ' une ques t i on d ' i n t é r ê t g é n é r a l est e n j e u , les pouvoirs publics sont 

t e n u s de r éag i r en t e m p s u t i le , de façon cor rec te et avec la plus g r a n d e 

c o h é r e n c e (Vasilescu c. Roumanie, a r r ê t du 22 mai 1998, Recueil des arrêts et 

décisions 1998-III, p . 1078, § b\;Beyeler, a r r ê t p réc i t é , §§ 110 in fine, 114 et 

120 in fine; Sovlransavto Holding, a r r ê t p réc i t é , §§ 97-98). 
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4. Application en l'espèce des principes susmentionnés 

a) S u r la q u e s t i o n d e s a v o i r s i l e s a u t o r i t é s p o l o n a i s e s o n t r e s p e c t é le 

p r i n c i p e d e l é g a l i t é 

i. Le requérant 

152. Le r e q u é r a n t sou t ien t que le fait q u e l 'E ta t ait failli à d o n n e r effet 

au droi t p a t r i m o n i a l en cause é ta i t en soi i ncompa t ib l e avec son devoir 

j u r i d i q u e g é n é r a l d ' a s s u r e r l ' exécut ion des dro i t s r e c o n n u s p a r la loi et, 

en par t i cu l ie r , d ' i n s t a u r e r les condi t ions p r o p r e s à g a r a n t i r l eur mise en 

œ u v r e . 

Q u a n t aux res t r i c t ions successives a p p o r t é e s à l 'exercice de son droi t , 

le r e q u é r a n t a d m e t qu ' e l l e s ont é t é i n t rodu i t e s pa r p lus ieurs lois, en 

pa r t i cu l i e r la loi de 1997 su r l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière et la loi modi-

ficative de 2001 . Il soul igne c e p e n d a n t q u e ces lois se h e u r t a i e n t à la 

C o n s t i t u t i o n et , en conséquence , à l 'ordre ju r id ique d a n s son ensemble . 

M a l g r é cet é l é m e n t et le m e s s a g e qu i r e s sor ta i t c l a i r e m e n t d e l ' a r rê t de 

la C o u r cons t i t u t ionne l l e selon l eque l les obs tac les à la concré t i sa t ion des 

dro i t s relat i fs à des b iens s i tués au -de là du Boug deva ien t ê t r e levés en 

droi t et en p r a t i q u e , l 'Eta t a con t inué d ' a d o p t e r des lois inconst i 

t u t i onne l l e s et d e t o l é r e r des p r a t i q u e s c o n t r a i r e s à cet a r r ê t , telles que 

la suspens ion pa r l 'Office des b iens mi l i t a i res et par l 'Office des biens 

agricoles du T r é s o r publ ic de l ' o rgan isa t ion de ven te s aux e n c h è r e s de 

biens de l 'Eta t . Le r e q u é r a n t a joute q u e , p o u r c o u r o n n e r le tou t , l 'E ta t a 

p r o m u l g u é la loi de d é c e m b r e 2003, qu i va à l ' encon t re de l ' a r rê t de la 

C o u r cons t i t u t ionne l l e et a é te in t le droi t à i n d e m n i s a t i o n de l ' in té ressé . 

Dès lors, on ne sau ra i t dire que les a u t o r i t é s ont observé le pr inc ipe de 

légal i té . 

ii. Le Gouvernement 

153. P o u r le G o u v e r n e m e n t , a u c u n e ques t ion d '« i l léga l i té » ne se pose 

q u a n t à la c o n d u i t e de l 'E ta t p u i s q u e , a insi qu ' i l l'a déjà ind iqué 

( p a r a g r a p h e 140 c i -dessus) , il n 'y a eu à ses yeux a u c u n e ingé rence dans 

le droi t du r e q u é r a n t au respec t de ses b iens . 

iii. Appréciation de la Cour 

154. La C o u r relève que , c o m m e l ' adme t le r e q u é r a n t , les res t r i c t ions 

a u dro i t de celui-ci ont é té effect ivement i n t rodu i t e s pa r le biais de 

p lus ieurs lois ( p a r a g r a p h e s 49, 59 et 114-119 c i -dessus) . Il est vra i q u e les 

disposi t ions légales qu i , j u s q u ' à la prise d'effet de l ' a r rê t de la C o u r 

cons t i tu t ionne l l e , ava ien t e m p ê c h é l ' in té ressé de concré t i se r son droi t 

ont é té j u g é e s i ncompa t ib l e s avec les pr inc ipes de l 'E ta t de dro i t et de la 

p ro tec t ion des d ro i t s p a t r i m o n i a u x ( p a r a g r a p h e s 84-86 c i -dessus) . Il est 

é g a l e m e n t vrai que c e r t a i n e s ju r id ic t ions civiles polonaises et , s u r t o u t , la 
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C o u r s u p r ê m e , ont e s t ime q u e la s i tua t ion p o s t é r i e u r e à la pr ise d'effet de 

l ' a r r ê t d e la C o u r cons t i t u t ionne l l e , eu é g a r d en pa r t i cu l i e r a u x p r a t i q u e s 

des a u t o r i t é s , é ta i t i naccep tab le et c o n t r a i r e à l 'E ta t de dro i t . Le t r i b u n a l 

régional de Cracovie l'a n o t a m m e n t qual if iée de « s i t u a t i o n d ' i l l éga l i t é» 

( p a r a g r a p h e s 98 et 110 c i -dessus) . 

Toute fo i s , de l'avis de la Cour , ces conclusions et les c o n s é q u e n c e s 

qu 'e l les e n t r a î n e n t du point de vue de la conformi té à l 'ar t icle 1 du 

Protocole n" 1 sont à p r e n d r e en c o m p t e p o u r d é t e r m i n e r si les a u t o r i t é s 

polonaises , en a p p l i q u a n t d iverses m e s u r e s l i t igieuses ou en s ' a b s t e n a n t 

d 'ag i r , ont m é n a g é un j u s t e équi l ibre e n t r e les i n t é r ê t s e n j e u . La C o u r 

p a r t i r a donc du pr inc ipe q u e , pour a u t a n t q u e les ac t ions et omiss ions de 

l 'E ta t polonais ont cons t i tué des a t t e i n t e s ou des res t r i c t ions à l 'exercice 

du dro i t du r e q u é r a n t au respec t de ses b iens , el les é t a i e n t « p r é v u e s p a r la 

loi» au sens d e l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1. 

b ) S u r la q u e s t i o n d e s a v o i r s i l e s a u t o r i t é s p o l o n a i s e s o n t p o u r s u i v i u n 

« b u t l é g i t i m e » 

/. Le requérant 

155. Le r e q u é r a n t e s t ime q u ' a u c u n in t é r ê t g é n é r a l ne peu t jus t i f i e r le 

fait q u e l 'E ta t n 'a i t j a m a i s réussi à a p p o r t e r u n e solut ion au p r o b l è m e 

des d e m a n d e s re la t ives à des b iens s i tués au-de là du Boug, d o n t le 

droi t polonais a d m e t la réa l i té depu i s p r è s de so ixan te ans . Il soul igne 

q u ' e n ve r tu des accords des r épub l iques l 'E ta t s 'est e n g a g é à r e m b o u r s e r 

aux p r o p r i é t a i r e s de b iens s i tués au -de là du Boug, sans condi t ions ni 

r es t r i c t ions f inancières ou a u t r e s , la va l eu r des b iens qu ' i l s ava ien t dû 

laisser d e r r i è r e eux. Si l 'on peu t accep t e r qu ' i l soit nécessa i re , eu é g a r d à 

l ' i n t é rê t g é n é r a l de la c o m m u n a u t é , d ' é t a l e r la mi se en œ u v r e de c e t t e 

obl iga t ion sur une c e r t a i n e d u r é e , r ien ne peu t exp l ique r l ' adopt ion 

d ' une pol i t ique législat ive qui , depu i s p lus ieurs décenn ie s , a c o m p l è t e 

m e n t m é c o n n u les obl iga t ions ex i s t an t envers les p e r s o n n e s conce rnées 

p a r des b iens s i tués au -de là du Boug. 

ii. Le Gouvernement 

156. Le G o u v e r n e m e n t rép l ique q u e l 'E ta t a fait tout son possible pour 

r é p o n d r e aux d e m a n d e s re la t ives aux b iens s i tués au-de là du Boug et 

soul igne encore une fois que la p l u p a r t des p e r s o n n e s conce rnées ont 

o b t e n u des b iens à t i t r e c o m p e n s a t o i r e . Toutefo is , d a n s les a n n é e s 90, les 

ex igences des m u t a t i o n s pol i t iques et é c o n o m i q u e s ont imposé la r é i n t r o 

duc t ion des collectivités t e r r i to r i a l e s et la modif icat ion des r e l a t ions 

p a t r i m o n i a l e s e n t r e l 'Eta t et les c o m m u n e s . Ce qui à son tou r a e n t r a î n é 

le t r a n s f e r t de la p l u p a r t des t e r r a i n s de l 'E ta t aux c o m m u n e s , dont les 

c o m p é t e n c e s on t é t é é t e n d u e s à la ges t ion des t e r r a i n s r e l evan t d e leur 

j u r i d i c t i on a d m i n i s t r a t i v e . L ' i m p o r t a n c e crucia le de ce t t e r é fo rme est 
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i nd i scu tab le , bien qu 'e l le ail c o n s i d é r a b l e m e n t rédui t les possibi l i tés de 

r é p o n d r e aux d e m a n d e s re la t ives à des biens a b a n d o n n é s au-de là du 

Boug. 

157. De l'avis du G o u v e r n e m e n t et c o n t r a i r e m e n t à ce qu ' a l l ègue le 

r e q u é r a n t , l 'Etal n 'a pas fait abs t r ac t i on des d ro i t s des d e m a n d e u r s 

conce rnés p a r des biens s i tués au-de là du Boug. Les a u t o r i t é s ont déployé 

b e a u c o u p d 'effor ts p o u r r é soud re leur p r o b l è m e et il ne faut pas oubl ier 

q u e , à cet égard , elles se sont h e u r t é e s à des ques t i ons j u r i d i q u e s et 

mora l e s t rès difficiles. Ainsi , elles ont dû t r a i t e r diverses d e m a n d e s en 

r e s t i t u t i on et en i n d e m n i s a t i o n t i r an t leur or ig ine d ' é v é n e m e n t s passés 

su rvenus sous le r é g i m e t o t a l i t a i r e , et elles ont dû agi r de m a n i è r e à 

g a r a n t i r q u e les d ro i t s de tous ceux qu i ava ien t é té lésés pa r ce r ég ime 

fussent pr is en c o m p t e d a n s des condi t ions d ' éga l i t é . 

iiï. Appréciation de la Cour 

158. Les b u t s poursuivis pa r l 'E ta t q u a n t à l ' adopt ion des lois qui ont 

fait obstacle à la concré t i sa t ion du droi t du r e q u é r a n t é t a i e n t , ainsi qu'i l 

ressor t des décisions jud ic i a i r e s p e r t i n e n t e s , de r é i n t r o d u i r e les collec

tivités locales, de r e s t r u c t u r e r le sys tème agr icole et de d é g a g e r des 

moyens financiers pour la m o d e r n i s a t i o n des ins t i tu t ions mi l i ta i res 

( p a r a g r a p h e s 85 et 98 c i -dessus) . La C o u r ne d o u t e pas q u e , p e n d a n t la 

pér iode de t r ans i t i on po l i t ique , é c o n o m i q u e et sociale pa r laquel le la 

Pologne est r é c e m m e n t passée , les au to r i t é s a ien t dû s ' a t t e l e r à la 

solut ion de te l les ques t i ons . Elle a d m e t en conséquence q u e l 'Etat 

d é f e n d e u r pouvai t l é g i t i m e m e n t p r e n d r e des m e s u r e s en vue d ' a t t e i n d r e 

ces bu t s , d a n s l ' in té rê t géné ra l de la c o m m u n a u t é . 

c ) S u r la q u e s t i o n d e s a v o i r s i l e s a u t o r i t é s p o l o n a i s e s o n t m é n a g é u n j u s t e 

é q u i l i b r e e n t r e l ' i n t é r ê t g é n é r a l d e la c o m m u n a u t é e t l e d r o i t d u r e q u é 

r a n t a u r e s p e c t d e s e s b i e n s 

i. Contexte des demandes relatives à des biens situés au-delà du Hong 

Ct) A r g u m e n t s d e s p a r t i e s 

159. Le r e q u é r a n t a d m e t q u e la p e r t e de b iens subie p a r sa famil le est 

r é su l t ée d ' é v é n e m e n t s h i s to r iques et po l i t iques , et q u ' e n réa l i té ce n 'es t 

pas l 'E ta t polonais cpii a expropr ié ses p roches ou les a forcés à p a r t i r de 

l eu r région n a t a l e . C e p e n d a n t , l 'Eta t polonais s 'est e n g a g é en ve r tu des 

accords i n t e r n a t i o n a u x appl icables à i n d e m n i s e r sa famil le . C e t t e obli

ga t ion est incorporée au droi t i n t e r n e depu i s 1946 et , en ce qui le 

conce rne , n 'a j a m a i s é té r empl i e d a n s son in t ég ra l i t é . 

160. Le G o u v e r n e m e n t soul igne q u e le d é p a r t de la popula t ion 

polonaise des t e r r i t o i r e s s i tués au-de là du Boug est le p rodu i t de modi

fications t e r r i t o r i a l e s s u r v e n u e s à la su i te d e la Seconde G u e r r e mond ia l e . 

Elles ont é té déc idées pa r les « T r o i s G r a n d s » lors des confé rences de 
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T é h é r a n , Yal ta et P o t s d a m , à l 'origine sans le c o n s e n t e m e n t du gouver

n e m e n t polonais lég i t ime exilé à L o n d r e s , auque l elles ont é té u l té 

r i e u r e m e n t imposées . En c o n s é q u e n c e de ces modif icat ions , la Pologne 

qu i , avan t la g u e r r e , avai t u n e superf ic ie de 388 600 k m ' , a pe rdu 19,78 % 

de son t e r r i t o i r e ini t ial . 

En o u t r e , en appl ica t ion des accords des r épub l iques conclus pa r les 

a u t o r i t é s c o m m u n i s t e s polonaises d a n s les a n n é e s 1944-1945, la Pologne 

a dû accuei l l i r q u e l q u e 1 240 000 ci toyens polonais r a p a t r i é s des t e r r i t o i r e s 

s i tués au-de là de la nouvelle f ront ière et leur fournir l 'aide en m a t i è r e de 

logement et l ' ass is tance financière nécessa i r e s . M a l g r é cela, aux t e r m e s 

du Pac te de 1952, la Pologne a dû ve r se r à l 'Union sovié t ique 76 mil l ions 

d e roubles (selon le s y s t è m e d ' é t a lon-or ) p o u r les o p é r a t i o n s de r a p a 

t r i e m e n t . Elle a donc été c o n t r a i n t e de payer une lourde s o m m e pour le 

« r a p a t r i e m e n t » de ses p r o p r e s r e s so r t i s san t s et , souvent , p o u r leur vie, 

pu i sque la p lupa r t de ceux cpti sont r e s t és en Union sovié t ique soit ont 

é t é re logés au K a z a k h s t a n ou d a n s d ' a u t r e s p a r t i e s du pays, soit on t 

p e r d u la vie au cours des g r a n d e s pe r sécu t i ons s t a l in i ennes . 

161. La ques t ion du « jus te équ i l i b r e» en l 'espèce devra i t , de l'avis 

du G o u v e r n e m e n t , ê t r e e x a m i n é e de ce point de vue et à la l umiè r e du 

fait q u e , i n d é p e n d a m m e n t de la s i tua t ion financière difficile de l 'E ta t , 

appauvr i pa r des a n n é e s de pouvoir t o t a l i t a i r e , les a u t o r i t é s se sont 

c o n s t a m m e n t efforcées de r é p o n d r e aux d e m a n d e s re la t ives à des b iens 

s i tués au-de là du Boug. 

P) A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

162. La C o u r reconna î t q u e , eu é g a r d au con tex te h i s to r ique et poli

t ique pa r t i cu l i e r de l 'affaire ainsi q u ' à l ' i m p o r t a n c e des divers fac teurs 

sociaux, ju r id iques et é c o n o m i q u e s don t les a u t o r i t é s ont dû t en i r c o m p t e 

p o u r r é soud re le p r o b l è m e des d e m a n d e s re la t ives à des b iens s i tués au-

de là du Boug, l 'Eta t polonais a dû af f ronter u n e s i tua t ion excep t ion

n e l l e m e n t difficile, impl iquan t des décis ions pol i t iques complexes et de 

g r a n d e e n v e r g u r e . Le n o m b r e élevé des pe r sonnes conce rnées - p rès de 

80 000 - et la va l eu r cons idé rab le q u e r e p r é s e n t e n t l eu r s d e m a n d e s 

( p a r a g r a p h e 33 ci-dessus) sont c e r t a i n e m e n t des é l é m e n t s à env isager 

p o u r r e c h e r c h e r si le « jus te équi l ib re » r equ i s a é té m é n a g é . 

Sur ce poin t , il faut é g a l e m e n t n o t e r que l 'E ta t polonais a choisi , en 

a d o p t a n t les lois de 1985 et 1997 sur l ' a d m i n i s t r a t i o n foncière, de 

réaf f i rmer son obl igat ion d ' i n d e m n i s e r les r é c l a m a n t s conce rnés pa r des 

biens s i tués au-de là du Boug et de m a i n t e n i r et d ' i ncorpore r au droi t 

i n t e r n e les obl iga t ions qu ' i l avait c o n t r a c t é e s en ve r tu de t r a i t é s in te r 

n a t i o n a u x conclus avant la d a t e à laquel le il a ratifié la Conven t i on et ses 

Protocoles ( p a r a g r a p h e s 46, 48 et 81 c i -dessus) . Il a opéré ce choix a lors 

m ê m e qu ' i l se h e u r t a i t à diverses c o n t r a i n t e s sociales et é c o n o m i q u e s 

i m p o r t a n t e s r é su l t an t de la t r a n s f o r m a t i o n de l ' ensemble du sys tème du 
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pays et qu ' i l se t rouva i t s ans a u c u n d o u t e face à un choix difficile q u a n t à 

savoir que l les obl iga t ions f inancières et mora l e s deva ien t ê t r e r e m p l i e s à 

l ' égard de p e r s o n n e s ayan t subi des injust ices sous le r ég ime to t a l i t a i r e . 

163. La C o u r a d m e t q u e ces fac teurs doivent ê t r e pris en c o m p t e pour 

d é t e r m i n e r l ' a m p l e u r de la m a r g e d ' app réc i a t i on à r e c o n n a î t r e à l 'Etat 

dé fendeur . 

ii. Conduite des autorités 

a ) A r g u m e n t s d e s p a r t i e s 

164. Le r e q u é r a n t r é i t è r e q u e la condu i t e de l 'E ta t s 'est composée 

d 'un m é l a n g e d ' ac t ions et d 'omiss ions qu i ont en défini t ive abou t i à 

l ' a n é a n t i s s e m e n t de son dro i t p a t r i m o n i a l de pa r l ' adopt ion de la loi de 

d é c e m b r e 2003, pa r laquel le l 'Eta t - u n i l a t é r a l e m e n t et a r b i t r a i r e m e n t -

a effacé son obl iga t ion de r é p o n d r e à la d e m a n d e de l ' i n té ressé . C e t ac te 

final équ ivau t en p r a t i q u e à une exp ropr i a t i on en l ' absence de tou te 

i ndemni sa t i on . 

Q u a n t aux faits a n t é r i e u r s , le r e q u é r a n t a l lègue q u e l 'E ta t , tout en 

é t a n t p l e i n e m e n t conscient q u e la « c o m m u n a l i s a t i o n » o p é r é e pa r la loi 

de 1990 avait r e n d u p r a t i q u e m e n t impossible d 'accuei l l i r les d e m a n d e s 

re la t ives à des b iens s i tués au-de là du Boug, a déc idé , au lieu de ré soudre 

le p r o b l è m e de la p é n u r i e de t e r r a i n s a p p a r t e n a n t à l 'E ta t , d ' i n t rodu i re 

des lois qui ont l imité encore plus s é v è r e m e n t le stock de t e r r a ins 

des t inés à r é p o n d r e à ces d e m a n d e s . 

165. A cet é g a r d , le r e q u é r a n t soul igne q u e la C o u r cons t i tu t ionne l l e a 

déc la ré exp l i c i t emen t q u e t a n t la légis lat ion appl icable que les p r a t i q u e s 

des a u t o r i t é s à l ' égard des p e r s o n n e s conce rnées p a r des b iens s i tués au-

delà du Boug é t a i en t en viola t ion f l ag ran te des pr inc ipes cons t i tu t ionne l s 

f o n d a m e n t a u x , n o t a m m e n t du pr inc ipe de p ropo r t i onna l i t é . 

Le r e q u é r a n t a joute que , à la su i te de la prise d'effet de l ' a r rê t de la 

C o u r cons t i t u t i onne l l e , l 'E ta t , au lieu de c r ée r les condi t ions p e r m e t t a n t 

l ' exécut ion de cet a r r ê t , n ' a fait q u e s ' a t t a c h e r à e m p ê c h e r l 'exercice du 

droi t de l ' in té ressé . P r é c i s é m e n t à la d a t e à laquel le l ' a r rê t a pr is effet, les 

a u t o r i t é s , sous le p r é t e x t e q u e sa mise en œ u v r e exigeai t l ' adopt ion d 'un 

ce r t a in n o m b r e de lois, ont s u s p e n d u p r e s q u e t ou t e s les ven te s aux 

e n c h è r e s de b iens de l 'Eta t afin d ' év i te r de t r a i t e r les d e m a n d e s re la t ives 

à des biens s i tués au-de là du Boug. 

166. Le G o u v e r n e m e n t c o m b a t ce t t e t hèse . Il sou t i en t que les 

res t r i c t ions qu i a u r a i e n t é té a p p o r t é e s au droi t du r e q u é r a n t é t a i en t 

s t r i c t e m e n t nécessa i res et é t a i en t insp i rées pa r d ' i m p o r t a n t e s considé

ra t ions de po l i t ique géné ra l e de l 'E ta t , d a n s le c ad re de la mise en œ u v r e 

d 'un p r o g r a m m e d e r é fo rmes é c o n o m i q u e s et sociales. Il soul igne que 

dans des affaires tel les q u e l 'espèce, qui i m p l i q u e n t l ' appréc ia t ion de 

ques t ions po l i t iques , é c o n o m i q u e s et sociales complexes sur lesquel les les 
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avis s ' e x p r i m a n t au sein d ' u n e société d é m o c r a t i q u e peuven t l ég i t ime

m e n t var ie r , il convient de r e c o n n a î t r e aux E t a t s c o n t r a c t a n t s une a m p l e 

m a r g e d ' app réc i a t i on q u a n t au choix des m e s u r e s de s t i nées à a t t e i n d r e les 

bu t s poursuivis par les r é fo rmes . 

167. Le G o u v e r n e m e n t a r g u ë en o u t r e q u e l ' a r rê t de la C o u r const i 

tu t ionne l l e a levé un ce r t a in n o m b r e d 'obs tac les à la concré t i sa t ion du 

droit du r e q u é r a n t , pu i sque l ' ensemble des disposi t ions ju r id iques qu i 

e m p ê c h a i e n t a u p a r a v a n t le bon f o n c t i o n n e m e n t du m é c a n i s m e d ' i n d e m 

nisa t ion on t é té ab rogées . 

Le G o u v e r n e m e n t ne r épond pas à l ' a r g u m e n t du r e q u é r a n t selon 

lequel les a u t o r i t é s , en s u s p e n d a n t les ven t e s aux enchè re s , n 'ont en 

p r a t i q u e pas exécu t é cet a r r ê t . Il p ré fè re se ré fé re r à la nouvel le légis

la t ion, sou l ignan t qu 'e l l e a é t é spéc i f iquemen t conçue p o u r t r a i t e r les 

d e m a n d e s re la t ives à des b iens s i tués au-de là du Boug et qu 'e l l e devra i t 

a p p o r t e r une r éponse globale à l ' ensemble des ques t ions complexes liées 

aux dro i t s des r apa t r i é s des t e r r i t o i r e s au-de là du Boug. 

[3) A p p r é c i a t i o n de la C o u r 

- La p é r i o d e a l l a n t j u s q u ' a u 19 d é c e m b r e 2 0 0 2 

168. Au d é b u t de la pé r iode à cons idére r , le r e q u é r a n t , c o m m e cela 

a déjà é té dit c i -dessus, avait le droi t d ' ob ten i r , à la sui te de la d e m a n d e 

qu'i l avai t p r é s e n t é e à cet effet, des biens à t i t re de c o m p e n s a t i o n 

c o r r e s p o n d a n t au solde de la va leu r des b iens p e r d u s p a r sa famil le . 

C e r t e s , ce droi t a é té i n s t a u r é sous u n e forme t rès vague , pu i sque sa 

concré t i sa t ion é ta i t s u b o r d o n n é e à u n e décision a d m i n i s t r a t i v e a l louan t 

des b iens de l 'E ta t à l ' in té ressé , mais l 'ar t icle 81 de la loi de 1985 sur 

l ' admin i s t r a t i on foncière donna i t m a n i f e s t e m e n t une base légale à 

l 'obl igat ion p o u r l 'E ta t de le m e t t r e en œ u v r e ( p a r a g r a p h e s 46-47 et 133 

c i -dessus) . 

O r la s i tua t ion qu i prévala i t avan t et à l ' époque cons idérée a r endu 

ce t t e mise en œ u v r e t r è s difficile, voire imposs ib le , é t a n t d o n n é q u ' à la 

su i te de la r e s t a u r a t i o n des collect ivi tés locales en Pologne le T r é s o r 

publ ic n 'ava i t p r a t i q u e m e n t plus a u c u n t e r r a i n à sa d isposi t ion. La 

p é n u r i e de t e r r a i n s a é té officiel lement r e c o n n u e . A cet éga rd , et c o m p t e 

t enu pa r a i l leurs de la suspens ion de la possibi l i té d ' ob ten i r des b iens 

agricoles de l 'E ta t en ve r tu de la loi modif icat ive de 1993, les a u t o r i t é s 

on t fait p u b l i q u e m e n t la p r o m e s s e - conf i rmée par des disposi t ions 

législat ives, pa r e x e m p l e l 'ar t icle 17 de la loi modif icat ive de 1993 -

d ' a d o p t e r une loi spécif ique t r a i t a n t des formes d ' i n d e m n i s a t i o n p o u r la 

p e r t e de b iens et des moda l i t é s rég i s san t la r e s t i t u t i o n de biens aux 

p e r s o n n e s conce rnées pa r des b iens s i tués au-de là du Boug. Les a u t o r i t é s 

on t en o u t r e envisagé d ' a d o p t e r une loi conçue spéc i f iquemen t p o u r 

r é p o n d r e à divers types de d e m a n d e s en r e s t i t u t i o n et en i n d e m n i s a t i o n , 
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p a r m i lesquel les le dro i t du r e q u é r a n t ( p a r a g r a p h e s 22-23, 44, 53-54, 56 et 

62-65 ci-dessus) . 

169. D a n s les a n n é e s 1994 à 1998 ce r t a ines pa r t i e s des b iens de l 'E ta t 

pouva ien t toujours ê t r e r é se rvées pour sat isfai re les d e m a n d e s re la t ives 

à des biens s i tués au-de là du Boug, p u i s q u ' e n ver tu de la loi de 1994 et 

de la loi de 1996 les biens confisqués p a r le T r é s o r publ ic à l ' a r m é e de 

la F é d é r a t i o n de Russ ie et les b iens a d m i n i s t r é s pa r l 'Office des b iens 

mi l i t a i res é t a i en t - au moins en droi t - d isponibles à ce t t e fin (para 

g r a p h e s 56-59 c i -dessus) . 

Quo i qu ' i l en soit, ce fait ne semble pas avoir eu une q u e l c o n q u e 

incidence posit ive percep t ib le su r l 'exercice du droi t du r e q u é r a n t 

pu i sque , c o m m e l'a cons ta t é le t r i buna l régional de Cracov ie , e n t r e 1991 

et 1998, les a u t o r i t é s du d is t r ic t d a n s lequel la d e m a n d e de l ' in té ressé 

avait é té e n r e g i s t r é e à l ' époque ont o rgan i sé s e u l e m e n t v ing t -deux 

ven te s aux e n c h è r e s de b iens de l 'Eta t ( p a r a g r a p h e 97 c i -dessus) . 

170. D ' a u t r e s faits su rvenus à c o m p t e r du I e ' j a n v i e r 1998, d a t e de 

l ' en t rée en v igueur de la loi d e 1997 sur l ' admin i s t r a t i on foncière , ont eu 

u n e inf luence décisive sur la s i t ua t ion du r e q u é r a n t . A c e t t e d a t e , les 

a u t o r i t é s n ' ava ien t pas encore a d o p t é la loi p r o m i s e sur la r e s t i t u t i o n de 

b i e n s ; en r éa l i t é , le projet p e r t i n e n t fut f ina lement re je té p a r le Par le 

m e n t ( p a r a g r a p h e s 62-65 c i -dessus) . 

N é a n m o i n s , pa r l 'ar t ic le 212 de la loi de 1997 sur l ' a d m i n i s t r a t i o n 

foncière, l 'E ta t a consacré exp l i c i t emen t le droi t du r e q u é r a n t et son 

obl iga t ion de le m e t t r e en œ u v r e , selon des m o d a l i t é s s imi la i res à celles 

i n s t a u r é e s p a r les lois p r é c é d e n t e s . C e t ar t ic le r e p r e n d , en des t e r m e s 

p r a t i q u e m e n t i d e n t i q u e s , la d ispos i t ion prévoyant l ' i ndemni sa t ion qui 

appa ra i s sa i t d a n s la loi de 1985 su r l ' admin i s t r a t i on foncière . Il est vrai 

q u e ce t t e va l ida t ion renouve lée de l 'obl igat ion de l 'Eta t ne s 'est pas 

a c c o m p a g n é e de la c réa t ion des condi t ions p e r m e t t a n t sa mise en œ u v r e . 

Au c o n t r a i r e , elle a enco re r e s t r e i n t le droi t du r e q u é r a n t . E n appl ica t ion 

de l 'ar t icle 213, la possibi l i té d ' ob ten i r des b iens à t i t r e c o m p e n s a t o i r e 

p a r m i les t e r r a i n s agricoles de l 'E ta t , possibi l i té qui , j u sque - l à , n 'avai t 

é té q u e s u s p e n d u e en a t t e n d a n t l ' i n t roduc t ion de nouvel les lois sur la 

r e s t i t u t i o n de b iens , a é té s u p p r i m é e . En o u t r e , en ve r tu du déc re t de 

1998, des b iens à t i t r e c o m p e n s a t o i r e ne pouvaien t ê t r e acqu is q u e p a r la 

pa r t i c ipa t ion à un appel d'offres o rgan i sé pa r l ' au to r i t é pub l ique 

c o m p é t e n t e ( p a r a g r a p h e s 48-52 et 54 c i -dessus) . 

171. Ainsi qu ' i l ressor t des d o c u m e n t s p r é s e n t é s à la C o u r , il é ta i t de 

no to r i é t é pub l ique q u e les a u t o r i t é s ava ien t cessé d ' o rgan i se r des ventes 

aux e n c h è r e s d e s t i n é e s aux p e r s o n n e s conce rnées pa r des b iens s i tués au-

delà du Boug, s o u m e t t a i e n t la pa r t i c ipa t ion de celles-ci à de te l les v en t e s à 

d iverses condi t ions ou, c o m m e le m o n t r e n t les p r a t i q u e s de l 'Office des 

b iens mi l i t a i res , l eur d é n i a i e n t o u v e r t e m e n t la possibi l i té de c h e r c h e r à 

faire e x é c u t e r leurs d ro i t s a u t r ave r s d ' appe l s d'offres ( p a r a g r a p h e s 61 , 
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84, 97 et 110 c i -dessus) . Les p r a t i q u e s de l'office, déc r i t e s en dé ta i l dans sa 

p r o p r e ins t ruc t ion officielle et qu i , de l'avis de la C o u r , cons t i t ua i en t u n e 

t en t a t ive dé l ibé rée de t o u r n e r les règles rég i s san t la p r o c é d u r e de mise en 

œ u v r e du droi t du r e q u é r a n t , p r é p a r a i e n t en réa l i t é le t e r r a i n pour la loi 

res t r ic t ive su ivan te . La loi modif icat ive de 2001 , e n t r é e en v igueur le 

1 e r j a n v i e r 2002, a privé le r e q u é r a n t de t ou t e possibil i té de d e m a n d e r à 

se faire i n d e m n i s e r sur les ressources de l 'Eta t en biens mi l i t a i res 

( p a r a g r a p h e s 58-59 c i -dessus) . 

172. C o n s i d é r a n t q u e , à ce t t e é p o q u e , les seuls b iens de l 'Eta t 

accessibles aux p e r s o n n e s conce rnées p a r des biens s i tués au-de là du 

Boug é t a i en t ceux a u p a r a v a n t a d m i n i s t r é s p a r l ' a rmée de la F é d é r a t i o n 

de Russ ie , et q u e , ainsi q u e le r econna î t le G o u v e r n e m e n t , ces ressources 

é t a i en t q u a s i m e n t épu i sées ( p a r a g r a p h e s 49, 56-57 et 59 ci -dessus) , la 

C o u r e s t ime q u e les a u t o r i t é s ont peu à peu p r a t i q u e m e n t é l iminé le 

droi t du r e q u é r a n t de l 'o rdre j u r i d i q u e i n t e r n e et q u e ce dro i t , m ê m e s'il 

p e r d u r e en théo r i e , a é té r e n d u i l lusoire. 

1 73. C e t t e c o n s t a t a t i o n est conforme à l ' appréc ia t ion de la condu i t e de 

l 'E ta t à laquel le se sont l ivrées les j u r id i c t ions polonaises , n o t a m m e n t les 

plus h a u t e s d ' e n t r e elles ( p a r a g r a p h e s 84-86 et 110 ci-dessus) . 

Q u a n t à la condu i t e de l 'Eta t , il ne faisait a u c u n d o u t e p o u r la C o u r 

cons t i tu t ionne l l e que la combina i son de t o u t e s les res t r i c t ions a p p o r t é e s 

au droi t à ê t r e c réd i t é avai t e n g e n d r é une s i tua t ion p a r a d o x a l e d a n s 

laquel le ce dro i t ne pouvai t pas ê t r e exercé en p r a t i q u e , et q u e ces 

res t r i c t ions ne pouva ien t se jus t i f i e r d a n s un E ta t d é m o c r a t i q u e de dro i t . 

A cet éga rd , la C o u r cons t i t u t ionne l l e a é g a l e m e n t e s t imé q u e la condu i t e 

des a u t o r i t é s é t a i t i ncompa t ib l e avec le p r inc ipe cons t i t u t ionne l de la 

confiance des c i toyens en l 'E ta t et ses lois, décou lan t du pr incipe de 

l 'E ta t de droi t . 

La C o u r cons t i tu t ionnel le a cons idéré q u e le droi t à ê t r e c réd i té s 'é ta i t 

rédui t à une «obl iga t ion vide de c o n t e n u » et que les res t r ic t ions exc luan t de 

la p rocédure d ' i ndemni sa t i on u n n o m b r e i m p o r t a n t de biens avaient en fait 

« [annihi lé] la possibili té pour les bénéficiaires de t i re r le mo ind re avan tage 

é c o n o m i q u e » de leurs dro i t s . Elle a é g a l e m e n t cons ta té q u e le droit à ê t r e 

c rédi té avait é té formulé de telle façon qu' i l « n e [pouvait] se concré t i se r 

d a n s l ' env i ronnement j u r i d i q u e ex is tan t , de sor te qu' i l [é ta i t ] devenu 

il lusoire, rien de plus q u ' u n s imulacre » ( p a r a g r a p h e s 80-86 ci-dessus) . 

La C o u r ne voit r ien qui puisse l ' inci ter à s ' éca r t e r des c o n s t a t a t i o n s de 

la C o u r cons t i t u t ionne l l e , l esquel les r eposa ien t sur la conna i s sance 

d i rec te q u ' a celle-ci des c i r cons tances na t iona l e s . 

- La p é r i o d e p o s t é r i e u r e a u 19 d é c e m b r e 2002 

1 74. Selon le G o u v e r n e m e n t , l ' a r rê t r e n d u le 19 d é c e m b r e 2002 p a r la 

C o u r cons t i t u t ionne l l e su r u n e d e m a n d e cons t i t u t ionne l l e p r é s e n t é e pa r 

le m é d i a t e u r a levé un c e r t a i n n o m b r e d 'obs tac les à l 'exercice du droi t du 
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r e q u é r a n t ( p a r a g r a p h e 167 c i -dessus) . De l'avis de la C o u r , tel a u r a i t pu 

ê t r e le cas si les a u t o r i t é s s ' é t a ien t conformées à cet a r r ê t . 

Il est vra i q u e , le 14 j a n v i e r 2003, la légis la t ion a é té modif iée pour 

p e r m e t t r e aux p e r s o n n e s conce rnées pa r des b iens s i tués au-de là du Boug 

d ' e n c h é r i r lors de ven te s aux e n c h è r e s d ' e n t r e p r i s e s pub l iques pr iva t i sées 

( p a r a g r a p h e 88 c i -dessus) . Il est é g a l e m e n t vrai q u e , c o n f o r m é m e n t aux 

d é c r e t s de j a n v i e r 2003 et d ' août 2003 , ces p e r s o n n e s sont d i spensées 

d e ve r se r u n e cau t ion lors des opé ra t i ons de ven te de b iens a p p a r t e n a n t 

a u T r é s o r publ ic ou à des c o m m u n e s , et que l'on ne p e u t plus exc lure la 

possibil i té de d é d u i r e la va leu r de leur droi t du prix des biens vendus dans 

le cad re de tel les ven te s aux e n c h è r e s ( p a r a g r a p h e s 90 et 92 c i -dessus) . 

Toutefo is , c o m p t e t enu des a u t r e s é v é n e m e n t s qu i ont suivi l ' a r rê t de la 

C o u r cons t i t u t i onne l l e , la C o u r cons idè re que les c h a n g e m e n t s a p p o r t é s à 

la légis lat ion, tou t en é t a n t g l o b a l e m e n t favorables au r e q u é r a n t , n 'on t 

pas amé l io ré c o n c r è t e m e n t sa s i tua t ion . 

175. Pour c o m m e n c e r , à la d a t e où l ' a r rê t en ques t i on a p r i s effet, 

l 'Office des b iens agr icoles du T r é s o r publ ic et l 'Office des b iens mili

t a i r e s ont publ ié des c o m m u n i q u é s officiels, diffusés sur I n t e r n e t . Les 

deux c o m m u n i q u é s , libellés de la m ê m e façon, a n n o n ç a i e n t q u e les deux 

o r g a n i s m e s a l la ient cesser d ' o rgan i se r des ven t e s aux e n c h è r e s de b iens de 

l 'E ta t , sous le p r é t e x t e qu ' i l é ta i t impossible de p rocéde r à de te l les ven te s 

avant l ' i n t roduc t ion de n o m b r e u x a m e n d e m e n t s à la légis lat ion ex i s t an te 

( p a r a g r a p h e s 30-32 c i -dessus) . C e t t e p r a t i q u e a e n t r a î n é la suspens ion 

effective de l ' exécut ion de l ' a r rê t pu i sque les d isposi t ions p e r m e t t a n t de 

faire e n t r e r de nouveau les b iens agricoles et mi l i t a i res de l 'E ta t d a n s 

l ' ensemble des b iens à la disposi t ion des p e r s o n n e s conce rnées p a r des 

b iens s i tués au-de là du Boug ne pouva ien t ê t r e app l iquées d a n s la r éa l i t é . 

C e t t e s i t ua t ion a é té v i g o u r e u s e m e n t c o n d a m n é e p a r les au to r i t é s 

judic ia i res , s u r t o u t pa r la C o u r s u p r ê m e , qui a déc la ré q u e de tels ac tes 

é t a i en t c o n t r a i r e s à la C o n s t i t u t i o n . P o u r t a n t , ni le pouvoir exécut i f ni le 

pouvoir législat i f n 'on t réagi à la condu i t e des o r g a n i s m e s en ques t ion 

( p a r a g r a p h e s 30-32, 98, 102 et 110 ci-dessus) . 

De l'avis de la C o u r , c e t t e a t t i t u d e de la p a r t d ' o r g a n i s m e s publ ics , qui 

d é n o t e u n e t en t a t i ve dé l ibé rée d ' e m p ê c h e r la mise en œ u v r e d ' un a r r ê t 

définit if et exécu to i r e et qu i , de surcro î t , est to lé rée , s inon t a c i t e m e n t 

app rouvée pa r les pouvoirs exécut i f et législat i f de l 'E ta t , ne peu t se 

just if ier pa r a u c u n e cause g é n é r a l e d 'u t i l i t é pub l i que ni pa r les i n t é r ê t s 

de la c o m m u n a u t é d a n s son e n s e m b l e . Au c o n t r a i r e , elle est de n a t u r e à 

s a p e r la crédibi l i té et l ' au tor i t é du pouvoir j ud ic i a i r e et à c o m p r o m e t t r e 

son effectivité, fac teurs qui r evê ten t la plus g r a n d e i m p o r t a n c e du point 

de vue des p r inc ipes f o n d a m e n t a u x qu i sous - t enden t la C o n v e n t i o n et 

qu i , d a n s le c ad re de la p r é s e n t e affaire, doivent prévalo i r sur t ou t e a u t r e 

cons idé ra t ion de pol i t ique é c o n o m i q u e ou sociale pouvan t exp l ique r pour 

quoi l 'E ta t polonais n ' a pas rectifié la pol i t ique des o r g a n i s m e s conce rnés . 
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C e t t e app réc i a t i on semble p a r t a g é e pa r la C o u r s u p r ê m e polonaise 

qu i , d a n s son a r r ê t du 21 n o v e m b r e 2003 , a déc la ré q u e les a u t o r i t é s 

ava ien t r e n d u le droi t à ê t r e c réd i t é i nexécu tab le en p r a t i q u e et a conclu 

n o t a m m e n t q u e «pare i l l e ac t ion ne s a u r a i t ê t r e accep tée d a n s un E t a t 

d é m o c r a t i q u e de droi t qu i app l ique les pr inc ipes de ju s t i ce sociale (...) » 

( p a r a g r a p h e 110 c i -dessus) . 

176. Enfin et s u r t o u t , le 30 j a n v i e r 2004 est e n t r é e en v igueu r la loi 

de d é c e m b r e 2003, don t la c o n s t i t u t i o n n a l i t é a é t é c o n t e s t é e devan t la 

C o u r cons t i tu t ionne l l e par un g roupe de d é p u t é s à c e t t e m ê m e d a t e 

( p a r a g r a p h e s 37-33 el 120 c i -dessus) . 

En v e r t u de ce l t e loi, l 'Eta t polonais cons idère que tou tes les obl iga t ions 

pouvant décou le r de la mise en œ u v r e du droi t du r e q u é r a n t à ê t r e c réd i t é 

sont é t e i n t e s car la famille de l ' in té ressé a déjà ob tenu une i n d e m n i s a t i o n 

par t ie l le en appl ica t ion de la législat ion p r é c é d e n t e ( p a r a g r a p h e s 35, 37 et 

114-119 c i -dessus) . 

La C o u r r appe l l e q u e les moda l i t é s d ' i n d e m n i s a t i o n p révues pa r la 

législat ion p e r t i n e n t e peuven t ê t r e pr ises en c o m p t e lorsqu ' i l s 'agit 

d ' a p p r é c i e r si la m e s u r e l i t igieuse r e spec te le j u s t e équi l ib re voulu e t , 

n o t a m m e n t , si elle ne fait pas pese r su r un r e q u é r a n t u n e c h a r g e d i spro

p o r t i o n n é e . Sans le v e r s e m e n t d ' une s o m m e r a i s o n n a b l e m e n t en r appor t 

avec la va leu r du bien, une pr iva t ion de p r o p r i é t é cons t i tue n o r m a l e m e n t 

u n e a t t e i n t e excessive, et un m a n q u e to ta l d ' i n d e m n i s a t i o n ne sau ra i t 

se jus t i f i e r su r le t e r r a i n de l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1 que d a n s des 

c i r cons tances excep t ionne l l es (Ex-roi de Grèce et autres, a r r ê t p réc i t é , § 89, 

avec d ' a u t r e s r é fé rences ) . 

La C o u r e s t ime c e p e n d a n t q u e les cond i t ions d a n s lesquel les l 'obliga

t ion de l 'E ta t à l ' égard du r e q u é r a n t a é lé effacée cons t i t uen t un é l é m e n t 

s u p p l é m e n t a i r e à p r e n d r e en c o m p t e p o u r a p p r é c i e r si, g l o b a l e m e n t , 

l 'E ta t a r e spec t é l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1. P o u r c e t t e ra ison , elle juge 

plus a p p r o p r i é de pa rven i r à u n e conclusion q u a n t aux effets de la légis

lat ion r é c e n t e sur le droi t p r é e x i s t a n t du r e q u é r a n t a p r è s avoir d é t e r m i n é 

si la condu i t e de l ' in té ressé , d a n s les c i r cons tances pa r t i cu l i è re s de 

l ' espèce, a eu u n e inc idence su r la mise en œ u v r e effective du dro i t de 

celui-ci à ê t r e c réd i t é . 

iii. Conduite du requérant 

Ot) A r g u m e n t s d e s p a r t i e s 

177. C o m m e il l'a fait au s t ade de la recevabi l i té , le G o u v e r n e m e n t 

sou t ien t q u e le r e q u é r a n t n ' a pas épuisé les voies de recours i n t e r n e s 

dont il d i sposa i t , ainsi q u e le r equ ie r t l 'ar t icle 35 § 1 de la C o n v e n t i o n , et 

q u e sa condu i t e n ' a pas é té conforme à la d i l igence q u e l'on a t t e n d d ' un 

d e m a n d e u r . 
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Il soul igne q u e le droi t i n t e r n e veut q u ' u n e p e r s o n n e c h e r c h a n t à faire 

e x é c u t e r son dro i t à ê t r e i n d e m n i s é e pour des biens a b a n d o n n é s au-de là 

du Boug ait une a t t i t u d e act ive. O r le r e q u é r a n t , p e n d a n t t ou t e la pér iode 

à cons idére r , n ' a pas t e n t é u n e seu le fois de pa r t i c ipe r a u x v en t e s aux 

e n c h è r e s de b iens de l 'Eta t . Le G o u v e r n e m e n t a d m e t q u e la p r o c é d u r e 

d ' appe l d'offres ne cons t i t ue pas en soi un recours effectif au sens de 

l 'ar t icle 35 § 1 de la C o n v e n t i o n , mais il e s t ime n é a n m o i n s q u e ce t t e 

p r o c é d u r e cons t i tua i t u n e condi t ion sine qua non pour q u e le d ro i t du 

r e q u é r a n t puisse ê t r e mis en œ u v r e . 

178. Le G o u v e r n e m e n t cons idère q u e le r e q u é r a n t , p a r sa p ropre 

inac t ion , c 'es t -à-dire en ne se c o n f o r m a n t pas a u x ex igences légales à 

r e spec t e r pour d e m a n d e r des biens à t i t re c o m p e n s a t o i r e , s 'est dé l ibé

r é m e n t in te rd i t t ou t e possibi l i té de pa r t i c ipe r aux ven te s aux enchè re s . 

D ' a p r è s le G o u v e r n e m e n t , le fait q u e l ' in té ressé ne leur ai t pas soumis 

u n e expe r t i s e à j o u r d é t e r m i n a n t la va leu r m a r c h a n d e , à l ' époque , des 

b iens a b a n d o n n é s a e m p ê c h é les a u t o r i t é s de p r e n d r e une décision 

h o m o l o g u a n t son dro i t , ainsi q u e le r e q u i e r t le déc re t de 1998. 

Enfin, le G o u v e r n e m e n t soul igne q u e , encore r é c e m m e n t , e n t r e avril 

2002 et oc tobre 2003, le m a i r e de Wiel iczka , c o m m u n e de rés idence du 

r e q u é r a n t , a o rgan i sé trois ven te s aux enchè re s , et q u e si le r e q u é r a n t 

avait observé les ex igences p r o c é d u r a l e s r e l a t i v e m e n t à sa d e m a n d e 

r ien ne l ' aura i t e m p ê c h é d ' e n c h é r i r p o u r les b iens conce rnés , s i tués à 

C h o r a g w ï c a et Niepotomice - p rès de son domici le - et é v e n t u e l l e m e n t 

d e les a c q u é r i r . 

179. Ee r e q u é r a n t sou t ien t q u e l ' a r g u m e n t re la t i f à son m a n q u e de 

di l igence doit ê t r e appréc i é à la l umiè r e de t ou t e s les c i rcons tances 

p e r t i n e n t e s . Tou t d ' abord , les a u t o r i t é s n 'ont d o n n é a u c u n effet concre t à 

la législat ion p r é c é d e n t e , aussi l acuna i r e et res t r ic t ive fût-elle déjà . Le 

n o m b r e m i n i m e de ven te s aux e n c h è r e s o rgan i sées d a n s le d is t r ic t de 

Cracovie d a n s les a n n é e s 90 et le g r a n d n o m b r e de r é c l a m a n t s ayant 

p r é s e n t é des d e m a n d e s ju squ ' i c i non sat isfa i tes d é m o n t r e n t qu ' i l é ta i t 

p r a t i q u e m e n t impossible pour le r e q u é r a n t de faire e x é c u t e r son dro i t à 

ê t r e c r éd i t é , ainsi q u e l'a observé le t r i buna l régional de Cracovie . La C o u r 

cons t i t u t ionne l l e est p a r v e n u e à la m ê m e conclus ion q u a n t à la s i tua t ion 

globale d a n s le pays. 

Le r e q u é r a n t invoque en o u t r e les c o n s t a t a t i o n s de la C o u r const i

t u t ionne l l e et du t r ibuna l rég iona l de Cracovie selon lesquel les les 

d e m a n d e u r s conce rnés pa r d e s b iens s i tués au-de là d u Boug , compte 

t enu de la p é n u r i e c h r o n i q u e de t e r r a i n s , on t souvent p e r d u une par t 

i m p o r t a n t e de ce à quoi ils pouva ien t p r é t e n d r e en «fa isant g r i m p e r » les 

pr ix des biens vendus lors de v e n t e s aux e n c h è r e s à u n n iveau bien 

s u p é r i e u r à leur va leu r m a r c h a n d e . C e l a vau t é g a l e m e n t pour les ven tes 

a u x e n c h è r e s m e n t i o n n é e s p a r le G o u v e r n e m e n t , d a n s le cad re desque l l e s 

les t e r r a i n s e n j e u ont é té v e n d u s p o u r des s o m m e s équ iva lan t à p lus ieurs 



160 ARRÊT BROMOVVSK1 c. P O L O G N E 

fois leur prix de réserve et , pa r a i l leurs , d é p a s s a n t de b e a u c o u p la va leu r 

du droi t du r e q u é r a n t , ainsi q u e l ' a t tes te le r appor t d ' éva lua t ion soumis 

p a r le G o u v e r n e m e n t à la C o u r . 

P) Appréciation de la Cour 

180. La ques t ion de l 'effectivité de la p r o c é d u r e de mise en œ u v r e 

du dro i t d u r e q u é r a n t a é t é e x a m i n é e de façon approfond ie pa r les 

j u r id i c t ions na t iona le s qu i , c o m m e la C o u r l'a re levé, ont l ' avan tage de 

posséder u n e conna i s sance d i rec te de la s i tua t ion ( p a r a g r a p h e s 172-173 

c i -dessus) . 

D a n s le c ad re de son appréc i a t ion de la s i tua t ion g é n é r a l e ayant 

p réva lu j u s q u ' a u 19 d é c e m b r e 2002, la C o u r cons t i tu t ionne l l e a observé 

que « t o u t e s les lois qui r e s t r e i g n e n t l 'accès des r a p a t r i é s à l 'acquis i t ion, 

à la faveur d ' appe l s d'offres, de c e r t a i n e s ca tégor ies de biens [ a p p a r t e n a n t 

au] T r é s o r public ont [eu] un impac t d i rec t su r la possibi l i té d ' exe rce r le 

droi t à ê t r e c r é d i t é » . Elle a poursu iv i e n e s t i m a n t q u e « l ' imposs ib i l i té de 

bénéficier de ce droi t d a n s le cadre i n s t a u r é pa r le l ég i s la teur m o n t r e 

q u ' u n e ins t i tu t ion j u r i d i q u e i l lusoire a é té c r é é e » . Elle a conclu q u e le 

m é c a n i s m e d ' i n d e m n i s a t i o n ex i s tan t é ta i t en c o n s é q u e n c e devenu un 

« i n s t r u m e n t d ' i n d e m n i s a t i o n fictif» ( p a r a g r a p h e s 82-86 c i -dessus) . 

Q u a n t à la s i tua t ion d a n s le dis t r ic t d a n s lequel la d e m a n d e du 

r e q u é r a n t a é té e n r e g i s t r é e à l ' époque , le t r i buna l régional de Cracovie , 

sur la base des é l é m e n t s d e p reuve don t il d isposa i t , a c o n s t a t é - et le 

G o u v e r n e m e n t n ' en disconvient pas - que p e n d a n t hui t a n s , j u s q u ' e n 

1998, les a u t o r i t é s n ' ava ien t o rgan i sé q u e v ingt -deux v en t e s aux e n c h è r e s 

et que , g l o b a l e m e n t , seules vingt p e r s o n n e s sur les t rois cen t s t i tu la i res du 

droit à ê t r e c réd i té avaient pu ob ten i r sa t is fact ion ( p a r a g r a p h e s 97 et 169 

c i -dessus) . 

En o u t r e , il a déjà é té é tab l i q u e le 8 janvier 2003 , ap r è s la pr i se 

d'effet de l ' a r rê t de la C o u r cons t i tu t ionne l l e , les a u t o r i t é s , pour t e n t e r 

d ' e m p ê c h e r l ' exécut ion de cet a r r ê t , on t s u s p e n d u q u a s i m e n t tou tes les 

opé ra t i ons de ven t e aux e n c h è r e s de biens de l 'Eta t ( p a r a g r a p h e s 174-175 

c i -dessus) . Le t r i buna l régional de Cracovie et , p a r la su i t e , la C o u r 

s u p r ê m e ont déc l a r é q u e la condu i t e de l 'Eta t e m p o r t a i t violat ion de la 

C o n s t i t u t i o n et ont cons idé ré q u e la possibil i té de conc ré t i se r le droi t à 

ê t r e c r éd i t é é ta i t i l lusoire ( p a r a g r a p h e s 98, 102 et 110). 

181. D a n s ces condi t ions , et eu éga rd au r i sque q u ' i m p l i q u e forcé

m e n t u n e p r o c é d u r e d e v e n t e aux enchè re s , la C o u r e s t i m e q u e , vu les 

m a n œ u v r e s d 'obs t ruc t ion q u e d é n o t e n t t a n t les ac t ions q u e l ' inact ion de 

l 'E ta t , pare i l le p r o c é d u r e ne s au ra i t ê t r e cons idérée c o m m e un moyen 

«effectif» ou « a d é e p t a t » de concré t i se r le droi t du r e q u é r a n t à ê t r e 

i ndemni sé tel q u e le prévoit la législat ion polonaise . O n ne s au ra i t t en i r 

le r e q u é r a n t pour r e sponsab le de l 'é ta t de choses don t il se plaint ni d i re 

qu' i l y a con t r i bué pa r sa fau te . La C o u r dit au c o n t r a i r e , sur la base des 
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é l é m e n t s don t elle d ispose , q u e l ' a t t e in t e au droi t au respec t des b iens du 

r e q u é r a n t est u n i q u e m e n t i m p u t a b l e à l 'E ta t d é f e n d e u r (voir é g a l e m e n t 

les p a r a g r a p h e s 168-176 c i -dessus) . 

Dès lors, l ' except ion d ' i r recevabi l i té pour n o n - é p u i s e m e n t des voies de 

r ecour s i n t e r n e s p r é s e n t é e p a r le G o u v e r n e m e n t , qu i avai t é t é r é se rvée 

d a n s la décis ion sur la recevabi l i té (Broniowski, décis ion p réc i t ée , 

§§ 86-87), doit ê t r e r e je tée . 

iv. Conclusion sur le » juste équ il ibre » 

182. La C o u r a d m e t que d a n s des s i tua t ions telles que celle de l 'espèce, 

conce rnan t un disposit if législatif ayan t de lourdes conséquences et p r ê t a n t 

à con t roverse , dispositif dont l ' impact économique sur l ' ensemble du pays 

est cons idérab le , les au to r i t é s na t iona les doivent bénéficier d ' un large 

pouvoir d i sc ré t ionna i re non s e u l e m e n t pour choisir les m e s u r e s visant à 

g a r a n t i r le respect des droi ts p a t r i m o n i a u x ou à r é g l e m e n t e r les r appor t s 

de p rop r i é t é d a n s le pays, mais é g a l e m e n t pour p r e n d r e le t e m p s néces

sa i re à leur mise en œ u v r e . Le choix des m e s u r e s peu t néces sa i r emen t 

imp l ique r des décisions r e s t r e ignan t l ' indemnisa t ion pour la pr iva t ion ou 

la res t i tu t ion de biens à un niveau infér ieur à leur va leur m a r c h a n d e . 

Ainsi , l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1 ne ga ran t i t pas d a n s tous les cas le droit 

à une compensa t ion in tégra le (James et autres, a r r ê t préc i té , p . 36, § 54) . 

La mise en ba lance des droi t s e n j e u et des gains et pe r t e s des différentes 

pe r sonnes touchées par le processus de t r ans fo rma t ion de l 'économie et 

d u sys tème j u r i d i q u e d e l 'Eta t cons t i tue un exercice d ' u n e except ionnel le 

difficulté. En parei l les c i rcons tances , vu la n a t u r e des choses , il convient de 

laisser à l 'Etat dé fendeur une a m p l e m a r g e d ' appréc ia t ion . 

N é a n m o i n s , la C o u r rappe l le que ce t t e m a r g e , auss i cons idérab le 

puisse-t-el le ê t r e , n 'es t pas i l l imi tée et q u e l 'exercice du pouvoir d iscré

t i onna i r e de l 'Eta t , m ê m e d a n s le c ad re de la r é fo rme de l 'E ta t la plus 

complexe , ne sau ra i t e n t r a î n e r des conséquences i ncompa t ib l e s avec les 

n o r m e s fixées pa r la Conven t ion ( p a r a g r a p h e s 149-151 c i -dessus) . 

183. Si la C o u r a d m e t que la r é f o r m e rad ica le du sys tème pol i t ique et 

é c o n o m i q u e du pays ainsi q u e l ' é t a t de ses finances peuven t jus t i f i e r des 

l imi t a t ions d r a c o n i e n n e s à l ' i ndemni sa t ion des pe r sonnes conce rnées par 

des b iens s i tués au -de là du Boug , l 'E ta t polonais n ' a pas é t é à m ê m e 

d ' exp l ique r de m a n i è r e sa t i s fa i san te , au r ega rd de l 'ar t icle 1 du Protocole 

n" 1, pou rquo i il a c o n s t a m m e n t failli à ce point , p e n d a n t de n o m b r e u s e s 

a n n é e s , à conc ré t i se r un d ro i t conféré pa r la légis lat ion polonaise au 

r e q u é r a n t c o m m e à des mi l l ie rs d ' a u t r e s d e m a n d e u r s c o n c e r n é s p a r des 

b iens s i tués au-de là du Boug. 

184. Le pr inc ipe de l 'E ta t de dro i t , qui sous- tend la C o n v e n t i o n , ainsi 

q u e le pr inc ipe de légal i té consacré pa r l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1 exigent 

des E t a t s non s e u l e m e n t qu ' i l s r e spec t en t et a p p l i q u e n t , de m a n i è r e 
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prévisible et c o h é r e n t e , les lois qu ' i l s ont a d o p t é e s , ma i s auss i , co r ré 

l a t i vemen t à ce t t e ob l iga t ion , qu ' i l s g a r a n t i s s e n t les condi t ions légales et 

p r a t i q u e s de leur mise en œ u v r e ( p a r a g r a p h e 147 c i -dessus) . D a n s le c ad re 

de la p r é s e n t e affaire, il i ncomba i t aux a u t o r i t é s polonaises de s u p p r i m e r 

l ' incompat ib i l i t é e x i s t a n t e e n t r e la l e t t r e d e la loi e t la p r a t i q u e a d o p t é e 

pa r l 'E ta t qu i faisait obs tac le à l 'exercice effectif du dro i t p a t r i m o n i a l 

du r e q u é r a n t . Ces pr inc ipes ex igea ien t é g a l e m e n t de l 'Eta t polonais 

l ' a ccompl i s semen t en t e m p s u t i le , de façon co r r ec t e e t avec cohé rence , 

des p r o m e s s e s législat ives qu ' i l avai t fo rmulées q u a n t au r è g l e m e n t des 

d e m a n d e s c o n c e r n a n t des b iens s i tués au-de là du Boug. Il s 'agissait d ' une 

cause g é n é r a l e et i m p o r t a n t e d ' i n t é r ê t publ ic ( p a r a g r a p h e 150 c i -dessus) . 

C o m m e la C o u r cons t i t u t ionne l l e polonaise l 'a soul igné a j u s t e t i t r e (pa ra 

g r a p h e 82 c i -dessus) , la nécess i té de m a i n t e n i r la confiance l ég i t ime des 

ci toyens en l 'E ta t et en ses lois, i n h é r e n t e à l 'Etat de dro i t , exigeai t q u e les 

a u t o r i t é s é l iminen t de l 'o rdre j u r i d i q u e les d isposi t ions e n t r a î n a n t des 

dys fonc t i onnemen t s et co r r igen t les p r a t i q u e s c o n t r a i r e s à la loi. 

185. En l 'espèce, c o m m e les j u r id i c t ions polonaises l 'ont cons t a t é 

e t c o m m e la C o u r l 'a conf i rmé d a n s son ana lyse de la condu i t e de l 'Etat 

dé f endeu r , les a u t o r i t é s , en i m p o s a n t des l imi ta t ions successives à l 'exer

cice du droit du r e q u é r a n t à ê t r e c réd i té et en ayant r ecours à des 

p r a t i q u e s qu i en ont fait u n dro i t i nexécu to i r e et inut i l i sable su r le p lan 

concre t , l 'ont r e n d u il lusoire et ont d é t r u i t son essence m ê m e . 

L ' é t a t d ' i nce r t i t ude d a n s leque l s'est t rouvé le r e q u é r a n t en ra ison des 

r e t a r d s et m a n œ u v r e s d ' obs t ruc t i on qu i se sont r é p é t é s s u r d e n o m b r e u s e s 

a n n é e s , et don t les a u t o r i t é s na t iona le s sont r e sponsab les , est en soi 

incompa t ib le avec l 'obl igat ion au r ega rd de l 'ar t icle 1 du Protocole n" 1 

de g a r a n t i r le respect des b iens , n o t a m m e n t avec le devoir d ' ag i r en 

t e m p s ut i le , de façon co r r ec t e et avec c o h é r e n c e l o r s q u ' u n e ques t i on 

d ' i n t é r ê t géné ra l est e n j e u ( p a r a g r a p h e 151 ci-dessus) . 

186. La s i tua t ion du r e q u é r a n t s'est encore compl iquée lorsque ce qu i 

é tai t devenu un droit inexécutab le en p r a t i q u e a é té j u r i d i q u e m e n t éteint 

p a r la loi de d é c e m b r e 2003, en ver tu de laquel le l ' in téressé a pe rdu le droit 

à ê t re indemnisé qu'i l possédai t j u squ ' a lo r s , fat o u t r e , ce t te législation 

a opé ré une différence de t r a i t e m e n t pu i sque , p a r m i les d e m a n d e u r s 

concernés pa r des biens s i tués au-delà du Boug, ceux qu i n 'ava ient encore 

ob tenu aucune indemnisa t ion se sont vu accorder un m o n t a n t qui , bien q u e 

plafonné à 5 0 0 0 0 PLN, r e p r é s e n t a i t un p o u r c e n t a g e précis (15 %) d e la 

va leu r de ce à quoi ils pouvaient p r é t e n d r e , a lors q u e les r é c l a m a n t s 

d a n s la s i tua t ion du r e q u é r a n t , qu i s ' é ta ien t déjà vu a t t r i b u e r un pour

cen t age bien infér ieur , n 'on t reçu a u c u n m o n t a n t s u p p l é m e n t a i r e (pa ra 

g r a p h e s 115 el 118-119 ci-dessus) . 

C o m m e la C o u r l 'a dit p lus h a u t ( p a r a g r a p h e s 134 et 182), en ver tu 

d e l 'ar t ic le 1 du Protocole n" 1, l 'Etat a le droi t d ' e x p r o p r i e r des b iens 

- y compr i s tout droi t à i n d e m n i s a t i o n consacré pa r la loi - et de r édu i r e , 
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m ê m e n o t a b l e m e n t , les n iveaux d ' i n d e m n i s a t i o n pa r des moyens légis

lat ifs . C e l a vaut p a r t i c u l i è r e m e n t d a n s des s i t ua t ions où le d ro i t à i n d e m 

nisa t ion ne découle pas d 'une pr iva t ion de biens imposée a n t é r i e u r e m e n t 

p a r l 'E ta t d é f e n d e u r à un individu, ma i s est conçu p o u r m o d é r e r les effets 

d ' u n e pr iva t ion ou p e r t e de p r o p r i é t é qu i n 'es t pas i m p u t a b l e à cet E ta t . 

C e q u e r equ i e r t l 'art icle 1 du Protocole n" 1, c'est q u e le m o n t a n t de l ' indem

nisat ion accordée pour une pr ivat ion de p ropr i é t é opérée p a r l 'Eta t soit 

« r a i s o n n a b l e m e n t en r a p p o r t » avec ht va leur du bien ( p a r a g r a p h e 176 

ci-dessus) . Il n ' a p p a r t i e n t pas à la C o u r de d i r e d a n s l ' abs t ra i t ce que 

sera i t un niveau « r a i s o n n a b l e » d ' i ndemni sa t i on en l 'espèce. Toutefois , 

é t a n t d o n n é q u e - c o m m e l'a r econnu le G o u v e r n e m e n t ( p a r a g r a p h e 35 

ci-dessus) - la famille du r e q u é r a n t n 'a reçu q u e 2 % de l ' indemnisa t ion 

d u e en ve r tu de la législat ion appl icable avant l ' en t rée en v igueur du 

Protocole à l 'égard de la Pologne, la C o u r ne voit a u c u n e raison impéra t ive 

pour q u ' u n m o n t a n t aussi insignifiant prive en soi l ' in téressé de la possi

bili té d 'ob ten i r au moins u n e pa r t de la va leur de ce à quoi il peut 

p r é t e n d r e , d a n s des condi t ions d 'égal i té avec les a u t r e s d e m a n d e u r s 

concernés pa r des b iens s i tués au-de là du Boug. 

d ) C o n c l u s i o n g é n é r a l e 

187. Eu éga rd à l ' ensemble des cons idé ra t ions qui p r é c è d e n t , en 

pa r t i cu l i e r a u x c o n s é q u e n c e s q u ' a eues p o u r lui p e n d a n t d e n o m b r e u s e s 

a n n é e s la légis lat ion c o n c e r n a n t les b iens a b a n d o n n é s au-de là du Boug, 

telle qu 'e l l e a é té app l iquée en p r a t i q u e , la C o u r conclut q u ' e n tan t 

qu ' ind iv idu le r e q u é r a n t a dû s u p p o r t e r u n e cha rge d i s p r o p o r t i o n n é e et 

excessive qu i ne peu t ê t r e jus t i f iée pa r un i n t é r ê t géné ra l légi t ime 

poursuivi pa r les a u t o r i t é s . 

Dès lors, il y a eu en l 'espèce violat ion de l 'ar t icle 1 du Pro tocole n" 1. 

II. A R T I C L E S 46 E T 41 DE I A C O N V E N T I O N 

A. S u r l 'art ic le 4 6 d e la C o n v e n t i o n 

188. Aux t e r m e s de c e t t e d isposi t ion : 

« 1. L e s H a u t e s P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s s ' e n g a g e n t à se c o n f o r m e r a u x a r r ê t s dé f in i t i f s 

de la C o u r d a n s les l i t iges a u x q u e l s e l l e s son t p a r t i e s . 

2. L ' a r r ê t d é f i n i t i f d e la C o u r e s t t r a n s m i s a u C o m i t é d e s M i n i s t r e s q u i e n su rve i l l e 

l ' e x é c u t i o n . » 

189. Les conclus ions de la C o u r i m p l i q u e n t en soi que la violat ion du 

droi t du r e q u é r a n t tel cpic le g a r a n t i t l 'ar t ic le 1 du Protocole n" 1 t i re son 

or ig ine d ' un p r o b l è m e à g r a n d e échel le r é s u l t a n t d ' un dys fonc t ionnemen t 

de la législat ion polonaise et d ' u n e p r a t i q u e a d m i n i s t r a t i v e et qui a 
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louche , et peu t encore t ouche r à l 'avenir , un g r a n d n o m b r e de p e r s o n n e s . 

L 'obs tac le injustifié à l 'exercice p a r le r e q u é r a n t de son «dro i t au respect 

des b i ens» n ' a pas é té causé p a r un incident isolé ni n 'es t i m p u t a b l e au 

tou r pa r t i cu l i e r q u ' o n t pr is les é v é n e m e n t s d a n s le cas d e l ' i n t é r e s s é ; il 

résulte d ' un c o m p o r t e m e n t a d m i n i s t r a t i f et r é g l e m e n t a i r e de la pa r t des 

a u t o r i t é s à l ' égard d ' une ca tégor ie précise de c i toyens , à savoir les 

d e m a n d e u r s concernés pa r des biens a b a n d o n n é s au-delà du Boug. 

L 'ex is tence et le c a r a c t è r e s y s t é m i q u e de ce p r o b l è m e ont déjà é té 

r e c o n n u s p a r les a u t o r i t é s j ud i c i a i r e s polonaises , c o m m e l 'ont conf i rmé 

p lus ieurs décis ions , a m p l e m e n t c i tées d a n s le p r é s e n t a r r ê t . Ainsi , d a n s 

son a r r ê t du 19 d é c e m b r e 2002, la C o u r cons t i tu t ionne l l e a déc la ré que 

la législat ion c o n c e r n a n t les b iens a b a n d o n n é s au-de là du Boug avait 

p rovoqué « u n dys fonc t ionnemen t sy s t émique i nadmis s ib l e» (para 

g r a p h e 85 in fine c i -dessus) . Souscr ivant à c e t t e app réc i a t i on , la C o u r 

conclut que les faits de la cause révè len t l ' exis tence d a n s l 'ordre 

ju r id ique polonais d ' une défa i l lance , en conséquence de laquel le une 

ca t égor i e e n t i è r e de pa r t i cu l i e r s se sont vus, ou se voient tou jours , privés 

de leur dro i t au respect de leurs b iens . Elle e s t ime é g a l e m e n t q u e les 

l acunes du dro i t et de la p r a t i q u e i n t e r n e s déce lées d a n s l 'affaire pa r t i 

cul ière du r e q u é r a n t peuven t d o n n e r lieu à l 'avenir à de n o m b r e u s e s 

r e q u ê t e s bien fondées. 

190. D a n s le cad re des m e s u r e s visant à g a r a n t i r l 'effectivité du 

m é c a n i s m e établ i par la C o n v e n t i o n , le C o m i t é des Min i s t r e s du Consei l 

de l 'Europe a a d o p t é le 12 ma i 2004 u n e réso lu t ion (Res(2004)3) sur les 

a r r ê t s qui révèlent un p r o b l è m e s t ruc tu r e l sous- jacent , d a n s laquel le , 

a p r è s avoir sou l igné l ' in té rê t d ' a i de r l 'E ta t conce rné à ident i f ier les 

p r o b l è m e s sous- jacents et les m e s u r e s d ' exécu t ion nécessa i res ( s ep t i ème 

p a r a g r a p h e du p r é a m b u l e ) , il invite la C o u r « à ident i f ier d a n s les a r r ê t s 

où elle c o n s t a t e u n e viola t ion de la Conven t i on ce qu i , d ' a p r è s elle, révèle 

un p r o b l è m e s t r u c t u r e l sous- jacent et la source de ce p r o b l è m e , en pa r t i 

cu l ie r lorsqu' i l est suscep t ib le de d o n n e r lieu à d e n o m b r e u s e s r e q u ê t e s , 

de façon à a ide r les E t a t s à t r ouve r la solut ion a p p r o p r i é e et le C o m i t é des 

Min i s t r e s à survei l ler l ' exécut ion des a r r ê t s » ( p a r a g r a p h e I de la réso

lu t ion) . C e t t e réso lu t ion doit ê t r e r ep lacée d a n s le con t ex t e de l ' a u g m e n 

ta t ion de la c h a r g e de t ravai l de la C o u r , en ra ison n o t a m m e n t de sér ies 

d 'affaires r é s u l t a n t de la m ê m e cause s t ruc tu re l l e ou sys t émique . 

191. A ce propos , la C o u r a t t i r e l ' a t t en t ion su r la R e c o m m a n d a t i o n du 

C o m i t é des M i n i s t r e s du 12 ma i 2004 (Rec(2004)6) su r l ' amé l io ra t ion des 

recours i n t e r n e s , d a n s laquel le celui-ci a r appe lé que , au -de là de l 'obli

ga t ion en ve r tu de l 'ar t ic le 13 de la Conven t i on d'offrir à t o u t e p e r s o n n e 

ayan t un gr ief dé fendab le un recours effectif d e v a n t u n e ins t ance na t io

na le , les E t a t s ont une obl iga t ion géné ra l e de r e m é d i e r aux p rob l èmes 

sous- jacents aux viola t ions c o n s t a t é e s . Sou l ignan t q u e l ' amé l io ra t ion des 

recours au n iveau na t i ona l , tou t p a r t i c u l i è r e m e n t en m a t i è r e d 'affaires 
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r épé t i t ives , devra i t é g a l e m e n t c o n t r i b u e r à r é d u i r e la c h a r g e de t ravai l de 

la C o u r , le C o m i t é des Min i s t r e s a r e c o m m a n d é aux E t a t s m e m b r e s de 

r é e x a m i n e r , à la su i te d ' a r r ê t s de la C o u r qui révèlent des défai l lances 

s t r uc tu r e l l e s ou g é n é r a l e s d a n s le dro i t ou la p r a t i q u e d e l 'E ta t , l'effec-

tivité des recours ex i s t an t s et , « le cas é c h é a n t , [de] m e t t r e en place des 

recours effectifs, afin d ' év i te r q u e des affaires répé t i t ives ne soient po r t ée s 

devan t la C o u r ». 

192. Avan t d ' e x a m i n e r les d e m a n d e s de sa t is fact ion é q u i t a b l e p résen-

lées par le r e q u é r a n t au t i t re de l 'article I I de la Conven t ion , et eu égard 

a u x c i rcons tances de l 'espèce a insi q u ' à l 'évolut ion de sa c h a r g e d e t rava i l , 

la C o u r se p ropose d ' e x a m i n e r que l les conséquences p e u v e n t ê t r e t i rées 

d e l 'ar t icle 46 de la C o n v e n t i o n p o u r l 'Eta t d é f e n d e u r . Elle r appe l l e q u ' a u x 

t e r m e s de l 'ar t icle 46 les H a u t e s P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s s ' engagen t à 

se c o n f o r m e r a u x a r r ê t s définit ifs r e n d u s p a r la C o u r d a n s les l i t iges 

a u x q u e l s elles sont pa r t i e s , le C o m i t é des Min i s t r e s é t a n t c h a r g é de 

survei l le r l ' exécut ion de ces a r r ê t s . Il en découle n o t a m m e n t q u e , lorsque 

la C o u r c o n s t a t e u n e viola t ion, l 'E ta t d é f e n d e u r a l 'obl igat ion j u r i d i q u e 

non s e u l e m e n t de ve r se r aux in t é res sés les s o m m e s a l louées au t i t r e de la 

sa t is fact ion équ i t ab le p révue pa r l 'ar t icle 4 1 , ma i s aussi de choisir , sous le 

cont rô le du C o m i t é des M i n i s t r e s , les m e s u r e s g é n é r a l e s e t /ou , le cas 

é c h é a n t , individuel les à i n t é g r e r d a n s son o r d r e j u r i d i q u e i n t e r n e afin de 

m e t t r e un t e r m e à la violat ion cons t a t ée pa r la C o u r et d 'en effacer a u t a n t 

que possible les c o n s é q u e n c e s . L 'E ta t d é f e n d e u r d e m e u r e l ibre, sous le 

cont rô le du C o m i t é des Min i s t r e s , de choisir les moyens de s ' a cqu i t t e r de 

son obl igat ion j u r i d i q u e au r e g a r d de l 'ar t icle 46 de la C o n v e n t i o n , pour 

a u t a n t q u e ces moyens soient compa t ib l e s avec les conclusions c o n t e n u e s 

d a n s l ' a r rê t de la C o u r (Scozzari et Giunta c. Italie [ G C ] , n"s 39221/98 cl 

41963/98 , § 249, C E D H 2000-VIII) . 

193. La C o u r a déjà relevé q u e la violation qu 'e l le a cons t a t ée en l 'espèce 

découlai t d ' une s i tua t ion touchan t un g r a n d n o m b r e de pe r sonnes . En 

effet, p rès de 8 0 0 0 0 pe r sonnes ont é té touchées du fait que le m é c a n i s m e 

choisi pour t r a i t e r les d e m a n d e s conce rnan t des biens a b a n d o n n é s au-delà 

du Boug n 'a pas é t é mis en œ u v r e d ' u n e m a n i è r e compa t ib l e avec l 'article 1 

du Protocole n" 1 ( p a r a g r a p h e s 33-34 ci-dessus) . La C o u r est déjà saisie de 

167 r e q u ê t e s qu i ont é t é p r é s e n t é e s pa r des pe r sonnes conce rnées pa r des 

biens s i tués au-delà du Boug. C'est là non s e u l e m e n t un fac teur aggravan t 

q u a n t à la responsabi l i t é de l 'Eta t au r ega rd d e la Conven t ion à ra ison d 'une 

s i tua t ion passée ou ac tue l le , mais é g a l e m e n t une m e n a c e pour l'effectivité à 

l 'avenir du disposit if mis e n p lace p a r la Conven t ion . 

Bien q u ' e n pr inc ipe il n ' a p p a r t i e n n e pas à la C o u r de définir quel les 

p e u v e n t ê t r e les m e s u r e s d e r e d r e s s e m e n t a p p r o p r i é e s pour que l 'Etat 

d é f e n d e u r s ' acqu i t t e de ses obl iga t ions au r ega rd de l 'ar t icle 46 d e 

la C o n v e n t i o n , eu é g a r d à la s i tua t ion à c a r a c t è r e s t r u c t u r e l qu 'e l l e 

c o n s t a t e , la C o u r observe q u e des m e s u r e s g é n é r a l e s au niveau na t iona l 
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s ' imposent sans a u c u n cloute clans le c ad re de l ' exécut ion du p r é s e n t a r r ê t , 

m e s u r e s qui doivent p r e n d r e en cons idé ra t ion les n o m b r e u s e s p e r s o n n e s 

touchées . S u r t o u t , les m e s u r e s a d o p t é e s doivent ê t r e de n a t u r e à r e m é d i e r 

à la défai l lance s t r uc tu r e l l e don t découle le cons ta t de viola t ion formulé 

pa r la Cour , de m a n i è r e q u e le sy s t ème i n s t a u r é pa r la Conven t i on ne soit 

pas s u r c h a r g é pa r un g r a n d n o m b r e de r e q u ê t e s r é s u l t a n t de la m ê m e 

cause . Pare i l les m e s u r e s doivent donc c o m p r e n d r e un m é c a n i s m e offrant 

aux p e r s o n n e s lésées une r é p a r a t i o n pour la violat ion de la Conven t i on 

é tabl ie d a n s le p r é sen t a r r ê t r e l a t i v e m e n t à M. Broniowski . A cet égard , 

la C o u r a le souci de facil i ter la suppress ion rap ide et effective d ' un 

dys fonc t ionnemen t c o n s t a t é d a n s le sys t ème na t iona l de p ro tec t ion des 

d ro i t s de l ' h o m m e . U n e fois un tel défau t identif ié , il i ncombe aux a u t o 

r i tés na t iona le s , sous le con t rô le du C o m i t é des Min i s t r e s , de p r e n d r e , 

r é t r o a c t i v e m e n t s'il le faut (voir les a r r ê t s Bottazzi c. Italie [ G C ] , 

n° 34884/97, § 22, C E D H 1999-V, Di Mauro c. Italie [ G C ] , n" 34256/96, 

§ 23 , C E D H 1999-V, et la Réso lu t ion provisoire du C o m i t é des Min i s t r e s 

R e s D H ( 2 0 0 0 ) 135 du 25 oc tobre 2000 ( D u r é e excessive des p rocédure s 

judicia i res en I t a l i e : m e s u r e s de c a r a c t è r e g é n é r a l ) ; voir é g a l e m e n t 

Brusco c. Italie ( d é c ) , n" 69789 /01 , C E D H 2001-IX, et Giacometti et autres 

c. Italie ( d é c ) , n" 34939/97 , C E D H 2001-XII) , les m e s u r e s de r ed resse 

m e n t nécessa i res c o n f o r m é m e n t au pr inc ipe de s u b s i d i a n t e de la Conven 

t ion, de m a n i è r e q u e la C o u r n 'a i t pas à r é i t é r e r son cons ta t de violat ion 

d a n s une longue sér ie d 'affaires c o m p a r a b l e s . 

194. Pour a ide r l 'Eta t d é f e n d e u r à r e m p l i r ses obl iga t ions au t i t r e de 

l 'ar t ic le 46 , la C o u r a che rché à i nd ique r le type de m e s u r e s q u e l 'E ta t 

polonais pou r ra i t p r e n d r e pour m e t t r e un t e r m e à la s i tua t ion s t ruc tu 

relle c o n s t a t é e en l 'espèce. Elle n 'es t pas à m ê m e d ' app réc i e r si la loi de 

d é c e m b r e 2003 ( p a r a g r a p h e s 114-120 ci-dessus) peu t ê t r e cons idérée 

c o m m e une m e s u r e a d é q u a t e à cet éga rd pu i sque a u c u n e p r a t i q u e 

re la t ive à sa mise en oeuvre n ' a encore é t é é tab l ie . Quo i qu ' i l en soit, 

c e t t e loi ne s ' app l ique pas aux p e r s o n n e s qu i - c o m m e M. Broniowski -

ont déjà reçu u n e i n d e m n i s a t i o n pa r t i e l l e , quel q u e soit le m o n t a n t de 

ce t t e i n d e m n i s a t i o n . Dès lors, il est clair q u e , pour ce g r o u p e de d e m a n 

d e u r s conce rnés pa r des biens s i tués au-de là du Boug, la loi ne sau ra i t 

passe r pour une m e s u r e p r o p r e à m e t t r e un t e r m e à la s i tua t ion 

s t r uc tu r e l l e j u g é e d a n s le p r é s e n t a r r ê t pré judic iable pour ces pe r sonnes . 

N é a n m o i n s , q u a n t aux m e s u r e s géné ra l e s à p r e n d r e , la C o u r e s t ime 

q u e l 'E ta t d é f e n d e u r doit , avan t tou t , soit s u p p r i m e r tout obs tac le à 

l 'exercice du dro i t des n o m b r e u s e s p e r s o n n e s t ouchées pa r la s i tua t ion 

j u g é e pa r elle c o n t r a i r e à la Conven t i on en ce qu i concerne le r e q u é r a n t , 

soit offrir en lieu et place un r e d r e s s e m e n t équ iva len t . Q u a n t à la 

p r e m i è r e opt ion , l 'E ta t d é f e n d e u r doit donc g a r a n t i r pa r des m e s u r e s 

légales et a d m i n i s t r a t i v e s a p p r o p r i é e s la réa l i sa t ion effective et r ap ide 

du droi t en ques t i on r e l a t i v e m e n t aux a u t r e s d e m a n d e u r s conce rnés pa r 
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des b iens s i tués au-de là du Boug, c o n f o r m é m e n t aux pr inc ipes de la 

p ro tec t ion des dro i t s p a t r i m o n i a u x énoncés à l 'ar t ic le 1 d u Pro tocole n" 1, 

en pa r t i cu l i e r aux pr inc ipes appl icables en m a t i è r e d ' i ndemni sa t i on 

( p a r a g r a p h e s 147-151, 176 et 186 c i -dessus) . 

B. Sur l 'art ic le 41 d e la C o n v e n t i o n 

195. A u x t e r m e s d e l 'ar t ic le 41 d e la C o n v e n t i o n , 

« Si la C o u r d é c l a r e q u ' i l y a eu v i o l a t i o n d e la C o n v e n t i o n ou de ses P r o t o c o l e s , e t si le 

d r o i t i n t e r n e d e la H a u t e P a r t i e c o n t r a c t a n t e ne p e r m e t d ' e f f ace r q u ' i m p a r f a i t e m e n t les 

c o n s é q u e n c e s d e c e t t e v i o l a t i o n , la C o u r a c c o r d e à la p a r t i e l é s é e , s'il y a l i eu , u n e 

s a t i s f a c t i o n é q u i t a b l e . » 

/. Réparation réclamée en l'espèce 

196. Q u a n t au d o m m a g e m a t é r i e l , le r e q u é r a n t r é c l a m e 990 000 zlotys 

polonais (PLN) pour c o m p e n s e r la p e r t e de son dro i t p a t r i m o n i a l . Selon 

son e s t ima t ion , ce m o n t a n t c o r r e s p o n d à la va l eu r des b iens a b a n d o n n é s 

à Lwâw, pour laque l le il n ' a pas ob tenu r é p a r a t i o n . Il d e m a n d e en ou t r e 

1548 000 P L N pour m a n q u e à g a g n e r sur la pér iode de plus de 

c i n q u a n t e ans p e n d a n t laquel le ni lui ni ses a s c e n d a n t s n ' on t pu t i r e r 

profit de leurs b iens . 

Le r e q u é r a n t pr ie d e surcro î t la C o u r de lui acco rde r une i n d e m n i t é de 

12 000 euros (EUR) pour le d o m m a g e m o r a l qu ' i l a u r a i t subi du fait des 

s e n t i m e n t s d ' i n c e r t i t u d e et de f rus t ra t ion ainsi q u e d e la t ens ion éprouvés 

pa r lui en ra ison de l ' impossibi l i té de j ou i r de son droit p a t r i m o n i a l dans 

laquel le il s 'est c o n s t a m m e n t t rouvé . 

Q u a n t aux frais, le r e q u é r a n t , qui a é té r e p r é s e n t é pa r deux avocats 

d e v a n t la C o u r d a n s le c a d r e du p r o g r a m m e d ' a s s i s t ance jud ic i a i r e de 

celle-ci, r éc l ame la s o m m e de 125 000 PLN. 

197. Le G o u v e r n e m e n t , qu i a é té invité à r é p o n d r e de m a n i è r e 

géné ra l e à la d e m a n d e de sa t is fact ion équ i t ab l e , j u g e ces p r é t e n t i o n s 

e x o r b i t a n t e s . Se ré fé ran t à la s o m m e d e m a n d é e pa r le r e q u é r a n t au t i t re 

des frais, il soul igne q u e les avocats de l ' in té ressé ont r é c l a m é des 

m o n t a n t s excessifs pour le t ravai l qu ' i l s ont effectué en l 'espèce. Par 

e x e m p l e , l 'un des r e p r é s e n t a n t s du r e q u é r a n t a fac turé des honora i r e s 

e x c e p t i o n n e l l e m e n t élevés à un t a u x ho ra i r e de 1 000 PLN, soit environ 

250 E U R , ce qu i , d a n s le c o n t e x t e na t i ona l , est i naccep tab le . 

2. Conclusion de la Cour 

a) D o m m a g e s m a t é r i e l e t m o r a l 

198. D a n s les c i r cons tances de l ' espèce, la C o u r e s t ime q u e la ques t ion 

de l ' i ndemnisa t ion des d o m m a g e s m a t é r i e l e t /ou m o r a l ne se t rouve pas 
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en é t a t . En c o n s é q u e n c e , elle la réserve et f ixera la p r o c é d u r e u l t é r i e u r e 

c o m p t e t enu de la possibil i té cpie le G o u v e r n e m e n t et le r e q u é r a n t 

p a r v i e n n e n t à u n accord (ar t ic le 75 § 1 d u r è g l e m e n t de la C o u r ) e t à la 

l umiè re de tou te m e s u r e à c a r a c t è r e individuel ou g é n é r a l cpie le gouver

n e m e n t d é f e n d e u r p o u r r a i t p r e n d r e en exécu t ion du p r é s e n t a r r ê t . D a n s 

l ' a t t e n t e de la mise en œ u v r e des m e s u r e s g é n é r a l e s p e r t i n e n t e s , qui 

dev ron t ê t r e a d o p t é e s clans u n dé la i r a i sonnab le , la C o u r a journe son 

e x a m e n des r e q u ê t e s r é s u l t a n t de la m ê m e cause g é n é r a l e . 

b ) F r a i s e t d é p e n s 

199. Q u a n t aux frais et d é p e n s déjà exposés pa r le r e q u é r a n t d a n s le 

c a d r e d e la p r o c é d u r e d e v a n t elle, la C o u r , s t a t u a n t en é q u i t é , oc t ro ie à 

l ' in té ressé la s o m m e de 12 000 E U R , moins les 2 409 E U R pe rçus p a r la 

voie de l ' ass is tance j ud i c i a i r e , m o n t a n t à conver t i r en zlotys polonais au 

t aux appl icable à la d a t e du r è g l e m e n t , p lus tout m o n t a n t pouvan t ê t r e 

d û à t i t r e d ' impô t sur ce t t e s o m m e . 

c ) I n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

200. La C o u r j u g e a p p r o p r i é de ca lque r le t a u x des i n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

sur le t aux d ' i n t é r ê t de la facilité de p rê t m a r g i n a l de la B a n q u e c e n t r a l e 

e u r o p é e n n e , ma jo ré de trois poin ts de p o u r c e n t a g e . 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Rejette l ' except ion p r é l i m i n a i r e d u G o u v e r n e m e n t ; 

2. Dit qu ' i l y a eu violat ion de l 'ar t ic le 1 du Protocole n" 1 ; 

3. Dit q u e la violat ion c o n s t a t é e ci-dessus r é su l t e d ' un p r o b l è m e 

s t r u c t u r e l lié au dys fonc t ionnemen t de la légis lat ion et de la p r a t i q u e 

i n t e r n e s occas ionné pa r l ' absence d ' un m é c a n i s m e effectif v isant à 

m e t t r e en œ u v r e le « d r o i t à ê t r e c r é d i t é » des d e m a n d e u r s conce rnés 

par des biens a b a n d o n n é s au-de là du B o u g ; 

4. Dit q u e l 'Eta t d é f e n d e u r doit g a r a n t i r , pa r des m e s u r e s légales et 

des p r a t i q u e s a d m i n i s t r a t i v e s a p p r o p r i é e s , la mise en œ u v r e du dro i t 

p a t r i m o n i a l en ques t ion pour les a u t r e s d e m a n d e u r s conce rnés pa r 

des b iens a b a n d o n n é s au -de là du Boug, ou fourn i r aux in t é res sés en 

lieu et place un r e d r e s s e m e n t équ iva len t , c o n f o r m é m e n t aux principes 

de la p ro tec t ion des dro i t s p a t r i m o n i a u x énoncés à l 'ar t ic le 1 du Pro to

cole n" 1 ; 

5. Dit q u ' e n ce qu i conce rne l ' i n d e m n i t é à oc t royer au r e q u é r a n t p o u r 

t ou t d o m m a g e m a t é r i e l ou m o r a l r é s u l t a n t d e la viola t ion c o n s t a t é e 
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en l ' espèce , la ques t ion de l ' appl ica t ion de l 'ar t icle 41 ne se t rouve pas 

en é t a t e t , en c o n s é q u e n c e , 

a) la réserve en en t i e r ; 

1)) invite le G o u v e r n e m e n t et le r e q u é r a n t à lui s o u m e t t r e pa r écr i t , 

d a n s les six mois à c o m p t e r d e la d a t e de c o m m u n i c a t i o n du p r é s e n t 

a r r ê t , l eurs obse rva t ions sur la q u e s t i o n e t , en pa r t i cu l i e r , à lui d o n n e r 

conna i s sance de tout accord auque l ils p o u r r a i e n t p a r v e n i r ; 

c) réserve la p r o c é d u r e u l t é r i e u r e et délègue au p rés iden t de la C o u r le 

soin de la fixer au besoin ; 

6. Dit 
a) q u e l 'Etat dé fendeur doit verser au r e q u é r a n t , d a n s un délai de trois 

mois , la s o m m e de 12 000 E U R (douze mille euros) co r r e spondan t aux 

frais et d é p e n s exposés j u s q u ' a u s t ade ac tue l de la p rocédure devant la 

Cour , moins les 2 409 E U R (deux mille q u a t r e cent neuf euros) versés 

pa r le Consei l de l 'Europe au t i t re de l 'ass is tance jud ic ia i re , à conver t i r 

dans la monna i e na t iona le de l 'Etat dé fendeur au t aux appl icable à la 

d a t e du r èg l emen t , plus tout m o n t a n t pouvant ê t re dû à t i t re d ' impôt 

sur ce t t e s o m m e ; 

b) q u ' à c o m p t e r de l ' exp i ra t ion dud i t déla i et j u s q u ' a u v e r s e m e n t , ce 

m o n t a n t s e r a à ma jo re r d ' un i n t é r ê t s imple à un t a u x égal au t a u x 

d ' i n t é r ê t de la facilité de p rê t m a r g i n a l de la B a n q u e c e n t r a l e eu ro 

p é e n n e majoré de trois points de p o u r c e n t a g e . 

Fai t en français et en angla i s , puis p rononcé en a u d i e n c e pub l ique au 

Pala is des Dro i t s de l ' H o m m e , à S t r a s b o u r g , le 22 j u i n 2004. 

Luz ius W l L D H A I i K R 

P ré s iden t 

Pau l M A H O N E Y 

Greffier 

Au p r é s e n t a r r ê t se t rouve jo in t , c o n f o r m é m e n t aux ar t ic les 45 § 2 de la 

Conven t i on et 74 § 2 du r è g l e m e n t , l 'exposé de l 'opinion c o n c o r d a n t e d e 

M. Zupanc ic . 

L.W. 

P . J . M . 
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O P I N I O N C O N C O R D A N T E D E M . L E J U G E Z U P A N C I C 

(Traduction) 

La p r é s e n t e opin ion a t ra i t aux p a r a g r a p h e s 190 à 194 des motifs de 

l ' a r rê t a insi q u ' a u x poin ts 3 et 4 de son dispositif. 

Au paragraphe 190, nous évoquons la réso lu t ion du C o m i t é des 

Min i s t r e s du Conse i l de l 'Europe en d a t e du 12 ma i 2004 (Res (2004)3 ) , 

d a n s laque l le le C o m i t é , « a p r è s avoir soul igné l ' in té rê t d ' a i de r l 'Etat 

conce rné à ident i f ier les p r o b l è m e s sous- jacents et les m e s u r e s d ' exé

cu t ion nécessa i res , (...) invite la C o u r «À identifier dans les arrêts où elle 

constate une violation de la Convention ce qui, d'après elle, révèle un problème 

structurel sous-jacent et la source de ce problème, en particulier lorsqu'il est 

susceptible de donner lieu à de nombreuses requêtes, de façon à aider les Etals à 

trouver la solution appropriée et le Comité des Ministres à surveiller l'exécution des 

arrêts ». 

La C o u r se ser t de ce t t e pa r t i e de la réso lu t ion du C o m i t é des Min i s t r e s 

p o u r jus t i f ie r ce qu 'e l le dit ensu i t e au p a r a g r a p h e 192, comme si elle 

poursu iva i t le p rocessus évolutif d é b u t é d a n s l 'affaire Scozzari et Giunta 

c. Italie ( [ G C j , n"s 39221/98 et 41963/98, § 249, C E D H 2000-VIII) . 

D a n s ce t t e affaire, la C o u r a app l i qué pour la p r e m i è r e fois le t e x t e de 

l 'ar t ic le 41 de la C o n v e n t i o n en le c o m b i n a n t avec l 'ar t ic le 46 - de so r te 

q u e , e n s e m b l e , ils c o m m a n d e n t à l 'E ta t de m e t t r e un t e r m e à la s i tua t ion 

à l 'or igine de la violat ion («reslitulio in integrum») et qu i en fait constituait la 

violat ion re levée d a n s l 'affaire. 

L 'a r t ic le 46 exige des H a u t e s Pa r t i e s c o n t r a c t a n t e s qu 'e l les s ' engagen t 

à se con fo rmer aux a r r ê t s définitifs de la C o u r ; l 'ar t ic le 41 envisage des 

s i tua t ions où le dro i t i n t e r n e de la H a u t e P a r t i e c o n t r a c t a n t e conce rnée ne 

p e r m e t q u ' u n e r é p a r a t i o n pa r t i e l l e . La m a n i è r e don t l 'ar t icle 41 est 

l ibellé, sur laquel le nous avons fondé no t re posi t ion d a n s l 'affaire Scozzari 

et Giunta, imp l ique q u e la sa t is fact ion équ i t ab le a l louée à la pa r t i e lésée 

p a r l 'E ta t c o n t r a c t a n t est accordée de façon d é t o u r n é e et subs id ia i re , 

c 'es t -à-dire d a n s les cas où le droi t i n t e r n e de la H a u t e P a r t i e con t r ac 

t a n t e conce rnée ne prévoit pas et n'offre pas de l u i -même u n e r é p a r a t i o n 

in tég ra le (restitutio in integrum). L 'or ig ine de ce t ex t e é n i g m a t i q u e et 

d é r o u t a n t ressor t des t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s de la Conven t i on . Il provient 

d 'un accord d ' a r b i t r a g e su i s se -a l l emand d ' a v a n t - g u e r r e , et r e p r é s e n t e un 

c o m p r o m i s p u r e m e n t po l i t ique r e l a t i v e m e n t à la n a t u r e c o n t r a i g n a n t e 

des a r r ê t s de la C o u r ; d 'où ce libellé e m p r u n t é . 

Toutefois, d a n s l 'affaire Scozzari et Giunta, nous avons finalement déc idé 

d ' i n t e r p r é t e r ce libellé c o n f o r m é m e n t à son accept ion logique, c 'es t -à-dire 

à l ' idée q u ' u n e sa t i s fac t ion équ i t ab l e pécun ia i r e ne peu t c o n s t i t u e r la 

seule fo rme de r é p a r a t i o n . Nous v e r r o n s ci-dessous qu ' i l y a des s i tua-
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t ions où la s imple sa t is fact ion équ i t ab l e a des r é s u l t a t s assez absu rdes . 

C e l a suit la logique ju r id ique f o n d a m e n t a l e voulan t q u e le d ro i t et la 

r é p a r a t i o n soient i n t e r d é p e n d a n t s . La consubs t an t i a l i t é des libellés des 

ar t ic les 41 et 46 impl ique l o g i q u e m e n t que le droi t i n t e r n e de la H a u t e 

P a r t i e c o n t r a c t a n t e conce rnée doit offrir un r e d r e s s e m e n t au r e q u é r a n t 

d a n s l 'affaire duque l la violat ion a é té cons t a t ée et , de plus , q u e la C o u r 

doit se p r o n o n c e r sur ce r e d r e s s e m e n t d a n s son a r r ê t définitif, a u q u e l la 

H a u t e P a r t i e c o n t r a c t a n t e s ' engage à se conformer . 

En d ' a u t r e s t e r m e s , d a n s l 'affaire Scozzavi et Giunta, nous s o m m e s 

p a r v e n u s à la conclusion l o g i q u e m e n t iné luc tab le q u ' u n e restitutio in 

integrum devai t ê t r e o r d o n n é e pa r la C o u r d a n s les cas où le non-respect 

de la Conven t i on - l 'affaire Scozzari et Giunta é ta i t une affaire de dro i t de 

la famille - e n t r a î n e u n e s i tua t ion con t inue appe lée à p e r d u r e r . L ' indem

nisa t ion c o m p l è t e ou pa r t i e l l e pour le d o m m a g e subi j u s q u ' à l ' a r rê t 

définit if de la C o u r - à suppose r q u e l ' a rgen t puisse r é p a r e r de tels 

pré judices - ne couvr i ra i t q u e la pé r iode a l lan t j u s q u ' a u cons ta t de viola

t ion défini t i f d res sé pa r la C o u r . La s i tua t ion d a n s l 'affaire r écen te 

Assanidzé c. Géorgie ( [ G C ] , n" 71503/01 , C E D H 2004-11), d a n s laquel le le 

r e q u é r a n t con t inua i t d ' ê t r e d é t e n u i l l éga lement et où la C o u r , pour la 

p r e m i è r e fois, a o r d o n n é d a n s le disposi t i f d e l ' a r rê t la l ibé ra t ion i m m é 

d ia t e de l ' in té ressé , co r respond p r é c i s é m e n t à la ques t ion don t nous avons 

à c o n n a î t r e au jou rd ' hu i . C e t t e affaire va é g a l e m e n t au-de là de la j u r i s 

p r u d e n c e Scozzari et Giunta. Il s 'agit d ' u n e j u r i s p r u d e n c e de p r inc ipe , qui 

n ' a a b s o l u m e n t r ien à voir avec l 'aspect p r a g m a t i q u e t e n a n t à l 'él imi

na t ion de la cha rge de t ravai l , en a u g m e n t a t i o n rap ide , de la C o u r . 

Pour r é s u m e r : il se ra i t a b s u r d e q u e la C o u r accorde « à la pa r t i e lésée 

(...) une sa t is fact ion équ i t ab l e » et qu 'e l le consen t e ensu i t e t a c i t e m e n t à la 

pou r su i t e du statu quo a u q u e l l 'Eta t a u t e u r d e la violat ion ne sera i t pas 

t enu , en app l ica t ion de l ' i n t e r p r é t a t i o n a n t é r i e u r e du libellé de 

l 'ar t icle 4 1 , de r e m é d i e r q u a n t à ses aspec ts essent ie l s . 

Toutefo is , d a n s l 'affaire Broniowski, nous s o m m e s en p ré sence d 'une 

s i tua t ion a n a l o g u e mais pas i d e n t i q u e à celle des affaires Scozzari et 

Giunta et Assanidzé. D a n s ces deux d e r n i è r e s espèces , sans l 'o rdre exprès 

de la C o u r , le r e q u é r a n t sub i ra i t toujours la violat ion de ses d ro i t s fonda

m e n t a u x . D a n s l 'affaire Broniowski, au c o n t r a i r e , le r e q u é r a n t l u i -même 

o b t i e n d r a ga in de cause et se ra i n d e m n i s é , mais des mil l iers d ' a u t r e s 

non. En d ' a u t r e s t e r m e s , il est vrai qu'offrir une sa t is fact ion équ i t ab le à 

M. Broniowski ne r é s o u d r a en r ien l ' épreuve q u ' o n t subie des mill iers 

d ' a u t r e s c i toyens polonais d a n s t o u t e la pér iode d ' a p r è s - g u e r r e - et qu ' i ls 

c o n t i n u e r o n t à subi r m a l g r é le cons ta t de violat ion de la C o u r . Ce dont il 

s 'agit , p a r c o n s é q u e n t , ce n 'es t pas la violat ion con t inue des d ro i t s fonda

m e n t a u x d 'un u n i q u e r e q u é r a n t , mais la violat ion con t i nue des droi t s 

f o n d a m e n t a u x de mil l iers d ' a u t r e s sujets de dro i t . A fortiori, c 'est donc à 

bon droi t q u e la C o u r exige de l 'Etat de r e m é d i e r à ce t t e « s i t ua t i on 
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s t ruc tu re l l e ». J e sou t iens p l e i n e m e n t et sans réserve ce t t e ra i son de 
pr inc ipe de la décis ion de la C o u r . 

C e q u e j e récuse , c'est le r a i s o n n e m e n t a m b i v a l e n t et hé s i t an t sur 

lequel repose l ' a r rê t . J e ne pense pas que la C o u r ai t besoin , o u t r e la 

Conven t i on e l l e - m ê m e , d ' un f o n d e m e n t j u r i d i q u e s u p p l é m e n t a i r e afin de 

l ég i t imer sa logique de pr inc ipe , p a r t i c u l i è r e m e n t si elle doi t c h e r c h e r 

ce t t e base légale d a n s une réso lu t ion du C o m i t é des Min i s t r e s qu i , en 

fait, a en ligne de mi re un but p r a g m a t i q u e tout différent . Le C o m i t é des 

Min i s t r e s invoque le « p r o b l è m e s t r u c t u r e l » sous- jacent , p a r e x e m p l e la 

s i t ua t ion dans laquel le l ' I talie s 'est r e t r o u v é e avec son é n o r m e p r o b l è m e 

de «déla i non r a i s o n n a b l e » , s i tua t ion où les affaires n ' é t a i en t pas 

t r a n c h é e s en t e m p s voulu et où il y avait s y s t é m a t i q u e m e n t déni de 

justice pa rce q u e l ' issue en é ta i t c o n s t a m m e n t r e t a r d é e . J e suis complè t e 

m e n t en désaccord avec la d e r n i è r e ph ra se du p a r a g r a p h e 190 de l ' a r rê t 

d a n s laquel le la major i té dit q u e «celle résolution doit être replacée dans le 

contexte de l'augmentation de la charge de travail de la Cour, en raison notamment 

de séries d'affaires résultant de la même cause structurelle ou syslémique ». La réfé

rence d a n s le p r e m i e r a l inéa du p a r a g r a p h e 193 à la «menacepour l'effeclivilé 

à l'avenir du dispositif mis en place par la Convention » n ' a a b s o l u m e n t r ien avoir 

avec la posi t ion de pr incipe prise pa r la Cour . De nouveau , au mil ieu du 

second a l inéa d u p a r a g r a p h e 193, nous disons q u e «les mesures adoptées 

doivent être de nature à remédier à la défaillance structurelle dont découle le constat 

de violation formulé par la Cour, de manière que le système instauré par la Convention 

ne soit pas surchargé par un grand nombre de requêtes résultant de la même cause ». La 

vraie ra ison de la logique a d o p t é e p o u r la p r e m i è r e fois d a n s l 'affaire 

Scozzari et Giunta et poursuivie d a n s l 'affaire Assanidzé n ' a r ien à voir avec 

la c h a r g e de t ravai l de la C o u r . 

C e l a a à voir avec la j u s t i c e . 
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SUMMARY' 

Impartiality of expert lay judge who was also a member of parliament 

Article 6 § 1 

Impartial tribunal - Independent tribunal - Civil proceedings - Impartiality of expert lay judge 
who was also a member of parliament - Separation of powers - Subjective impartiality -
Objective impartiality - Expert lay members of courts - Absence of connection between judge 
and parties or subject matter of case - Absence ofprevious involvement of judge in adoption of 
legislation in issue 

• 
* * 

The applicant company brought civil proceedings against the owner of the 
premises it rented, claiming that certain renovations did not correspond to 
the agreed plans. The housing court found in favour of the owner. The applicant 
company's appeal was dismissed by the court of appeal, composed of three judges 
and two expert members, one of whom was also a member of parliament. The 
Supreme Court refused leave to appeal. 

field 
Article 6 § 1: Although the notion of the separation of powers had assumed growing 
importance in the Court 's case-law, the Convention did not require States to 
comply with any theoretical constitutional concepts regarding the permissible 
limits of the powers' interaction. In the present case, there was no indication that 
the expert concerned was actually biased against the applicant company, and the 
only issue was whether, due to his position as a member of the legislature, his 
participation cast legitimate doubt on the objective or structural impartiality of 
the court of appeal. In that respect, there is no objection per se to expert lay 
members participating in court decision-making. There was no indication in the 
present case that the expert's membership of a particular political party had any 
connection with any of the parties to the proceedings or with the substance of the 
case or that he had played any role in respect of the legislation at issue in the case. 
Even assuming that participation of a member of parliament in the adoption of a 
general legislative measure could cast doubt on later judicial (unctions, it could not 
be asserted in the present case that the expert was involved in any other capacity 
with the subject mat ter of the applicant company's case through his position as a 
member of parliament. The mere fact that he was a member of the legislature at 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s not b i n d t h e C o u r t . 
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the material time was insufficient to raise doubts as lo the independence and 
impartiality of the court of appeal. 
Conclusion: no violation (six votes to one). 
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In t h e c a s e o f P a b l a Ky v. F i n l a n d , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s ( F o u r t h Sec t ion) , s i t t ing as a 

C h a m b e r composed of: 
Sir Nicolas BRATZA, President, 
M r M. PELLONPÄÄ, 

Mrs V. S'1'RÄ/.NICKÄ, 

M r R. MARUSTE, 

M r S. PAVLOVSCHI, 

M r L. GARLICKI, 

M r J . B O R R E G O BORREGO, judges, 
and M r M. O ' B O Y L E , Section Registrar, 

H a v i n g de l i be r a t ed in p r iva te on 16 D e c e m b e r 2003 a n d 1 J u n e 2004, 
Delivers the following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on the last-

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r ig ina ted in an appl ica t ion (no. 47221/99) aga ins t the 
Republ ic of F in land lodged wi th the C o u r t u n d e r Art ic le 34 of the 
Conven t ion for the P ro tec t ion of H u m a n Righ t s and F u n d a m e n t a l 
F r e e d o m s ("the Conven t ion" ) by a F inn ish l imi ted p a r t n e r s h i p company , 
Pabla Ky ("the app l ican t c o m p a n y " ) , on 2 N o v e m b e r 1998. 

2. T h e appl ican t c o m p a n y was r e p r e s e n t e d by M r H a n s M a n n s t e n , a 
lawyer p rac t i s ing in Hels inki . T h e Finnish G o v e r n m e n t (" the Govern 
m e n t " ) were r e p r e s e n t e d by the i r Agen t , M r A r t o Kosonen , Di rec tor , 
Min i s t ry of Fore ign Affairs. 

3. Rely ing on Art ic le 6 § 1 of the Conven t ion , the appl ican t c o m p a n y 
a l leged tha t the court of appea l which had sat in the civil p roceed ings in 
which it was a pa r ty had not been i n d e p e n d e n t or impa r t i a l s ince one of 
t he j u d g e s was a m e m b e r of p a r l i a m e n t . 

4. T h e appl ica t ion was a l loca ted to the F o u r t h Sect ion of the C o u r t 
(Rule 52 § 1 of the Rules of C o u r t ) . W i t h i n tha t Sect ion, the C h a m b e r 
t h a t would cons ider the case (Article 27 § 1 of the Conven t i on ) was 
cons t i t u t ed as provided in Rule 26 § 1. 

5. By a decision of 16 S e p t e m b e r 2003, the C h a m b e r dec l a r ed the 
appl ica t ion admiss ib le . 

6. T h e app l ican t c o m p a n y and the G o v e r n m e n t each filed obser
va t ions on t h e m e r i t s (Rule 59 § 1). T h e C h a m b e r dec ided , af ter consul t 
ing t he pa r t i e s , t h a t no h e a r i n g on the mer i t s was r e q u i r e d (Rule 59 § 3 
in fine). 
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T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

7. T h e app l ican t is a l imi ted partnership c o m p a n y founded in 1986 and 
based in Hels ink i . 

8. T h e app l ican t company , which was r u n n i n g a r e s t a u r a n t in 
Hels ink i , r e n t e d t he r e s t a u r a n t p r e m i s e s from an i n su rance c o m p a n y , 
K e s k i n a i n e n H e n k i v a k u u t u s y h t i o Suomi ( K H S ) . In 1994 it was offered 
t he o p p o r t u n i t y to ren t more p r e m i s e s , which would be r enova ted to 
be su i t ab le for r e s t a u r a n t use . W h e n the renova t ion was finished, t he 
appl ican t company found tha t t h e r e were excessive toi let facilities a n d 
tha t pa r i of the p l anned r e s t a u r a n t facilities were miss ing , especial ly 
those p l anned to be built in the cellar . T h e appl ican t c o m p a n y paid 
251,000 Finnish m a r k s ( a p p r o x i m a t e l y 42,200 euros) for the renova t ion 
expenses and the mon th ly rent was ra ised considerably . T h e a m e n d e d 
r en t con t r ac t had been s igned before t he ex t ens ion work c o m m e n c e d . 

9. In 1997 the appl ican t c o m p a n y i n s t i t u t e d civil p roceed ings aga ins t 
FvHS before a Division of the Hels ink i Dis t r ic t C o u r t (kdrcijaoikeus. lingsralt) 
known as " the H o u s i n g C o u r t " (asunto-oikeus, bostadsdornstolen). T h e appli
can t c o m p a n y c la imed tha t t h e r e had been a b r e a c h of the r en t con t r ac t , 
as t he newly renova ted facilities did not co r r e spond to the or ig inal p lan, on 
t he basis of which the app l ican t c o m p a n y had s igned the a m e n d e d r en t 
con t r ac t . K H S d i sag reed wi th t he appl ican t company , a r g u i n g t h a t even 
t h o u g h t h e r e had original ly been a p lan to build r e s t a u r a n t facilities in t he 
cel lar , it had la te r proved to be impossible to build such an ex tens ion and 
tha t the appl ican t c o m p a n y had been aware of th is before s ign ing the 
c o n t r a c t . 

10. O n 17 S e p t e m b e r 1997 the H o u s i n g C o u r t found in favour of the 
i n s u r a n c e company , re jec t ing the app l ican t company ' s ac t ion for c o m p e n 
sa t ion in acco rdance wi th the Act on C o m m e r c i a l Leases (see p a r a g r a p h 19 
below). 

1 1. T h e appl icant c o m p a n y appea l ed to t he He ls ink i C o u r t of Appeal 
(hovioikeus hovrall), r e q u e s t i n g tha t t he Dis t r ic t C o u r t ' s decis ion be 
q u a s h e d . O n 11 D e c e m b e r 1997 the H o u s i n g C o u r t Division of t he C o u r t 
of Appea l uphe ld the Dis t r ic t C o u r t ' s decis ion wi thou t an oral hea r ing . 
O n e of t he m e m b e r s of the C o u r t of Appea l , M.P. , was a m e m b e r of the 
Finnish p a r l i a m e n t at the t ime . H e had been an expe r t m e m b e r of t he 
C o u r t of Appea l s ince 1974. F r o m 1987 to 1990 a n d from 1995 to 1998 he 
was also a m e m b e r of p a r l i a m e n t . For t he l a t t e r per iod the d a t e of e lect ion 
was 19 M a r c h 199.5. 

12. O n 9 F e b r u a r y 1998 the app l i can t c o m p a n y appl ied to the S u p r e m e 
C o u r t (korkein oikeus, It tigs ta domstolen) for leave to a p p e a l , compla in ing , inter 
alia, abou t the lack of i n d e p e n d e n c e of J u d g e M.P. , who had bo th legis-
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lat ive funct ions as a m e m b e r of p a r l i a m e n t and jud ic ia l funct ions as a 
m e m b e r of t he C o u r t of Appea l . O n 5 M a y 1998 the S u p r e m e C o u r t 
refused the app l ican t c o m p a n y leave to appea l . 

II. RELEVANT D O M E S T I C LAW AND P R A C T I C E 

13. U n d e r sec t ion 9 of t he P a r l i a m e n t Act (valtiopaivajarjestys, riksdags-
ordning 278/1983) , which was in force in 1997, only c e r t a i n mil i tary 
posi t ions and ce r t a in h igh posi t ions in the jud ic ia l ) ' , as well as the du t ies 
of officials superv i s ing the lawfulness of g o v e r n m e n t act ivi t ies , we re in
compa t ib l e wi th t he d u t i e s of a m e m b e r of p a r l i a m e n t , bu t t h e r e were no 
such res t r i c t ions as r e g a r d s m e m b e r s h i p of a cour t of appea l . T h a t pro
vision r ead as follows: 

" T h e C h a n c e l l o r o f J u s t i c e , t h e A s s i s t a n t C h a n c e l l o r of J u s t i c e , a J u s t i c e of the 
S u p r e m e C o u r t o r o f t h e S u p r e m e - A d m i n i s t r a t i v e C o u r t , t h e P a r l i a m e n t a r y O m b u d s 
m a n a n d t h e A s s i s t a n t P a r l i a m e n t a r y O m b u d s m a n m a y not ho ld t h e office of a r e p 
r e s e n t a t i v e . If a r e p r e s e n t a t i v e is a p p o i n t e d to o n e of t h e a f o r e s a i d offices o r e l e c t e d 
P a r l i a m e n t a r y O m b u d s m a n o r A s s i s t a n t P a r l i a m e n t a r y O m b u d s m a n , his p a r l i a m e n 
t a r y m a n d a t e sha l l e x p i r e . 1 ' 

Th i s provision co r re sponds to the ex is t ing sect ion 27 of the Cons t i 
tu t ion (perustuslaki, grundlagen 731/1999) . 

14. Accord ing to sect ion 23 of the S t a t e Civil Se rvan t s Act (vallion 
virkamieslaki, statsljanstemannalagen 750/1994) , a publ ic official mus t be ab
sent from office for t he per iod of t i m e he or she pe r fo rms t h e du t i e s of a 
m e m b e r of p a r l i a m e n t . 

15. U n d e r sec t ion 29(1) (504/1984) of t he Act on C o u r t P roceed ings in 
C a s e s c o n c e r n i n g R e n t a l M a t t e r s (laki oikeudenkaynnista huoneenvuokra-
asiois.sa, lag am ratlegang i hyresmal 650/1973) , as in force at t he re levant 
t i m e , t he cour t of appea l was r e q u i r e d to cons ider appea l s conce rn ing 
r en t c o n t r a c t s as a bench of t h r ee judges and two expe r t m e m b e r s , one 
of w h o m r e p r e s e n t e d the views of l and lo rds a n d the o t h e r the views 
of t e n a n t s . T h e e x p e r t m e m b e r s of the cour t of a p p e a l were appo in t ed by 
the P re s iden t of the Repub l i c for a per iod of four yea r s . M e m b e r s mus t be 
b e t w e e n 25 and 70 years old, and have full legal capac i ty (sect ion 29(2)) . 
Exper t m e m b e r s were r e q u i r e d to t ake an o a t h (sect ion 31) . 

16. T h e Act on C o u r t P roceed ings in C a s e s conce rn ing R e n t a l M a t t e r s 
was r e p e a l e d by Act no. 597/2002, which c a m e in to force on 1 J a n u a r y 
2003. E x p e r t m e m b e r s no longer t ake p a r t in the p roceed ings before the 
dis t r ic t cour t s or cour t s of appea l . I n s t ead , the Code of Judicia l P rocedure 
(oikeudenkaymiskaari, r'dtlegdngshalkcn) appl ies to the p roceed ings . 

17. T h e provisions conce rn ing the disqual i f ica t ion of judges are con
ta ined in C h a p t e r 13, sect ion 1, of the C o d e of Jud ic i a l P r o c e d u r e . At the 
re levant t i m e the said provision was worded as follows: 
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"I f t h e p l a i n t i f f o r t h e d e f e n d a n t w i s h e s t o c h a l l e n g e a j u d g e , I K ' s h a l l d o so in a p r o p e r 

m a n n e r , a n d t h a t j u d g e sha l l d e c i d e w h e t h e r o r no t t o s t a n d d o w n . T h e fo l lowing s h a l l 

he t h e legal g r o u n d s for d i scp ia l i f i ca t ion : w h e r e t he j u d g e is r e l a t e d by b lood o r m a r r i a g e 

to o n e of t h e p a r t i e s t o a d e g r e e w h i c h wou ld c o n s t i t u t e a b a r t o m a r r i a g e u n d e r 

C h a p t e r 2 of t h e ( I 734) M a r r i a g e C o d e , i n c l u d i n g c o n s u l s h i p by b lood a l t h o u g h not by 

m a r r i a g e ; w h e r e t h e j u d g e is t h e o p p o s i n g pa r t s ' or" a publ ic ly k n o w n ' e n e m y ' of a p a r t y ; 

w h e r e t h e j u d g e o r a l i s t ed r e l a t i v e h a s a n i n t e r e s t in t h e c a s e , w h e r e t h e y s t a n d t o 

o b t a i n p a r t i c u l a r benef i t o r su f fe r p a r t i c u l a r loss in i t ; w h e r e t h e j u d g e h a s s e r v e d a s a 

j u d g e in t h e c a s e in a n o t h e r c o u r t ; w h e r e t he j u d g e h a s s e r v e d a s a n a d v o c a t e o r w i t n e s s 

in t h e c a s e ; w h e r e t h e j u d g e h a s p r e v i o u s l y , on t h e o r d e r s o f a c o u r t , d e c i d e d a p a r t of t h e 

c a s e ; o r w h e r e t h e j u d g e h a s a s i m i l a r c a s e p e n d i n g before- a n o t h e r c o u r t . If t h e j u d g e 

k n o w s t h a t s u c h g r o u n d s ex is t in his r e g a r d , e v e n t h o u g h t h e p a r t i e s a r e n o t a w a r e of t h e 

s a m e , t h e j u d g e sha l l s t a n d d o w n of his o w n a c c o r d . " 

18. T h e provisions of C h a p t e r 13 of t he Code of Jud ic i a l P r o c e d u r e 
c o n c e r n i n g the impar t i a l i t y of j u d g e s were a m e n d e d by an Act (441/2001) 
which c a m e into force on 1 S e p t e m b e r 2 0 0 1 . T h e g o v e r n m e n t bill 
( H E 78/2000) con ta ins an ex tens ive account of the ex is t ing legislative 
provisions, t he case- law of the E u r o p e a n Cour t of H u m a n Righ t s and 
p r e c e d e n t s of t he S u p r e m e C o u r t c o n c e r n i n g the disqual i f icat ion of 
j u d g e s . T h e a m e n d m e n t has not c h a n g e d the G o v e r n m e n t ' s a s s e s s m e n t 
of t he p r e s e n t case . 

19. T h e Act on C o m m e r c i a l Leases (laki Uikehuoneulon vuokrauksesla, lag 
om hyra av qffarslokal 482/1995) was p r e s e n t e d as a g o v e r n m e n t bill on 
21 N o v e m b e r 1994. It was a d o p t e d on 17 F e b r u a r y 1995 and c a m e in to 
force on 1 M a y 1995. 

T H E L A W 

I. A L L E G E D V I O L A T I O N O F ARTICLE 6 § 1 O F T H E C O N V E N T I O N 

20. T h e appl icant company compla ined about a lack of i n d e p e n d e n c e 
a n d i m p a r t i a l i t y as one of t he e x p e r t m e m b e r s s i t t ing on the C o u r t of 
Appea l when it was d e t e r m i n i n g its case was also a m e m b e r of t he 
Finnish p a r l i a m e n t . T h e appl ican t c o m p a n y rel ied on Art ic le 6 § 1 of the 
Conven t ion , the re levant j)art of which r eads as follows: 

" In t h e d e t e r m i n a t i o n of his civil r i g h t s a n d o b l i g a t i o n s e v e r y o n e is e n t i t l e d to a 
fair ... h e a r i n g ... by a n i n d e p e n d e n t a n d i m p a r t i a l t r i b u n a l ..." 

A. T h e p a r t i e s ' s u b m i s s i o n s 

1. The applicant company 

2 1 . T h e app l ican t c o m p a n y s u b m i t t e d t h a t while M.P . was a fully 
qualif ied m e m b e r of the C o u r t of Appea l , he was also a m e m b e r of 
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p a r l i a m e n t . Accord ing to the theo ry of the s e p a r a t i o n of powers , a 
m e m b e r of p a r l i a m e n t should not act as a j u d g e in an individual case 
since jud ic ia l and legislative powers should not be exerc ised by one and 
the s a m e pe r son . T h u s a cour t of appea l in which a j u d g e was a m e m b e r 
of p a r l i a m e n t could not be cons ide red to be i n d e p e n d e n t of t he l eg i s la tu re . 
T h e appl ican t c o m p a n y a r g u e d t h a t inclusion of m e m b e r s of p a r l i a m e n t in 
t he compos i t ion of jud ic ia l bodies disclosed ser ious s t r u c t u r a l p r o b l e m s . 

22. T h e appl ican t c o m p a n y also po in ted out tha t M.P. was a social 
d e m o c r a t , as were the P res iden t and P r i m e Min i s t e r at the t i m e . It sub-
m i l t e d t h a t social d e m o c r a t s cons ide red t he i r r e l a t ions wi th in su rance 
c o m p a n i e s to be i m p o r t a n t and t h a t F inn ish j u d g e s genera l ly favoured 
big c o m p a n i e s as they wished to ob ta in a r b i t r a t i o n a s s i g n m e n t s for 
lucra t ive fees. 

2. The Government 

23. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d tha t M.P . was one of t he two exper t 
m e m b e r s of t he C o u r t of Appea l , in a compos i t ion w h e r e the t h r e e o t h e r 
m e m b e r s of the cour t we re profess ional j u d g e s a n d in the major i ty . T h e 
provisions in C h a p t e r 13 of the C o d e of Jud ic i a l P r o c e d u r e c o n c e r n i n g the 
impa r t i a l i t y of j u d g e s were also appl icable to exper t m e m b e r s , who had to 
t ake a n oa th . 

24. T h e G o v e r n m e n t no ted , moreover , t ha t the appl icant c o m p a n y 
h a d not sugges t ed t h a t t he p a r l i a m e n t would have in t e r f e red in M.P. ' s 
exercise of his du t i e s as an expe r t m e m b e r of t he C o u r t of Appea l . T h e y 
cons idered t h a t the posi t ion of a m e m b e r of p a r l i a m e n t was a posit ion 
of t rus t which did not en ta i l any s t a t u t o r y or o t h e r obs tac le to p reven t 
h im or he r from ac t ing as an expe r t m e m b e r of a cour t of appea l in cases 
c o n c e r n i n g r e n t a l m a t t e r s . M.P . had sa t as a lay m e m b e r in r e n t a l m a t t e r s 
since 1974 and ga ined extens ive expe r t i s e . T h e fact t h a t he was a social 
d e m o c r a t was of no re levance to the p roceed ings . 

25. T h e G o v e r n m e n t e m p h a s i s e d t he fact t h a t t he p r e r e q u i s i t e for 
exper t m e m b e r s is the s a m e as f o r j u d g e s , t h a t is, the exper t m e m b e r 
m a y not have a pe r sona l r e l a t i onsh ip wi th any party to the p roceed ings 
or wi th the case t h a t would j e o p a r d i s e his or her impar t i a l i t y . T h e 
appl ican t c o m p a n y a l leged tha t the g r o u p of i n su rance c o m p a n i e s to 
which its adve r sa ry be longed offered funding a n d inexpens ive lease 
c o n t r a c t s to m e m b e r s of p a r l i a m e n t and t h a t M.P. was pa r t i a l because of 
th is . T h e G o v e r n m e n t observed in this respect t h a t , accord ing to the 
C o u r t ' s cons t an t case-law, a m e r e suspicion of pa r t i a l i t y did not r e n d e r 
M.P . pa r t i a l . T h e appl ican t company had n e i t h e r shown t h a t M.P . r e n t e d 
a n a p a r t m e n t from the oppos i te pa r ty , nor t h a t he received any funding 
from t h e m . 
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B. T h e Court ' s a s s e s s m e n t 

/. General principles 

26. In o r d e r to es tabl i sh w h e t h e r a t r i buna l can be cons idered 
" i n d e p e n d e n t " for t he pu rposes of Art ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n , r ega rd 
mus t be had, inter alia, to t he m a n n e r of a p p o i n t m e n t of i ts m e m b e r s a n d 
t he i r t e r m s of office, t he ex i s t ence of s a f egua rds aga ins t ou t s ide p r e s s u r e s 
and the ques t i on w h e t h e r it p r e s e n t s an a p p e a r a n c e of i n d e p e n d e n c e . 

27. T h e " i m p a r t i a l i t y " r e q u i r e m e n t has two aspec t s . First ly, the 
t r i buna l m u s t be subjectively free of pe r sona l p re jud ice or bias . Secondly, 
it mus t also be i m p a r t i a l from an objective v iewpoint , t h a t is, it m u s t offer 
sufficient g u a r a n t e e s to exc lude any l e g i t i m a t e d o u b t in th is respec t . 
U n d e r the objective tes t , it mus t be d e t e r m i n e d w h e t h e r , q u i t e a p a r t 
from the j u d g e s ' pe r sona l conduc t , t h e r e a re a sce r t a inab l e facts which 
m a y ra ise d o u b t s as to the i r impar t i a l i ty . In this respect even a p p e a r 
ances m a y be of a ce r t a in i m p o r t a n c e . W h a t is at s t ake is the confidence 
tha t the cour t s in a d e m o c r a t i c society m u s t inspire in t he publ ic a n d 
above all in t he p a r t i e s to p roceed ings (see Morris v. the United Kingdom, 
no. 38784/97, § 58, E C H R 2002-1). 

28. T h e concepts of i n d e p e n d e n c e and objective impar t i a l i t y a re closely 
l inked, and the C o u r t will accordingly cons ider bo th issues t o g e t h e r as they 
r e l a t e to the p re sen t case (see Findlay v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 
25 F e b r u a r y 1997', Reports oj Judgments and Decisions 1997-1, p . 281 , § 73, and 
Kleyn and Others v. the Netherlands [ G C ] , nos. 39343/98, 39651/98 , 43147/98 
and 46664/99, § 192, E C H R 2003-VI) . 

29. Th i s case also ra ises issues conce rn ing the role of a m e m b e r of the 
leg is la ture in a judicial con t ex t . A l t h o u g h the not ion of t he s e p a r a t i o n of 
powers b e t w e e n the poli t ical o r g a n s of g o v e r n m e n t and the j ud i c i a ry has 
a s s u m e d growing i m p o r t a n c e in t he C o u r t ' s case- law (see Stafford v. the 
United Kingdom [ G C ] , no. 46295/99, § 78, E C H R 2002-IV), n e i t h e r Art icle 6 
nor any o t h e r provision of the Conven t i on r e q u i r e s S t a t e s to comply wi th 
any theo re t i ca l cons t i t u t iona l concep ts r e g a r d i n g the permiss ib le l imits of 
the powers ' i n t e r ac t ion . T h e q u e s t i o n is always w h e t h e r , in a given case, the 
r e q u i r e m e n t s of t he Conven t i on a r e m e t . As in the o t h e r cases e x a m i n e d 
by the C o u r t , t he p re sen t case does not , t he re fo re , r e q u i r e the app l ica t ion 
of any p a r t i c u l a r doc t r ine of cons t i t u t iona l law. T h e C o u r t is faced solely 
with the ques t ion w h e t h e r , in the c i r c u m s t a n c e s of t he case , t he C o u r t of 
Appea l had the r equ i s i t e " a p p e a r a n c e " of i n d e p e n d e n c e , or the requ is i t e 
"object ive" impar t i a l i t y (see McGonnell v. the United Kingdom, no. 28488/95, 
§ 5 1 , E C H R 2000-II, a n d Kleyn and Others, c i ted above, § 193). 

30. Last ly, it should be b o r n e in mind t h a t in dec id ing w h e t h e r in a 
given case t h e r e is a l e g i t i m a t e reason to fear t ha t t he se r e q u i r e m e n t s 
have not been m e t , the s t a n d p o i n t of a pa r ty is i m p o r t a n t bu t not deci-
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sive. W h a t is decisive is w h e t h e r this fear can be held to be objectively 
jus t i f ied (see, mutatis mutandis, Hauschildt v. Denmark, j u d g m e n t of 24 May 
1989, Ser ies A no. 154, p . 21 , § 48) . 

2. Application in the present case 

31 . T h e C o u r t no tes , first of all, t h a t t h e r e is no indica t ion t h a t M.P. 
was actual ly , or subjectively, b iased aga ins t the app l i can t c o m p a n y when 
s i t t ing in t he C o u r t of Appea l in its case . T h e only issue is w h e t h e r due 
to his posit ion as a m e m b e r of the l eg i s la tu re his pa r t i c ipa t ion cast 
l eg i t ima te doub t on t he objective or s t r u c t u r a l i m p a r t i a l i t y of t he cour t 
which dec ided the app l ican t company ' s appea l . 

32. T h e r e is no object ion per se to expe r t lay m e m b e r s p a r t i c i p a t i n g in 
the dec i s ion -mak ing in a cour t . T h e d o m e s t i c legis lat ion of the Counc i l of 
Eu rope ' s m e m b e r S t a t e s affords m a n y e x a m p l e s of t r i buna l s in which 
professional j u d g e s sit a longside special is ts in a pa r t i cu l a r sphe re whose 
knowledge is des i rab le and even essen t ia l in se t t l i ng the d i spu t e s (see, for 
e x a m p l e , Ettl and Others v. Austria, j u d g m e n t of 23 Apri l 1987, Ser ies A 
no. 117, pp. 18-19, §§ 38-40, and Debled v. Belgium, j u d g m e n t of 
22 S e p t e m b e r 1994, Ser ies A no. 292-B, p. 43 , § 36) . T h e C o u r t observes 
tha t M.P. had sat on t h e C o u r t of Appea l as a n e x p e r t in r e n t a l m a t t e r s 
since 1974 and had , in the G o v e r n m e n t ' s view, a c q u i r e d cons iderab le 
exper i ence , p e r m i t t i n g him to m a k e a va luab le con t r i bu t ion to the 
ad judica t ion of t he se types of cases . T h e C o u r t no tes in t h a t r e g a r d tha t 
two exper t m e m b e r s sit a longs ide a major i ty of t h r e e j u d g e s in the 
compos i t ion of t he cour t of appea l in such cases . 

33. Whi le the appl ican t c o m p a n y po in ted to M.P. ' s polit ical affiliation, 
t he C o u r t does not find t h a t t h e r e is any ind ica t ion in t he p r e s e n t case tha t 
M.P. 's m e m b e r s h i p of a p a r t i c u l a r poli t ical pa r t y h a d any connec t ion or 
link wi th any of t he p a r t i e s in the p roceed ings or the subs t ance of the 
case before t he C o u r t of Appea l (see, mutatis mutandis, Holm v. Sweden, 
j u d g m e n t of 25 N o v e m b e r 1993, Series A no. 279-A, pp . 15-16, §§ 32-33). 
Nor is t h e r e any indica t ion t h a t M.P. played any role in respect of the 
legis lat ion which was in issue in t he case . T h e Act on C o m m e r c i a l Leases 
had been s u b m i t t e d by the g o v e r n m e n t for adop t ion by the p a r l i a m e n t on 
21 N o v e m b e r 1994 a n d it had been a d o p t e d on 17 F e b r u a r y 1995, before 
M.P. had been e lec ted for his second t e r m of office on 19 M a r c h 1995. Even 
a s s u m i n g the re fo re t h a t pa r t i c ipa t ion by a m e m b e r of p a r l i a m e n t in, for 
e x a m p l e , the adop t ion of a gene ra l legislat ive m e a s u r e could cast doub t on 
la te r jud ic ia l funct ions , it c a n n o t be a s se r t ed in this case t h a t M.P . was 
involved in any o t h e r capac i ty wi th the subject m a t t e r of the appl ican t 
company ' s case t h r o u g h his posi t ion as a m e m b e r of p a r l i a m e n t . 

34. Accordingly, the C o u r t concludes t h a t , unl ike the s i tua t ion it 
e x a m i n e d in Procola v. Luxembourg ( j u d g m e n t of 28 S e p t e m b e r 1985, 
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Ser ies A no. 326) and McGonnell', c i ted above, M.P. had not exercised any 
pr ior legislat ive, execut ive or advisory function in respec t of the subject 
m a t t e r or legal issues before the C o u r t of A p p e a l for decis ion in the a p 
pl icant c o m p a n y ' s appea l . T h e jud ic ia l p roceed ings the re fore c a n n o t be 
r e g a r d e d as involving " t he s a m e ca se" or " the s a m e dec is ion" in t he 
sense t h a t was found to infr inge Art ic le 6 § 1 in the two j u d g m e n t s ci ted 
above. T h e C o u r t is not p e r s u a d e d t h a t the m e r e fact tha t M.P. was a 
m e m b e r of t he leg is la ture a t the t i m e he sat on t he app l ican t company ' s 
a p p e a l is sufficient to ra ise d o u b t s as to t h e i n d e p e n d e n c e a n d impa r t i a l i t y 
of the C o u r t of Appea l . Whi le the app l ican t c o m p a n y rel ies on t he theory 
of s e p a r a t i o n of powers , this pr inciple is not decisive in t he a b s t r a c t . 

35 . In t he se c i r c u m s t a n c e s , the C o u r t is of the opinion t h a t the appli
can t c o m p a n y ' s fear as to lack of i n d e p e n d e n c e and impa r t i a l i t y of t he 
C o u r t of Appea l , due to the pa r t i c ipa t ion of an expe r t m e m b e r who was 
also a m e m b e r ol p a r l i a m e n t , canno t be r e g a r d e d as being objectivelv 
jus t i f ied . C o n s e q u e n t l y , t h e r e has been no violat ion of Art ic le 6 § 1 of t he 
Conven t ion . 

Holds by six votes to one t h a t t h e r e has been no violat ion of Art ic le 6 § 1 
ol the Conven t ion . 

Done in Engl ish , a n d notified in wr i t i ng on 22 J u n e 2004, p u r s u a n t to 
Rule 77 §§ 2 a n d 3 of the Rules of C o u r t . 

In acco rdance with Art ic le 45 § 2 of the C o n v e n t i o n and Rule 74 § 2 of 
the Rules of C o u r t , the d i s sen t ing opinion of M r Bor r ego Bor rego is 
a n n e x e d to this j u d g m e n t . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T 

Michae l O ' B O Y L E Nicolas BRATZA 

Pres iden t R e g i s t r a r 

N.B. 
M . O ' B . 
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D I S S E N T I N G O P I N I O N O F J U D G E B O R R E G O B O R R E G O 

(Translation) 

I r eg re t t ha t I a m unab le to ag r ee with the r ea son ing and the conclusion 
of the major i ty in t he p re sen t case . 

In my opinion, t he s e p a r a t i o n of powers is an essen t ia l c o m p o n e n t of a 
S t a t e based on the rule of law and p re supposes t he s e p a r a t i o n of the 
re levant bodies . 

As far back as 1980 the E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n Righ t s s t a t ed : 
" t he t e r m i n d e p e n d e n t , a p p e a r i n g in Art ic le 6 ... [ m e a n s ] t h a t t he cour t s 
mus t be i n d e p e n d e n t bo th of t he execut ive a n d of the p a r t i e s and ... the 
s a m e i n d e p e n d e n c e mus t be es tab l i shed in respec t of the l eg i s l a tu re , i.e. 
P a r l i a m e n t " (see Crociani and Others v. Italy, nos. 8603/79, 8722/79, 8723/79 
and 8729/79, C o m m i s s i o n decis ion of 18 D e c e m b e r 1980, Decis ions and 
R e p o r t s 22, p . 220). Recent ly , t he C o u r t r e i t e r a t e d : "Art ic le 6 § 1 of the 
Conven t i on r e q u i r e s t he cour t s to be i n d e p e n d e n t not only of the 
execut ive and the p a r t i e s bu t also of t he l e g i s l a t u r e " (see Filippini v. San 
Marino ( d e c ) , no. 10526/02, 26 Augus t 2003) . 

For e ight yea r s , from 1987 to 1990 and from 1995 to 1998, M.P. was 
s imu l t aneous ly a m e m b e r of the Hels ink i C o u r t of Appea l a n d a m e m b e r 
of the F inn ish p a r l i a m e n t . In D e c e m b e r 1997 M.P. , at the t ime a m e m b e r 
of p a r l i a m e n t , sat on t he bench of the C o u r t of Appea l t ha t d i smissed the 
appl ican t company ' s appea l . 

Is it accep tab le for a m e m b e r of a na t iona l p a r l i a m e n t to be able to act 
as a j u d g e at t h e s a m e t ime? T h e major i ty of t he C h a m b e r cons ider t h a t it 
is: " th is pr inc ip le [of s e p a r a t i o n of powers] is not decisive in t h e a b s t r a c t " 
(sec p a r a g r a p h 34 of the j u d g m e n t ) . H a v i n g r ega rd to the c i r c u m s t a n c e s 
of t he p re sen t case , t he major i ty conc lude t h a t t h e r e has b e e n no violat ion. 

I would refer he re to M o n t e s q u i e u , f a the r of the theory of s e p a r a t i o n of 
powers : "Nor is t h e r e l iber ty if t he power of judg ing is not s e p a r a t e from 
legislat ive power a n d from execu t ive power . If it we re jo ined to legislative 
power , t h e power over the life and l iber ty of t he ci t izens would be a rb i t r a ry , 
for t he j u d g e would be t he legis la tor . If it we re j o ined to execut ive power, 
t he j u d g e could have t he force of a n oppres so r . " 

I believe t h a t this is t he first t i m e the C o u r t has e x a m i n e d a compla in t 
conce rn ing the s i m u l t a n e o u s exerc ise of legislat ive and jud ic ia l functions 
by the s a m e pe r son . I cons ider - humbly , as befits a minor i ty voice, yet wi th 
s t r o n g convict ion - t h a t in t he p r e s e n t case t he r e q u i r e m e n t of indepen
dence of t h e cou r t s from the l eg i s l a tu re , as set forth in our case-law, was 
not observed . In add i t ion , " the concep ts of i ndependence a n d objective 
impa r t i a l i t y a r e closely l inked" (see Findlay v. the United Kingdom, j u d g 
m e n t of 25 F e b r u a r y 1997, Reports of Judgments and Decisions 1997-1, p . 281, 
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§ 73). I can only conclude t h a t the app l ican t company ' s conce rns ab o u t t he 
i n d e p e n d e n c e and impar t i a l i t y of the cour t t h a t cons ide red its case w e r e 
objectively jus t i f ied and t h a t t h e r e was a violat ion of Art ic le 6 § 1 of t he 
Conven t i on . 
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SONLMAIRE1 

Impartialité d'un expert agissant comme juge non professionnel , qui était 
parallèlement député 

Article 6 § 1 

Tribunal impartial - Tribunal indépendant - Procédure civile - Impartialité d'un expert 
agissant comme juge non professionnel, qui était parallèlement député - Séparation des 
pouvoirs - Impartialité subjective - Impartialité objective - Experts agissant comme juges non 
professionnels - Absence de rapport entre le juge et les parties ou avec l'objet de l'affaire -
Absence d'implication préalable d'un juge dans l'adoption de la législation en cause 

* 

La société requérante engagea une procédure civile contre le propriétaire des 
locaux qu'elle louait, alléguant que certains travaux de rénovation effectués ne 
correspondaient pas aux plans convenus. Le tribunal du logement statua en faveur 
du propriétaire. L'appel formé par la société requérante fut rejeté par la cour 
d'appel, composée de trois juges et de deux experts, dont l'un était parallèlement 
député. La Cour suprême refusa l'autorisation de former un recours. 

Article 6 § 1 : si la notion de séparation des pouvoirs prend une importance 
grandissante dans la jurisprudence de la Cour, la Convention n'oblige pas les 
Etats à se conformer à telle ou telle notion constitutionnelle théorique concernant 
les limites admissibles à l'interaction entre l'un et l 'autre. En l'espèce, rien 
n'indique que l'expert en cause ait eu un parti pris réel à l'encontre de la société 
requérante ; la seule question qui se pose est de savoir si, du fait de sa qualité 
de membre du corps législatif, sa participation a suscité un doute légitime quant 
à l'impartialité objective ou structurelle de la cour d'appel. A cet égard, rien ne 
s'oppose en soi à ce que des experts participent comme membres non profes
sionnels au processus décisionnel qui se déroule au sein d'une juridiction. Aucun 
élément ne montre dans cette affaire que l 'appartenance de l'expert à un parti 
politique donné créait un rapport quelconque entre lui et l'une ou l'autre partie à 
la procédure ou avec le fond de l'affaire, ou que l'expert ait joué un rôle quant à la 
législation en cause. Même à supposer que la participation d'un député à l'adoption 
d'une mesure législative générale puisse faire naître des doutes sur ses fonctions 
judiciaires postérieures, on ne saurait affirmer en l'espèce que, en raison de sa 
qualité de député, l'expert ait été concerne à un autre titre par l'objet de l'affaire 
de la société requérante. La simple appartenance de l'expert au corps législatif à 

1. R é d i g é p a r le g re f fe , il ne lie p a s la C o u r . 
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l'époque des faits ne suffit pas à soulever des doutes quant à l'indépendance et à 
l'impartialité de la cour d'appel. 
Conclusion : non-violation (six voix contre une). 
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En l 'a f fa ire P a b l a Ky c. F i n l a n d e , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( q u a t r i è m e sect ion) , 

s i égean t en une c h a m b r e c o m p o s é e d e : 

Sir Nicolas BRATZA,président, 

M . M . PELLONPÀÀ, 

M'1"' V . STRÂZNICKÂ, 

M M . R. MARUSTE, 

S. PAVLOVSCHI, 

L. GARLICKI, 

J . B O R R E G O BORREGO,juges, 

et de M . M . O'BoYlfc, greffier de section, 

Après en avoir dé l ibé ré en c h a m b r e du conseil les 16 d é c e m b r e 2003 et 

1" j u i n 2004, 

Rend l ' a r r ê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or igine de l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 47221/99) d i r igée 

con t r e la R é p u b l i q u e de F in l ande e t d o n t u n e socié té en c o m m a n d i t e de 

droi t f in landais , Pab la Ky (« la société r e q u é r a n t e » ) , a saisi la C o u r le 

2 n o v e m b r e 1998 en ve r tu de l 'ar t icle 34 de la Conven t i on de s auvega rde 

des Dro i t s de l ' H o m m e et des L ibe r t é s f o n d a m e n t a l e s (« la Conven t i on »). 

2. La société r e q u é r a n t e est r e p r é s e n t é e pa r M 1 H a n s M a n n s t é n ; 

avocat à Hels ink i . Le g o u v e r n e m e n t f in landais («le G o u v e r n e m e n t » ) est 

r e p r é s e n t é p a r son a g e n t , M. A r t o Kosonen , d i r e c t e u r au min i s t è r e des 

Affaires é t r a n g è r e s . 

3. I n v o q u a n t l 'ar t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , la société r e q u é r a n t e 

a l légua i t q u e la cour d ' appe l ayan t connu de l ' ac t ion civile à laque l le elle 

avai t é t é p a r t i e n 'avai t pas é té i n d é p e n d a n t e et impa r t i a l e , l 'un des j u g e s 

é t a n t p a r a l l è l e m e n t d é p u t é . 

4. La r e q u ê t e a é té a t t r i b u é e à la q u a t r i è m e sect ion de la C o u r 

(ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t ) . Au sein de celle-ci, la c h a m b r e cha rgée 

d ' e x a m i n e r l 'affaire (a r t ic le 27 § 1 d e la C o n v e n t i o n ) a é t é cons t i tuée 

c o n f o r m é m e n t à l 'ar t icle 26 § 1 du r è g l e m e n t . 

5. P a r u n e décision d u 16 s e p t e m b r e 2003, la c h a m b r e a déc la ré la 

r e q u ê t e recevable . 

6. La socié té r e q u é r a n t e et le G o u v e r n e m e n t on t déposé des obser

vat ions écr i t es sur le fond de l 'affaire (ar t ic le 59 § 1 du r è g l e m e n t ) . Après 

avoir consu l t é les pa r t i e s , la c h a m b r e a déc idé qu ' i l ne s ' imposai t pas de 

t en i r u n e a u d i e n c e sur le fond (ar t ic le 59 § 3 in fine du r è g l e m e n t ) . 
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E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L 'ESPÈCE 

7. La r e q u é r a n t e est u n e société en c o m m a n d i t e c réée en 1986 et don t 

le s iège se t rouve à Hels ink i . 

8. La société r e q u é r a n t e , qui géra i t un r e s t a u r a n t à He ls ink i , louait 

pour cet é t a b l i s s e m e n t des locaux a p p a r t e n a n t à une c o m p a g n i e d 'assu

rances , K e s k i n à i n e n H e n k i v a k u u t u s y h t i ô Suomi ( K H S ) . En 1994, elle se 

vit offrir la possibi l i té de louer en sus des locaux qu i a l la ient ê t r e rénovés 

et a d a p t é s à la r e s t a u r a t i o n . U n e fois les t r a v a u x achevés , la société r e q u é 

r a n t e c o n s t a t a qu ' i l y avai t t r op de s an i t a i r e s a lors q u ' u n e p a r t i e des ins ta l 

la t ions de s t i nées à la r e s t a u r a t i o n faisaient dé fau t , en pa r t i cu l i e r les 

a m é n a g e m e n t s prévus d a n s la cave. Elle paya 251 0(10 m a r k s finlandais 

(environ 42 200 euros) pour la r énova t ion , et le loyer m e n s u e l a u g m e n t a 

c o n s i d é r a b l e m e n t . Le bail modifié avai t é t é s igné avant le c o m m e n c e m e n t 

des t r avaux d ' ex tens ion . 

9. En 1997, la société r e q u é r a n t e e n g a g e a c o n t r e K H S u n e p r o c é d u r e 

civile devan t u n e c h a m b r e du t r ibuna l de dis t r ic t d 'He ls ink i (karajaoikeus. 

tingsrâll) appe lée t r i buna l du logemen t (asunto-oikeus, bostadsdomstolen). Elle 

se p la igna i t d ' u n e violat ion du bail en ce q u e les ins ta l l a t ions r é c e m m e n t 

rénovées ne c o r r e s p o n d a i e n t pas au plan or ig inal su r la base d u q u e l elle 

avait s igné le c o n t r a t modifié. K H S , qu i n ' é ta i t pas d ' accord avec elle, fit 

valoir q u e , s'il é ta i t e f fec t ivement prévu au d é p a r t d ' a m é n a g e r d a n s la 

cave des ins ta l l a t ions des t inées à la r e s t a u r a t i o n , la c réa t ion d ' une telle 

ex tens ion s 'é ta i t ensu i t e révélée imposs ib le , ce don t la société r e q u é r a n t e 

avai t eu conna i s sance avan t d e s igner le c o n t r a t . 

10. Le 17 s e p t e m b r e 1997, le t r i buna l du logemen t s t a t u a en faveur 

de la c o m p a g n i e d ' a s s u r a n c e s , r e j e t a n t la d e m a n d e d ' i n d e m n i s a t i o n de la 

société r e q u é r a n t e fondée sur la loi sur les baux c o m m e r c i a u x (pa ra 

g r a p h e 19 c i -dessous) . 

11. La société r e q u é r a n t e a t t a q u a la décis ion du t r i b u n a l de dis t r ic t 

devan t la cour d ' appe l d 'He l s ink i (hovioikeus hovràll). Le 11 d é c e m b r e 

1997, la division du logement de la cour d ' appe l conf i rma la décision du 

t r i buna l de d is t r ic t s ans t e n i r d ' a u d i e n c e . M.P. , l 'un des m e m b r e s d e la 

ju r id i c t ion d ' appe l , é ta i t à l ' époque d é p u t é au P a r l e m e n t finlandais. En 

effet, expe r t p rès la cour d ' appe l depu i s 1974, il fut é g a l e m e n t d é p u t é de 

1987 à 1990, puis de 1995 à 1998. P o u r ce t t e d e r n i è r e l ég i s l a tu re , les 

é lect ions ava ien t eu lieu le 19 m a r s 1995. 

12. Le 9 février 1998, la société r e q u é r a n t e sollicita a u p r è s de la 

C o u r s u p r ê m e (knrkein nikeus, hogsta dnmsliilen) l ' au to r i sa t ion de former un 

recour s , en se p l a i g n a n t n o t a m m e n t du défaut d'indépendance du juge 

M.P. , qu i avait à la fois des fonctions législatives en t a n t q u e d é p u t é et 

des fonctions jud ic i a i r e s en t an t q u e m e m b r e de la cour d ' appe l . Le 5 ma i 
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1998, la C o u r s u p r ê m e refusa à la société r e q u é r a n t e l ' au to r i sa t ion en 

ques t ion . 

II. LE D R O I T ET LA. P R A T I Q U E I N T E R N E S P E R T I N E N T S 

13. D ' a p r è s l 'ar t icle 9 de la loi su r le P a r l e m e n t (vaUiopàivajarjeslys, 

riksdagsordning, 278/1983) , qui é ta i t en v igueur en 1997, seuls ce r t a in s 

postes mi l i t a i r e s , c e r t a i n e s fonctions de h a u t r a n g d a n s la m a g i s t r a t u r e , 

ainsi q u e les c h a r g e s des fonc t ionna i res c o n t r ô l a n t la légal i té des act ivi tés 

pub l iques , é t a i en t i ncompa t ib l e s avec le m a n d a t de d é p u t é ; il n 'y avai t pas 

de r e s t r i c t ions s emblab l e s c o n c e r n a n t l ' a p p a r t e n a n c e à une cour d 'appe l . 

La disposi t ion en ques t ion é ta i t ainsi l ibellée : 

« N e p e u v e n t e x e r c e r la c h a r g e d e r e p r é s e n t a n t : le c h a n c e l i e r d e la J u s t i c e , l 'adjoint 

a u c h a n c e l i e r d e la J u s t i c e , les j u g e s de la C o u r . sup rême ou d e la C o u r a d m i n i s t r a 

t ive s u p r ê m e , le m é d i a t e u r p a r l e m e n t a i r e et l ' ad jo in t a u m é d i a t e u r p a r l e m e n t a i r e . 

L o r s q u ' u n r e p r é s e n t a n t est n o m m é à l 'un d e s p o s t e s s u s m e n t i o n n é s ou es t é lu m é d i a t e u r 

p a r l e m e n t a i r e ou ad jo in t a u m é d i a t e u r p a r l e m e n t a i r e , son m a n d a t p a r l e m e n t a i r e p r e n d 

fin. » 

C e t t e d isposi t ion co r re spond à l ' a r t ic le 27 ac tue l de la C o n s t i t u t i o n 

(perustuslaki, grundlagen, 73 1/1999). 

14. Selon l 'ar t icle 23 de la loi sur les a g e n t s de la fonction publ ique 

(valiion virkamieslaki, staisljanslemannalagen, 750/1994) , un fonct ionnai re 

doit l ibé re r son poste p e n d a n t la pér iode où il exerce le m a n d a t de d é p u t é . 

15. L 'a r t ic le 29 § 1 (504/1984) de la loi su r les p r o c é d u r e s jud ic i a i r e s 

en m a t i è r e locative (laki oikeudenkaynnistà huoneenvuokra-asioissa, lag om 

ràttegâng i hyresmâl, 650/1973) , telle qu 'e l l e é ta i t en v igueur à l ' époque des 

faits, d isposai t q u e pour e x a m i n e r un appe l c o n c e r n a n t un bail la cour 

d ' appe l devai t s iéger en une c h a m b r e c o m p o s é e de trois j u g e s et de deux 

e x p e r t s , l 'un r e p r é s e n t a n t le point de vue des p r o p r i é t a i r e s et l ' au t r e celui 

des loca ta i r e s . Les expe r t s a u p r è s de la cour d ' appe l é t a i en t n o m m é s par 

le p rés iden t de la R é p u b l i q u e p o u r u n e pé r iode de q u a t r e ans . Ils deva ien t 

avoir e n t r e vingt-cinq et so ixante-dix ans et posséder la p le ine capaci té 

j u r i d i q u e (ar t ic le 29 § 2) . Enfin, ils deva ien t p r ê t e r s e r m e n t (ar t ic le 31). 

16. La loi sur les p rocédure s j ud ic i a i r e s en m a t i è r e locative a é té 

ab rogée pa r la loi n" 597/2002, qu i est e n t r é e en v igueur le 1" janvier 

2003. A p r é s e n t , les e x p e r t s ne pa r t i c ipen t plus aux p r o c é d u r e s devant 

les t r i b u n a u x de d is t r ic t et les cours d ' appe l . C 'es t le code de p rocédure 

jud ic i a i r e (oikeudenkàymiskaari. rattegângsbalken) qu i s ' app l ique d é s o r m a i s . 

17. Les disposi t ions re la t ives à la r écusa t ion des j u g e s figurent à 

l 'ar t icle 1 du c h a p i t r e 13 du code de p r o c é d u r e j ud i c i a i r e . A l ' époque 

cons idé rée , cet a r t ic le é ta i t ainsi l ibe l lé : 
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«Si le d e m a n d e u r ou le d é f e n d e u r s o u h a i t e r é c u s e r u n j u g e , il le fait s e lon les f o r m e s 

p r e s c r i t e s , le j u g e c o n c e r n é d é c i d a n t a l o r s s'il y a l ieu d e r e n o n c e r à c o n n a î t r e de l ' a f fa i re 

e n q u e s t i o n . Les c a u s e s l é g a l e s d e r é c u s a t i o n c o r r e s p o n d e n t a u x s i t u a t i o n s s u i v a n t e s : 

l o r s q u ' i l e x i s t e e n t r e le j u g e et l ' u n e d e s p a r t i e s u n l ien de p a r e n t é ou d ' a l l i a n c e , et ce à 

un d e g r é q u i c o n s t i t u e r a i t u n e m p ê c h e m e n t a u m a r i a g e s e l o n le c h a p i t r e 2 d u c o d e d u 

m a r i a g e ( 1 7 3 4 ) , y c o m p r i s u n l ien e n t r e c o u s i n s p a r le s a n g (le l ien e n t r e c o u s i n s p a r 

a l l i a n c e n ' e s t p a s visé) ; l o r s q u e le j u g e est la p a r t i e a d v e r s e ou est u n « e n n e m i » n o t o i r e 

d e l ' u n e d e s p a r t i e s ; l o r s q u e le j u g e ou u n p r o c h e c o r r e s p o n d a n t a u x c r i t è r e s c i - d e s s u s 

p o s s è d e d a n s l ' a f fa i re u n i n t é r ê t 1(4 q u ' e l l e est s u s c e p t i b l e d ' o c c a s i o n n e r à ce juge ou à ce 

p r o t h e u n a v a n t a g e spéc ia l ou u n e p e r t e p a r t i c u l i è r e ; l o r s q u e le j u g e a d é j à c o n n u d e 

l ' a f fa i re e n q u e s t i o n d e v a n t u n e a u t r e j u r i d i c t i o n ; l o r s q u e le j u g e a é t é a v o c a t ou t é m o i n 

d a n s la m ê m e af fa i re ; l o r s q u e le j u g e a p r é c é d e m m e n t , s u r o r d r e d ' u n e j u r i d i c t i o n , 

s t a t u é s u r u n e p a r t i e d e l ' a f f a i r e ; l o r s q u e le j u g e s i ège d a n s u n e a f fa i re s e m b l a b l e q u i 

se t r o u v e p e n d a n t e d e v a n t u n e a u t r e j u r i d i c t i o n . Si le j u g e sa i t q u e d e te l s m o t i f s d e 

r é c u s a t i o n e x i s t e n t à s o n é g a r d , m ê m e si les p a r t i e s l ' i g n o r e n t , il r e n o n c e d e l u i - m ê m e 

à c o n n a î t r e d e l ' a f fa i re e n q u e s t i o n . » 

18. Les d isposi t ions du chapitre 13 du code de p r o c é d u r e jud ic i a i r e 

c o n c e r n a n t l ' impar t i a l i t é des j u g e s ont é té modif iées p a r une loi 

(441/2001) qu i est e n t r é e en v igueur le 1" s e p t e m b r e 2001 . Le projet de 

loi ( H E 78/2000) r é s u m e de façon c o m p l è t e les d ispos i t ions législat ives 

e x i s t a n t e s , la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de 

l ' H o m m e et les p r é c é d e n t s de la C o u r s u p r ê m e relat i fs à la r écusa t i on 

des j u g e s . Les modif ica t ions en ques t i on n 'on t pas influé sur la m a n i è r e 

dont le G o u v e r n e m e n t appréc ie la p r é s e n t e affaire. 

19. La loi sur les baux c o m m e r c i a u x (laki Uikehuoneiston vuokrauksesta, 

lag om hyra av aflarslokal, 482/1995) avai t é t é p r é s e n t é e sous forme de 

projet de loi le 21 n o v e m b r e 1994. Elle fut a d o p t é e le 17 février 1995 et 

e n t r a en v igueur le 1" ma i 1995. 

E N D R O I T 

I. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 6 § 1 DE LA 

C O N V E N T I O N 

20. La société r e q u é r a n t e se p la in t d ' un m a n q u e d ' i n d é p e n d a n c e et 

d ' i m p a r t i a l i t é du fait q u e l 'un des expe r t s s i égean t à la cour d ' appe l é t a i t 

p a r a l l è l e m e n t d é p u t é au P a r l e m e n t f inlandais à l ' époque où la j u r id i c t ion 

e x a m i n a i t sa cause . Elle invoque l 'ar t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n , don t les 

passages p e r t i n e n t s sont ainsi l ibe l lés : 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e sa c a u s e soi t e n t e n d u e é q u i t a b l e m e n t (...) p a r u n 

t r i b u n a l i n d é p e n d a n t et i m p a r t i a l (...) q u i d é c i d e r a (...) d e s c o n t e s t a t i o n s s u r ses d r o i t s 

e t o b l i g a t i o n s d e c a r a c t è r e civil (...) » 
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A. A r g u m e n t s d e s p a r t i e s 

/. La société requérante 

2 1 . La société r e q u é r a n t e t i re a r g u m e n t d u fait q u e , t ou t e n é t a n t un 

m e m b r e p l e i n e m e n t qualif ié de la cour d 'appel, M.P . é ta i t é g a l e m e n t 

d é p u t é . D ' a p r è s la t héo r i e re la t ive à la s é p a r a t i o n des pouvoirs , un d é p u t é 

ne doit pas in t e rven i r c o m m e j u g e d a n s u n e affaire, ca r u n e p e r s o n n e ne 

doit pas c u m u l e r pouvoir judiciaire et pouvoir législatif. U n e ju r id ic t ion 

d ' appe l don t l 'un des j u g e s est d é p u t é ne s au ra i t donc passe r pour indé

p e n d a n t e à l ' égard du corps législatif. La société r e q u é r a n t e cons idère 

q u e la p r é s e n c e de d é p u t é s d a n s la compos i t ion des o r g a n e s jud ic i a i r e s 

révèle d e graves p r o b l è m e s s t r u c t u r e l s . 

22. La société r e q u é r a n t e soul igne é g a l e m e n t q u e M.P. est un social-

d é m o c r a t e , de m ê m e q u e le p r é s iden t et le p r e m i e r min i s t r e de l ' époque . 

Elle e s t ime q u e les soc i aux -démocra t e s accorden t une c e r t a i n e impor

t ance à leurs r e l a t ions avec les c o m p a g n i e s d ' a s s u r a n c e s et q u e les juges 

f in landais ont g é n é r a l e m e n t t e n d a n c e à favoriser les g r a n d e s e n t r e p r i s e s 

pa rce qu ' i ls s o u h a i t e n t o b t e n i r de lucra t ives miss ions d ' a r b i t r a g e . 

2. Le Gouvernement 

23 . Le G o u v e r n e m e n t déc la re q u e M.P . é ta i t l 'un des deux e x p e r t s de 

la cour d ' appe l , d a n s u n e fo rmat ion don t les trois a u t r e s m e m b r e s é t a i en t 

des j u g e s profess ionnels et cons t i t ua i en t la ma jor i t é . Il précise q u e les 

d ispos i t ions du c h a p i t r e 13 d u code de p r o c é d u r e j u d i c i a i r e qu i on t t r a i t à 

l ' impar t i a l i t é des j u g e s sont é g a l e m e n t appl icab les aux e x p e r t s , lesquels 

doivent p r ê t e r s e r m e n t . 

24. Le G o u v e r n e m e n t relève pa r a i l leurs q u e la société r e q u é r a n t e n 'a 

pas laissé e n t e n d r e q u e le P a r l e m e n t se se ra i t immiscé d a n s l 'exercice par 

M.P. de ses fonctions d ' e x p e r t a u p r è s de la cour d ' appe l . A son avis, un 

d é p u t é exerce un m a n d a t qu i repose su r la confiance et qui n ' impl ique 

a u c u n obs tac le légal ou a u t r e l ' e m p ê c h a n t d ' i n t e rven i r c o m m e exper t 

a u p r è s d e la cour d ' appe l d a n s des affaires locat ives . Depu i s 1974, M.P . 

connaissa i t de ce type d 'affaires c o m m e m e m b r e non profess ionnel et il 

avai t acqu i s u n e g r a n d e c o m p é t e n c e . Son obéd ience soc ia le -démocra te 

n ' i m p o r t a i t n u l l e m e n t d a n s la p r o c é d u r e en ques t ion . 

25 . Le G o u v e r n e m e n t soul igne q u e les qual i f ica t ions pa r t i cu l i è res 

d e m a n d é e s a u x e x p e r t s sont i d e n t i q u e s à celles q u e doivent posséde r les 

j u g e s , ce qui rev ient à d i re q u e l ' exper t ne doit avoir avec l 'une ou l ' au t re 

des p a r t i e s à la p r o c é d u r e ou avec l 'affaire en ques t ion a u c u n lien person

nel de n a t u r e à c o m p r o m e t t r e son i m p a r t i a l i t é . La société r e q u é r a n t e 

a l lègue Cjue le g r o u p e m e n t de c o m p a g n i e s d ' a s s u r a n c e s a u q u e l appa r 

t ena i t son adve r sa i r e offrait aux d é p u t é s des c réd i t s ainsi q u e des baux 

peu c o û t e u x , et q u e M.P . é ta i t de ce fait pa r t i a l . Sur ce point , le Gouver -



196 ARRÊT PABLA KY c. FINLANDE 

n e m c n t rappe l le q u ' a u regard de la j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e de la C o u r un 

s imple soupçon de pa r t i a l i t é ne suffit pas à r e n d r e M.P. pa r t i a l . La société 

r e q u é r a n t e n'a m o n t r é ni que \ l . l \ louail un a p p a r t e m e n t p ropr ié té de la 

pa r t i e adverse ni qu ' i l avai t bénéficié d 'un crédit q u e l c o n q u e . 

B. A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

/. Principes généraux 

26. Pour é tab l i r si un t r ibuna l peu t pa s se r p o u r « i n d é p e n d a n t » a u x 

fins de l 'ar t icle 6 § 1, il faut p r e n d r e en c o m p t e , n o t a m m e n t , le m o d e de 

dés igna t ion et la d u r é e du m a n d a t de ses m e m b r e s , l ' exis tence d'une 

p ro tec t ion c o n t r e les press ions e x t é r i e u r e s e t le point de savoir s'il v a ou 

non a p p a r e n c e d ' i n d é p e n d a n c e . 

27. Q u a n t à la condi t ion d'« i m p a r t i a l i t é », elle revêt deux aspec t s . 

Il faut d ' abo rd q u e le t r i buna l ne man i fe s t e sub jec t ivemen t a u c u n p a r t i 

pris ni p ré jugé pe r sonne l . E n s u i t e , le t r i buna l doit ê t r e ob jec t ivement 

i m p a r t i a l , c 'es t -à-dire offrir des g a r a n t i e s suff isantes pour exc lure à 

cet éga rd tout d o u t e lég i t ime. D a n s le cad re de la d é m a r c h e objective, il 

s 'agit de se d e m a n d e r si, i n d é p e n d a m m e n t de la condu i t e pe r sonne l l e des 

j u g e s , c e r t a i n s faits vérif iables a u t o r i s e n t à s u s p e c t e r l ' impar t i a l i t é de ces 

de rn i e r s . En la m a t i è r e , m ê m e les a p p a r e n c e s peuven t revê t i r de l ' impor

t ance . Il y va de la conf iance q u e les t r i b u n a u x d ' une société d é m o c r a t i q u e 

se doivent d ' i n sp i r e r a u x jus t i c iab les , à c o m m e n c e r p a r les p a r t i e s à la 

p r o c é d u r e (Morrisc. Royaume-Uni, n" 38784/97, § 58, C E D H 2002-1) . 

28. Les not ions d ' i n d é p e n d a n c e et d ' i m p a r t i a l i t é objective é t a n t 

é t r o i t e m e n t l iées, la C o u r les e x a m i n e r a e n s e m b l e , d a n s la m e s u r e où 

elles i n t é r e s s e n t t ou t e s deux la p r é s e n t e espèce (Findlay c. Royaume-Uni, 

a r r ê t du 25 février 1997, Recueil des arrêts et décisions 1997-1, p . 281 , § 7 3 ; 

Kleyn et autres c. Pays-Bas [ G C ] , n"s 39343/98, 39651/98 , 43147/98 et 

46664/99, § 192, C E D H 2003-VI) . 

29. L 'affaire e x a m i n é e ici soulève é g a l e m e n t des ques t i ons su r le rôle 

d 'un m e m b r e du corps législatif d a n s un con t ex t e j ud i c i a i r e . Si la no t ion 

de s é p a r a t i o n du pouvoir exécut i f et de l ' au to r i t é j ud ic i a i r e p r e n d u n e 

i m p o r t a n c e g r a n d i s s a n t e d a n s la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r (Slafford 

c. Royaume-Uni [ G C ] , n" 46295/99, § 78, C E D H 2002-IV), ni l 'ar t icle 6 

ni a u c u n e a u t r e d ispos i t ion de la C o n v e n t i o n n 'obl ige les E t a t s à se 

confo rmer à tel le ou telle not ion cons t i t u t i onne l l e t h é o r i q u e c o n c e r n a n t 

les l imi tes admiss ib les à l ' in te rac t ion e n t r e l 'un et l ' au t r e . D a n s tou te 

affaire, il faut se d e m a n d e r si les ex igences de la Conven t i on sont 

sa t i s fa i tes . C o m m e les a u t r e s affaires don t la C o u r a eu à c o n n a î t r e , 

l 'espèce ne c o m m a n d e donc pas l ' appl ica t ion d ' une théo r i e pa r t i cu l i è r e 

de d ro i t cons t i t u t i onne l . La C o u r doi t u n i q u e m e n t se p r o n o n c e r sur la 

ques t ion de savoir si, d a n s les c i r cons tances de la c ause , la cour d ' appe l 
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possédai t P« a p p a r e n c e » d ' i n d é p e n d a n c e requ ise ou l ' impar t i a l i t é «objec

t ive» voulue (McGonnell c. Royaume-Uni, n" 28488/95 , § 5 1 , C E D H 2000-11; 

Kleyn et autres, p r éc i t é , § 193). 

30. Enfin, il convient de g a r d e r à l 'espri t que p o u r se p r o n o n c e r sur 

l ' ex is tence , d a n s une affaire d o n n é e , de ra isons lég i t imes de r e d o u t e r que 

ces ex igences ne soient pas r empl i e s , l 'op t ique d ' u n e p a r t i e e n t r e en ligne 

d e c o m p t e ma i s ne j o u e pas un rôle décisif. L ' é l é m e n t d é t e r m i n a n t 

consis te à savoir si les a p p r é h e n s i o n s de l ' in té ressé p e u v e n t passe r pour 

ob jec t ivement jus t i f iées (voir, mutatis mu tandis, Hauschildt c. Danemark, 

a r r ê t d u 24 mai 1989, série A n" 154, p . 2 1 , § 48) . 

2. Application en l'espèce 

3 1 . La C o u r relève tout d ' abord que rien n ' i nd ique que M.P. ait eu un 

pa r t i pr is réel ou subject i f à l ' encon t re d e la socié té r e q u é r a n t e à l ' époque 

où il a connu de son affaire devan t la cour d ' appe l . La seule cpiestion qui se 

pose est de savoir si, du fait de sa q u a l i t é de m e m b r e du corps législatif, sa 

pa r t i c ipa t ion a susci té un d o u t e lég i t ime q u a n t à l ' impar t i a l i t é objective 

ou s t r u c t u r e l l e de la jur idic t ion ayan t s t a t u é sur l 'appel de la société r e q u é 

r a n t e . 

32. R ien ne s 'oppose en soi à ce q u e des e x p e r t s pa r t i c ipen t c o m m e 

m e m b r e s non profess ionnels au processus déc is ionnel qu i se dé rou le 

au sein d ' une ju r id i c t ion . La légis la t ion i n t e r n e des E t a t s m e m b r e s du 

Conse i l de l 'Europe offre m a i n t s e x e m p l e s de ju r id i c t ions g r o u p a n t , à 

cô té d e m a g i s t r a t s profess ionnels , des p e r s o n n e s spécia l i sées en te l ou tel 

d o m a i n e et dont les conna i s sances sont souha i t ab le s , voire nécessa i res 

au r è g l e m e n t des l i t iges (voir, p a r e x e m p l e , a r r ê t s Eltl et autres c. Autriche, 

23 avril 1987, sér ie A n" 117, pp . 18-19, §§ 38-40, et Dehled c. Belgique, 

22 s e p t e m b r e 1994, série A n" 292-B, p. 43 , § 36) . La C o u r rappe l le que 

M.P . s iégeai t à la cour d ' appe l c o m m e expe r t en m a t i è r e locative depuis 

1974 et q u e d ' a p r è s le G o u v e r n e m e n t il avai t acquis une expér i ence consi

dé rab l e qui lui p e r m e t t a i t d ' a p p o r t e r une con t r ibu t ion préc ieuse au règle

m e n t d e ce type d 'affa i res . L a C o u r note à cet é g a r d q u e , lo r sque ces 

affaires é t a i en t e x a m i n é e s p a r la cour d ' appe l , deux e x p e r t s s iégea ien t 

aux côtés de trois j u g e s qui é t a i en t donc ma jo r i t a i r e s . 

33 . La société r e q u é r a n t e a t t i r e l ' a t t en t ion su r l 'affiliation pol i t ique de 

M . P . ; la C o u r e s t ime toutefois q u e r ien n ' ind ique en l 'espèce q u e l ' appar

t e n a n c e de M.P . à un pa r t i pol i t ique d o n n é ai t c réé un r a p p o r t ou u n lien 

q u e l c o n q u e e n t r e lui et l 'une ou l ' a u t r e pa r t i e à la p r o c é d u r e ou avec le 

fond de l 'affaire don t la cour d ' appe l é ta i t saisie (voir, mutatis mutandis, 

Holm c. Suède, a r r ê t du 25 n o v e m b r e 1993, série A n" 279-A, pp . 15-16, 

§§ 32-33) . De m ê m e , r ien ne m o n t r e q u e M.P. ait j o u é un rôle q u a n t à la 

légis la t ion en cause d a n s c e t t e affa i re . La loi s u r les baux c o m m e r c i a u x 

avait é té p r é s e n t é e par le G o u v e r n e m e n t p o u r adop t ion pa r le P a r l e m e n t 
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le 21 n o v e m b r e 1994 et elle avai t é té a d o p t é e le 17 février 1995, c 'est-à-

d i r e avan t la d a t e - le 19 m a r s 1995 - à laque l le M.P . fut élu p o u r u n 

second m a n d a t . Ainsi , m ê m e à suppose r q u e la pa r t i c ipa t ion d 'un d é p u t é , 

p a r e x e m p l e , à l ' adopt ion d ' u n e m e s u r e législative g é n é r a l e puisse faire 

n a î t r e des d o u t e s sur ses fonctions jud ic i a i r e s p o s t é r i e u r e s , on ne s au ra i t 

a f f i rmer en l 'espèce q u e , en ra ison de sa qua l i t é de d é p u t é , M.P. ait é t é 

conce rné à u n a u t r e t i t re p a r l 'objet de l 'affaire de la socié té r e q u é r a n t e . 

34. En c o n s é q u e n c e , la C o u r conclut q u ' e n l 'espèce, c o n t r a i r e m e n t aux 

p e r s o n n e s don t il é t a i t q u e s t i o n d a n s les affaires Procola c. Luxembourg 

( a r r ê t du 28 s e p t e m b r e 1995, sér ie A n" 326) et McGonnell ( a r r ê t p r éc i t é ) , 

M.P . n 'ava i t pas exercé a n t é r i e u r e m e n t de fonction législat ive, execut ive 

ou consu l t a t ive en r a p p o r t avec la m a t i è r e ou les ques t ions j u r i d i q u e s su r 

lesquel les la cour d ' appe l a s t a t u é d a n s le cad re du recours formé pa r la 

socié té r e q u é r a n t e . La p r o c é d u r e jud ic i a i r e l i t ig ieuse ne sau ra i t donc 

pas se r pour avoir por té sur « la m ê m e c a u s e » ou « la m ê m e déc i s ion» , au 

sens qu i a a m e n é un cons ta t d ' a t t e i n t e à l 'ar t ic le 6 § 1 d a n s les deux a r r ê t s 

s u s m e n t i o n n é s . La C o u r n 'es t pas conva incue q u e la s imple a p p a r t e n a n c e 

d e M.P. au corps législatif à l ' époque où il a connu de l 'appel de la société 

r e q u é r a n t e suffise à susc i te r des dou te s q u a n t à l ' i ndépendance et à 

l ' impar t i a l i t é de la cour d ' appe l . La société r e q u é r a n t e s ' appuie sur la 

t héo r i e de la s é p a r a t i o n des pouvo i r s ; or ce p r inc ipe n ' es t pas d é t e r 

m i n a n t d a n s l ' abs t ra i t . 

35. D a n s ces condi t ions , la C o u r e s t ime que les c r a i n t e s nour r i e s pa r la 

société r e q u é r a n t e q u a n t à l ' i ndépendance et à l ' impar t i a l i t é de la cour 

d ' appe l , à ra ison de la pa r t i c ipa t ion d 'un exper t qui é ta i t é g a l e m e n t 

d é p u t é , ne s a u r a i e n t ê t r e cons idé rées c o m m e ob jec t ivemen t jus t i f iées . 

P a r t a n t , il n 'y a pas eu violat ion de l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t ion . 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R 

Dit, pa r six voix con t r e u n e , qu' i l n'y a pas eu violat ion de l 'ar t icle 6 § 1 

de la Conven t ion . 

Fait en angla i s , puis c o m m u n i q u é par écri t le 22 j u i n 2004, en 

app l ica t ion de l 'ar t icle 77 §§ 2 et 3 d u r è g l e m e n t . 

Michae l O ' B O Y L E Nicolas BRATTA 

Greff ier P ré s iden t 

Au p r é s e n t a r r ê t se t rouve j o i n t , c o n f o r m é m e n t aux ar t ic les 45 § 2 de la 

C o n v e n t i o n et 74 § 2 du r è g l e m e n t , l 'exposé de l 'opinion d i s s iden te de 

M. Bor rego Bor rego . 

N . B . 

M . O ' B . 
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O P I N I O N D I S S I D E N T E 

D E M . L E J U G E B O R R E G O B O R R E G O 

A m o n g r a n d r e g r e t , j e ne puis souscr i re au r a i s o n n e m e n t et à la 

conclusion de la major i t é en l ' espèce . 

A mon avis, la s épa ra t i on des pouvoirs est une c o m p o s a n t e essent ie l le 

d e l 'E ta t de dro i t et elle p r é s u p p o s e la s é p a r a t i o n des o rganes conce rnés . 

Dès 1980, la Commiss ion e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e r e m a r q u a i t 

que «le t e r m e i n d é p e n d a n t f igurant à l 'ar t icle 6 (...) [signifie] l ' indépen

dance des t r i b u n a u x à l ' égard t a n t de l 'Exécutif que des par t i es (...) et (...) 

q u e la m ê m e i n d é p e n d a n c e doit é g a l e m e n t ê t r e é tabl ie p a r r a p p o r t au 

pouvoir législatif, donc au P a r l e m e n t » (Crociani et autres c. Italie, n"s 8603/79, 

8722/79, 8723/79 et 8729/79, décision d e la C o m m i s s i o n du 18 d é c e m b r e 

1980, Décisions et r appo r t s 22, p. 180). R é c e m m e n t , la C o u r a r appe lé ce 

qu i s u i t : « l ' a r t ic le 6 § 1 de la Conven t ion exige que les t r i b u n a u x soient 

i n d é p e n d a n t s non s e u l e m e n t de l 'exécut if et des pa r t i e s , mais é g a l e m e n t 

du l ég i s l a t eur» (Filippini c. Saint-Marin ( d é c ) , n" 10526/02, 26 août 2003). 

P e n d a n t hui t a n s , c 'es t -à-dire de 1987 à 1990 et de 1995 à 1998, M.P. fut 

s i m u l t a n é m e n t m e m b r e de la cour d ' appe l d 'He l s ink i et d é p u t é au Par le 

m e n t f in landais . En d é c e m b r e 1997, alors qu ' i l é ta i t d é p u t é , il fit pa r t i e de 

la fo rma t ion de la cour d ' appe l qui r e j e t a le r ecours de la société r e q u é 

r a n t e . 

Peu t -on accep te r q u ' u n d é p u t é d 'un p a r l e m e n t na t iona l puisse para l 

l è lement s iéger c o m m e j u g e ? La major i té d e la c h a m b r e cons idère q u e «ce 

principe [de sépa ra t ion des pouvoirs] n 'est pas d é t e r m i n a n t d a n s l 'abstrai t » 

( p a r a g r a p h e 34 du p résen t a r r ê t ) . C o m p t e t enu des c i rcons tances de 

l 'espèce, la major i té conclut qu ' i l n 'y a pas eu violation. 

J e c i te ra i ici M o n t e s q u i e u , pè re de la t héo r i e de la s é p a r a t i o n des 

pouvo i r s : «Il n'y a point encore de l ibe r té , si la pu issance d é j u g e r n 'es t 

pas s é p a r é e de la pu i s sance légis lat ive e t de l ' exécu t r i ce . Si elle é ta i t 

j o i n t e à la pu i ssance législat ive, le pouvoir sur la vie et la l iber té des 

c i toyens se ra i t a r b i t r a i r e ; ca r le j u g e se ra i t l ég i s la teur . Si elle é t a i t j o i n t e 

à la pu issance exécu t r i ce , le j u g e pour ra i t avoir la force d ' un oppresseur . » 

J e crois q u e c 'est la p r e m i è r e fois q u e la C o u r e x a m i n e un grief 

c o n c e r n a n t l 'exercice s i m u l t a n é de fonctions législat ives et j ud ic i a i r e s 

p a r u n e m ê m e p e r s o n n e . J e cons idè re - en t o u t e h u m i l i t é , c o m m e il sied 

à u n e voix m i n o r i t a i r e , ma i s c e p e n d a n t avec une fe rme convict ion - que 

d a n s c e t t e affaire l ' exigence re la t ive à l ' i ndépendance des jur id ic t ions vis-

à-vis du corps législatif, ex igence énoncée pa r no t re j u r i s p r u d e n c e , n ' a pas 

é té observée . 

De plus , « les not ions d ' i n d é p e n d a n c e et d ' i m p a r t i a l i t é object ive [sont] 

é t r o i t e m e n t liées » (Findlay c. Royaume-Uni, a r r ê t du 25 février \997, Recueil 

des arrêts et décisions 1997-1, p . 281 , § 73), J e suis forcé d e conc lure que les 
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p r éoccupa t i ons de la société r e q u é r a n t e q u a n t à l ' i n d é p e n d a n c e et l ' impar 

t ia l i té de la j u r id i c t ion ayant connu d e son affaire é t a i en t ob jec t ivement 

jus t i f i ées et qu ' i l y a eu violat ion de l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on . 
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SUMMARY1 

Refusal to register Turkish Cypriot on Greek-Cypriot electoral roll 

Article 3 of Protocol No. 1 

Right to vote - Refusal to register Turkish Cypriot on Greek-Cypriot electoral roll - Choice 
of legislature - Parliamentary elections - Exclusion of persons or groups of persons from 
participation in political life - Absence of legislation resolving problems ensuing from in
effective constitutional provisions 

Article 14 of the Convention in conjunction with Article 3 of Protocol No. 1 

Discrimination — Refusal to register Turkish Cypriot on Greek-Cypriot electoral roll — 
Reasonable and objective grounds for difference in treatment 

* 

Tin- applicant applied to the Ministry of the Interior for registration on the 
electoral roll with a view to voting in the parliamentary election in 2001. His re
quest was refused on the ground that, by virtue of Article 63 of the Constitution, 
members of the Turkish-Cypriot community could not be registered on the 
Greek-Cypriot electoral roll. The applicant's application to the Supreme Court 
contesting the refusal was dismissed. The Cypriot Constitution provides for 
separate electoral lists for the Greek-Cypriot and Turkish-Cypriot communities. 
However, no Turkish-Cypriot electoral list has been established, on account of the 
withdrawal of the Turkish-Cypriot community from the constitutional organs of 
the State. 

Held 
(1) Article 3 of Protocol No. 1: Although States enjoy considerable latitude in 
establishing rules governing parliamentary elections and the composition of 
parliament, and the relevant criteria may vary according to the historical and 
political factors peculiar to each State, these rules should not be such as to exclude 
some persons or groups of persons from participating in the political life of the 
country and, in particular, in the choice of the legislature. In the present case, 
despite the fact that the relevant constitutional provisions had been rendered in
effective, there was a manifest lack of legislation resolving the ensuing problems, as 
a result of which the applicant was completely deprived of any opportunity to 
express his opinion in the choice of the members of parliament of the country of 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s not b i n d t h e C o u r t . 
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which he was a national and where he had always lived. Consequently, the very 
essence of his right to vote had been impaired. 
Conclusion: violation (unanimously). 
(2) Article 14 of the Convention: The applicant's complaint under this provision 
was not a mere restatement of the complaint under Article 3 of Protocol No. I. The 
difference in treatment resulted from the fact that he was a Turkish Cypriot and 
emanated from constitutional provisions regulating voting rights which had 
become impossible to implement in practice. This difference was not justified on 
reasonable and objective grounds. There was a clear inequality of t reatment in the 
enjoyment of the riglil in question, which had to be considered a fundamental 
aspect of the case and there had therefore been a violation of Article 14 of the 
Convention taken in conjunction with Article 3 of Protocol No. 1. 
Conclusion: violation (unanimously). 
Article 41: The Court considered that the linding of a violation constituted in itself 
sufficient just satisfaction for any non-pecuniary damage. It made an award in 
respect of costs and expenses. 
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In the c a s e o f Az iz v. C y p r u s , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s (Second Sec t ion) , s i t t i ng as a 

C h a m b e r composed of: 
M r J . -P. C O S T A , President, 
M r A . B . BAKA, 

M r L. LOUCAIDES, 

Mr C. B i R S A N , 

Mr K. J U N G W I E R T , 

M r M. UGREKHELIDZE, 

M r s A. MvLARONl,judges, 
and M r T.L. EARLY, Deputy Section Registrar, 

H a v i n g de l i be r a t ed in p r iva te on 8 Apri l 2003 and 1 J u n e 2004, 
Del ivers t he following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on the last-

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r ig ina ted in a n appl ica t ion (no. 69949/01) aga ins t the 
Republ ic of Cyprus lodged wi th the C o u r t u n d e r Art ic le 34 of t he Con
ven t ion for t he P ro tec t ion of H u m a n Righ t s a n d F u n d a m e n t a l F r e e d o m s 
("the Conven t ion" ) by a Cypr io t na t iona l , M r I b r a h i m Aziz ("the 
a p p l i c a n t " ) , on 25 May 2001 . 

2. T h e app l ican t was r e p r e s e n t e d by D r a k o s S. & Associa tes , lawyers 
p rac t i s ing in Nicosia. T h e Cypr io t G o v e r n m e n t (" the G o v e r n m e n t " ) 
were r e p r e s e n t e d by the i r Agen t , M r S. N ik i t a s , A t t o r n e y - G e n e r a l of 
t he Republ ic of C y p r u s . 

3. T h e appl ican t compla ined u n d e r Art ic le 3 of Protocol No. 1, t aken 
a lone or in conjunct ion wi th Ar t ic le 14 of t he Conven t ion , t h a t he was 
p r even t ed from exerc i s ing his vo t ing r igh t s on t he g r o u n d s of na t iona l 
or igin and /o r associa t ion wi th a na t iona l minor i ty . 

4. T h e appl ica t ion was a l loca ted to the T h i r d Sect ion of the C o u r t 
(Rule 52 § 1 of the Rules of C o u r t ) . W i t h i n tha t Sect ion, the C h a m b e r 
tha t would cons ider t he case (Art icle 27 § 1 of the C o n v e n t i o n ) was 
cons t i t u t ed as provided in Rule 26 § 1. 

5. O n 1 N o v e m b e r 2001 the C o u r t c h a n g e d the compos i t ion of its 
Sect ions (Rule 25 § 1). Th i s case was ass igned to the newly composed 
Second Sect ion (Rule 52 § 1). 

6. O n 23 Apri l 2002 the C o u r t dec ided to ad journ t he e x a m i n a t i o n 
of t he app l i can t ' s c o m p l a i n t s and dec la re pa r t of the appl ica t ion inad
missible . 

7. By a decis ion of 8 Apr i l 2003 , t he C o u r t dec l a r ed t h e r e m a i n d e r of 
the appl ica t ion admiss ib le r e g a r d i n g the c o m p l a i n t s m e n t i o n e d above (see 
p a r a g r a p h 3) . 
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8. T h e app l ican t a n d the G o v e r n m e n t each filed observa t ions on the 
m e r i t s (Rule 59 § 1). 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

9. T h e app l ican t was born in 1938 and lives in Nicosia . 
1(1. O n 30 J a n u a r y 2001 the appl ican t appl ied to the Min i s t ry of the 

In te r io r , r e q u e s t i n g to be r eg i s t e r ed on the e lec tora l roll in o rde r to 
exercise his vot ing r ights in the p a r l i a m e n t a r y e lect ion of 27 May 2001 . 

1 1. O n 8 F e b r u a r y 2001 the Min is t ry of the In t e r io r refused to enro l 
t he app l i can t . T h e Min i s t ry specified t h a t , by v i r tue of Ar t ic le 63 of t h e 
C o n s t i t u t i o n , m e m b e r s of t he Tu rk i sh -Cypr io t c o m m u n i t y could not be 
r eg i s t e r ed on the Grcek -Cypr io t e lec tora l roll. F u r t h e r m o r e , the Min is t ry 
informed the appl ican t t h a t the m a t t e r was u n d e r cons ide ra t ion by the 
A t t o r n e y - G e n e r a l of t he Republ ic and t h a t he would be informed of any 
d e v e l o p m e n t s . 

12. O n 27 April 2001 the appl icant lodged an app l i ca t ion wi th t he 
S u p r e m e C o u r t aga ins t the decision of t he Min is t ry of the In te r io r . He 
relied on Art ic le 3 of Protocol No. 1 a n d s u b m i t t e d t h a t , following the 
dissolut ion of the C o m m u n a l C h a m b e r s , the Cypriot g o v e r n m e n t had 
failed to set u p two e lec tora l lists in o rde r to p ro tec t the e lec tora l r ights 
of m e m b e r s of bo th c o m m u n i t i e s . 

13. O n 23 May 2001 the S u p r e m e C o u r t d ismissed the appl ica t ion on 
the following g rounds : 

"... T i l t ' r i g h t t o v o t e is d i r e c t l y l i n k e d to t h e c o m m u n a l c h e c k s a n d b a l a n c e s w h i c h 

p r o v i d e for t h e c o m p i l a t i o n of s e p a r a t e e l e c t o r a l l is ts a n d for s e p a r a t e e l e c t i o n s of t h e 

r e p r e s e n t a t i v e s of e a c h c o m m u n i t y . T h e idea l of d e m o c r a c y — o n e p e r s o n , o n e v o t e in 

t h e p e r s o n ' s p l ace of r e s i d e n c e - d o e s not p r o v i d e a n y g r o u n d s for (he C o u r t t o a s s u m e 

t h e p o w e r t o r e f o r m t h e C o n s t i t u t i o n . S u c h c o m p e t e n c e is no t v e s t e d in u s , n o r c a n 

t h e jud ic ia l a u t h o r i t i e s c l a i m s u c h p o w e r . T h i s w o u l d he a g a i n s t t h e p r i n c i p l e of t h e 

s e p a r a t i o n of p o w e r s o n w h i c h t h e C o n s t i t u t i o n is b a s e d ... 

A r t i c l e 63 is c o n t a i n e d in P a r t IV of t h e C o n s t i t u t i o n , w h i c h g o v e r n s t h e m a t t e r s 
p e r t a i n i n g to t h e H o u s e of R e p r e s e n t a t i v e s a n d p r o v i d e s for t h e c o m p i l a t i o n of s e p a r a t e 
e l e c t o r a l l is ts in w h i c h t h e m e m b e r s of e a c h c o m m u n i t y a r e i n c l u d e d . The- a p p l i c a n t 
b e l o n g s t o tin- T u r k i s h c o m m u n i t y a n d is o n e of t h e s m a l l n u m b e r of T u r k i s h C y p r i o t s 
r e s i d i n g in t h e p a r t of t h e t e r r i t o r y of C y p r u s u n d e r t h e c o n t r o l of t he- R e p u b l i c o f t l yp rus . 
' f l ic d e n u n c i a t i o n by t h e a p p l i c a n t o f t h e T u r k i s h i n v a s i o n a n d his loya l ty t o t h e l aw d o 
not a l t e r w h a t t h e C o n s t i t u t i o n p r o v i d e s w i t h r e s p e c t to t h e e j ec t i on of t h e m e m b e r s of 
t h e l eg i s l a t ive body. 

A r t i c l e 5 of t h e | E l e c t i o n of M e m b e r s of t h e H o u s e o f R e p r e s e n t a t i v e s ] L a w m a k e s t h e 

r i g h t t o v o t e c o n d i t i o n a l o n t h e p r o v i s i o n s of A r t i c l e 63 of t h e C o n s t i t u t i o n . T h e a p p l i 

c a n t a d m i t s , a s it t r a n s p i r e s f rom his c o u n s e l ' s a d d r e s s , t h a t t h e p rov i so to w h i c h t h e 
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r igh t t o v o t e is s u b j e c t u n d e r A r t i c l e 5, if c o n s t r u e d l i t e ra l ly , e x c l u d e s t h e i n c l u s i o n in 

t h e e l e c t o r a l list of a n y p e r s o n o t h e r t h a n m e m b e r s of t h e G r e e k c o m m u n i t y in C y p r u s . 

N e v e r t h e l e s s , be s u g g e s t e d tha t th is r e s e r v a t i o n mus t !»• i n t e r p r e t e d in t he light ol t he 

c u r r e n t s i t u a t i o n in C y p r u s , w h i c h r e n d e r s t h e c o m p i l a t i o n of a n e l e c t o r a l list of t he 

m e m b e r s of t h e T u r k i s h c o m m u n i t y i m p o s s i b l e . G i v e n t h i s fact , it h a d to be s u r m i s e d 

t ha t w h e n t h e H o u s e of R e p r e s e n t a t i v e s e n a c t e d A r t i c l e 5 of t h e L a w it h a d th is 

s i t u a t i o n in m i n d a n d t h e i m p o s s i b i l i t y of c o m p i l i n g a n e l e c t o r a l list of t h e m e m b e r s of 

t h e T u r k i s h c o m m u n i t y . H e n c e , th i s j u s t i f i e d t h e i n t e r p r e t a t i o n of t h e r e s e r v a t i o n con

t a i n e d in A r t i c l e 5 a s r e f e r r i n g o n l y t o t h o s e p r o v i s i o n s o f A r t i c l e 0 3 o f t h e C o n s t i t u t i o n 

w Inch w e r e r e n d e r e d iii.n I ivo. 

A d o p t i n g t h e i n t e r p r e t a t i o n of A r t i c l e 5 p r o p o s e d by t h e a p p l i c a n t w o u l d a m o u n t to it 

b e i n g r e w o r d e d . T h e f a d t h a t t h e l e g i s l a t o r w a s a p p r i s e d of a l l t h e f ac t s r e l a t i n g t o t h e 

s i t u a t i o n in C y p r u s a n d c h o s e to p l ace t h e r i g h t s a f e g u a r d e d by A r t i c l e 5 u n d e r t h e 

r e s e r v a t i o n of A r t i c l e 6 3 , s u p p o r t s t h e o p p o s i t e of w h a t t h e a p p l i c a n t is s u g g e s t i n g ; it 

i n d i c a t e s arr i n t e n t i o n by t h e l e g i s l a t u r e t o s u b j e c t t h e c o m p i l a t i o n of t h e e l e c t o r a l list 

to t h e s t a t u t o r y p r o v i s i o n s of A r t i c l e 6 3 . F r o m t h e w o r d i n g of A r t i c l e 5 w e c o n c l u d e t h a t 

t h e l e g i s l a t u r e ' s i n t e n t i o n w a s t o p l ace t h e r i g h t t o v o t e u n d e r t h e r e s e r v a t i o n of all 

p rov i s ions of A r t i c l e 6 3 . T h i s c o n c l u s i o n r e f u t e s t h e a l l e g a t i o n of t h e i l l ega l i t y of t h e 

a d m i n i s t r a t i v e d e c i s i o n u n d e r a p p e a l . 

T h e s e c o n d g r o u n d on w h i c h t h e a p p l i c a n t ' s a p p e a l is b a s e d is t h e l aw of neces s i t y . 

T h e n e c e s s i t y of h is i n c l u s i o n in t h e e l e c t o r a l list ... is d e r i v e d f rom t h e i m p o s s i b i l i t y of 

c o m p i l i n g a n e l e c t o r a l list of t h e m e m b e r s of t h e T u r k i s h c o m m u n i t y . G i v e n t h i s s t a t e o f 

a f fa i r s , M r D r a k o s s u b m i t t e d t h a t t h e i n c l u s i o n of t h e a p p l i c a n t in t h e e l e c t o r a l list of 

e l e c t o r s of t h e G r e e k c o m m u n i t y w a s jus t i f i ed a n d g a v e h i m t h e r i g h t to p a r t i c i p a t e a s a n 

( l e c t o r in t h e f o r t h c o m i n g p a r l i a m e n t a r y e l e c t i o n . T h i s w a s j u s t i f i e d by t h e fact t h a t t h e 

a p p l i c a n t r e s i d e d in t h e a r e a s c o n t r o l l e d by t h e R e p u b l i c of C y p r u s w h e r e he o p e r a t e s , 

having t h e s a m e r i g h t s a n d o b l i g a t i o n s a s e v e r y o t h e r c i t i z e n . ... 

A s s e s s m e n t o f t h e n e c e s s i t y r e l i e d o n by t h e a p p l i c a n t a n d t h e e s t a b l i s h m e n t of 

m e a s u r e s t o d e a l w i t h it ... is a d i t ty t h a t falls r tpon t h e l e g i s l a t u r e . T h e c o m p e t e n c e of t h e 

jud ic ia ry is l i m i t e d , p r o v i d e d t h e m a t t e r is s u b m i t t e d to it o r a r i s e s in a c a s e b r o u g h t before 

it, to d e t e r m i n i n g t h e c o n s t i t u t i o n a l i t y of t h e law ... It is not for t h e j u d i c i a r y t o a s s e s s t h e 

n e e d t o fill in g a p s in t h e func t ion of t h e c o n s t i t u t i o n a l s t a t u t e s n o r to e s t a b l i s h m e a s u r e s 

to t a c k l e t h e m , w h i c h is bas ica l ly w h a t t h e a p p l i c a n t p u r s u e s w i t h bis a p p l i c a t i o n . " 

R E L E V A N T D O M E S T I C LAW AND P R A C T I C E 

14. Art ic les 3 1 , 62 and 63 of the Cypr io t C o n s t i t u t i o n provide as follows: 

A r t i c l e 3 1 

" E v e r y c i t i z e n h a s , s u b j e c t t o t h e p r o v i s i o n s of t h i s C o n s t i t u t i o n a n d a n y e l e c t o r a l law 

of t h e R e p u b l i c o r of t h e r e l e v a n t C o m m u n a l C h a m b e r m a d e t h e r e u n d e r , t h e r igh t to 

v o t e in a n y e l e c t i o n he ld u n d e r th i s C o n s t i t u t i o n or a n y s u c h l aw . " 

A r t i c l e 6 2 

" 1 . T h e n u m b e r of r e p r e s e n t a t i v e s sha l l be fifty-

P r o v i d e d t h a t s u c h n u m b e r m a y b e a l t e r e d by a r e s o l u t i o n of t h e H o u s e of 

R e p r e s e n t a t i v e s c a r r i e d by a m a j o r i t y c o m p r i s i n g t w o - t h i r d s of t h e R e p r e s e n t a t i v e s 
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e l e c t e d by t h e G r e e k c o m m u n i t y a n d t w o - t h i r d s of t h e r e p r e s e n t a t i v e s e l e c t e d by t h e 
Turk i sh c o m m u n i t y . 

2 . O u t of t h e n u m b e r of r e p r e s e n t a t i v e s p r o v i d e d in p a r a g r a p h 1 ol" t h i s A r t i c l e , 
s e v e n t y p e r c e n t s h a l l be e l e c t e d by t h e G r e e k c o m m u n i t y a n d t h i r t y p e r c e n t by t h e 
T u r k i s h c o m m u n i t y s e p a r a t e l y f rom a m o n g s t t h e i r m e m b e r s r e s p e c t i v e l y , a n d in t h e 

c a s e of a c o n t e s t e d e l e c t i o n , by u n i v e r s a l su f f r age a n d by d i r e c t a n d s e c r e t ba l lo t he ld 
on t h e s a m e d a y . ..." 

A r t i c l e 6 3 

" 1 . Sub jec t to p a r a g r a p h 2 of th i s A r t i c l e e v e r v c i t i z e n of t h e R e p u b l i c w h o h a s 
a t t a i n e d t h e a g e of t w e n t y - o n e y e a r s , a n d h a s such r e s i d e n t i a l q u a l i f i c a t i o n s as m a y be 
p r e s c r i b e d by t h e E l e c t o r a l L a w , sha l l h a v e t h e r i g h t to be r e g i s t e r e d a s a n e l e c t o r in 
e i t h e r t h e ( b e c k o r t h e "Turkish e l e c t o r a l list: 

P r o v i d e d t h a t t h e m e m b e r s of t h e G r e e k c o m m u n i t y sha l l on ly be- r e g i s t e r e d in t h e 
G r e e k electoral list a n d t h e m e m b e r s of t h e T u r k i s h c o m m u n i t y sha l l only be r e g i s t e r e d 
in t he 'Tu rk i sh e l e c t o r a l l is t . 

2. N o p e r s o n sha l l be q u a l i f i e d to be r e g i s t e r e d a s a n e l e c t o r w h o is d i s q u a l i f i e d for 
s u c h r e g i s t r a t i o n by v i r t u e of t h e E l e c t o r a l L a w . " 

Ar t ic le 5 of the 1979 Elect ion of M e m b e r s of t he H o u s e of Rep
r e sen t a t i ve s Law (Law 72/79) provides as follows: 

" T h e r i g h t t o e l ec t b e l o n g s t o t h o s e w h o h a v e t h e qualifications p r o v i d e d for u n d e r 

A r t i c l e 63 of t h e C o n s t i t u t i o n , t h a t is t o say c i t i z e n s of t h e R e p u b l i c w h o h a v e a t t a i n e d 

t h e a g e of t w e n t y - o n e a n d h a v e h a d t h e i r o r d i n a r y r e s i d e n c e in C y p r u s for a p e r i o d o f six 

m o n t h s i m m e d i a t e l y before- the- d a t e fixed by t h e M i n i s t e r , by p u b l i c a t i o n in t h e Official 

G a z e t t e of t h e R e p u b l i c , a s t h e d a t e of a c q u i s i t i o n of t h e e l e c t o r a l q u a l i f i c a t i o n s . " 

Art ic le 146 of t he Cypr io t C o n s t i t u t i o n g r a n t s the S u p r e m e C o u r t 
exclusive jur isdic t ion to ad jud ica te finally on appl ica t ions m a d e to it 
compla in ing , inter alia, t h a t a decision, act o r omiss ion of any o rgan , 
a u t h o r i t y or pe r son exerc is ing any execut ive or a d m i n i s t r a t i v e a u t h o r i t y 
is con t r a ry to any of the provisions of t he C o n s t i t u t i o n or any law, or is 
m a d e in excess or in abuse of powers ves ted in such o rgan , a u t h o r i t y or 
person . 

T H E L A W 

I. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 3 O F P R O T O C O L No. 1 

15. T h e appl ican t compla ined tha t he had b e e n p r e v e n t e d from 
exerc i s ing his vot ing r igh ts in the p a r l i a m e n t a r y e lect ion of 27 May 2001 , 
c o n t r a r y to Art ic le 3 of Protocol No. 1, which r ead s as follows: 

" 'The H i g h C o n t r a c t i n g P a r l i e s u n d e r t a k e t o ho ld f ree e l e c t i o n s a t r e a s o n a b l e 
i n t e r v a l s by s e c r e t b a l l o t , u n d e r c o n d i t i o n s w h i c h will e n s u r e t h e f ree e x p r e s s i o n of t h e 
o p i n i o n o f t h e p e o p l e in t h e c h o i c e of t h e l e g i s l a t u r e . " 



AZIZ v. CYPRUS J U D G M E N T 209 

A. T h e p a r t i e s ' s u b m i s s i o n s 

1. The applicant 

16. T h e appl ican t e m p h a s i s e d t h a t Art ic le 31 of the C o n s t i t u t i o n 
g u a r a n t e e d every ci t izen, inc lud ing himself, the r ight to vo te . H e no ted 
t h a t t he T u r k i s h C o m m u n a l C h a m b e r had ceased to o p e r a t e in 1963 
and t h a t t he G r e e k C o m m u n a l C h a m b e r had been abol ished in 1965. 
However , he c o n t e n d e d t h a t in its j u d g m e n t t he S u p r e m e Cour t bad 
t r e a t e d him as a m e m b e r of t he T u r k i s h c o m m u n i t y desp i t e the fact t h a t 
th is c o m m u n i t y no longer ex is ted in t he free gove rnmen t - con t ro l l ed a rea . 
T h e app l ican t a r g u e d t h a t no c o m m u n i t i e s exis ted any m o r e in tha t pa r t 
of C y p r u s bu t only c i t izens of the Republ ic wi th diverse e thn i c or igins . 
T h e S u p r e m e C o u r t could have ru led t h a t the provisions of Law 72/79 
w e r e u n c o n s t i t u t i o n a l a n d c o n s t i t u t e d a n obs tac le t o t h e app l i can t ' s 
r ight to vote. F u r t h e r m o r e , t he S u p r e m e C o u r t had not appl ied the law 
of necessi ty in his case , as it had done in m a n y o t h e r s imi lar ins tances , 
bu t had i n t e r p r e t e d the re levan t cons t i t u t iona l and legal provisions in a 
res t r ic t ive m a n n e r , d i s r e g a r d i n g the spirit of t he C o n s t i t u t i o n . 

17. Finally, the applicant m a i n t a i n e d tha t his case was clearly 
d i s t ingu i shab le from tha t of Malhieu-Mohin and Clerjayt v. Belgium 
( j udgmen t of 2 M a r c h 1987, Ser ies A no. 113). In the l a t t e r case , a 
m e c h a n i s m had exis ted in p rac t i ce for a pe r son to exercise his vot ing 
r igh ts and the i m p u g n e d m e a s u r e had been t e m p o r a r y in t he con t inu ing 
evolut ion of the legislat ive funct ions of the Belgian S t a t e . By c o n t r a s t , the 
appl ican t only h a d a t heo re t i ca l r ight to vote u n d e r the Cypr io t 
C o n s t i t u t i o n and had been d e b a r r e d from p a r t i c i p a t i n g in t he political 
life of t he S t a t e in which he h a d chosen to live. 

2. The Government 

18. T h e G o v e r n m e n t s t r e s sed t h a t t h e r e was no obl igat ion u n d e r 
Art ic le 3 of Protocol No. 1 to i n t roduce a specific sys tem for appo in t i ng 
the leg is la ture and tha t C o n t r a c t i n g S t a t e s had a wide m a r g i n of app re 
c ia t ion in this respec t . 

19. U n d e r Art ic le 2 of t he C o n s t i t u t i o n , c i t izens of the Republ ic had to 
be long to e i t h e r t h e G r e e k o r T u r k i s h c o m m u n i t y . T h e essence of t he 
cons t i t u t iona l f r amework , inc lud ing the e lec tora l sys tem, was t h a t each 
c o m m u n i t y pa r t i c ipa t ed a n d exerc ised funct ions in the o r g a n s of lite 
S t a t e t h r o u g h its own r e p r e s e n t a t i v e s , e lec ted or appo in t ed by the 
m e m b e r s of the i r c o m m u n i t y , accord ing to prescr ibed p e r c e n t a g e s or 
n u m b e r s a l lo t ted to each c o m m u n i t y u n d e r the C o n s t i t u t i o n . 

20. T h e G o v e r n m e n t c o n t e n d e d t h a t , accord ing to Art ic le 62 of 
t he Cons t i t u t i on , m e m b e r s of t he T u r k i s h c o m m u n i t y could not vote for 
m e m b e r s of the G r e e k c o m m u n i t y who stood as c a n d i d a t e s for e lect ion to 
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fill the prescr ibed 70% of H o u s e sea ts a l lo t ted to t he G r e e k c o m m u n i t y . 
Likewise, m e m b e r s of the G r e e k c o m m u n i t y could not vote for m e m b e r s 
of the T u r k i s h c o m m u n i t y w h o s tood as c a n d i d a t e s for e lec t ion to fill t he 
p resc r ibed r e m a i n i n g 30% of H o u s e sea t s a l lo t ted to the T u r k i s h com
muni ty . Individual m e m b e r s of each of the two c o m m u n i t i e s had to vote 
and elect r e p r e s e n t a t i v e s from the i r own c o m m u n i t y in t he i r capac i ty as 
m e m b e r s of t ha t c o m m u n i t y . It was for the above reasons t h a t Art ic le 63 
§ 1 provided t h a t e lectors had to be r eg i s t e r ed e i t he r on t he G r e e k or 
t he T u r k i s h e lec tora l list acco rd ing to the c o m m u n i t y they be longed to; 
in o t h e r words , m e m b e r s of e i t he r c o m m u n i t y could not be r eg i s t e r ed as 
e lec tors on the o t h e r c o m m u n i t y ' s e lec tora l list. 

21 . T h e T u r k i s h c o m m u n i t y , to which the app l ican t be longed , had 
w i t h d r a w n from the cons t i t u t iona l o r g a n s of the S t a t e and , following the 
occupa t ion of t he n o r t h e r n p a r t of the island, m e m b e r s of t he two com
m u n i t i e s had been living sepa ra t e ly . T h e app l ican t was p a r t of the very 
smal l Tu rk i sh -Cypr io t c o m m u n i t y ( some 1,089 individuals) l iving in t he 
non-occupied t e r r i t o ry of C y p r u s . However , owing to the absence of one 
of the two c o m m u n i t i e s , t he g o v e r n m e n t of the Republ ic a n d the House 
of R e p r e s e n t a t i v e s were not in prac t ice bi-communally composed . T h u s , 
t he G o v e r n m e n t a l leged t h a t it had not been the e lec tora l sys t em as such 
tha t had p reven ted the app l ican t from vot ing for the l eg i s l a tu re , bu t 
r a t h e r t he absence of the major i ty of the T u r k i s h c o m m u n i t y tha t had 
p r even t ed h im from vot ing, in his capac i ty as a m e m b e r of the T u r k i s h 
c o m m u n i t y , for c a n d i d a t e s who were m e m b e r s of t ha t c o m m u n i t y . 

22. Any ac t ion of the g o v e r n m e n t to enab l e m e m b e r s of the T u r k i s h 
c o m m u n i t y living in the non-occupied par i to pa r t i c ipa t e in some form of 
e lect ion would have cons t i t u t ed a d e p a r t u r e from a cons t i tu t iona l sys tem 
devised for the pu rpose of g r a n t i n g special political r igh ts to the T u r k i s h 
c o m m u n i t y a n d migh t have b e e n m i s u n d e r s t o o d as a n a t t e m p t to impose 
a new sys tem to the d i s a d v a n t a g e of t h a t c o m m u n i t y , a t a l i m e w h e n 
the whole poli t ical s i tua t ion could have been descr ibed as de l ica te . T h e 
app l i can t ' s case did not conce rn the res t r i c t ion of t he r ight to vote by 
condi t ions , but t h e e lec tora l sys tem as a whole u n d e r Art ic le 62 § 2 of the 
C o n s t i t u t i o n . 

23. In suppor t of t he i r a r g u m e n t s , t he G o v e r n m e n t re l ied on Matkieu-
Mohin and Clerfayt, c i ted above, in which the C o u r t had s t r e s sed t h a t a n 
e lec tora l sys t em had to be assessed in the light of the poli t ical evolut ion 
of t he c o u n t r y conce rned , a n d t h a t t he g e n e r a l con tex t m u s t not be 
forgot ten (pp. 23-25, §§ 54 and 57) . In this connec t ion , t hey po in ted out 
t h a t the e lect ion a r r a n g e m e n t s in C y p r u s , w h e n viewed a n d assessed in 
t he con tex t of the to ta l i ty of cons t i t u t i ona l a r r a n g e m e n t s , p u r s u e d a 
l e g i t i m a t e a i m a n d sat isf ied t he condi t ion of p ropor t iona l i ty . 

24. Finally, the G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d tha t , because of the de l ibe ra t e 
non-par t ic ipa t ion in elect ions of the Turk i sh communi ty , u n d e r Art icle 62 
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§ 2 the appl icant could not have voted for the H o u s e b e a r i n g in mind 
its composi t ion. T h e sys tem of legislative elect ions u n d e r Art icle 62 § 2 
was one t h a t fitted in to t he gene ra l ins t i tu t iona l sys tem of t he S t a t e , as a 
b i - communa l sys tem, e m b r a c i n g all the admin i s t r a t ive and political inst i tu
tions a n d the d i s t r ibu t ion of the i r powers . In the pa r t i cu la r c i r cums tances , 
it was not u n r e a s o n a b l e to have a sys tem of elect ion secur ing the Turk i sh 
c o m m u n i t y ' s p a r l i a m e n t a r y r e p r e s e n t a t i o n , even though , owing to the 
de l ibe ra t e abs t en t ion of that c o m m u n i t y , a very' small n u m b e r of its 
m e m b e r s could not vote for cand ida t e s from tha t c o m m u n i t y . O the rwise , 
a notably insignificant pa r t of the whole popu la t ion (less t h a n 2%) would 
have control led 3 0 % of the H o u s e , a fact t ha t would have been intolerably 
undemocra t i c . 

B. T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

/. General principles 

25 . Whi l e Ar t ic le 3 of Protocol No . 1 is p h r a s e d in t e r m s of t he 
obl iga t ion of the H i g h C o n t r a c t i n g Pa r ty to hold e lect ions which ensu re 
the free express ion of the opinion of t he peop le , t he C o u r t ' s case-law 
es tab l i shes t h a t it g u a r a n t e e s individual r i gh t s , inc lud ing the r ight to 
vote a n d to s t a n d for e lec t ion . A l t h o u g h those r i gh t s a r e c e n t r a l to 
d e m o c r a c y a n d the ru le of law, they a re not abso lu te and m a y be subject 
to l imi ta t ions . T h e C o n t r a c t i n g S t a t e s have a wide m a r g i n of app rec i a t ion 
in th is s p h e r e , bu t it is for t he C o u r t to d e t e r m i n e in t he last resor t 
w h e t h e r t he r e q u i r e m e n t s of Art ic le 3 of Protocol No. I have been 
compl ied wi th : it has to satisfy itself t h a t t he condi t ions do not cu r t a i l the 
r igh ts in q u e s t i o n to such a n e x t e n t as to i m p a i r the i r very essence and 
depr ive t h e m of the i r effect iveness; t ha t t hey a r e imposed in pursu i t of a 
l eg i t ima t e a i m ; a n d t h a t t h e m e a n s employed a r e not d i s p r o p o r t i o n a t e 
(see Mathieu-Mohin and Clerfayt, c i ted above, p . 23 , § 52; and more 
recent ly , Matthews v. the United Kingdom [ G C ] , no. 24833/94, § 63, E C H R 
1999-1; Labita v. Italy [ G C ] , no. 26772/95 , § 2 0 1 , E C H R 2000-IV; and 

Podkolzina v. Latvia, no . 46726/99 , § 33 , E C H R 2002-11) . 

2. Application in the present case 

26. T h e C o u r t observes t h a t t he Cypriot C o n s t i t u t i o n c a m e into force in 
Augus t I960. Art ic le 63 the reof provided for two s e p a r a t e e lectoral lists, one 
for the Greek-Cypr io t c o m m u n i t y and one for the Turk i sh-Cypr io t com
muni ty . None the l e s s , the pa r t i c ipa t ion of t he Turk i sh-Cypr io t m e m b e r s of 
p a r l i a m e n t was su spended as a resul t of t he a n o m a l o u s s i tua t ion t h a t began 
in 1963. F r o m t h e n on, the re levant Art icles of the Cons t i t u t i on providing 
for the p a r l i a m e n t a r y r e p r e s e n t a t i o n of the Turk i sh-Cypr io t c o m m u n i t y 
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and the q u o t a s to be a d h e r e d to 1))' the two c o m m u n i t i e s b e c a m e impossible 
to imp lemen t in prac t ice . 

27. In dec id ing the app l i can t ' s case , the S u p r e m e C o u r t held t h a t 
Art ic le 63 of the Cypriot C o n s t i t u t i o n and Art ic le 5 of Law 72/79 
( r e l a t ing to the e lect ion of m e m b e r s of p a r l i a m e n t ) did not provide for 
m e m b e r s of t he Turk i sh -Cypr io t c o m m u n i t y living in the g o v e r n m e n t -
con t ro l led par t of Cyprus to vote in the p a r l i a m e n t a r y e lec t ions a n d 
a d m i t t e d t h a t it could not i n t e r v e n e on t h e bas is of t h e law of necess i ty in 
o r d e r to fill the legislat ive g a p in this respec t . 

28. A l t h o u g h the C o u r t no tes tha t S t a t e s enjoy cons ide rab le l a t i t ude 
to es tab l i sh rules wi th in the i r cons t i t u t i ona l o r d e r gove rn ing par l i a 
m e n t a r y e lec t ions a n d the compos i t ion of the p a r l i a m e n t , and t h a t the 
re levant c r i t e r i a may vary accord ing to the his tor ical and poli t ical factors 
pecul ia r to each S t a t e , t he se ru les should not be such as to exc lude some 
pe r sons or g roups of pe r sons from p a r t i c i p a t i n g in t he poli t ical life of 
the coun t ry a n d , in pa r t i cu l a r , in the choice of the l eg i s la tu re , a r ight 
g u a r a n t e e d by bo th the C o n v e n t i o n a n d the C o n s t i t u t i o n s of all C o n t r a c t 
ing S t a t e s . 

29. In t he p re sen t case , t he C o u r t no tes t h a t the i r r egu la r s i tua t ion in 
Cyprus d e t e r i o r a t e d following the occupat ion of n o r t h e r n Cyprus by 
T u r k i s h t roops and has con t inued for the last th i r ty yea r s . It fu r ther 
observes tha t , desp i te the fact t ha t the re levant cons t i tu t iona l provisions 
have been r ende red ineffective, t h e r e is a manifes t lack of legislation 
resolving the ensu ing p rob lems . Consequen t ly , the appl ican t , as a m e m b e r 
of the Turk i sh -Cypr io t c o m m u n i t y living in the government -con t ro l l ed a r ea 
ol Cyprus , was comple te ly depr ived of any oppor tun i ty to express his opinion 
in the choice of the m e m b e r s of the House ol Rep re sen t a t i ve s of the count ry 
of which he is a na t iona l and w h e r e he has always lived. 

30. T h e C o u r t cons iders t h a t , in the light of the above c i r c u m s t a n c e s , 
t he very essence of t he app l i can t ' s r ight to vote , as g u a r a n t e e d by Art ic le 3 
of Protocol No. 1, was impa i r ed . It follows t h a t t h e r e has been a violat ion of 
t h a t provision. 

II. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 14 O F T H E C O N V E N T I O N 

31 . T h e app l ican t compla ined t h a t he was p r even t ed from exerc is ing 
his vot ing r igh t s on t he g r o u n d s of na t iona l or igin and /o r associa t ion with 
a na t iona l minor i ty con t r a ry to Ar t ic le 14 of t he Conven t ion , which r e a d s 
as follows: 

" T h e e n j o y m e n t o f t h e r i g h t s a n d f r e e d o m s se t for th in [ t h e ] C o n v e n t i o n sha l l he 
s e c u r e d w i t h o u t d i s c r i m i n a t i o n o n a n y g r o u n d s u c h a s s e x , r a c e , c o l o u r , l a n g u a g e , 
r e l i g ion , po l i t i ca l o r o t h e r o p i n i o n , n a t i o n a l o r soc ia l o r i g i n , a s s o c i a t i o n w i t h a n a t i o n a l 
m i n o r i t y , p r o p e r l y , b i r t h o r o t h e r s t a t u s . " 
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A. T h e p a r t i e s ' s u b m i s s i o n s 

/. The applicant 

32. T h e appl ican t a r g u e d t h a t , following the cons t i t u t iona l b r e a k d o w n 
in 1964, the Cypr io t g o v e r n m e n t had passed different laws upho ld ing the 
h u m a n r ights of c i t izens . However , these laws had been conceived for 
the G r e e k Cypr io t s , no provisions be ing a d o p t e d s a f egua rd ing the r ights 
of t he T u r k i s h Cypr io t s . C o n s e q u e n t l y , m o r e t h a n a t h o u s a n d T u r k i s h 
Cypr io t s , inc lud ing the app l ican t , who w e r e living in the free a r e a , had 
not been able to exercise the i r f u n d a m e n t a l r ight to vote or s t and as 
c and ida t e s in p a r l i a m e n t a r y e lect ions s ince 1964. A l t h o u g h the Cypriot 
a u t h o r i t i e s had been aware of the d i s e n f r a n c h i s e m e n t of t h a t pa r t of the 
popu la t ion , t hey had not t a k e n m e a s u r e s to dea l wi th t he s i tua t ion . 
F u r t h e r m o r e , t he app l ican t s u b m i t t e d t h a t t he S u p r e m e C o u r t had not 
appl ied t he law of necessi ty in o r d e r to resolve his case , as it had done in 
m a n y o t h e r s imi la r i n s t ances , because he was a Turk i sh Cypr io t . T h u s , he 
c la imed tha t he had been depr ived of his r ight to vote solely on the basis of 
his na t iona l or igin . 

2. The Government 

33. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t no issue a rose u n d e r Art ic le 14 of 
the Conven t ion , because t he app l i can t was not in a c o m p a r a b l e s i tua t ion 
to voters who were m e m b e r s of the G r e e k c o m m u n i t y and voted in this 
capac i ty for t h e c a n d i d a t e s f rom the i r c o m m u n i t y . 

B. T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

/. General principles 

34. Accord ing to t he C o u r t ' s case-law, a difference of t r e a t m e n t is 
d i sc r imina to ry , for the purposes of Art ic le 14 of the Conven t ion , if it 
"has no objective and r easonab le jus t i f i ca t ion" , t h a t is if it does not 
p u r s u e a " l e g i t i m a t e a i m " or if t h e r e is not a " r ea sonab le r e l a t i onsh ip of 
p ropor t iona l i t y b e t w e e n t h e m e a n s employed a n d t h e a i m sought to he 
rea l i sed" (see AbdularJz. Cabales and Balkandali v. the United Kingdom, 
j u d g m e n t of 28 May 1985, Ser ies A no. 94, pp . 35-36, § 72). Moreover , the 
C o n t r a c t i n g S t a t e s enjoy a ce r t a in m a r g i n of app rec i a t i on in assess ing 
w h e t h e r and to wha t ex ten t differences in o the rwise s imi la r s i tua t ions 
jus t i fy a di f ferent t r e a t m e n t (see Willis v. the United Kingdom, no . 36042/97 , 
§ 3 9 , E C H R 2002-IV). 

35. T h e C o u r t f u r the r observes tha t Ar t ic le 14 has no i n d e p e n d e n t 
ex i s tence , bu t plays an i m p o r t a n t role by c o m p l e m e n t i n g the o t h e r pro-
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visions of t he C o n v e n t i o n and the Protocols , since it p ro tec t s indiv iduals , 
p laced in s imi la r s i t ua t ions , from any d i s c r imina t i on in t he en joyment of 
the r igh ts set for th in those o t h e r provisions. W h e r e a subs t an t ive Art ic le 
of t he Conven t i on has been rel ied on, bo th on its own and in conjunct ion 
wi th Art ic le 14, and a s e p a r a t e b r e a c h has b e e n found of t he subs t an t ive 
Ar t ic le , it is not genera l ly necessary for t he C o u r t to cons ider the case 
u n d e r Ar t ic le 14 also, t h o u g h the posi t ion is o the rwise if a c lear in
equa l i ty of t r e a t m e n t in the en joyment of t he r ight in ques t ion is a funda
m e n t a l aspect of t he case (see Dudgeon v. the United Kingdom, judgment of 
22 O c t o b e r 1981, Scries A no. 45 , p . 26, § 67, and Chassagnou and Others 
v. France [ G C ] , nos. 25088/94, 28331/95 and 28443/95 , § 89, E C H R 
1999-III). 

2. Application in the present case 

36. T h e C o u r t cons iders t h a t , in t he i n s t an t case , the compla in t u n d e r 
Art ic le 14 of t he C o n v e n t i o n is not a m e r e r e s t a t e m e n t of the app l i can t ' s 
c o m p l a i n t u n d e r Ar t ic le 3 of Protocol No. 1. T h e C o u r t no tes t h a t t he 
appl ican t is a Cypr io t na t iona l , res ident in the gove rnmen t - con t ro l l ed 
a r e a of Cyp rus . It observes t h a t t he difference in t r e a t m e n t in t he 
p r e s e n t case r e su l t ed from the very fact t ha t the appl icant was a T u r k i s h 
Cypr io t . It e m a n a t e d from the cons t i t u t iona l provisions r e g u l a t i n g t he 
vo t ing r igh t s be tween m e m b e r s of t h e G r e e k - C y p r i o t a n d T u r k i s h -
Cypriot c o m m u n i t i e s tha t had become impossible to i m p l e m e n t in 
p rac t i ce . 

37. A l t h o u g h the C o u r t t akes note of the G o v e r n m e n t ' s a r g u m e n t s , it 
cons iders t h a t they canno t just ify this dif ference on r easonab le and ob
jec t ive g rounds , pa r t i cu l a r ly in t h e light of t he fact t h a t T u r k i s h Cypr io t s 
in t he app l i can t ' s s i t ua t ion a r e p r e v e n t e d from vot ing at any par l ia
m e n t a r y elect ion. 

38. T h u s , t he C o u r t concludes t h a t t h e r e is a c lea r inequa l i ty of t r e a t 
m e n t in t he en joyment of t he r ight in ques t ion , which mus t be cons ide red 
a f u n d a m e n t a l aspec t of t h e case . T h e r e has accordingly b e e n a viola t ion 
of Art ic le 14 of t he C o n v e n t i o n t a k e n in conjunct ion wi th Art ic le 3 of 
Protocol No. 1. 

III. A P P L I C A T I O N O F A R T I C L E 41 O F T H E C O N V E N T I O N 

39. Ar t ic le 41 of t he C o n v e n t i o n provides : 

" I f t h e C o u r t f inds t h a t t h e r e h a s b e e n a v i o l a t i o n of t h e C o n v e n t i o n o r t h e P r o t o c o l s 
t h e r e t o , a n d if t h e i n t e r n a l l aw of t h e H i g h C o n t r a c t i n g P a r t y c o n c e r n e d a l lows on ly 
p a r t i a l r e p a r a t i o n to be m a d e , t h e C o u r t sha l l , if n e c e s s a r y , af ford j u s t s a t i s f a c t i o n to 
t h e i n j u r e d p a r t y . " 
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A. D a m a g e 

40. T h e appl ican t m a i n t a i n e d t h a t he had been polit ically active 
t h r o u g h o u t a forty-year per iod bu t h a d been den ied the o p p o r t u n i t y to 
vote or s t a n d as a c a n d i d a t e in p a r l i a m e n t a r y e lec t ions , solely on the 
g r o u n d t h a t he was T u r k i s h Cypr io t . H e s u b m i t t e d tha t this had had an 
effect on his social s t a t u s a n d s t a n d i n g in t he c o m m u n i t y . F u r t h e r m o r e , 
he c o n t e n d e d t h a t , owing to the fact t h a t he lived in s o u t h e r n C y p r u s , he 
had received t h r e a t s from a g e n t s of the " T u r k i s h Republ ic of N o r t h e r n 
C y p r u s " a n d had been cr i t ic ised by the n o r t h e r n press and m e d i a as a 
t r a i t o r . T h u s , t h e app l ican t c la imed 50,000 Cypr io t p o u n d s (CYP) in 
c o m p e n s a t i o n for t he d i s t r e s s , h a r d s h i p and psychological d a m a g e he had 
suffered because of a forty-year den ia l of his r ight to vote . In this 
connec t ion , he s t a t e d t h a t t he c la im was ca lcu la ted so as to include every 
p a r l i a m e n t a r y e lect ion since 1964. 

41 . T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d tha t the appl ican t ' s compla in t s before 
t he S u p r e m e C o u r t as well as in the p resen t proceedings only concerned his 
r ight to vote in the p a r l i a m e n t a r y election held in 2001, and not his r ight to 
s t and in t h a t elect ion or any o t h e r elect ions held before this d a t e . F u r t h e r 
m o r e , they s u b m i t t e d tha t it could not be said tha t the m e r e ex is tence of 
t he provisions in the Cons t i t u t ion and Electora l Laws, wi thou t re ference to 
the i r ac tua l effect, had caused the appl icant d is t ress , h a r d s h i p a n d psycho
logical d a m a g e in every p a r l i a m e n t a r y election since 1964 by explicitly 
denying him or not affording him the r ight to vote . T h e appl icant had only 
discovered tha t he could not pa r t i c ipa te in the 2001 election following the 
rejection of his appl icat ion for reg is t ra t ion and the relevant judgment of 
t he S u p r e m e C o u r t . A l though they did not deny tha t the appl ican t mus t 
have suffered d is t ress by not be ing able to exercise his r ight to vote in the 
2001 p a r l i a m e n t a r y elect ion, they no ted tha t his c la ims as to " h a r d s h i p " 
a n d "psychological d a m a g e " were u n s u b s t a n t i a t e d . 

42. F u r t h e r m o r e , the G o v e r n m e n t con tended tha t , in the par t i cu la r 
c i r cums tances of the case , especially in view of the political s i tua t ion on the 
island, the cons t i tu t iona l a r r a n g e m e n t s envisaged for the benefit of the 
appl ican t ' s c o m m u n i t y and the sensi t ive issues s u r r o u n d i n g reform of the 
e lectoral sys tem, the G o v e r n m e n t ' s culpabil i ty was not such as to w a r r a n t 
a n award of d a m a g e s aga ins t t h e m . T h u s , they were of the opinion t h a t any 
finding of a violat ion, wi th its ensu ing obl igat ions for the r e s p o n d en t S t a t e , 
should cons t i tu t e in itself j u s t sat isfact ion for the appl icant . 

43 . In the p re sen t case , the C o u r t notes tha t the Cypr io t G o v e r n m e n t 
will have to i m p l e m e n t such m e a s u r e s as they cons ide r a p p r o p r i a t e to 
fulfil t he i r ob l iga t ions to secure t he r ight to vote in compl i ance wi th this 
j u d g m e n t . Accordingly, it cons iders t h a t this inevi table re form, combined 
wi th the findings in the p resen t j u d g m e n t , cons t i t u t e sufficient j u s t sat is
faction. 
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B. C o s t s a n d e x p e n s e s 

44. T h e appl ican t c l a imed a to ta l of C Y P 4,097.30 inclusive of va lue-

a d d e d tax (VAT) as r e i m b u r s e m e n t for t he costs a n d expenses incu r red 

before the S u p r e m e C o u r t (CYP 1,43(5.80) and in the p roceed ings before 

th is C o u r t (CYP 2,660.50). In this connec t ion , he s u b m i t t e d two bills of 

costs for the respect ive a m o u n t s . 

45 . T h e G o v e r n m e n t left this m a t t e r to the C o u r t ' s d iscre t ion in the 

event of the finding of a violat ion, refer r ing briefly to the gene ra l pr inciples 

es tabl ished by the Cour t concern ing a possible award u n d e r this head . 

46. T h e C o u r t r e i t e r a t e s tha t only legal costs a n d expenses found to 

have been actually and necessar i ly incu r red and which a rc r ea sonab le as 

to q u a n t u m a re recoverable u n d e r Art ic le 41 of the C o n v e n t i o n (see, 

a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Nikolova v. Bulgaria [ G C | , no. 31195/96 , § 79, 

E C H R 1999-11, a n d Smith and Grady v. the United Kingdom (just sat isfac

t ion) , nos. 33985/96 and 33986 /96 , ' § 28, E C H R 2000-IX) . This may in

clude d o m e s t i c legal costs ac tua l ly and necessar i ly incu r red to p reven t or 

r ed res s the b r e a c h of the Conven t i on (see, for e x a m p l e , I.J.L. and Others 

v. the United Kingdom (just sa t i s fac t ion) , nos. 29522/95, 30056/96 a n d 

30574/96, § 18, 25 S e p t e m b e r 2001) . 

47. A l though the C o u r t does not doubt tha t the fees c la imed were 

actual ly incur red , it observes t h a t t he appl icant only furnished two receipts 

r e la t ing to expenses included in the bills of costs. These concerned the 

t r ans la t ion of t he S u p r e m e C o u r t ' s j u d g m e n t . Never the less , it is clear t ha t 

the appl icant did incur costs in the p r epa ra t i on of his case a n d various o t h e r 

expenses inc luding facsimile t ransmiss ions and pos tage . Accordingly, 

m a k i n g its a s ses smen t on a n equ i t ab le basis as r equ i red by Art ic le 4 1 , the 

C o u r t considers it r easonable to m a k e an award of E U R 3,500 u n d e r this 

head , to be conver ted in to Cypriot pounds at the d a t e of s e t t l e m e n t . 

C. D e f a u l t i n t e r e s t 

48. T h e C o u r t cons iders it a p p r o p r i a t e t h a t the defaul t in te res t should 

be based on the m a r g i n a l l end ing r a t e of t he E u r o p e a n C e n t r a l Bank , to 

which should be a d d e d t h r e e p e r c e n t a g e po in t s . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Holds t h a t t h e r e has b e e n a violat ion of Ar t ic le 3 of Protocol N o . l ; 

2. Holds t h a t t h e r e has been a v io la t ion of Art ic le 14 of t he Conven t i on 

t a k e n in conjunct ion wi th Ar t ic le 3 of Protocol No . 1; 
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3. Holds t h a t t he f inding of these violat ions cons t i t u t e s in itself sufficient 
just sa t is fact ion for the non-pecun ia ry d a m a g e sus t a ined by the 
appl ican t ; 

4. Holds 
(a) t h a t t he r e s p o n d e n t S t a t e is to pay the app l i can t , wi th in th ree 
m o n t h s from the d a t e on which the j u d g m e n t becomes final according 
to Art ic le 44 § 2 of t he C o n v e n t i o n , E U R 3,500 ( t h r e e t h o u s a n d 
five h u n d r e d euros) in respec t of costs a n d expenses , to be conver ted 
in to t he na t iona l cu r r ency of t he r e s p o n d e n t S t a t e a t t he r a t e appli
cable a t t he d a t e of s e t t l e m e n t , plus any t ax t h a t m a y be c h a r g e a b l e ; 
(b) t h a t from the expiry of the above -men t ioned t h r e e m o n t h s unt i l 
s e t t l e m e n t s imple in t e re s t shall be payable on t he above a m o u n t at a 
r a t e equa l to t he m a r g i n a l l end ing r a t e of t he E u r o p e a n C e n t r a l Bank 
d u r i n g the defaul t per iod p lus t h r e e p e r c e n t a g e po in ts ; 

5. Dismisses the r e m a i n d e r of t he app l i can t ' s claim for j u s t sa t is fact ion. 

Done in Engl ish , a n d notif ied in wr i t i ng on 22 J u n e 2004, p u r s u a n t to 
Rule 77 §§ 2 a n d 3 of t he Rules of C o u r t . 

Lawrence E A R L Y 

D e p u t y R e g i s t r a r 
J e a n - P a u l C O S T A 

P re s iden t 
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SOMMAIRE1 

Refus d'inscription d'un Chypriote turc sur la liste électorale des 
Chypriotes grecs 

Article 3 du Protocole n" 1 

Droit de vote - Refus d'inscription d'un Chypriote turc sur la liste électorale des Chypriotes grecs 
- Choix du corps législatif — Elections législatives - Exclusion de certaines personnes ou de 
certains groupes de la vie politique - Absence de législation destinée à résoudre les difficultés 
découlant de dispositions constitutionnelles inopérantes 

Article 14 de la Convention combiné avec l'article 3 du Protocole n" 1 

Discrimination - Refus d'inscription d'un Chypriote turc sur la liste électorale des Chypriotes 
grecs - Motifs raisonnables et objectifs d'une différence de traitement 

* 

Le requérant sollicita du ministre de l 'Intérieur son inscription sur la liste élec
torale aux fins de pouvoir exercer son droit de vote aux élections législatives qui 
devaient avoir lieu en 2001. Cette demande fut rejetée au motif que l'article 63 de 
la Constitution interdisait l'inscription de membres de la communauté chypriote 
turque sur la liste électorale des Chypriotes grecs. La Cour suprême rejeta 
le recours formé par l'intéressé contre le refus d'inscription. La Constitution 
chypriote prévoit l'établissement de deux listes électorales distinctes : l'une pour 
la communauté chypriote grecque, l 'autre pour la communauté chypriote turque. 
Toutefois, aucune liste électorale n'a été dressée pour la communauté chypriote 
turque après le retrait de celle-ci des organes constitutionnels de l'Etat. 

1. Article 3 du Protocole n" 1 : si les Etats jouissent d'une grande latitude pour 
déterminer les règles régissant les élections législatives et la composition de leurs 
parlements — les critères pertinents en la matière variant en fonction des facteurs 
historiques et politiques propres à chaque Etat - , ces règles ne peuvent toutefois 
avoir pour effet d'interdire à certaines personnes ou à certains groupes de parti
ciper à la vie politique du pays, notamment par la désignation des membres du 
corps législatif. En l'espèce, il est manifeste qu'aucune mesure législative n'a été 
prise pour résoudre les difficultés découlant du fait que les dispositions constitu
tionnelles pertinentes sont devenues inopérantes, de sorte que le requérant s'est 
vu privé de toute possibilité d'exprimer son opinion quant au choix des membres 

1 . R é d i g é p a r le g re f f e , il ne lie p a s la C o u r . 
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du parlement du pays dont il est ressortissant et où il a toujours vécu. Il s'ensuit 
qu'il a été porté atteinte à la substance même du droit de vote de l'intéressé. 
Conclusion : violation (unanimité). 
2. Article 14 de la Convention : les griefs articulés par le requérant sur le terrain de 
cette disposition ne s'analysent pas en une simple reformulation de ceux énoncés 
sous l'angle de l'article 3 du Protocole n" 1. C'est l 'appartenance de l'intéressé à la 
communauté chypriote turque qui explique la différence de traitement observée, 
laquelle trouve son origine dans les dispositions constitutionnelles - devenues 
inapplicables en pratique - régissant le droit de vote. Pareille différence n'est pas 
justifiée par des motifs objectifs et raisonnables. La nette inégalité de traitement 
constatée dans la jouissance du droit en question constituant un aspect fonda
mental du litige, il y a eu violation de l'article 14 de la Convention combiné avec 
l'article 3 du Protocole n" 1. 
Conclusion : violation (unanimité). 

Article 41 : la Cour estime que le constat de violation représente en soi une 
satisfaction équitable suffisante pour tout préjudice moral subi par le requérant. 
Elle alloue à l'intéressé une certaine somme pour ses frais et dépens. 
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En l 'af fa ire Az i z c. C h y p r e , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( d e u x i è m e sect ion) , 

s i égean t en u n e c h a m b r e composée de : 

M M . J . - P . COSTA,président, 

A . B . BAKA, 

L. LOUCAIDES, 

C. BÎRSAN, 

K. J U N G W I E R T , 

M. UGREKHELIDZE, 

M'1"' A. MvhARom,juges, 

et de M. T.L. EARLY, greffier adjoint de section, 

Après en avoir dé l ibé ré en c h a m b r e du conseil les 8 avril 2003 et 1" j u in 

2004, 

Rend l ' a r rê t que voici, a d o p t é à ce t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or igine de l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 69949/01) d i r igée 

con t r e la R é p u b l i q u e de C h y p r e et dont un r e s so r t i s san t de cet E t a t , 

M. I b r a h i m Aziz («le r e q u é r a n t » ) , a saisi la C o u r le 25 mai 2001 en ve r tu 

de l 'ar t ic le 34 de la Conven t i on de s a u v e g a r d e des Dro i t s de l ' H o m m e et 

des L ibe r t é s f o n d a m e n t a l e s (« la C o n v e n t i o n » ) . 

2. Le r e q u é r a n t a é té r e p r é s e n t é pa r le cab ine t D r a k o s S. & Associa tes , 

é tabl i à Nicosie . Le g o u v e r n e m e n t chypr io te («le G o u v e r n e m e n t » ) a 

é té r e p r é s e n t é p a r son a g e n t , M. S. N ik i t a s , p r o c u r e u r g é n é r a l de la 

R é p u b l i q u e d e C h y p r e . 

3. D a n s sa r e q u ê t e , M. Aziz se p la igna i t , sur le t e r r a i n de l 'ar t icle 3 du 

Protocole n" 1 pr is i so lément ou c o m b i n é avec l 'ar t icle 14 de la Conven

t ion, d 'avoir é té e m p ê c h é d ' e x e r c e r son dro i t de vote en ra ison de son 

or ig ine na t i ona l e e t /ou de son a p p a r t e n a n c e à u n e mino r i t é na t i ona l e . 

4. La r e q u ê t e a d ' abo rd é té a t t r i b u é e à la t ro i s i ème sect ion de la C o u r 

(ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t ) . Au sein de celle-ci a alors é té cons t i t uée , 

c o n f o r m é m e n t à l 'ar t icle 26 § 1 du r è g l e m e n t , la c h a m b r e c h a r g é e d 'en 

conna î t r e (ar t ic le 27 § 1 de la C o n v e n t i o n ) . 

5. Le 1 e r n o v e m b r e 2001 , la C o u r a modifié la compos i t ion de ses 

sect ions (ar t ic le 25 § 1 du r è g l e m e n t ) . La p r é s e n t e affaire a é t é a t t r i b u é e 

à la d e u x i è m e sect ion tel le q u e r e m a n i é e (ar t ic le 52 § 1). 

6. Le 23 avril 2002, la C o u r a déc l a r é la r e q u ê t e p a r t i e l l e m e n t 

i r recevable et déc idé d ' a jou rne r l ' e x a m e n des griefs r e s t a n t s . 

7. Pa r une décision du 8 avril 2003, la C o u r a r e t e n u la r e q u ê t e q u a n t 

aux griefs m e n t i o n n é s au p a r a g r a p h e 3 c i -dessus . 

8. T a n t le r e q u é r a n t q u e le G o u v e r n e m e n t ont déposé des obser

vat ions écr i tes su r le fond de l 'affaire (ar t ic le 59 § 1 du r è g l e m e n t ) . 
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E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S D E L 'ESPÈCE 

9. Le r e q u é r a n t est né en 1938 et rés ide à Nicosie. 

10. Le 30 j a n v i e r 2001 , il sollicita du m i n i s t r e de l ' I n t é r i eu r son inscrip

t ion sur la l iste é lec tora le aux fins de pouvoir exe rce r son droi t de vote aux 

é lect ions législat ives qui deva ien t avoir lieu le 27 ma i 2001 . 

11. Le 8 février 2001 , le min i s t r e de l ' I n t é r i eu r re je ta la d e m a n d e 

au mot i f q u e l 'ar t ic le 63 de la C o n s t i t u t i o n in te rd i sa i t l ' inscr ipt ion d e 

m e m b r e s de la c o m m u n a u t é chypr io te t u r q u e sur la liste é lec tora le des 

C h y p r i o t e s g recs . Il ind iqua en o u t r e à l ' in té ressé q u e son cas avai t é t é 

soumis au p r o c u r e u r géné ra l de la R é p u b l i q u e et qu ' i l sera i t informé d e 

la su i te qui y sera i t d o n n é e . 

12. Le 27 avril 2001 , le r e q u é r a n t saisit la C o u r s u p r ê m e d ' un recours 

dir igé con t r e la décis ion du min i s t r e de l ' In t é r i eu r . Il invoquai t l 'ar t icle 3 

du Pro tocole n" 1 et reprocha i t au g o u v e r n e m e n t chypr io te d 'avoir omis , 

ap r è s la d issolut ion des a s semblées c o m m u n a u t a i r e s , de d res se r , afin d e 

g a r a n t i r les d ro i t s é l ec to raux des m e m b r e s de c h a c u n e des deux c o m m u 

n a u t é s , deux listes é lec to ra les d i s t inc tes . 

13. Le 23 ma i 2 0 0 1 , la C o u r s u p r ê m e d é b o u t a le r e q u é r a n t pa r un 

a r r ê t ainsi mot ive : 

«( . . . ) L e d r o i t d e v o t e est d i r e c t e m e n t lié a u s y s t è m e d e f re ins et c o n t r e p o i d s c o m m u 

n a u t a i r e s , qu i i m p o s e d ' é t a b l i r d e s l i s tes é l e c t o r a l e s d i s t i n c t e s et d ' é l i r e s é p a r é m e n t les 

r e p r é s e n t a n t s d e c h a c u n e d e s c o m m u n a u t é s . L ' idéa l d é m o c r a t i q u e v o u l a n t q u e t o u t e 

p e r s o n n e d i spose ( l ' une voix là où elle a s.i r é s i d e n c e n'offre à la ( lotir a u c u n e hase légale 

qu i lui p e r m e t t r a i t d e mod i f i e r la C o n s t i t u t i o n . Ni la C o u r ni a u c u n e a u t r e a u t o r i t é j u d i 

c i a i r e ne s a u r a i e n t p r é t e n d r e à l ' exe rc ice d e pa re i l l e p r é r o g a t i v e . C e l a i ra i t à l ' e n e o n t r e d u 

p r i n c i p e d e s é p a r a t i o n d e s pouvo i r s s u r l eque l se fonde la C o n s t i t u t i o n (...) 

L ' a r t i c l e 6 3 , q u i figure sous le c h a p i t r e IV d e la C o n s t i t u t i o n , r e l a t i f à la C h a m b r e d e s 

r e p r é s e n t a n t s , p r é v o i t l ' é t a b l i s s e m e n t d e l i s tes é l e c t o r a l e s d i s t i n c t e s p o u r les m e m b r e s 

d e c h a c u n e d e s c o m m u n a u t é s . Le r e q u é r a n t , q u i a p p a r t i e n t à la c o m m u n a u t é t u r q u e , 

est l ' un d e s r a r e s C h y p r i o t e s t u r c s à r é s i d e r d a n s la p a r t i e du t e r r i t o i r e c h y p r i o t e q u i se 

t r o u v e sous le c o n t r ô l e de la R é p u b l i q u e de C h y p r e . L e fait q u e l ' i n t é r e s s é a i t d é n o n c é 

l ' i nvas ion t u r q u e et qu ' i l soit d e m e u r é fidèle à la loi ne mod i f i e e n r i e n le d i s p o s i t i f p r é v u 

p a r la C o n s t i t u t i o n p o u r l ' é l ec t ion d e s m e m b r e s d u c o r p s légis la t i f . 

L ' a r t i c l e 5 d e la loi [ r e l a t i v e à l ' é l ec t i on d e s d é p u t é s à la C h a m b r e d e s r e p r é s e n t a n t s ] 

s o u m e t l ' e x e r c i c e d u d r o i t d e v o t e a u r e s p e c t d e s d i s p o s i t i o n s d e l ' a r t i c l e 63 d e la C o n s t i 

t u t i o n . A ins i q u ' i l r e s s o r t d e la p l a i d o i r i e d e s o n a v o c a t , le r e q u é r a n t r e c o n n a î t q u e , 

i n t e r p r é t é e à la l e t t r e , l ' u n e d e s c o n d i t i o n s p o s é e s p a r l ' a r t i c l e 5 à l ' exe rc i ce d u d r o i t d e 

v o t e e x c l u t l ' i n s c r i p t i o n s u r la l i s te é l e c t o r a l e d ' u n e p e r s o n n e n ' a p p a r t e n a n t p a s à la 

c o m m u n a u t é c h y p r i o t e g r e c q u e . Il s o u t i e n t t o u t e f o i s q u ' i l y a l ieu , p o u r i n t e r p r é t e r 

c e t t e c o n d i t i o n , de t e n i r c o m p t e de la r é a l i t é de la s i t u a t i o n qu i p r é v a u t à C h y p r e , 

l a q u e l l e r e n d i m p o s s i b l e l ' é t a b l i s s e m e n t d ' u n e l i s te é l e c t o r a l e p o u r les m e m b r e s d e 

la c o m m u n a u t é t u r q u e . Il f a u d r a i t a ins i p r é s u m e r q u e l o r s q u ' e l l e a a d o p t é l ' a r t i c l e e n 

q u e s t i o n la C h a m b r e d e s r e p r é s e n t a n t s ava i t c o n s c i e n c e d e c e t t e s i t u a t i o n et de l ' i m p o s -
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s ib i l i té d e c o n s t i t u e r u n e l i s ie é l e c t o r a l e p o u r les m e m b r e s de la c o m m u n a u t é t u r q u e . 

D a n s ces c o n d i t i o n s , il s e r a i t l é g i t i m e d ' i n t e r p r é t e r la c o n d i t i o n p o s é e p a r l ' a r t i c l e 5 

c o m m e se r é f é r a n t e x c l u s i v e m e n t a u x d i s p o s i t i o n s n o n r e n d u e s i n o p é r a n t e s d e l ' a r t i c l e 63 

d e la C o n s t i t u t i o n . 

M a i s a d o p t e r p a r e i l l e i n t e r p r é t a t i o n d e l ' a r t i c l e 5 r e v i e n d r a i t à r e f o r m u l e r le t e x t e 

de la loi . C o n t r a i r e m e n t à la t h è s e s o u t e n u e p a r le r e q u é r a n t , le fait q u e le l é g i s l a t e u r 

n ' i g n o r a i t r i en d e la r é a l i t é c h y p r i o t e et qu ' i l ai t d é c i d é d e s u b o r d o n n e r le d r o i t g a r a n t i 

p a r l ' a r t i c l e 5 a u r e s p e c t d e la c o n d i t i o n d e l ' a r t i c l e 63 d é n o t e son i n t e n t i o n d e s o u m e t t r e 

l ' é t a b l i s s e m e n t d e s l i s t e s é l e c t o r a l e s a u x p r e s c r i p t i o n s d e cet a r t i c l e . L a f o r m u l a t i o n de 

l ' a r t i c l e 5 c o n d u i t la C o u r à j u g e r q u e l ' i n t e n t i o n d e la C h a m b r e é t a i t d ' a p p l i q u e r au 

d ro i t d e v o t e l ' e n s e m b l e d e s c o n d i t i o n s f i g u r a n t d a n s les d i s p o s i t i o n s d e l ' a r t i c l e 6 3 . 

D è s lo r s , il y a l ieu d ' é c a r t e r le m o y e n d ' i l l é g a l i t é d e la d é c i s i o n a d m i n i s t r a t i v e a t t a q u é e . 

Le s e c o n d rnoven s o u l e v é p a r le r e q u é r a n t a u s o u t i e n de s o n p o u r v o i se fonde s u r la 

d o c t r i n e de la nécessité. L ' i n s c r i p t i o n de l ' i n t é r e s s é s u r la l i s te é l e c t o r a l e s ' i m p o s e r a i t 

(...) e n r a i s o n d e l ' i m p o s s i b i l i t é d e c o n s t i t u e r u n e l i s te é l e c t o r a l e p o u r l e s m e m b r e s d e la 

c o m m u n a u t é t u r q u e . S e l o n M . D r a k o s , c e t t e s i t u a t i o n j u s t i f i e r a i t l ' i n s c r i p t i o n du 

r e q u é r a n t s u r la l i s te é l e c t o r a l e r é s e r v é e a u x m e m b r e s d e la c o m m u n a u t é g r e c q u e et 

l ' a u t o r i s e r a i t à p r e n d r e p a r t a u x p r o c h a i n e s é l e c t i o n s l é g i s l a t i v e s e n e x e r ç a n t s o n d r o i t 

d e v o t e , d ' a u t a n t q u e l ' i n t é r e s s é r é s i d e et e x e r c e ses a c t i v i t é s d a n s la z o n e c o n t r ô l é e par

la R é p u b l i q u e d e C h y p r e , où il joui t d e s m ê m e s d r o i t s e t est s o u m i s a u x m ê m e s 

o b l i g a t i o n s q u e t o u s ses c o n c i t o y e n s (...) 

(Tes t a u l é g i s l a t e u r (...) qu ' i l r ev i en t d ' a p p r é c i e r la n é c e s s i t é i n v o q u é e p a r le r e q u é 

r a n t e t . le cas é c h é a n t , d 'y r é p o n d r e en p r e n a n t les m e s u r e s a d é q u a t e s . L ' a u t o r i t é 

j u d i c i a i r e p e u t u n i q u e m e n t , l o r s q u ' e l l e est s a i s i e d ' u n r e c o u r s à c e t t e fin ou q u e la 

q u e s t i o n se p o s e à l ' occas ion d ' u n e a f fa i re d o n t e l le a à c o n n a î t r e , vé r i f i e r la c o n f o r m i t é 

d e la loi à la C o n s t i t u t i o n (...) Il ne lui a p p a r t i e n t p a s d ' e x a m i n e r s'il c o n v i e n t d e c o m b l e r 

les l a c u n e s p o u v a n t a p p a r a î t r e d a n s les m é c a n i s m e s m i s e n p l a c e p a r les t e x t e s c o n s t i 

t u t i o n n e l s , ni d e p r e n d r e d e s m e s u r e s d e s t i n é e s à y r e m é d i e r . O r c ' e s t e n s u b s t a n c e ce 

tpti lui est d e m a n d é d a n s le cas p r é s e n t . » 

II. LE D R O I T ET LA P R A T I Q U E INTERNES P E R T I N E N T S 

14. Les a r l ic lcs 3 1 , 62 et 63 de la C o n s t i t u t i o n chypr io te sont ainsi 

rédigés : 

A r t i c l e 3 1 

« S o u s r é s e r v e d e s d i s p o s i t i o n s de la p r é s e n l e C o n s t i t u t i o n ou d e s lois é l e c t o r a l e s d e la 

R é p u b l i q u e ou d e r a s s e m b l é e c o m m u n a u t a i r e c o m p é t e n t e a d o p t é e s e n v e r t u d e l ad i t e 

C o n s t i t u t i o n , t o u t c i t o y e n a le d r o i t d e v o t e p o u r t o u t e s l e s é l e c t i o n s o r g a n i s é e s e n v e r t u 

de I n p r é s e n t e C o n s t i t u t i o n ou d e s lois é l e c t o r a l e s évi i quécs t i - d e s s u s . » 

A r t i c l e 6 2 

« I . La C h a m b r e d e s r e p r é s e n t a n t s c o m p r e n d c i n q u a n t e m e m b r e s . 

C e n o m b r e p e u t t o u t e f o i s ê t r e mod i f i é p a r u n e r é s o l u t i o n d e la C h a m b r e p r i s e à l a 

m a j o r i t é d e s d e u x I ie rs d e s d é p u t é s é l u s p a r la c o m m u n a u t é g r e c q u e et d e s d e u x t i e r s de 

c e u x é l u s p a r la c o m m u n a u t é t u r q u e . 
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S o i x a n t e - d i x p o u r c e n t d e s d é p u t é s c o m p o s a n t la C h a m b r e d e s r e p r é s e n t a n t s son t 

é l u s p a r la c o m m u n a u t é g r e c q u e p a r m i ses m e m b r e s et t r e n t e p o u r c e n t p a r la c o m m u 

n a u t é t u r q u e p a r m i s e s m e m b r e s . L o r s q u e le n o m b r e d e c a n d i d a t s à la d é p u t a t i o n es t 

s u p é r i e u r a u n o m b r e d e s i è g e s à p o u r v o i r , la d é s i g n a t i o n d e s d é p u t é s se fait p a r un 

s c r u t i n au su f f r age u n i v e r s e l d i r e c t et s ec r e t q u i se d é r o u l e le m ê m e j o u r d a n s les d e u x 

c o m m u n a u t é s (...) » 

Article 63 

« 1. S o u s r é s e r v e d e s d i s p o s i t i o n s d u p a r a g r a p h e 2 du p r é s e n t a r t i c l e , t o u t r e s s o r 

t i s san t d e la R é p u b l i q u e â g é d ' a u m o i n s v ing t et u n a n s et r e m p l i s s a n t les c o n d i t i o n s 

de d o m i c i l e p r é v u e s p a r la loi é l e c t o r a l e a d r o i t à ê t r e inscr i t soit s u r la l i s te é l e c t o r a l e 

g r e c q u e , soit s u r la l i s te é l e c t o r a l e t u r q u e . 

é t a n t e n d e n d u q t ie les m e m b r e s d e la c o m m u n a u t é g r e c q u e ne p e u v e n t ê t r e i n s c r i t s 

cpie s u r la l i s te é l e c t o r a l e g r e c q u e et les m e m b r e s d e la c o m m u n a u t é t u r q u e s u r la l i s te 

é l e c t o r a l e t u r q u e . 

2. Nu l ne p e u t ê t r e insc r i t s u r u n e l i s te é l e c t o r a l e s'il n e r e m p l i t p a s les c o n d i t i o n s 

p r é v u e s p a r la loi é l e c t o r a l e à ce t e f f e t . » 

L 'a r t ic le 5 de la loi n" 72/79 de 1979 re la t ive à l 'é lect ion des d é p u t é s à la 

C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s se lit a ins i : 

« L e d ro i t d e v o t e a p p a r t i e n t a u x p e r s o n n e s q u i r é u n i s s e n t les c o n d i t i o n s é n o n c é e s à 

l ' a r t i c l e 63 de la C o n s t i t u t i o n , c ' e s t - à - d i r e a u x c i t o y e n s de la R é p u b l i q u e â g é s d ' a u m o i n s 

v ing t et u n a n s a y a n t l e u r d o m i c i l e h a b i t u e l à C h y p r e d e p u i s a u m o i n s six m o i s à la d a t e 

à l a q u e l l e , e n a p p l i c a t i o n d e la d é c i s i o n d u m i n i s t r e , p u b l i é e a u J o u r n a l officiel de la 

R é p u b l i q u e , les c o n d i t i o n s d e la c a p a c i t é é l e c t o r a l e s o n t c e n s é e s ê t r e r e m p l i e s . » 

L 'a r t i c le 146 d e la C o n s t i t u t i o n chypr io te d o n n e à la C o u r s u p r ê m e 

c o m p é t e n c e exclusive p o u r s t a t u e r de m a n i è r e définit ive sur les r ecours 

d é n o n ç a n t u n e décis ion, u n ac te ou u n e omiss ion d ' un o r g a n e , d ' une a u t o 

r i té ou d ' u n e p e r s o n n e exe rçan t des pouvoirs exécutifs ou admin i s t r a t i f s , 

c o m m e c o n t r a i r e s à une d ispos i t ion cons t i tu t ionne l l e ou légale , ou c o m m e 

cons t i tu t i f s d ' u n excès ou d ' un abus des pouvoirs dévolus à cet o r g a n e , 

ce t t e a u t o r i t é ou ce t t e p e r s o n n e . 

E N D R O I T 

I. SUR I A V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 3 DU PRO

T O C O L E N" 1 

15. Le r e q u é r a n t se p la in t d 'avoir é té e m p ê c h é d ' e x e r c e r son dro i t 

de vote aux é lec t ions législat ives du 27 ma i 2001 . Il y voit une violat ion 

de l 'ar t icle 3 du Protocole n" 1, aux t e r m e s d u q u e l : 

« L e s H a u t e s P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s s ' e n g a g e n t à o r g a n i s e r , à d e s i n t e r v a l l e s r a i s o n 

n a b l e s , d i s é l e c t i o n s l ib res a u s c r u t i n s e c r e t , d a n s les c o n d i t i o n s q u i a s s u r e n t la l i b re 

e x p r e s s i o n de l ' op in ion d u p e u p l e s u r le cho ix d u c o r p s légis la t i f . » 
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A. T h è s e s d e s p a r t i e s 

1. Le requérant 

16. Le r e q u é r a n t soul igne q u e l 'ar t icle 31 de la C o n s t i t u t i o n ga ran t i t 

le droi t de vote à tout c i toyen, donc aussi à l u i - m ê m e . Re levan t que 

l ' a s semblée c o m m u n a u t a i r e t u r q u e a cessé ses act iv i tés en 1963 et que 

son h o m o l o g u e g r e c q u e a é té d i s sou te en 1965, il r e p r o c h e à la C o u r 

s u p r ê m e de l 'avoir cons idéré d a n s son a r r ê t c o m m e un m e m b r e de la 

c o m m u n a u t é t u r q u e . Selon lui, en effet, la zone l ibre con t rô l ée par 

le G o u v e r n e m e n t n ' ab r i t e plus d e s c o m m u n a u t é s ma i s s e u l e m e n t des 

c i toyens de la R é p u b l i q u e de diverses or ig ines e t h n i q u e s . La Cour 

s u p r ê m e au ra i t pu j u g e r q u e les d isposi t ions de la loi n" 72/79 é ta ien t 

incons t i tu t ionne l l e s et qu ' e l l e s m e t t a i e n t obstacle à l 'exercice p a r lui de 

son droi t de vote . De plus , au lieu d ' a p p l i q u e r la doc t r i ne de la nécess i té 

c o m m e elle l'a fait d a n s d e n o m b r e u s e s affaires a n a l o g u e s , la h a u t e 

j u r id i c t ion a u r a i t en l 'espèce p rocédé à u n e i n t e r p r é t a t i o n res t r ic t ive des 

d ispos i t ions cons t i t u t ionne l l e s appl icables , m é c o n n a i s s a n t ainsi l 'espri t de 

la C o n s t i t u t i o n . 

17. Le r e q u é r a n t sou t i en t enfin q u e sa cause se d i s t i ngue n e t t e m e n t de 

l 'affaire Mathieu-Mohin et Clerfayt c. Belgique ( a r r ê t d u 2 m a r s 1987, sér ie A 

n" 113). D ' a p r è s lui, il ex is ta i t d a n s l 'espèce évoquée un m é c a n i s m e 

p e r m e t t a n t en p r a t i q u e à t ou t e p e r s o n n e d ' exe rce r son dro i t de vote, 

e t la m e s u r e a t t a q u é e n 'ava i t eu , d a n s un sys t ème p a r l e m e n t a i r e belge 

où l 'organisa t ion des fonctions législatives é ta i t en cons t an t e évolution, 

q u ' u n effet t e m p o r a i r e , t and is q u e la Cons t i t u t ion chypr iote ne lui offrirait 

q u ' u n dro i t d e vote t héo r ique et qu ' i l sera i t privé de la possibili té de 

par t ic iper à la vie pol i t ique du pays où il a choisi de vivre. 

2. Le Gouvernement 

18. Le G o u v e r n e m e n t soul igne q u e l 'ar t icle 3 du Protocole n" 1 

n 'obl ige pas les E t a t s c o n t r a c t a n t s à i n s t a u r e r un sys t ème d é t e r m i n é 

p o u r la dé s igna t i on du corps législat i f m a i s l eu r laisse u n e g r a n d e lati

t ude à cet éga rd . 

19. Selon l 'ar t ic le 2 de la C o n s t i t u t i o n , les ci toyens se ra i en t r a t t a c h é s 

soit à la c o m m u n a u t é g r e c q u e , soit à la c o m m u n a u t é t u r q u e . Le cadre 

cons t i t u t i onne l , dont le sy s t ème é lec tora l sera i t l 'une des composan t e s , 

r epose ra i t sur le pr inc ipe f o n d a m e n t a l selon lequel c h a q u e c o m m u n a u t é 

p r e n d p a r t au f o n c t i o n n e m e n t des o r g a n e s de l 'Eta t p a r l ' i n t e rméd ia i r e 

de ses r e p r é s e n t a n t s , élus ou dés ignés pa r ses m e m b r e s , en fonction des 

q u o t a s - e x p r i m é s en p o u r c e n t a g e s ou e n va l eu r s abso lues - q u e la 

C o n s t i t u t i o n lui a l loue. • 
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20. Le G o u v e r n e m e n t fait valoir q u ' e n ve r tu de l 'ar t icle 62 de la 

C o n s t i t u t i o n les m e m b r e s de la c o m m u n a u t é t u r q u e ne peuven t vo ter 

p o u r les m e m b r e s de la c o m m u n a u t é g r e c q u e c a n d i d a t s aux é lect ions 

d e s t i n é e s à pourvoi r les 70 % de s ièges q u e la C o n s t i t u t i o n rése rve à 

la c o m m u n a u t é g r e c q u e au sein de la C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s . De 

m ê m e , les ci toyens a p p a r t e n a n t à la c o m m u n a u t é g recque ne p o u r r a i e n t 

p o r t e r leurs suffrages s u r les m e m b r e s de la c o m m u n a u t é t u r q u e qu i 

se p r é s e n t e r a i e n t pour occuper les 30 % de s ièges r e s t a n t s de ladite 

C h a m b r e , q u e la C o n s t i t u t i o n a t t r i b u e à la c o m m u n a u t é t u r q u e . En sa 

q u a l i t é de m e m b r e de l 'une ou de l ' au t re c o m m u n a u t é , c h a q u e é lec teu r 

p o u r r a i t s e u l e m e n t , pa r son vote , él ire des r e p r é s e n t a n t s de sa c o m m u 

n a u t é . C e sera i t pou rquo i l 'ar t ic le 63 § 1 de la C o n s t i t u t i o n énonce q u e 

les é l ec t eu r s doivent ê t r e inscr i t s , selon leur a p p a r t e n a n c e c o m m u n a u 

t a i r e , sur la liste é lec tora le g r e c q u e ou sur la liste é lec tora le t u r q u e . 

En d ' a u t r e s t e r m e s , les m e m b r e s d ' une c o m m u n a u t é ne p o u r r a i e n t 

d e m a n d e r leur inscr ip t ion sur la liste é lec tora le de l ' au t r e . 

21 . La c o m m u n a u t é t u r q u e , à laquel le le recpiérant a p p a r t i e n t , se 

sera i t r e t i r ée des o r g a n e s cons t i t u t i onne l s de l 'Eta t , et l 'occupat ion de la 

p a r t i e s e p t e n t r i o n a l e de C h y p r e a u r a i t condui t à la s é p a r a t i o n des deux 

c o m m u n a u t é s . Le r e q u é r a n t ferait pa r t i e des r a res Chypr io t e s tu rcs 

( q u e l q u e 1 089 pe r sonnes ) qu i vivent d a n s la zone l ibre de l 'île. D u fait de 

l ' absence de l 'une des deux c o m m u n a u t é s , ni le g o u v e r n e m e n t ni la 

C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s n ' a u r a i e n t , en prat icpie , u n e composi t ion 

b i c o m m u n a u t a i r e . L ' imposs ib i l i té p o u r le r e q u é r a n t d e p a r t i c i p e r pa r son 

vote au choix du corps légis lat i f se ra i t dès lors i m p u t a b l e non pas au 

sys t ème é lec tora l en t an t cpie tel , mais p lu tô t à l ' absence de la plus 

g r a n d e pa r t i e de la c o m m u n a u t é t u r q u e , qu i au ra i t pour conséquence 

qu' i l ne peut voter pour des c a n d i d a t s issus de ce t t e c o m m u n a u t é , à 

laque l le il a p p a r t i e n t . 

22. T o u t e ini t ia t ive du G o u v e r n e m e n t visant à p e r m e t t r e aux m e m b r e s 

de la c o m m u n a u t é t u r q u e r é s idan t d a n s la zone l ibre de pa r t i c ipe r , sous 

u n e forme ou sous une a u t r e , aux é lect ions a u r a i t cons t i t ué une dé roga

t ion aux règles é tab l ies p a r le sys t ème cons t i t u t i onne l , conçu de m a n i è r e 

à a t t r i b u e r des dro i t s po l i t iques spécif iques à ce t t e c o m m u n a u t é , et, 

c o m p t e t e n u du con t ex t e po l i t ique g é n é r a l de l ' époque , q u e l 'on p o u r r a i t 

qual i f ier de difficile, au ra i t pu ê t re i n t e r p r é t é e c o m m e u n e t en t a t ive 

d ' impose r un nouveau r é g i m e au d é t r i m e n t de celle-ci. La p r é s e n t e 

affaire c o n c e r n e r a i t non u n e e n t r a v e a u d ro i t d e vote du r e q u é r a n t p a r 

l 'édict ion de condi t ions r e s t r e i g n a n t l 'exercice du droi t en cause mais 

l ' ensemble du sys tème é lec tora l mis en place pa r l 'ar t icle 62 § 2 de la 

C o n s t i t u t i o n . 

23 . A l ' appui de sa t hèse , le G o u v e r n e m e n t invoque l ' a r r ê t Malhieu-

Mohin et Clerfayt p réc i té , d a n s lequel la C o u r a soul igné q u e tou t sys tème 

é lec tora l doit s ' appréc ie r à la l umiè r e de l 'évolution pol i t ique du pays et 
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q u e le c o n t e x t e global ne sau ra i t ê t r e oublié (pp. 23-25, §§ 54 et 57) . O r il 

e s t ime q u e , analysé et app réc i é à la l u m i è r e de l ' ensemble des d isposi t ions 

de la C o n s t i t u t i o n , le r é g i m e des é lect ions à C h y p r e poursu i t un bu t 

l ég i t ime et sat isfai t au c r i t è r e de la p ropo r t i onna l i t é . 

24. Le G o u v e r n e m e n t sou t i en t enfin q u e , du fait du refus dé l ibé ré de la 

c o m m u n a u t é t u r q u e de pa r t i c ipe r a u x é lec t ions , le r e q u é r a n t ne pouvai t 

vo ter p o u r les c a n d i d a t s à la C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s , c o m p t e t enu des 

disposi t ions de l 'ar t icle 62 § 2 de la C o n s t i t u t i o n , qu i rég issent la 

composi t ion de c e t t e a s s e m b l é e . Le r é g i m e é lec tora l prévu pa r ladi te 

disposi t ion pour les é lec t ions législat ives sera i t une c o m p o s a n t e du 

sys tème ins t i t u t ionne l g é n é r a l d e l 'E ta t , c a r ac t é r i s é p a r un b i c o m m u -

n a u t a r i s m e q u e l 'on r e t r o u v e r a i t d a n s t o u t e s les i n s t i t u t ions pol i t iques et 

a d m i n i s t r a t i v e s , ainsi q u e d a n s la r épa r t i t i on des pouvoirs e n t r e el les. Le 

G o u v e r n e m e n t e s t ime q u ' e u éga rd aux pa r t i cu l a r i t é s de la s i t ua t ion il 

n ' é t a i t pas d é r a i s o n n a b l e d ' i n s t i t u e r un sys tème é lec tora l g a r a n t i s s a n t la 

r e p r é s e n t a t i o n p a r l e m e n t a i r e de la c o m m u n a u t é t u r q u e , m ê m e si celle-ci, 

en se r e t i r a n t v o l o n t a i r e m e n t de ce sys t ème , a e m p ê c h é un n o m b r e t rès 

r e s t r e in t d e ses m e m b r e s d e vo te r p o u r des c a n d i d a t s chypr io tes t u r c s . S'il 

en é ta i t allé a u t r e m e n t , u n e p ropor t ion inf ime de la popu la t ion (moins de 

2 %) au ra i t é té en m e s u r e de con t rô le r 30 % de la C h a m b r e , ce qu i a u r a i t 

cons t i tué une s i tua t ion a n t i d é m o c r a t i q u e in to lé rab le . 

B. A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

/. Principes généraux 

25. Si la l e t t r e de l 'ar t ic le 3 du Pro tocole n" 1 impose a u x E t a t s 

c o n t r a c t a n t s d ' o r g a n i s e r des é lect ions p r o p r e s à a s s u r e r la l ibre exp re s 

sion de l 'opinion du peup le , la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r précise q u e ce t t e 

disposi t ion g a r a n t i t é g a l e m e n t des dro i t s individuels , tels q u e les droi t de 

vote et d 'é l igibi l i té . Bien q u e ces d ro i t s soient v i taux pour la d é m o c r a t i e e t 

l 'Eta t de d ro i t , ils n e sont pas absolus e t peuven t ê t r e e n t o u r é s de 

condi t ions . Les E t a t s c o n t r a c t a n t s jou i s sen t en la m a t i è r e d ' une a m p l e 

m a r g e d ' app réc i a t i on , ma i s il a p p a r t i e n t à la C o u r de s t a t u e r en d e r n i e r 

ressort sur l 'observat ion des ex igences de l 'ar t ic le 3 du Protocole n" 1 ; il lui 

faut s ' a s su re r q u e les condi t ions en ques t i on ne r édu i sen t pas les dro i t s 

don t il s 'agit au point de les a t t e i n d r e d a n s leur s u b s t a n c e m ê m e et d e les 

pr iver de leur effectivité, qu 'e l les poursu iven t un but lég i t ime et q u e les 

moyens employés ne se révè len t pas d i sp ropo r t i onnés (voir les a r r ê t s 

Mathieu-Mohin et Clerfayt, p réc i t é , p. 23, § 5 2 ; et , plus r é c e m m e n t , 

Matthews c. Royaume-Uni [ G C ] , n° 24833/94, § 63 , C E D H 1999-1; habita 

c. Italie [ G C ] , n" 26772/95 , § 201 , C E D H 2000-FV; et Podkolzina c. Lettonie, 

n" 46726/99, § 33 , C E D H 2002-11). 
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2. Application de ces principes au cas d'espèce 

26. La C o u r relève que la C o n s t i t u t i o n chypr io te , e n t r é e en v igueur 

en aoû t 1960, prévoi t en son ar t ic le 63 l ' é t ab l i s semen t de d e u x listes élec

to ra les d i s t i n c t e s : l 'une pour la c o m m u n a u t é chypr io te g r e c q u e , l ' au t r e 

pour la c o m m u n a u t é chypr io te t u r q u e . La pa r t i c ipa t ion des d é p u t é s 

chypr io tes tu rcs à la vie pol i t ique du pays a toutefois é t é s u s p e n d u e en 

ra ison de la s i tua t ion a n o r m a l e qui s 'est ins ta l lée en 1963. Depu i s lors, 

les a r t i c les de la C o n s t i t u t i o n re la t i fs à la r e p r é s e n t a t i o n p a r l e m e n t a i r e 

de la c o m m u n a u t é chypr io te t u r q u e et aux q u o t a s devan t ê t r e r e spec té s 

pa r les deux c o m m u n a u t é s sont devenus imposs ib les à m e t t r e en œ u v r e en 

p ra t iq ne. 

27. Dans la décision qu 'e l l e a r e n d u e sur le recours formé pa r le 

r e q u é r a n t , la C o u r s u p r ê m e a c o n s t a t é q u e l 'ar t icle 63 de la C o n s t i t u t i o n 

chypr io te et l 'ar t icle 5 de la loi n" 72/79 ( re la t ive à l 'é lection des d é p u t é s 

à la C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s ) n ' ava ien t pas prévu la possibi l i té p o u r 

les m e m b r e s de la c o m m u n a u t é chypr io te t u r q u e vivant d a n s la zone 

con t rô lée p a r le G o u v e r n e m e n t de voter aux é lect ions législat ives, et elle 

a e s t imé qu 'e l l e ne pouvai t se fonder su r la doc t r i ne de la nécess i té p o u r 

c o m b l e r ce vide ju r id ique . 

28. La C o u r reconna î t q u e les E t a t s j ou i s sen t d 'une g r a n d e l a t i tude 

pour d é t e r m i n e r , d a n s leurs o rd r e s cons t i t u t ionne l s respect i fs , les règles 

rég issan t les é lect ions législat ives et la compos i t ion de leurs p a r l e m e n t s , 

les c r i t è res p e r t i n e n t s en la m a t i è r e va r i an t en fonction des fac teurs 

h i s to r iques et po l i t iques p rop res à c h a q u e E t a t . Elle e s t ime toutefois q u e 

ces règles ne peuven t avoir p o u r effet d ' i n t e r d i r e à c e r t a i n e s p e r s o n n e s ou 

à ce r t a ins g roupes de p r e n d r e pa r t à la vie pol i t ique du pays, n o t a m m e n t 

pa r la dés igna t ion des m e m b r e s du corps législatif, droi t g a r a n t i t a n t pa r 

la Conven t i on q u e p a r les cons t i tu t ions de tous les E t a t s c o n t r a c t a n t s . 

29. La C o u r relève q u e la s i t ua t ion a n o r m a l e qu i s 'é ta i t ins ta l lée à 

C h y p r e en 1963 s'est d é t é r i o r é e à la su i t e de l 'occupat ion du n o r d d u pays 

p a r les t r oupes t u r q u e s et ne s 'est pas r ed re s sée p e n d a n t les t r e n t e 

d e r n i è r e s a n n é e s . Elle note é g a l e m e n t qu ' i l est man i f e s t e q u ' a u c u n e 

m e s u r e législat ive n ' a é té pr ise pour r é soud re les difficultés décou l an t du 

fait q u e les d isposi t ions cons t i tu t ionne l l e s p e r t i n e n t e s sont d e v e n u e s 

i n o p é r a n t e s . C 'es t a insi q u e le r e q u é r a n t , en sa q u a l i t é de m e m b r e de la 

c o m m u n a u t é chypr io te t u r q u e vivant d a n s la zone con t rô lée p a r le 

G o u v e r n e m e n t , s 'est vu privé de t ou t e possibil i té d ' e x p r i m e r son opinion 

q u a n t au choix des m e m b r e s d u corps législat i f du pays dont il est 

r e s so r t i s san t et où il a toujours vécu. 

30. Au vu de l ' ensemble des c i r cons tances exposées ci-dessus, la C o u r 

cons idère qu ' i l a é té por té a t t e i n t e à la subs t ance m ê m e du droi t de vote 

d u r e q u é r a n t tel q u e g a r a n t i p a r l 'ar t icle 3 du Protocole n" 1. Il s 'ensui t 

qu ' i l y a eu viola t ion de ce t t e disposi t ion. 
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II. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 14 DE LA 

C O N V E N T I O N 

31 . Le r e q u é r a n t se p la in t d 'avoir é t é e m p ê c h é d ' e x e r c e r son droi t de 

vote à ra i son d e son or ig ine n a t i o n a l e e t / ou d e son a p p a r t e n a n c e à u n e 

minor i t é na t i ona l e . Il y voit u n e violat ion de l 'ar t icle 14 de la Conven t ion , 

lequel énonce : 

« L a j o u i s s a n c e d e s d r o i t s et l i b e r t é s r e c o n n u s d a n s la (...) C o n v e n t i o n do i t ê t r e 

a s s u r é e , s a n s d i s t i n c t i o n a u c u n e , f o n d é e n o t a m m e n t s u r le s e x e , la r a c e , la c o u l e u r , la 

l a n g u e , la r e l i g i o n , les o p i n i o n s po l i t i cp ies ou t o u t e s a u t r e s o p i n i o n s , l ' o r i g i n e n a t i o n a l e 

ou soc i a l e , l ' a p p a r t e n a n c e à u n e m i n o r i t é n a t i o n a l e , la f o r t u n e , la n a i s s a n c e ou t o u t e 

a u t r e s i t u a t i o n . » 

A. T h è s e s d e s p a r t i e s 

/. Le requérant 

32. Le r e q u é r a n t a l lègue q u e , si ap rès la r u p t u r e cons t i tu t ionnel le 

su rvenue en 1964 le G o u v e r n e m e n t a a d o p t é p lus ieurs lois p r o t é g e a n t les 

droi ts f o n d a m e n t a u x des ci toyens, celles-ci s ' adressa ien t a u x Chypr io tes 

grecs , a u c u n e m e s u r e n ' ayan t é t é p révue p o u r p r o t é g e r les d ro i t s des 

m e m b r e s de la c o m m u n a u t é t u r q u e . De ce fait, plus d 'un mill ier de 

Chypr io tes turcs vivant d a n s la zone l ibre, dont l ' in téressé l u i - m ê m e , se 

t rouvera ien t privés, depuis 1964, de la possibilité d ' exerce r leurs droi t s de 

vote et d 'él igibil i té aux élect ions législatives. Consc ien tes du p rob lème , les 

au to r i t é s chypr io tes n ' a u r a i e n t pr is a u c u n e disposi t ion p rop re à y r e m é d i e r . 

D ' a u t r e p a r t , la C o u r s u p r ê m e , cons idéran t que le r e q u é r a n t a p p a r t e n a i t à 

la c o m m u n a u t é chypriote t u r q u e , se serai t refusée pour ce mot i f à app l iquer 

d a n s son cas la doc t r ine de la nécess i té ut i l isée pa r elle dans d e nombreuses 

affaires ana logues . Aussi le r e q u é r a n t est ime-t- i l q u e c'est exclus ivement à 

ra ison de son or ig ine na t iona le qu ' i l a é t é pr ivé d e son droi t de vote . 

2. Le Gouvernement 

33. Pour le G o u v e r n e m e n t , la p r é s e n t e affaire ne soulève a u c u n e 

ques t ion sur le t e r r a i n de l 'ar t icle 14 de la C o n v e n t i o n , la s i t ua t ion du 

r e q u é r a n t n ' é t a n t pas c o m p a r a b l e à celle des é l ec t eu r s m e m b r e s d e la 

c o m m u n a u t é g r e c q u e , qu i vo ten t en c e t t e q u a l i t é pour des cand ida t s 

issus de c e t t e c o m m u n a u t é . 

B. A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

/. Principes généraux 

34. Selon la j u r i sp rudence d e la C o u r , u n e d i s t inc t ion est discri

m i n a t o i r e au sens d e l 'ar t icle 14 de la C o n v e n t i o n si elle « m a n q u e de 
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jus t i f ica t ion objective et r a i s o n n a b l e » , c 'es t -à-di re si elle ne poursu i t 

pas un « b u t l é g i t i m e » ou s'il n 'y a pas de « r a p p o r t r a i sonnab le de 

p r o p o r t i o n n a l i t é e n t r e les moyens employés et le but v isé» (Abdulaziz, 

Cabales et Balkandali c. Royaume-Uni, a r r ê t du 28 m a i 1985, sér ie A n" 94, 

pp . 35-36, § 72). De plus, les E t a t s c o n t r a c t a n t s j ou i s sen t d ' une ce r t a ine 

m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n p o u r d é t e r m i n e r si e t d a n s que l le m e s u r e des 

di f férences e n t r e des s i tua t ions à d ' a u t r e s é g a r d s ana logues just if ient 

des d i s t inc t ions de t r a i t e m e n t (Willis c. Royaume-Uni, n" 36042/97, § 39, 

C E D H 2002-IV). 

35. La C o u r note p a r a i l leurs que l 'art icle 14 n ' a pas d 'ex is tence 

a u t o n o m e , mais j o u e un rôle i m p o r t a n t de c o m p l é m e n t des a u t r e s dispo

si t ions de la Conven t ion et des Protocoles puisqu ' i l p ro tège les individus, 

placés d a n s des s i tua t ions ana logues , con t re t o u t e d i sc r imina t ion d a n s la 

jouissance des droi t s énoncés d a n s ces a u t r e s disposi t ions. Lorsque la C o u r 

a cons ta t é une violation sépa rée d 'une c lause no rma t ive de la Conven t ion , 

invoquée devant elle à la fois c o m m e telle et con jo in tement avec l 'ar t icle 14, 

elle, n ' a en généra l pas besoin d ' e x a m i n e r aussi l 'affaire sous l 'angle d e cet 

a r t ic le , mais il en va a u t r e m e n t si u n e n e t t e inégal i té de t r a i t e m e n t d a n s la 

jouissance du droi t en cause cons t i tue un aspect fondamenta l du litige 

( a r r ê t s Dudgeon c. Royaume-Uni, 22 oc tobre 1981, sér ie A n" 45 , p . 26, § 67, et 

Chassagnou et autres c. France [ G C ] , n"" 25088/94, 28331/95 et 28443/95, § 89, 

C E D H 1999-III). 

2. Application au cas d'espèce des principes susmentionnés 

36. La C o u r cons idère q u ' e n l 'espèce les griefs a r t icu lés sur le t e r r a i n 

d e l 'a r t ic le 14 d e la Conven t i on ne s ' ana lysent pas en u n e s imple r e 

fo rmula t ion de ceux énoncés sous l 'angle de l 'ar t ic le 3 du Pro tocole n" 1. 

Elle relève q u e le r e q u é r a n t est un ressor t i s san t chypr io te r é s idan t d a n s la 

p a r t i e de C h y p r e con t rô lée par le G o u v e r n e m e n t et q u e c 'est son a p p a r 

t e n a n c e à la c o m m u n a u t é chypr io te t u r q u e qui exp l ique la dif férence de 

t r a i t e m e n t c o n s t a t é e , l aque l le t rouve son or ig ine d a n s les d isposi t ions 

cons t i t u t ionne l l e s - devenues inappl icables en p r a t i q u e - r ég i s san t les 

d ro i t s é l ec to raux respect i fs d e s m e m b r e s d e la c o m m u n a u t é chypr io te 

g r e c q u e et des m e m b r e s de la c o m m u n a u t é chypr io te t u r q u e . 

37. La C o u r p r e n d no te des a r g u m e n t s du G o u v e r n e m e n t , d a n s 

lesquels elle ne voit toutefois pas de mot i fs objectifs et r a i sonnab les 

p rop res à just if ier parei l le différence de t r a i t e m e n t , c o m p t e t enu en 

pa r t i cu l i e r du fait q u e les C h y p r i o t e s tu rcs d a n s la s i tua t ion du r e q u é 

r a n t ne p e u v e n t vo ter à a u c u n e é lect ion législat ive. 

38. L a C o u r e s t i m e p a r c o n s é q u e n t qu' i l ex is te une n e t t e inéga l i t é de 

t r a i t e m e n t d a n s la j ou i s sance du dro i t en ques t i on et qu 'e l le cons t i tue un 

aspect f o n d a m e n t a l du l i t ige. Il y a donc eu viola t ion de l 'ar t icle 14 de la 

C o n v e n t i o n combiné avec l 'ar t icle 3 du Protocole n" 1. 
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III. SUR L 'APPLICATION DE L 'ARTICLE 41 DE LA C O N V E N T I O N 

39. L ' a r t i c le 41 d e la C o n v e n t i o n est ainsi libellé : 

« Si la C o u r d é c l a r e qu ' i l y a e u v i o l a t i o n d e la C o n v e n t i o n ou d e ses P r o t o c o l e s , et si le 

d ro i t i n t e r n e de la H a u t e P a r t i e c o n t r a c t a n t e ne p e r m e t d ' e f f a c e r q u ' i m p a r f a i t e m e n t les 

c o n s é q u e n c e s de c e l l e v i o l a t i o n , la C o u r a c c o r d e à la p a r t i e l é sée , s'il y a l ieu , u n e 

.sa t is fact ion é q u i t a b l e . » 

A. D o m m a g e 

40. Le r e q u é r a n t aff irme qu ' i l est ac t i f su r le p lan pol i t ique depuis 

q u a r a n t e a n s ma i s q u e , du seul fait de son a p p a r t e n a n c e à la c o m m u 

n a u t é chypr io te t u r q u e , il est privé de la possibi l i té de vo te r aux élect ions 

législat ives et de s'y p r é s e n t e r . Il a l l ègue , d ' u n e pa r t , q u e ce t t e s i tua t ion a 

des r épe rcuss ions sur son s t a t u t et sa posi t ion sociale au sein d e ce t t e 

c o m m u n a u t é , et , d ' a u t r e pa r t , que le fait de vivre d a n s le sud de l'île lui 

vaut d ' ê t r e m e n a c é p a r d e s a g e n t s de la « R é p u b l i q u e t u r q u e d e C h y p r e du 

N o r d » et dés igné c o m m e t r a î t r e p a r la p resse et les m é d i a s de ce t t e en t i t é . 

Aussi réc lame- t - i l une s o m m e de 50 000 livres chypr io tes (CYP) en répa

ra t ion de la souffrance, de la d é t r e s s e et des t roub les psychologiques qu' i l 

dit lui avoir é té causés pa r q u a r a n t e ans de pr iva t ion de ses dro i t s élec

to raux . Il p réc ise à cet é g a r d q u e p o u r ca lcu ler ledit m o n t a n t il a pr is en 

c o m p t e tou tes les é lect ions législat ives ayant eu lieu depu i s 1964. 

4 1 . Le G o u v e r n e m e n t pla ide q u e les ac t ions in t rodu i t e s pa r le r e q u é r a n t 

devant la C o u r s u p r ê m e et la C o u r e u r o p é e n n e des Droi t s de l ' H o m m e ne 

conce rnen t q u e la ques t ion du respect du droi t de vote de celui-ci lors du 

scrut in p a r l e m e n t a i r e d e 2001 , et non celle du respect de son dro i t d'y 

p r é s e n t e r sa c a n d i d a t u r e ni celle du respect de ses dro i t s é lec toraux 

lors des élect ions a n t é r i e u r e s . Le G o u v e r n e m e n t sout ien t par ai l leurs que 

l'on ne peu t d i re sans e x a m e n in concreto q u e l 'exis tence des disposit ions 

c r i t iquées de la Cons t i t u t ion et de la législat ion é lec tora le a é té pour 

l ' in téressé source de souffrance, d e dé t r e s se et d e t roub les psychologiques 

à l 'occasion de chacun des scrut ins t e n u s depuis 1964 en ce que les 

disposi t ions en cause lui a u r a i e n t fo rmel l emen t refusé le droi t de vote ou 

ne lui a u r a i e n t pas donné ht possibilité de l 'exercer . Le G o u v e r n e m e n t 

affirme que l ' in téressé n ' a su qu' i l ne pour ra i t pa r t i c ipe r aux élect ions de 

2001 q u e lorsqu' i l a pr is conna issance d u rejet d e sa d e m a n d e d ' inscr ipt ion 

et de la décision de la C o u r s u p r ê m e à cet éga rd . T o u t en ne con tes t an t pas 

q u e le r e q u é r a n t ait pu souffrir de son incapac i té à exe rce r son droi t de vote 

lors du scru t in p a r l e m e n t a i r e de 2001, il observe que l ' in téressé n ' a produit 

a u c u n é l é m e n t p ropre à d é m o n t r e r qu'i l a effect ivement souffert de 

« d é t r e s s e » et de « t roub l e s psychologiques» . 

42. Se r é f é r an t pa r a i l leurs aux c i rcons tances de la cause , et en 

pa r t i cu l i e r à la s i t ua t ion po l i t ique d u pays, à l ' ex is tence d e disposi t ions 
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cons t i tu t ionne l l e s favorables à la c o m m u n a u t é don t le r e q u é r a n t fait 

pa r t i e et au c a r a c t è r e dél icat des p r o b l è m e s q u e pose la r é fo rme du 

sys t ème é lec tora l , le G o u v e r n e m e n t sou t i en t q u e ses to r t s ne sont pas de 

n a t u r e à jus t i f ie r une c o n d a m n a t i o n à des d o m m a g e s - i n t é r ê t s . Il e s t ime 

q u ' u n cons ta t de violat ion cons t i t ue ra i t en soi, le cas é c h é a n t , une sa t i s 

faction équ i t ab l e suff isante pour l ' in té ressé , c o m p t e t enu des obl iga t ions 

qui pè se ra i en t a lors sur l 'E ta t dé f endeu r . 

43 . La C o u r no t e q u ' e n v e r t u du p r é s e n t a r r ê t le g o u v e r n e m e n t 

chypr io te d e v r a m e t t r e en œ u v r e les m e s u r e s p r o p r e s selon lui à a s s u r e r 

l ' a ccompl i s semen t de son obl iga t ion de g a r a n t i r le dro i t de vote . Elle 

e s t ime en conséquence q u e , c o m b i n é e avec les c o n s t a t s a u x q u e l s elle est 

p a r v e n u e en l 'espèce, ce t t e r é fo rme inévi table cons t i tue une sa t is fact ion 

équ i t ab l e suff isante . 

B. Fra is e t d é p e n s 

44. Le r e q u é r a n t sollicite au total 4 097,30 CYP, taxe sur la va leur 

a joutée (TVA) incluse, au t i t r e des frais et d é p e n s e n g e n d r é s p a r les 

p rocédures devant la C o u r s u p r ê m e (1 436,80 CYP) et la C o u r e u r o p é e n n e 

des Droi t s de l ' H o m m e (2 660,50 CYP) . Il p rodui t à cet égard deux relevés 

de frais co r r e spondan t r e spec t ivement à l 'une et à l ' au t re de ces ins tances . 

45 . T o u t en renvoyant b r i è v e m e n t aux pr inc ipes g é n é r a u x é tabl i s par 

la C o u r en la m a t i è r e , le G o u v e r n e m e n t déc la re s 'en r e m e t t r e à la sagesse 

de celle-ci pour ce qu i est de la fixation du m o n t a n t qu ' i l conviendra i t 

d ' a l louer à ce t i t r e en cas de cons t a t d ' u n e violat ion. 

46. La C o u r rappe l le q u e seuls sont recouvrab les au t i t re de l 'ar t ic le 41 

de la C o n v e n t i o n les frais e t d é p e n s don t il est é tab l i qu ' i l s ont é t é 

r é e l l e m e n t exposés , qu ' i l s c o r r e s p o n d a i e n t à une nécess i té et qu ' i l s sont 

d 'un m o n t a n t r a i sonnab le (voir, e n t r e a u t r e s , Nikolova c. Bulgarie [GCJ, 

n" 31195/96, S 79, C E D H 1999-11; et Smith et Grady c. Royaume-Uni (sa t is

faction é q u i t a b l e ) , n"s 33985/96 et 33986/96, § 28, C E D H 2000-IX) . C e l a 

c o m p r e n d les frais et d é p e n s r é p o n d a n t à une nécess i té qui ont é té effec

t i vemen t engagés d a n s la p r o c é d u r e i n t e r n e p o u r p réven i r ou faire 

cor r iger une violat ion de la C o n v e n t i o n (voir, p a r e x e m p l e , I.J.L. et autres 

c. Royaume-Uni (sat isfact ion é q u i t a b l e ) , n"s 29522/95 , 30056/96 et 30574/96, 

§ 1 8 , 2 5 s e p t e m b r e 2001) . 

47. La C o u r ne d o u t e pas que les s o m m e s r é c l a m é e s a ien t é té effec

t i vemen t d é b o u r s é e s ma i s re lève q u ' à l ' appui d e s re levés d e frais s u s m e n 

t ionnés le r e q u é r a n t n 'a produi t q u e deux jus t i f icat i fs , relat ifs à des 

s o m m e s versées en r a p p o r t avec la t r a d u c t i o n de l ' a r rê t d e la C o u r 

s u p r ê m e . Il pa ra î t toutefois évident q u ' o u t r e des d é b o u r s d ivers , n o t a m 

m e n t des frais de té lécopie et d ' a f f r anch i s semen t , l ' in té ressé a dû exposer 

des d é p e n s e s p o u r la p r é p a r a t i o n de son affaire. Dès lors, s t a t u a n t en 
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équ i t é c o m m e le veut l 'ar t icle 4 1 , la C o u r j u g e r a i sonnab le de lui oc t royer 

3 500 E U R au t i t r e d e ses frais et d é p e n s , à conver t i r en livres chypr io tes 

au t aux appl icable le j o u r du v e r s e m e n t . 

C. I n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

48. La C o u r j u g e a p p r o p r i é de c a l q u e r le t a u x des i n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

sur le t a u x d ' i n t é r ê t de la facilité de p rê t ma rg ina l de la B a n q u e cen t r a l e 

e u r o p é e n n e majoré de t rois po in t s de p o u r c e n t a g e . 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Dit qu ' i l y a eu violat ion de l 'ar t icle 3 du Pro tocole n" 1 ; 

2. Dit qu ' i l y a eu viola t ion d e l 'ar t ic le 14 d e la C o n v e n t i o n c o m b i n é avec 

l 'ar t icle 3 du Protocole n" 1 ; 

3. Dit q u e le cons t a t d e ces violat ions r e p r é s e n t e e n soi une sat is fact ion 

équ i t ab l e suff isante p o u r le d o m m a g e m o r a l subi pa r le r e q u é r a n t ; 

4. Dit 

a) q u e l 'Etat d é f e n d e u r doit ve r se r au r e q u é r a n t , d a n s les trois mois à 

c o m p t e r du j o u r où l ' a r rê t se ra devenu définit if en ve r tu de l 'ar t icle 44 

§ 2 d e la Conven t ion , 3 500 E U R (trois mil le c inq cen t s euros) p o u r frais 

et d é p e n s , à conver t i r d a n s la m o n n a i e na t iona le de l 'Eta t d é f e n d e u r au 

t a u x appl icable à la d a t e du r è g l e m e n t , p lus tout m o n t a n t pouvan t ê t r e 

d û à t i t r e d ' impô t ; 

b) q u ' à c o m p t e r de l ' expi ra t ion dud i t déla i et j u s q u ' a u v e r s e m e n t , ce 

m o n t a n t se ra à m a j o r e r d ' un in t é rê t s imple à un t a u x égal à celui de la 

facilité de p rê t m a r g i n a l de la B a n q u e c e n t r a l e e u r o p é e n n e appl icable 

p e n d a n t ce t t e pé r iode , a u g m e n t é de t rois poin ts de p o u r c e n t a g e ; 

5. Rejette la d e m a n d e de sat is fact ion é q u i t a b l e pour le su rp lus . 

Fa i t en ang la i s , pu is c o m m u n i q u é p a r écri t le 22 j u i n 2004, en 

appl ica t ion de l 'ar t ic le 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

Lawrence EARLY 

Greffier adjoint 

J e a n - P a u l C O S T A 

P ré s iden t 
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* 
* * 

Les requérants, deux couples italiens, ont chacun obtenu par une décision de 
justice définitive et irrévocable l'adoption d'une mineure de nationalité roumaine 
vivant depuis son abandon dans un foyer d'accueil roumain, établissement privé 
agréé par l 'administration. Les décisions d'adoption, rendues en Roumanie le 
28 septembre 2000, ordonnaient la modification en conséquence de la filiation 
des mineures, alors âgées de plus de neuf ans. Les adoptions ont été déclarées 
conformes aux dispositions légales nationales en vigueur et à la Convention 
de La Haye du 29 mai 1993 sur la protection des enfants et la coopération en 
matière d'adoption internationale. Par des décisions de justice définitives de juin 
et août 2001, le foyer d'accueil fut condamné à confier les mineures aux requérants 
et à remettre à ces derniers les certificats de naissance. Les enfants adoptées n'ont 
pas quitté leur foyer d'accueil. En effet, celui-ci contesta à de multiples reprises 
l'exécution des décisions. Au cours de la période 2001-2003, il a ainsi obtenu des 
sursis à l'exécution des décisions d'adoption. Il fut finalement débouté. Les 
tentatives des huissiers de justice pour procéder à l'exécution forcée des décisions 
d'adoption se heurtèrent à l'opposition de l'établissement d'accueil. Ce dernier 
demanda également l'annulation de l'adoption des mineures, ce qui occasionna 
une nouvelle procédure judiciaire au cours des années 2002 à 2004, qui s'acheva 
par le rejet de la demande. C'est en vain que les requérants déposèrent diverses 

1. R é d i g é p a r le gref fe , il n e lie p a s la C o u r . 
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plaintes en vue d'obtenir l'exécution des décisions d'adoption. Ils purent rencontrer 
les enfants une fois en 2000 puis leur adressèrent des lettres en roumain et des 
cadeaux. A l'âge de onze ans cl demi, les deux mineures saisirent les juridictions 
roumaines en vue d'obtenir la révocation des décisions d'adoption. L'une d'entre 
elles a eu gain de cause. Les données les plus récentes transmises à la Cour 
attestaient cpte les enfants adoptées bénéficiaient de bonnes conditions de vie à 
tout point de vue dans le foyer d'accueil, où elles semblaient avoir établi des 
relations sociales et affectives avec les autres enfants placés et avec les «mères» 
et «tantes» «de remplacement ». Les enfants adoptées préféraient rester au sein 
du foyer et ne souhaitaient pas partir rejoindre les requérants, dont elles n'ont 
cpt'une vague connaissance. 

1. Article 8: a) Sur l'existence d'un lien constitutif d'une «vie familiale»: si les 
requérants ont eu des contacts avec leurs filles adoptives, ils n'ont pas de rela
tions familiales de facto avec celles-ci. Divers éléments sont retenus par la Cour 
pour conclure à l'existence d'une relation protégée par l'article 8. Les requérants 
ont été déclarés les parents adoptils des mineures par décisions définitives et 
irrévocables, et celte adoption lit cesser les droits et obligations existant entre les 
enfants et leurs géniteurs. Les adoptions sont conformes à la législation nationale 
comme aux conventions internationales. Le consentement des mineures adoptées 
n'a certes pas été recueilli faute pour elles d'avoir atteint l'âge minimum légal, soit 
dix ans, à la date à laquelle les juridictions se sont prononcées sur les demandes 
d'adoption, mais ce seuil n'est pas déraisonnable, eu égard au pouvoir d'apprécia
tion laissé en la matière aux Etats par les conventions internationales. Si, en 
l'espèce, il n'y a pas eu de cohabitation ni de liens de facto suffisamment étroits 
entre les requérants et leurs filles adoptives respectives avant ou après les 
décisions d'adoption, non seulement l'article f! n'exclut pas toute vie familiale 
projetée ou relation potentielle, mais encore cette situation n'est pas imputable 
aux requérants cpii n'ont fait que suivre la procédure mise en place par l'Etat 
défendeur en la matière (choix des enfants sur photo, sans contact préparatoire). 
De surcroît, les requérants se sont toujours considérés et comportés comme les 
parents des mineures, par la seule voie qui leur était ouverte, à savoir l'envoi de 
lettres, écrites en roumain. Une telle relation, née d'une adoption légale et non 
fictive, pourrait être regardée comme suffisante pour être protégée par l'article 8. 
Conclusion : applicabilité de l'article 8 (cinq voix contre deux). 

b) Sur le respect de l'article 8 : la volonté des parents adoptils de fonder une famille 
se heurte au souhait des enfants de rester au sein de l'environnement socio-familial 
dans lequel elles ont grandi et s'estiment parfaitement intégrées. Le désir, 
légitime, des requérants ne peut bénéficier d'une protecl ion absolue au litre de la 
Convention dans la mesure où il entre en conflit avec le refus des mineures d'être 
adoptées par une famille é t rangère ; à cet égard, la Cour attache une importance 
particulière à l'intérêt supérieui de l'enfant, qui peut l'emporter sui celui du 
parent - a fortiori dans le cas d'une relation fondée sur l'adoption. En l'espèce, 
divers éléments conduisent à privilégier l'intérêt des mineures adoptées. Les 
requérants jouissaient d'une reconnaissance purement formelle de leur relation 
de parenté avec les mineures, qui n'était assortie d'aucun lien effectif. Ils n'ont 
jamais véritablement connu les mineures, avec lesquelles ils n'ont jamais co
habité, et celles-ci ne les considèrent pas comme leurs parents. A la date de leur 
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adoption, les enfants avaient un âge très proche de celui à partir duquel leur 
consentement est obligatoire. Or elles n'ont pas accepté la nouvelle relation de 
parenté et s'y sont opposées, également dans le cadre de procédures, l'une ayant 
eu gain de cause. En outre, diverses procédures en annulation ont suivi les décisions 
favorables aux adoptions et les autorités nationales ont pu raisonnablement en 
at tendre l'issue avant de procéder à des mesures à caractère définitif. Bref, les 
autorités roumaines n'avaient pas une obligation absolue d'assurer le départ des 
mineures pour l'Italie, contre le gré de celles-ci et en ignorant les procédures 
judiciaires alors pendantes visant à remettre en cause la légalité et le bien-fondé 
des décisions initiales d'adoption. Le refus des mineures revêt un certain poids car 
il a été constamment manifesté alors qu'elles avaient atteint la maturité nécessaire 
pour s'exprimer sur leur adoption et car une telle opposition rendrait improbable 
leur intégration harmonieuse dans la nouvelle famille adoptive. Partant, le droit 
des requérants à nouer des relations avec les mineures adoptées trouvait sa limite 
dans l'intérêt des enfants. 
Conclusion : non-violation (six voix contre une). 

2. Article 6 § 1 : l'exécution de décisions reconnaissant la qualité de parents adoptifs 
et enjoignant de remettre les enfants adoptifs requiert un traitement urgent, car le 
passage du temps peut avoir des conséquences irrémédiables sur la relation entre 
l'enfant et le parent qui ne vit pas avec lui. En l'espèce, les décisions, devenues 
définitives et irrévocables depuis plus de trois années, n'étaient pas exécutées. La 
situation n'était imputable ni aux requérants ni aux huissiers de justice, mais était 
le résultat exclusif des agissements du foyer d'accueil des enfants. Pour autant que le 
gouvernement défendeur allègue qu'il ne saurait se voir reprocher les agissements 
de cet établissement privé, il convient d'examiner si, au-delà des apparences, l'Etat 
peut être tenu pour responsable de la situation. Les actions des huissiers de justice 
visant à assurer l'exécution des décisions d'adoption furent, en raison de l'opposi
tion du personnel du centre d'accueil, dépourvues de toute efficacité. Or l'Etat doit 
prendre toutes les mesures nécessaires afin que l e s dépositaires de la lorce publique 
en matière d'exécution puissent mener à bien leur tâche, notamment en leur 
assurant le concours effectif des autres autorités, dont la police, qui peuvent prêter 
main forte à l'exécution. Tel n'a pas été le cas en l'espèce. Le refus de coopérer de 
l'établissement d'accueil comme de son directeur est demeuré sans aucune consé
quence, et les autorités n'ont pas eu recours aux règles nationales adoptées par la 
Roumanie pour se conformer aux conventions européennes et internationales en 
matière d'adoption. Ainsi, définitives mais non suivies d'exécution, les décisions 
d'adoption ont été privées de leur force obligatoire. Pareille situation porte atteinte 
à la prééminence du droit et à la sécurité des rapports juridiques, nonobstant 
l'existence de certaines raisons susceptibles de la justifier en l'occurrence. En 
s'abstenant, pendant plus de trois années, de prendre des mesures efficaces pour 
faire exécuter l e s décisions, les autorités nationales ont privé les dispositions de 
l'article 6 § 1 de tout effet utile, ce d'autant plus que l'écoulement du temps avait 
des conséquences - sans doute irréversibles - sur la relation potentielle entre les 
requérants et leurs filles acloptives respectives. 
Conclusion : violation (quatre voix contre trois). 

Article 4 1 : la Cour alloue à chacun des couples requérants une somme pour 
dommage matériel et moral. Elle leur accorde à chacun une somme pour frais et 
dépens. 
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En l 'a f fa ire P i n i e t a u t r e s c. R o u m a n i e , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( d e u x i è m e sec t ion) , 

s iégeant en une c h a m b r e composée de : 

M M . J . - P . COSTA,président, 

A . B . BAKA, 

L. LOUCAIDES, 

C. BÎRSAN, 

K. JUNGWIERT, 

V . BUTKEVYCH, 

M""' W . T H O M A S S E N , , 

et de M . T.L. EARI.Y',greffier adjoint de section, 

A p r è s en avoir dé l ibé ré en c h a m b r e du conseil les 25 n o v e m b r e 2003 et 

10 février, 6 avril et 25 m a i 2004, 

R e n d l ' a r rê t que voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or igine d e l 'affaire se t rouven t d e u x r e q u ê t e s ( n o s 78028/01 et 

78030/01) d i r igées c o n t r e la R o u m a n i e par q u a t r e r e s so r t i s san t s i ta l iens , 

M. C a r l o Pini et M""' Anna l i sa B e r t a n i (« les p r e m i e r s r e q u é r a n t s » ) et 

M. Sa lva tore M a n e r a et M""' Rosa lba At r ipa ld i («les seconds r equé 

r a n t s » ) , qu i ont saisi la C o u r les 10 m a r s et 20 avril 2001 r e spec t i vemen t , 

en ve r tu de l 'ar t icle 34 de la C o n v e n t i o n de s a u v e g a r d e des Dro i t s de 

l ' H o m m e et des L ibe r t é s f o n d a m e n t a l e s («la C o n v e n t i o n » ) . 

2. Les r e q u é r a n t s on t é t é r e p r é s e n t é s pa r M' S. P a p a , avocat à Reggio 

Emil ia . Le g o u v e r n e m e n t r o u m a i n («le G o u v e r n e m e n t » ) a é té r e p r é s e n t é 

p a r son a g e n t , M . B. Aurcscu , à l ' époque sous - sec ré ta i re d 'E ta l au 

m i n i s t è r e des Affaires é t r a n g è r e s . 

3. Les r e q u é r a n t s d é n o n ç a i e n t n o t a m m e n t , au t i t r e de l 'ar t icle 8 de la 

Conven t ion , u n e a t t e i n t e à leur dro i t au respec t de leur vie familiale en 

ra ison d e la non-exécu t ion des décisions du t r i b u n a l d é p a r t e m e n t a l de 

Bra§ov re la t ives à l ' adopt ion de deux m i n e u r e s r o u m a i n e s , ce qui les 

a u r a i t privés de tou t con tac t avec leurs en fan t s . Ils a l l égua i en t en ou t re 

q u e les a u t o r i t é s r o u m a i n e s re fusa ient de p e r m e t t r e à leurs filles 

adopt ives respect ives de q u i t t e r la R o u m a n i e , en violat ion de l 'ar t icle 2 

§ 2 du Protocole n° 4 à la Conven t ion . 

4. Les r e q u ê t e s on t é té a t t r i b u é e s à la p r e m i è r e sect ion de la C o u r 

(ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t ) . Au sein d e celle-ci, la c h a m b r e c h a r g é e 

d ' e x a m i n e r l 'affaire (ar t ic le 27 § 1 de la Conven t i on ) a é té cons t i tuée 

c o n f o r m é m e n t à l 'ar t ic le 26 § 1 du r è g l e m e n t . 

5. Le 1" n o v e m b r e 2 0 0 1 , la C o u r a modifié la compos i t ion d e ses 

sect ions (ar t ic le 25 § 1 du r è g l e m e n t ) . Les p r é s e n t e s r e q u ê t e s ont é té 

a t t r i b u é e s à la d e u x i è m e sect ion ainsi r e m a n i é e (ar t ic le 52 § 1). 
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6. La c h a m b r e a déc idé le 25 j u i n 2002 de t r a i t e r les r e q u ê t e s pa r 

p r io r i t é (ar t ic le 41 du r è g l e m e n t ) e t , le 16 s e p t e m b r e 2003, de les jo indre 

(ar t ic le 42 § 1 du r è g l e m e n t ) . 

7. Les 2 oc tobre 2002 et 7 oc tobre 2003, le p rés iden t a au to r i sé des t iers à 

in te rveni r d a n s la p rocédure écr i te et ora le (art icles 36 § 2 de la Conven t ion 

et 44 § 2 du r è g l e m e n t ) : le complexe éducatif « P o i a n a Soarelui » de Brasov, 

r e p r é s e n t é par M. N. Mîndr i l â ; M"" la b a r o n n e Nicholson de W i n t e r b o u r n e , 

r e s so r t i s san te b r i t a n n i q u e , r a p p o r t e u r a u p r è s du P a r l e m e n t e u r o p é e n ; 

M. I. T i r iac , m e m b r e fonda teu r de r é t a b l i s s e m e n t éduca t i f « P o i a n a 

S o a r e l u i » ; M'' V . A l l u r e , avocat à Bucares t , r e p r é s e n t a n t des m i n e u r e s 

F io ren t ina G o r o h (ci-après « F i o r e n t i n a » ) et M a r i a n a Es to ica (ci-après 

« M a r i a n a » ) . Les t iers i n t e rvenan t s ont soumis des observa t ions écr i tes 

auxque l l es les par t i es ont chacune r épondu (art icle 44 § 5 du r è g l e m e n t ) . 

Le g o u v e r n e m e n t i ta l ien, invité le 18 s e p t e m b r e 2003 à p r e n d r e p a r t à 

l ' aud ience e t /ou à p r é s e n t e r des obse rva t ions écr i t es , n 'a pas man i fes t é le 

souha i t d ' e x e r c e r ce dro i t (ar t ic les 36 § 1 de la C o n v e n t i o n et (il du 

r è g l e m e n t ) . 

8. U n e aud ience consac rée à la recevabi l i té et au fond s'est d é r o u l é e en 

public au Pala is des Dro i t s de l ' H o m m e , à S t r a s b o u r g , le 25 n o v e m b r e 

2003 (ar t ic les 59 § 3 et 54 § 3 du r è g l e m e n t ) . 

O n t c o m p a r u : 

- pour le Gouvernement 

M. B. AURESCU, sous - sec ré ta i re d ' E t a t , 

M"" R. RlZOIU, d i rec t r i ce , 

d i rec t ion de l 'agent du G o u v e r n e m e n t , 

M. R . R O T U N D l , 

- pour les requérants 

M1' S. PAPA, 

- pour les tierces parties 

M. N . M Î N D R I I Â , 

M"" la b a r o n n e E m m a NICHOLSON DE WINTERBOURNE, 

M. I. J I R I A C , 

M" V . ARIURK, conseil. 

Les r e q u é r a n t s , M. Pini , M"1 1 B e r t a n i , M . M a n c i a et M"" At r ipa ld i , ont 

é g a l e m e n t ass is té à l ' aud ience . 

9. Pa r une décision du 25 n o v e m b r e 2003, la c h a m b r e a déc l a r é les 

r e q u ê t e s p a r t i e l l e m e n t recevables (ar t ic le 54 § 3 du r è g l e m e n t ) . Elle a 

n o t a m m e n t décidé de j o i n d r e au fond les ques t ions soulevées p a r le 

G o u v e r n e m e n t q u a n t à l 'appl icabi l i té de l 'ar t ic le 8 de la C o n v e n t i o n et 

agent, 

coagente, 

coagenl; 

conseil ; 
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d ' e x a m i n e r ex officio sous l 'angle de l 'ar t icle 6 § 1 de la C o n v e n t i o n la 

ques t ion de la non-exécu t ion des décisions défini t ives d ' adop t ion alors 

q u e les r e q u é r a n t s n 'on t invoqué q u e l 'ar t ic le 8 d e la C o n v e n t i o n à cet 

éga rd . 

10. T a n t les r e q u é r a n t s q u e le G o u v e r n e m e n t ont déposé des obser 

vat ions écr i tes su r le fond de l 'affaire (ar t icle 59 § 1 du r è g l e m e n t ) . Les 

pa r t i e s ont c h a c u n e soumis des c o m m e n t a i r e s écr i ts sur les observa t ions 

de l ' au t r e . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L 'ESPÈCE 

11. Les r e q u é r a n t s sont nés r e s p e c t i v e m e n t en 1957, 1952, 1951 et 

1953 et r és iden t à Rcggio Emi l ia (les p r e m i e r s r e q u é r a n t s ) et à M a n t o u e 

(les seconds r e q u é r a n t s ) . A la d a t e d ' i n t roduc t i on de leur r e q u ê t e , ils 

ava ien t la qua l i t é de p a r e n t s adoptifs de F l o r e n t i n a et M a r i a n a , ressor

t i s san te s r o u m a i n e s , nées r e s p e c t i v e m e n t les 31 m a r s et 17 avril 1991, et 

r és idan t au sein du complexe éduca t i f « P o i a n a Soa re lu i» de Bra§ov 

(c i -après «le C E P S B » ) . 

A. P r o c é d u r e s d ' a d o p t i o n 

/. Adoption de Florentina 

12. Pa r une décis ion défini t ive du 17 j u i n 1994, le t r i buna l d é p a r t e 

m e n t a l de Ia§i c o n s t a t a l ' abandon de F l o r e n t i n a , a lors âgée d e trois ans . 

A c e t t e occasion, les d ro i t s p a r e n t a u x furent d é l é g u é s à l ' é t ab l i s semen t 

d ' a s s i s t ance pub l ique L. 

13. Le 6 s e p t e m b r e 1994, pa r une décision de la commiss ion pour la 

p ro tec t ion de l ' enfance de Ia§i, la m i n e u r e fui placée a u p r è s du C E P S B . 

14. Le 15 ma i 2000, ap r è s l ' en t r ée en v igueur de l ' o rdonnance 

d ' u rgence du g o u v e r n e m e n t n" 25, 1997 sur le r ég ime jur id ique de l 'adop

tion (ci-après « l ' O U G n" 25 /1997») , le g o u v e r n e m e n t r o u m a i n confia à 

l 'associat ion pr ivée C. la cha rge de t rouve r une famil le ou u n e p e r s o n n e 

aux l ins de l ' adopt ion de F l o r e n t i n a . Il c h a r g e a é g a l e m e n t le C o m i t é 

r o u m a i n p o u r les adop t ions de s o u t e n i r l ' associa t ion C. d a n s ce t t e 

d é m a r c h e et d ' é t ab l i r un r a p p o r t psychosocial sur la m i n e u r e . 

15. Les p r e m i e r s r e q u é r a n t s e x p r i m è r e n t leur souha i t d ' a d o p t e r un 

enfant r o u m a i n a u p r è s de l 'associat ion C , qu i leur fil pa rven i r u n e pho to 

de F lo ren t ina . Ils r e n c o n t r è r e n t la m i n e u r e pour la p r e m i è r e fois le 3 août 

2000, au sein d u C E P S B . P a r le biais d e l 'associat ion C , ils furent informés 
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pa r la su i te du dési r de la m i n e u r e de les re jo indre et de sa pass ion pour la 
m u s i q u e . 

16. Le 30 août 2000, la commiss ion pour la p ro tec t ion de l 'enfance 

de Bra§ov, sur proposi t ion de l 'associa t ion C , émi t un avis favorable à 

l ' adopt ion de F lo ren t ina pa r les p r e m i e r s r e q u é r a n t s et , le 21 s e p t e m b r e 

2000, il renvoya le doss ier ouver t à la su i t e de la d e m a n d e d ' adop t ion 

a u p r è s du t r i buna l d é p a r t e m e n t a l de Bra§ov, c o n f o r m é m e n t à l 'ar t icle 14 

§ 2 d e l ' O U G n ° 25/1997. 

17. Le 28 s e p t e m b r e 2000, le t r i buna l fit d ro i t à la d e m a n d e des 

p r e m i e r s r e q u é r a n t s . Il c o n s t a t a q u e la commiss ion pour la p ro tec t ion d e 

l 'enfance de Bra§Ov avait d o n n é un avis favorable à l ' adopt ion et qu 'e l l e 

avai t conf i rmé son c o n s e n t e m e n t devan t le t r i buna l . Re levan t aussi q u e 

la m i n e u r e se t rouva i t au C E P S B , il o r d o n n a au service d ' é t a t civil de 

modif ier le cert i f icat de na issance de F l o r e n t i n a et de lui en dé l ivrer u n 

nouveau . 

18. Le C o m i t é r o u m a i n pour les adop t ions in te r j e t a appe l con t r e c e t t e 

décision. Le 13 d é c e m b r e 2000, la cour d ' appe l de Bragov re je ta l ' appel 

p o u r t a r d i v e t é . C e t t e décis ion devint déf ini t ive. 

19. Le 5 février 2001 , le C o m i t é r o u m a i n p o u r les adop t ions cert if ia q u e 

l ' adopt ion de F l o r e n t i n a é ta i t conforme aux disposi t ions légales na t iona le s 

en v igueur a insi q u ' à la Conven t i on de La Haye du 29 m a i 1993 sur la 

p ro t ec t i on d e s en fan t s et la coopéra t ion en m a t i è r e d ' adop t ion in te r 

na t iona l e , et dél ivra aux r e q u é r a n t s un cert i f icat de conformi té en ce sens . 

20. Le 14 février 2001, la C o m m i s s i o n pour les adop t ions i n t e r n a 

t ionales a u t o r i s a l ' en t r ée et la rés idence p e r m a n e n t e de la m i n e u r e en 

I tal ie , et o r d o n n a la c o m m u n i c a t i o n de ce t t e décis ion, e n t r e a u t r e s , à 

l ' a m b a s s a d e d ' I ta l ie à Bucares t . 

2 1 . A une d a t e non préc i sée , le p r o c u r e u r g é n é r a l fo rma un recours en 

a n n u l a t i o n de la décis ion du t r i b u n a l d é p a r t e m e n t a l de Braspv et de 

l ' a r rê t de la cour d ' appe l d e Bra§ov. Le 5 j u i n 2001 , la C o u r s u p r ê m e de 

justice déc l a r a ce recours i r recevable . 

2. Adoption de Mañana 

22. Le 28 s e p t e m b r e 2000, à la su i te d ' u n e p r o c é d u r e s imi la i re à celle 

déc r i t e aux p a r a g r a p h e s 16 à 18 c i -dessus , le t r i buna l d é p a r t e m e n t a l 

de Bra§ov fit droi t à la d e m a n d e des seconds r e q u é r a n t s en vue de 

l ' adopt ion de M a r i a n a . Le t r ibuna l c o n s t a t a que la m i n e u r e , déc l a r ée 

a b a n d o n n é e p a r décis ion définit ive du 22 oc tobre 1998, se t rouvai t au 

C E P S B , et o r d o n n a au service d ' é t a t civil de modif ier son cer t i f icat de 

na i s sance et de lui en dé l ivrer u n nouveau . 

23 . Le C o m i t é r o u m a i n pour les adop t ions in te r j e t a appe l con t re ce t t e 

décis ion. Le 13 d é c e m b r e 2000, la cour d ' app e l de Bra§ov re je ta l ' appel 

p o u r t a r d i v e t é . C e t t e décis ion devint déf ini t ive . 
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24. Le 28 d é c e m b r e 2000, le C o m i t é r o u m a i n pour les adop t ions 

cert if ia q u e l ' adopt ion de M a r i a n a é ta i t conforme aux disposi t ions 

légales na t iona le s en v igueur ainsi q u ' à la Conven t i on de La H a y e du 

29 ma i 1993 sur la p ro tec t ion des en fan t s et la coopéra t ion en m a t i è r e 

d ' adop t ion i n t e r n a t i o n a l e , et dé l ivra aux r e q u é r a n t s un cert i f icat de 

conformi té en ce sens . 

B. T e n t a t i v e s d ' e x é c u t i o n d e s d é c i s i o n s d ' a d o p t i o n 

/. La décision concernant Florentina 

a) A c t i o n e n r é f é r é e n v u e d ' o b t e n i r la r e m i s e d u c e r t i f i c a t d e n a i s s a n c e d e la 

m i n e u r e 

25. A une d a t e non préc isée , les p r e m i e r s r e q u é r a n t s sa i s i ren t le t r ibu

nal de p r e m i è r e ins tance de Bra§ov d ' u n e act ion en référé à l ' encon t re du 

C E P S B afin d ' ob t en i r que le cert i f icat de na i s sance de la m i n e u r e leur soit 

r emis et q u e celle-ci leur soit confiée. Le 24 oc tobre 2000, le t r i buna l fit 

droi t à c e t t e d e m a n d e . 

26. Le C E P S B in te r je ta appe l con t re ce j u g e m e n t et sollicita un sursis 

à exécut ion , e s t i m a n t q u e les condi t ions nécessa i res pour une ac t ion en 

référé n ' é t a i en t pas rempl ies en l 'espèce, q u e la décision d ' adop t ion n 'é ta i t 

pas définit ive et q u e celle-ci avai t é té r e n d u e en violation des disposit ions 

légales. 

27. Le 7 m a r s 2001 , le t r i buna l re je ta l 'appel au mot i f q u e l ' in té rê t de 

l 'enfant et le fait q u e les p a r e n t s adopt i fs rés iden t à l ' é t r a n g e r jus t i f ia ien t 

d ' e x a m i n e r l 'affaire en u r g e n c e et q u e la d e m a n d e des r e q u é r a n t s é tai t 

donc conforme aux exigences p r o c é d u r a l e s r equ i ses pour une ac t ion en 

ré fé ré . Le t r i buna l c o n s t a t a é g a l e m e n t q u e , selon les d o c u m e n t s du 

doss ier , la décis ion d ' adop t ion é ta i t définit ive et avait acquis l ' au to r i t é de 

la chose j u g é e . Pa r c o n s é q u e n t , le t r i buna l cons idé ra q u e les ques t ions 

de fond c o n c e r n a n t l ' adopt ion ne pouvaien t plus ê t r e r é e x a m i n é e s dans 

le cad re de l 'act ion en ré féré . Le t r i b u n a l re je ta la d e m a n d e de surs is à 

exécu t ion au mot i f qu 'e l l e ne se jus t i f ia i t pas c o m p t e t enu de sa décision 

d e r e j e t e r l ' appel . 

28. Le recours formé p a r le C E P S B fut é g a l e m e n t re je té pa r un a r r ê t 

défini t i f du 7 j u i n 2001 de la cour d ' appe l de Bra§ov. 

b ) P r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n d e s d é c i s i o n s d e r é f é r é 

29. Les p r e m i e r s r e q u é r a n t s so l l ic i tè rent l ' exécut ion des décis ions des 

28 s e p t e m b r e 2000 et 7 j u i n 2001 pa r les huiss iers d e ju s t i ce du t r i buna l de 

p r e m i è r e in s t ance de Bra§ov. Le 22 février 2001 , ceux-ci not i f ièrent au 

C E P S B l 'obl igat ion de r e m e t t r e a u x r e q u é r a n t s le cert i f icat de na i ssance 
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d e la m i n e u r e et d ' en t r a n s f é r e r la g a r d e aux p a r e n t s adopt i fs avan t le 

2 m a r s 2001 . Pa r la su i t e , le p r é s iden t du t r i buna l o r d o n n a un surs is à 

exécu t ion p e n d a n t la p r o c é d u r e de con te s t a t i on à l ' exécut ion formée pa r 

le C E P S B ( p a r a g r a p h e s 30-32 ci-dessous) . 

c ) P r e m i è r e c o n t e s t a t i o n à l ' e x é c u t i o n 

30. Le 23 février 2001 , le C E P S B forma u n e c o n t e s t a t i o n à l ' exécut ion 

de la décis ion du 28 s e p t e m b r e 2000 en ra ison du m a n q u e de c la r t é du 

dispositif et parce q u e l ' adopt ion avait é t é déc idée sans r e s p ec t e r les 

d isposi t ions légales p e r t i n e n t e s . Il d e m a n d a é g a l e m e n t la suspens ion de 

l ' exécut ion . 

3 1 . Le 30 m a r s 2001 , le t r i b u n a l re je ta la c o n t e s t a t i o n au motif q u e le 

disposi t i f de la décis ion é ta i t clair et ne posait aucun p rob l ème d 'exécu

tion. Q u a n t au d e u x i è m e chef de la d e m a n d e , le t r i b u n a l j u g e a q u e la 

décis ion c o n t e s t é e avai t acquis l ' au tor i t é de la chose j u g é e et que , par 

c o n s é q u e n t , le b ien-fondé de l'affaire ne pouvait pas ê t r e t r a n c h é à 

nouveau lors d ' une c o n t e s t a t i o n à l ' exécut ion . Le t r ibuna l re je ta éga le 

m e n t la d e m a n d e de surs i s à exécu t ion é m a n a n t du C E P S B . 

32. Le C E P S B forma un recours devan t le t r i buna l d é p a r t e m e n t a l de 

Bra§ov qu i , le 2 juillet 2001 , le re je ta pour défau t de f o n d e m e n t . 

d) R e p r i s e d e l ' e x é c u t i o n 

33. Le 12 juin 2001 , les p r e m i e r s r e q u é r a n t s d e m a n d è r e n t aux huiss iers 

de ju s t i ce du t r ibuna l de p r e m i è r e ins tance de Bragovde r e p r e n d r e l 'exécu

t ion, c o m p t e t enu é g a l e m e n t du fait q u e la C o u r s u p r ê m e de jus t i ce avait 

e n t r e - t e m p s re je té le r ecour s en a n n u l a t i o n formé p a r le p r o c u r e u r généra l . 

34. Le 13 j u i n 2001 , les huiss iers not i f ièrent au C E P S B l 'obl igat ion de 

r e m e t t r e aux r e q u é r a n t s le cert if icat de na issance de la m i n e u r e et d 'en 

t r ans f é r e r la g a r d e aux p a r e n t s adopt i fs avan t le 15 j u i n 2001 . 

35 . Le 19 juillet 2 0 0 1 , ils r enouve lè ren t l eur not i f icat ion a u C E P S B , lui 

d e m a n d a n t de s'y con fo rmer avant le 8 août 2001 . 

e ) D e u x i è m e c o n t e s t a t i o n à l ' e x é c u t i o n 

36. Le C E P S B fo rma u n e c o n t e s t a t i o n à l ' exécut ion à [ ' encontre des 

r e q u é r a n t s devan t le t r i b u n a l de p r e m i è r e in s t ance de Bragov, en faisant 

valoir q u ' u n e act ion en référé visait des s i tua t ions provisoires et cpie, d a n s 

la p r é s e n t e affaire, l ' exécut ion de la décis ion de référé au ra i t , au 

c o n t r a i r e , des consécpiences p e r m a n e n t e s . Les d é f e n d e u r s s ' opposè ren t à 

la d e m a n d e et sol l ic i tèrent le p rononcé d ' u n e a m e n d e pour non-exécu t ion 

d ' un j u g e m e n t définit if a insi q u e d ' une a s t r e i n t e . 

37. Le 8 août 2001 , le t r ibuna l fit droi t à la d e m a n d e de suspens ion 

provisoire de l ' exécut ion j u s q u ' à l ' audience du 22 août 2001 . A ce t t e 

d e r n i è r e d a t e , il p ro longea la suspens ion de l 'exécut ion jusqu ' à l ' audience 
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su ivan te , fixée au 11 s e p t e m b r e 2001 . Le j o u r venu, le t r i buna l accorda une 

nouvelle p ro longa t ion de la suspens ion j u s q u ' à l ' audience du 25 s e p t e m b r e 

2001 , lors de laquelle il re je ta les d e m a n d e s du C E P S B et des r e q u é r a n t s 

c o m m e mal fondées. Il j u g e a q u e la ques t ion soulevée pa r le C E P S B visait 

le fond de l 'affaire, qui avai t é té déjà t r a n c h é pa r un a r r ê t ayant acquis 

l ' au tor i t é de la chose j u g é e . Il r e je ta par a i l leurs la d e m a n d e des p r e m i e r s 

r e q u é r a n t s au mot i f q u e ceux-ci n ' ava ien t pas prouvé la mauva i s e foi du 

C E P S B dans l 'affaire, ni l ' é t endue de leur pré judice . 

f) N o u v e l l e r e p r i s e d e l ' e x é c u t i o n 

38. Le 5 n o v e m b r e 2001 , les huiss iers de j u s t i c e not i f iè rent a u C E P S B 

l 'obl igat ion de r e m e t t r e aux p r e m i e r s r e q u é r a n t s le cert i f icat de na issance 

de F l o r e n t i n a et de t r a n s f é r e r la g a r d e de celle-ci aux p a r e n t s adopt ifs , 

l ' aver t i s san t q u ' e n cas c o n t r a i r e ils p r o c é d e r a i e n t à u n e exécu t ion forcée. 

g) T r o i s i è m e c o n t e s t a t i o n à l ' e x é c u t i o n 

39. A u n e d a t e non préc i sée , le C E P S B saisit le t r i buna l de p r e m i è r e 

ins tance de Bra§ov d ' u n e c o n t e s t a t i o n à l ' exécut ion selon u n e p rocédure 

d ' u rgence d i r igée con t r e les p r e m i e r s r e q u é r a n t s au mot i f q u ' u n e act ion 

en a n n u l a t i o n de l ' adopt ion é ta i t p e n d a n t e devan t le t r i buna l d é p a r t e 

m e n t a l de Bra§ov, ainsi q u e d ' u n e d e m a n d e en révision de l ' a r rê t concer

nan t l ' adopt ion , en faisant valoir q u ' u n e p la in te péna l e avai t é té déposée 

v isant le processus d ' adop t ion . Le C E P S B sollicita é g a l e m e n t u n surs is à 

exécu t ion . 

10. Le 14 d é c e m b r e 2001 , le t r i buna l d é b o u t a le C E P S B car , une 

c o n t e s t a t i o n à l ' exécut ion o rd ina i r e ayant dé jà é té r e j e t ée , u n e d e m a n d e 

d ' e x a m e n en u rgence d ' u n e ac t ion s imi la i re ne se jus t i f ia i t p lus . Sur le 

fond, il no ta q u e l 'a r rê t d ' adop t ion ainsi que la décis ion r e n d u e dans 

l 'act ion en référé formée pa r les r e q u é r a n t s é t a i en t définit ifs et exécu

to i res , et q u e le fait q u ' u n e act ion v isant leur a n n u l a t i o n ou leur révision 

soit p e n d a n t e n ' é t a i t pas p e r t i n e n t . 

h) D e m a n d e d e s u r s i s à e x é c u t i o n 

4 L A une d a t e non préc i sée , le C E P S B d e m a n d a au p rés iden t du 

t r i buna l de p r e m i è r e in s t ance de Bra§ov un surs is à exécu t ion . Le 

25 j a n v i e r 2002, ce t t e d e m a n d e fut r e j e tée . 

i) R e p r i s e d e l ' e x é c u t i o n 

42. Le 30 j a n v i e r 2002 à 14 h e u r e s , les huiss ie rs de ju s t i ce du t r ibuna l 

de p r e m i è r e i n s t ance de Bra§ov se p r é s e n t è r e n t au s iège du CEPSB, 

a c c o m p a g n é s p a r des r e p r é s e n t a n t s de la force pub l ique . Le g a r d i e n leur 
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refusa l ' en t r ée et f e rma la por te à clef. U n e d e m i - h e u r e p lus t a rd , le 

d i r e c t e u r du C E P S B et son adjointe se p r é s e n t è r e n t à l ' en t r ée du bâ t i 

m e n t et i n f o r m è r e n t les huiss iers et les forces de l 'o rdre q u e la m i n e u r e 

n ' é t a i t pas p r é s e n t e d a n s l ' é t ab l i s semen t , ma i s qu 'e l le é ta i t pa r t i e pour 

u n e excurs ion en dehor s de la ville. Sur vérif icat ion, F i o r e n t i n a ne fut pas 

t rouvée à l ' i n t é r i eu r de l ' é t ab l i s semen t . 

43 . Les huiss ie rs a t t i r è r e n t l ' a t t en t ion du d i r e c t e u r du C E P S B sur son 

obl igat ion de p e r m e t t r e à F l o r e n t i n a de re jo indre les r e q u é r a n t s . 

44. Le 27 m a r s 2002, les huiss iers s o m m è r e n t le C E P S B de r e s t i t u e r le 

cer t i f icat d e na i ssance de la m i n e u r e et de lui p e r m e t t r e de re jo indre les 

r e q u é r a n t s d a n s un délai de dix j o u r s , et l ' i n fo rmèren t q u ' e n cas de refus 

ils p r o c é d e r a i e n t à une exécu t ion forcée. 

45 . Le 3 s e p t e m b r e 2002 à 10 h 45 , un huiss ier de j u s t i c e , a c c o m p a g n é 

des p r e m i e r s r e q u é r a n t s et de leur avocat , se dép laça au C E P S B . D a n s le 

procès-verbal d res sé à ce t t e occasion, l 'huiss ier faisait é t a t d e ce q u e les 

ga rd i ens de l ' é t ab l i s semen t les ava ien t tous s é q u e s t r é s à l ' i n t é r i eu r du 

b â t i m e n t . Il ind iqua i t auss i qu ' i l avai t t é l éphoné au b u r e a u de police et 

q u e , ap r è s avoir expl iqué cet incident au c o m m i s s a i r e D. , ce d e r n i e r avait 

rép l iqué qu ' i l a u r a i t dû t é l é p h o n e r au pos te de police avant de p rocéde r à 

l ' exécut ion . L 'huiss ier no ta i t , enfin, qu ' i l é ta i t impossible de fournir l 'aide 

légale nécessa i re à l ' exécut ion et qu ' i l y avait opposi t ion à l ' exécut ion. Il 

re levai t q u e la t en t a t ive d ' exécu t ion avait pris fin à 13 h e u r e s . 

j ) A c t i o n e n r é f é r é e n s u r s i s à e x é c u t i o n 

46. Le C E P S B saisit le t r i buna l de p r e m i è r e in s t ance de Bra§ov d ' une 

ac t ion en référé visant à ob t en i r la suspens ion de l ' exécut ion , au mot i f 

qu ' i l avai t saisi le t r i buna l d ' une nouvel le c o n t e s t a t i o n à l ' exécut ion . Le 

8 avril 2002, le t r i buna l re je ta la d e m a n d e c o m m e mal fondée. 

k) Q u a t r i è m e c o n t e s t a t i o n à l ' e x é c u t i o n 

47. Le C E P S B forma u n e c o n t e s t a t i o n à l ' exécut ion d e v a n t le t r i buna l 

de p r e m i è r e in s t ance de Bra§ov à l ' encon t re des p r e m i e r s r e q u é r a n t s au 

mot i f q u ' u n e ac t ion en a n n u l a t i o n de l ' adopt ion é ta i t p e n d a n t e devan t la 

cour d ' appe l de Bra§ov. L ' issue de ce t t e p r o c é d u r e n ' a pas é té c o m m u 

n i q u é e à la C o u r . 

1) A c t i o n e n r é f é r é e n s u r s i s à e x é c u t i o n 

48. Le C E P S B saisit en référé le t r i b u n a l de p r e m i è r e ins tance de 

Bra§ov d ' une ac t ion en suspens ion de l ' exécut ion , a u mot i f qu ' i l avait 

soumis au t r i buna l une nouvel le c o n t e s t a t i o n à l ' exécut ion . Pa r un j u g e 

m e n t du 4 s e p t e m b r e 2002, le t r i buna l fit d ro i t à sa d e m a n d e et o r d o n n a 

p rov i so i r emen t un sursis à exécu t ion . 
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49. Il ressor t des pièces fournies que la pé r iode p e n d a n t laquel le ce 

surs is a é t é o r d o n n é est a r r ivée à échéance le 3 avril 2003. U n a u t r e 

surs is à exécu t ion a é té o r d o n n é p a r la su i te , du 23 aoû t au 12 s e p t e m b r e 

2003. 

2. La décision concernant Mariana 

a) A c t i o n e n r é f é r é e n v u e d ' o b t e n i r la r e m i s e d u c e r t i f i c a t d e n a i s s a n c e d e la 

m i n e u r e 

50. A une d a t e non préc i sée , les seconds r e q u é r a n t s sa i s i ren t le t r ibu

nal de p r e m i è r e in s t ance de Bra§ov d ' une act ion en référé à l ' encon t re du 

C E P S B afin d ' ob t en i r q u e le cert if icat de na i ssance de M a r i a n a leur soit 

r e m i s et q u e celle-ci l eur soit confiée. Le 24 oc tobre 2000, le t r i b u n a l fit 

d ro i t à ce t t e d e m a n d e . 

5 1 . C e j u g e m e n t fut conf i rmé sur appel du d é f e n d e u r pa r u n e décision 

définit ive du t r i b u n a l d é p a r t e m e n t a l de Bra§ov r e n d u e le 22 août 2001 . 

b ) P r e m i è r e c o n t e s t a t i o n à l ' e x é c u t i o n 

52. Le 1" février 2001 , le C E P S B in t roduis i t a u p r è s du t r i b u n a l de 

p r e m i è r e in s t ance de Bra§ov u n e c o n t e s t a t i o n à l ' exécut ion de la décision 

du 28 s e p t e m b r e 2000, a l l éguan t le m a n q u e de c la r t é de son disposi t i f et le 

fait q u e l ' adopt ion avait é t é déc idée sans r e spec t e r les d isposi t ions légales 

p e r t i n e n t e s . Il d e m a n d a é g a l e m e n t la suspens ion de l ' exécut ion . 

53 . Le t r i buna l accueil l i t c e t t e d e r n i è r e d e m a n d e et surs i t à exécu t ion 

j u s q u ' a u 30 m a r s 2001 , d a t e à laquel le il r e j e t a la c o n t e s t a t i o n au mot i f 

q u e le disposi t i f de la décis ion é ta i t clair et ne posai t a u c u n p r o b l è m e 

d ' exécu t ion . Q u a n t au d e u x i è m e chef de d e m a n d e , le t r i b u n a l j u g e a que 

la décis ion c o n t e s t é e avai t acquis l ' au to r i t é de la chose j u g é e et que , 

pa r c o n s é q u e n t , le b ien-fondé de l 'affaire ne pouvai t pas ê t r e t r a n c h é à 

nouveau d a n s le cad re d ' une c o n t e s t a t i o n à l ' exécut ion . 

54. Ce j u g e m e n t fut conf i rmé sur appe l du C E P S B par u n e décision 

définit ive du t r i buna l d é p a r t e m e n t a l de Bra§ov r e n d u e le 2 ju i l l e t 2001 . 

c) P r o c é d u r e d ' e x é c u t i o n 

55. Les seconds r e q u é r a n t s sol l ic i tèrent l ' exécut ion des décis ions des 

28 s e p t e m b r e et 24 oc tobre 2000 p a r les huiss ie rs de ju s t i ce du t r ibuna l 

de p r e m i è r e in s t ance de Bra§ov. Ceux-ci not i f iè rent au C E P S B les 

22 février, 13 j u i n et 19 ju i l l e t 2001 l 'obl igat ion de r e m e t t r e aux d e m a n 

d e u r s le cert i f icat de na i s sance d e M a r i a n a et de leur en t r a n s f é r e r la 

g a r d e . 
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d) D e u x i è m e c o n t e s t a t i o n à l ' e x é c u t i o n 

56. Le 15 j u i n 2001 , le C E P S B forma une c o n t e s t a t i o n à l ' exécut ion 

à l ' encon t re des seconds r e q u é r a n t s . D e v a n t le t r i b u n a l de p r e m i è r e 

ins tance de Bragov, il d e m a n d a à p lus ieurs repr i ses un surs is à exécu t ion , 

en faisant valoir q u ' u n e décision de référé visait g é n é r a l e m e n t des s i tua

t ions provisoires mais q u e , d a n s la p r é s e n t e affaire, l ' exécut ion de la 

décis ion de référé a u r a i t , au c o n t r a i r e , des conséquences p e r m a n e n t e s . 

Les seconds r e q u é r a n t s s 'opposèren t à la d e m a n d e et sol l ic i tèrent le 

p rononcé d ' une a m e n d e p o u r non-exécu t ion d 'un j u g e m e n t définitif ainsi 

q u e d ' u n e a s t r e i n t e . 

57. Le t r ibuna l o r d o n n a un surs is à exécu t ion du 15 j u i n au 11 ju i l le t 

2001 , du 8 août au 11 s e p t e m b r e 2001 et du 14 au 25 s e p t e m b r e 2001 , d a t e 

à laquel le il r e j e t a la c o n t e s t a t i o n du C E P S B et la d e m a n d e des seconds 

r e q u é r a n t s c o m m e mal fondées. Le t r i b u n a l j u g e a q u e la ques t i on 

soulevée par le C E P S B visait le fond de l 'affaire, qui avait déjà é té 

t r a n c h é pa r la décision du 28 s e p t e m b r e 2000 ayant acquis l ' au to r i t é de 

la chose j u g é e . Il r e je ta p a r a i l leurs la d e m a n d e des p a r e n t s adop t i l s au 

mot i f q u e ceux-ci n ' ava i en t pas prouvé la mauva i s e foi du C E P S B d a n s 

l 'affaire, ni l ' é t endue de leur pré judice . 

e ) N o u v e l l e r e p r i s e d e l ' e x é c u t i o n 

58. Les 5 n o v e m b r e et 5 d é c e m b r e 2001 , les huiss ie rs de ju s t i ce 

s o m m è r e n t le C E P S B de r e m e t t r e aux seconds r e q u é r a n t s le cert if icat de 

na i ssance de M a r i a n a et de leur en t r a n s f é r e r la g a r d e , l ' aver t i s san t q u ' e n 

cas con t r a i r e ils p r o c é d e r a i e n t à une exécu t ion forcée. 

f) T r o i s i è m e c o n t e s t a t i o n à l ' e x é c u t i o n 

59. A une d a t e non préc i sée , le C E P S B saisit le t r i buna l de p r e m i è r e 

in s t ance de Bra§ov d ' u n e c o n t e s t a t i o n à l ' exécut ion selon une p r o c é d u r e 

d ' u r g e n c e d i r igée con t r e les seconds r e q u é r a n t s au mot i f q u ' u n e act ion en 

a n n u l a t i o n de l ' adopt ion é ta i t p e n d a n t e devan t le t r i buna l d é p a r t e m e n t a l 

de Bra§ov, a insi q u e d ' une d e m a n d e en révision de l ' a r rê t c o n c e r n a n t 

l ' adopt ion , en faisant valoir q u ' u n e p l a in t e péna le avait é t é déposée 

visant le processus d ' adop t ion . Le C E P S B sollicita é g a l e m e n t la suspen

sion de l ' exécut ion. 

60. Le 14 d é c e m b r e 2001 , le t r i buna l re je ta la d e m a n d e car une 

con te s t a t i on à l ' exécut ion o rd ina i r e ayant déjà é té re je tée u n e d e m a n d e 

s imi la i re ne se jus t i f ia i t p lus . Su r le fond, il no ta q u e l ' a r rê t d ' adop t ion 

ainsi q u e la décis ion r e n d u e d a n s l 'act ion en ré fé ré fo rmée pa r les 

seconds r e q u é r a n t s é t a i e n t définitifs et exécu to i r e s , et q u e le fait q u ' u n e 

ac t ion visant l eur a n n u l a t i o n ou leur révision soit p e n d a n t e n ' é t a i t pas 

p e r t i n e n t . 
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g) N o u v e l l e r e p r i s e d e l ' e x é c u t i o n 

61 . Le 25 m a r s 2002, les huiss ie rs de jus t i ce not i f iè rent à nouveau au 

C E P S B l 'obl igat ion de r e m e t t r e aux seconds r e q u é r a n t s le cert i f icat de 

na i s sance de la m i n e u r e et de leur en t r ans f é r e r la g a r d e . 

62. Les 30 janvier et 9 avril 2002, u n huiss ier se dép laça au CEPSB, 

a c c o m p a g n é p a r les seconds r e q u é r a n t s et les forces de police. Il cons t a t a 

q u e M a r i a n a ne se t rouvai t pas à l ' i n t é r i eu r de l ' é t ab l i s semen t . 

h) Q u a t r i è m e c o n t e s t a t i o n à l ' e x é c u t i o n 

63. Le C E P S B forma une c o n t e s t a t i o n à l ' exécut ion devan t le t r ibuna l 

de p r e m i è r e in s t ance de Bra§ov à l ' encon t r e des seconds r e q u é r a n t s au 

mot i f q u ' u n e act ion en a n n u l a t i o n de l ' adopt ion é ta i t p e n d a n t e devan t la 

cour d ' appe l de Bra§ov. L ' issue de ce t t e p r o c é d u r e n ' a pas é t é c o m m u 

n iquée à la C o u r . 

i) A c t i o n e n r é f é r é e n s u r s i s à e x é c u t i o n 

64. Le C E P S B saisit en référé le t r i buna l de p r e m i è r e i n s t ance de 

Bragov d ' une act ion en suspens ion de l ' exécut ion de la décis ion d ' adop

t ion, au mot i f qu ' i l avai t soumis au t r i b u n a l u n e nouvel le c o n t e s t a t i o n à 

l ' exécut ion . P a r u n j u g e m e n t du 4 s e p t e m b r e 2002, le t r i b u n a l fit droi t à sa 

d e m a n d e et o r d o n n a p rov i so i r emen t un sursis à exécu t ion . 

65. Il ressor t des pièces fournies que la pér iode p e n d a n t laque l le ce 

sursis a é té o r d o n n é est a r r ivée à échéance le 3 avril 2003. U n a u t r e 

sursis à exécu t ion a é té o r d o n n é pa r la su i t e , du 23 août au 12 s e p t e m b r e 

2003. 

C. A c t i o n s i n t r o d u i t e s p a r l e C E P S B e n a n n u l a t i o n d e l ' a d o p t i o n 

d e F l o r e n t i n a e t d e M a r i a n a 

66. A u n e d a t e non p réc i sée , le C E P S B saisit le t r i b u n a l d é p a r t e m e n t a l 

de Bra§ov de deux ac t ions en a n n u l a t i o n de l ' adopt ion de c h a c u n e des 

m i n e u r e s à l ' encon t re des r e q u é r a n t s , du C o m i t é r o u m a i n pour les 

adop t ions et de la commiss ion p o u r la p ro tec t ion de l 'enfance de Bra§ov, 

a l l éguan t q u e ces adop t ions n ' é t a i e n t pas légales en l ' absence de son 

accord p réa l ab le . 

67. Le 14 février 2002, le t r i buna l r e j e t a la d e m a n d e au mot i f q u ' e n 

vue de l ' adopt ion seul é ta i t r equ i s l 'accord de la commiss ion pour la 

p ro t ec t i on de l 'enfance de Bra§ov qui exerça i t , en ve r tu de l 'ar t ic le 8 de 

l ' o rdonnance d ' u rgence du g o u v e r n e m e n t n" 26/1997 (ci-après « l ' O U G 

n" 26 /1997») , les d ro i t s p a r e n t a u x à l ' égard des adop tée s . O r le t r i buna l 

re leva q u e la commiss ion avai t d o n n é un avis favorable à l ' adopt ion et 
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qu 'e l le avait fait c o n n a î t r e son c o n s e n t e m e n t a u p r è s du t r i b u n a l saisi de la 

d e m a n d e d ' adop t ion des r e q u é r a n t s . 

68. Le C E P S B forma un r ecour s con t r e c e t t e décis ion. Lors de 

l ' aud ience du 2 avril 2002 d e v a n t la cour d ' appe l , le C o m i t é r o u m a i n 

p o u r les adop t ions fit valoir q u e les n o m b r e u s e s d e m a n d e s in t rodu i t e s 

p a r la pa r t i e adverse devan t les t r i b u n a u x n a t i o n a u x é t a i en t un abus de 

droi t , ca r elles ne visaient pas l ' in té rê t s u p é r i e u r de l ' enfant , à savoir son 

i n t ég ra t i on au sein d 'une famil le , mais é t a i en t des t inées à r e t a r d e r et à 

e n t r a v e r le processus d ' adop t ion , en p e r p é t u a n t ainsi la s i t ua t ion ac tue l le 

de p l a c e m e n t des m i n e u r e s en in s t i t u t ion . 

69. Le C E P S B d e m a n d a le renvoi de ces affaires d e v a n t la C o u r const i

tu t ionne l l e afin qu 'e l le se p rononce sur l ' except ion d ' i ncons t i t u t i onna l i t é 

de l 'ar t ic le 7 §§ 1 a) et 2 de l ' O U G n" 25/1997, re la t ive au c o n s e n t e m e n t à 

l ' adopt ion . Le 10 d é c e m b r e 2002, la C o u r cons t i t u t ionne l l e jugea i r re 

cevable l ' except ion d ' i ncons t i t u t i onna l i t é soulevée au mot i f qu 'e l l e s 'é tai t 

déjà p rononcée , p a r u n e décis ion du 12 n o v e m b r e 2002, sur la cons t i tu -

t ionna l i t é des d isposi t ions légales invoquées p a r le C E P S B . 

70. Pa r un a r r ê t définit if du 1 1 février 2004, la cour d ' appe l de Ploiesji 

a n n u l a , p o u r non- respec t des ex igences de fo rme , le r ecours formé p a r le 

C E P S B c o n t r e le j u g e m e n t d u 14 février 2002. Elle c o n s t a t a que cet 

é t a b l i s s e m e n t avait omis de mot ive r sa d e m a n d e de recours d a n s le déla i 

prévu par la loi et j u g e a , à cet éga rd , que l 'except ion d ' i ncons t i t u t i onna l i t é 

de c e r t a i n e s disposi t ions de l ' O U G n" 25/1997 qu ' i l avait soulevée lors de 

l ' audience du 2 avril 2002 ne le d i spensa i t pas de r e m p l i r les ex igences de 

forme p révues p a r la loi. Le j u g e m e n t du 14 février 2002 devint ainsi 

défini t i f et ne pouvai t donc plus ê t re a t t a q u é pa r les voies de recours 

o rd ina i r e s . 

D. Pla in te péna le p o u r pr ivat ion de l iber té des m i n e u r e s 

71. A une d a t e non préc i sée , les r e q u é r a n t s sa is i rent le p a r q u e t p rès 

le t r i buna l de p r e m i è r e in s t ance de Bra§ov d ' u n e p la in te péna l e con t re le 

d i r e c t e u r du C E P S B pour p r iva t ion de l iber té des m i n e u r e s . 

72. Le 6 août 2001 , le p a r q u e t in fo rma les r e q u é r a n t s de sa décision du 

9 ju i l le t 2001 de ne pas ouvr i r de pou r su i t e s péna les clans l 'affaire. 

73. Le 18 février 2002, les r e q u é r a n t s d é p o s è r e n t u n e nouvel le p la in te 

a u p r è s du p a r q u e t près le t r i buna l d é p a r t e m e n t a l de Bra§ov à l ' cncon t re 

des d i r i gean t s du C E P S B , les a ccusan t n o t a m m e n t de pr iver i l l éga lement 

de l iber té l eu r s filles adopt ives respec t ives , en violat ion de l 'ar t icle 189 du 

code péna l . Ils firent en o u t r e c o n n a î t r e leur désaccord avec la décis ion du 

9 juillet 2001 de ne pas e n g a g e r de pou r su i t e s péna l e s . 

74. U n r a p p o r t d ressé pa r la police de Bra§ov le 15 juillet 2002 fait é t a t 

d e ce q u e , d a n s le c ad re de l ' e n q u ê t e ouve r t e à la su i te de la p la in te péna le 
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des r e q u é r a n t s , des pol iciers se sont r e n d u s au C E P S B , où ils on t p rocédé 

à l ' audi t ion de F l o r e n t i n a et du chef de l ' é t ab l i s semen t . Ils n o t è r e n t dans 

ledit r a p p o r t que la m i n e u r e , âgée de plus de dix a n s à la d a t e de son audi 

t ion, avai t e x p r i m é le souhai t de r e s t e r d a n s l ' é t ab l i s semen t , re fusant de 

re jo indre la famille de ses p a r e n t s adopt i fs , don t elle n 'ava i t j a m a i s fait la 

conna i s sance . 

75. Le 28 n o v e m b r e 2002, le p a r q u e t près le t r i buna l d é p a r t e m e n t a l de 

Bra§ov o r d o n n a un non-l ieu en faveur du d i r e c t e u r du C E P S B . 

E. A c t i o n s i n t r o d u i t e s p a r l e s m i n e u r e s e n r é v o c a t i o n d e l e u r 

a d o p t i o n 

1. Action introduite par Florentina 

76. Le 4 n o v e m b r e 2002, F lo r en t i na , r e p r é s e n t é e p a r un avocat et par 

S.G., d i r e c t e u r du C E P S B , en qua l i t é de c u r a t e u r , in t rodu is i t a u p r è s du 

t r i buna l d é p a r t e m e n t a l de Bra§ov u n e ac t ion en révoca t ion de son adop

tion à l ' encon t re des p r e m i e r s r e q u é r a n t s , d u C o m i t é r o u m a i n p o u r les 

adop t ions et de la commiss ion p o u r la p ro tec t ion de l 'enfance de Brasov, 

en s ' appuyan t sur l 'ar t icle 22 de l ' O U G n" 25/1997. Elle d e m a n d a i t , en 

o rd re subs id ia i re et en cas de non-révocat ion de la décis ion d ' adop t ion , 

t rois mi l l i a rds de lei de d o m m a g e s - i n t é r ê t s au t i t r e du pré judice mora l . 

Fa i s an t valoir qu 'e l le n 'ava i t r e n c o n t r é les r e q u é r a n t s , ses p a r e n t s adop

tifs, ni avan t ni ap r è s la d a t e à laquel le avait é té p r o n o n c é e la décision 

d ' adop t ion , elle ind iqua i t qu ' e l l e ne les avai t vus q u ' u n e seule fois, le 

3 s e p t e m b r e 2002, d a t e à laque l le ils é t a i en t venus t e n t e r de l ' enlever du 

C E P S B con t re son g ré , a c c o m p a g n é s de l eu r avocat et de l 'huiss ier de 

j u s t i ce . 

77. Pa r un j u g e m e n t du 9 j u i n 2003, le t r i b u n a l d é p a r t e m e n t a l de 

P rahova , a u q u e l l 'affaire avait é té renvoyée p o u r e x a m e n sur une déci

sion de la C o u r s u p r ê m e de j u s t i ce , r e j e t a la d e m a n d e de F l o r e n t i n a pour 

défau t de f o n d e m e n t . S ' appuyan t sur les p reuves écr i tes versées pal

les pa r t i e s au doss ier , le t r i b u n a l j u g e a qu ' i l é t a i t d a n s l ' in té rê t de la 

d e m a n d e r e s s e q u e la décis ion d ' adop t ion ne soit pas r évoquée . Il re t in t 

qu 'e l le n ' é tab l i s sa i t n u l l e m e n t , pa r l ' i n t e r m é d i a i r e de son c u r a t e u r , que 

ses p a r e n t s adopt i fs a ien t man i fe s t é du d é s i n t é r ê t à son éga rd , mais 

q u ' a u con t r a i r e il r é su l t a i t des pièces du doss ier qu ' i ls ava ien t fait de 

n o m b r e u s e s d é m a r c h e s afin qu 'e l l e puisse les re jo indre en I ta l ie . Le 

t r i b u n a l é c a r t a dès lors les t é m o i g n a g e s de C.V. et D.M., qui avaient 

appuyé la d e m a n d e de la m i n e u r e à t i t r e r e s p e c t i v e m e n t de « m è r e » et 

de « t a n t e » « d e r e m p l a c e m e n t » de celle-ci au sein du C E P S B . 

78. Le t r i b u n a l r e t i n t en o u t r e q u e l ' adopt ion rempl i s sa i t les exigences 

légales et sou l igna q u e la commiss ion pour la p ro t ec t i on de l ' enfance de 
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Bragov qui , en ve r tu de l 'ar t icle 8 de l ' O U G n" 25/1997, exerça i t les d ro i t s 

p a r e n t a u x à la d a t e à laque l le le t r i b u n a l avai t é té saisi de la d e m a n d e 

d ' adop t ion , l 'avait j u g é e d a n s l ' in té rê t de la m i n e u r e et avai t d o n n é u n 

avis favorable à l ' adopt ion. 

79. Ce j u g e m e n t fut conf i rmé sur r ecours de la d e m a n d e r e s s e pa r u n 

a r r ê t défini t i f d e la cour d ' appe l de Ploie§ti du 22 s e p t e m b r e 2003, 

p r o n o n c é à l ' issue d ' u n e a u d i e n c e pub l i que à laque l le F l o r e n t i n a avai t 

ass is té et où elle é ta i t r e p r é s e n t é e p a r un avocat et pa r son c u r a t e u r . 

80. P a r u n e décision définit ive du 16 d é c e m b r e 2003, la cour d ' appe l de 

Ploiegti re je ta l 'act ion en a n n u l a t i o n i n t rodu i t e pa r F l o r e n t i n a con t r e 

l ' a r rê t défini t i f de c e t t e m ê m e ju r id i c t ion d u 22 s e p t e m b r e 2003. 

2. Action introduite par Mariana 

8 1 . Le 4 s e p t e m b r e 2002, M a r i a n a , s ' appuyan t sur l 'ar t icle 22 de 

l ' O U G n" 25/1997, in t roduis i t a u p r è s du t r i buna l d é p a r t e m e n t a l de 

Bra§ov une ac t ion en révoca t ion de son adop t ion à l ' encont re des seconds 

r e q u é r a n t s , du C o m i t é r o u m a i n pour les adop t ions e t de la commiss ion 

p o u r la p ro t ec t i on de l 'enfance de Brasov. 

82. Lors de l ' aud ience du 31 octobre 2003, M a r i a n a déc l a r a en 

p ré sence de son c u r a t e u r qu 'e l le ne connaissa i t pas ses p a r e n t s adopt i fs 

e t qu 'e l l e ne dés i ra i t pas p a r t i r d a n s un a u t r e pays, car elle é t a i t sa t is 

faite d e sa vie a u sein du C E P S B , où elle bénéficiai t d e bonnes condi t ions . 

83 . P a r u n j u g e m e n t du 31 oc tobre 2003, le t r i buna l accueil l i t sa 

d e m a n d e , s ' appuyan t n o t a m m e n t sur les déc l a r a t i ons des « m è r e s » et 

« t a n t e s » q u e M a r i a n a avai t au sein du C E P S B , qui con f i rmèren t qu 'e l le 

y vivait depu i s 1994 ou 1995 et qu 'e l le y bénéficiai t d ' une bonne éd u ca t i o n 

et de b o n n e s condi t ions d e vie. C o n s t a t a n t l ' absence des re la t ions 

affectives qui a u r a i e n t dû s 'é tabl i r e n t r e les a d o p t a n t s et l ' adop tée ap rè s 

la décis ion définit ive du 28 s e p t e m b r e 2000, le t r i buna l révoqua l ' adopt ion 

de M a r i a n a pa r les seconds r e q u é r a n t s et déc ida que la m i n e u r e devra i t 

r e p r e n d r e à l 'avenir le n o m qu 'e l le por ta i t avan t le 28 s e p t e m b r e 2000. 

84. Bien q u e ce j u g e m e n t fût suscep t ib le de r ecou r s , les d é f e n d e u r s ne 

firent pas usage de ce t t e possibi l i té , de sor te qu ' i l devint définitif. 

F. A u t r e s d é m a r c h e s , p l a i n t e s e t p é t i t i o n s d e s r e q u é r a n t s e n v u e 
d e l ' e x é c u t i o n d e s d é c i s i o n s d ' a d o p t i o n 

85. Le 27 février 2001 , l 'associat ion C. d e m a n d a à la commiss ion p o u r 

la p ro t ec t i on de l 'enfance de Braspv d ' a n n u l e r sa décis ion de p l a c e m e n t 

des m i n e u r e s au C E P S B . Le 2 m a r s 2001 , la commiss ion l ' in forma q u ' e n 

ra ison des décis ions défini t ives d ' adop t ion des m i n e u r e s par les r e q u é 

r a n t s p r i ses le 28 s e p t e m b r e 2000 la m e s u r e d e p l a c e m e n t é t a i t impl i 

c i t e m e n t a n n u l é e et q u ' u n e d e m a n d e en ce sens é ta i t superf lue . 
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86. Le 16 ju i l le t 2001 , la Di rec t ion g é n é r a l e p o u r la p ro t ec t i on de 

l 'enfant et p o u r l ' adopt ion fit savoir a u x r e q u é r a n t s , à l eu r d e m a n d e , 

qu 'e l le n ' é ta i t pas c o m p é t e n t e pour faire les d é m a r c h e s nécessa i res afin 

q u e les m i n e u r e s l eur soient r emi se s . Elle ind iqua i t que ses a t t r i b u t i o n s en 

la m a t i è r e ava ien t cessé à la d a t e de la dé l iv rance du cert i f icat de confor

mi té de l ' adopt ion aux n o r m e s na t iona le s et i n t e r n a t i o n a l e s p e r t i n e n t e s . 

87. Le 27 aoû t 2001 , les r e q u é r a n t s d é p o s è r e n t u n e p la in te p o u r non-

exécu t ion des décis ions définit ives pa r les a u t o r i t é s r o u m a i n e s devan t la 

commiss ion du Séna t c h a r g é e de l ' e x a m e n des abus de l ' admin i s t r a t i on . 

88. Le 6 s e p t e m b r e 2001 , ils sol l ic i tèrent l 'aide de l ' a m b a s s a d e d ' I ta l ie 

à Buca res t et , le 12 s e p t e m b r e 2001 , celle de la C o m m i s s i o n p o u r les 

adoptions i n t e r n a t i o n a l e s . 

89. Le 13 s e p t e m b r e 2001 , ils d é p o s è r e n t une pé t i t ion a u p r è s du prési

den t de la R o u m a n i e , du p r e m i e r min i s t r e et du min i s t r e de l a j u s t i c e . 

90. Les 23 février, 5 m a r s , 19 avril , 6 aoû t , 12 s e p t e m b r e et 

15 n o v e m b r e 2001 , ils se p l a ign i ren t a u p r è s du min i s t è r e de l a j u s t i c e de 

la s i t ua t ion c réée pa r la non-exécu t ion des décis ions d ' adop t ion . 

91 . Les 27 oc tobre 2000 et 19 février, 15 avril et 5 j u i n 2001 , ils se 

r e n d i r e n t en R o u m a n i e dans l 'espoir de revoir l eurs filles adopt ives 

respec t ives , ma i s sans r é s u l t a t . 

92. Ils leur ont envoyé r é g u l i è r e m e n t des l e t t r e s en r o u m a i n et des 

c a d e a u x , e n c o u r a g e a n t les m i n e u r e s à leur r é p o n d r e pa r écrit en r o u m a i n , 

l angue qu' i ls avaient appr i se en a t t e n d a n t d e les revoir , et leur faisant savoir 

que leur plus g r a n d souhai t é ta i t de les avoir à leurs côtés afin de leur 

t é m o i g n e r a m o u r et affection. 

G. Le C E P S B et la s i t u a t i o n a c t u e l l e d e s m i n e u r e s 

93. Il ressor t des observa t ions fournies p a r les pa r t i e s q u e le CEPSB, 

lieu de ré s idence des m i n e u r e s , est un é t a b l i s s e m e n t pr ivé, ag r éé pa r la 

commiss ion p o u r la p ro tec t ion de l 'enfance de Bra§ov, d o n t les fonctions 

cons i s ten t à é lever des enfan t s o rphe l ins ou a b a n d o n n é s , à en p r e n d r e soin 

et à en a s s u r e r l ' éduca t ion . 

94. Les r appo r t s rédigés par l ' au tor i t é na t iona le c h a r g é e de surveil ler 

l 'activité des é t ab l i s semen t s sociaux a t t e s t e n t des faits su ivan t s : le C E P S B 

bénéficie de bonnes condi t ions ma té r i e l l e s et d ' hyg i ène ; l 'ass is tance médi 

cale y est a s su rée pa r des contrôles régul ie rs , effectués pa r d e s médec ins , et 

pa r la survei l lance p e r m a n e n t e du pe r sonne l méd ica l ; l ' é tab l i s sement 

développe des p r o g r a m m e s spécifiques c o m p r e n a n t des activi tés d 'éduca

tion, de sport et de j e u des enfants p l acés ; ceux-ci f r équen ten t les écoles 

s i tuées a u x environs de l ' é t ab l i s sement et sont in tégrés d a n s le sys tème 

na t iona l d ' éduca t ion ; les m i n e u r s placés qui font p reuve d ' a p t i t u d e s par t i 

cul ières d a n s des d o m a i n e s sportifs et a r t i s t i ques sont encouragés à les 
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déve loppe r ; de n o m b r e u s e s activi tés à c a r a c t è r e p r a t i q u e sont o r g a n i s é e s ; 

l ' é t ab l i s sement est s t r u c t u r é p a r g r o u p e s de sept à hui t en fan t s sous la 

supervision é t ro i te d 'employés cha rgés de r empl i r la fonction de « p a r e n t s 

de r e m p l a c e m e n t » ; un psychologue est employé à t i t re p e r m a n e n t d a n s 

l ' é tab l i s sement . 

95. Les 7 s e p t e m b r e 2000 et 4 février 2002, un employé du C E P S B 

travai l lant à la boulanger ie du cen t re fut c o n d a m n é pa r le t r ibuna l de 

p r e m i è r e ins tance de Brasov à des peines de pr ison ferme pour abus sexuel 

sur p lus ieurs m i n e u r s placés au C E P S B et âgés respec t ivement de neuf, onze 

et douze ans . Les m i n e u r e s F loren t ina et M a r i a n a n ' é ta ien t pas concernées . 

96. P lus i eu r s a r t ic les pa ru s d a n s le j o u r n a l local de Bra§ov «M. » 

re lèvent q u ' a p r è s sa visite au C E P S B le 9 j a n v i e r 2001 , M"" la b a r o n n e 

Nicholson de W i n t e r b o u r n e , r a p p o r t e u r du P a r l e m e n t e u r o p é e n , a u r a i t 

cons idé ré q u e les en fan t s placés d a n s cet é t a b l i s s e m e n t ne devra ien t 

pas p a r t i r à l ' é t r a n g e r re jo indre leur famil le adopt ive , car une vér i t ab le 

famille se sera i t c réée au C E P S B , d a n s laquel le les enfan t s s e ra i en t bien 

élevés et éducpiés. C e s ar t ic les r a p p o r t e n t é g a l e m e n t q u e M. l o a n Ti r iac , 

f o n d a t e u r du c e n t r e , au ra i t aff irmé q u ' a u c u n des en fan t s placés au sein du 

C E P S B ne q u i t t e r a i t l ' é t ab l i s semen t , ca r tous é t a i en t devenus d é s o r m a i s 

sa famille et il é ta i t t e m p s d ' a r r ê t e r ['« e x p o r t a t i o n » des en fan t s r o u m a i n s . 

97. Il ressor t des é l é m e n t s fournis pa r les pa r t i e s que les m i n e u r e s 

F l o r e n t i n a et M a r i a n a vont r é g u l i è r e m e n t à l 'école, r e n d e n t visite à 

leurs p roches et effectuent des d é p l a c e m e n t s à l ' é t r a n g e r o rgan i sé s pa r le 

C E P S B . Plus p a r t i c u l i è r e m e n t , F l o r e n t i n a accompl i t a c t u e l l e m e n t sa 

scolar i té au lycée des Beaux -Ar t s , où elle p r e n d des cours de violon et de 

p i ano , a lors q u e M a r i a n a est e n c o u r a g é e , p a r le pe r sonne l du C E P S B , à 

pe r fec t ionne r ses a p t i t u d e s à la d a n s e et au spor t . 

98. Les pho tocop ies d u passepor t d e F l o r e n t i n a a t t e s t e n t qu 'e l l e a 

effectué en ju i l le t 2003 un voyage en H o n g r i e et en A u t r i c h e . 

99. U n e n r e g i s t r e m e n t vidéo fourni pa r le G o u v e r n e m e n t et réal isé 

avec le concours d ' une psychologue au sein de l ' é t ab l i s semen t où rés iden t 

les m i n e u r e s fait é t a t de ce qu ' e l l e s n 'on t pas reçu d ' i n fo rma t ions 

conc rè t e s et précises sur la p r o c é d u r e d ' adop t ion en cours à leur éga rd ou 

sur l ' ident i té de leurs p a r e n t s adopt i fs . Il n ' en ressor t pas qu 'e l les a ien t é té 

p r é p a r é e s à l eur d é p a r t éven tue l du C E P S B afin de re jo indre la famille des 

r e q u é r a n t s . F lo ren t ina , en pa r t i cu l i e r , e x p r i m a au cours de l ' en reg i s t r e 

m e n t son dés i r de faire p a r t i e d ' u n e famil le t r ad i t i onne l l e , tout en 

faisant é t a t de ses hés i t a t ions q u a n t à son adop t ion p a r les r e q u é r a n t s , 

qu ' e l l e déc l a r a avoir s o u h a i t é e d a n s un p r e m i e r t e m p s . 

Il n 'es t pas c e r t a i n q u e les m i n e u r e s a i en t reçu au c e n t r e , avan t 

l ' a r r ivée des r e q u é r a n t s en s e p t e m b r e 2002, les l e t t r e s q u e ces d e r n i e r s 

l eur ava ien t ad re s sées en r o u m a i n depu i s p lus ieurs a n n é e s . 

Il ressor t de cet e n r e g i s t r e m e n t q u e les j e u n e s filles ne s o u h a i t e n t pas 

à p r é s e n t p a r t i r pour l ' I talie re jo indre les r e q u é r a n t s , dont elles n 'on t 
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q u ' u n e vague conna i s sance , mais qu 'e l les p ré fè ren t r e s t e r au sein du 

C E P S B , où elles s e m b l e n t avoir é tabl i des re la t ions sociales et affectives 

avec les a u t r e s enfan t s placés et avec les « m è r e s » et « t a n t e s » «de 

r e m p l a c e m e n t ». 

II. LE D R O I T ET LA P R A T I Q U E INTERNES ET I N T E R N A T I O N A U X 

P E R T I N E N T S 

A. Le d r o i t e t la p r a t i q u e i n t e r n a t i o n a u x p e r t i n e n t s 

100. Les d isposi t ions du droi t et de la p r a t i q u e i n t e r n a t i o n a u x 

p e r t i n e n t s sont l ibellées c o m m e suit : 

/. Convention de La Haye du 29 mai 1993 sur la protection des enfants et la 

coopération en matière d'adoption internationale, ratifiée par la Roumanie le 

18 octobre 1994 

A r t i c l e 4 

« L e s a d o p t i o n s v i s é e s p a r la C o n v e n t i o n ne p e u v e n t avo i r l ieu cjue si les a u t o r i t é s 

c o m p é t e n t e s d e l ' E t a l d ' o r i g i n e : 

a) on t é t a b l i q u e l ' en fan t est a d o p t a b l e ; 

b) on t c o n s t a t é , a p r è s avo i r d û m e n t e x a m i n é les pos s ib i l i t é s de p l a c e m e n t de 

l ' en fan t d a n s s o n E t a t d ' o r i g i n e , q u ' u n e a d o p t i o n i n t e r n a t i o n a l e r é p o n d à l ' i n t é r ê t 

s u p é r i e u r d e l ' en fan t : 

c) se son t a s s u r é e s : 

1. q u e les p e r s o n n e s , i n s t i t u t i o n s et a u t o r i t é s d o n t le c o n s e n t e m e n t es t r e q u i s 

p o u r l ' a d o p t i o n on t é t é e n t o u r é e s d e s c o n s e i l s n é c e s s a i r e s et d û m e n t i n f o r m é e s su r 

les c o n s é q u e n c e s d e l e u r c o n s e n t e m e n t , en p a r t i c u l i e r s u r le m a i n t i e n ou la r u p t u r e , 

e n r a i s o n d ' u n e a d o p t i o n , d e s l iens d e d ro i t e n t r e l ' e n f a n t et sa fami l l e d ' o r i g i n e , 

2. q u e cel les-c i o n t d o n n é l i b r e m e n t l e u r c o n s e n t e m e n t d a n s les f o r m e s l éga l e s 

r e q u i s e s , e t q u e ce c o n s e n t e m e n t a é t é d o n n é ou c o n s t a t é p a r éc r i t , 

3. q u e les c o n s e n t e m e n t s n ' o n t p a s é t é o b t e n u s m o y e n n a n t p a i e m e n t o u c o n t r e 

p a r t i e d ' a u c u n e s o r t e e t q u ' i l s n ' o n t p a s é t é r e t i r é s , e t 

4. q u e le c o n s e n t e m e n t d e la m è r e , s'il es t r e q u i s , n ' a é t é d o n n é q u ' a p r è s la 

n a i s s a n c e d e l ' e n f a n t ; e t 

d) se s o n t a s s u r é e s , eu é g a r d à l ' âge et à la m a t u r i t é d e l ' e n f a n t : 

1. (pie celui -c i a é t é e n t o u r é d e c o n s e i l s et d û m e n t i n f o r m é s u r les c o n s é q u e n c e s 

de l ' a d o p t i o n et d e son c o n s e n t e m e n t à l ' a d o p t i o n , si ce lui -c i est r e q u i s , 

2. q u e les s o u h a i t s et avis d e l ' e n f a n t o n t é t é p r i s e n c o n s i d é r a t i o n , 

3. q u e le c o n s e n t e m e n t d e l ' e n f a n t à l ' a d o p t i o n , l o r squ ' i l es t r e q u i s , a é t é d o n n é 

l i b r e m e n t , d a n s les f o r m e s l é g a l e s r e q u i s e s , et q u e s o n c o n s e n t e m e n t a é t é d o n n é ou 

c o n s t a t é p a r é c r i t , e t 
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I. q u e ce c o n s e n t e m e n t n ' a p a s é t é o b t e n u m o y e n n a n t p a i e m e n t o u c o n t r e p a r t i e 

( r a n c u n e s o r t e . » 

A r t i c l e 9 

« L e s A u t o r i t é s c e n t r a l e s p r e n n e n t , soit d i r e c t e m e n t , soit avec le c o n c o u r s d ' a u t o r i t é s 

p u b l i q u e s ou d ' o r g a n i s m e s d û m e n t a g r é é s d a n s l e u r E t a t , t o u t e s m e s u r e s a p p r o p r i é e s , 

n o t a m m e n t p o u r : 

(...) 

b) fac i l i te r , s u i v r e et a c t i v e r la p r o c é d u r e en vue d e l ' adopt ion ; 

c ) p r o m o u v o i r d a n s l e u r s E t a t s le d é v e l o p p e m e n t d e s e r v i c e d e c o n s e i l s p o u r l ' a d o p 

t ion et p o u r le suivi d e l ' a d o p t i o n ; 

( . . . )>• 

A r t i c l e 10 

« P e u v e n t s e u l s b é n é f i c i e r d e l ' a g r é m e n t et le c o n s e r v e r les o r g a n i s m e s q u i 

d é m o n t r e n t l e u r a p t i t u d e à r e m p l i r c o r r e c t e m e n t les m i s s i o n s q u i p o u r r a i e n t l e u r ê t r e 

c o n f i é e s . » 

A r t i c l e 17 

« T o u t e déc i s i on de con f i e r un e n f a n t à d e s f u t u r s p a r e n t s a d o p t i f s ne p e u t être p r i s e 

d a n s l ' E t a t d ' o r i g i n e q u e 

a ) si l ' A u t o r i t é c e n t r a l e d e cet E t a l s 'est a s s u r é e de l ' a ccord d e s f u t u r s p a r e n t s 

a d o p t i f s ; 

b) si l ' A u t o r i t é c e n t r a l e d e l ' E t a t d ' a c c u e i l a a p p r o u v é c e t t e d é c i s i o n , l o r s q u e la loi d e 

cet E t a t ou l ' A u t o r i t é c e n t r a l e d e l ' E t a t d ' o r i g i n e le r e q u i e r t ; 

c) si les A u t o r i t é s c e n t r a l e s d e s d e u x E t a l s ont a c c e p t é q u e la p r o c é d u r e e n v u e d e 

l ' a d o p t i o n se p o u r s u i v e ; cl 

d) s'il a é t é c o n s t a t é (...) q u e les f u t u r s p a r e n t s a d o p t i f s son t qua l i f i é s et a p t e s à 

a d o p t e r et q u e l'enfant e s t ou s e r a a u t o r i s é à e n t r e r et à s é j o u r n e r d e façon p e r m a 

nente d a n s l ' E t a t d ' a c c u e i l . » 

A r t i c l e 18 

« L e s A u t o r i t é s c e n t r a l e s d e s d e u x E t a t s p r e n n e n t t o u t e s m e s u r e s u t i l e s p o u r q u e 

l ' e n f a n t r eço ive l ' a u t o r i s a t i o n d e s o r t i e d e l ' E t a t d ' o r i g i n e , a in s i q u e ce l l e d ' e n t r é e et 

d e s é j o u r p e r m a n e n t d a n s l ' E t a t d ' a c c u e i l . » 

A r t i c l e 19 

<• 1. Le d é p l a c e m e n t de l ' e n f a n t v e r s l ' E t a t d ' a c c u e i l ne p e u t avo i r l ieu que si les 

c o n d i t i o n s de l ' a r t i c l e I 7 o n t é t é r e m p l i e s . 

2. L e s A u t o r i t e s c e n t r a l e s d e s d e u x E t a l s ve i l l en t à ce q u e ce d é p l a c e m e n t s ' e f f ec tue 

e n t o u t e s é c u r i t é , d a n s d e s c o n d i t i o n s a p p r o p r i é e s e t , si pos s ib l e , e n c o m p a g n i e d e s 

p a r e n t s a d o p t i f s (...) 

( . . . ) . -
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2. Convention des Nations unies relative aux droits de Venfanl du 20 novembre 

1989, ratifiée par la Roumanie le 28septembre 1990 

A r t i c l e 2 1 

« L e s E t a t s p a r t i e s q u i a d m e t t e n t e t / o u a u t o r i s e n t l ' a d o p t i o n s ' a s s u r e n t q u e l ' i n t é r ê t 

s u p é r i e u r d e l ' en fan t est la c o n s i d é r a t i o n p r i m o r d i a l e en la m a t i è r e , e t : 

a ) V e i l l e n t à ce q u e l ' a d o p t i o n d ' u n e n f a n t ne soit a u t o r i s é e q u e p a r les a u t o r i t é s 

c o m p é t e n t e s , qu i v é r i f i e n t , c o n f o r m é m e n t à la loi et a u x p r o c é d u r e s a p p l i c a b l e s et su r 

la b a s e d e t o u s les r e n s e i g n e m e n t s fiables r e l a t i f s a u c a s c o n s i d é r é , q u e l ' a d o p t i o n p e u t 

avo i r l ieu e u é g a r d à la s i t u a t i o n d e l ' e n f a n t p a r r a p p o r t à ses p è r e et m è r e , p a r e n t s et 

r e p r é s e n t a n t s l é g a u x et q u e , le cas é c h é a n t , les p e r s o n n e s i n t é r e s s é e s o n t d o n n é l e u r 

c o n s e n t e m e n t à l ' a d o p t i o n e n c o n n a i s s a n c e d e c a u s e , a p r è s s ' ê t r e e n t o u r é e s d e s avis 

n é c e s s a i r e s ; 

b ) R e c o n n a i s s e n t q u e l ' a d o p t i o n à l ' é t r a n g e r p e u t ê t r e e n v i s a g é e c o m m e u n a u t r e 

m o y e n d ' a s s u r e r les so in s n é c e s s a i r e s à l ' e n f a n t , si ce lu i -c i ne p e u t , d a n s son pays 

d ' o r i g i n e , ê t r e p l a c é d a n s u n e f ami l l e n o u r r i c i è r e ou a d o p t i v e ou ê t r e c o n v e n a b l e m e n t 

é l e v é ; 

( • • • ) » 

3. Convention européenne en matière d'adoption des enfants, signée à 

Strasbourg, le 24 avril 1967, et ratifiée par la Roumanie le 18 mai 1993 

A r t i c l e 4 

« L ' a d o p t i o n n ' e s t v a l a b l e q u e si el le est p r o n o n c é e p a r u n e a u t o r i t é j u d i c i a i r e ou 

a d m i n i s t r a t i v e c i - a p r è s a p p e l é e « l ' a u t o r i t é c o m p é t e n t e » . » 

A r t i c l e 5 

« 1. (...) l ' a d o p t i o n n ' e s t p r o n o n c é e q u e si a u m o i n s les c o n s e n t e m e n t s s u i v a n t s ont 

é t é a c c o r d é s et n ' o n t p a s é t é r e t i r é s : 

a ) le c o n s e n t e m e n t d e la m è r e e t , l o r s q u e l ' e n f a n t e s t l é g i t i m e , ce lu i d u p è r e o u , s'il 

n 'y a ni p è r e ni m è r e q u i p u i s s e c o n s e n t i r , le c o n s e n t e m e n t d e t o u t e p e r s o n n e ou de tou t 

o r g a n i s m e q u i s e r a i t h a b i l i t é à e x e r c e r les d r o i t s p a r e n t a u x à ce t é g a r d ; 

b) le c o n s e n t e m e n t d u con jo in t d e l ' a d o p t a n t . 

2. Il n ' e s t p a s p e r m i s à l ' a u t o r i t é c o m p é t e n t e : 

a) de se d i s p e n s e r de r e c u e i l l i r le c o n s e n t e m e n t de l ' u n e d e s p e r s o n n e s v i s é e s a u 

p a r a g r a p h e 1 c i - d e s s u s , ou 

b) d e p a s s e r o u t r e a u re fus de c o n s e n t e m e n t de l ' une d e s p e r s o n n e s ou d e l ' un d e s 

o r g a n i s m e s visés a u d i t p a r a g r a p h e 1, 

s i n o n p o u r d e s m o t i f s e x c e p t i o n n e l s d é t e r m i n é s p a r la l é g i s l a t i o n . 
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A r t i c l e 10 

« 1 . L ' a d o p t i o n c o n f è r e à l ' a d o p t a n t à l ' é g a r d d e l ' e n f a n t a d o p t é les d r o i t s et 

o b l i g a t i o n s d e t o u t e n a t u r e q u i son t c e u x d ' u n p è r e ou d ' u n e m è r e à l ' é g a r d ele son 

e n f a n t l é g i t i m e . 

L ' a d o p t i o n c o n f è r e à l ' a d o p t é à l ' é g a r d de l ' a d o p t a n t les d r o i t s e t o b l i g a t i o n s d e t o u t e 

n a t u r e q u i s o n t c e u x d ' u n e n f a n t l é g i t i m e à l ' é g a r d d e s o n p è r e o u d e s a m è r e . 

2. D è s q u e n a i s s e n t les d r o i t s e t o b l i g a t i o n s v i sés a u p a r a g r a p h e 1 d u p r é s e n t a r t i c l e , 

les d r o i t s et o b l i g a t i o n s d e m ê m e n a t u r e e x i s t a n t e n t r e l ' a d o p t é et son p è r e ou s a m è r e 

ou t o u t a u t r e p e r s o n n e ou o r g a n i s m e c e s s e n t d ' e x i s t e r . (...) » 

4. Rapport au Parlement européen, en date du 24 juillet 2001, sur la demande 

d'adhésion de la Roumanie à l'Union européenne 

101. D a n s son r appor t au P a r l e m e n t e u r o p é e n , M""' la b a r o n n e 

Nieholson de W i n t e r b o u r n e , ap r è s avoir cons t a t é avec sa t is fact ion les 

p rogrès réal isés pa r la R o u m a n i e sur la voie de la consol ida t ion de l ' é ta t 

de d ro i t et du respec t des dro i t s de l ' h o m m e , soul igne , en sa qua l i t é 

de r a p p o r t e u r , que la s i t ua t ion des enfan t s en R o u m a n i e nécess i te de 

nouvel les amé l io r a t i ons . Elle re lève q u e le sor t des en fan t s p lacés d a n s 

des ins t i tu t ions d e m e u r e toujours u n e cause m a j e u r e d ' i n q u i é t u d e et un 

p r o b l è m e en m a t i è r e de d ro i t s f o n d a m e n t a u x ayant un impac t sur la 

p r o c é d u r e d ' adhés ion . 

B. Le dro i t e t la p r a t i q u e i n t e r n e s p e r t i n e n t s 

102. Les disposi t ions du droi t et de la p r a t i q u e i n t e r n e s p e r t i n e n t s sont 
l ibel lées c o m m e sui t : 

/. Ordonnance d'urgence du gouvernement n" 25 du 9 juin 1997 sur le régime 

juridique de l'adoption (publiée au Moniteur officiel du 12 juin 1997), 

approuvée par la loi n" 87 du 25 avril 1998 

A r t i c l e 1 

« 1 . L ' a d o p t i o n e s t u n e m e s u r e s p é c i a l e d e p r o t e c t i o n d e s i n t é r ê t s d e l ' e n f a n t , 

é t a b l i s s a n t la f i l ia t ion e n t r e l ' a d o p t a n t et l ' a d o p t é et c r é a n t d e s l i ens d e p a r e n t é e n t r e 

l ' e n f a n t et les m e m b r e s d e la f ami l l e d e l ' a d o p t a n t . 

(...) 

3. L ' a d o p t i o n p r o d u i t s e s effets à la d a t e à l a q u e l l e la d é c i s i o n j u d i c i a i r e [ a c c u e i l l a n t 

la d e m a n d e d ' a d o p t i o n ] est d e v e n u e i r r é v o c a b l e . » 

A r t i c l e 7 

« 1. P o u r a c c u e i l l i r u n e d e m a n d e d ' a d o p t i o n , son t n é c e s s a i r e s : a ) le c o n s e n t e m e n t 

d e s p a r e n t s o u , se lon le c a s . du p a r e n t d e l ' a d o p t é ( . . . ) ; b) l 'avis f avo rab l e d e la 
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c o m m i s s i o n p o u r la p r o t e c t i o n de l ' e n f a n c e d u d o m i c i l e d e l ' e n f a n t ; c) le c o n s e n t e m e n t 

de l ' e n f a n t s'il es t â g é d e d ix a n s ou p l u s ; d) le c o n s e n t e m e n t d e la p e r s o n n e ou d e la 

f ami l l e q u i a d o p t e . 

2. Si (...) l ' e n f a n t a é t é d é c l a r é a b a n d o n n é p a r d é c i s i o n j u d i c i a i r e d e v e n u e d é f i n i t i v e , 

le c o n s e n t e m e n t p r é v u p a r l ' a r t i c l e 7 § 1 a ) n ' e s t p a s n é c e s s a i r e . » 

A r t i c l e 18 

« I. Le t r i b u n a l se p r o n o n c e s u r la d e m a n d e d ' a d o p t i o n e n c h a m b r e d u conse i l , en 

f o r m a t i o n d e d e u x j u g e s (...) 

2 . S o n t c i t é s à l ' a u d i e n c e : la c o m m i s s i o n p o u r la p r o t e c t i o n d e l ' e n f a n c e q u i a d o n n é 

s o n avis f a v o r a b l e à l ' a d o p t i o n et q u i r e p r é s e n t e l ' e n f a n t , la p e r s o n n e ou la f ami l l e qu i 

s o u h a i t e a d o p t e r , et le C o m i t é r o u m a i n p o u r les a d o p t i o n s ; la p a r t i c i p a t i o n du 

p r o c u r e u r est o b l i g a t o i r e . (...) 

3. L e t r i b u n a l p e u t a d m i n i s t r e r t o u t e p r e u v e a d m i s e p a r la loi ; 

4 . Le c o n s e n t e m e n t d e l ' e n f a n t , s'il est â g é d e d ix a n s ou p l u s , s e r a r ecue i l l i d e v a n t le 

t r i b u n a l . » 

A r t i c l e 2 1 

« L ' e n f a n t a c q u i e r t le n o m d e la p e r s o n n e q u i l ' a d o p t e (...) E n v e r t u d e la déc i s i on 

d e v e n u e i r r é v o c a b l e d e la j u r i d i c t i o n p r o n o n ç a n t l ' a d o p t i o n , le s e r v i c e d ' é t a t civil 

c o m p é t e n t é t a b l i t un n o u v e a u ce r t i f i ca t de n a i s s a n c e d e l ' e n f a n t , d a n s l e q u e l les 

p a r e n t s a d o p t i f s f i g u r e n t à t i t r e d e p a r e n t s n a t u r e l s . L ' a n c i e n c e r t i f i c a t d e n a i s s a n c e 

est g a r d é , avec u n e m e n t i o n e n m a r g e c o n c e r n a n t le n o u v e l a c t e é t a b l i . » 

A r t i c l e 2 2 

« 1. L ' a d o p t i o n p e u t ê t r e a n n u l é e ou r é v o q u é e , s e lon la loi. 

2 . L ' a d o p t i o n p e u t ê t r e r é v o q u é e s u r d e m a n d e d e l ' e n f a n t d e p lu s d e d i x a n s o u d e la 

c o m m i s s i o n p o u r la p r o t e c t i o n de l ' e n f a n c e d e s o n d o m i c i l e , si ce l a es t d a n s l ' i n t é r ê t 

s u p é r i e u r d e l ' e n f a n t . 

'.). Le t r i b u n a l (qu i r é v o q u e l ' a d o p t i o n ) se p r o n o n c e s u r le n o m q u e p o r t e r a l ' e n f a n t 

a p r è s la r é v o c a t i o n d e s o n a d o p t i o n . » 

2. Ordonnance d'urgence du gouvernement n" 26 du 9 juin 1997 sur la 

protection de l'enfant en difficulté (publiée au Moniteur officiel du 12juin 

1997) 

A r t i c l e 7 

«Afin d ' a s s u r e r le r e s p e c t de l ' i n t é r ê t s u p é r i e u r d e l ' e n f a n t e n d i f f icu l té , la c o m m i s 

s ion p o u r la p r o t e c t i o n d e l ' e n f a n c e p e u t o r d o n n e r : 

( . . . ) 

e) le p l a c e m e n t d e l ' e n f a n t a u p r è s d ' u n se rv ice pub l i c de p r o t e c t i o n s p é c i a l i s é ou 

a u p r è s d ' u n é t a b l i s s e m e n t p r ivé a g r é é . » 
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A r t i c l e 8 

«Si T e n í a n t a é t é d é c l a r é a b a n d o n n é p a r d é c i s i o n j u d i c i a i r e dé f in i t i ve (...) les d r o i t s 

p a r e n t a u x son t e x e r c é s p a r le conse i l d é p a r t e m e n t a l , p a r le b ia i s d e la c o m m i s s i o n p o u r 

la p r o t e c t i o n d e l ' e n f a n c e . » 

3. Arrêté du gouvernement n" 502 du 12 septembre 1997 sur l'organisation et le 

fonctionnement du Comité roumain pour les adoptions 

A r t i c l e 1 

*<1. Le C o m i t é r o u m a i n p o u r les a d o p t i o n s est o r g a n i s é et ag i t c o m m e o r g a n e 

s p é c i a l i s é s o u s t u t e l l e d u g o u v e r n e m e n t , d a n s le b u t d ' a s s u r e r la s u r v e i l l a n c e et le 

s o u t i e n d e s a c t i o n s d e p r o t e c t i o n d e s d r o i t s d e s e n f a n t s p a r l ' a d o p t i o n et de r é a l i s e r la 

c o o p é r a t i o n i n t e r n a t i o n a l e d a n s ce d o m a i n e . 

2. L e C o m i t é r o u m a i n p o u r les a d o p t i o n s est l ' a u t o r i t é c e n t r a l e r o u m a i n e c h a r g é e 

d ' a s s u m e r les o b l i g a t i o n s p r é v u e s p a r la C o n v e n t i o n d e L a H a y e d u 29 m a i 1993 s u r la 

p r o t e c t i o n d e s e n f a n t s et la c o o p é r a t i o n e n m a t i è r e d ' a d o p t i o n i n t e r n a t i o n a l e (...) » 

4. Arrêté du gouvernement n" 770 du 3 juillet 2003 sur l'organisation et le 

fonctionnement de l Autorité nationale pour la protection de l'enfant et pour 

l'adoption 

A r t i c l e 1 

« L ' A u t o r i t é n a t i o n a l e p o u r la p r o t e c t i o n d e l ' e n f a n t ag i t c o m m e o r g a n e s p é c i a l i s é de 

l ' a d m i n i s t r a t i o n p u b l i q u e c e n t r a l e ; d o t é e d e la p e r s o n n a l i t é j u r i d i q u e , el le es t sous la 

t u t e l l e d u m i n i s t è r e d u T r a v a i l , de la S o l i d a r i t é soc ia le et d e la F a m i l l e . » 

Article 7 

« L ' a u t o r i t é a les a t t r i b u t i o n s s u i v a n t e s : 

(...) 

f) p r o p o s e r a u x a u t o r i t é s c o m p é t e n t e s de s u s p e n d r e o u d e fa i re c e s s e r les a c t i v i t é s 

q u i m e t t e n t e n d a n g e r g r a v e et i m m i n e n t la s a n t é ou le d é v e l o p p e m e n t p h y s i q u e ou 

p s y c h i q u e d e l ' e n f a n t , e t d e r e t i r e r l ' a u t o r i s a t i o n d e f o n c t i o n n e m e n t d e s p e r s o n n e s 

j u r i d i q u e s r e s p o n s a b l e s ; 

g) a g i r p o u r p r é v e n i r ou fa i re c e s s e r les e f fe ts d e s fa i t s ou a c t e s c o n t r a i r e s a u x 

p r i n c i p e s et n o r m e s c o n t e n u s d a n s les c o n v e n t i o n s i n t e r n a t i o n a l e s r e l a t i v e s a u x d r o i t s 

de l ' e n f a n t et à l ' a d o p t i o n a u x q u e l l e s la R o u m a n i e a a d h é r é ( . . . )» 

5. Code de la famille 

Article 7 5 

« [ A c o m p t e r d e la d a t e à l a q u e l l e la d é c i s i o n p r o n o n ç a n t l ' a d o p t i o n es t d e v e n u e 

d é f i n i t i v e ] , les d r o i t s e t les o b l i g a t i o n s d e l ' a d o p t é à l ' é g a r d d e l ' a d o p t a n t s o n t les 

m ê m e s q u e c e u x d ' u n e n f a n t né de p a r e n t s m a r i é s à l ' é g a r d d e ses p a r e n t s (...) » 
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A r t i c l e 1 0 0 

« L ' e n f a n t m i n e u r h a b i t e avec s e s p a r e n t s (...) » 

A r t i c l e 1 0 3 

« L e s p a r e n t s o n t le d r o i t de d e m a n d e r q u e l e u r e n f a n t l e u r soi t r e m i s p a r t o u t e 

p e r s o n n e le g a r d a n t s a n s e n avo i r le d r o i t . Les t r i b u n a u x r e j e t t e r o n t la d e m a n d e de 

r e t o u r si e l le es t c o n t r a i r e a u x i n t é r ê t s d e l ' e n f a n t . Ce lu i - c i s e r a e n t e n d u a p r è s l ' âge de 

d ix a n s . » 

103. C e s d isposi t ions ont é té ab rogées et r e m p l a c é e s p a r l ' O U G 

n" 25/1997 rela t ive à l ' adopt ion (voir supra, p a r a g r a p h e 102, point 1). 

6. Code pénal 

A r t i c l e 1 8 9 

« 1. L a p r i v a t i o n i l l éga le de l i b e r t é es t p a s s i b l e d ' u n e p e i n e d e u n à c i n q a n s d ' e m p r i 

s o n n e m e n t . 

2. Si (...) la v i c t i m e es t m i n e u r e , la s a n c t i o n est u n e p e i n e d e c i n q à d o u z e a n s 

d ' e m p r i s o n n e m e n t . » 

7. Code de procédure pénale 

A r t i c l e 2 7 5 

« I) T o u t e p e r s o n n e p e u t se p l a i n d r e de m e s u r e s et a c t e s d e p o u r s u i t e s p é n a l e s qui 

on t p o r t é a t t e i n t e à ses i n t é r ê t s l é g i t i m e s . 

( • • • ) » 

A r t i c l e 2 7 8 

« Les p l a i n t e s c o n t r e les m e s u r e s p r i s e s p a r le p r o c u r e u r ou c o n t r e les a c t e s e f fec tués 

p a r lui ou sous ses o r d r e s s o n t a d r e s s é e s a u p r o c u r e u r e n c h e f d u p a r q u e t . » 

8. Décision de la Cour constitutionnelle n" 308 du 12 novembre 2002 

104. La C o u r cons t i tu t ionne l l e a accueill i l ' except ion d ' incons t i tu -

t i onna l i t é de l 'ar t ic le 7 §§ 1 a) e t 2 de l ' O U G n" 25/1997 s u r le r é g i m e 

j u r i d i q u e de l ' adopt ion au mot i f q u e , s ' ag issant d ' u n enfan t déc la ré 

a b a n d o n n é p a r décis ion jud ic i a i r e , ce t t e d isposi t ion n ' ex igea i t pas de 

recuei l l i r p r é a l a b l e m e n t à l ' adopt ion le c o n s e n t e m e n t de la p e r s o n n e ou 

de l ' o rgan i sme habi l i tés à exe rce r les d ro i t s p a r e n t a u x sur le m i n e u r . 

!). La Constitution 

A r t i c l e 11 

« 2. Les t r a i t é s r a t i f i é s p a r le P a r l e m e n t s e lon les voies l é g a l e s font p a r t i e i n t é g r a n t e 

d e l ' o r d r e j u r i d i q u e i n t e r n e . » 
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A r t i c l e 2 0 

« 1) L e s d i s p o s i t i o n s c o n s t i t u t i o n n e l l e s c o n c e r n a n t les d r o i t s e t l i b e r t é s d e s c i t o y e n s 

s e r o n t i n t e r p r é t é e s et a p p l i q u é e s en c o n f o r m i t é a v e c la D é c l a r a t i o n u n i v e r s e l l e d e s 

d r o i t s de l ' h o m m e et les p a c t e s et a u t r e s t r a i t é s a u x q u e l s la R o u m a n i e es t p a r t i e . 

2) E n c a s d e c o n t r a d i c t i o n e n t r e les p a c t e s et t r a i t é s c o n c e r n a n t les d r o i t s 

f o n d a m e n t a u x de l ' h o m m e a u x q u e l s la R o u m a n i e es t p a r t i e et les lois i n t e r n e s , les 

d i s p o s i t i o n s i n t e r n a t i o n a l e s p r é v a u d r o n t . » 

10. Ordonnance d'urgence du gouvernement n" 121 du 8 octobre 2001 sur le 

sursis temporaire à toutes les procédures d'adoption internationales 

A r t i c l e 1 

«I l est su r s i s à t o u t e s les p r o c é d u r e s a y a n t c o m m e objet l ' a d o p t i o n d ' e n f a n t s r o u m a i n s 

p a r u n e p e r s o n n e ou u n e fami l le d e n a t i o n a l i t é é t r a n g è r e (...) p o u r u n e d t r r ée d e d o u z e 

m o i s à c o m p t e r de la d a t e d ' e n t r é e e n v i g u e u r d e la p r é s e n t e o r d o n n a n c e . » 

A r t i c l e 2 

« P e n d a n t le d é l a i i n d i q u é à l ' a r t i c l e I, l ' A u t o r i t é n a t i o n a l e p o u r la p r o t e c t i o n de 

l ' e n f a n t et p o u r l ' a d o p t i o n et le m i n i s t è r e de la J u s t i c e r é e x a m i n e r o n t le r é g i m e 

j u r i d i q u e d e s a d o p t i o n s i n t e r n a t i o n a l e s , af in d ' h a r m o n i s e r la l é g i s l a t i o n n a t i o n a l e avec 

les d i s p o s i t i o n s et p r a t i q u e s i n t e r n a t i o n a l e s e n la m a t i è r e . » 

E N D R O I T 

I. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 8 DE LA 
C O N V E N T I O N 

105. Les r e q u é r a n t s se p l a ignen t de la non-exécu t ion des décisions 

défini t ives des j u r i d i c t i o n s na t iona le s re la t ives à l ' adopt ion de F l o r e n t i n a 

et de M a r i a n a , et y voient une a t t e i n t e au dro i t a u respec t de leur vie 

famil ia le , g a r a n t i pa r l 'ar t ic le 8 de la Conven t ion , qu i d ispose ainsi , d a n s 

ses p a r t i e s p e r t i n e n t e s : 

« 1. f o u t e p e r s o n n e a d r o i t a u r e s p e c t de sa vie (...) f a m i l i a l e (...) 

2 . Il ne p e u t y avo i r i n g é r e n c e d ' u n e a u t o r i t é p u b l i q u e d a n s l ' e x e r c i c e d e ce d r o i t q u e 

p o u r a u t a n t q u e c e t t e i n g é r e n c e est p r é v u e p a r la loi e t q u ' e l l e c o n s t i t u e u n e m e s u r e q u i , 

d a n s u n e s o c i é t é d é m o c r a t i q u e , e s t n é c e s s a i r e (...) à la p r o t e c t i o n d e s d r o i t s e t l i b e r t é s 

d ' a u t ru i . » 
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A. A r g u m e n t s d e s p a r t i e s 

/. Les requérants 

a) S u r l ' e x i s t e n c e d ' u n l i e n c o n s t i t u t i f d ' u n e « v i e f a m i l i a l e » , a u s e n s d e 

l ' a r t i c l e 8 § 1 d e la C o n v e n t i o n 

106. Les r e q u é r a n t s cons idè ren t que la re la t ion é tabl ie e n t r e eux 

et leurs filles adopt ives respec t ives est cons t i tu t ive d 'un lien familial , 

p ro t égé pa r l 'ar t icle 8 de la C o n v e n t i o n , lequel s ' app l iquera i t dès lors en 

l 'espèce. Ils renvoien t aux arrêlsAbdulaziz, Cabales et Balkandali c. Royaume-

Uni (28 mai 1985, sér ie A n" 94), Eriksson c. Suède (22 j u in 1989, série A 

n" 156), Marckx c. Belgique (13 juin 1979, série A n" 31) et Ignaccolo-Zenide 

c. Roumanie (n" 31679/96 , C E D H 2000-1). 

107. Ils font valoir q u e la C o u r a déjà cons idéré q u e le mot « fami l l e» 

englobai t la re la t ion e n t r e deux p e r s o n n e s qu i se croyaient m a r i é e s et 

souha i t a i en t s i n c è r e m e n t cohab i t e r et m e n e r une vie famil iale n o r m a l e , 

au mot i f q u e le l ien noué ainsi é t a i t assez é t ro i t pour e n t r a î n e r la mise 

en j e u de l 'ar t icle 8 (Abdulaziz, Cabales et Balkandali p r éc i t é , pp. 32-33, 

§ 63) . O r , s ' appuyan t sur les décis ions définit ives d ' adop t ion , ils font 

valoir q u e la re la t ion é tab l ie e n t r e eux et l eur enfant adop t i f respectif est 

a fortiori cons t i tu t ive d 'un lien familial . 

108. Plus encore , ils sou l ignent qu ' i l s ont r e n c o n t r é les m i n e u r e s 

F l o r e n t i n a et M a r i a n a et que , m ê m e s'ils se sont vu d é n i e r pa r le C E P S B 

le droi t de leur r e n d r e d ' a u t r e s visi tes, ils ont c o n s t a m m e n t pensé à elles 

en leur t é m o i g n a n t l eur affection et en leur envoyant f r é q u e m m e n t des 

l e t t r e s et des c a d e a u x . 

109. Se ré fé ran t plus p a r t i c u l i è r e m e n t à l eur visite d u 3 août 2000, ils 

c o n t e s t e n t les a l l éga t ions de F l o r e n t i n a et de M a r i a n a et d o u t e n t de ce 

qu 'e l les a ien t é té e x p r i m é e s en réa l i té pa r les m i n e u r e s , vu le c l imat 

d 'hos t i l i t é et de r é s i s t ance e n t r e t e n u p a r le C E P S B . Ils sou l ignen t q u ' u n 

e n r e g i s t r e m e n t vidéo prouve qu ' e l l e s ont é té c o n t e n t e s de leur visite et 

qu 'e l les ont e x p r i m é leur souha i t de les re jo indre , ayan t appréc i é de 

passer du t e m p s avec eux . 

110. A d m e t t a n t q u e les m i n e u r e s ont pu déve lopper au sein du C E P S B 

des l iens d 'affection avec les a u t r e s enfan t s ou avec les « m è r e s de 

r e m p l a c e m e n t » , ils font valoir q u ' u n m i n e u r a besoin de sout ien lorsqu' i l 

doit q u i t t e r un e n v i r o n n e m e n t qu ' i l cons idè re depu i s d e s a n n é e s c o m m e 

sa vie rée l le afin de re jo indre sa nouvel le famille, ce qu i n ' a pas é t é le cas 

en l 'espèce. O r , de l 'avis des r e q u é r a n t s , les f o n d e m e n t s m ê m e de 

l ' ins t i tu t ion de l ' adopt ion i m p l i q u e n t q u e l 'enfant soit a c c o m p a g n é dans 

ce t t e p h a s e dé l ica te de sa vie. 

b ) S u r le r e s p e c t d e l e u r « v i e f a m i l i a l e » 

111. Les r e q u é r a n t s soul ignent q u e t ou t e s les convent ions i n t e r n a 

t ionales relat ives aux droi ts de l 'enfant aff i rment sans équivoque q u e la 
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famille r e p r é s e n t e le mei l leur cadre pour l ' épanou i s semen t de la pe rson-

nali lé de l 'enfant. Se référant en ou t r e à un rappor t au P a r l e m e n t 

e u r o p é e n (voir le droi t i n t e rna t iona l p e r t i n e n t , p a r a g r a p h e 101 ci-dessus) , 

ils indiquent q u e l 'une des pr ior i tés a s s u m é e s pa r le g o u v e r n e m e n t r o u m a i n 

en vue de l 'adhésion à l 'Union e u r o p é e n n e est la ques t ion des m i n e u r s 

placés en ins t i tu t ion . O r , nonobs tan t les qua l i t é s du C E P S B , ils sont d'avis 

q u e cet é t ab l i s semen t ne saura i t en a u c u n cas r e m p l a c e r une famille des 

lors qu ' i l n'offre aux enfan t s placés q u e des « p a r e n t s d e r e m p l a c e m e n t su r 

con t r a t », qui ne sont r ien d ' a u t r e q u e de s imples employés , et peuvent à tout 

m o m e n t ê t re licenciés ou d o n n e r leur démiss ion . 

112. En tout é t a t d e cause , les r e q u é r a n t s sou l ignen t q u e le rôle d ' u n e 

te l le ins t i tu t ion n 'est pas d ' e n t r a v e r le p rocessus d ' adop t ion , et qu 'e l l e ne 

devra i t pas non plus s ' imp l ique r d a n s une c a m p a g n e de d i f famat ion , en 

fa isant des a f f i rmat ions non vérifiées à l ' éga rd des p a r e n t s adopt i fs , que 

les j o u r n a u x ont repr ises sous le qual i f icat i f de « t r a f i q u a n t s d ' e n f a n t s » . 

113. Le fait de vouloir d i sc réd i t e r à tout prix les é t r a n g e r s s o u h a i t a n t 

a d o p t e r des en fan t s r o u m a i n s soulève, de l'avis des r e q u é r a n t s , des d o u t e s 

q u a n t aux qua l i t é s de cet é t a b l i s s e m e n t , et ce d ' a u t a n t plus qu ' i l a u r a i t 

su f f i s amment d ' o p p o r t u n i t é s pour t rouver d ' a u t r e s m i n e u r s à la place de 

ceux qui le q u i t t e r a i e n t en ver tu des décis ions d ' adop t ion p rononcées 

par les a u t o r i t é s c o m p é t e n t e s . Ils e s t i m e n t q u e de tels d o u t e s sont encore 

renforcés si l'on cons idère la c o n d a m n a t i o n r é c e n t e d ' un employé de 

l ' é t ab l i s semen t pour abus sexuel sur t rois des m i n e u r s placés (pa ra 

g r a p h e 95 c i -dessus) . 

1 14. Ils re lèvent enfin q u e si les m i n e u r e s n ' on t pr is conna i s sance des 

décis ions d ' adop t ion q u e le 3 s e p t e m b r e 2002 et « pa r h a s a r d », c o m m e elles 

l ' a l l èguent , cela prouve cpie l ' é t ab l i s sement ne les en a j amais in formées . 

115. S 'agissant de la p r é t e n d u e absence de c o n s e n t e m e n t du C E P S B à 

l ' adopt ion , ils sou l ignen t q u e les p r o c é d u r e s d ' adop t ion de F lo ren t ina cl de 

M a r i a n a é t a i en t conformes à la légis la t ion r o u m a i n e et aux convent ions 

i n t e r n a t i o n a l e s en la m a t i è r e , dès lors q u ' e n v e r t u de l 'ar t icle 8 de l ' O U G 

n" 26/1997, les d ro i t s p a r e n t a u x sur les en fan t s déc la rés a b a n d o n n é s pa r 

décis ion jud ic i a i r e é t a i e n t exe rcés pa r la commiss ion pour la p ro tec t ion de 

l 'enfance de Bra§ov et q u e celle-ci a d o n n é un avis favorable à l ' adopt ion 

des m i n e u r e s et a r é i t é r é son c o n s e n t e m e n t devan t le t r i buna l qui a s t a t u é 

sur leurs d e m a n d e s d ' adop t ion . 

2. Le Gouvernement 

a) S u r l ' e x i s t e n c e d ' u n l i e n c o n s t i t u t i f d ' u n e « v i e f a m i l i a l e » a u s e n s d e 

l ' a r t i c l e 8 § 1 d e la C o n v e n t i o n 

116. Le G o u v e r n e m e n t cons idère à t i t r e pr inc ipa l q u e l 'ar t icle 8 de 

la C o n v e n t i o n ne s ' app l ique pas à la s i tua t ion des r e q u é r a n t s , qu i ne 



A R R Ê T P I M ET AUTRES c. R O U M A N I E 269 

s a u r a i e n t se prévalo i r de l ' exis tence d ' une «vie fami l ia le» suscept ib le 

d ' ê t r e p r o t é g é e pa r la d ispos i t ion p réc i t ée . Il fait valoir cpie, m ê m e si les 

r e q u é r a n t s ont é t é r e c o n n u s c o m m e les p a r e n t s adopt i fs de F l o r e n t i n a et 

de M a r i a n a pa r des décis ions jud ic i a i r e s défini t ives, ce s imple fait ne 

devra i t pas ê t r e cons idéré c o m m e fa isant t o m b e r ces affaires d a n s le 

c h a m p d 'app l ica t ion de l 'ar t icle 8, d a n s la m e s u r e où nul le vie familiale 

concrè te n ' a ex is té . Il soul igne su r ce point q u e les r e q u é r a n t s n 'ont 

j a m a i s r e n c o n t r é leurs filles adopt ives en t an t q u e p a r e n t s et n 'on t 

j a m a i s e n t r e t e n u de re la t ions familiales concrè tes avec el les. 

117. M ê m e s'ils on t visité le C E P S B le 3 aoû t 2000, ce t t e visite 

ne s au ra i t ê t r e r e g a r d é e , d e l 'avis d u G o u v e r n e m e n t , c o m m e d o n n a n t 

na i s sance à un q u e l c o n q u e lien su f f i s ammen t profond pour e n g e n d r e r 

une vie famil iale . Il fait valoir q u e les adop t ions ont é té réa l i sées par 

l ' i n t e rméd ia i r e d e l 'associa t ion C . et q u e les en fan t s n 'on t j a m a i s vécu 

avec les r e q u é r a n t s et ne les ont j a m a i s cons idérés c o m m e leurs p a r e n t s . 

118. Le G o u v e r n e m e n t e s t ime q u ' e n réa l i té les r e q u é r a n t s n 'ont pas 

fait p reuve d 'un réel i n t é rê t à c o n n a î t r e les pe t i t e s filles et à s ' a s su re r , en 

p r e m i e r lieu, du b i en -ê t r e des en fan t s . Il soul igne à cet é g a r d q u e , d a n s le 

c ad re du processus d ' adop t ion d ' en fan t s r o u m a i n s , les p r e m i e r s r equé 

r a n t s ne se sont r e n d u s en R o u m a n i e q u e cinq fois, et les seconds r equé 

r a n t s q u e trois fois, don t u n e seu le avan t la décision d ' adop t ion p rononcée 

le 28 s e p t e m b r e 2000. 

1 19. Il fait valoir q u e les r e q u é r a n t s se t rouven t encore d a n s la posit ion 

de p a r e n t s « p o t e n t i e l s » , nul lien de sang et nulle vie de famille de facto ne 

les un i s san t à leur enfan t . D a n s ce cas , l ' ex is tence d ' un lien de p a r e n t é 

formel é tabl i par une décision jud ic ia i r e ne devra i t pas j ou i r , de l'avis du 

G o u v e r n e m e n t , de la p ro tec t ion g a r a n t i e pa r l 'ar t icle 8 de la Conven t ion , 

la p r a t i q u e des ins t i tu t ions de la C o n v e n t i o n ayan t toujours favorisé une 

a p p r o c h e fondée sur des é l é m e n t s subs t an t i e l s , p lu tô t q u ' u n e d é m a r c h e 

formelle basée sur la qual i f icat ion d o n n é e en dro i t i n t e r n e à la not ion de 

famille. 

120. Invoquan t en pa r t i cu l i e r les a r r ê t s Fretté c. France (n° 36515/97, 

C E D H 2002-1) et Salgueiro da Silva Monta c. Portugal (n° 33290/96, C E D H 

1999-IX), le G o u v e r n e m e n t cons idère q u ' u n p a r e n t adop t i f essayant 

d ' é t ab l i r des r e l a t ions effectives avec l ' adopté ne sau ra i t ê t r e t r a i t é du 

point de vue de l 'ar t ic le 8 de la m ê m e façon q u ' u n e p e r s o n n e qu i invo

q u e r a i t l ' ex is tence de r e l a t ions de famille fondées su r la filiation na tu 

relle ou sur des liens affectifs déjà ex i s t an t s . Il est d 'avis q u e , d a n s le 

p r e m i e r cas , le fu tur pa ren t s'efforce d ' ob t en i r un droi t , a lors que le 

p a r e n t n a t u r e l essaye d e le conserver . 

121. Le G o u v e r n e m e n t conclut q u e la not ion de vie famil ia le au sens 

de l 'ar t icle 8 p réc i t é ne s au ra i t s ' app l iquer d a n s le cad re d ' une re la t ion 

fondée su r l ' adopt ion , q u e seuls les p a r e n t s adopt i fs conçoivent c o m m e 

une re la t ion familiale t a n t q u e l 'enfant refuse de vivre avec eux . 
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b ) S u r l e r e s p e c t d e la « v i e f a m i l i a l e » d e s r e q u é r a n t s 

122. S u b s i d i a i r c m e n t , le G o u v e r n e m e n t sou t i en t q u e les c i rcons tances 

pa r t i cu l i è re s de ces affaires ont pour effet de modif ier l ' é t endue des 

obligations posit ives décou lan t pour l 'E ta t de la no t ion de « r e spec t de la 

vie fami l ia le» . Il soul igne tout d ' abord que les liens famil iaux é tabl is e n t r e 

les m i n e u r e s F l o r e n t i n a el M a r i a n a et le pe r sonne l de l ' é t ab l i s semen t ne 

se r é s u m e n t n u l l e m e n t à u n e s imple re la t ion e n t r e une a s s i s t an t e sociale 

et ses p a t i e n t s , mais qu ' i l s a t t e i g n e n t le m ê m e niveau de p ro fondeur 

q u e ceux n o u é s au sein d ' u n e re la t ion c lass ique e n t r e u n p a r e n t et son 

en fan t . La « m è r e » et la « t a n t e » qu ' on t c h a c u n e des filles au sein de 

l ' é t ab l i s semen t sont les « t é m o i n s » de leur évolut ion, ayan t pa r t i c ipé aux 

m o m e n t s les plus m a r q u a n t s d e leur enfance , ce qu i est t r è s i m p o r t a n t , d e 

l'avis du G o u v e r n e m e n t , p o u r l eur é p a n o u i s s e m e n t . 

123. Il fait valoir q u e les s e n t i m e n t s des m i n e u r e s à l ' égard de ces 

pe r sonnes , de m ê m e q u ' à l ' éga rd des a u t r e s enfan t s de l ' é t ab l i s semen t , 

sont des plus c h a l e u r e u x , s incères et solides. O r , r o m p r e de m a n i è r e déli

bé r ée et b r u t a l e de telles re la t ions consol idées pa r le t e m p s pour ra i t avoir 

des conséquences dévas t a t r i ce s pour le psychisme de l 'enfant . 

124. Soul ignant q u e les r e sponsab les de l ' é t ab l i s semen t s 'efforcent de 

t rouve r les p a r e n t s b io logiques d e s en fan t s , le G o u v e r n e m e n t est d 'avis 

q u e les enjeux sont m a j e u r s en l ' espèce, s 'agissant d ' u n e adop t ion in te r 

na t i ona l e . Il relève sur ce point q u e la possibil i té pour les en fan t s de revoir 

l eurs p a r e n t s n a t u r e l s ou leurs p roches d u C E P S B sera i t f o r t emen t 

r édu i t e en cas d ' adop t ion assor t ie d ' un d é p a r t pour l ' I ta l ie , et q u e la 

souffrance décou lan t d ' u n e s é p a r a t i o n d 'avec ces d e r n i e r s sera i t acc rue 

d a n s un mil ieu é t r a n g e r , vu les différences d ' o r d r e cu l t u r e l et re l ig ieux et 

l ' absence de r e p è r e famil ier . 

125. Le G o u v e r n e m e n t note aussi q u e les m i n e u r e s ne sont n u l l e m e n t 

t r a i t é e s d a n s l ' é t ab l i s s emen t d ' une m a n i è r e « i n s t i t u t i o n n a l i s é e » ou 

« a r i t h m é t i q u e » ma i s , au c o n t r a i r e , qu ' e l l e s y d e m e u r e n t c o m m e d a n s 

u n e famille, sans c r a i n d r e d ' ê t r e mises à la po r t e q u a n d elles a t t e i n d r o n t 

l 'âge a d u l t e , dès lors qu ' e l l e s savent qu ' e l l e s y t r o u v e r o n t appu i j u s q u ' a u 

m o m e n t où elles d i r ige ron t leur vie. De plus , il soul igne q u e les m i n e u r e s y 

bénéf ic ient de t o u t e s les cond i t ions nécessa i r e s au d é v e l o p p e m e n t de leur 

vocat ion. Plus p a r t i c u l i è r e m e n t , le G o u v e r n e m e n t ind ique q u e F l o r e n t i n a 

accompl i t sa scolar i té au lycée des Beaux -Ar t s , où elle p r e n d des cours de 

violon et de p iano , a lors q u e M a r i a n a est e n c o u r a g é e à pe r f ec t i onne r ses 

a p t i t u d e s à la d a n s e et au spor t . 

126. O r tous ces é l é m e n t s , a u x q u e l s s 'a joute l ' a t t i t ude c o n s t a n t e des 

m i n e u r e s à l ' éga rd de leur adop t ion , inf luent f o r t e m e n t , de l'avis du 

G o u v e r n e m e n t , sur l ' oppor tun i t é des m e s u r e s à p r e n d r e , pa r les a u t o 

r i t és , afin d ' a s s u r e r le respec t de la vie famil iale des r e q u é r a n t s . Il fait 

valoir sur ce point q u e les deux en fan t s se sont tou jours opposées à leur 
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d é p a r t pour l ' I tal ie , ainsi qu ' i l ressor t n o t a m m e n t de leurs d e m a n d e s de 

révocat ion de l ' adopt ion et de la déc l a r a t i on faite pa r F l o r e n t i n a d a n s le 

cad re de la p r o c é d u r e péna le d i r igée pa r les r e q u é r a n t s con t r e le d i r e c t e u r 

de l ' é t ab l i s semen t du chef de pr ivat ion de l iber té des m i n e u r e s (para

g r a p h e 74 c i -dessus) . 

127. Le G o u v e r n e m e n t e s t i m e , enfin, q u ' a u c u n e m é c o n n a i s s a n c e de 

l 'ar t icle 8 ne sau ra i t ê t r e é tabl ie en l ' espèce, c e t t e c lause ne pouvan t pas 

ê t r e i n t e r p r é t é e c o m m e a s t r e i g n a n t l 'E ta t à p r e n d r e des m e s u r e s radi 

cales pour e x é c u t e r manu militari une décision d ' adop t ion ou à p rocéder , 

pa r d ' a u t r e s moyens de p r é p a r a t i o n psychologique, à la c réa t ion d 'une 

re l a t ion de p a r e n t é , t a n t q u e l ' analyse d e l ' i n t é rê t d e l ' enfant fait encore 

l 'objet de p r o c é d u r e s jud ic i a i r e s . 

B. A r g u m e n t s d e s t i er s i n t e r v e n a n t s 

1. Sur l'existence entre les requérants et les mineures d'un lien constitutif d'une 

«viefamiliale» au sens de l'article 8 § 1 de la Convention 

128. T o u s les t ie rs i n t e r v e n a n t s sont d 'avis q u e l 'ar t icle 8 de la 

Conven t i on n 'es t pas appl icable en l 'espèce, en l ' absence d e vie familiale 

rée l le e n t r e F l o r e n t i n a et M a r i a n a , d ' une p a r t , et les r e q u é r a n t s , d ' a u t r e 

p a r t . Ils r e l èven t su r ce point q u e l ' équi l ibre des i n t é r ê t s e n j e u doi t t en i r 

c o m p t e de celui des en fan t s , ca r c 'est à eux qu ' i l rev ient d ' accep te r la 

famille qui les a d o p t e et non pas l ' inverse . O r , se lon les t iers in ter

v e n a n t s , la seu le famil le q u e les m i n e u r e s a c c e p t e n t est celle du C E P S B . 

129. F l o r e n t i n a et M a r i a n a font valoir en pa r t i cu l i e r q u e ce n 'es t que 

le 3 s e p t e m b r e 2002 qu 'e l les ont appr i s , c o m p l è t e m e n t par hasa rd , 

l ' ex is tence d ' u n e décis ion défini t ive et exécu to i re su r le f o n d e m e n t de 

laquel le leurs p a r e n t s adopt i fs respect i fs voula ien t les forcer à q u i t t e r 

l eur pays et leur famil le au sein du C E P S B , d a n s laquel le elles vivent 

depu i s hui t et q u a t r e ans r e s p e c t i v e m e n t . El les sou l ignen t qu 'e l les ne 

sont pas liées aux r e q u é r a n t s p a r un lien de s a n g ou p a r une vie de 

famille de facto, et font valoir q u e la visite qu ' i l s l eu r a u r a i e n t r e n d u e au 

c e n t r e le 3 aoû t 2000, don t elles ne se souv iennen t p lus , ne s au ra i t ê t re 

cons idérée c o m m e u n l ien assez profond pour les e n g a g e r d a n s une 

nouvelle vie de famil le . 

2. Sur le respect de la «viefamiliale» des requérants 

130. Les t i e r s i n t e r v e n a n t s font valoir q u e le C E P S B est o rgan i sé de 

m a n i è r e à a s s u r e r aux enfan t s des condi t ions p roches de celles offertes 

pa r des famil les t r ad i t i onne l l e s . Ils sou l ignen t q u e F lo ren t ina et M a r i a n a 

y rés ident d a n s u n e ma i son m o d e r n e , avec leur famil le respect ive , formée 

d ' u n e « m è r e et d ' u n e t a n t e de r e m p l a c e m e n t » et de hui t a u t r e s enfan t s 
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m i n e u r s . Le C E P S B a u r a i t onze famil les s imi la i res , vivant chacune d a n s 

une m a i s o n m o d e r n e et offrant aux en fan t s tout ce d o n t ils ont besoin . Ils 

sou l ignen t q u e F lo ren t ina et M a r i a n a , de m ê m e q u e les a u t r e s en fan t s , y 

vivent sans ê t r e c o n t r a i n t s . 

131. I n d i q u a n t q u e , le 3 s e p t e m b r e 2002, F l o r e n t i n a au ra i t é té 

ag re s sée p h y s i q u e m e n t pa r ses p a r e n t s adopt i fs , pa r leur avocate et p a r 

les forces de l 'o rdre qu i é t a ien t venus la faire sor t i r de l ' é t ab l i s semen t , ils 

e s t i m e n t que cet inc iden t a é té t r a u m a t i s a n t à la fois pour F l o r e n t i n a et 

p o u r M a r i a n a . 

132. Ils e x p r i m e n t des dou te s q u a n t à la légali té de l 'adopt ion des 

m i n e u r e s , en faisant valoir tout d ' abo rd qu 'e l les é t a ien t déjà in tégrées , à 

la d a t e de leur adopt ion , dans l 'une des familles cons t i tuées au sein 

de l ' é tab l i s sement . O r ils rappe l len t q u e les adopt ions i n t e rna t iona l e s 

ne sont pe rmises , t an t p a r la Conven t ion des Na t ions un ies re la t ive a u x 

droi ts de l 'enfant du 20 novembre 1989 q u e pa r la Conven t ion e u r o p é e n n e 

en m a t i è r e d ' adopt ion des enfan ts , s ignée à S t r a s b o u r g le 24 avril 1967, q u e 

d a n s le cas où le m i n e u r ne peut ê t r e a d o p t é d a n s le pays d 'or ig ine ou ne 

peu t ê t r e pris en charge de m a n i è r e app ropr i ée d a n s son p ropre pays 

( p a r a g r a p h e 100 ci-dessus) . 

133. Ils sou l ignent ensu i t e q u e l ' adopt ion des m i n e u r e s , en l ' absence 

de c o n s e n t e m e n t de leur par t et de la p a r t du C E P S B , a u r a i t enfreint 

l 'ar t icle 5 § 1 a) de la C o n v e n t i o n e u r o p é e n n e en m a t i è r e d ' adop t ion . 

134. S ' appuyan t aussi sur les d ispos i t ions de la Conven t i on de La H a y e 

du 29 m a i 1993 s u r la p ro t ec t i on des en fan t s et la coopé ra t i on en m a t i è r e 

d ' adop t ion i n t e r n a t i o n a l e , ils font obse rve r q u e les décis ions d ' adop t ion 

doivent ê t r e pr ises en t e n a n t c o m p t e des dés i r s et de l'avis des adop t é s , 

ce qu i n ' a pas é t é le cas en l 'espèce. 

135. F lo ren t ina et M a r i a n a sou l ignen t en pa r t i cu l i e r qu 'e l les 

e n t e n d e n t m e n e r l eur vie de famil le en R o u m a n i e , au sein du C E P S B , où 

elles p r a t i q u e n t le sport et font de la m u s i q u e , et où elles se sont fait des 

amis . Elles avancen t qu 'e l les ne conçoivent pas d ' a u t r e vie de famille et 

q u e leurs opinions et leurs dés i rs dev ra i en t ê t r e r e spec té s , d ' a u t a n t plus 

qu 'e l les ont d é s o r m a i s plus de onze ans . P o u r elles, les confier au C E P S B 

est la m e i l l e u r e s o l u t i o n ; elles s 'opposent à l ' exécut ion forcée d e s déci

sions re la t ives à l eur adop t ion . 

C. A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

/. Applicabilité de l'article 8 de la Convention 

136. La C o u r relève qu ' i l s 'agit d ' u n e ques t i on con t rove r sée , d a n s la 

m e s u r e où les r e q u é r a n t s , s ' appuyan t sur la légal i té des décis ions 

d ' adop t ion et sur les con t ac t s concre t s qu ' i l s ont pu avoir avec leurs filles 
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adopt ives respect ives , p la ident l 'exis tence d 'un lien familial p ro t égé par 

l 'ar t icle 8 de la C o n v e n t i o n , lequel s ' app l ique ra i t d è s lors en l ' espèce, 

a lors q u e le G o u v e r n e m e n t con tes t e ce t t e t h è s e , p o u r des motifs liés 

n o t a m m e n t à l ' absence de re la t ions famil iales defacto e n t r e les p a r e n t s 

adopt i fs et les m i n e u r e s . Q u a n t aux t ie rs i n t e r v e n a n t s , ils p a r t a g e n t 

l'avis du G o u v e r n e m e n t . 

137. Il i ncombe d è s lors à la C o u r d e r e c h e r c h e r si les faits de l 'espèce 

se s i tuen t d a n s le c h a m p d 'appl ica t ion de l 'ar t icle 8 de la Conven t i on . 

138. La C o u r r appe l l e q u e la Conven t i on doit s ' app l iquer en accord 

avec les pr inc ipes du droi t i n t e r n a t i o n a l , en pa r t i cu l i e r ceux relat i fs à la 

p ro tec t ion i n t e r n a t i o n a l e des d ro i t s de l ' h o m m e (voir les a r r ê t s Streletz, 

Kessler et Krenz c. Allemagne [ G C ] , n"5 34044/96, 35532/97 e t 44801 /98 , § 90, 

C E D H 2001-11, etAl-Adsani c. Royaume-Uni [ G C ] , n" 35763/97, § 55 , C E D H 

2001-XI) . 

139. S 'agissant plus p réc i s émen t des obl igat ions que l 'art icle 8 de la 

Conven t ion fait pese r sur les E t a t s c o n t r a c t a n t s en m a t i è r e d ' adop t ion et 

des effets de l 'adopt ion sur la re la t ion e n t r e les a d o p t a n t s et les adop té s , ils 

doivent s ' i n t e rp ré t e r à la lumiè re de la Conven t ion de La Haye du 29 mai 

1993 sur la p ro tec t ion des enfants et la coopéra t ion en m a t i è r e d ' adopt ion 

i n t e rna t i ona l e , de la Conven t ion des Na t ions unies relat ive aux droi ts de 

l 'enfant du 20 n o v e m b r e 1989 et de la Conven t ion e u r o p é e n n e en m a t i è r e 

d ' adopt ion des en fan t s , s ignée à S t r a s b o u r g le 24 avril 1967. 

140. A cet éga rd , la C o u r r é i t è r e u n e j u r i s p r u d e n c e plus a n c i e n n e 

selon laque l le , b ien q u e le dro i t d ' a d o p t e r ne figure pas en t a n t q u e tel au 

n o m b r e des dro i t s g a r a n t i s p a r la Conven t ion , les re la t ions e n t r e un 

a d o p t a n t et un a d o p t é sont en pr inc ipe de m ê m e n a t u r e que les re la t ions 

famil ia les p r o t é g é e s par l 'ar t icle 8 de la Conven t ion (X c. France, 

n" 9993/82 , décis ion de la C o m m i s s i o n d u 5 oc tobre 1982, Décis ions et 

r a p p o r t s (DR) 3 1 , p . 241 ; X c. Belgique et Pays-Bas, n" 6482/74, décis ion de 

la C o m m i s s i o n du 10 ju i l le t 1975, D R 7, p . 75). 

141. En l 'espèce, la C o u r no te q u e les r e q u é r a n t s peuven t se prévaloir 

d e décis ions défini t ives et i r révocables de j u r id i c t i ons na t i ona l e s qu i , 

faisant dro i t à l eu r d e m a n d e d ' a d o p t i o n , ont r e c o n n u l eu r q u a l i t é de 

p a r e n t s de F l o r e n t i n a et de M a r i a n a . 

142. Force est de c o n s t a t e r q u e ce t t e adopt ion conférai t aux r equé 

r a n t s les m ê m e s d ro i t s et ob l iga t ions à l ' égard des m i n e u r e s adop tées 

q u e ceux d 'un pè r e ou d ' u n e m è r e à l ' égard de son enfant l ég i t ime , tou t 

e n fa isant cesser les d ro i t s et ob l iga t ions ex i s t an t e n t r e l ' adop té et son 

pè r e ou sa m è r e b iologiques ou tout a u t r e p e r s o n n e ou o r g a n i s m e , ainsi 

qu ' i l ressor t de l 'ar t icle 10 de la Conven t i on e u r o p é e n n e en m a t i è r e 

d ' adop t ion des en fan t s , rat if iée pa r la R o u m a n i e le 18 ma i 1993. La C o u r 

relève pa r a i l leurs q u e la législat ion na t iona le en la m a t i è r e , en par t i cu l ie r 

l 'ar t ic le 1" de l ' O U G n" 25/1997, a p p r o u v é e pa r la loi n" 87 du 25 avril 

1998, qui a r e m p l a c é l 'ancien ar t ic le 75 du code de la famil le , n 'é tab l i t 
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pas non plus de d is t inc t ion e n t r e p a r e n t s l ég i t imes et p a r e n t s adopt i fs 

( p a r a g r a p h e s 100 et 102 c i -dessus) . 

143. C e r t e s , en g a r a n t i s s a n t le d ro i t a u respec t de la vie famil ia le , 

l 'ar t icle 8 p r é suppose l ' exis tence d ' u n e famille (Marckx, a r r ê t p réc i t é , 

pp. 14-15, § 31 ; Abdulaziz, Cabales et Balkandali, a r r ê t p réc i t é , p . 32, § 62), 

condi t ion qu i ne s e m b l e pas rempl ie en l ' espèce, en l ' absence de coha

b i ta t ion ou de liens de facto su f f i s amment é t ro i t s e n t r e les r e q u é r a n t s et 

l eurs filles adopt ives respect ives , avan t ou ap rè s les décis ions d ' adop t ion . 

Il n ' en résu l t e pas pour a u t a n t , de l'avis de la Cour , q u e t o u t e vie famil iale 

p ro je tée sor te e n t i è r e m e n t du cadre de l 'ar t ic le 8. En ce sens , la C o u r a 

déjà cons idéré q u e ce t t e d isposi t ion pouvai t aussi s ' é t e n d r e à la re la t ion 

po ten t i e l l e qu i a u r a i t pu se déve lopper , p a r e x e m p l e , e n t r e un pè re 

n a t u r e l et un enfant né hors m a r i a g e (Nylund c. Finlande (déc.) , 

n° 27110/95 , C E D I i 1999-VI), ou s ' app l iquer à la re la t ion née d 'un 

m a r i a g e légal et non fictif, m ê m e si u n e vie famil ia le ne se t rouvai t pas 

encore p l e i n e m e n t é tab l ie (Abdulaziz- Cabales et Balkandali, a r r ê t p réc i té , 

p . 32, § 62) . 

144. O r , en l 'espèce, r i en ne p e r m e t de m e t t r e en d o u t e la conformi té 

de l ' adopt ion à la légis lat ion na t iona le ou aux conven t ions i n t e r n a t i o n a l e s 

en la m a t i è r e : les a u t o r i t é s na t iona le s ont é tabl i q u e les m i n e u r e s , 

déc l a rées a b a n d o n n é e s pa r décis ion jud i c i a i r e , é t a i en t adop tab l e s , et ont 

e s t imé q u e leur adopt ion i n t e r n a t i o n a l e r éponda i t à leur in térêt supé

r ieur , ap r è s s 'ê t re a s su rée s du c o n s e n t e m e n t des a d o p t a n t s et de la 

commiss ion pour la p ro tec t ion de l 'enfance de Bra§ov, qu i exerça i t les 

droi t s p a r e n t a u x sur les enfan t s , en ve r tu de l 'art icle 8 de l ' O U G n" 26/1997 

( p a r a g r a p h e s 100-104 ci-dessus) . 

145. Il est vrai q u e le c o n s e n t e m e n t des m i n e u r e s n ' a pas é té recueil l i 

pa r les j u r id i c t ions qui on t fait dro i t à la d e m a n d e d ' adop t ion des r e q u é 

r a n t s . La C o u r relève toutefois qu ' i l ne s 'agissai t pas d ' u n e omiss ion. 

Agées de neuf ans et d e m i à la d a t e à laquel le les jur id ic t ions na t iona les 

se sont p rononcées su r la d e m a n d e d ' adop t ion , elles n ' ava ien t pas a t t e i n t 

l 'âge à p a r t i r d u q u e l leur c o n s e n t e m e n t a u r a i t dû ê t r e recueil l i p o u r la 

val idi té de l ' adopt ion , q u e la légis lat ion na t iona le a fixé à dix ans . O r un 

tel seuil n ' a p p a r a î t pas d é r a i s o n n a b l e , les conven t ions i n t e r n a t i o n a l e s en 

la m a t i è r e la issant aux a u t o r i t é s un pouvoir d ' app réc i a t i on q u a n t à l 'âge à 

p a r t i r d u q u e l l 'enfant doit ê t r e cons idéré c o m m e su f f i s ammen t m û r pour 

q u e ses souha i t s soient pr is en c o m p t e (voir le p a r a g r a p h e 100 — point 1, 

ar t ic le 4 d) - c i -dessus) . 

146. Enfin, la C o u r note que , si une vie familiale ne se t rouve pas 

encore p l e i n e m e n t é tab l ie en l 'espèce, vu l ' absence de cohab i t a t i on ou 

de liens de facto su f f i s amment é t ro i t s e n t r e les r e q u é r a n t s et l eu r s filles 

adop t ives respec t ives avan t ou a p r è s les déc is ions d ' adop t ion , ce fait 

ne s a u r a i t ê t r e i m p u t a b l e aux r e q u é r a n t s . En effet, en chois issant les 

m i n e u r e s sur la base d ' une s imple pho to sans qu' i l y ait avec elles de 
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vé r i t ab les con tac t s qu i les a u r a i e n t p r é p a r é e s à l ' adopt ion , ils n 'on t fait 

q u e suivre la p r o c é d u r e mise en place p a r l 'Eta t d é f e n d e u r en la m a t i è r e . 

147. De surcro î t , il ressor t des é l é m e n t s du doss ier q u e les r e q u é r a n t s 

se sont toujours cons idé rés c o m m e les p a r e n t s des m i n e u r e s et se sont 

toujours c o m p o r t é s en t an t que tels à l eur é g a r d p a r la seule voie qu i leur 

é t a i t ouve r t e , à savoir en leur faisant pa rven i r des l e t t r e s , écr i tes en 

r o u m a i n ( p a r a g r a p h e 92 ci-dessus) . 

148. A la l u m i è r e de ce qu i p r é c è d e , la C o u r e s t i m e q u ' u n e tel le 

re la t ion , née d ' une adop t ion légale et non fictive, pou r ra i t ê t r e consi

d é r é e c o m m e suff isante pour m é r i t e r le respec t q u e l 'ar t icle 8 de la 

C o n v e n t i o n exige s 'agissant de la vie famil ia le , d ispos i t ion qui t rouve dès 

lors à s ' app l iquer . 

2. Observation de Varticle 8 de la Convention 

149. La C o u r rappe l le q u e l 'ar t icle 8 de la Conven t ion t end pour 

l 'essent iel à p r é m u n i r l ' individu con t re des ingérences a rb i t r a i r e s des 

pouvoirs publ ics ; il e n g e n d r e de surcroî t des obl iga t ions positives i nhé 

r en t e s à un « r e s p e c t » effectif de la vie famil iale . D a n s un cas c o m m e dans 

l ' au t re , il faut avoir éga rd au j u s t e équi l ibre à m é n a g e r e n t r e les i n t é r ê t s 

concu r r en t s de l ' individu et de la société d a n s son e n s e m b l e ; de m ê m e , 

d a n s les deux hypothèses , l 'Etat joui t d ' une ce r t a ine m a r g e d ' app ré 

ciation (Keegan c. Irlande, a r r ê t du 26 ma i 1994, série A n" 290, p . 19, § 49). 

150. S 'agissant de l 'obl igat ion pour l 'Eta t d ' a r r ê t e r des m e s u r e s 

posit ives, la C o u r n ' a cessé de d i re - dès lors qu 'e l le a c o n s t a t é l ' ex is tence 

de re la t ions de famille fondées sur la filiation n a t u r e l l e ou sur des liens 

affectifs déjà ex i s t an t s - q u e l 'ar t icle 8 impl ique le droi t d ' un p a r e n t à 

des m e s u r e s p r o p r e s à le r é u n i r avec son enfant et l 'obl igat ion pour les 

au to r i t é s na t iona le s de les p r e n d r e (voir, pa r e x e m p l e , les a r r ê t s Eriksson 

préc i t é , pp. 26-27, § 71 ; Margarela et Roger Andersson c. Suède du 25 février 

1992, sér ie A n" 226-A, p. 30, § 91 ; Olsson c. Suède (n" 2) d u 27 novembre 

1992, sér ie A n" 250, pp . 35-36, § 90;Hokkanen c. Finlande du 23 s e p t e m b r e 

1994, série A n" 299-A, p. 20, § 55) . 

151. Toutefo is , l 'obl igat ion pour les a u t o r i t é s na t i ona l e s de p r e n d r e 

des m e s u r e s à cet effet n 'es t pas absolue - s ' ag issant m ê m e des re la t ions 

de famil le fondées su r la filiation n a t u r e l l e - n o t a m m e n t lo rsque les 

i n t é r e s sé s ne se conna i s sen t pas encore (Nuutinen c. Finlande, n" 32842/96, 

§ 128, C E D H 2000-VIII) . La n a t u r e et l ' é t endue de ces m e s u r e s d é p e n d e n t 

des c i rcons tances de c h a q u e espèce , mais la c o m p r é h e n s i o n et la coopé

ra t ion de l ' ensemble des p e r s o n n e s conce rnées en cons t i t uen t toujours un 

fac teur i m p o r t a n t . Si les a u t o r i t é s na t i ona l e s doivent s 'efforcer de facil i ter 

pare i l le co l labora t ion , l 'obl igat ion pour elles de r ecour i r à la coerci t ion en 

la m a t i è r e ne sau ra i t ê t r e q u e l imi tée : il l eur faut t e n i r c o m p t e des i n t é r ê t s 

et des dro i t s et l iber tés de ces m ê m e s p e r s o n n e s , n o t a m m e n t des i n t é r ê t s 
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s u p é r i e u r s de l 'enfant et des droi t s q u e lui r econna î t l 'ar t icle 8 de la 

Conven t i on . D a n s l 'hypothèse où des con t ac t s avec les p a r e n t s r i squen t 

de m e n a c e r ces i n t é r ê t s ou de p o r t e r a t t e i n t e à ces d ro i t s , il rev ient aux 

a u t o r i t é s na t iona le s de veiller à un j u s t e équi l ibre e n t r e eux ( a r r ê t s 

Hokkanen p réc i t é , p . 22, § 5 8 ; Nuulinen p réc i té , § 128; Scozzari et Giunta 

c. Italie [ G C ] , n"s 39221/98 et 41963/98 , § 221 , C E D H 2000-VIII) . 

152. Le point décisif en l 'espèce consis te donc à savoir si les a u t o r i t é s 

na t i ona l e s ont pris les m e s u r e s nécessa i res afin de p e r m e t t r e aux r e q u é 

r a n t s , r e connus p a r e n t s adopt i fs des m i n e u r e s F l o r e n t i n a et M a r i a n a 

et ayan t r e spec t i vemen t o b t e n u , à l ' issue d ' une p r o c é d u r e jud ic i a i r e en 

ré fé ré , une décision en jo ignan t à l ' é t ab l i s sement privé C E P S B de leur 

confier l ' enfant , d ' é tab l i r des re la t ions familiales avec c h a c u n e des 

m i n e u r e s a d o p t é e s . 

153. C o m m e le déc la re le G o u v e r n e m e n t , sont ici en cause les i n t é rê t s 

c o n c u r r e n t s des r e q u é r a n t s et des enfants adop tées . Il est indén iab le que , 

du point de vue d e ces d e r n i è r e s , il n 'y a a u c u n e ra ison de créer , con t re leur 

gré , des re la t ions affectives e n t r e elles et des pe r sonnes avec lesquel les elles 

ne sont pas unies par un lien biologique et qu 'e l les perçoivent c o m m e des 

é t r a n g e r s . Il ressor t ainsi c l a i r emen t des faits de l 'espèce q u e F lo ren t ina et 

M a r i a n a p ré fè ren t m a i n t e n a n t r e s t e r d a n s l ' env i ronnemen t socio-familial 

où elles ont g r and i au C E P S B , d a n s lequel elles s ' e s t imen t p a r f a i t e m e n t 

in t ég rées et cpii est suscept ible d e leur p e r m e t t r e un é p a n o u i s s e m e n t 

phys ique , affectif, éduca t i f et social, p lu tô t cpie d ' ê t r e t r ans fé rées d a n s un 

milieu différent à l ' é t r anger . 

154. Q u a n t à l ' in té rê t des p a r e n t s adopt i fs , il découla i t de leur volonté 

de c r é e r u n e nouvelle re la t ion de famille en n o u a n t des liens avec les 

m i n e u r e s M a r i a n a et F lo ren t ina , qu ' i l s avaient a d o p t é e s . 

155. Bien q u e ce dés i r des r e q u é r a n t s soit l ég i t ime , il ne sau ra i t j ou i r , 

de l'avis de la C o u r , d ' une p ro tec t ion absolue au t i t re de l 'ar t icle 8, d a n s la 

m e s u r e où il e n t r e en conflit avec le refus des m i n e u r e s d ' ê t r e a d o p t é e s 

par une famille é t r a n g è r e . En effet, la C o u r a toujours aff i rmé q u ' u n e 

i m p o r t a n c e pa r t i cu l i è re devai t ê t r e a t t a c h é e à l ' in té rê t s u p é r i e u r de 

l 'enfant afin d ' e x a m i n e r si les a u t o r i t é s na t iona le s avaient pris t ou t e s les 

m e s u r e s nécessa i res q u e l 'on pouvai t r a i s o n n a b l e m e n t exiger d 'e l les pour 

a s s u r e r le r e g r o u p e m e n t de l ' enfant et d e ses p a r e n t s . Elle a n o t a m m e n t 

conclu, sur ce poin t , q u ' u n tel i n t é r ê t pouvai t , selon sa n a t u r e et sa g rav i t é , 

l ' e m p o r t e r sur celui du p a r e n t ( a r r ê t s E.P. c. Italie, n" 31127/96, § 62, 

16 n o v e m b r e 1999, ainsi q u e Johansen c. Norvège, 1 aoû t 1996, Recueil des 

arrêts et décisions 1996-III, pp. 1008-1009, § 78). 

156. La C o u r e s t ime qu ' i l est encore plus i m p o r t a n t de faire p r i m e r 

l ' in térê t de l 'enfant sur celui des p a r e n t s d a n s le cas d ' une re la t ion fondée 

sur l ' adopt ion car , ainsi qu 'e l le l'a déjà affirmé d a n s sa j u r i sp rudence , 

l ' adopt ion cons is te à « d o n n e r une famille à un enfant et non u n enfant à 

une famille » (Fretlé p réc i t é , § 42) . 
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157. O r force est de c o n s t a t e r q u ' e n l 'espèce les m i n e u r e s ont re je té 

l ' idée de re jo indre leurs p a r e n t s adopl i fs en I ta l ie des lors qu 'e l les e u r e n t 

a t t e i n t un âge à p a r t i r d u q u e l on pouvai t r a i s o n n a b l e m e n t cons idé re r que 

leur p e r s o n n a l i t é é ta i t su f f i s amment s t r u c t u r é e et qu ' e l l e s ava ien t acquis 

la m a t u r i t é nécessa i re pour e x p r i m e r leur avis q u a n t au mil ieu d a n s 

lequel elles dés i r a i en t ê t r e é levées ( p a r a g r a p h e s 74, 76, 82, 99 et 135 

c i -dessus) . La C o u r note pa r a i l leurs q u e le droi t r o u m a i n leur r econna î t 

e x p r e s s é m e n t la possibi l i té d ' e x p r i m e r un tel avis car , d ' u n e p a r t , l 'enfant 

p o u r leque l une p r o c é d u r e d ' adop t ion est en cours doit o b l i g a t o i r e m e n t y 

consen t i r à pa r t i r de l 'âge de dix ans et , d ' a u t r e pa r t , il est loisible aux 

enfan t s déjà adop té s qui ont a t t e i n t cet âge de d e m a n d e r la révocat ion 

de leur adop t ion . 

158. C e r t e s , l ' in té rê t des m i n e u r e s a sans nul d o u t e fait l 'objet d ' une 

analyse des a u t o r i t é s c o m p é t e n t e s d u r a n t le p rocessus d ' adop t ion . Ce la 

ne s au ra i t exc lu re , de l'avis de la C o u r , un nouvel e x a m e n de tous les 

é l é m e n t s p e r t i n e n t s à un m o m e n t u l t é r i eu r , lo r sque des c i r cons tances 

spécif iques l ' exigent et lo rsque l ' in té rê t s u p é r i e u r de l 'enfant est en j e u 

(voir, mutatis mutandis, Sylvester c. Autriche, n M 36812/97 et 40104/98 , § 63 , 

24 avril 2003) . 

159. A cet éga rd , la C o u r no te , à l ' ins ta r du G o u v e r n e m e n t , q u e les 

r e q u é r a n t s jouissa ient , ap rès le 28 s e p t e m b r e 2000, d ' une r econna i s sance 

p u r e m e n t formelle de leur re la t ion de p a r e n t é avec les m i n e u r e s , qui 

n ' é t a i t assor t ie d ' a u c u n lien effectif. Lu effet, ils n 'on t j a m a i s vér i tab le 

m e n t connu les m i n e u r e s , l ' adopt ion ayant é té réa l i sée p a r l ' i n t e rméd ia i r e 

de l 'associat ion C , sans que les enfants cohab i t en t p r é a l a b l e m e n t avec eux 

ou qu 'e l les les cons idè ren t c o m m e leurs p a r e n t s . O r , âgées de neuf ans 

et d e m i au m o m e n t de l 'adopt ion, à savoir un âge t r è s p roche de celui où 

leur c o n s e n t e m e n t à l ' adopt ion au ra i t dû ê t r e recueil l i de m a n i è r e obli

ga to i re , les m i n e u r e s n 'on t pas accep té ce t t e re la t ion de p a r e n t é et s'y sont 

opposées . 

160. D e surcro î t , elles ont i n t rodu i t en l eu r p rop re n o m des d e m a n d e s 

d e révoca t ion de leur adop t ion mot ivées p a r le fait qu 'e l les ne dés i r a i en t 

pas q u i t t e r le pays et l ' e n v i r o n n e m e n t d a n s lesquels elles ava ien t é té 

élevées et se s e n t a i e n t p a r f a i t e m e n t i n t ég rée s . A cet éga rd , il n 'es t pas 

dépourvu d ' i m p o r t a n c e q u ' à la su i te de l 'ac t ion i n t r o d u i t e p a r M a r i a n a 

celle-ci ai t o b t e n u ga in de cause , e t q u e son adop t ion soit d é s o r m a i s 

r évoquée pa r une décis ion définit ive ayan t des effets ex mine (pa ra 

g r a p h e 83 c i -dessus) . 

161. La C o u r relève en o u t r e q u e , p e n d a n t p lus ieurs a n n é e s ap rè s les 

décisions du 28 s e p t e m b r e 2000 favorables aux r e q u é r a n t s , d iverses a u t r e s 

p r o c é d u r e s p e n d a n t e s inscr i tes au rôle des j u r id i c t i ons na t i ona l e s visaient 

à faire c o n s t a t e r la nul l i té des adop t ions en ra ison, n o t a m m e n t , de la 

m é c o n n a i s s a n c e des d isposi t ions des conven t ions i n t e r n a t i o n a l e s en la 

m a t i è r e . O r la C o u r n ' e s t ime pas d é r a i s o n n a b l e q u e les a u t o r i t é s a ien t 
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a t t e n d u l ' abou t i s s emen t de ces p rocédu re s , dont le r é su l t a t ne pouvai t pas 

ê t r e prévis ible , a v a n t de p r o c é d e r à d e s m e s u r e s à c a r a c t è r e définitif, 

suscept ib les de c r ée r une nouvelle vie de famille pour les r e q u é r a n t s . 

162. En effet, t a n t q u e des a l léga t ions d ' i r r é g u l a r i t é des adop t ions 

é t a i en t l 'objet de p r o c é d u r e s j ud ic i a i r e s p e n d a n t e s d e v a n t les t r i b u n a u x 

c o m p é t e n t s , il incombai t aux a u t o r i t é s de s ' a s su re r q u e tou t e i n c e r t i t u d e 

visant la légal i té de l ' adopt ion fût levée. C e t t e conclus ion s ' impose 

d ' a u t a n t plus en l ' occur rence q u ' u n e exécut ion des décis ions favorables 

aux r e q u é r a n t s , a ssor t i e du d é p l a c e m e n t des m i n e u r e s en I ta l ie , a u r a i t 

r e n d u difficile et pré judic iable pour les i n t é r ê t s des en fan t s tou t r e t o u r 

de celles-ci en R o u m a n i e à la su i te d ' u n e éven tue l l e décis ion judic ia i re 

p r o n o n ç a n t l ' annu l a t i on de l ' adopt ion ou déc idan t sa révocat ion. 

163. La C o u r déplore la m a n i è r e dont les p rocédures d ' adop t ion se sont 

dé rou lées , n o t a m m e n t l 'absence de contac t s concre ts et effectifs e n t r e les 

in té ressés p r é a l a b l e m e n t à l 'adopt ion, ce qui a é té r e n d u possible pa r des 

lacunes d a n s la législation in te rne p e r t i n e n t e à l 'époque des faits. Elle 

t rouve p a r t i c u l i è r e m e n t r e g r e t t a b l e q u e les m i n e u r e s n ' a i en t man i fes te 

m e n t pas bénéficié d ' un sout ien psychologique suscept ible de les p r é p a r e r 

à leur d é p a r t i m m i n e n t de l ' é tab l i s sement qui les avait accueill ies pendan t 

p lus ieurs a n n é e s et d a n s lequel elles ava ien t é tab l i des l iens sociaux et 

affectifs. De telles m e s u r e s a u r a i e n t p r o b a b l e m e n t pe rmis q u e les 

i n t é r ê t s des r e q u é r a n t s convergen t avec ceux des enfan t s adop tées , et non 

pas qu ' i l s soient en concu r rence , c o m m e c'est le cas en ce l l e affaire. 

164. Il r e s t e q u e , d a n s les c i r cons tances de l 'espèce, vu la n a t u r e plus 

faible de l ' i n t é rê t des r e q u é r a n t s , r e c o n n u s p a r e n t s adopt i fs d ' en fan t s 

âgées de p r e s q u e dix ans en l 'absence de tout lien concre t p r é e x i s t a n t , 

il ne sau ra i t se jus t i f i e r d ' impose r aux a u t o r i t é s r o u m a i n e s l 'obl igat ion 

abso lue d ' a s s u r e r le d é p a r t des m i n e u r e s pour l ' I ta l ie , con t r e le g ré de 

celles-ci et en ignoran t les p r o c é d u r e s j ud ic i a i r e s p e n d a n t e s visant à 

c o n t e s t e r la légal i té et le bien-fondé des décis ions ini t ia les d ' adop t ion . 

L ' i n t é r ê t des en fan t s imposa i t , en effet, de t en i r c o m p t e de leur opinion 

dès lors qu ' e l l e s ava ien t a t t e i n t la m a t u r i t é nécessa i re p o u r s ' e x p r i m e r sili

ce poin t . 

Le refus des m i n e u r e s , c o n s t a m m e n t man i fes t é a p r è s qu ' e l l e s e u r e n t 

a t t e i n t l 'âge de dix ans , de p a r t i r p o u r l ' I tal ie re jo indre leurs p a r e n t s 

adoptifs revêt à cet é g a r d un poids ce r t a in . O r u n e opposi t ion consc ien te 

des en fan t s à l ' adopt ion est en effet de n a t u r e à r e n d r e improbab le leur 

i n t é g r a t i o n h a r m o n i e u s e d a n s leur nouvel le famille adopt ivo. 

165. A la l u m i è r e de ce qui p r écède , la C o u r cons idère q u e les a u t o r i t é s 

na t iona le s ont l é g i t i m e m e n t et r a i s o n n a b l e m e n t pu cons idé re r q u e le 

droi t des r e q u é r a n t s à n o u e r des re la t ions avec les m i n e u r e s a d o p t é e s 

t rouvai t sa l imi te d a n s l ' in té rê t des en fan t s , nonobs t an t les a sp i r a t i ons 

l ég i t imes d e s r e q u é r a n t s à fonder u n e famil le . 

166. P a r t a n t , il n 'y a pas eu violat ion de l 'ar t ic le 8 de la Conven t i on . 
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II. SUR LA V I O I A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 6 § 1 DE LA 

C O N V E N T I O N 

167. La C o u r a j u g é nécessa i re , c o m p t e t enu des c i r cons tances de 

l 'espèce, d ' e x a m i n e r le gr ief des r e q u é r a n t s t i ré de la non-exécu t ion des 

décisions définit ives re la t ives à l ' adopt ion de F l o r e n t i n a et de M a r i a n a 

sous l 'angle de l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t ion , qu i se lit ainsi d a n s ses 

pa r t i e s p e r t i n e n t e s : 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ee q u e s a c a u s e soi t e n t e n d u e é q u i t a b l e m e n t , p u b l i q u e 

m e n t et d a n s un d é l a i r a i s o n n a b l e , p a r un t r i b u n a l i n d é p e n d a n t et i m p a r t i a l , (...) qu i 

d é c i d e r a (...) d e s c o n t e s t a t i o n s s u r ses d r o i t s et o b l i g a t i o n s d e c a r a c t è r e civil (...) » 

A. A r g u m e n t s d e s p a r t i e s 

168. Les r e q u é r a n t s sou l ignen t q u e l 'Etat r o u m a i n a m a n q u é , p e n d a n t 

p lus ieurs a n n é e s , à son obl igat ion d ' e x é c u t e r des j u g e m e n t s définitifs et 

i r révocables . Ils renvoient tout p a r t i c u l i è r e m e n t au r appor t de l 'huissier 

de jus t i ce du 3 s e p t e m b r e 2002, qui précise que la t en t a t i ve d ' exécu t ion 

des j u g e m e n t s définitifs s'est t r a n s f o r m é e , avec l ' i n te rven t ion des 

ga rd i ens de l ' é t ab l i s semen t , en une d é t e n t i o n i l légale pour e u x - m ê m e s , 

pour l 'huissier et pour l eur avocat ( p a r a g r a p h e 45 c i -dessus) . 

169. Le G o u v e r n e m e n t fait valoir le c a r a c t è r e sensible des ques t ions 

su r lesquel les po r t a i en t les décisions définit ives en cause et soul igne 

q u ' a u c u n e m é c o n n a i s s a n c e de l 'ar t ic le 6 § 1 ne s au ra i t ê t r e é tabl ie en 

l 'espèce, car ce t t e d isposi t ion ne peu t pas ê t r e i n t e r p r é t é e c o m m e 

a s t r e i g n a n t l 'E ta t à p r e n d r e des m e s u r e s radica les p o u r e x é c u t e r manu 

militari des décisions qu i p o u r r a i e n t br i ser l ' équi l ibre d ' un enfan t . 

170. En a d m e t t a n t q u e le droi t à l ' exécut ion soit r e c o n n u p a r la j u r i s 

p r u d e n c e de la C o u r c o m m e u n é l é m e n t du dro i t d 'accès à un t r ibuna l 

g a r a n t i pa r l 'ar t icle 6 p réc i t é , et renvoyant aux opinions d i ss iden tes 

e x p r i m é e s pa r les j u g e s T h o m a s s e n et Maniste r e s p e c t i v e m e n t d a n s les 

a r r ê t s Ruianu c. Roumanie (n" 34647/97, 17 j u i n 2003) et Ignaccolo-Zenide 

préc i t é , le G o u v e r n e m e n t est d 'avis qu' i l peu t ex is te r des s i tua t ions 

excep t ionne l l es a u t o r i s a n t les a u t o r i t é s à ne pas e x é c u t e r une décision, 

c o m m e un c h a n g e m e n t d a n s la s i tua t ion d e fait (voir, mulatis mutandis, 

Sylvester, a r r ê t p réc i t é ) . 

171. O r , selon le G o u v e r n e m e n t , les p r é s e n t e s affaires cons t i t uen t de 

tel les s i tua t ions excep t ionne l l es , qui jus t i f ien t l ' inexécut ion des décisions 

l i t igieuses pa r les a u t o r i t é s . Il fait valoir sur ce point q u e le droi t des 

en fan t s adop té s de g a r d e r leur famille et leur domici le au sein du C E P S B 

doit prévalo i r sur le dro i t p rocessue l des p a r e n t s adopt i fs de voir e x é c u t e r 

u n e décision pouvan t cause r des d é g â t s i m p o r t a n t s p o u r l 'avenir et 

l 'équi l ibre des m i n e u r e s . 
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172. R a p p e l a n t que les huiss ie rs de ju s t i ce ont e n t a m é l ' exécut ion des 

décis ions jud ic i a i r e s re la t ives à l ' adopt ion , le G o u v e r n e m e n t cons idè re 

qu' i l n'y a pas eu de longues pér iodes d ' inact iv i té des a u t o r i t é s p e n d a n t 

les phases lors desque l les l ' exécut ion n ' a pas é té s u s p e n d u e pa r décision 

des j u r id i c t ions na t iona le s et q u e , en tout é t a t de cause , l 'E ta t ne s au ra i t 

ê t r e t e n u p o u r responsab le du refus opposé pa r le G E PSB, un é tab l i sse

m e n t privé, de confier les m i n e u r e s aux r e q u é r a n t s . 

173. Il soul igne enfin q u e la q u e s t i o n devra i t ê t r e env i sagée en t e n a n t 

c o m p t e des efforts de l 'Eta t et de la société r o u m a i n e d a n s son e n s e m b l e 

pour s ' a d a p t e r à l 'acquis c o m m u n a u t a i r e , y compr i s d a n s le d o m a i n e de la 

p ro t ec t i on de l 'enfant et des adop t ions i n t e r n a t i o n a l e s . O r le Gouver 

n e m e n t fait valoir q u e , sur d e m a n d e de la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e , un 

m o r a t o i r e sur les adop t ions i n t e r n a t i o n a l e s a é té ins t i tué en R o u m a n i e 

j u s q u ' a u m o m e n t où le cad re législat i f r o u m a i n sera i t a p t e à p r o t é g e r 

e n t i è r e m e n t les d ro i t s des en fan t s . 

B. A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

174. La C o u r no te q u e les décis ions r e n d u e s le 28 s e p t e m b r e 2000 par 

le t r i b u n a l d é p a r t e m e n t a l d e Bragov - s t a t u a n t su r un dro i t de c a r a c t è r e 

civil des r e q u é r a n t s , à savoir la r econna i s sance de leur qua l i t é de p a r e n t s 

adopt i fs des m i n e u r e s F lo ren t ina cl M a r i a n a - de m ê m e q u e les décisions 

u l t é r i e u r e s de la m ê m e ju r id i c t ion en jo ignan t au C E P S B de confier les 

m i n e u r e s aux r e q u é r a n t s sont r e s t ée s depuis i nexécu t ée s , en dépi t de 

l e u r c a r a c t è r e défini t i f et i r révocable . 

175. Elle rappe l le que l ' exécut ion de ce type de décis ions r e q u i e r t un 

t r a i t e m e n t u r g e n t , ca r le passage du t e m p s peu t avoir des conséquences 

i r r é m é d i a b l e s sur la re la t ion e n t r e l 'enfant et le p a r e n t qui ne vit pas avec 

lui (voir, mutatis mu tandis, Maire c. Portugal, n" 48206/99, § 74, C E D H 

2003-VII) . 

176. La C o u r t ient à r é i t é re r , en o u t r e , sa ju r i sp rudence c o n s t a n t e 

selon laquelle l 'ar t icle 6 p ro t ège é g a l e m e n t la mise en œ u v r e des déci

sions judiciaires définit ives et obl iga to i res qu i , d a n s un E ta t qu i respec te 

la p r é é m i n e n c e du droi t , ne peuven t r e s t e r i nopé ran t e s au d é t r i m e n t d ' une 

pa r t i e . P a r c o n s é q u e n t , l 'exécut ion d 'une décision jud ic ia i re ne peu t ê t r e 

e m p ê c h é e , invalidée ou r e t a r d é e de m a n i è r e excessive (voir, e n t r e a u t r e s , 

les a r r ê t s Hornsby c. Grèce du 19 m a r s 1997,Recueil 1997-11, pp. 510-511, § 4 0 ; 

Bourdov c. Russie, n" 59498/00, § 34, C E D H 2002-III ; Jasiûnienè c. Lituanie, 

n" 41510/98, § 27, 6 m a r s 2003 ; R u i a n u p réc i té , § 65) . 

177. En l 'espèce, la C o u r no te q u e la p r o c é d u r e d ' exécu t ion des 

décis ions favorables aux r e q u é r a n t s est p e n d a n t e depu i s s e p t e m b r e 2000. 

O r elle relève d ' e m b l é e q u e la s i t ua t ion l i t igieuse ne s au ra i t en a u c u n cas 

ê t r e i m p u t a b l e aux r e q u é r a n t s , qui on t fait di l igence a u p r è s des a u t o r i t é s 
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n a t iona le s c o m p é t e n t e s afin d'y m e t t r e un t e r m e et ont r é g u l i è r e m e n t 

accompl i des d é m a r c h e s d a n s le but de se voir confier les m i n e u r e s et 

l eurs cer t i f icats de na i s sance . 

178. La C o u r no te é g a l e m e n t , à l ' ins ta r du G o u v e r n e m e n t , q u e les 

huiss iers de jus t i ce ne sont pas non plus r e s t é s inact ifs . En effet, ho rmis 

les pér iodes p e n d a n t lesquel les l ' exécut ion des décis ions l i t ig ieuses a é té 

s u s p e n d u e p a r les j u r id i c t i ons na t iona l e s , ceux-ci ont mis le C E P S B en 

d e m e u r e de se con fo rmer aux décis ions jud ic i a i r e s définit ives et exécu

toires favorables aux r e q u é r a n t s ( p a r a g r a p h e s 29, 34, 35 , 38, 42 , 4 3 , 44, 

55 , 58 , 61 et 62 c i -dessus) . 

179. Force est de c o n s t a t e r , en r evanche , q u e t ou t e s les t en t a t i ve s des 

huiss iers de ju s t i ce pour p rocéde r à l ' exécut ion forcée des décisions 

d ' adop t ion se sont h e u r t é e s à l 'opposi t ion man i fes t e de cet é t ab l i s s emen t 

privé, où r é s iden t les m i n e u r e s , et qu 'e l les sont r e s t ée s in f ruc tueuses . 

180. Il s emb le ra i t dès lors que , d a n s les c i rcons tances de l 'espèce, 

l ' inexécut ion des décis ions accuei l lan t la d e m a n d e d ' adop t ion des r e q u é 

r a n t s ait é t é le r é su l t a t exclusif des a g i s s e m e n t s des employés du C E P S B 

et de ses m e m b r e s f o n d a t e u r s , qui se sont c o n s t a m m e n t opposés au dépa r t 

des m i n e u r e s pour l ' I tal ie en in t rodu i san t de n o m b r e u s e s con te s t a t i ons 

à l ' exécut ion ou en c o n t r e c a r r a n t les d é m a r c h e s e n t r e p r i s e s p a r les 

huiss iers de j u s t i ce . 

181. Pour a u t a n t que le G o u v e r n e m e n t al lègue qu ' i l ne saura i t se voir 

r ep rocher les ag i s semen t s de cet é t ab l i s semen t privé, il convient d ' e x a m i n e r 

si, au-de là des a p p a r e n c e s , l 'Eta t p e u t ê t r e t enu pour responsable de la 

s i tua t ion l i t igieuse. P lus ieurs faits sont p a r t i c u l i è r e m e n t f r appan t s à cet 

éga rd . 

182. La C o u r no te tout d ' abord q u ' e n dépi t des efforts déployés p a r les 

huiss iers de ju s t i ce pour a s s u r e r l ' exécut ion des décis ions en cause , leurs 

ac t ions ont é té d é p o u r v u e s , en l ' espèce, de t o u t e efficacité. Les événe

m e n t s consignés pa r l 'huiss ier d a n s son procès-verba l du 3 s e p t e m b r e 

2002 cons t i t uen t un e x e m p l e significatif en ce sens , la t en t a t i ve d 'exé

cu t ion ayant r evê tu , à ce t t e da te - là , l ' a p p a r e n c e d ' u n e vér i t ab le séques 

t r a t i o n , au sein du C E P S B , de l 'huiss ier l u i - m ê m e , des r e q u é r a n t s et de 

leur avocat ( p a r a g r a p h e 45 c i -dessus) . 

183. De l'avis de la C o u r , une telle a t t i t u d e envers des hu iss ie rs de 

just ice - qui œ u v r e n t d a n s l ' in té rê t d ' une bonne a d m i n i s t r a t i o n de la 

justice et r e p r é s e n t e n t à ce t i t r e u n r o u a g e essent ie l de l 'é ta t de droi t -

é ta i t i ncompa t ib l e avec l eu r qua l i t é de dépos i t a i r e s de la force pub l ique en 

m a t i è r e d ' exécu t ion , et ne sau ra i t d e m e u r e r sans c o n s é q u e n c e pour ceux 

qui en sont r e sponsab le s . A cet éga rd , il a p p a r t i e n t à l 'Eta t de p r e n d r e 

t ou t e s les m e s u r e s nécessa i res afin qu ' i l s pu i s sen t m e n e r à b ien la t âche 

don t ils ont é t é invest is , n o t a m m e n t en leur a s s u r a n t le concours effectif 

des a u t r e s a u t o r i t é s qui peuven t p r ê t e r m a i n forte à l ' exécut ion là où 

la s i tua t ion s ' impose , à dé fau t de quoi les g a r a n t i e s dont a bénéficié le 
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jus t ic iable p e n d a n t la p h a s e j ud i c i a i r e de la p r o c é d u r e p e r d e n t t ou t e 

ra i son d ' ê t r e (voir, mutatis mutandis, Hornsby p réc i t é , p . 511 , § 41) . 

184. En l 'espèce, la C o u r c o n s t a t e q u e la s i t ua t ion inconfor table à 

laquel le s 'est t rouvé confronté , le 3 s e p t e m b r e 2002, l 'huiss ier c h a r g é 

d ' e x é c u t e r les décis ions favorables aux r e q u é r a n t s , à savoir sa s éques 

t r a t i on au sein du C E P S B , découla i t d i r e c t e m e n t de ce q u e les a u t o r i t é s 

de police n 'ont pas p r ê t é ma in forte à l ' exécut ion , ce qui est d e m e u r é 

depu i s lors sans a u c u n e c o n s é q u e n c e . 

185. Sur ce d e r n i e r point , la C o u r no te q u ' u n vaste a r sena l j u r i d i q u e a 

é té mis en place p a r le g o u v e r n e m e n t r o u m a i n afin de se con fo rmer a u x 

conven t ions e u r o p é e n n e s et i n t e r n a t i o n a l e s en m a t i è r e d ' adop t ion . Son 

a t t e n t i o n a é té a t t i r é e plus p a r t i c u l i è r e m e n t pa r les a r r ê t é s n"s 502 et 770, 

cpii rég issen t l ' o rgan isa t ion et le f o n c t i o n n e m e n t du C o m i t é r o u m a i n pour 

les adop t ions et de l 'Autor i té na t iona le pour la p ro tec t ion de l 'enfant , qu i 

on t , e n t r e a u t r e s , c o m p é t e n c e pour faire s u s p e n d r e ou cesser les ac t iv i tés 

qu i m e t t e n t en d a n g e r la s a n t é ou le d é v e l o p p e m e n t phys ique ou psychique 

de l 'enfant , n o t a m m e n t en r e t i r a n t aux responsab les leur au to r i s a t i on de 

fonc t i onnem en t . 

186. O r , en dépi t de ces disposi t ions législatives na t iona les , la C o u r 

relève q u ' a u c u n e m e s u r e n 'a é té prise pour s anc t i onne r le m a n q u e de 

coopéra t ion de cet é t ab l i s semen t privé avec les au to r i t é s invest ies du pou

voir d ' exécu t ion des décisions d ' adop t ion en cause . Elle note pa r a i l leurs 

q u e le refus du d i r e c t e u r du C E P S B de coopére r avec les huiss iers de 

jus t i ce n ' a e n t r a î n é pour lui, p e n d a n t p rès de trois a n n é e s , a u c u n e consé

q u e n c e . 

187. La C o u r a d m e t avec le G o u v e r n e m e n t q u e l 'emploi de la force 

pour faire e x é c u t e r les décisions défini t ives en cause a u r a i t é t é , en 

l ' occur rence , t r è s dél ica t . Il n ' e n r e s t e pas moins q u e , d e v e n u e s défi

ni t ives ma i s non suivies d ' exécu t ion , les décis ions d ' adop t ion des deux 

m i n e u r e s ont é té pr ivées de leur force obl iga to i re et sont r e s t ées depu i s 

de s imples r e c o m m a n d a t i o n s . O r une tel le s i tua t ion p o r t e a t t e i n t e aux 

pr inc ipes de p r é é m i n e n c e du dro i t et de sécur i t é des r a p p o r t s j u r i d i q u e s , 

n o n o b s t a n t l 'exis tence de ra isons pa r t i cu l i è r e s suscept ib les de la jus t i f ier , 

le G o u v e r n e m e n t ayan t invoqué les obl iga t ions pe san t sur l 'Eta t défen

d e u r en vue de sa fu ture a p p a r t e n a n c e à l 'o rdre j u r i d i q u e c o m m u n a u t a i r e . 

188. En s ' a b s t e n a n t , p e n d a n t plus d e trois a n n é e s , de p r e n d r e des 

m e s u r e s efficaces, nécessa i res pour se con fo rmer à des décis ions j u d i 

c ia i res défini t ives et exécu to i re s , les a u t o r i t é s na t iona le s ont privé 

l 'ar t ic le 6 § 1 de la Conven t i on de tou t effet ut i le . 

C e t t e conclusion s ' impose d ' a u t a n t plus en l 'occur rence eu éga rd aux 

conséquences - s ans d o u t e i r révers ib les — de l ' écou lement du t e m p s 

sur la r e l a t ion po ten t i e l l e e n t r e les r e q u é r a n t s et leurs filles adop t ives 

respec t ives . Sur ce poin t , la C o u r c o n s t a t e avec r e g r e t q u e les chances 

d ' é p a n o u i s s e m e n t de ce t t e r e l a t ion s e m b l e n t d é s o r m a i s s inon sé r i euse -
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m e n t c o m p r o m i s e s , du moins peu p robab les , vu n o t a m m e n t la forte 

opposi t ion man i f e s t ée r é c e m m e n t p a r les m i n e u r e s - âgées à p r é sen t de 

t re ize ans - à l eur adop t ion et à l eur d é p a r t pour l ' I tal ie . 

189. P a r c o n s é q u e n t , il y a eu violat ion de ce t t e d ispos i t ion . 

(...) 

IV. SUR L 'APPLICATION DE L 'ARTICLE 41 DE LA C O N V E N T I O N 

199. Aux t e r m e s de l 'ar t icle 41 de la C o n v e n t i o n , 

«Si la C o u r d é c l a r e q u ' i l y a eu v i o l a t i o n d e la C o n v e n t i o n ou de ses P r o t o c o l e s , e t si le 

d r o i t i n t e r n e d e la H a u t e P a r t i e c o n t r a c t a n t e n e p e r m e t d ' e f f a c e r q u ' i m p a r f a i t e m e n t les 

c o n s é q u e n c e s de c e t t e v i o l a t i o n , la C o u r a c c o r d e à la p a r t i e l é s é e , s'il y a l ieu , u n e sa t i s 

f ac t ion é q u i t a b l e . » 

A. D o m m a g e 

200. Au t i t r e du pré judice m a t é r i e l , les r e q u é r a n t s d e m a n d e n t le 

r e m b o u r s e m e n t des s o m m e s occas ionnées pa r leurs d é p l a c e m e n t s en 

R o u m a n i e , qu i s 'é lèvent à 5 708 euros (EUR) (pour les p r e m i e r s r e q u é 

r an t s ) et à 2 348,48 E U R (pour les seconds r e q u é r a n t s ) . Les p r e m i e r s 

r e q u é r a n t s d e m a n d e n t en o u t r e l 'octroi de 2 360 E U R , r e p r é s e n t a n t 

l ' équ iva len t de leur m a n q u e à g a g n e r p e n d a n t leurs séjours en R o u m a n i e . 

201 . Ils sollicitent aussi l 'octroi d ' u n e s o m m e pour le préjudice mora l 

subi à la fois pa r e u x - m ê m e s et pa r leurs enfants adopt ives , en ra i son de 

l ' inexécut ion des décisions faisant droi t à leurs d e m a n d e s d ' adopt ion . Ils 

font valoir que l 'opposit ion à laquel le ils se sont h e u r t é s p e n d a n t de 

n o m b r e u s e s a n n é e s a e n t r a î n é , à t e r m e , des f rus t ra t ions et des souf

frances, ainsi q u ' u n e p e r t e de chances pour eux et pour leurs enfants 

adopt ives , et a en ou t r e affecté leur mot iva t ion ini t iale et leur dés i r 

lég i t ime de fonder une famille pa r le biais de l ' adopt ion. 

La issan t à l ' appréc ia t ion de la C o u r la fixation du m o n t a n t à a l louer à 

ce t i t r e , ils e s t i m e n t qu ' i l ne sau ra i t en tou t é t a t de cause ê t r e infér ieur à 

750 000 E U R pour c h a c u n des deux couples de r e q u é r a n t s . 

202. Le G o u v e r n e m e n t cons idère q u e les s o m m e s exposées p a r les 

r e q u é r a n t s a n t é r i e u r e m e n t aux décis ions d ' adop t ion , en pa r t i cu l i e r celles 

re la t ives au voyage qu ' i l s ont effectué en R o u m a n i e au mois d ' aoû t 2000, 

ne sont pas liées aux violat ions a l l éguées d a n s la p r o c é d u r e devan t la 

Cour , qui p o r t e n t su r la non-exécu t ion des décis ions en cause , soit sui

des é v é n e m e n t s p o s t é r i e u r s aud i t voyage. En c o n s é q u e n c e , le G o u v e r n e 

m e n t d e m a n d e à la C o u r de ne pas oc t royer de d é d o m m a g e m e n t à ce t i t r e . 

203 . Il fait valoir e n o u t r e q u e la s o m m e d e m a n d é e p a r les r e q u é r a n t s 

au t i t r e du pré judice m o r a l est e x o r b i t a n t e et qu ' i l s 'agit là d ' un dé tou r 

n e m e n t grave de la finalité de la p rocédure devan t la C o u r . Il cons idère 
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enfin q u ' a u c u n e s o m m e ne saura i t ê t r e a l louée du chef des pré judices 

p r é t e n d u m e n t subis par les en fan t s , c o m p t e t enu de ce qu ' e l l e s n 'on t pas 

la q u a l i t é de r e q u é r a n t e s d a n s la p r é s e n t e espèce et q u e les r e q u é r a n t s ne 

sont pas r é e l l e m e n t fondés à percevoir un d é d o m m a g e m e n t pour l eur 

c o m p t e . 

204. S 'agissant du pré judice m a t é r i e l , la C o u r relève q u e seule une 

p a r t i e des s o m m e s d e m a n d é e s a un lien de causa l i t é d i rec t avec la 

violat ion de l 'art icle 6 § 1 de la C o n v e n t i o n c o n s t a t é e au p a r a g r a p h e 189 

ci-dessus . 

205. S 'agissant du pré judice mora l , elle n ' e s t i m e pas d é r a i s o n n a b l e de 

p e n s e r q u e les r e q u é r a n t s on t ép rouvé un to r t m o r a l c e r t a i n d u fait 

n o t a m m e n t de la f rus t ra t ion p rovoquée par l ' inexécut ion , p e n d a n t 

p lus ieurs a n n é e s , des décis ions défini t ives et exécu to i re s qu i leur é t a i en t 

favorables , et des conséquences v r a i s e m b l a b l e m e n t i r révers ib les d ' une 

tel le s i tua t ion , que le s imple cons ta t de violat ion ne sau ra i t su f f i s amment 

c o m p e n s e r . Les s o m m e s r é c l a m é e s à ce t i t r e sont toutefois e x a g é r é e s . 

206. D a n s ces c i r cons t ances , eu é g a r d à l ' ensemble des é l é m e n t s se 

t rouvan t en sa possession et s t a t u a n t en é q u i t é , c o m m e le veut l 'ar t icle 41 

de la Conven t ion , la C o u r al loue 12 000 E U R aux p r e m i e r s r e q u é r a n t s 

et 10 000 E U R aux seconds r e q u é r a n t s , t ou tes causes de pré judices 

confondues . 

B. Frais e t d é p e n s 

207. Les r e q u é r a n t s soll ici tent le r e m b o u r s e m e n t de la to ta l i t é du 

m o n t a n t des frais e n c o u r u s clans les p r o c é d u r e s devan t les au to r i t é s 

r o u m a i n e s et d e v a n t la Cour , qu ' i l s ven t i l en t c o m m e sui t , justificatifs à 

l ' appui : 

a) 868 E U R ( p r e m i e r s r e q u é r a n t s ) et 868,36 E U R (seconds r e q u é 

r a n t s ) p o u r les frais de t r a d u c t i o n ; 

b) 8 754 E U R (p remie r s r e q u é r a n t s ) et 7 133,28 E U R (seconds r e q u é 

r a n t s ) pour les hono ra i r e s de l 'avocat qui les r e p r é s e n t e d a n s la p r o c é d u r e 

devan t la C o u r ; 

c) 5 002 E U R ( p r e m i e r s r e q u é r a n t s ) et 652,18 E U R (seconds r e q u é 

r a n t s ) p o u r les honora i r e s des avocats qu i les ont r e p r é s e n t é s d a n s les 

p r o c é d u r e s devan t les a u t o r i t é s na t i ona l e s . 

Ils d e m a n d e n t en o u t r e le r e m b o u r s e m e n t de 35 107 E U R ( p r e m i e r s 

r e q u é r a n t s ) et de 36 824,63 E U R (seconds r e q u é r a n t s ) à t i t re de «frais 

provis ionnels liés à l ' issue de la p r o c é d u r e » , sans fournir de précis ions à 

cet éga rd . 

208. Le G o u v e r n e m e n t s 'oppose à l 'octroi des s o m m e s d e m a n d é e s pa r 

les r e q u é r a n t s à t i t r e de «frais p rov is ionne ls» , faisant valoir q u ' u n e telle 

appe l l a t i on n 'es t pas conc luan te . Il con t e s t e la réa l i té de ces s o m m e s et 
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soul igne qu 'e l les n 'on t pas é té jus t i f iées c o m m e l 'exige la j u r i s p r u d e n c e de 

la C o u r sur le t e r r a i n de l 'ar t icle 41 de la Conven t i on . 

209. La C o u r a appréc ié les d e m a n d e s à la l u m i è r e des pr inc ipes 

se d é g a g e a n t de sa j u r i sp rudence ( a r r ê t s Nikolova c. Bulgarie [ G C ] , 

n" 31195/96, § 79, C E D H 1999-11; Ôztûrk c. Turquie [ G C ] , n" 22479/93, 

§ 83 , C E D H 1999-VI; Witold Litwa c. Pologne, n" 26629/95 , § 88 , C E D H 

2000-III) . 

210. A p p l i q u a n t ces c r i t è r e s à la p r é s e n t e espèce , et s t a t u a n t en équ i t é 

c o m m e le veut l 'ar t ic le 41 de la Conven t ion , la C o u r j u g e r a i sonnab le 

d 'a l louer 7 000 E U R aux p r e m i e r s r e q u é r a n t s et 6 000 E U R aux seconds 

pour l ' ensemble de leurs fiais et d é p e n s . 

C. I n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

211. La C o u r j u g e app rop r i é de ca lque r le t a u x des i n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

su r le t a u x d ' i n t é r ê t de la facilité de p rê t ma rg ina l de la B a n q u e cen t ra l e 

e u r o p é e n n e ma jo ré d e t rois poin ts de p o u r c e n t a g e . 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R 

1. Dit, pa r cinq voix con t r e d e u x , qu ' i l y avai t e n t r e les r e q u é r a n t s et les 

m i n e u r e s a d o p t é e s un lien cons t i tu t i f d ' u n e «vie famil iale », au sens de 

l 'ar t ic le 8 § 1 de la Conven t ion , lequel est appl icab le en l 'occur rence ; 

2. Dit, pa r six voix con t r e u n e , qu ' i l n 'y a pas eu violat ion de l 'ar t icle 8 de 

la Conven t i on ; 

3. Dit, pa r q u a t r e voix con t re t rois , qu ' i l y a eu violat ion de l 'ar t icle 6 § 1 

de la C o n v e n t i o n ; 

(...) 

5. Dit, pa r c inq voix con t r e d e u x , 

a) q u e l 'E ta t d é f e n d e u r doit verser , d a n s les t rois mois à c o m p t e r du 

j o u r où l ' a r r ê t s e r a devenu définit if c o n f o r m é m e n t à l 'ar t icle 44 § 2 de 

la Conven t ion , les s o m m e s su ivan tes : 

i. 12 000 E U R (douze mille euros) aux p r e m i e r s r e q u é r a n t s 

et 10000 E U R (dix mille euros) aux seconds r e q u é r a n t s pour 

d o m m a g e m a t é r i e l et m o r a l , 

ii. 7 000 E U R (sept mille euros) aux p r e m i e r s r e q u é r a n t s et 

6 000 E U R (six mil le euros ) aux seconds r e q u é r a n t s pour frais et 

d é p e n s , 

iii. tout m o n t a n t pouvant ê t r e dû à t i t r e d ' impô t sur lesdi tes 

s o m m e s ; 
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I)) q u ' à c o m p t e r de l ' exp i ra t ion dudi t déla i et j u s q u ' a u v e r s e m e n t , ces 

m o n t a n t s seront à majore r d 'un in té rê t s imple à un t aux égal à celui d e 

la facilité d e prê t m a r g i n a l de la B a n q u e cen t r a l e e u r o p é e n n e appl i 

cable p e n d a n t ce t t e pér iode , a u g m e n t é de trois poin ts de p o u r c e n t a g e ; 

6. Rejette, à l ' u n a n i m i t é , la d e m a n d e d e sat is fact ion équ i t ab l e pour le 

surp lus . 

Fai t en français , puis c o m m u n i q u é pa r écri t le 22 juin 2004, en 

appl ica t ion de l 'ar t icle 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

Lawrence EARLY J e a n - P a u l C O S T A 

Greffier adjoint P rés iden t 

Au présen t a r r ê t se t rouve jo in t , c o n f o r m é m e n t aux ar t ic les 45 § 2 de la 

Conven t i on et 74 § 2 du r è g l e m e n t , l 'exposé des opinions s é p a r é e s 

su ivan tes : 

- opin ion c o n c o r d a n t e de M. C o s t a ; 

- opin ion en p a r t i e d i s s iden te de M. Louca ides ; 

- opin ion en pa r t i e d i s s iden te de M. Bî rsan ; 

- opin ion d i s s iden te de M"" T h o m a s s c n , à laquel le se rallie 

M. Jungwie r t . 

J . -P .C . 

T .L .E . 
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O P I N I O N C O N C O R D A N T E D E M . L E J U G E C O S T A 

J e souscris aux conclusions de l ' a r rê t . J ' a i c e p e n d a n t b e a u c o u p hési té 

avan t de vo te r clans le sens de l ' absence de violat ion de l 'ar t icle 8 de la 

Conven t i on . Les deux pe t i t e s filles, F l o r e n t i n a et M a r i a n a , déc la rées 

a b a n d o n n é e s à l 'âge de trois ans et de sept ans , r e s p e c t i v e m e n t , on t été 

a d o p t é e s p a r les d e u x couples d e r e q u é r a n t s p a r l'effet de j u g e m e n t s 

définit ifs a lors qu 'e l les ava ien t a t t e i n t tou tes les deux l 'âge de neuf ans. 

Le complexe éduca t i f qui les avait recuei l l ies à p a r t i r de leur a b a n d o n a 

mul t ip l i é les obs tac les à l ' exécut ion des j u g e m e n t s , et n ' a g u è r e facilité, 

p o u r use r d 'un e u p h é m i s m e , les é changes et les r e n c o n t r e s phys iques 

e n t r e les en fan t s et l eurs p a r e n t s adopt i fs qui r é s iden t en I ta l ie . D e leur 

cô té , F l o r e n t i n a et M a r i a n a , qui ont m a i n t e n a n t t re ize ans , n 'on t j a m a i s 

man i f e s t é le dés i r d 'a l le r vivre avec leurs p a r e n t s , don t elles ne p a r l e n t pas 

la l angue , et s e m b l e n t m e n e r u n e vie h e u r e u s e au sein de r é t a b l i s s e m e n t 

et y déve lopper leur pe r sonna l i t é et l eurs a p t i t u d e s de façon sa t i s fa i san te . 

Elles ont en o u t r e d e m a n d é la révocat ion des j u g e m e n t s p r o n o n ç a n t 

l ' adopt ion et on se t rouve a c t u e l l e m e n t d a n s la s i t ua t ion é t r a n g e où 

l ' adopt ion de F lo ren t ina n ' a pas é té r évoquée et où celle de M a r i a n a a é té 

r évoquée p a r un j u g e m e n t définit if! 

Les s e n t i m e n t s q u ' o n éprouve face à u n e tel le s i tua t ion sont mê lés . Le 

g o u v e r n e m e n t r o u m a i n n 'a g u è r e de pouvoirs face à un é t ab l i s s emen t privé 

qui d 'a i l leurs fonct ionne bien et p r é s e n t e des g a r a n t i e s éducat ives de 

qua l i t é . S'il est clair q u e la responsabi l i t é du G o u v e r n e m e n t est engagée 

au t i t re de l 'ar t icle 6 d a n s la m e s u r e où il n ' a pas réussi à faire exécu t e r les 

j u g e m e n t s e t /ou n ' a pas voulu le fa i re , sa responsabi l i té au r ega rd de 

l 'ar t icle 8 est b e a u c o u p moins év iden te . Elle se s i tue en fait sur le p lan des 

obl igat ions positives plus q u e su r celui de l ' ingérence clans l 'exercice du 

droi t au respect de la vie fami l ia le ; et s u r t o u t il est difficile de con tes t e r 

q u e l ' in té rê t s u p é r i e u r des en fan t s ( auque l no t r e j u r i s p r u d e n c e a t t a c h e à 

bon droi t un g r a n d poids) , adop tées t a r d i v e m e n t (peu t - ê t r e t r op tardive

m e n t ) et n ' ayan t g u è r e noué de liens avec les a d o p t a n t s , est plus de res te r 

d a n s le complexe éducatif au sein d u q u e l elles vivent depuis de n o m b r e u s e s 

a n n é e s q u e de c h a n g e r c o m p l è t e m e n t de vie, d e mil ieu, de l a n g u e , de 

c u l t u r e . Il est c e r t e s t r è s i r r i t an t q u e l ' e n t ê t e m e n t de l ' é t ab l i s semen t et 

l ' inefficacité des au to r i t é s pub l iques a ien t condui t , le t e m p s n ' é t a n t pas 

révers ible , à une s i tua t ion d a n s laquel le les adolescen tes ont m a i n t e n a n t 

peu de chances de pouvoir déve lopper une re la t ion h a r m o n i e u s e au sein de 

leurs familles adopt ives . Mais l ' i r r i ta t ion n 'es t pas bonne consei l lère . A la 

réflexion, il me semble , c o m m e à la major i té d e m e s col lègues, q u e la 

violat ion de la Conven t ion de la pa r t de l 'Etat dé f endeu r est à t rouver du 

côté de l 'ar t icle 6 p lu tô t q u e de l 'ar t icle 8. 
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O P I N I O N E N P A R T I E D I S S I D E N T E 

D E M . L E J U G E L O U C A I D E S 

(Traduction) 

A l ' ins ta r de la ma jo r i t é , j e pa rv iens à la conclusion qu ' i l y a eu viola

t ion de l 'ar t ic le 6 § 1 de la Conven t i on pour les motifs énoncés d a n s l ' a r rê t , 

ma i s j e ne souscris pas au cons ta t de non-violat ion de l 'ar t icle 8 de la 

Conven t i on en l 'espèce. Pour me p rononce r sur ce t t e ques t i on , j e 

r e t i e n d r a i la d é m a r c h e su ivan te , exposée au p a r a g r a p h e 152 de l ' a r rê t : 

« Le po in t déc i s i f e n l ' e s p è c e c o n s i s t e d o n c à s a v o i r si les a u t o r i t e s n a t i o n a l e s o n t p r i s 

les m e s u r e s n é c e s s a i r e s afin d e p e r m e t t r e a u x r e q u é r a n t s , r e c o n n u s p a r e n t s a d o p t i f s 

d e s m i n e u r e s F l o r e n t i n a et M a r i a n a et a y a n t r e s p e c t i v e m e n t o b t e n u , à l ' i s sue d ' u n e 

p r o c é d u r e j u d i c i a i r e e n r é f é r é , u n e d é c i s i o n e n j o i g n a n t à l ' é t a b l i s s e m e n t p r ivé C L P S K 

d e l e u r con f i e r l ' e n f a n t , d ' é t a b l i r d e s r e l a t i o n s f a m i l i a l e s a v e c c h a c u n e d e s m i n e u r e s 

a d o p t é e s . » 

Eu é g a r d aux faits et aux c i rcons tances de l 'affaire, j ' e s t i m e q u e l 'Eta t 

d é f e n d e u r a m a n q u é aux obl iga t ions posi t ives qui lui i n c o m b a i e n t en 

ve r tu de l 'ar t icle 8 de la C o n v e n t i o n , ce q u e conf i rme en subs t ance le 

cons ta t de la major i té au p a r a g r a p h e 163 de l ' a r rê t , où il es t admis qu ' i l y 

a eu : 

« (...) [ u n e ] a b s e n c e d e c o n t a c t s c o n c r e t s et effect ifs e n t r e les i n t é r e s s é s p r é a l a b l e 

m e n t à l ' a d o p t i o n , ce qu i a é t é r e n d u poss ib le p a r d e s l a c u n e s d a n s la l ég i s l a t ion 

i n t e r n e p e r t i n e n t e à l ' é p o q u e d e s fa i t s .» 

c l 

«( . . . ) cpie les m i n e u r e s n ' [ o n t j m a n i f e s t e m e n t p a s b é n é f i c i é d ' u n s o u t i e n 

p s y c h o l o g i q u e s u s c e p t i b l e d e les p r é p a r e r à l e u r d é p a r t i m m i n e n t d e l ' é t a b l i s s e m e n t 

q u i les ava i t a c c u e i l l i e s p e n d a n t p l u s i e u r s a n n é e s et d a n s l e q u e l e l l es a v a i e n t é t a b l i d e s 

l i e n s s o c i a u x et affect i fs . D e t e l l e s m e s u r e s a u r a i e n t p r o b a b l e m e n t p e r m i s q u e les 

i n t é r ê t s d e s r e q u é r a n t s c o n v e r g e n t a v e c c e u x d e s e n f a n t s a d o p t é e s , et n o n p a s q u ' i l s 

s o i e n t en c o n c u r r e n c e , c o m m e c ' e s t le cas e n c e t t e a f f a i r e . » 

M a l g r é ces cons t a t s , la major i té conclut qu ' i l n'y a pas eu violat ion 

de l 'ar t icle 8 de la Conven t ion , c o m p t e t enu du «refus des m i n e u r e s , 

c o n s t a m m e n t man i fes t é ap rès qu 'e l les e u r e n t a t t e i n t l 'âge de dix a n s , de 

p a r t i r pour l ' I talie re jo indre leurs p a r e n t s adop t i f s» ( p a r a g r a p h e 164 de 

l ' a r r ê t ) et du fait q u ' « u n e opposi t ion consc ien te des en fan t s à l ' adopt ion 

est en effet de n a t u r e à r e n d r e i m p r o b a b l e leur i n t ég ra t i on h a r m o n i e u s e 

d a n s leur nouvel le famil le adop t ive» en l ' absence , de surcro î t , de «l ien 

concre t p r é e x i s t a n t » avec leurs p a r e n t s adopt i fs (ibidem). La major i t é 

e s t ime q u ' u n e «ob l iga t ion a b s o l u e » des a u t o r i t é s de l 'Etat dé f endeu r 

« d ' a s s u r e r le d é p a r t des m i n e u r e s pour l ' I tal ie , con t re leur g ré et en 

i gno ran t les p r o c é d u r e s j ud ic i a i r e s p e n d a n t e s visant à c o n t e s t e r la léga-
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l i té et le bien-fondé des décis ions ini t ia les d ' a d o p t i o n » n 'é ta i t pas justifiée 

(ibidem). 

O r l ' ensemble de ces p r o b l è m e s , qu i sont invoqués pa r la major i té 

( l 'opposi t ion des enfan t s ap r è s qu 'e l les ava ien t a t t e i n t l 'âge de dix ans , 

l ' absence de l iens a n t é r i e u r s avec les p a r e n t s adoptifs et le fait q u e des 

p r o c é d u r e s j ud ic i a i r e s c o n t e s t a n t l ' adopt ion é t a i en t p e n d a n t e s ) , ont été 

c réés p a r les a u t o r i t é s de l 'Eta t dé f endeu r . Ainsi q u e la C o u r le soul igne 

d a n s son cons ta t de violat ion de l 'ar t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n en l 'espèce, 

« (...) l ' exécu t ion d e ce type de décis ions [d ' adop t ion] r e q u i e r t un t r a i t e 

m e n t u r g e n t , ca r le passage du t e m p s peut avoir des conséquences 

i r r é m é d i a b l e s sur la re la t ion e n t r e l 'enfant et le p a r e n t qu i ne vit pas 

avec lu i» ( p a r a g r a p h e 175 de l ' a r r ê t ) . 

L ' inexécu t ion des décisions p e r t i n e n t e s c o n c e r n a n t les a d o p t i o n s en 

l 'espèce, les r e t a r d s qui s ' ensu iv i ren t et les r épe rcuss ions néfas tes sur la 

mise en œ u v r e d e ces décis ions sont i m p u t a b l e s a u x a u t o r i t é s de l 'E ta t 

d é f e n d e u r . 

Le j u g e C o s t a soul igne d a n s son opinion c o n c o r d a n t e q u ' « i l est ce r t e s 

t r è s i r r i t an t q u e l ' e n t ê t e m e n t d e l ' é t ab l i s s emen t et l ' inefficacité d e s a u t o 

r i t és pub l iques a ien t condui t , le t e m p s n ' é t a n t pas révers ib le , à une 

s i t ua t ion d a n s laquel le les ado lescen tes ont m a i n t e n a n t peu de chances 

d e pouvoir déve loppe r u n e r e l a t i on h a r m o n i e u s e au sein de l eu r s famil les 

adopt ives ». 

Dès lors, j e ne vois pas c o m m e n t l 'Eta t d é f e n d e u r peu t , sur la base de 

son p rop re c o m p o r t e m e n t fautif, ê t r e d é c h a r g é de sa responsab i l i t é 

de p r e n d r e les m e s u r e s posit ives nécessa i res à t e m p s p o u r p e r m e t t r e 

l ' adopt ion . Nul ne peut t i r e r a v a n t a g e de sa p ropre f au te pour se 

sous t r a i r e à ses responsab i l i t é s («Nullus commodum capere potest de injuria 

sua propria »). 

En l 'espèce, les obl iga t ions posit ives de l 'E ta t d é f e n d e u r ne se 

l imi ta i en t pas à veil ler à ce q u e les en fan t s pu i s sen t re jo indre leurs 

p a r e n t s adopt i fs . Elles eng loba ien t é g a l e m e n t l ' ensemble des m e s u r e s 

p r é p a r a t o i r e s p e r m e t t a n t de pa rven i r à ce r é su l t a t (Kosmopoulou c. Grèce, 

n" 60457/00, § 45 , 5 février 2004) . A m o n sens , le défau t de mise en œ u v r e 

de ces m e s u r e s s 'analyse en soi en u n e a t t e i n t e au dro i t au respec t de la vie 

familiale e t , dès lors , en u n e viola t ion de l 'ar t icle 8 de la Conven t i on . 
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J e r e g r e t t e d e ne pas pouvoir p a r t a g e r la conclus ion de la ma jo r i t é selon 

laquel le il y a eu, en l 'espèce, violat ion de l 'ar t ic le 6 § 1 de la Conven t i on . 

A m o n avis, la major i t é a suivi sur le t e r r a i n de l 'ar t icle 6 § 1 une a p p r o c h e 

t rop formel le , à laquel le je ne sau ra i s souscr i re pour les ra isons qu i 

su ivent . 

Force est de c o n s t a t e r q u e l ' a r rê t abou t i t à la conclusion de violat ion 

de l 'ar t icle 6 § 1 de la C o n v e n t i o n au mot i f q u e les a u t o r i t é s se sont 

a b s t e n u e s , p e n d a n t plus de trois a n n é e s , de p r e n d r e des m e s u r e s 

efficaces et nécessa i res pour se confo rmer à des décis ions judicia i res dél i -

nit ives et exécu to i res (voir les p a r a g r a p h e s 187 et 188 de l ' a r r ê t ) . A m o n 

avis, une telle conclusion est diff ici lement concil iable avec celle à laquel le 

la major i t é a abou t i sur le t e r r a in de l 'ar t ic le 8 de la C o n v e n t i o n (voir le 

p a r a g r a p h e 166 de l ' a r r ê t ) et à l aque l le j ' a i e n t i è r e m e n t souscr i t , ap r è s 

m û r e réflexion. 

J e reconna i s q u e les a r g u m e n t s de la major i t é pour a b o u t i r à u n e 

conclusion de violat ion de l 'ar t icle 6 § 1 - lires, n o t a m m e n t , du m a n q u e 

de concours des a u t o r i t é s de police à l ' exécut ion - sont solides et ne sont 

n u l l e m e n t en d y s h a r m o n i e avec la j u r i sp rudence de n o t r e C o u r (voir, 

p a r m i d ' a u t r e s , les a r r ê t s Hornsby c. Grèce du 19 m a r s 1997, Recueil des 

arrêts et décisions 1997-11, pp. 510-511, § 4 0 ; Bourdon c. Russie, n" 59498/00, 

§ 34, C E D H 2QQ2-IH; Ruianu c. Roumanie, n" 34647/97 , § 65, 17 j u i n 2 0 0 3 ; 

Jasiûnienè c. Lituanie, n" 41510/98 , § 27, 6 m a r s 2003) . 

T o u t en e x p r i m a n t m o n profond a t t a c h e m e n t aux pr incipes dégagés pa r 

no t r e j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e p réc i t ée , selon laquel le «le droi t d 'accès à 

un t r ibuna l serai t i l lusoire si l 'ordre ju r id ique i n t e r n e d 'un Eta t 

c o n t r a c t a n t p e r m e t t a i t q u ' u n e décision judiciaire définitive et obl igatoi re 

res te i n o p é r a n t e au d é t r i m e n t d ' une p a r t i e » et « l ' exécu t ion d ' u n j u g e m e n t 

ou a r r ê t , de q u e l q u e ju r id ic t ion q u e ce soit, doit donc ê t r e cons idérée 

c o m m e faisant pa r t i e i n t é g r a n t e du « p r o c è s » au sens de l 'ar t icle 6» , 

j ' e s t i m e toutefois q u ' u n e a p p r o c h e moins formal is te s ' imposai t en l 'occur

r ence , c o m p t e t enu des c i rcons tances tout à fait pa r t i cu l iè res de l 'espèce. 

Avec tout le respec t dû à mes pa i r s , j e cons idère qu ' i l convenai t d 'avoir 

d a v a n t a g e à l 'espri t q u e les décis ions judic ia i res en litige p o r t a i e n t su r des 

ques t i ons e x t r ê m e m e n t sens ib les et dé l ica tes , car , à m o n avis, un ce r t a in 

p a r a d o x e se d é g a g e de cet a r r ê t . La majo r i t é a accordé un poids décisif, 

su r le t e r r a i n d e l 'ar t ic le 8, à l ' in té rê t p r é d o m i n a n t d e s m i n e u r e s à 

d e m e u r e r au sein de l ' é t ab l i s semen t C E P S B , lequel in t é rê t imposa i t de 

t en i r c o m p t e de leurs op in ions dès lors qu ' e l l e s ava ien t a t t e i n t la m a t u 

r i t é nécessa i re p o u r s ' e x p r i m e r s u r ce poin t ( p a r a g r a p h e 164 in fine). J ' a i 

souscr i t à ce t t e conclusion sans a u c u n e hés i t a t i on . En effet, à la l ec ture de 
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l ' a r rê t , on c o m p r e n d a i s é m e n t q u ' u n tel i n t é r ê t ait é té j u g é suffisant pour 

jus t i f ie r le m a n q u e de concours des a u t o r i t é s en vue de p e r m e t t r e aux 

r e q u é r a n t s de n o u e r des r e l a t ions avec les en fan t s . 

O r le m ê m e i n t é r ê t p r é d o m i n a n t de l 'enfant ne joua i t - i l pas auss i , d e la 

m ê m e m a n i è r e et d a n s la m ê m e m e s u r e , sur le t e r r a i n de l 'ar t icle 6 § 1 de 

la C o n v e n t i o n ? C o m m e n t faire prévalo i r , d a n s les c i rcons tances 

pa r t i cu l i è res de l 'espèce, u n e a p p r o c h e p u r e m e n t t h é o r i q u e - si co r rec te 

soit-elle sur le p lan d o g m a t i q u e ou p rocédura l - sans t en i r c o m p t e de 

l ' impor t ance des enjeux en t e r m e s d ' i n t é r ê t s u p é r i e u r de l ' en fan t? 

J e cons idère q u e ce t t e affaire se p rê ta i t fort b ien à une app roche plus 

n u a n c é e e t , à cet é g a r d , j e cons t a t e avec sa t is fact ion q u e la j u r i s p r u d e n c e 

plus r écen t e de la C o u r en m a t i è r e d ' exécu t ion des décisions judiciaires est 

moins e m p r e i n t e de fo rmal i sme q u ' a u p a r a v a n t . J e m e réfère s i m p l e m e n t à 

l ' a r rê t Sylvester c. Autriche du 24 avril 2003 (n"s 36812/97 et 40104/98) , où la 

C o u r a conclu, au p a r a g r a p h e 63 , q u ' « u n c h a n g e m e n t d a n s la s i tuat ion 

de fait peu t excep t ionne l l emen t justifier la non-exécu t ion d 'un j u g e m e n t 

définitif o r d o n n a n t le r e t o u r des en fan t s» . J ' e s t i m e q u e cet a r r ê t m a r q u e 

un c h a n g e m e n t i m p o r t a n t par rappor t à l ' approche aut refo is s t r i c t emen t 

t héo r ique de la C o u r sur ce t t e ques t ion . 

J e ne s au ra i s non plus négl iger les avis e x p r i m é s r é c e m m e n t , d a n s le 

m ê m e sens , au sein des opinions d iss identes dans les a r r ê t s en ma t i è r e 

d ' exécu t ion de décisions de jus t i ce , faisant valoir q u e «l 'accès à un t r ibu

na l ne peu t pas obl iger un E ta t à faire exécu t e r c h a q u e j u g e m e n t de 

c a r a c t è r e civil quel qu ' i l soit et quel les q u e soient les c i r cons tances» (voir 

l 'opinion d i ss iden te d e M""' l a j u g e T h o m a s s e n d a n s l ' a r rê t Ruianu p réc i t é ) . 

J e précise q u e , d a n s ce t t e d e r n i è r e affaire, il s 'agissait de démol i r une 

cons t ruc t ion m i t o y e n n e à la ma i son d u r e q u é r a n t , q u e ses voisins avaient 

c o m m e n c é e à bâ t i r , et qui occupai t u n e pe t i t e pa r t i e de son t e r r a i n , ce qui 

m 'ava i t fait voter , avec la major i té , pour une violat ion de l 'ar t icle 6 § 1 de la 

Conven t ion . 

D a n s la p r é s e n t e affaire, il s 'agit d ' u n e tout a u t r e s i t ua t i on , b e a u c o u p 

plus sensible et plus compl iquée à la fois : faire p a r t i r d e u x fillettes vers un 

pays é t r a n g e r p o u r qu 'e l les y re jo ignent des familles adopt ives qu 'e l les 

conna i s sen t à p e i n e . S'il y a u n r e p r o c h e à faire a u x a u t o r i t é s na t iona le s , 

ce sera i t , à m o n avis, qu ' e l l e s n 'on t pas pris t ou t e s les m e s u r e s nécessa i res 

pour q u e des l iens pu i s sen t se déve lopper e n t r e les fillettes et les familles 

des r e q u é r a n t s avan t l ' adopt ion , ce qu i cons t i t ue d ' a i l l eurs , para î t - i l , un 

p r o b l è m e pour t ou t e adop t ion i n t e r n a t i o n a l e , d a n s n ' i m p o r t e quel pays 

p a r t i e à la C o n v e n t i o n . 

En tout é t a t de cause , j e suis convaincu q u e , d a n s ce t t e affaire, il y avait 

bel et b ien u n e s i t ua t ion excep t ionne l le jus t i f i an t l ' inexécut ion des déci

sions d ' adop t ion de F l o r e n t i n a et de M a r i a n a . 

En conc luan t à la violat ion de l 'ar t icle 6 § 1, la major i té a fait p e n c h e r la 

ba lance des i n t é r ê t s en j e u en faveur du dro i t p r o c é d u r a l des p a r e n t s 
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adoptifs de voir exécu t e r une décision jud ic ia i re , s emblan t oubl ier les consi

d é r a t i o n s qu i l 'ont condui te à conclure à la non-violat ion de l 'art icle 8. De 

tel les cons idéra t ions , re levées a j u s t e t i t re aux p a r a g r a p h e s 159 et 160 de 

l ' a r rê t , é t a i en t à m o n sens p a r f a i t e m e n t appl icables en l 'occurrence 

é g a l e m e n t sous l 'angle de l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t ion et cons t i tua ien t 

des a r g u m e n t s p e r t i n e n t s et suffisants p o u r condui re à un cons ta t de non-

violation du droit qui s'y t rouve ga ran t i . 

Il ne faut pas oubl ier q u ' a u p a r a g r a p h e 162 de l ' a r rê t la major i t é a elle-

m ê m e e s t i m é q t i ' « u n e exécu t ion d e s décis ions favorables a u x r e q u é r a n t s , 

a ssor t i e du d é p l a c e m e n t des m i n e u r e s en I ta l ie , a u r a i t r e n d u difficile et 

pré judic iab le p o u r les i n t é rê t s des enfan t s tout r e t o u r de celles-ci en 

R o u m a n i e à la su i te d ' une éven tue l le décis ion jud ic ia i r e p r o n o n ç a n t 

l ' annu la t i on de l ' adopt ion ou déc idan t sa révocat ion ». 

De plus , l ' a r g u m e n t du g o u v e r n e m e n t d é f e n d e u r r é s u m é au pa ra 

g r a p h e 172 de l ' a r rê t , selon lequel il n 'y a pas eu , en l 'espèce, de longues 

pé r iodes p e n d a n t lesquel les les décis ions l i t ig ieuses d ' adop t ion n 'on t pas 

é té mises en exécu t ion , ne me semble pas d é r a i s o n n a b l e c o m p t e t enu des 

surs is r é p é t é s à exécut ion o r d o n n é s p a r les jur id ic t ions na t iona le s en 

a t t e n d a n t l ' abou t i s s emen t des p r o c é d u r e s jud ic i a i r e s p e n d a n t e s devan t 

les t r i b u n a u x du pavs. En effet, j e cons idè re q u e de telles p rocédure s 

é t a i en t de n a t u r e à é c a r t e r t ou t e i nce r t i t ude sur la légal i té des adop t ions 

et q u e c 'est a j u s t e t i t re q u e les a u t o r i t é s on t a t t e n d u leur a b o u t i s s e m e n t 

avan t de p r o c é d e r à des m e s u r e s d ' exécu t ion à c a r a c t è r e définitif. 

Il n 'est pas dépourvu d ' i m p o r t a n c e de soul igner , d a n s ce c o n t e x t e , q u e 

l 'une des p r o c é d u r e s en cause a abou t i , r é c e m m e n t , à la révocat ion de 

l ' adopt ion de M a r i a n a ( p a r a g r a p h e 83 de l ' a r r ê t ) . 

P o u r tou tes ces ra i sons , il me semble r e g r e t t a b l e q u e la C o u r n 'a i t pas 

saisi l 'occasion q u e lui donna i t ce t t e affaire sensible et dé l ica te en m a t i è r e 

d ' adop t ion i n t e r n a t i o n a l e pour conf i rmer une nouvel le a p p r o c h e , plus 

n u a n c é e et moins formal i s te , d a n s le d o m a i n e d e l ' exécut ion des déci

sions j ud i c i a i r e s . 
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J e souscris à la conclusion de la major i t é selon laquel le il n'y a pas 

eu, en l 'espèce, violat ion de l 'article 8 de la Conven t i on . En r evanche , 

c o n t r a i r e m e n t à la ma jo r i t é , j ' e s t i m e qu ' i l n 'a j a m a i s exis té e n t r e les 

r e q u é r a n t s et leurs enfan t s adopt ives de vie famil iale au sens de 

l 'ar t ic le 8. J e ne p a r t a g e pas non plus l'avis de la major i té selon lequel la 

non-exécu t ion p a r les a u t o r i t é s r o u m a i n e s des j u g e m e n t s p r o n o n ç a n t 

l ' adopt ion c o n s t i t u e u n e viola t ion des d ro i t s des r e q u é r a n t s au r e g a r d de 

l 'ar t icle 6 de la Conven t i on . 

Les r e q u é r a n t s sont deux couples d ' I t a l i ens qu i , sous l ' emp i r e du droi t 

r o u m a i n , ava ien t a d o p t é chacun u n e enfant en R o u m a n i e , F l o r e n t i n a et 

M a r i a n a r e s p e c t i v e m e n t , qui au m o m e n t d e s j u g e m e n t s p r o n o n ç a n t 

l ' adopt ion é t a i en t âgées de neuf ans et d e m i et n ' ava ien t encore j a m a i s 

vu leurs p a r e n t s adopt i fs . Les enfan t s ne vou lu ren t pas p a r t i r en Ital ie 

avec ces d e r n i e r s et e n t r e - t e m p s l ' adopt ion de M a r i a n a avai t é t é annulée 

à sa d e m a n d e t and i s q u ' u n e r e q u ê t e du m ê m e o r d r e é t a i t p e n d a n t e 

c o n c e r n a n t F lo ren t ina . Les j u g e m e n t s p r o n o n ç a n t l ' adopt ion n 'ont pas 

été exécu té s pa r les a u t o r i t é s r o u m a i n e s en ra ison des hé s i t a t i ons q u a n t 

à la j u s t e s s e de la p r o c é d u r e (voir aussi l'avis de la ma jo r i t é aux p a r a 

g r a p h e s 161 et 162 de l ' a r r ê t ) . 

Les r e q u é r a n t s se p l a ignen t de la non-exécu t ion de ces décis ions , dans 

laquel le ils voient u n e a t t e i n t e au droi t au respec t de leur vie famil iale , 

g a r a n t i pa r l 'ar t ic le 8 de la Conven t i on . 

La p r e m i è r e q u e s t i o n à laquel le la C o u r a dû r é p o n d r e est celle de 

savoir s'il ex is ta i t u n l ien familial e n t r e les r e q u é r a n t s et les en fan t s . 

A mon avis, ce n 'es t pas le cas . La j u r i s p r u d e n c e de la C o u r re la t ive aux 

re la t ions e n t r e a d u l t e s et en fan t s p r o t é g é e s p a r l 'a r t ic le 8 a tou jours mis 

l 'accent sur l ' ex is tence réel le d ' une vie famil ia le , g é n é r a l e m e n t fondée sur 

d e s l iens b io logiques . Des re l a t ions e n t r e d e s p a r e n t s et e n f a n t s adopt i fs 

m é r i t e n t la m ê m e pro tec t ion , j u s t e m e n t en ra ison de l ' ex is tence de ce t t e 

vie famil ia le rée l le . Les décis ions de la C o m m i s s i o n qu i sont c i tées au 

p a r a g r a p h e 140 c o n c e r n e n t , c o n t r a i r e m e n t aux re l a t ions e n t r e les r e q u é 

r a n t s et les d e u x en fan t s d a n s la p r é s e n t e affaire, des l iens réels de ce type . 

Dans l 'affaire X c. France (n" 9993/82, décis ion de la C o m m i s s i o n du 

5 oc tobre 1982, Décis ions et r a p p o r t s (DR) 31) , le pè re adop t i f avait 

cohab i t é avec l ' enfant p e n d a n t sept ans et, d a n s l 'affaire X c. Belgique el 

Pays-Bas (n" 6482/74, décis ion de la C o m m i s s i o n du 10 ju i l l e t 1975, D R 7) , 

le r e q u é r a n t avait p e n d a n t p lus ieurs a n n é e s pr is soin de l 'enfant qu' i l 

voulait a d o p t e r . 

Ce n ' es t donc pas , selon moi , le j u g e m e n t p r o n o n ç a n t l'adoption 

qui p u r e m e n t et s i m p l e m e n t m é r i t e la p ro t ec t i on de l 'ar t icle 8, mais ce 
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qu ' i l r e p r é s e n t e en t e r m e s de réa l i t é sociale . U n e i n t e r p r é t a t i o n diffé

r e n t e condu i ra i t à un r é su l t a t é t o n n a n t - et selon moi inaccep tab le - , à 

savoir q u ' u n lien n a t u r e l e n t r e un pè r e b io logique et un enfan t , s a n s 

c i r cons tances c o m p l é m e n t a i r e s , ne c rée ra i t pas a u t o m a t i q u e m e n t u n e 

vie famil iale (voir l ' a r rê t Lebbink c. Pays-Bas, n" 45582/99, C E D H 

2004-IV), t and i s q u ' a u c o n t r a i r e u n e vie famil iale sera i t c réée pa r un 

j u g e m e n t p r o n o n ç a n t une adop t ion , i n d é p e n d a m m e n t de la m a n i è r e 

don t celle-ci a é té réal isée et des re la t ions e n t r e les in t é ressés . 

J e t rouve que d a n s la p r é s e n t e affaire les c i r cons tances complé 

m e n t a i r e s qu i dev ra i en t pouvoir a cco rde r la p ro tec t ion d e l 'ar t ic le 8 a u 

lien j u r i d i q u e e n t r e les r e q u é r a n t s et les en fan t s font défaut . Au m o m e n t 

où ont é té pr is les j u g e m e n t s p rononçan t l ' adopt ion , les en fan t s n ' ava ien t 

encore j amais vu les r e q u é r a n t s ni eu le m o i n d r e contac t d i rec t avec eux . Il 

ne s emble pas , d ' a p r è s le dossier , qu ' i l leur ait j a m a i s é té d e m a n d é de 

d o n n e r leur avis, soit d i r e c t e m e n t lors d ' un e n t r e t i e n avec u n j u g e ou un 

consei l ler , soit i n d i r e c t e m e n t à t r ave r s des expe r t i s e s qui a u r a i e n t p e r m i s 

de s o n d e r leurs opinions et l eurs s e n t i m e n t s à p ropos d e c e t t e adop t ion 

conc rè t e . Le foyer où, au m o m e n t de la décision p r o n o n ç a n t l ' adopt ion , 

les e n f a n t s ava i en t vécu p e n d a n t envi ron c inq ans et six a n s respect ive

m e n t , et où elles ava ien t é té soignées et é levées , n 'a pu en a u c u n e 

m a n i è r e , p e n d a n t la p r o c é d u r e , faire c o n n a î t r e son avis, fondé sur sa 

conna i s sance des en fan t s . Lor sque cela est devenu possible, les enfan t s 

e l l e s -mêmes ont i n t e n t é une p rocédure en vue de faire a n n u l e r l 'adop

t ion, pouvan t ainsi f ina lement faire c o m p r e n d r e qu ' e l l e s ne souha i t a i en t 

pas pa r t i r en I tal ie pour al ler h a b i t e r chez les r e q u é r a n t s . Bref, il n'y avait 

a u c u n lien affectif ou de fait p a r l eque l les en fan t s se s e r a i en t sen t ies 

p roches des r e q u é r a n t s et qui au ra i t d o n n é à la fiction ju r id ique du j u g e 

m e n t p r o n o n ç a n t l ' adopt ion u n con tenu p o u v a n t ê t r e cons idé ré c o m m e 

une vie famil iale . 

J e reconna i s volont iers que la m a n i è r e dont les p r o c é d u r e s d ' adop t ion 

se sont dé rou l ée s pour les r e q u é r a n t s a dû ê t r e d u r e à s u p p o r t e r . Mais le 

l'ait que la p rocédure à l 'égard des r e q u é r a n t s n 'é ta i l pas cor rec te ne peut 

à mon avis ê t r e décisif p o u r r é p o n d r e à la ques t i on d e savoir s'il exis ta i t 

une vie familiale e n t r e eux et les en fan t s . N 'es t pas d a v a n t a g e suffisant 

selon moi , p o u r a d m e t t r e l ' ex is tence d ' u n e vie famil ia le , le fait q u e les 

r e q u é r a n t s se sont tou jours cons idé rés c o m m e les p a r e n t s des m i n e u r e s 

et se sont tou jours c o m p o r t é s de la so r te à leur é g a r d pa r la seule voie 

qui leur é ta i t ouve r t e , à savoir en leur faisant pa rven i r des l e t t r e s , écr i tes 

en r o u m a i n . En effet, cela signifierai t q u e , d a n s ce con tex t e , la posit ion 

d ' en fan t s âgés de p r e s q u e dix a n s res te c o m p l è t e m e n t hors de cons idé

ra t ion . 

C e r t e s , les adop t ions i n t e r n a t i o n a l e s qu i se sont m a n i f e s t e m e n t 

d é r o u l é e s de façon r i g o u r e u s e , et m ê m e si elles c o n c e r n e n t des en fan t s 

a d o p t é s en t r è s bas âge , posen t souvent des p r o b l è m e s dé l ica t s , aussi 
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b ien p o u r les p a r e n t s q u e p o u r les en fan t s . A cet éga rd , le d é p a r t de 

l 'enfant pour le pays de rés idence des p a r e n t s peu t j o u e r un rôle impor

t a n t . J e ne veux pas d i re q u e cet é l é m e n t cons t i t ue en soi u n e r a i son de 

r enonce r à essayer de t rouver une famille pour un enfant afin qu ' i l puisse 

g r a n d i r d a n s un e n v i r o n n e m e n t af fec tueux, m ê m e si cela doi t ê t r e d a n s un 

a u t r e pays. C e p e n d a n t , la posi t ion t rès dé l ica te d a n s laquel le ces enfants 

se t rouven t nécess i te c e r t a i n e m e n t une p ro tec t ion spécia le . D a n s la 

Conven t i on de La Haye sur la p ro tec t ion des enfan t s et la coopé ra t i on en 

m a t i è r e d ' adop t ion i n t e r n a t i o n a l e , ce t t e p ro tec t ion est accordée n o t a m 

m e n t p a r l 'obl igat ion faite a u x E t a t s d ' e x a m i n e r d û m e n t les possibil i tés 

de p l a c e m e n t d e l 'enfant d a n s son E ta t d 'or ig ine (ar t ic le 4 b)) - et de 

s ' a s sure r , eu é g a r d à l 'âge et à la m a t u r i t é de l ' enfant , q u e celui-ci est 

e n t o u r é de conseils et d û m e n t in formé sur les conséquences de l 'adop

t ion, et que les souha i t s et avis d e l ' enfant ont é t é pr is en cons idéra t ion 

(ar t ic le 4 d ) ) . 

Il m e semble q u e ce t t e affaire fait n a î t r e un d o u t e sé r ieux q u a n t au 

respec t de ces condi t ions . 

A d m e t t r e d a n s les c i rcons tances de la p r é s e n t e affaire l ' exis tence d 'une 

vie famil iale offrirait u n e p ro t ec t i on insuff isante a u x en fan t s conce rnés 

pa r des adop t ions i n t e r n a t i o n a l e s et ayan t a t t e i n t un âge où leurs 

souha i t s et opinions doivent ê t r e pr is au sé r i eux avant que ne soit r e n d u e 

la décision e x t r ê m e p r o n o n ç a n t l ' adopt ion , au vu des conséquences qu i s'y 

a t t a c h e n t (voir pa r exemple le p a r a g r a p h e 152 d e l ' a r r ê t ) . 

La C o u r a r e che rché d'office si la non-exécu t ion des j u g e m e n t s 

p r o n o n ç a n t l ' adopt ion cons t i t ua i t u n e violat ion de l 'ar t ic le 6. La major i té 

cons idère q u ' « u n e telle s i t ua t ion po r t e a t t e i n t e aux pr inc ipes de p ré 

é m i n e n c e du dro i t et de sécur i t é des r a p p o r t s j u r i d i q u e s , nonobs t an t 

l ' ex is tence d e ra i sons pa r t i cu l i è re s suscep t ib les d e la j u s t i f i e r» (para

g r a p h e 187 de l ' a r r ê t ) . J e ne puis a p p r o u v e r u n e tel le i n t e r p r é t a t i o n de 

l 'ar t ic le 6, q u i rev ient à r e c o n n a î t r e la p r é é m i n e n c e p u r e et s imple de 

c h a q u e règle j u r i d i q u e . O r , à mon avis, l 'ar t ic le 6 ne sau ra i t jus t i f ie r 

l ' exécut ion d ' u n e décision jud ic i a i r e qui , d a n s son app l ica t ion , viole les 

droi t s f o n d a m e n t a u x d ' a u t r u i . Dans la p r é s e n t e affaire, l ' exécut ion des 

décisions a u r a i t obligé les en fan t s à q u i t t e r l eur pays con t re leur g ré pour 

h a b i t e r avec des p a r e n t s qu 'e l les n ' ava ien t j a m a i s r e n c o n t r é s . J e ne t rouve 

pas que les a u t o r i t é s r o u m a i n e s au ra ien t dû e x é c u t e r de telles décisions. 

C e l a a u r a i t r e p r é s e n t é à m o n avis un ac t e d e l 'E ta t posan t des p rob l èmes 

sé r ieux q u a n t au respec t dû aux dro i t s des en fan t s en ve r tu de l 'ar t icle 8. 

C 'es t p o u r q u o i j ' e s t i m e qu ' i l n 'y a pas eu viola t ion d e l 'ar t ic le 6. 





PINI A N D O T H E R S v. R O M A N I A 

(Application nos. 78028/01 and 78030101) 

S E C O N D S E C T I O N 

J U D G M E N T O F 22 J U N E 2 0 0 4 1 

1. T r a n s l a t i o n ; o r i g i n a l F r e n c h . E x t r a c t s . 





PINT AND O T H E R S v. ROMANIA J U D G M E N T 299 

SUMMARY1 

Children lawfully adopted abroad not handed over to adoptive parents 

Article 6 § 1 

Right to a court - Civil proceedings - Children lawfully adopted abroad not handed over to 
adoptive parents - Prolonged failure to execute final adoption orders - Refusal of private 
institution to hand over children adopted by means of binding decisions to adoptive parents -
State obligations - Principle of legal certainty - Requirement of promptness 

Article 8 

Family life - Adoption - Children lawfully adopted abroad not handed over to adoptive parents 
- Bonds amounting to "family life" — Adoptive parents having no close ties with children 
adopted abroad - Right of adoptive parents to develop relationship with adopted children -
Positive obligations - Treaties on intercountry adoption - Conflict of interests between adopted 
children and their adoptive parents - Refusal if adopted children to join their adoptive family -
Limits on the State's obligation to ensure enforcement of judicial decisions - Importance of 
adopted child's best interests 

The applicants, two Italian couples, had each been granted leave, in a final and irre
vocable judicial decision, to adopt a Romanian child who had been living in a govern
ment-approved private residential centre in Romania since being abandoned. As a 
result of the adoption orders, issued in Romania on 28 September 2000, the birth 
certificates of the children, who were over 9 years old at the time, were amended 
accordingly. The adoptions were declared to be in conformity with the domestic 
legislation in force and with the Hague Convention of 29 May 1993 on Protection 
of Children and Cooperation in respect of Intercountry Adoption. In final judicial 
decisions of June and August 2001, the residential centre was ordered to hand over 
the children and their birth certificates to the applicants. The adopted children did 
not leave the centre, which repeatedly lodged objections to the enforcement of 
the decisions. Between 2001 and 2003 the centre obtained stays of execution of 
the adoption orders, but the courts ultimately found against it. Attempts by court 
bailiffs to enforce the adoption orders were opposed by the centre. The centre also 
applied to have the adoption orders for the children set aside, giving rise to a further 
set of court proceedings between 2002 and 200-f which ended with the application 
being dismissed. The applicants lodged various complaints with a view to securing" 

. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s not b i n d t h e C o u r t . 



300 PINI AND O T H E R S v. ROMANIA J U D G M E N T 

enforcement of the adoption orders, but to no avail. They were able to visit the 
children once in 2000 and subsequently sent them letters in Romanian and 
presents. When they were eleven and a half years old, the two children applied to 
the Romanian courts to have their adoption orders revoked. One of them was 
successful. The most recent information submitted to the Court attested that the 
adopted children were provided with good living conditions in every respect at the 
residential centre, where they seemed to have established social and emotional ties 
with the other children and with the "substitute" "mothers" and "aunts". They 
preferred to remain at the centre and did not wish to join the applicants, whom 
they knew only vaguely. 

Held 
(1) Article 8: (a) As to the existence of a bond amounting to "family life": 
Although the applicants had had contact with their adopted daughters, they did 
not have de facto family ties with them. The Court took various factors into ac
count in finding that there was a relationship protected by Article 8. The 
applicants had been declared the adoptive parents of the children in final and 
irrevocable decisions, and the adoption orders had ended the rights and obli
gations existing between the adopted children and their biological parents. The 
adoptions had complied both with the national legislation and with international 
treaties. Admittedly, the adopted children's consent had not been obtained, since 
they had been under the statutory minimum age of ten on the date on which the 
courts had ruled on the applications for adoption, but that threshold was not 
unreasonable, given the discretion left to States in this area under international 
treaties. While in the present case the applicants had not lived with their adopted 
daughters or had sufficiently close de facto ties with them, either before or after the 
adoption orders had been made, not only did Article 8 not exclude all prospective 
family life or potential relationships, but the situation was, moreover, not attri
butable to the applicants, who bad simply followed the procedure put in place by 
the respondent Slate in such matters (selection of the children on the basis of 
photographs, without preparatory contact). In addition, the applicants had always 
viewed themselves as the children's parents and had behaved as such through the 
only means open to them, namely by sending letters written in Romanian. Such a 
relationship, arising from a lawful and genuine adoption, could be deemed suffi
cient to be protected under Article 8. 
Conclusion: Article 8 applicable (five votes to two). 

(b) Compliance with Article 8: The adoptive parents ' intention to found a family 
was in conflict with the children's wish to remain within the social and family 
environment in which they had grown up, and into which they felt fully in
tegrated. The applicants' legitimate desire could not enjoy absolute protection 
under the Convention in so far as it conflicted with the children's refusal to be 
adopted by a foreign family; in that connection, the Court attached particular 
importance to the child's best interests, which could override those of the parent 
- a fortiori in the case of a relationship based on adoption. In the present case, 
various factors indicated that the adopted children's interests should prevail. The 
applicants' relationship with the girls had been recognised on a purely formal basis 
and had not been consolidated by any real ties. They had never truly known the 
children, having never lived with them, and the children did not regard them as 
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their parents. At the time of their adoption, the adopted children had been very 
close to the age from which their consent would have been compulsory. They had 
not accepted the new family relationship and had opposed it, including in the 
courts, where one of them had been successful. Furthermore, after the adoption 
orders in the applicants' favour, various sets of proceedings had been brought to 
set them aside, and the national authorities had been reasonably entitled to await 
their outcome before taking measures of a permanent nature. In short, the 
Romanian authorities had not been under an absolute obligation to ensure that 
the children went to Italy against their will and irrespective of the pending 
judicial proceedings instituted with a view to challenging the lawfulness and uell-
foundedness of the initial adoption orders. Their refusal carried a certain weight 
because it had been consistently expressed once they had attained the necessary 
maturity to give their opinion on the subject and because it rendered their 
harmonious integration into their new adoptive family unlikely. Accordingly, the 
applicants' right to develop ties with their adopted children bad been circum
scribed by the children's interests. 
Conclusion: no violation (six votes to one). 

(2) Article () § I : The enforcement of decisions recognising the status of adoptive 
parents and ordering the handing over of the adopted children required urgent 
handling as the passage of time could have irremediable consequences for rela
tions between children and parents who did not live with them. In the present 
case the decisions, which had been final and irrevocable for more titan three years, 
had not been executed. The situation had not been attributable to the applicants or 
to the court bailiffs, but had been solely clue to the actions of the centre where the 
children lived. While the Government argued that they could not be blamed for 
the actions of a private institution, it was necessary to look behind appearances to 
assess whether the State could be held responsible for the situation. The bailiffs' 
efforts to enforce the adoption order had been wholly ineffective on account of the 
opposition by the centre's staff. It was for the State to take all the necessary-
measures to enable law-enforcement officers to carry out their task, particularly 
by ensuring the effective participation of other authorities that could assist 
enforcement, such as the police. Xo such measures bad been taken in the present 
case. The refusal of the centre and its director to cooperate had had no reper
cussions for them, and the authorities had not made use of the domestic pro
visions adopted by Romania to comply with European and international treaties 
on adoption. Accordingly, as the adoption orders had become final but bad not 
been executed, they had been deprived of their binding force. Such a situation 
contravened the principles of the rule of law and of legal certainty, notwith
standing the existence of special reasons potentially justifying it in the cir
cumstances. By refraining for more than three years from taking effective 
measures to ensure the execution of the decisions, the national authorities had de
prived the provisions ofArticle 6 § 1 of all useful effect, especially as the passage of 
time had probably had irreversible consequences for the potential relationship 
between the applicants and their adopted daughters. 
Conclusion: violation (four votes to three). 

Article 41: The Court awarded each of the applicant couples a sum for pecuniary 
and non-pecuniary damage. It made awards to each of them in respect of costs and 
expenses. 
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In the c a s e o f P i n i a n d O t h e r s v. R o m a n i a , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s (Second Sec t ion) , s i t t ing as a 

C h a m b e r composed of: 
Mr J . -P. COSTA, President, 
M r A . B . BAKA, 

M r L. LOUCAIDES, 

M l C. BlRSAN, 

M r K. JUNGWIERT, 

Ml V . BUTKEVYCH, 

Mrs W. T H O M A S S E N J W ^ M , 

a n d M r T . L . EARLY, Deputy Section Registrar, 

H a v i n g de l i be r a t ed in p r iva te on 25 N o v e m b e r 2003 a n d on 10 Feb rua ry , 
6 Apri l a n d 25 M a y 2004, 

Del ivers t h e following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on the last-
m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r ig ina ted in two appl ica t ions (nos. 713028/01 and 
78030/01) aga ins t R o m a n i a lodged wi th the C o u r t u n d e r Art ic le 34 of 
the C o n v e n t i o n for the P ro tec t ion of H u m a n Righ t s a n d F u n d a m e n t a l 
F r e e d o m s (" the C o n v e n t i o n " ) by four I t a l i an na t iona l s , M r C a r l o Pini 
a n d Ms A n n a l i s a B e r t a n i ( " the first app l i can t coup le" ) a n d M r Sa lva tore 
M a n c r a and Als Rosa lba At r ipa ld i (" the second app l i can t coup le" ) , on 
10 M a r c h and 20 Apri l 2001 respect ively. 

2. T h e app l i can t s w e r e r e p r e s e n t e d by M r S. Papa , a lawyer p rac t i s ing 
in Rcggio Emil ia . T h e R o m a n i a n G o v e r n m e n t (" the G o v e r n m e n t " ) were 
r e p r e s e n t e d by t he i r A g e n t , M r B. Aure scu , t h e n U n d e r - S e c r e t a r y of S t a t e 
a t t he Min i s t ry of Fore ign Affairs. 

3. T h e app l i can t s compla ined , in pa r t i cu l a r , of an in f r ingemen t of 
the i r r ight to respec t for the i r family life u n d e r Art ic le 8 of the Con
ven t ion on account of t he fai lure to e x e c u t e decis ions of t he Bra§ov 
C o u n t y C o u r t conce rn ing the i r adop t ion of two R o m a n i a n m i n o r s , as a 
resul t of which they had been depr ived of all contac t wi th the i r ch i ldren . 
T h e y fu r the r a l leged t h a t the R o m a n i a n a u t h o r i t i e s had refused to allow 
the i r a d o p t e d d a u g h t e r s to leave R o m a n i a , in b r e a c h of Ar t ic le 2 § 2 of 
Protocol No . 4 to t he Conven t ion . 

4. T h e app l ica t ions were a l loca ted to t he First Sect ion of the C o u r t 
(Rule 52 § 1 of the Rules of C o u r t ) . Wi th in t h a t Sect ion, the C h a m b e r 
t h a t would cons ider t he case (Article 27 § 1 of t h e Conven t i on ) was 
c o n s t i t u t e d as provided in Rule 26 § 1. 
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5. O n 1 N o v e m b e r 2001 the C o u r t c h a n g e d the compos i t ion of its 
Sect ions (Rule 25 § 1). T h e s e cases were ass igned to the newly composed 
Second Sect ion (Rule 52 § 1). 

6. T h e C h a m b e r dec ided on 25 J u n e 2002 to give t he appl ica t ions 
pr ior i ty (Rule 41) and on 16 S e p t e m b e r 2003 to jo in t h e m (Rule 42 § 1). 

7. O n 2 O c t o b e r 2002 a n d 7 O c t o b e r 2003 the P r e s i d e n t gave 
var ious th i rd pa r t i e s leave to in t e rvene in the w r i t t e n and ora l p r o c e d u r e 
(Art icle 36 § 2 of the Conven t i on a n d Rule 44 $ 2) : t he Po iana Soare lu i 
Educa t i ona l C e n t r e in Bra§ov, r e p r e s e n t e d by M r N. Mindr i l a ; Ba roness 
Nicholson of W i n t e r b o u r n e , a Br i t i sh na t iona l a n d r a p p o r t e u r for the 
E u r o p e a n P a r l i a m e n t ; M r I. f i r i a c , founder m e m b e r of the Po iana 
Soare lu i Educa t iona l C e n t r e ; and M r V . A r h i r e , a lawyer p rac t i s ing in 
Bm b a r e s t , r e p r e s e n t a t i v e of t he m i n o r s F l o r e n t i n a G o r o h ( "F lo ren t ina" ) 
a n d M a r i a n a Es lo ica ( " M a r i a n a " ) . T h e th i rd p a r t i e s s u b m i t t e d wr i t t en 
obse rva t ions , to which the pa r t i e s each repl ied (Rule 44 § 5). 

T h e I t a l i an G o v e r n m e n t , who were invited on 18 S e p t e m b e r 2003 
to t a k e p a r t in a h e a r i n g a n d / o r to submi t w r i t t e n c o m m e n t s , did not 
ind ica te any i n t e n t i o n to exerc ise t h a t r ight (Article 36 § 1 of t he Con
ven t ion and Rule 61). 

8. A h e a r i n g on admiss ib i l i ty and the m e r i t s took place in publ ic in t he 
H u m a n Righ t s Bui ld ing, S t r a sbou rg , on 25 N o v e m b e r 2003 (Rule 59 § 3 
and Rule 54 § 3) . 

T h e r e a p p e a r e d before the C o u r t : 

(a) for the Government 
M r B. AURESCU, U n d e r - S e c r e t a r y of S t a t e , 
M s R. RIZOIU, H e a d of t he G o v e r n m e n t A g e n t ' s 

D e p a r t m e n t , 
M r R. R O T U N D U , 

(b) for the applicants 
M r S. PAPA, 

(c) for the third parlies 
M r N. MINDRILA, 

BARONESS N I C H O L S O N OE WINTERBOURNE, 

M r I. TmiAC, 

M r V . ARHIRE, Counsel. 

T h e app l i can t s , M r Pini , Ms B e r t a n i , M r M a n c r a and Ms At r ipa ld i , also 
a t t e n d e d the h e a r i n g . 

9. By a decis ion of 25 N o v e m b e r 2003, the C h a m b e r dec la red the appl i
ca t ions par t ly admiss ib le (Rule 54 § 3 ) . A m o n g o t h e r th ings , it dec ided to 

Agent, 

Co-Agents; 

Counsel; 
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join to t he m e r i t s t he ques t ions ra ised by the G o v e r n m e n t as to the 
appl icabi l i ty of Art ic le 8 of the Conven t i on a n d to e x a m i n e of its own 
mot ion u n d e r Ar t ic le 6 § 1 of the C o n v e n t i o n the issue of t he fa i lure to 
enforce t he final adop t ion o rde r s , the app l i can t s having rel ied solely on 
Art icle 8 of t he Conven t i on on t h a t point . 

10. T h e aj ipl icants a n d the G o v e r n m e n t each filed obse rva t ions on the 
mer i t s (Rule 59 § 1). T h e pa r t i e s repl ied in wr i t ing to each o t h e r ' s ob
se rva t ions . 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

11. T h e app l i can t s were born in 1957, 1952, 1951 and 1953 respec
tively. T h e first app l ican t couple live in Reggio Emi l ia a n d the second 
in M a n t u a . At the t i m e when they lodged the i r app l ica t ions they were 
d e e m e d to be the adopt ive p a r e n t s of F l o r e n t i n a and M a r i a n a , R o m a n i a n 
na t iona l s who were born on 3 1 M a r c h and 1 7 April 1991 respect ively and 
w e r e living at the Po iana Soare lu i E d u c a t i o n a l C e n t r e in Bra§ov ("the 
C E P S B " ) . 

A. Adopt ion p roceed ings 

/. Adoption of Florentino 

12. In a final decis ion of 17 J u n e 1994 the Ia§i C o u n t y C o u r t dec la red 
t h a t F lo r en t i na , w h o at the t ime was 3 yea r s old, had been a b a n d o n e d . 
P a r e n t a l r igh ts over he r were ass igned to a public welfare ins t i tu t ion , L. 

13. O n 6 S e p t e m b e r 1994, by a decis ion of the Ia§i Chi ld Wel fa re 
Board , t he child was placed in the ca r e of t he C E P S B . 

14. O n 15 May 2000, af ter t he en t ry in to force of G o v e r n m e n t 
E m e r g e n c y O r d i n a n c e no. 25/1997 on the rules govern ing adopt ion 
( " O r d i n a n c e no. 25 /1997") , the R o m a n i a n g o v e r n m e n t e n t r u s t e d a 
p r iva te assoc ia t ion , C , wi th t he t ask of finding a family or a person 
to adopt F l o r e n t i n a . It also i n s t r u c t e d t he R o m a n i a n C o m m i t t e e for 
Adop t ion to suppor t the C. associa t ion in this process a n d to d r a w up a 
psychosocial repor t on t he child. 

15. T h e first app l i can t couple in fo rmed the C. associa t ion of the i r wish 
to adop t a R o m a n i a n child, and were sent a p h o t o g r a p h of F lo ren t ina . 
They met her for the first t ime on 3 August 2000 at the C E P S B . They 
were s u b s e q u e n t l y in formed by the C . associa t ion of t he chi ld 's des i re to 
jo in t h e m and of he r love of music . 



3 0 6 PINI AND O T H E R S v. ROMANIA J U D G M E N T 

16. O n 30 Augus t 2000 t he Bragov Chi ld Wel fa re Board , on a p roposa l 
by the C. assoc ia t ion , gave its approva l to t he adop t ion of F l o r e n t i n a by the 
first app l ican t couple , a n d on 21 S e p t e m b e r 2000 il re fe r red t he file on 
the i r appl ica t ion for adop t ion to t he Bra§ov C o u n t y C o u r t , in acco rdance 
wi th sect ion 14(2) of O r d i n a n c e no. 25/1997. 

17. O n 28 S e p t e m b e r 2000 the cour t g r a n t e d the first app l i can t 
couple ' s appl ica t ion . It no ted tha t the Bra§ov Chi ld Wel fa re Board had 
given its approval to the adop t ion and had conf i rmed tha t posi t ion before 
the cour t . O b s e r v i n g t h a t the child was in the ca re of the C E P S B , it 
o r d e r e d t he Popu la t i on Regis t ry Office to a m e n d F l o r e n t i n a ' s b i r th 
cer t i f ica te and to issue he r wi th a new one . 

18. T h e R o m a n i a n C o m m i t t e e for Adopt ion a p p e a l e d agains t that 
decis ion. O n 13 D e c e m b e r 2000 the Bra§ov C o u r t of Appea l d i smissed 
the appea l as be ing out of t i m e . T h e decision b e c a m e final. 

19. O n 5 F e b r u a r y 2001 the R o m a n i a n C o m m i t t e e for Adop t ion 
a t t e s t e d tha t F l o r e n t i n a ' s adopt ion was in conformi ty wi th the d o m e s t i c 
legis lat ion in force and wi th the H a g u e Conven t i on of 29 May 1993 on 
P ro tec t ion of C h i l d r e n a n d C o o p e r a t i o n in respec t of I n t e r c o u n t r y 
Adopt ion , and issued the first appl icant couple wi th a cer t i f icate to tha t 
effect. 

20. O n 14 F e b r u a r y 2001 the C o m m i s s i o n for I n t e r c o u n t r y Adopt ion 
g r a n t e d the child leave t o e n t e r I taly and to res ide t h e r e p e r m a n e n t l y 
a n d o r d e r e d t he notif icat ion of t ha t decis ion, inter alia, to the I ta l ian 
embassy in B u c h a r e s t . 

21 . O n an unspecif ied d a l e the P r o c u r a t o r - G e n e r a l lodged a n appl ica
t ion to set as ide t he Bra§ov C o u n t y C o u r t ' s decis ion and the Bra§ov C o u r t 
of Appea l ' s j u d g m e n t . O n 5 J u n e 2001 the S u p r e m e C o u r t of J u s t i c e 
dec la red the appl ica t ion inadmiss ib le . 

2. Adoption of Mariana 

22. O n 28 S e p t e m b e r 2000, following a p r o c e d u r e s imi lar to t h a t out 
l ined in p a r a g r a p h s 16 to 18 above, the Bras,ov C o u n t y C o u r t g r a n t e d the 
second appl ican t couple ' s app l ica t ion to adopt M a r i a n a . It observed tha t 
t he child, who h a d been dec la red to have b e e n a b a n d o n e d in a final 
decision of 22 O c t o b e r 1998, was in the ca re of the C E P S B , a n d o r d e r e d 
the Popu la t ion Regis t ry Office to a m e n d her b i r th cer t i f ica te a n d to issue 
her wi th a new one . 

23. T h e R o m a n i a n C o m m i t t e e for Adopt ion a p p e a l e d aga ins t t ha t 
decision. O n 13 D e c e m b e r 2000 the Bra§ov C o u r t of Appea l d ismissed 
the a p p e a l as be ing ou t of t i m e . T h e decision b e c a m e final. 

24. O n 28 D e c e m b e r 2000 the R o m a n i a n C o m m i t t e e for Adopt ion 
a t t e s t e d t h a t M a r i a n a ' s adop t ion was in conformi ty wi th the domes t i c 
legis la t ion in force a n d wi th the H a g u e C o n v e n t i o n of 29 May 1993 
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on Pro tec t ion of C h i l d r e n and C o o p e r a t i o n in respec t of I n t e r c o u n t r y 
Adopt ion , and issued the second appl ican t couple wi th a cer t i f ica te to 
t h a t effect. 

B. A t t e m p t s to e n f o r c e t h e a d o p t i o n o r d e r s 

/. The orderfor Florentine's adoption 

(a) U r g e n t a p p l i c a t i o n f o r t h e h a n d i n g o v e r o f t h e c h i l d ' s b i r t h c e r t i f i c a t e 

25. O n an unspecif ied d a t e the first app l ican t couple m a d e an u rgen t 
app l ica t ion to the Bragov C o u r t of First In s t ance for an o r d e r r e q u i r i n g 
the C E P S B to h a n d over the chi ld 's b i r t h cer t i f icate to t h e m and to give 
t h e m cus tody of her . O n 24 O c t o b e r 2000 the cour t al lowed the i r appl i 
ca t ion . 

2b. T h e C E P S B appea led aga ins t that j u d g m e n t and appl ied for a stay 
of its execu t ion , a r g u i n g tha t the r e q u i r e m e n t s for s u b m i t t i n g a n u rgen t 
appl ica t ion had not been satisfied and that the adopt ion o rde r was not 
final and had been m a d e in b r e a c h of t he re levan t s t a t u t o r y provisions. 

27. O n 7 M a r c h 2001 the cour t d i smissed t h e appea l on t he g r o u n d 
t h a t the chi ld 's i n t e r e s t s and the fact t h a t the adopt ive p a r e n t s lived 
a b r o a d w a r r a n t e d a n u rgen t e x a m i n a t i o n of the case a n d t h a t t he appli
c a n t s had the re fo re compl ied wi th t he p r o c e d u r a l r e q u i r e m e n t s for 
m a k i n g an u r g e n t appl ica t ion . T h e cour t also found t h a t , accord ing to 
the d o c u m e n t s in t he file, t he a d o p t i o n o rde r was final and cons t i t u t ed 
res judicata. It t he re fo re cons ide red t h a t it was no longer possible for the 
subs t an t ive issues r e l a t ing to t he adop t ion to be r e - e x a m i n e d in the 
con tex t of the u r g e n t p roceed ings . T h e cour t refused the appl ica t ion for 
a s tay of execu t ion on the g r o u n d tha t it was no longer jus t i f ied in view of 
its decis ion to d ismiss the appea l . 

28. A s u b s e q u e n t appea l by the C E P S B was likewise d i smissed by the 
Bra§ov C o u r t of Appea l in a final j u d g m e n t of 7 J u n e 2001 . 

(b) P r o c e e d i n g s f o r t h e e n f o r c e m e n t o f t h e d e c i s i o n s i n t h e u r g e n t 

p r o c e e d i n g s 

29. T h e first app l i can t couple sought to have t he decis ions of 
28 S e p t e m b e r 2000 a n d 7 J u n e 2001 enforced by the bailiffs at the Braspv 
C o u r t of Firs t I n s t a n c e . O n 22 February 2001 the bailiffs notified the 
C E P S B t h a t it was r e q u i r e d to h a n d over the chi ld 's b i r th cer t i f ica te to 
t he app l i can t s a n d to give t h e m cus tody of he r by 2 M a r c h 2001 . T h e 
p re s iden t of t he cour t s u b s e q u e n t l y o r d e r e d a s tay of execu t ion p e n d i n g a 
ru l ing on the CEPSB ' s object ion to e n f o r c e m e n t (see p a r a g r a p h s 30-32 
below). 
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(c ) F i r s t o b j e c t i o n t o e n f o r c e m e n t 

30. O n 23 F e b r u a r y 2001 the C E P S B lodged an object ion to the 
en fo rcemen t of the decis ion of 28 S e p t e m b e r 2000, a r g u i n g t h a t the 
ope ra t ive provisions were unc lea r a n d t h a t t he adop t ion o r d e r had not 
compl ied wi th the re levan t s t a t u t o r y provisions. It also appl ied for a s lay 
of execu t ion . 

3 1 . O n 30 M a r c h 2001 the court d ismissed l he object ion on I be g r o u n d 
tha t the opera t ive provisions of the decision were c lear and did not give 
rise to any p r o b l e m s r e g a r d i n g execu t ion . As to t he second l imb of t h e ob
j ec t ion , t he cour t held tha t the i m p u g n e d decision cons t i t u t ed res judicata 
a n d t h a t , accordingly, it was not possible to r e - e x a m i n e the m e r i t s of t he 
case in the con tex t o( an object ion to e n f o r c e m e n t . T h e cour t also dis
missed the CEPSB ' s appl ica t ion for a stay of execu t ion . 

32. T h e C E P S B a p p e a l e d to the Bragov C o u n t y C o u r t , which d ismissed 
the appea l on 2 J u l y 2001 as be ing i l l-founded. 

( d ) R e s u m p t i o n o f t h e e n f o r c e m e n t p r o c e d u r e 

33. O n 12 J u n e 2001 the first app l ican t couple asked the bailiffs at t he 
Bra§ov C o u r t of First In s t ance to r e s u m e the e n f o r c e m e n t p r o c e d u r e , 
hav ing r ega rd in addi t ion to the fact t ha t the S u p r e m e Cour t of J u s t i c e 
had in t he m e a n t i m e d ismissed the P r o c u r a t o r - G e n e r a l ' s app l ica t ion to 
set as ide . 

34. O n 13 J u n e 2001 the bailiffs notified the C E P S B tha t it was 
r equ i r ed to hand over the chi ld 's b i r th cer t i f icate to he r adopt ive p a r e n t s 
and to give t h e m custody of her by 15 J u n e 2001 . 

35. O n 19 Ju l ) ' 2001 they aga in served not ice on the C E P S B , r e q u e s t i n g 
it to comply by 8 Augus t 2 0 0 1 . 

( e ) S e c o n d o b j e c t i o n t o e n f o r c e m e n t 

36. T h e C E P S B lodged an object ion wi th t he Bra§ov C o u r t of f i r s t 
I n s t ance to the en fo rcemen t of the decis ions in the first app l i can t 
couple ' s favour, a r g u i n g t h a t t he u r g e n t app l ica t ion p r o c e d u r e was in
t e n d e d to dea l wi th t e m p o r a r y s i tua t ions and t h a t , in the p re sen t case , 
t he execu t ion of t he decis ion in the u r g e n t p roceed ings would, on t he 
con t ra ry , have p e r m a n e n t consequences . T h e first app l i can t couple con
tes ted those submiss ions a n d sought the impos i t ion of a fine for fai lure to 
execu te a final j u d g m e n t , t o g e t h e r wi th a pena l ty for delay. 

37. O n 8 Augus t 2001 the cour t al lowed the appl ica t ion for a pro
visional s tay of execu t ion un t i l the h e a r i n g on 22 A u g u s t 2001 . O n t h a t 
d a t e it e x t e n d e d t h e s tay of execu t ion unt i l t he d a t e of t he following 
hea r ing , s chedu led for 11 S e p t e m b e r 2001 . W h e n t h a t day a r r ived , t he 
court aga in e x t e n d e d the s tay of execu t ion unt i l the h e a r i n g on 
25 S e p t e m b e r 2001 , on which occasion it d i smissed the appl ica t ions by 
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t he C E P S B and the app l i can t s as be ing il l-founded. T h e cour t held that 
t he issue ra ised by the C E P S B wen t to the m e r i t s of the case , which had 
a l r eady been d e t e r m i n e d in a j u d g m e n t tha t c o n s t i t u t e d res judicata. It also 
d i smissed the first appl icant couple ' s c la im on the g round tha t t hey had 
n e i t h e r proved t h a t t he C E P S B h a d ac ted in bad fai th nor e s t ab l i shed the 
e x t e n t of t he d a m a g e they had sus t a ined . 

(f) F u r t h e r r e s u m p t i o n o f t h e e n f o r c e m e n t p r o c e d u r e 

38. O n 5 N o v e m b e r 2001 the bailiffs notified the C E P S B tha t it was 
r e q u i r e d to hand over F l o r e n t i n a ' s b i r th cer t i f icate to t he first appl icant 
couple a n d to give t h e m custody of he r as her adopt ive p a r e n t s , w a r n i n g it 
t h a t if it did not do so they would resor t to coercion. 

(g ) T h i r d o b j e c t i o n t o e n f o r c e m e n t 

39. O n an unspecif ied d a t e t he C E P S B lodged an object ion to en
fo rcemen t wi th t h e Bra§ov C o u r t of First I n s t a n c e , by m e a n s of u rgen t 
p roceed ings issued aga ins t t he first app l i can t couple , on the g r o u n d tha t 
a n ac t ion to set as ide the adop t ion o r d e r was p e n d i n g in the Bra§ov C o u n t y 
C o u r t , as was a n app l ica t ion for a review of t he o rde r , a n d t h a t a c r imina l 
compla in t conce rn ing the a d o p t i o n process had been lodged. T h e C E P S B 
fur the r r e q u e s t e d a stay of execu t ion . 

40. O n 14 D e c e m b e r 2001 the court found aga ins t t he C E P S B , holding 
t h a t s ince a n o r d i n a l ) object ion to e n f o r c e m e n t had a l r eady b e e n dis
missed, t h e r e were no longer any g rounds for b r ing ing a s imi lar act ion 
u n d e r t he u r g e n t p r o c e d u r e . As to the m e r i t s , it noted tha t the adopt ion 
o r d e r a n d the decision on the app l i c an t s ' u rgen t appl ica t ion were final and 
b ind ing , and tha t it was i m m a t e r i a l t h a t an appl ica t ion to have t h e m set 
aside or reviewed was p e n d i n g . 

( h ) A p p l i c a t i o n f o r a s t a y o f e x e c u t i o n 

4 1 . O n an unspecif ied d a t e the C E P S B appl ied to the Pres iden t of the 
Bra§ov C o u r t of Firs t I n s t a n c e for a s tay of execu t ion . O n 25 J a n u a r y 2002 
t h a t appl ica t ion was refused. 

( i ) R e s u m p t i o n o f t h e e n f o r c e m e n t p r o c e d u r e 

42. O n 30 J a n u a r y 2002 at 2 p .m. the bailiffs at the Brasov C o u r t 
of First In s t ance ar r ived at the C E P S B bui ld ing , a c c o m p a n i e d by police 
officers. T h e d o o r m a n refused to let t h e m in a n d locked the door . Half an 
hour l a t e r the d i r ec to r of the C E P S B and his d e p u t y c a m e to the e n t r a n c e 
and in formed the bailiffs a n d police officers tha t t he child was not on the 
c e n t r e ' s p r e m i s e s but had gone on an excurs ion outs ide the city. Following 
a check, F l o r e n t i n a was not found inside the bui ld ing. 
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43 . T h e bailiffs po in ted out to the d i rec to r of the C E P S B tha t he was 
r e q u i r e d to let F l o r c n t i n a jo in the app l i can t s . 

44. O n 27 M a r c h 2002 the bailiffs o rde r ed the C E P S B to r e t u r n the 
child 's b i r th cer t i f ica te a n d to allow her to jo in t he app l i can t s wi th in t en 
days, and informed it t ha t in the event of it refusing they wotdd resort to 
coercion. 

45 . O n 3 S e p t e m b e r 2002 at 10.45 a .m. a bailiff, a c c o m p a n i e d by the 
first app l ican t couple and the i r lawyer, went to the C E P S B bui ld ing. In the 
repor t d r a w n u p on tha t occasion the bailiff s t a t e d t h a t the c e n t r e ' s 
d o o r m e n had d e t a i n e d t h e m all inside t he bui ld ing. H e also ind ica ted 
t h a t he had t e l e p h o n e d the police s t a t ion a n d t h a t , a f ter he had ex
pla ined the incident to S u p e r i n t e n d e n t D., the l a t t e r had repl ied tha t he 
should have called the police before a t t e m p t i n g e n f o r c e m e n t . T h e bailiff 
lastly no ted t h a t it was impossible to provide the necessary legal ass i s tance 
for t he p rocedure and tha i an object ion to the en fo rcemen t had been 
lodged. H e s t a t e d t h a t t he e n f o r c e m e n t a t t e m p t had ended at 1 p .m. 

(j) U r g e n t a p p l i c a t i o n f o r a s t a y o f e x e c u t i o n 

46. T h e C E P S B b r o u g h t an u r g e n t appl ica t ion in the Bra§ov C o u r t of 
First In s t ance for a s tay of execu t ion on the g r o u n d t h a t it had lodged a 
fresh object ion to e n f o r c e m e n t wi th t he cour t . O n 8 April 2002 the cour t 
d i smissed the appl ica t ion as be ing i l l-founded. 

(k) F o u r t h o b j e c t i o n t o e n f o r c e m e n t 

47. T h e C E P S B lodged an object ion with the Bra§ov C o u r t of First 
In s t ance to the e n f o r c e m e n t of the decis ions in favour of t he first 
app l ican t couple , on t h e g r o u n d tha t an appl ica t ion to have t he adop t ion 
o rde r set as ide was p e n d i n g in t he Bra§ov C o u r t of Appea l . T h e C o u r t has 
not been in formed of t he o u t c o m e of those p roceed ings . 

(1) U r g e n t a p p l i c a t i o n f o r a s t a y o f e x e c u t i o n 

48 . T h e C E P S B b r o u g h t a n u r g e n t app l ica t ion in t he Brasov C o u r t 
of First I n s t a n c e for a s tay of execu t ion on the g round tha t it had lodged 
a fresh object ion to e n f o r c e m e n t wi th t he cour t . In a j u d g m e n t of 
4 S e p t e m b e r 2002, t he cour t al lowed its app l ica t ion a n d p r o v i s i o n a l ^ 
o r d e r e d a s tay of execu t ion . 

49. It a p p e a r s from the evidence p roduced t h a t t he s tay of execut ion 
was o r d e r e d for a per iod l as t ing un t i l 3 Apri l 2003. A f u r t h e r s tay of 
execu t ion was s u b s e q u e n t l y o r d e r e d , from 23 Augus t to 12 S e p t e m b e r 
2003. 
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2. The orderfor Mariana's adoption 

(a) U r g e n t a p p l i c a t i o n f o r t h e h a n d i n g o v e r o f t h e c h i l d ' s b i r t h c e r t i f i c a t e 

50. O n an unspecif ied d a t e t he second app l ican t couple m a d e an 
u rgen t appl ica t ion to the Bra§ov C o u r t of First I n s t ance for an o rde r 
r e q u i r i n g t he C E P S B to h a n d over M a r i a n a ' s b i r th cer t i f icate to t h e m 
a n d to give t h e m cus tody of her . O n 24 O c t o b e r 2000 the court allowed 
the i r appl ica t ion . 

51 . T h a t j u d g m e n t was uphe ld on appea l by the Bra§ov C o u n t y C o u r t 
in a final j u d g m e n t de l ivered on 22 Augus t 2001 . 

( b ) F i r s t o b j e c t i o n t o e n f o r c e m e n t 

52. O n 1 F e b r u a r y 2001 the C E P S B lodged an object ion wi th the 
Bra§ov C o u r t of First I n s t ance to t he e n f o r c e m e n t of the decision of 
28 S e p t e m b e r 2000, a r g u i n g tha t the opera t ive provisions were unc lea r 
and tha t the adopt ion o rde r had not compl ied with the re levant s t a t u to ry 
provisions. It also appl ied for a s tay of execu t ion . 

53 . T h e cour t al lowed tha t appl ica t ion and g r a n t e d a s tay of execut ion 
unt i l 30 M a r c h 2001 , on which d a t e it d i smissed the object ion on the 
g round t h a t the ope ra t ive provisions of the decision were c lear a n d did 
not give rise to any p r o b l e m s r e g a r d i n g execu t ion . As to t he second l imb 
of the object ion, the cour t held t h a t the i m p u g n e d decis ion cons t i tu t ed 
res judicata a n d t h a t , accordingly, it was not possible to r e - e x a m i n e the 
m e r i t s of the case in t he contex t of an object ion to e n f o r c e m e n t . 

54. T h a t j u d g m e n t was uphe ld by the Brasov C o u n t y C o u r t in a final 
decis ion de l ivered on 2 July 2001 on an appea l by t he C E P S B . 

(c ) E n f o r c e m e n t p r o c e e d i n g s 

55. T h e second appl ican t couple sought to have the decis ions of 
28 S e p t e m b e r 2000 and 24 O c t o b e r 2000 enforced by the bailiffs at the 
Bra§ov C o u r t of Firs t I n s t ance . O n 22 F e b r u a r y , 13 J u n e and 19 J u l y 2001 
the bailiffs notified t he C E P S B t h a t it was r e q u i r e d to h a n d over 
M a r i a n a ' s b i r th cer t i f ica te to the app l i can t s a n d to give t h e m cus tody of 
her . 

(d) S e c o n d o b j e c t i o n t o e n f o r c e m e n t 

56. O n 15 J u n e 2001 the C E P S B lodged an object ion to t he en
forcement of t he decis ions in the second appl ican t couple ' s favour. T h e y 
appl ied several t i m e s to t he Bra§ov C o u r t of First I n s t ance for a s tay of 
execu t ion , a r g u i n g t h a t decis ions on u r g e n t app l ica t ions were genera l ly 
i n t e n d e d to deal wi th t e m p o r a r y s i t ua t ions bu t t h a t , in the p r e s e n t case, 
t h e execu t ion of the decision in the u r g e n t p roceed ings would, on the 
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con t r a ry , have p e r m a n e n t c o n s e q u e n c e s . T h e second app l ican t couple 
con t e s t ed those submiss ions a n d sought t he impos i t ion of a fine for 
failure to execu te a final j u d g m e n t , t o g e t h e r wi th a pena l ty for delay. 

57. T h e cour t o rde r ed a s tay of execu t ion from 1 5 J u n e to 11 J u l y 2001 , 
from 8 Augus t to 11 S e p t e m b e r 2001 and from 14 to 25 S e p t e m b e r 2 0 0 1 , 
a n d on the l a s t - m e n t i o n e d d a t e it d i smissed the C E P S B ' s object ion a n d 
the second appl ican t couple ' s appl ica t ion as be ing mani fes t ly i l l-founded. 
T h e court held tha t the issue ra ised by the C E P S B went to the mer i t s of the 
case , which had a l r eady b e e n d e t e r m i n e d in the decision of 28 S e p t e m b e r 
2000 tha t c o n s t i t u t e d res judicata. It a lso d i smissed the adopt ive p a r e n t s ' 
claim on the g r o u n d tha t they had n e i t h e r proved tha t the C E P S B had 
ac ted in bad faith nor es tab l i shed the ex t en t of t he d a m a g e they had 
s u s t a i n e d . 

(e ) F u r t h e r r e s u m p t i o n o f t h e e n f o r c e m e n t p r o c e d u r e 

58. O n 5 N o v e m b e r 2001 the bailiffs enjoined the C E P S B to h a n d over 
M a r i a n a ' s b i r th cer t i f ica te to t he second appl ican t couple and to give t h e m 
custody of her , w a r n i n g it t h a t if it did not do so they would r e so r t to 
coercion. 

(f) T h i r d o b j e c t i o n t o e n f o r c e m e n t 

59. O n an unspecified d a t e the C E P S B lodged an object ion to 
en fo rcemen t wi th the Bra§ov C o u r t of First I n s t a n c e , by m e a n s of u rgen t 
p roceed ings issued aga ins t the second appl icant couple , on t he g r o u n d 
tha t an act ion to set as ide t he adop t ion o rde r was p e n d i n g in the Bra§ov 
C o u n t y C o u r t , as was an app l ica t ion for a review of the o rde r , a n d t h a t a 
c r imina l compla in t conce rn ing the adop t ion process had been lodged. T h e 
C E P S B appl ied in add i t ion for a s tay of execu t ion . 

60. O n 14 D e c e m b e r 2001 the cour t refused its appl ica t ion , holding 
t h a t since an o rd ina ry object ion to e n f o r c e m e n t had a l ready been dis
missed , t h e r e w e r e n o longer any g r o u n d s for b r i n g i n g a fu r the r , s imi la r 
ac t ion . As to the m e r i t s , it no ted tha t the adop t ion o r d e r a n d the decision 
on the second appl ican t couple ' s u r g e n t app l ica t ion were final and bind
ing, and that it was i m m a t e r i a l t h a t an app l ica t ion to have t h e m set as ide 
o r reviewed was pend ing . 

(g) F u r t h e r r e s u m p t i o n o f t h e e n f o r c e m e n t p r o c e d u r e 

(i 1. O n 25 M a r c h 2002 the bailiffs aga in notified t h e C E P S B t h a t it was 
r e q u i r e d to h a n d over the chi ld 's b i r th cer t i f icate to the second appl ican t 
couple a n d to give t h e m cus tody of her . 

62. O n 30 J a n u a r y and 9 April 2002 a bailiff went to the C E P S B 
bui ld ing , a c c o m p a n i e d by t h e second app l i can t couple a n d police officers. 
H e no ted t h a t M a r i a n a was not on t he c e n t r e ' s p r e m i s e s . 
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(h) F o u r t h o b j e c t i o n to e n f o r c e m e n t 

63. T h e C E P S B lodged an object ion with the Bra§ov C o u r t of First 
I n s t ance to t he e n f o r c e m e n t of t he decisions in the second app l ican t 
couple 's favour on t he g r o u n d t h a t an appl ica t ion to have t he adop t ion 
o r d e r set as ide was p e n d i n g in the Bra§ov C o u r t of Appea l . T h e C o u r t 
has not been in formed of t he o u t c o m e of those p roceed ings . 

( i ) U r g e n t a p p l i c a t i o n f o r a s t a y o f e x e c u t i o n 

64. T h e C E P S B m a d e an u rgen t app l ica t ion to t he Bra§ov C o u r t of 
First In s t ance for a s tay of execu t ion of t h e adop t ion o rde r on the g round 
t h a t it had lodged a fresh object ion to e n f o r c e m e n t wi th the cour t . In a 
j u d g m e n t of 4 S e p t e m b e r 2002, t he court al lowed its appl ica t ion a n d 
provisionally o rde r ed a s tay of execu t ion . 

65. It a p p e a r s from the evidence p roduced t h a t t he s tay of execu t ion 
was o r d e r e d for a per iod l as t ing un t i l 3 April 2003. A fu r the r s tay of execu
tion was s u b s e q u e n t l y o r d e r e d , from 23 Augus t to 12 S e p t e m b e r 2003. 

C. A c t i o n s b r o u g h t by t h e C E P S B to s e t a s i d e t h e o r d e r s for the 
a d o p t i o n o f F l o r e n t i n a a n d M a r i a n a 

66. O n an unspecif ied d a t e t he C E P S B b r o u g h t two ac t ions in the 
Bra§ov C o u n t y C o u r t aga ins t the app l i can t s , the R o m a n i a n C o m m i t t e e 
for Adop t ion a n d the Bra§ov Chi ld Wel fa re Board , s eek ing to have the 
adop t ion o rde r s for bo th of the ch i ld ren set as ide on the g r o u n d tha t they 
were not lawful as it had not given its p r io r consen t . 

67. O n 14 F e b r u a r y 2002 the cour t found aga ins t it on the g round 
t h a t the sole r e q u i r e m e n t for t he ch i ld ren ' s adop t ion had been the ap
proval of t he Bra§ov Chi ld Wel fa re Board , which exercised p a r e n t a l 
r igh t s over t h e m in acco rdance wi th sect ion 8 of G o v e r n m e n t E m e r g e n c y 
O r d i n a n c e no. 26/1997 ( " O r d i n a n c e no. 26 /1997") . T h e cour t observed 
t h a t the Board had given its consent to t h e adop t ions a n d had notified its 
posi t ion to t he cour t dea l ing wi th t he app l i c an t s ' app l ica t ions for adop t ion . 

68. T h e C E P S B a p p e a l e d aga ins t t h a t decision. At a h e a r i n g on 2 April 
2002 in t h e C o u r t of Appea l , the R o m a n i a n C o m m i t t e e for Adop t ion sub
m i t t e d t h a t t he oppos ing pa r ty ' s n u m e r o u s app l ica t ions to the domes t i c 
cour t s were an a b u s e of process in tha t they were not in t he ch i ld ren ' s 
best i n t e r e s t s , n a m e l y i n t e g r a t i o n in to a family, bu t were i n t e n d e d to 
de lay a n d h i n d e r the adop t ion process , t h e r e b y p ro long ing the ch i ld ren ' s 
c u r r e n t p l a c e m e n t in in s t i tu t iona l ca re . 

69. T h e C E P S B r e q u e s t e d tha t t he cases be re fe r red to t he Cons t i t u 
t ional C o u r t for a ru l ing on the cons t i tu t iona l i ty of sect ion 7(1) (a) a n d (2) 
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of O r d i n a n c e no. 25/1997, conce rn ing consent to adop t . O n 10 D e c e m b e r 
2002 the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t dec l a red the plea of uncons t i t u t i ona l i t y 
inadmiss ib le on the g r o u n d tha t it had a l r eady given a ru l ing , on 
12 N o v e m b e r 2002, on the cons t i tu t iona l i ty of the s t a t u t o r y provis ions 
ci ted by the C E P S B . 

70. In a final j u d g m e n t of 11 F e b r u a r y 2004, the Ploie§ti Cour t of 
Appea l dec la red the C E P S B ' s appea l aga ins t the j u d g m e n t of 14 F e b r u a r y 
2002 void for failure to satisfy p rocedura l r e q u i r e m e n t s . It observed t h a t 
the c e n t r e had o m i t t e d to s t a t e r easons for its appea l wi th in t he s t a t u t o r y 
per iod a n d held in t h a t connec t ion t h a t the plea of uncons t i t u t i ona l i t y 
which it had ra i sed at t he h e a r i n g on 2 Apri l 2002 in respec t of c e r t a i n 
provisions of O r d i n a n c e no. 25/1997 did not d ispense it from having to 
satisfy the s t a t u t o r y formal r e q u i r e m e n t s . T h e judgmen t of 14 F e b r u a r y 
2002 accordingly b e c a m e final and no o rd ina ry appea l lay aga ins t it. 

D. C r i m i n a l c o m p l a i n t a l l e g i n g f a l s e i m p r i s o n m e n t o f t h e 
c h i l d r e n 

71. O n an unspecif ied d a t e t he app l i can t s lodged a c r imina l compla in t 
wi th the publ ic p ro secu to r ' s office at t he Bra§ov C o u r t of Firs t I n s t a n c e 
aga ins t t he d i rec to r of the C E P S B , a l leg ing false i m p r i s o n m e n t of t h e 
ch i ld ren . 

72. O n 6 A u g u s t 2001 the public p rosecu to r ' s office in formed the 
app l i can t s t h a t it had dec ided on 9 J u l y 2001 not to ins t i tu t e c r imina l 
p roceed ings in the case . 

73. O n 18 F e b r u a r y 2002 the app l i can t s filed a n o t h e r compla in t 
aga ins t the C E P S B m a n a g e m e n t wi th the public p rosecu to r ' s office a t 
the Bra§ov C o u n t y C o u r t , levell ing accusa t ions of, a m o n g o t h e r th ings , 
false i m p r i s o n m e n t of t he i r a d o p t e d d a u g h t e r s , in b r e a c h of Art ic le 189 
of the C r i m i n a l Code . T h e y also expressed the i r d i s a g r e e m e n t wi th t he 
decision of 9 J u l y 2001 not to i n s t i t u t e c r imina l p roceed ings . 

74. A r epo r t d r a w n up by the Bra§ov police on 15July 2002 s t a t e d t h a t in 
connec t ion wi th the inves t iga t ion o p e n e d following the a p p l i c a n t s ' 
c r imina l compla in t , police officers had visi ted the C E P S B , w h e r e they h a d 
in te rv iewed F l o r e n t i n a a n d the d i rec to r . It was no ted in the r epo r t t h a t t he 
child, w h o was m o r e t h a n 10 years old on the d a t e of t he in terv iew, h a d 
exp res sed the wish to r e m a i n in t he c e n t r e and had refused to jo in t h e 
family of he r adopt ive p a r e n t s , w h o m she had never m e t . 

75. O n 28 N o v e m b e r 2002 the publ ic p rosecu to r ' s office at the Bra§ov 
C o u n t y C o u r t d i scon t inued the p roceed ings aga ins t the d i r ec to r of t he 
C E P S B . 
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E. A c t i o n s b r o u g h t by the c h i l d r e n to have t h e a d o p t i o n o r d e r s 
r e v o k e d 

/. Action brought by Florentina 

76. O n 4 N o v e m b e r 2002 F lo ren t ina , r e p r e s e n t e d by counse l a n d by 
S.G., d i rec to r of the C E P S B , as he r g u a r d i a n , b r o u g h t an ac t ion in the 
Bra§ov C o u n t y C o u r t aga ins t the first appl icant couple , the R o m a n i a n 
C o m m i t t e e for Adop t ion a n d the Bra§ov Chi ld Wel fa re Board , s eek ing to 
have the o rde r for her a d o p t i o n revoked and re lying on sect ion 22 of 
O r d i n a n c e no. 25/1997. In t he a l t e rna t i ve , she sough t 3 billion R o m a n i a n 
lei for non-pecun ia ry d a m a g e if the adop t ion o rde r was not revoked. 
S u b m i t t i n g tha t she had never m e t the first app l i can t couple - her 
adopt ive p a r e n t s - e i t he r before or af ter t he d a t e on which the adopt ion 
o rde r had been m a d e , she s t a t e d t h a t she had seen t h e m only once , on 
3 S e p t e m b e r 2002, w h e n they had come to t ry to t ake he r away from the 
C E P S B aga ins t he r will, a c c o m p a n i e d by the i r lawyer and the bailiff. 

77. In a j u d g m e n t of 9 J u n e 2003, the P rahova C o u n t y C o u r t , to which 
the case had b e e n re fe r red by the S u p r e m e C o u r t of J u s t i c e , d ismissed 
F lo ren t ina ' s ac t ion as be ing i l l-founded. O n the basis of I he wr i t t en 
evidence s u b m i t t e d by the pa r t i e s , t he cour t cons idered t h a t it was in 
t h e c l a i m a n t ' s i n t e r e s t s for the a d o p t i o n o r d e r not to be revoked. It noted 
t h a t she had not in any way es tab l i shed , t h r o u g h he r g u a r d i a n , t h a t her 
adopt ive p a r e n t s h a d shown a lack of i n t e r e s t in her ; on the con t r a ry , it 
a p p e a r e d from the evidence t h a t they had t a k e n n u m e r o u s s teps for her 
to be able to join t h e m in Italy. T h e court accordingly re jec ted the 
s t a t e m e n t s by C.V. and D.M., who had given evidence in suppor t of 
t h e child in the i r respect ive capac i t ies as h e r " s u b s t i t u t e " " m o t h e r " and 
" a u n t " at t he C E P S B . 

78. T h e cour t f u r the r no ted t h a t t he adop t ion o r d e r had satisfied the 
re levan t s t a t u t o r y r e q u i r e m e n t s a n d po in ted ou t t h a t the Bra§ov Chi ld 
Wel fa re Board , which, u n d e r sect ion 8 of O r d i n a n c e no. 25/1997, had 
exerc ised p a r e n t a l r igh ts on the d a t e on which the appl ica t ion for 
adop t ion had been lodged wi th t he cour t , had found the adop t ion to be in 
t he chi ld 's i n t e r e s t s and had given its approva l . 

79. T h a t j u d g m e n t was uphe ld on an ajjpcal by t he c l a iman t in a final 
j u d g m e n t de l ivered by the Ploiegti C o u r t of Appea l on 22 S e p t e m b e r 2003 
af ter a publ ic h e a r i n g which F l o r e n t i n a had a t t e n d e d , r e p r e s e n t e d by 
counsel and by he r g u a r d i a n . 

80. In a n u n a p p e a l a b l e decis ion of 16 D e c e m b e r 2003, t he Ploiesji 
C o u r t of Appea l d i smissed an app l ica t ion by F l o r e n t i n a to set as ide its 
final j u d g m e n t of 22 S e p t e m b e r 2003. 
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2. Action brought by Mariana 

81 . O n 4 S e p t e m b e r 2002 M a r i a n a , re lying on sect ion 22 of O r d i n a n c e 
no. 25/1997, b r o u g h t an act ion in the Bra§ov C o u n t y C o u r t aga ins t the 
second appl ican t couple , the R o m a n i a n C o m m i t t e e for Adop t ion and the 
Bra§ov Chi ld Wel fa re Board , s eek ing to have the o r d e r for her adopt ion 
revoked. 

82. At t he h e a r i n g on 3 1 O c t o b e r 2003, M a r i a n a s t a t e d in the p re sence 
of her g u a r d i a n t h a t she did not know he r adopt ive p a r e n t s and did not 
wish to move to a different coun t ry as she was satisfied wi th he r life at 
t he C E P S B , w h e r e the condi t ions were good. 

83 . In a j u d g m e n t of 31 O c t o b e r 2003, t he cour t al lowed h e r appl i
ca t ion , re lying in p a r t i c u l a r on the s t a t e m e n t s by he r " m o t h e r s " and 
" a u n t s " at the C E P S B , who conf i rmed tha t she had been res id ing t h e r e 
since 1994 or 1995 a n d was be ing provided wi th a sound educa t ion and 
good living condi t ions . N o t i n g t h a t t h e r e was no evidence of the e m o 
t ional ties t h a t should have formed be tween the adopt ive p a r e n t s and the 
child af ter the final decis ion of 28 S e p t e m b e r 2000, t he cour t revoked the 
o r d e r for M a r i a n a ' s adop t ion by the second appl ican t couple and decided 
t h a t the child should rever t to t he n a m e she had used before 28 S e p t e m b e r 
2000. 

84. A l t h o u g h an appea l lay aga ins t t h a t j u d g m e n t , the d e f e n d a n t s did 
not avail t hemse lves of t ha t possibilitv, and the j u d g m e n t t hus b e c a m e 
final. 

F . O t h e r s t e p s , c o m p l a i n t s a n d p e t i t i o n s by t h e a p p l i c a n t s to 
s e c u r e the e x e c u t i o n o f t h e a d o p t i o n o r d e r s 

85. O n 27 F e b r u a r y 2001 the C. associa t ion r e q u e s t e d the Braspv Chi ld 
Wel fa re Board to revoke its decis ion to place the ch i ld ren in the care of t he 
C E P S B . O n 2 M a r c h 2001 the Board informed it t ha t as a resul t of t he 
final o rde r s of 28 S e p t e m b e r 2000 for the adop t ion of t he ch i ld ren by the 
app l i can t s , the decis ion on the i r p l a c e m e n t had b e e n implicit ly revoked 
and t h a t any such r e q u e s t would be super f luous . 

86. O n 16 J u l y 2001 the D e p a r t m e n t for Chi ld Wel fa re and Adop t ion , 
in reply to a r eques t from the app l i can t s , in formed t h e m t h a t it was not 
e m p o w e r e d to t ake t he necessa ry s t eps for the ch i ld ren to be r e t u r n e d 
to t h e m . It ind ica ted t h a t it had ceased to have any powers in the m a t t e r 
on the d a t e on which the cer t i f ica te a t t e s t i n g tha t the adop t ion o r d e r 
conformed to the re levant na t iona l and i n t e r n a t i o n a l ru les h a d been 
issued. 

87. O n 27 Augus t 2001 the app l i can t s lodged a compla in t with the 
S e n a t e c o m m i t t e e respons ib le for e x a m i n i n g a d m i n i s t r a t i v e abuses , on 
account of the R o m a n i a n a u t h o r i t i e s ' fai lure to execu te final decis ions. 
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88. T h e app l i can t s sought a ss i s t ance on 6 S e p t e m b e r 2001 from the 
I t a l i an embassy in Bucha re s t a n d on 12 S e p t e m b e r 2001 from the 
C o m m i s s i o n for I n t e r c o u n l r y Adop t ion . 

89. O n 13 S e p t e m b e r 2001 they lodged a pe t i t ion wi th the P re s iden t of 
R o m a n i a , the P r i m e M i n i s t e r and the M i n i s t e r of J u s t i c e . 

90. O n 23 Feb rua ry , 5 M a r c h , 19 Apri l , 6 Augus t , 12 S e p t e m b e r and 
15 N o v e m b e r 2001 they compla ined to the Min is t ry of J u s t i c e about the 
s i t ua t ion r e su l t i ng from the fai lure to execu te t he adop t ion o r d e r s . 

9 1 . O n 27 O c t o b e r 2000 a n d on 19 Feb rua ry , 15 Apri l and 5 J u n e 2001 
they t ravel led to R o m a n i a in t he hope of see ing t he i r a d o p t e d d a u g h t e r s , 
but to no avail. 

92. T h e y regu la r ly sent t he girls l e t t e r s in R o m a n i a n a n d p re sen t s , 
e n c o u r a g i n g t h e m to wri te back in R o m a n i a n as they had learn t the 
l a n g u a g e while wa i t ing to see t h e m aga in , and te l l ing t h e m t h a t the i r 
g r e a t e s t wish was to have t h e m by the i r side to give t h e m love and affection. 

G. T h e C E P S B a n d t h e c h i l d r e n ' s c u r r e n t c i r c u m s t a n c e s 

93. It a p p e a r s from the obse rva t ions s u b m i t t e d by the p a r t i e s t h a t the 
C E P S B , w h e r e the ch i ld ren a r e res iden t , is a pr iva te ins t i tu t ion l icensed by 
the Bra§ov Chi ld Wel fa re Board and e n t r u s t e d wi th the tasks of providing 
a h o m e for o r p h a n s or a b a n d o n e d ch i ld ren , t ak ing ca re of t h e m a n d giving 
t h e m an educa t ion . 

94. R e p o r t s by t he na t i ona l authority responsib le for m o n i t o r i n g the 
act ivi t ies of welfare ins t i tu t ions a t t e s t to t he following: t he m a t e r i a l and 
san i t a ry condi t ions a t t he C E P S B a r e good; medica l ass i s tance is provided 
t h e r e in the form of r e g u l a r check-ups by doctors a n d p e r m a n e n t super
vision by the medica l staff; the c e n t r e r uns special p r o g r a m m e s inc luding 
educa t iona l , spor t s and r e c r e a t i o n a l act ivi t ies for the ch i ld ren in its ca re ; 
t he ch i ld ren a t t e n d schools in the a r e a a r o u n d t h e c e n t r e and a r e in t eg ra 
ted into t he S t a t e educa t ion sys tem; ch i ld ren at the c e n t r e d e m o n s t r a t i n g 
p a r t i c u l a r spor t ing and a r t i s t i c abi l i t ies a re e n c o u r a g e d to develop t h e m ; 
n u m e r o u s prac t ica l act ivi t ies a r e a r r a n g e d ; t he c e n t r e is s t r u c t u r e d into 
g roups of seven or e ight ch i l d r en w h o a r e closely superv ised by employees 
ass igned to act as " subs t i t u t e p a r e n t s " ; a n d the c e n t r e employs a full-t ime 
psychologist . 

95. O n 7 S e p t e m b e r 2000 a n d 4 F e b r u a r y 2002 a C E P S B employee who 
worked a t the c e n t r e ' s b a k e r y was convicted by the Bra§ov C o u r t of First 
I n s t a n c e and given pr ison s e n t e n c e s for sexual ly a b u s i n g ch i ld ren in the 
C E P S B ' s ca re aged 9, 11 a n d 12. F l o r e n t i n a a n d M a r i a n a w e r e not in
volved. 

96. A n u m b e r of ar t ic les in t he Bra§ov local n e w s p a p e r M. r e p o r t e d 
t h a t af ter he r visit to the C E P S B on 9 J a n u a r y 2001 , Ba rones s Nicholson 
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of W i n t e r b o u r n e , r a p p o r t e u r for the E u r o p e a n P a r l i a m e n t , h a d expressed 
t h e view t h a t ch i ld ren in t he c e n t r e ' s c a r e should not t rave l a b r o a d to j o in 
the i r adopt ive families because the C E P S B had formed a g e n u i n e family in 
which the ch i ld ren received a good u p b r i n g i n g a n d educa t ion . T h e ar t ic les 
a lso r e p o r t e d t h a t M r l o a n T i r i ac , t he C E P S B ' s founder , h a d s t a t e d t h a t 
none of the ch i ld ren would be leaving the c e n t r e as they had all become 
m e m b e r s of his family and tha t it was t ime to s top " e x p o r t i n g " R o m a n i a n 
ch i ld ren . 

97. It a p p e a r s from the evidence produced by the par l i es that F lo ren t ina 
a n d M a r i a n a regular ly go to school, visit the i r close a c q u a i n t a n c e s and 
travel ab road on t r ips o rgan i sed by the C E P S B . In par t i cu la r , F lo ren t ina is 
current ly a t t e n d i n g the Col lege of the Ar t s , whe re she is t ak ing violin and 
p iano lessons, while M a r i a n a is being encouraged by the C E P S B staff to 
develop her skills in dance and sport . 

98. Photocopies of Florentine's passpor t reveal t h a t she went on a t r ip 
to H u n g a r y and Aus t r i a in July 2003. 

99. A video r eco rd ing s u b m i t t e d by the G o v e r n m e n t a n d p roduced 
wi th the ass i s tance of a psychologist at t he c e n t r e w h e r e t he ch i ld ren a r e 
living ind ica tes t h a t they have not received any de ta i l ed prac t ica l informa
t ion about the ongo ing p roceed ings for the i r adop t ion or abou t t he ident i ty 
of the i r adopt ive p a r e n t s . It does not a p p e a r from the r eco rd ing tha t t hey 
have been p r e p a r e d for the possibili ty of leaving the C E P S B and joining 
the a p p l i c a n t s ' famil ies . D u r i n g the reco rd ing F lo ren t i na , in pa r t i cu la r , 
exp res sed her des i re to be par t of a t r ad i t i ona l family, bu t was also 
hes i t an t as to her adopt ion by the app l i can t s , which she said t h a t she had 
initially w a n t e d . 

It is u n c e r t a i n w h e t h e r , before t he app l i c an t s ' visit to t h e c e n t r e in 
S e p t e m b e r 2002, t he ch i ld ren received the l e t t e r s which they had b e e n 
wr i t ing to t h e m in R o m a n i a n for several yea r s . 

It a p p e a r s from the reco rd ing t h a t the gir ls do not c u r r e n t l y wish to 
t rave l to Italy to jo in the app l i c an t s , w h o m they know only vaguely, but 
would prefer to r e m a i n at the C E P S B , whe re they s e e m to have 
es tab l i shed social a n d e m o t i o n a l ties wi th the o t h e r ch i ld ren a n d wi th t he 
" s u b s t i t u t e " " m o t h e r s " a n d " a u n t s " . 

II. RELEVANT D O M E S T I C AND I N T E R N A T I O N A L LAW AND 
P R A C T I C E 

A. R e l e v a n t i n t e r n a t i o n a l law a n d p r a c t i c e 

100. T h e following provisions and aspec t s of i n t e r n a t i o n a l law a n d 
prac t ice a r e re levan t to t he p r e s e n t case . 
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/. The Hague Convention of 29 May 1993 on Protection of Children and 
Cooperation in respect of Intercountry Adoption, ratified by Romania on 
18 October 1994 

A r t i c l e 4 

"An a d o p t i o n w i t h i n t h e s c o p e of t h e C o n v e n t i o n sha l l t a k e p l a c e on ly if the 

c o m p e t e n t a u t h o r i t i e s of t h e S t a l e ol o r i g i n — 

(a) h a v e e s t a b l i s h e d t h a i t h e chi ld is a d o p t a b l e ; 

(b) h a v e d e t e r m i n e d , a f t e r pos s ib i l i t i e s for p l a c e m e n t of t h e ch i ld w i t h i n t h e S l a t e of 

o r ig in h a v e b e e n g iven d u e c o n s i d e r a t i o n , t h a t a n i n t e r c o u n t r y a d o p t i o n is in t h e ch i ld ' s 

bes t i n t e r e s t s ; 

(c) h a v e e n s u r e d t h a t 

1. t h e p e r s o n s , i n s t i t u t i o n s a n d a u t h o r i t i e s w h o s e c o n s e n t is n e c e s s a r y for a d o p 

t ion h a v e b e e n c o u n s e l l e d a s m a y be n e c e s s a r y a n d d u l y i n f o r m e d of t h e e f fec ts of 

t h e i r c o n s e n t , in p a r t i c u l a r w h e t h e r o r no t a n a d o p t i o n will r e s u l t in t h e t e r m i n a t i o n 

of t h e lega l r e l a t i o n s h i p b e t w e e n t h e ch i ld a n d his or h e r fami lv of o r i g i n , 

2 . such p e r s o n s , i n s t i t u t i o n s a n d a u t h o r i t i e s h a v e g iven t h e i r c o n s e n t f reely, in t he 

r e q u i r e d legal f o r m , a n d e x p r e s s e d o r e v i d e n c e d in w r i t i n g . 

3 . t h e c o n s e n t s h a v e not b e e n i n d u c e d by p a y m e n t or c o m p e n s a t i o n of a n y k ind 

a n d h a v e not b e e n w i t h d r a w n , a n d 

4 . t h e c o n s e n t o f t h e m o t h e r , w h e r e r e q u i r e d , h a s b e e n g iven o n l y a f t e r t h e b i r t h 

o f t h e ch i ld ; a n d 

(d) h a v e e n s u r e d , h a v i n g r e g a r d to t h e a g e a n d d e g r e e ol m a t u r i t y of t h e ch i ld , t h a t 

1. he o r s h e h a s b e e n t o n u s el led a n d d u l y i n f o r m e d of t h e effects o f t h e a d o p t i o n 

a n d of his o r h e r c o n s e n t to t h e a d o p t i o n , w h e r e s u c h c o n s e n t is r e q u i r e d , 

2. c o n s i d e r a t i o n h a s b e e n g iven t o t h e c h i l d ' s w i s h e s a n d o p i n i o n s , 

3 . t h e c h i l d ' s c o n s e n t to t h e a d o p t i o n , w h e r e s u c h c o n s e n t is r e q u i r e d , h a s b e e n 

g iven freely, in t h e r e q u i r e d lega l f o r m , a n d e x p r e s s e d o r e v i d e n c e d in w r i t i n g , a n d 

4 . such c o n s e n t h a s not b e e n i n d u c e d bv p a y m e n t o r c o m p e n s a t i o n ol a n y k i n d . ' 

A r t i c l e 9 

" C e n t r a l A u t h o r i t i e s sha l l t a k e , d i r e c t l y o r t h r o u g h pub l i c a u t h o r i t i e s o r o t h e r bodies 

( I I I I Y a c c r e d i t e d in ( he i r S l a t e , .ill a p p r o p r i a t e m e a s u r e s , in p a r t i c u l a r to 

(b) f a c i l i t a t e , follow a n d e x p e d i t e p r o c e e d i n g s w i t h a v i e w t o o b t a i n i n g t h e a d o p t i o n ; 

(c) p r o m o t e t h e d e v e l o p m e n t of a d o p t i o n c o u n s e l l i n g a n d p o s t - a d o p t i o n s e r v i c e s in 

t h e i r S t a t e s ; 
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A r t i c l e 10 

" A c c r e d i t a t i o n sha l l on ly be g r a n t e d to a n d m a i n t a i n e d by b o d i e s d e m o n s t r a t i n g t h e i r 
c o m p e t e n c e t o c a r r y ou t p r o p e r l y t h e t a s k s w i t h w h i c h t h e y m a y be e n t r u s t e d . " 

A r t i c l e 17 

" A n y d e c i s i o n in t h e S t a t e of o r i g i n t h a t a ch i ld s h o u l d be e n t r u s t e d to p r o s p e c t i v e 
a d o p t i v e p a r e n t s m a y o n l y be m a d e if — 

(a ) t h e C e n t r a l A u t h o r i t y of t h a t S t a l e h a s e n s u r e d t h a t t h e p r o s p e c t i v e a d o p t i v e 
p a r e n t s a g r e e ; 

(b) t h e C e n t r a l A u t h o r i t y of t h e r e c e i v i n g S t a l e h a s a p p r o v e d s u c h d e c i s i o n , w h e r e 
s u c h a p p r o v a l is r e q u i r e d by t h e law of t h a t S t a t e o r by t h e C e n t r a l A u t h o r i t y of t h e 
S t a l e of o r i g i n ; 

(c) t h e C e n t r a l A u t h o r i t i e s of b o t h S t a l e s have a g r e e d tha i t h e a d o p t i o n m a v p r o 
c e e d ; a n d 

(d) it h a s b e e n d e t e r m i n e d ... t h a t t h e p r o s p e c t i v e a d o p t i v e p a r e n t s a r e e l ig ib le a n d 
s u i t e d t o a d o p t a n d t h a t t h e ch i ld is o r will be a u t h o r i s e d t o e n t e r a n d r e s i d e p e r m a -
n e n t l v in t h e r e c e i v i n g S t a l e . ' 1 

A r t i c l e 18 

" T h e C e n t r a l A u t h o r i t i e s of b o t h S t a l e s sha l l l a k e all n e c e s s a r y s t e p s to o b t a i n 
p e r m i s s i o n for I he ch i ld to l e a v e t h e S t a t e of o r ig in a n d to e n t e r a n d r e s i d e 
p e r m a n e n t l y in t he r e c e i v i n g S t a t e . " 

A r t i c l e 19 

" 1 . T h e t r a n s f e r of t h e ch i ld t o t h e r e c e i v i n g S t a t e m a y on ly be c a r r i e d o u t if t h e 
r e q u i r e m e n t s of A r t i c l e 17 have b e e n sa t i s f i ed . 

2 . T h e C e n t r a l A u t h o r i t i e s o f b o t h S t a t e s sha l l e n s u r e t h a t t h i s t r a n s f e r t a k e s p l a c e 
in s e c u r e a n d a p p r o p r i a t e c i r c u m s t a n c e s a n d , if p o s s i b l e , in t h e c o m p a n y of t he ... 
a d o p t i v e p a r e n t s . 

2. United Nations Convention of20 November 1989 on the Rights of the Child, 
ratified by Romania on 28 September 1990 

A r t i c l e 21 

" S t a t e s P a r t i e s t h a t r e c o g n i s e a n d / o r p e r m i t t h e s y s t e m of a d o p t i o n sha l l e n s u r e t h a t 
t h e bes t i n t e r e s t s of t h e ch i ld sha l l be t h e p a r a m o u n t c o n s i d e r a t i o n a n d t h e y s h a l l : 

(a ) E n s u r e t h a t t h e a d o p t i o n of a ch i ld is a u t h o r i s e d o n l y by c o m p e t e n t a u t h o r i t i e s 

w h o d e t e r m i n e , in a c c o r d a n c e w i t h a p p l i c a b l e law a n d p r o c e d u r e s a n d o n t h e bas i s of all 

p e r t i n e n t a n d r e l i a b l e i n f o r m a t i o n , t h a t t h e a d o p t i o n is p e r m i s s i b l e in view of t h e c h i l d ' s 

s t a t u s c o n c e r n i n g p a r e n t s , r e l a t i v e s a n d legal g u a r d i a n s a n d t h a t , if r e q u i r e d , t h e p e r s o n s 

c o n c e r n e d h a v e g iven t h e i r i n f o r m e d c o n s e n t to (lie a d o p t i o n on t h e b a s i s of s u c h 

c o u n s e l l i n g a s m a y be n e c e s s a r y ; 
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(b) R e c o g n i s e t h a t i n t e r - c o u n t r y a d o p t i o n m a y be c o n s i d e r e d a s a n a l t e r n a t i v e 

m e a n s of c h i l d c a r e , if t h e ch i ld c a n n o t be p l a c e d in a f o s t e r o r a n a d o p t i v e fami ly or 

c a n n o t in a n y s u i t a b l e m a n n e r be c a r e d for in t h e ch i l d ' s c o u n t r y of o r i g i n ; 

3. European Convention on the Adoption of Children, opened for signature in 
Strasbourg on 24 April 1967 and ratified by Romania on 18 May 1993 

A r t i c l e 4 

"An a d o p t i o n s h a l l be va l id on ly if it is g r a n t e d by a j u d i c i a l o r a d m i n i s t r a t i v e 

a u t h o r i t y ( h e r e i n a f t e r r e f e r r e d t o a s t h e ' c o m p e t e n t a u t h o r i t y ' ) . " 

A r t i c l e 5 

" 1 . ... a n a d o p t i o n sha l l not be g r a n t e d u n l e s s at leas t t h e fo l lowing c o n s e n t s t o t h e 

a d o p t i o n h a v e b e e n g iven a n d not w i t h d r a w n : 

(a) t h e c o n s e n t of t h e m o t h e r a n d , w h e r e t h e ch i ld is l e g i t i m a t e , t h e f a t h e r ; o r if 

t h e r e is n e i t h e r f a t h e r n o r m o t h e r to c o n s e n t , t h e c o n s e n t of a n y p e r s o n o r b o d y w h o 

m a y b e e n t i t l e d in t h e i r p l a c e t o e x e r c i s e t h e i r p a r e n t a l r i g h t s in t h a t r e s p e c t ; 

(b) t h e c o n s e n t o f t h e s p o u s e of t h e a d o p t e r . 

2. T h e c o m p e t e n t a u t h o r i t y sha l l no t : 

(a) d i s p e n s e w i t h t h e c o n s e n t of a n y p e r s o n m e n t i o n e d in p a r a g r a p h 1 of t h i s A r t i c l e , 

o r 

(b) o v e r r u l e t h e r e f u s a l t o c o n s e n t of a n y p e r s o n o r b o d y m e n t i o n e d in t h e sa id 

p a r a g r a p h 1, 

s ave o n e x c e p t i o n a l g r o u n d s d e t e r m i n e d by l aw. 

A r t i c l e 10 

" 1 . A d o p t i o n c o n f e r s o n t h e a d o p t e r in r e s p e c t of t h e a d o p t e d p e r s o n t h e r i g h t s a n d 

o b l i g a t i o n s of eve ry k i n d t h a t a f a t h e r o r m o t h e r h a s in r e s p e c t of a ch i ld b o r n in lawful 

w e d l o c k . 

A d o p t i o n c o n f e r s o n t h e a d o p t e d p e r s o n in r e s p e c t of t h e a d o p t e r t h e r i g h t s a n d 

o b l i g a t i o n s of eve ry k ind t h a t a ch i ld b o r n in lawful w e d l o c k h a s in r e s p e c t of h is f a t h e r 

o r m o t h e r . 

2 . W h e n t h e rights a n d o b l i g a t i o n s r e f e r r e d t o in p a r a g r a p h 1 of t h i s A r t i c l e a r e 

c r e a t e d , a n y rights a n d o b l i g a t i o n s of t h e s a m e k i n d e x i s t i n g b e t w e e n t h e a d o p t e d 

p e r s o n a n d his f a t h e r or m o t h e r o r a n y o t h e r p e r s o n o r body sha l l c e a s e t o e x i s t . . . ." 

4. Report of 24 July 2001 to the European Parliament on Romania's 
application for membership of the European Union 

101. In her r epo r t to t he E u r o p e a n P a r l i a m e n t , Ba roness Nicholson of 
W i n t e r b o u r n c , no t ing wi th sa t is fact ion the p rogress m a d e by R o m a n i a in 
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conso l ida t ing the rule of law a n d respec t for h u m a n r i gh t s , e m p h a s i s e d 
in he r capac i ty as r a p p o r t e u r t h a t the s i tua t ion of ch i ld ren in R o m a n i a 
r e q u i r e d fu r the r i m p r o v e m e n t s . She no ted tha t the fate of ch i ld ren in 
ins t i tu t ions r e m a i n e d a major cause for conce rn and a p rob l em in t e r m s 
of f u n d a m e n t a l r i gh t s , wi th an impac t on the accession p r o c e d u r e . 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law a n d p r a c t i c e 

102. The following provisions and aspec t s of d o m e s t i c law and prac t ice 
a r e re levant to t he p r e s e n t case . 

/. Government Emergency Ordinance no. 25 of 9 June 1997 on the rules 
governing adoption (published in the Official Gazette on 12 June 1997). 
approved by Law no. 87 of 25 April 1998 

S e c t i o n 1 

" (1 ) A d o p t i o n is a s p e c i a l m e a s u r e for t h e p r o t e c t i o n of t h e c h i l d ' s i n t e r e s t s , 

e s t a b l i s h i n g a p a r e n t a l r e l a t i o n s h i p b e t w e e n t h e a d o p t e r a n d t h e a d o p t e d p e r s o n a n d 

fami ly t i es b e t w e e n t h e ch i ld a n d t h e m e m b e r s of t h e a d o p t e r ' s fami ly . 

(3) A n a d o p t i o n o r d e r sha l l t a k e effect on t h e d a t e w h e n a j u d i c i a l d e c i s i o n [ g r a n t i n g 
t h e a p p l i c a t i o n for a d o p t i o n ] b e c o m e s I r r e v o c a b l e . " 

S e c t i o n 7 

" ( I ) T h e fo l lowing s h a l l be r e q u i r e d for a n a p p l i c a t i o n for a d o p t i o n t o be g r a n t e d : 

(a ) t h e c o n s e n t o f t h e a d o p t e d p e r s o n ' s p a r e n t s o r , a s a p p r o p r i a t e , p a r e n t (b) t h e 

a p p r o v a l ol t h e C h i l d W e l f a r e b o a r d for t h e c h i l d ' s p l a c e of r e s i d e n c e ; (c) t h e c o n s e n t 

of t h e ch i ld if he o r s h e is t e n o r m o r e y e a r s of a g e ; (d) t h e c o n s e n t o f t h e p e r s o n or fami ly 

a d o p t i n g the ch i ld . 

(2) II ... t h e ch i ld h a s b e e n d e c l a r e d t o h a v e b e e n a b a n d o n e d in a final c o u r t d e c i s i o n , 

t h e c o n s e n t r e f e r r e d t o in s e c t i o n 7 ( l ) ( a ) sha l l not b e n e c e s s a r y . " 

S e c t i o n 18 

"(1) T h e c o u r t sha l l d e c i d e on t h e a p p l i c a t i o n for a d o p t i o n in p r i v a t e , a s a p a n e l of 
two j u d g e s ... 

(2) T h e fo l lowing s h a l l b e s u m m o n e d t o a t t e n d t h e h e a r i n g : t h e C h i l d W e l f a r e B o a r d 
w i n c h a p p r o v e d t h e a d o p t i o n , r e p r e s e n t i n g t h e ch i l d ; t h e p e r s o n o r f ami ly w i s h i n g to 
a d o p t ; a n d t h e R o m a n i a n C o m m i t t e e for A d o p t i o n . S t a t e C o u n s e l ' s a t t e n d a n c e sha l l 
be c o m p u l s o r y . ... 

(3) T h e c o u r t m a v e x a m i n e a n y e v i d e n c e a d m i t t e d by law. 

(4) T h e c o n s e n t of t h e ch i ld , if h e o r s h e is a g e d t e n y e a r s o r m o r e , sha l l be o b t a i n e d 
in c o u r t . " 
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S e c t i o n 21 

" T h e ch i ld sha l l a c q u i r e t h e s u r n a m e of t h e p e r s o n w h o a d o p t s h i m o r he r . ... 

P u r s u a n t to a n i r r e v o c a b l e d e c i s i o n by t h e c o u r t t h a t m a k e s t h e a d o p t i o n o r d e r , t h e 

r e l e v a n t r e g i s t r y office sha l l d r a w u p a new b i r t h c e r t i f i c a t e for t h e ch i ld , on wh ich 

t h e a d o p t i v e p a r e n t s sha l l be e n t e r e d a s t h e b io log ica l p a r e n t s . T h e p r e v i o u s b i r t h 

c e r t i f i c a t e sha l l be r e t a i n e d , w i t h a m a r g i n a l n o t e r e f e r r i n g t o t h e i s s u i n g of t h e n e w 

d o c u m e n t . " 

S e c t i o n 2 2 

" (1 ) A n a d o p t i o n o r d e r m a y be set a s i d e o r r e v o k e d in a c c o r d a n c e w i t h t h e law. 

(2) A n a d o p t i o n o r d e r m a y be r e v o k e d at t h e r e q u e s t of t h e c h i l d , if he o r s h e is a g e d 

t e n y e a r s o r m o r e , o r of t h e C h i l d W e l f a r e B o a r d for t h e ch i l d ' s p l ace of r e s i d e n c e , if 

r e v o c a t i o n is in t h e ch i l d ' s b e s t i n t e r e s t s . 

(3) T h e c o u r t [ r e v o k i n g a n a d o p t i o n o r d e r ] sha l l a l so r u l e on t h e s u r n a m e w h i c h t h e 

chi ld is to l a k e a f t e r t h e a d o p t i o n o r d e r h a s b e e n r e v o k e d . " 

2. Government Emergency Ordinance no. 26 of 9 June 1997 on the protection of 
children in difficulty (published in the Official Gazette on 12 June 1997) 

S e c t i o n 7 

" In o r d e r t o e n s u r e t h e b e s t i n t e r e s t s o f a ch i ld in d i l f i cu l tv , t h e C h i l d W e l f a r e B o a r d 

m a y o r d e r : 

(e) t h e p l a c e m e n t of t h e ch i ld in t h e c a r e of a spec ia l i s t p u b l i c w e l f a r e i n s t i t u t i o n or a 

l i c e n s e d p r i v a t e i n s t i t u t i o n . " 

S e c t i o n 8 

"If t h e chi ld h a s b e e n d e c l a r e d to h a v e b e e n a b a n d o n e d in a final j u d i c i a l dec i s ion ... 

p a r e n t a l r i g h t s sha l l be e x e r c i s e d by t h e c o u n t y c o u n c i l , t h r o u g h t h e C h i l d W e l f a r e 

B o a r d . " 

3. Government Decision no. 502 of 12 September 1997 on the organisation and 
functioning of the Romanian Committee for Adoption 

P a r a g r a p h 1 

" (1 ) T h e R o m a n i a n C o m m i t t e e for A d o p t i o n sha l l be s t r u c t u r e d a n d sha l l ac t as a 

spec ia l i s t b o d y u n d e r t h e a u t h o r i t y of t h e G o v e r n m e n t w i t h t h e p u r p o s e of s u p e r v i s i n g 

a n d s u p p o r t i n g ac t i v i t i e s for t h e p r o t e c t i o n of c h i l d r e n ' s l i g h t s t h r o u g h a d o p t i o n a n d 

e n s u r i n g i n t e r n a t i o n a l c o o p e r a t i o n in th i s f ield. 

(2) T h e R o m a n i a n C o m m i t t e e lor .Adopt ion s h a l l be t h e c e n t r a l R o m a n i a n a u t h o r i t y 

r e s p o n s i b l e for a s s u m i n g t h e o b l i g a t i o n s laid d o w n in t h e H a g u e C o n v e n t i o n of 29 May 

1993 on P r o t e c t i o n of C h i l d r e n a n d C o o p e r a t i o n in r e s p e c t of I n t e r c o u n t r y A d o p t i o n ..." 
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4. Government Decision no. 770 of 3 July 2003 on the organisation ami 
functioning of the National Authority for Child Protection and Adoption 

P a r a g r a p h 1 

"T 'hc .Nat ional A u t h o r i t y lor C h i l d P r o t e c t i o n sha l l ac t as a spec ia l i s t b o d y of the-

c e n t r a l G o v e r n m e n t , w i t h legal p e r s o n a l i t y a n d u n d e r t h e a u t h o r i t y o f t h e M i n i s t r y of 

L a b o u r , Socia l S o l i d a r i t y a n d F a m i l y Affairs." 

P a r a g r a p h 7 

" T h e A u t h o r i t y sha l l h a v e t h e fo l lowing d u t i e s : 

(1) p r o p o s i n g t ha t t he r e l e v a n t a u t h o r i t i e s s u s p e n d o r t e r m i n a t e a n y ac t i v i t i e s t h a t 

pose a s e r i o u s a n d i m m e d i a t e d a n g e r t o t h e h e a l t h o r phys ica l o r psycho log ica l d e v e l o p 

m e n t ol c h i l d r e n , a n d w i t h d r a w i n g t h e o p e r a t i n g l i cences of t h e lega l e n t i t i e s r e s p o n s i b l e ; 

(g) t a k i n g a c t i o n to p r e v e n t o r pu t a n e n d to t h e c o n s e q u e n c e s of a n y a c t s o r d e e d s 
c o n t r a r y t o t h e p r i n c i p l e s a n d r u l e s la id d o w n in i n t e r n a t i o n a l t r e a t i e s o n c h i l d r e n ' s 
r i g h t s a n d a d o p t i o n to w h i c h R o m a n i a h a s a c c e d e d ..." 

5. Family Code 

A r t i c l e 7 5 

" [ F r o m the d a t e on w h i c h t h e a d o p t i o n o r d e r b e c o m e s final], t h e r i g h t s a n d 

o b l i g a t i o n s of t h e a d o p t e d p e r s o n in r e l a t i o n to t h e a d o p t e r sha l l be t h e s a m e as t h o s e 

of a ch i ld b o r n t o a m a r r i e d c o u p l e in r e l a t i o n to his o r h e r p a r e n t s ..." 

A r t i c l e 1 0 0 

" C h i l d r e n b e l o w t h e a g e of m a j o r i t y s h a l l live w i t h t h e i r p a r e n t s . . ." 

A r t i c l e 103 

" P a r e n t s s h a l l b e e n t i t l e d t o r e q u e s t t h a t t h e i r c h i l d be r e t u r n e d t o t h e m by a n y 
p e r s o n h a v i n g u n a u t h o r i s e d c u s t o d y of t h e ch i ld . T h e c o u r t s sha l l r e f u s e t o g r a n t such 
a r e q u e s t if t h i s w o u l d not be in t h e ch i l d ' s i n t e r e s t s . T h e chi ld sha l l be c o n s u l t e d if he o r 
s h e is a g e d t e n y e a r s o r m o r e . " 

103. T h e s e provisions were repea led a n d replaced by G o v e r n m e n t 
E m e r g e n c y O r d i n a n c e no. 25/1997 on adopt ion (see p a r a g r a p h 102, point 1, 
above) . 

6. Criminal Code 

A r t i c l e 1 8 9 

"1. F a l s e i m p r i s o n m e n t sha l l be p u n i s h a b l e bv a p r i s o n s e n t e n c e of b e t w e e n o n e a n d 
five y e a r s . 

'2. II ... t h e v i c t i m is a m i n o r , t h e p e n a l t y sha l l be a p r i s o n s e n t e n c e of b e t w e e n five 
a n d twe lve y e a r s . " 
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7. Code of Criminal Procedure 

A r t i c l e 2 7 5 

" 1 . A n y o n e w h o s e l e g i t i m a t e i n t e r e s t s h a v e b e e n a d v e r s e l y a f f e c t e d b y m e a s u r e s a n d 

d e c i s i o n s t a k e n d u r i n g c r i m i n a l p r o c e e d i n g s m a y lodge a c o m p l a i n t . 

A r t i c l e 2 7 8 

" C o m p l a i n t s a b o u t m e a s u r e s o r d e c i s i o n s t a k e n by t h e p u b l i c p r o s e c u t o r o r u n d e r his 

o r d e r s sha l l be s u b m i t t e d to t h e P r i n c i p a l P u b l i c P r o s e c u t o r . " 

8. Constitutional Court decision no. 308 of 12 November 2002 

104. T h e C o n s t i t u t i o n a l C o u r t al lowed an object ion t h a t sect ion 7(1) (a) 
and (2) of G o v e r n m e n t E m e r g c n c v O r d i n a n c e no. 25/1997 on the rules 
gove rn ing adop t ion was u n c o n s t i t u t i o n a l on t he g r o u n d t h a t , in t he case 
of a child who had been judic ia l ly dec la red to have been a b a n d o n e d , it did 
not r e q u i r e t he pr ior consen t of the person or body en t i t l ed to exercise 
p a r e n t a l r igh ts over t he child in ques t ion . 

9. The Constitution 

A r t i c l e 11 

" 2 . T r e a t i e s lawfully r a t i f i ed by P a r l i a m e n t sha l l form a n i n t e g r a l p a r t of d i e 

d o m e s t i c lega l o r d e r . " 

A r t i c l e 2 0 

" 1 . T h e c o n s t i t u t i o n a l p r o v i s i o n s on c i t i z e n s ' r i g h t s a n d l i b e r t i e s sha l l be i n t e r p r e t e d 

a n d a p p l i e d in a c c o r d a n c e w i t h t h e U n i v e r s a l D e c l a r a t i o n of H u m a n R i g h t s a n d w i t h t h e 

c o v e n a n t s a n d o t h e r t r e a t i e s t o w h i c h R o m a n i a is a p a r t y . 

2. In t h e e v e n t of conf l ic t b e t w e e n t h e c o v e n a n t s a n d t r e a t i e s on f u n d a m e n t a l h u m a n 

r i g h t s to w h i c h R o m a n i a is a p a r t y a n d d o m e s t i c l aws , t h e i n t e r n a t i o n a l i n s t r u m e n t s 

sha l l p r e v a i l . " 

10. Government Emergency Ordinance no. 121 of 8 October 2001 on the 
temporary suspension oj all international adoption proceedings 

S e c t i o n 1 

"All p r o c e e d i n g s r e l a t i n g t o t h e a d o p t i o n of R o m a n i a n c h i l d r e n by p e r s o n s a n d 

f ami l i e s o f fo re ign n a t i o n a l i t y sha l l be s u s p e n d e d ... for a p e r i o d of t w e l v e m o n t h s f r o m 

t h e d a t e on w h i c h t h i s O r d i n a n c e c o m e s i n t o fo rce . " 
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S e c t i o n 2 

" D u r i n g (lie p e r i o d r e f e r r e d to in se i l ion 1, t h e N a t i o n a l A u t h o r i t y for C h i l d 
P r o t e c t i o n a n d A d o p t i o n a n d t h e M i n i s t r y of J u s t i c e shal l r ev i ew t h e r u l e s g o v e r n i n g 
i n t e r n a t i o n a l a d o p t i o n , in o r d e r to b r i n g t h e n a t i o n a l l eg i s l a t i on in to l ine w i t h t h e 
r e l e v a n t i n t e r n a t i o n a l law a n d p r a c t i c e . " 

T H E L A W 

I. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 8 O F T H E C O N V E N T I O N 

105. Thi' app l i can t s compla ined of t he fai lure to execu te the d o m e s t i c 
c o u r t s ' final decis ions c o n c e r n i n g the adop t ion of F l o r e n t i n a a n d M a r i a n a , 
and s u b m i t t e d tha t this a m o u n t e d to an in f r ingement of the i r r ight to 
respec t for the i r family life as g u a r a n t e e d by Ar t ic le 8 of the C o n v e n t i o n , 
t he re levan t pa r t s of which provide: 

" I . E v e r y o n e h a s t h e r i g h t t o r e s p e c t for his ... f ami ly life ... 

2. T h e r e sha l l be no i n t e r f e r e n c e by a p u b l i c a u t h o r i t y w i t h t h e e x e r c i s e o f t h i s r i g h t 
e x c e p t s u c h a s is in a c c o r d a n c e w i t h t h e l aw a n d is n e c e s s a r y in a d e m o c r a t i c soc ie ty ... 
lor t h e p r o t e c t i o n o f t h e r i g h t s a n d f r e e d o m s of o t h e r s . " 

A . T h e p a r t i e s ' s u b m i s s i o n s 

/. The applicants 

(a) W h e t h e r t h e r e w a s a b o n d a m o u n t i n g t o " f a m i l y l i f e " w i t h i n t h e m e a n i n g 
o f A r t i c l e 8 S I o f t h e C o n v e n t i o n 

106. T h e applicants s u b m i t t e d that the relationship es tab l i shed 
b e t w e e n t h e m and the i r respect ive a d o p t e d d a u g h t e r s c o n s t i t u t e d a 
family t ie , p r o t e c t e d by Art ic le 8 of t he C o n v e n t i o n , which was the re fore 
appl icab le in t h e p r e s e n t case . T h e y re fe r red t o Abdulaziz. Cabales and 
Balkandali v. the United Kingdom ( j udgmen t of 28 May 1985, Ser ies A 
no . 94 ) , Eriksson v. Sweden ( j u d g m e n t of 22 J u n e 1989, Ser ies A no. 156), 
Marckx v. Belgium ( j udgmen t of 13 J u n e 1979, Ser ies A no. 31) and 
Ignaccolo-Zenide v. Romania (no. 3 1679/96, E C H R 2000-1) . 

107. T h e y s u b m i t t e d t h a t the C o u r t had a l ready held tha t the word 
"family" appl ied to the r e l a t ionsh ip be tween two people who believed 
t hemse lves to be m a r r i e d and genu ine ly wished to cohabi t a n d lead a 
n o r m a l family life, on the g r o u n d t h a t the c o m m i t t e d r e l a t ionsh ip thus 
es tab l i shed was sufficient to a t t r a c t the app l ica t ion of Ar t ic le 8 (see 
Abdulaziz, Cabales and Balkandali, c i ted above, pp . 32-33, § 63) . O n the 
basis of t he final adop t ion o r d e r s , they a r g u e d t h a t t he r e l a t i onsh ip 
b e t w e e n t h e m and the i r respect ive a d o p t e d ch i ld ren a fortiori a m o u n t e d 
to a family t ie . 
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108. F u r t h e r m o r e , they po in ted out t h a t t hey had me t F l o r e n t i n a and 
M a r i a n a a n d t h a t , a l t h o u g h the C E P S B had den ied t h e m the r igh t to pay 
t h e m fu r the r visits, they had cons tan t ly t hough t of t h e m , showing t h e m 
affection and f requen t ly s e n d i n g t h e m le t t e r s and p r e sen t s . 

109. Refe r r ing in pa r t i cu l a r to the i r visit on 3 Augus t 2000, they 
d i spu ted F lo rcn t ina ' s and M a r i a n a ' s a l lega t ions and d o u b t e d t h a t they 
had ac tua l ly b e e n m a d e by the ch i ld ren , b e a r i n g in m i n d the a t m o s p h e r e 
of hosti l i ty and r e s i s t ance fos tered by the C E P S B . T h e y po in ted out t h a t a 
v ideo r e c o r d i n g proved t h a t t he girls had been p leased wi th t he i r visit and 
had expressed the des i re to j o in t h e m as they h a d a p p r e c i a t e d spend ing 
t i m e wi th t h e m . 

1 10. Whi le accep t ing t h a t the girls h a d been able to develop emot iona l 
t ies wi th t he o t h e r ch i ld ren in the C E P S B or wi th t he " s u b s t i t u t e m o t h e r s " , 
t hey a r g u e d t h a t ch i ld ren n e e d e d suppor t w h e n they had to leave 
s u r r o u n d i n g s which they had r e g a r d e d for years as t he i r r ea l life in o rde r 
to join the i r new family; however , no such suppor t had b e e n provided in the 
p r e s e n t case . In the app l i c an t s ' submiss ion , t he very founda t ions of the 
in s t i t u t ion of adop t ion sugges t ed t h a t ch i ld ren should be ass is ted in this 
de l ica te s t age of the i r lives. 

( b ) W h e t h e r t h e i r " f a m i l y l i f e " w a s r e s p e c t e d 

111. T h e app l i can t s po in ted out t h a t all t he i n t e r n a t i o n a l t r e a t i e s on 
ch i ld ren ' s r igh t s s t a t e d unequivocal ly t h a t t he family provided t h e best 
e n v i r o n m e n t for the d e v e l o p m e n t of the chi ld 's persona l i ty . Re fe r r ing in 
addi t ion to a E u r o p e a n Pa r l i amen t repor t (see "Re levan t i n t e r n a t i o n a l 
law a n d p r a c t i c e " above, p a r a g r a p h 101), t hey no ted t h a t one of t he a r ea s 
given pr ior i ty by the R o m a n i a n g o v e r n m e n t wi th a view to E u r o p e a n 
U n i o n accession was the ques t ion of ch i ld ren in i n s t i t u t ions . No twi th 
s t a n d i n g the CEPSB ' s qua l i t i e s , they cons ide red t h a t t he c e n t r e could 
not u n d e r a n y c i r c u m s t a n c e s rep lace a family in so far as it mere ly pro
vided the ch i ld ren in its care wi th "con t r ac t s u b s t i t u t e m o t h e r s " , who 
were n o t h i n g but o rd ina ry employees a n d could be d i smissed or res ign at 
any m o m e n t . 

112. In any event , t he app l i can t s c o n t e n d e d t h a t t he role of such an 
in s t i t u t ion was not t o h i n d e r t he adop t ion p rocess ; no r shou ld it e n g a g e 
in a s m e a r c a m p a i g n by m a k i n g u n s u b s t a n t i a t e d a l lega t ions aga ins t 
adopt ive p a r e n t s , which the n e w s p a p e r s h a d t a k e n u p us ing the ep i the t 
"child t raff ickers" . 

113. T h e cen t r e ' s i n t en t ion to discredi t at all costs those foreigners 
w h o wished to adopt R o m a n i a n ch i ld ren ra i sed d o u b t s , in t he app l i can t s ' 
submiss ion , as to its qua l i t i e s , pa r t i cu l a r ly as it would have sufficient 
o p p o r t u n i t y to find o t h e r ch i ld ren to rep lace those who left as a resu l t of 
adop t ion o rde r s m a d e by the c o m p e t e n t au tho r i t i e s . T h e y s u b m i t t e d t h a t 
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such d o u b t s were fu r the r re inforced by the r ecen t convict ion of one of t he 
c e n t r e ' s employees for sexual ly a b u s i n g t h r e e of the ch i ld ren in its ca re 
(see p a r a g r a p h 95 above) . 

114. Last ly, t hey no ted tha t if the girls had not b e c o m e aware of 
t he adop t ion o rders unt i l 3 S e p t e m b e r 2002 a n d only "by c h a n c e " , as they 
h a d a l leged, t h a t proved t h a t the c e n t r e h a d never told t h e m ab o u t t he 
o rde r s . 

115. W i t h r e g a r d to t he C E P S B ' s a l leged lack of consen t to the 
adop t ions , they e m p h a s i s e d t h a t the p r o c e d u r e s for a d o p t i n g F l o r e n t i n a 
a n d M a r i a n a h a d compl ied wi th R o m a n i a n legis la t ion a n d wi th the 
re levant i n t e r n a t i o n a l t r e a t i e s , see ing t h a t p u r s u a n t to sect ion 8 of 
G o v e r n m e n t E m e r g e n c y O r d i n a n c e no. 26/1997, p a r e n t a l r igh t s over 
ch i ld ren who had been judic ia l ly dec la red to have been a b a n d o n e d had 
b e e n exerc i sed by the Bragov Chi ld Wel fa re Boa rd a n d t h a t t he Board 
had given its approva l to t he ch i ld ren ' s adop t ion a n d had r e i t e r a t e d tha t 
posi t ion before the cour t t h a t had ru led on the a p p l i c a n t s ' app l i ca t ions for 
adop t ion o r d e r s . 

2. The Government 

(a) W h e t h e r t h e r e w a s a b o n d a m o u n t i n g t o " f a m i l y l i f e " w i t h i n t h e m e a n i n g 
o f A r t i c l e 8 § 1 o f t h e C o n v e n t i o n 

116. T h e G o v e r n m e n t a r g u e d , as the i r m a i n submiss ion , t h a t Art ic le 8 
of t he Conven t i on did not apj)ly to the c i r c u m s t a n c e s of the apj j l icants , 
who could not c la im t h a t t h e r e was "family life" m e r i t i n g p ro tec t ion 
u n d e r t h a t provision. T h e y s u b m i t t e d t h a t , a l t h o u g h the app l i can t s h a d 
b e e n acknowledged as t he adopt ive p a r e n t s of F l o r e n t i n a and M a r i a n a in 
final j ud ic i a l decis ions , t h a t fact a lone shou ld not be r e g a r d e d as b r ing ing 
the i r cases wi th in the scope of Art ic le 8, see ing t h a t no family life had ever 
ex is ted in p rac t i ce . T h e y observed in t h a t connec t ion t h a t t he app l i can t s 
had never me t the i r a d o p t e d d a u g h t e r s in the i r capaci ty as p a r e n t s and 
h a d neve r enjoyed g e n u i n e family r e l a t i ons wi th t h e m . 

11 7. A l t h o u g h they had visi ted t he C E P S B on 3 Augus t 2000, the visit 
could not in t h e G o v e r n m e n t ' s opin ion be t a k e n to have -c rea ted any bond 
t h a t was sufficiently d e e p to a m o u n t to family life. T h e y s u b m i t t e d t h a t 
the adop t ions had b e e n a r r a n g e d t h r o u g h t h e C . assoc ia t ion a n d t h a t t h e 
ch i ld ren had never lived wi th t he app l i can t s and had never r e g a r d e d t h e m 
as the i r p a r e n t s . 

118. T h e G o v e r n m e n t c o n t e n d e d tha t t he app l i can t s had not in fact 
shown any rea l i n t e r e s t in g e t t i n g to know the girls or in e n s u r i n g t h a t 
the i r wel l -being c a m e first. T h e y observed in t h a t connec t ion t h a t , d u r i n g 
the adopt ion process , the first app l i can t couple had t ravel led to R o m a n i a 
on only five occasions, and the second app l ican t couple on only t h r e e ; j u s t 
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one of those visits had t a k e n jilace before t he adopt ion o rde r had been 
m a d e on 28 S e p t e m b e r 2000. 

119. T h e y a r g u e d t h a t the app l i can t s were still in t he posi t ion of 
"p rospec t ive" p a r e n t s , as t h e r e were no blood tics a n d no defacto family 
life b ind ing t h e m to the i r ch i ld ren . T h a t be ing so, t h e ex i s tence of a 
formal family tie e s t ab l i shed by a cour t decision should not , they 
m a i n t a i n e d , enjoy the p ro t ec t i on of Ar t ic le 8, t he C o n v e n t i o n in s t i t u t ions 
having always favoured an a p p r o a c h based on subs t an t ive aspec t s r a t h e r 
t h a n a formal ap])roach based on the def ini t ion of t he concept of family in 
d o m e s t i c law. 

120. Re ly ing in p a r t i c u l a r on t he j u d g m e n t s in Frelié v. France 
(no . 36515/97 , E C H R 2002-1) a n d Salgueiro da Silva Mouta v. Portugal 
(no. 33290/96, E C H R 1999-IX), the G o v e r n m e n t s u b m i t t e d tha t an 
adopt ive p a r e n t a t t e m p t i n g to es tab l i sh ac tua l r e la t ions wi th the a d o p t e d 
child could not be t r e a t e d in the s a m e m a n n e r for t he purposes of Art ic le 8 
as a pe r son c la iming the ex is tence of a family r e l a t i onsh ip based on bio
logical de scen t or on ex i s t ing e m o t i o n a l t ies . T h e y cons ide red tha i in the 
fo rmer case t he prospect ive p a r e n t was seek ing to ob t a in a r igh t , w h e r e a s 
a biological p a r e n t was a t t e m p t i n g to p re se rve it. 

121. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d in conclus ion t h a t t h e concept of 
family life wi th in the m e a n i n g of Ar t ic le 8 could not apply to a re la t ion
sh ip based on adop t ion , w hich only the adopt ive p a r e n t s viewed as a family 
tie while t he child refused to live wi th t h e m . 

( b ) W h e t h e r t h e a p p l i c a n t s ' " f a m i l y l i f e " w a s r e s p e c t e d 

122. In t he a l t e r n a t i v e , t he G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d t h a t the pa r t i cu l a r 
c i r c u m s t a n c e s of t he p r e s e n t cases effectively a l t e r e d t h e scope of t h e 
positive obl iga t ions a r i s ing for t h e S t a t e from the concept of " respec t for 
family life". T h e y poin ted out in the first place t h a t t h e family t ies 
es tab l i shed be tween F l o r e n t i n a and M a r i a n a and the C E P S B staff did not 
e q u a t e mere ly to the r e l a t i onsh ip b e t w e e n a social w o r k e r and her c l ients 
but had a t t a i n e d the s a m e d e p t h as t he bonds developed in a t r ad i t i ona l 
pa ren t / ch i ld r e l a t ionsh ip . T h e g i l l s ' respect ive " m o t h e r s " and " a u n t s " a t 
t he c e n t r e had "wi tnes sed" t he i r g rowing up , hav ing sha red in the mos t 
significant m o m e n t s of the i r ch i ldhood; this , in t he G o v e r n m e n t ' s sub
mission, was of g rea t s ignificance for t he i r pe r sona l d e v e l o p m e n t . 

123. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t t h e gi r ls ' feel ings t owards t he se 
people and the o t h e r ch i ld ren in t he c e n t r e were e x t r e m e l y w a r m , s incere 
and s t r o n g . T h e s u d d e n a n d d e l i b e r a t e sever ing of such t ies , which had 
built up over l i m e , could have d e v a s t a t i n g consequences for t he ch i ld ren ' s 
psyche. 

124. P o i n t i n g ou t t h a t t h e c e n t r e ' s m a n a g e m e n t m a d e efforts to t r ace 
the biological p a r e n t s of t he ch i ld ren in its ca re , t he G o v e r n m e n t con-
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side red tha t t h e r e were major issues at s t ake in t he p r e s e n t case , as it 
conce rned i n t e r c o u n t r y adop t ion . T h e y no ted in tha t connec t ion t h a t t he 
possibility for the ch i ld ren to sec the i r biological p a r e n t s or the i r close 
Friends from the C F P S B would be g rea t ly r e d u c e d if they were a d o p t e d 
and t a k e n to Italy, and t h a t the suffering r e su l t i ng from the i r s e p a r a t i o n 
from those people would be h e i g h t e n e d in a foreign e n v i r o n m e n t , in view 
of t he cu l tu ra l and rel igious differences and the lack of famil iar re fe rence 
[joints. 

125. T h e G o v e r n m e n t fu r the r observed tha t t he girls were not t r e a t e d 
in an " in s t i t u t i ona l i s ed" or " a r i t h m e t i c a l " m a n n e r a t t he c e n t r e bu t t h a t , 
on the con t ra ry , they lived t h e r e as in a family, w i thou t fear ing t h a t t hey 
migh t be th rown out w h e n they r eached a d u l t h o o d , since they knew t h a t 
they would receive suppor t from the c e n t r e unt i l the point whe re they took 
control of the i r own lives. T h e y also po in ted out t ha t the c e n t r e provided 
the girls wi th all the necessary condi t ions for p u r s u i n g the i r own vocat ions . 
In pa r t i cu l a r , the G o v e r n m e n t no ted t h a t F l o r e n t i n a was a t t e n d i n g the 
Col lege of t h e Ar t s , w h e r e she was t a k i n g violin a n d p i a n o lessons, while 
M a r i a n a was be ing e n c o u r a g e d to develop her skills in dance and spor t . 

126. All those a spec t s , t o g e t h e r wi th t h e g i r l s ' cons is ten t a t t i t u d e 
towards the i r adop t ion , had a s t rong bea r ing , in t he G o v e r n m e n t ' s sub
mission, on t he s teps t h a t should be t a k e n by the au tho r i t i e s to e n s u r e 
respec t for the app l i c an t s ' family life. T h e y a r g u e d in t h a t connec t ion tha t 
t he two ch i ld ren had always been opposed to mov ing to I taly, as was c lear , 
for e x a m p l e , from the i r app l ica t ions to have the adop t ion o rde r s revoked 
a n d from the s t a t e m e n t m a d e by F l o r e n t i n a in t he course of c r imina l 
p roceed ings i n s t i t u t e d by the app l i can t s aga ins t t he c e n t r e ' s d i r ec to r for 
false i m p r i s o n m e n t of the girls (see p a r a g r a p h 74 above) . 

127. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d , lastly, t h a t no b r e a c h of Art ic le 8 
could be m a d e out in t he in s t an t case , since t h a t provision could not be 
c o n s t r u e d as r e q u i r i n g t he S t a t e to t ake radical s teps to enforce an adop
t ion o r d e r wi th police ass i s tance or to use o t h e r m e a n s of psychological 
p r e p a r a t i o n to develop a family r e l a t i onsh ip while cour t p roceed ings to 
d e t e r m i n e t he ch i ld ren ' s i n t e r e s t s were still pend ing . 

B. S u b m i s s i o n s o f t h e t h i r d p a r t i e s 

/. Whether there was a bond between the applicants and the children amounting 
to "family life" within the meaning of Article 8 § 1 of the Convention 

128. T h e th i rd p a r t i e s all cons ide red tha t Art ic le 8 of the Conven t i on 
was not appl icable in t he i n s t an t case , in t he absence of any g e n u i n e family 
life b e t w e e n F l o r e n t i n a a n d M a r i a n a , on t he one hand , and the app l i can t s , 
on the o the r . T h e y observed in tha t connec t ion t h a t in we igh ing u p the 
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i n t e re s t s at s t ake , r ega rd had to be had to those of the ch i ld ren , since it 
was for t h e m to accept the i r adopt ive family and not vice versa . In the 
th i rd p a r l i e s ' submiss ion , the onlv family tha t the ch i ld ren accep ted was 
the C E P S B . 

129. F lo rcn t ina a n d M a r i a n a s u b m i t t e d , in pa r t i cu l a r , t h a t it had not 
been unt i l 3 S e p t e m b e r 2002 tha t they had l ea rned , qu i t e by chance , of 
t he ex i s t ence of a final a n d b ind ing decis ion on t h e bas is of which the i r 
respect ive adopt ive p a r e n t s were seek ing to force t h e m to leave the i r 
c o u n t r y and the family wi th in which they had b e e n living at t he C E P S B 
for eight and four years respect ively. T h e y po in ted out t h a t t hey were not 
r e l a t ed to the app l i can t s by blood or by defacto family t ies and a r g u e d tha t 
t he app l i c an t s ' a l l eged visit to t h e c e n t r e on 3 Augus t 2000, of which they 
had no recol lect ion, could not be r e g a r d e d as a sufficiently close bond to 
c o m m i t t h e m to a new family life. 

2. Whether the applicants' family life" was respected 

130. T h e th i rd pa r t i e s s u b m i t t e d t h a t t he C E P S B was s t r u c t u r e d in 
such a way as to provide the ch i ld ren wi th living condi t ions r e semb l ing 
those offered by a t r ad i t i ona l family. T h e y po in ted out t h a t F lo ren t ina 
and M a r i a n a lived t h e r e in a m o d e r n house wi th t he i r respect ive 
families, each compr i s ing a " s u b s t i t u t e a u n t and m o t h e r " a n d eight o the r 
ch i ld ren . T h e r e were e leven s imi la r families at the C E P S B , each living in a 
m o d e r n house and providing for all the ch i ld ren ' s needs . T h e th i rd par l ies 
e m p h a s i s e d tha t F l o r e n t i n a a n d M a r i a n a , like the o t h e r ch i ld ren , lived 
the re wi thou t be ing forced to do so. 

131. No t ing t h a t on 3 S e p t e m b e r 2002 F lo ren t ina had been physically 
a s sau l t ed by h e r adopt ive p a r e n t s , the i r lawyer and t h e police, who had 
come to remove he r from the c e n t r e , they s u b m i t t e d t h a t t h a t incident 
had t r a u m a t i s e d both F l o r c n t i n a and M a r i a n a . 

132. T h e y exp re s sed d o u b t s as to the lawfulness of t he ch i ldren ' s 
adopt ion , s u b m i t t i n g , firstly, t ha t by t he d a t e of t he i r adop t ion they had 
a l r eady b e e n i n t e g r a t e d in to one of t he famil ies fo rmed at t h e c e n t r e . 
T h e y observed t h a t bo th the U n i t e d N a t i o n s Conven t i on of 20 N o v e m b e r 
1989 on the Righ t s of the Chi ld and the E u r o p e a n C o n v e n t i o n on the 
Adopt ion of C h i l d r e n , o p e n e d for s i g n a t u r e in S t r a s b o u r g on 24 April 
1967, p e r m i t t e d i n t e r c o u n l r y adop t ions only w h e r e the child could not be 
a d o p t e d or c a r e d for in a su i t ab le m a n n e r in his o r h e r own c o u n t r y (see 
p a r a g r a p h 100 above) . 

133. T h e y fu r the r s u b m i t t e d tha t t he adop t ion of the ch i ld ren wi thout 
t he i r consen t or t h a t of t he C E P S B would have infr inged Ar t ic le 5 § 1 (a) of 
the E u r o p e a n Conven t i on on the Adopt ion of C h i l d r e n . 

134. Accordingly, re ly ing on the H a g u e C o n v e n t i o n of 29 M a y 1993 
on P ro tec t ion of C h i l d r e n and C o o p e r a t i o n in respec t of I n t e r c o u n t r y 
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Adop t ion , they observed tha t adop t ion o rde r s should be m a d e with d u e 
r ega rd to the wishes and views of those be ing a d o p t e d ; t h a t had not 
occu r red in the p re sen t case . 

135. ITorent ina and M a r i a n a e m p h a s i s e d , in pa r t i cu la r , t ha t they 
i n t e n d e d to p u r s u e the i r family life in R o m a n i a , at the C E P S B , w h e r e 
they took pa r t in spor ts and musica l act ivi t ies a n d had m a d e fr iends. 
T h e y s u b m i t t e d t h a t they could not i m a g i n e any o t h e r kind of family life 
and tha t the i r opinions and wishes should be r e spec t ed , especial ly as they 
were now more t h a n eleven years old. T h e y cons idered tha t be ing in the 
ca re of the C E P S B was the bes t so lu t ion a n d opposed the e n f o r c e m e n t of 
t he o rde r s for the i r adop t ion . 

C. T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

/. Applicability of Article 8 of the Convention 

136. T h e C o u r t no tes t h a t this is a m a t t e r of d i s p u t e , in so far as the 
applicants, re lying on the lawfulness of t he adop t ion o rde r s a n d on the 
a c t u a l contact they had been able to have wi th the i r respect ive adop ted 
d a u g h t e r s , a r g u e d t h a t t he re was a family tie p ro t ec t ed by Art ic le 8 of 
t h e Conven t ion , which was the re fo re appl icable in the in s t an t case , 
w h e r e a s the G o v e r n m e n t d i sag reed , for r easons r e l a t i ng main ly to the 
absence aide facto family re la t ions be tween the adopt ive p a r e n t s and the 
ch i ld ren . T h e th i rd pa r t i e s s h a r e d the G o v e r n m e n t ' s opin ion. 

137. T h e C o u r t m u s t the re fore d e t e r m i n e w h e t h e r the facts of the 
case fall wi th in t he scope of Art ic le 8 of t he Conven t ion . 

138. T h e C o u r t r e i t e r a t e s tha t the Conven t ion mus t be appl ied in ac
co rdance with t he rules of i n t e r n a t i o n a l law, in p a r t i c u l a r those conce rn ing 
the i n t e r n a t i o n a l p ro tec t ion of h u m a n r igh t s (see Streletz, Kessler and Krenz 
v. Germany [ G C ] , nos. 34044/96, 35532/97 and 44801/98, § 90, E C H R 
2001-11, a n d Al-Adsani v. the United Kingdom [ G C ] , no. 35763/97, § 55, 
E C H R 2001-XI) . 

139. W i t h r e g a r d in p a r t i c u l a r t o t h e obl iga t ions imposed by Art ic le 8 
of t he C o n v e n t i o n on the C o n t r a c t i n g S t a t e s in the field of adop t ion , a n d 
to t he effects of adop t ion on the r e l a t i onsh ip b e t w e e n a d o p t e r s and 
those be ing a d o p t e d , they m u s t be i n t e r p r e t e d in the light of t h e H a g u e 
Conven t i on of 29 May 1993 on Pro tec t ion of C h i l d r e n a n d C o o p e r a t i o n 
in respec t of I n t e r c o u n t r y Adop t ion , the U n i t e d N a t i o n s Conven t i on of 
20 N o v e m b e r 1989 on the R igh t s of t he Chi ld and the E u r o p e a n Conven
tion on the Adopt ion of C h i l d r e n , o p e n e d for s i g n a t u r e in S t r a s b o u r g on 
24 Apri l 1967. 

140. In this connec t ion , the C o u r t would refer to an older line of case-
law to t he effect t h a t , a l t h o u g h the r ight to adop t is not , as such, inc luded 
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a m o n g the r ights g u a r a n t e e d by the Conven t ion , the re la t ions b e t w e e n an 
adopt ive p a r e n t and an a d o p t e d child a r e as a ru le of the s a m e n a t u r e as 
t he family re la t ions p r o t e c t e d by Art icle 8 of t he C o n v e n t i o n (sec X 
v. France, no. 9993/82 , C o m m i s s i o n decision of 5 O c t o b e r 1982, Decis ions 
and R e p o r t s (DR) 31 , p. 241 , and X v. Belgium and the Netherlands, 
no . 6482/74, C o m m i s s i o n decision of 10 J u l y 1975, D R 7, p . 75). 

141. In the i n s t an t case the C o u r t no tes t h a t t he app l i can t s a r e able to 
rely on final and i r revocable decisions by the d o m e s t i c cour t s , which 
al lowed the i r app l ica t ions for adop t ion and acknowledged t h e m as the 
p a r e n t s of F l o r c n t i n a a n d M a r i a n a . 

142. It mus t be po in ted out t h a t t h e adop t ion o rde r s confer red on the 
app l i can t s the s a m e r igh t s and obl iga t ions in respec t of the i r a d o p t e d 
ch i ld ren as those of a f a the r or m o t h e r in respec t of a child bo rn in lawful 
wedlock, while at the s a m e t i m e end ing any r igh ts and obl iga t ions exis t ing 
be tween the a d o p t e d ch i ld ren and the i r biological f a the r or m o t h e r or any 
o t h e r person or body, as is c lear from Art ic le 10 of t he E u r o p e a n Con-
venl ion on the Adopt ion of Ch i ld r en , which R o m a n i a rat i f ied on 18 May 
1993. T h e C o u r t f u r the r no tes t h a t t h e re levant d o m e s t i c legis la t ion, in 
pa r t i cu l a r sect ion 1 of G o v e r n m e n t E m e r g e n c y O r d i n a n c e no. 25/1997, 
app roved by Law no . 87 of 25 Apri l 1998, wh ich r ep laced t h e fo rmer 
Art ic le 75 of t he Fami ly C o d e , likewise m a k e s no d i s t inc t ion b e t w e e n the 
p a r e n t s of ch i ld ren born in lawful wedlock and adopt ive p a r e n t s (see 
p a r a g r a p h s 100 and 102 above) . 

143. Admi t t ed ly , by g u a r a n t e e i n g the r ight to respec t for family life, 
Ar t ic le 8 p r e s u p p o s e s t h e ex i s tence of a family (see Marckx, c i ted above, 
pp. 14-15, § 3 1 , a n d Abdulaziz, Cabales and Balkandali, c i ted above, p . 32, 
§ 62 ) , a r e q u i r e m e n t which does not s e e m to have b e e n m e t in the 
in s t an t case as the app l i can t s did not live wi th t he i r respect ive a d o p t e d 
d a u g h t e r s or have sufficiently close de facto t ies wi th t h e m , e i the r before 
or af ter the adop t ion o rde r s were m a d e . However , this does not m e a n , in 
the C o u r t ' s opin ion , t h a t all i n t e n d e d family life falls en t i r e ly ou t s ide the 
a m b i t of Art ic le 8. In th i s connec t ion , t h e C o u r t has previously held tha t 
Art ic le 8 may also e x t e n d to the po ten t i a l r e l a t i onsh ip be tween a child 
bo rn ou t of wedlock a n d his or h e r n a t u r a l f a the r (see Nylund v. Finland 
( d e c ) , no. 27110/95, E C H R 1999-VI), or apply to the r e l a t ionsh ip that 
a r i ses from a lawful a n d g e n u i n e m a r r i a g e , even if family life has not yet 
been fully es tab l i shed (see Abdulaziz, Cabales and Balkandali, c i ted above, 
p. 32, § 62) . 

144. T h e r e is no r eason in t he i n s t a n t case to cast d o u b t on the 
compl i ance of the adop t ion o rde r s wi th d o m e s t i c legislat ion or wi th the 
re levan t i n t e r n a t i o n a l t r e a t i e s . T h e na t iona l a u t h o r i t i e s e s t ab l i shed tha t 
t he ch i ld ren , who had b e e n judic ia l ly dec la red to have b e e n a b a n d o n e d , 
were eligible for adop t ion , and cons ide red t h a t i n t e r c o u n t r y adopt ion 
would be in the i r best i n t e r e s t s , hav ing ob t a ined the consent of the 
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prospec t ive a d o p t e r s and of the Bra§ov Chi ld Wel fa re Board , which 
exerc i sed p a r e n t a l r igh ts over the ch i ld ren , in acco rdance wi th sect ion 8 
of G o v e r n m e n t E m e r g e n c y O r d i n a n c e no. 26/1997 (see p a r a g r a p h s 100-04 
above) . 

145. It is t r u e t h a t t he ch i ld ren ' s consen t was not ob t a ined by the 
cour t s t h a t al lowed the a p p l i c a n t s ' app l ica t ions for adop t ion . T h e C o u r t 
observes , however , t h a t t h a t was not an omiss ion. As t he ch i ld ren were 
n ine and a half yea r s old on the d a t e on which the na t iona l cour t s ru led 
on the app l ica t ions for adop t ion , they had not yet r eached the age at which 
the i r consent should have been ob t a ined for the adop t ion o r d e r to be valid, 
set a t t en years u n d e r t he d o m e s t i c legis la t ion. Such a th re sho ld does not 
a p p e a r u n r e a s o n a b l e , s ince t h e r e l evan t i n t e r n a t i o n a l t r e a t i e s leave t h e 
na t iona l a u t h o r i t i e s some d iscre t ion as to the age from which ch i ld ren 
a re to be r ega rded as sufficiently m a t u r e for the i r wishes to be t a k e n in to 
account (see p a r a g r a p h 100 above - point 1, Ar t ic le 4 (d) ) . 

146. Last ly, the C o u r t no tes t h a t , a l t h o u g h family life has not yet 
been fully e s tab l i shed in t h e i n s t a n t case , see ing t h a t t he app l i can t s have 
not lived wi th the i r respect ive a d o p t e d d a u g h t e r s or had sufficiently close 
de facto t ies wi th t h e m e i t he r before or af ter the adop t ion o r d e r s w e r e 
m a d e , t h a t fact is not a t t r i b u t a b l e to t he app l i can t s . In se lec t ing the 
ch i ld ren solely on the basis of a p h o t o g r a p h wi thou t having had any real 
con tac t wi th t h e m tha t would have served as p r e p a r a t i o n for t he adop t ion , 
t he app l i can t s were s imply following the p r o c e d u r e put in place by the 
r e s p o n d e n t S t a t e in such m a t t e r s . 

147. It fu r the r a p p e a r s from the evidence before t he C o u r t t ha t the 
app l i can t s always viewed themse lves as t he gir ls ' p a r e n t s and behaved as 
such towards t h e m t h r o u g h the only m e a n s open to t h e m , n a m e l y by 
s e n d i n g t h e m le t t e r s w r i t t e n in R o m a n i a n (sec p a r a g r a p h 92 above) . 

148. In the light of t he foregoing, the C o u r t cons iders tha t such a 
r e l a t i onsh ip , a r i s ing from a lawful a n d g e n u i n e adop t ion , may be d e e m e d 
sufficient to a t t r a c t such respect as m a y be d u e for family life u n d e r 
Art ic le 8 of the C o n v e n t i o n , which accordingly is app l icab le . 

2. Compliance with Article 8 of the Convention 

149. T h e C o u r t r e i t e r a t e s t h a t t he essent ia l object of Art ic le 8 is to 
p ro t ec t t h e individual aga ins t a r b i t r a r y ac t ion by t h e publ ic a u t h o r i t i e s . 
T h e r e a r e , in add i t ion , positive obl iga t ions i n h e r e n t in effective " r e s p e c t " 
for family life. In bo th con tex t s r ega rd m u s t be had to the fair ba l ance t h a t 
has to be s t ruck be tween the c o m p e t i n g in te res t s of the individual and of 
t he c o m m u n i t y as a whole ; and in bo th con t ex t s t he S t a t e enjoys a c e r t a i n 
m a r g i n of app rec i a t i on (see Keegan v. Ireland, j u d g m e n t of 26 M a y 1994, 
Ser ies A no. 290, p . 19, § 4 9 ) . 
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150. As r e g a r d s ihe S ta t e ' s obl iga t ion to t ake positive m e a s u r e s , the 
C o u r t has r epea t ed ly held - whe re it has e s t ab l i shed the ex i s t ence of 
family re la t ions based on descen t or on ex is t ing emo t iona l t ies - that 
Art ic le 8 inc ludes a p a r e n t ' s r ight to t h e t a k i n g of m e a s u r e s wi th a view 
to his or he r be ing r e u n i t e d wi th t he child and a n obl iga t ion on the 
na t iona l a u t h o r i t i e s to t a k e such ac t ion (see , for e x a m p l e , t he following 
j u d g m e n t s : Eriksson, c i ted above, pp . 26-27, § 71 ; Margarela and Roger 
Andersson v. Sweden, j u d g m e n t of 25 F e b r u a r y 1992, Ser ies A no. 226-A, 
p. 30, § 9 1 ; Olsson v. Sweden (no. 2), j u d g m e n t of 27 N o v e m b e r 1992, 
Ser ies A no. 250, pp. 35-36, § 90; and Hokkanen v. Finland, j u d g m e n t of 
23 S e p t e m b e r 1994, Ser ies A no. 299-A, p. 20, § 55) . 

151. However , the obl igat ion on the na t iona l a u t h o r i t i e s to t ake 
m e a s u r e s to t h a t end is not abso lu te - even in the case of family re la t ions 
based on descen t - especial ly w h e r e t he p a r e n t and child a re still s t r a n g e r s 
to one a n o t h e r (see Nuutinen v. Finland, no. 32842/96, § 128, E C H R 
2000-VIII) . T h e n a t u r e a n d e x t e n t of such m e a s u r e s will d e p e n d on the 
c i r c u m s t a n c e s of each case , bu t t h e u n d e r s t a n d i n g a n d coope ra t i on of all 
conce rned will always be a n i m p o r t a n t i ng red i en t . Whi le t he na t iona l 
a u t h o r i t i e s m u s t do t he i r u t m o s t to faci l i ta te such c o o p e r a t i o n , any obli
ga t ion to apply coercion in this a r e a m u s t be l imi ted since the i n t e r e s t s 
and the r igh t s and f reedoms of all conce rned m u s t be t a k e n in to account , 
and more pa r t i cu la r ly t he bes t i n t e r e s t s of t he child and his or he r r igh ts 
u n d e r Ar t ic le 8 of t he Conven t i on . W h e r e contact wi th t he p a r e n t might 
a p p e a r to t h r e a t e n those in t e re s t s or in te r fe re wi th those r igh ts , it is for 
t he na t i ona l a u t h o r i t i e s to s t r ike a la i r ba lance be tween t h e m (see 
Hokkanen, c i ted above , p . 22, § 58 ; Nuutinen, c i ted above, § 128; and 
Scoz&ri and Giunta v. Italy [ G C ] , nos. 39221/98 a n d 41963/98, § 221, 
E C H R 2000-VIII) . 

152. W h a t is decisive in this case is the re fo re w h e t h e r the na t iona l 
a u t h o r i t i e s took the necessa ry s t eps to enab le the app l i can t s - who had 
been acknowledged as t he adopt ive p a r e n t s of F l o r e n t i n a and M a r i a n a 
and had in bo th cases ob t a ined a cour t o rde r , on a n u r g e n t appl ica t ion , 
r e q u i r i n g the C E P S B , a p r iva te ins t i tu t ion , to h a n d over t he child to 
t h e m - to es tab l i sh family re la t ions wi th each of t he ch i ld ren they had 
a d o p t e d . 

153. As the G o v e r n m e n t s t a t e d , at issue he r e a r e the c o m p e t i n g 
i n t e r e s t s of t he app l i can t s and of t he a d o p t e d ch i ld ren . T h e r e a r e un
ques t ionab ly no g r o u n d s , from the ch i ld ren ' s pe rspec t ive , for c r e a t i n g 
e m o t i o n a l t ies aga ins t t he i r will b e t w e e n t h e m a n d people to w h o m they 
a r e not biologically r e l a t ed and w h o m they view as s t r a n g e r s . It is c lear 
from the facts of t he case tha t at p r e s e n t F l o r e n t i n a and M a r i a n a would 
r a t h e r r e m a i n in the social a n d family e n v i r o n m e n t in which they have 
g rown u p a t t he C E P S B , in to which they cons ider t hemse lves to be fully 
i n t e g r a t e d and which is conducive to the i r physical , e m o t i o n a l , educa-
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t ional a n d social d e v e l o p m e n t , t h a n be t r a n s f e r r e d to different sur
r o u n d i n g s ab road . 

154. T h e adop t ive p a r e n t s ' i n t e re s t der ived from the i r des i re to c r e a t e 
a new family r e l a t ionsh ip by forging ties wi th F l o r e n t i n a and M a r i a n a , 
t he i r a d o p t e d ch i ld ren . 

155. A l though such a des i re on t he pa r t of t he app l i can t s is l e g i t i m a t e , 
the C o u r t cons iders tha t it c a n n o t enjoy abso lu te p ro tec t ion u n d e r Art ic le 8 
in so far as it conflicts wi th the ch i ld ren ' s refusal to be a d o p t e d by a foreign 
family. T h e C o u r t has cons is tent ly held t h a t p a r t i c u l a r i m p o r t a n c e m u s t 
be a t t a c h e d to t he best i n t e r e s t s of the child in a s c e r t a i n i n g w h e t h e r t he 
na t iona l au tho r i t i e s have t aken all the necessary s teps tha t can reasonably 
be d e m a n d e d to faci l i tate the r eun ion of the child and his or her p a r e n t s . In 
pa r t i cu l a r , it has held in such m a t t e r s t h a t t he chi ld 's i n t e re s t s may , 
d e p e n d i n g on the i r n a t u r e and se r iousness , over r ide those of t he p a r e n t 
(see E.R v. Italy, no. 31127/96, § 62, 16 N o v e m b e r 1999, and Johansen 
v. Norway, j u d g m e n t of 7 Augus t 1996, Reports of Judgments and Decisions 
1996-III, pp. 1008-09, § 78). 

156. T h e C o u r t cons iders tha t it is even m o r e i m p o r t a n t tha t the 
chi ld 's i n t e r e s t s should prevail over those of the p a r e n t s in the case of a 
r e l a t i onsh ip based on adop t ion , s ince, as it has previously held, adop t ion 
m e a n s "provid ing a child wi th a family, not a family wi th a chi ld" (see 
Fretté, c i ted above, § 42) . 

157. It m u s t be po in ted out t h a t in t he i n s t an t case t he ch i ld ren 
re jec ted the idea of joining the i r adopt ive p a r e n t s in Italy once they had 
r e a c h e d an age a t which it could r easonab ly be cons ide red t h a t the i r 
pe rsona l i ty was sufficiently formed a n d they had a t t a i n e d the necessary 
m a t u r i t y to express the i r opinion as to the s u r r o u n d i n g s in which they 
wished to be b r o u g h t u p (see p a r a g r a p h s 74, 76, 82, 99 and 135 above) . 
T h e C o u r t f u r the r no tes tha t R o m a n i a n law express ly affords t h e m the 
o p p o r t u n i t y to express the i r opinion on the m a t t e r s ince, firstly, ch i ld ren 
w h o a r e the subject of adop t ion p roceed ings a r e r equ i r ed to give the i r 
consen t from the age of 10 o n w a r d s and , secondly, ch i ld ren w h o have 
a l r eady been a d o p t e d a r e en t i t l ed to apply to have t he adop t ion o rde r 
revoked once they have r e a c h e d tha t age . 

158. Admi t t ed ly , it is not in doubt t h a t the ch i ld ren ' s i n t e r e s t s w e r e 
assessed by the r e l evan t a u t h o r i t i e s in the course of t h e adop t ion p ro 
ceed ings . In t he C o u r t ' s opin ion , however , t ha t does not ru le out t he 
possibil i ty of a fresh e x a m i n a t i o n of all t he r e l evan t evidence a t a l a t e r 
s tage w h e r e this is r e q u i r e d by specific c i r c u m s t a n c e s a n d w h e r e t he 
chi ld 's bes t i n t e r e s t s a r e a t s t ake (sec, mutatis mutandis, Sylvester v. Austria, 
nos. .36812/97 and 40104/98, § 63 , 24 Apri l 2003) . 

159. In th is connec t ion , t h e C o u r t no tes , as t h e G o v e r n m e n t did, t h a t 
after 28 S e p t e m b e r 2000 the a p p l i c a n t s ' r e l a t i onsh ip with the girls was 
recognised on a pure ly formal basis a n d was not a c c o m p a n i e d by any rea l 
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t ies . T h e y have neve r t ruly known the ch i ld ren , since t he adop t ion was 
ca r r i ed ou t t h r o u g h the C. associa t ion a n d the ch i ld ren had not lived 
wi th t h e m be fo rehand and did not r e g a r d t h e m as the i r p a r e n t s . T h e 
gir ls , who at the t ime of the i r adop t ion were n ine a n d a hal f years old and 
were t h u s close to t he age from which the i r consent to the adop t ion would 
have been compulsory , did not accept th is r e l a t ionsh ip and were opposed 
to it. 

160. T h e y also lodged appl ica t ions in the i r own n a m e to revoke the 
adop t ion o r d e r s on t he g r o u n d t h a t they did not wish to leave t he c o u n t r y 
and the s u r r o u n d i n g s in which they had been ra ised a n d in to which they 
felt fully i n t e g r a t e d . It is of some signif icance he re t h a t M a r i a n a ' s appl i
ca t ion was successful and the o r d e r for her adopt ion has now been revoked 
in a final decis ion effective ex nunc (see p a r a g r a p h 83 above) . 

161. T h e C o u r t also no tes t h a t for a n u m b e r of yea r s af ter t he de
cisions of 28 S e p t e m b e r 2000 in t he app l i c an t s ' favour, var ious o t h e r se ts 
of p roceed ings were p e n d i n g in t he na t iona l cour t s to have t h e adopt ion 
o rde r s dec la red void on the g r o u n d t h a t , a m o n g o t h e r th ings , provis ions of 
the i n t e r n a t i o n a l t r e a t i e s on the subject had been infr inged. T h e C o u r t 
does not find it u n r e a s o n a b l e t h a t t he a u t h o r i t i e s awa i t ed t h e conclusion 
of those p roceed ings , whose o u t c o m e could not have been foreseen, before 
t ak ing m e a s u r e s of a p e r m a n e n t n a t u r e t h a t were likely to c r e a t e a new 
family life for the app l i can t s . 

162. Indeed , in so far as a l lega t ions of i r r egu la r i t i e s in adop t ion pro
cedures were t he subject of p roceed ings before the c o m p e t e n t cou r t s , t he 
a u t h o r i t i e s had a d u t y to en su re tha t any u n c e r t a i n t y as to t he lawfulness 
of t h e a d o p t i o n was d ispe l led . T h a t conclus ion is pa r t i cu la r ly valid in t he 
p re sen t case as t he en fo rcemen t of the decisions in t he a p p l i c a n t s ' favour, 
wi th the ch i ld ren moving to Italy, would have m a d e it difficult for the 
ch i ld ren and harmfu l to t he i r i n t e r e s t s to r e t u r n to R o m a n i a in t he event 
of a s u b s e q u e n t cour t decision s e t t i n g as ide or revoking the adop t ion 
o rde r s . 

163. T h e C o u r t dep lo res the m a n n e r in which the adop t ion p ro 
ceed ings w e r e conduc t ed , in p a r t i c u l a r t he lack of r ea l , effective con tac t 
b e t w e e n the i n t e r e s t e d pa r t i e s before t he adopt ion , a s t a t e of affairs m a d e 
possible by s h o r t c o m i n g s in the re levant d o m e s t i c legis lat ion at the 
m a t e r i a l t i m e . It finds it pa r t i cu la r ly r e g r e t t a b l e t h a t t he ch i l d r en clear ly 
did not receive any psychological suppor t capab le of p r e p a r i n g t h e m for 
the i r i m m i n e n t d e p a r t u r e from t h e c e n t r e which had been the i r h o m e for 
several years a n d in which the) ' h a d es tab l i shed social and emo t iona l t ies. 
Such m e a s u r e s would probably have m a d e it possible for the app l i can t s ' 
i n t e r e s t s to converge wi th those of t he i r a d o p t e d ch i ld ren , in s t ead of 
c o m p e t i n g wi th t h e m as occur red in t he p r e s e n t case . 

164. N e v e r t h e l e s s , in t he c i r c u m s t a n c e s of t he case , g iven t h a t t he 
a p p l i c a n t s ' i n t e re s t s were w e a k e r as they had been acknowledged as the 
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adopt ive p a r e n t s of ch i ldren aged a lmost 10 wi thou t having any g e n u i n e 
p re -ex i s t ing t ies wi th t h e m , t h e r e could be no jus t i f ica t ion for impos ing 
on the R o m a n i a n a u t h o r i t i e s an abso lu te obl igat ion to e n s u r e t h a t t h e 
ch i ld ren went to Italy aga ins t t he i r will a n d i r respec t ive of the p e n d i n g 
judicial p roceed ings ins t i tu ted with a view to cha l l eng ing the lawful
ness a n d wel l - foundedness of the ini t ial adop t ion o r d e r s . T h e ch i ld ren ' s 
i n t e r e s t s d i c t a t ed tha t the i r opinions on the subject should have been 
t aken in to account once they had a t t a i n e d the necessary m a t u r i t y to 
express t h e m . 

T h e ch i ld ren ' s cons i s ten t refusal , af ter they had r e a c h e d the age of 10, 
to t rave l to I ta ly and jo in the i r adopt ive p a r e n t s ca r r i e s a ce r t a in weight in 
th is r e g a r d . T h e i r conscious opposi t ion to adopt ion would m a k e the i r 
h a r m o n i o u s i n t eg ra t i on in to t he i r new adopt ive family unlikely. 

165. In the light of the foregoing, the C o u r t concludes tha t the na t iona l 
a u t h o r i t i e s were l eg i t imate ly and reasonably en t i t l ed to cons ider tha t the 
app l i c an t s ' r ight to deve lop ties wi th the i r a d o p t e d ch i ld ren was c i r cum
scr ibed by the ch i ld ren ' s i n t e r e s t s , n o t w i t h s t a n d i n g the app l i c an t s ' 
l eg i t ima te asp i ra t ions to found a family. 

166. T h e r e has the re fo re been no violat ion of Art ic le 8 of t he C o n 
ven t ion . 

II. ALLEGED V I O L A T I O N O F A R T I C L E 6 § 1 O F T H E C O N V E N T I O N 

167. T h e C o u r t cons iders it necessary in the c i r c u m s t a n c e s of the case 
to e x a m i n e the applicants' compla in t abou t the fai lure to execu te final 
decis ions r e l a t i ng to t he adop t ion of F l o r e n t i n a and M a r i a n a u n d e r 
Art ic le 6 § 1 of the C o n v e n t i o n , t he re levant p a r t s of which provide: 

" In t h e d e t e r m i n a t i o n of his civil r i g h t s a n d o b l i g a t i o n s .... e v e r y o n e is e n t i t l e d t o a 
fair a n d p u b l i c h e a r i n g w i t h i n a r e a s o n a b l e t i m e by a n i n d e p e n d e n t a n d i m p a r t i a l 
t r i b u n a l ..." 

A. T h e p a r t i e s ' s u b m i s s i o n s 

168. T h e app l i can t s s u b m i t t e d tha t the R o m a n i a n S t a t e h a d for 
several yea r s failed in its d u t y to execu te final and i r revocable j u d g 
m e n t s . T h e y r e fe r r ed in p a r t i c u l a r to t he bai l i f fs r e p o r t of 3 S e p t e m b e r 
2002, which s t a t e d tha t t he a t t e m p t to enforce t he final j u d g m e n t s h a d 
r e su l t ed , t h r o u g h the i n t e rven t ion of the c e n t r e ' s d o o r m e n , in the i r be ing 
unlawfully d e t a i n e d , t o g e t h e r with t he bailiff a n d t he i r lawyer (see 
p a r a g r a p h 45 above) . 

169. T h e r e s p o n d e n t G o v e r n m e n t h igh l igh ted t he sensi t ive n a t u r e 
of the issues to which the final decis ions in ques t i on had r e l a t ed a n d 
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c o n t e n d e d t h a t no b r e a c h of Art ic le 6 § 1 could be m a d e out in the 
i n s t an t case , as t h a t provision could not be c o n s t r u e d as r e q u i r i n g the 
S t a t e to t ake radical m e a s u r e s , wi th police ass i s t ance , to enforce decisions 
t h a t could upse t a chi ld 's equ i l ib r ium. 

1 70. Accep t ing t h a t the r ight to execu t ion of a decis ion was recognised 
in t he C o u r t ' s case- law as a n e l e m e n t of t he r ight of access to a cour t 
e n s h r i n e d in Art ic le 6, a n d re fe r r ing to the respect ive d i s s en t i ng opinions 
of J u d g e s T h o m a s s e n and M a r u s t e in Ruianu v. Romania (no. 34647/97, 
17 J u n e 2003) a n d Ignaccolo-Zenide (ci ted above) , t he G o v e r n m e n t con
s idered t h a t t h e r e could be excep t iona l c i r c u m s t a n c e s in which the 
a u t h o r i t i e s were en t i t l ed not to execu te a decision, such as a change in 
t he factual s i tua t ion (see , mutatis mutandis, Sylvester, c i ted above) . 

171. In the G o v e r n m e n t ' s submiss ion , the p r e sen t cases cons t i tu ted 
except ional c i r cums tances of t ha t n a t u r e , just i fying the a u t h o r i t i e s ' failure 
to execu te t he decisions in ques t ion . T h e y a r g u e d in t h a t connec t ion that 
t he r ight of t he adop ted ch i ld ren to keep the i r family a n d h o m e wi th in the 
C E P S B should prevail over the adopt ive p a r e n t s ' p rocedura l right to the 
enforcement of a decis ion potent ia l ly caus ing significant d a m a g e to the 
ch i ld ren ' s fu tu re a n d equ i l ib r ium. 

172. Po in t ing out t ha t the bailiffs had c o m m e n c e d the p r o c e d u r e for 
enforc ing the judic ia l decisions conce rn ing the adop t ion , the G o v e r n m e n t 
s u b m i t t e d t h a t t h e r e had not been any lengthy per iods of inact ivi ty on the 
par t of t he a u t h o r i t i e s d u r i n g the t i m e s w h e n execu t ion had not been 
s tayed by the na t iona l cour t s , and t h a t in any event , t h e S t a t e could not 
be held respons ib le for the refusal of the C E P S B , a p r iva te ins t i tu t ion , to 
hand the ch i ld ren over to t he app l i can t s . 

173. T h e y emphas i sed , lastly, t h a t the ques t ion should be addressed 
wi th due r ega rd to t he efforts by the S t a t e and R o m a n i a n society as 
a whole t o a d a p t t o t he body of E u r o p e a n U n i o n legis lat ion ("acquis 
communaulaire"), inc luding in the field of child p ro tec t ion and in tc rcoun t ry 
adopt ion . T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t , at the E u r o p e a n Commiss ion ' s 
r eques t , a m o r a t o r i u m on in t e r coun t ry adopt ion had been in t roduced in 
R o m a n i a unt i l such t ime as the domes t i c legal f ramework was capab le of 
full)' p ro t ec t ing ch i ldren ' s r igh ts . 

B. T h e Court ' s a s s e s s m e n t 

174. T h e C o u r t no t e s t h a t t h e j u d g m e n t s de l ivered on 28 S e p t e m b e r 
2000 by the Bra§ov C o u n t y C o u r t - involving the d e t e r m i n a t i o n of the 
app l i c an t s ' civil r igh t s , n a m e l y t he i r recogni t ion as the adopt ive p a r e n t s 
of F l o r e n t i n a a n d M a r i a n a - and the s u b s e q u e n t o r d e r s by the s a m e 
cour t r e q u i r i n g the C E P S B to h a n d the ch i ld ren over have yet to be 
enforced, desp i t e being final and i r revocable . 
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175. It r e i t e r a t e s tha t the en fo rcemen t of decisions of this kind 
r e q u i r e s u r g e n t h a n d l i n g as the pas sage of t ime can have i r r e m e d i a b l e 
consequences for re la t ions b e t w e e n ch i ld ren and p a r e n t s who do not live 
wi th t h e m (see , mutatis mutandis, Maire v. Portugal, no . 48206/99 , § 74, 
E C H R 2003-VII) . 

176. T h e C o u r t would fu r the r r e i t e r a t e its s e t t l ed case- law to t he 
effect t h a t Ar t ic le 6 also p r o t e c t s t he i m p l e m e n t a t i o n of final, b ind ing 
judicial decis ions , which, in S t a t e s t h a t accept the rule of law, canno t 
r e m a i n inopera t ive to the d e t r i m e n t of one par ty . Accordingly, the exe
cu t ion of a judicial decis ion c a n n o t be p r e v e n t e d , inva l ida ted or unduly 
de layed (see, a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Hornsby v. Greece, j u d g m e n t of 
19 M a r c h 1997, Reports 1997-11, pp. 510-11 , § 40; Burdov v. Russia, 
no. 59498/00, § 34, E C H R 2002-IH; Jasiuniene v. Lithuania, no. 41510/98 , 
§ 27, 6 M a r c h 2003; and Ruianu, c i ted above, § 65) . 

177. In the ins tan t case the C o u r t notes tha t the p roceed ings to 
enforce t he decisions in the app l i c an t s ' favour have been p e n d i n g since 
S e p t e m b e r 2000. It observes at t he ou t se t that this s i tua t ion is not in any 
way a t t r i b u t a b l e to t he app l i can t s , who have m a d e a p p r o a c h e s to the 
na t iona l au tho r i t i e s to pu t an end to it and have regu la r ly t a k e n stejis to 
have t h e ch i ld ren and the i r b i r th cer t i f ica tes h a n d e d over to t h e m . 

178. T h e C o u r t a lso no tes , as t he G o v e r n m e n t did, t h a t t h e bailiffs 
have not r e m a i n e d inactive e i the r . O u t s i d e the jieriods d u r i n g which 
execu t ion of the decisions in issue has been s tayed by the na t iona l cour t s , 
t hey have pu t t he C E P S B on notice to com|)ly wi th t he final and b ind ing 
judicial decisions in the app l i c an t s ' favour (see p a r a g r a p h s 29, 34, 35, 38, 
42 , 43 , 44, 55, 58 , 61 and 62 above) . 

179. It mus t be recognised, however , tha t all the a t t e m p t s by the 
bailiffs to enforce the adop t ion o rde r s have me t wi th mani fes t opposi t ion 
on the |)art of the p r iva te in s t i t u t ion w h e r e the ch i ld ren live, and have 
r e m a i n e d unsuccessful . 

180. It would the re fore a p p e a r t h a t , in the c i r c u m s t a n c e s of the case , 
t he fai lure to execu te the decis ions g r a n t i n g the app l i c an t s ' app l ica t ions 
for adop t ion was d u e solely to t he ac t ions of t he C E P S B staff and its 
founder m e m b e r s , who cons i s ten t ly opposed the ch i ld ren ' s d e p a r t u r e to 
Italy by lodging var ious object ions to e n f o r c e m e n t or by t h w a r t i n g t h e 
s t eps t a k e n by the bailiffs. 

181. Whi le the G o v e r n m e n t a r g u e d tha t they could not be b l a m e d 
for t he ac t ions of a p r iva te ins t i tu t ion , t he C o u r t should look beh ind 
a p p e a r a n c e s to assess w h e t h e r the S t a t e m a y be held responsib le for the 
s i t ua t ion compla ined of. A n u m b e r of facts a r e pa r t i cu la r ly s t r ik ing in th is 
r ega rd . 

182. T h e C o u r t no tes , firstly, t h a t in spi te of the efforts by t he bailiffs 
to e n s u r e t he execu t ion of t he decis ions in ques t ion , t he i r ac t ions were 
wholly ineffective in the ins tan t case . T h e even t s r eco rded by the bailiff 
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in his repor t of 3 S e p t e m b e r 2002 a r e a significant e x a m p l e , since the 
a t t e m p t a t en fo rcemen t on t h a t d a t e a p p e a r s to have re su l t ed in t h e bailiff 
himself, the app l ican t s and the i r lawyer actual ly be ing d e t a i n e d wi thin the 
C E P S B bui ld ing (see p a r a g r a p h 45 above) . 

183. T h e C o u r t cons iders tha t such conduct towards bailiffs, who 
work to e n s u r e I he p rope r a d m i n i s t r a t i o n of j u s t i c e a n d t hus r e p r e s e n t a 
vital c o m p o n e n t of the ru le of law, is i ncompa t ib l e wi th the i r posi t ion as 
l aw-enforcement officers a n d t h a t ac t ion should be t a k e n aga ins t those 
responsib le . In this connec t ion , it is for the S t a t e to t ake all t he necessary 
s t eps to enab le bailiffs to ca r ry out t he task they have been ass igned, 
pa r t i cu la r ly by e n s u r i n g the effective pa r t i c ipa t ion of o t h e r a u t h o r i t i e s 
t ha t m a y assist e n f o r c e m e n t w h e r e t he c i r c u m s t a n c e s so r e q u i r e , failing 
which the g u a r a n t e e s enjoyed by a l i t igant d u r i n g the judicial phase of the 
p roceed ings will be r e n d e r e d devoid of pu rpose (see, mulalis mutandis, 
Homsby, c i ted above, p. 511 , § 41). 

184. In the i n s t an t case t he C o u r t observes t h a t t he uncomfor t ab le 
s i t ua t ion in which the bailiff responsible for enforc ing the decis ions in 
t he a p p l i c a n t s ' favour found h imsel f on 3 S e p t e m b e r 2002, w h e n he was 
d e t a i n e d inside the C E P S B bui ld ing , resu l ted d i rec t ly from the police 
a u t h o r i t i e s ' fai lure to assist t he e n f o r c e m e n t , a n d t h a i no s u b s e q u e n t 
ac t ion has been t a k e n . 

185. In tha t connec t ion , the C o u r t no tes tha t a wide r a n g e of legis
lative m e a s u r e s have been i m p l e m e n t e d by the R o m a n i a n g o v e r n m e n t 
in o rde r to comply wi th E u r o p e a n and i n t e r n a t i o n a l t r e a t i e s on adop t ion . 
I ts a t t e n t i o n has b e e n d r a w n in p a r t i c u l a r to Decis ions nos. 502 a n d 770, 
govern ing the o rgan i sa t ion and funct ioning of the R o m a n i a n C o m m i t t e e 
for Adop t ion and the Na t iona l A u t h o r i t y for Chi ld P ro t ec t ion , which a re , 
a m o n g o t h e r th ings , e m p o w e r e d to s u s p e n d or t e r m i n a t e act ivi t ies t h a t 
e n d a n g e r ch i ld ren ' s hea l t h or physical or psychological d e v e l o p m e n t , for 
e x a m p l e by w i t h d r a w i n g the o p e r a t i n g l icences of the bodies respons ib le . 

186. However , in spi te of those d o m e s t i c legal provisions, the C o u r t 
observes tha t no sanc t ions have been t a k e n in respec t of the lack of 
coopera t ion of t he p r iva te in s t i t u t ion in ques t ion with the a u t h o r i t i e s 
e m p o w e r e d to enforce t he adop t ion o rde r s m a d e in t he i n s t a n t ca se . I t 
fu r the r notes t h a t the C E P S B d i rec to r ' s refusal to coope ra t e wi th the 
bailiffs has had no repe rcuss ions for h im in a lmost t h r e e years . 

187. T h e C o u r t ag rees wi th t he G o v e r n m e n t tha t the use of force to 
execu te the final decisions in ques t i on would have been a very de l ica te 
m a t t e r in t he p re sen t case . Neve r the l e s s , as the o r d e r s for the adop t ion 
of t he two ch i ld ren have become final but have not been execu ted , they 
have b e e n depr ived of t he i r b ind ing force a n d have r e m a i n e d m e r e rec
o m m e n d a t i o n s . Such a s i tua t ion c o n t r a v e n e s the pr inc ip les of the rule of 
law a n d of legal c e r t a i n t y , n o t w i t h s t a n d i n g the ex i s t ence of special r easons 
po ten t ia l ly jus t i fy ing it, t he G o v e r n m e n t hav ing c i ted the obl iga t ions on 
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t he r e s p o n d e n t S t a t e wi th a view to its fu ture accession to t he E u r o p e a n 
Un ion legal o rder . 

188. By re f ra in ing for more t h a n t h r e e years from t ak ing the effective 
m e a s u r e s r equ i red to comply with final, enforceable jud ic ia l decis ions , 
t he na t iona l a u t h o r i t i e s depr ived the provisions of Art ic le 6 § 1 of t he 
Conven t i on of all useful effect. 

T h a t conclusion is m a d e all the m o r e necessary in the p resen t case by the 
probably i r revers ible consequences of t h e passage of t i m e for t he po ten t i a l 
r e l a t ionsh ip be tween the app l ican t s and the i r adop ted d a u g h t e r s . H e r e , 
the C o u r t notes with regre t tha t the prospec ts of tha t r e l a t ionsh ip nour i sh 
ing now a p p e a r if not seriously j eopa rd i s ed , t h e n a t least highly unlikely, 
pa r t i cu la r ly as t h e ch i ld ren , now aged 13, r ecen t ly ind ica ted t h a t t hey w e r e 
s t rongly opposed to be ing a d o p t e d and moving to Italy. 

189. T h e r e has consequen t ly been a violat ion of Art ic le 6 § 1 of t he 
Convent ion. 

IV. A P P L I C A T I O N O F ARTICLE 41 O F T H E C O N V E N T I O N 

199. Art ic le 41 of the Conven t ion provides : 

"If t h e C o u r t finds t h a t t h e r e h a s b e e n a v i o l a t i o n of t h e C o n v e n t i o n o r t h e P r o t o c o l s 
t h e r e t o , a n d if t h e i n t e r n a l l aw of t h e H i g h C o n t r a c t i n g P a r t y c o n c e r n e d a l l ows only-
p a r t i a l r e p a r a t i o n to be m a d e , t h e C o u r t s h a l l , if n e c e s s a r y , af ford j u s t s a t i s f a c t i o n t o 
t h e i n j u r e d p a r l y . " 

A. D a m a g e 

200. W i t h r ega rd to pecun ia ry d a m a g e , t he app l i can t s sought the 
r e i m b u r s e m e n t of t he costs they had i n c u r r e d in t ravel l ing to R o m a n i a , 
a m o u n t i n g to 5,708 euros (EUR) for the first app l ican t couple a n d to 
E U R 2,348.48 for the second appl icant couple . T h e first appl icant couple 
c l a imed a fu r the r s u m of E U R 2,360, co r r e spond ing to the i r loss of e a r n 
ings d u r i n g the i r t r ips to R o m a n i a . 

201 . T h e y also sought an award in respect of the non-pecun ia ry 
d a m a g e sus t a ined bo th by themse lves and by the i r a d o p t e d d a u g h t e r s as 
a resul t of the fai lure to execu t e t he decis ions in which the i r app l ica t ions 
for adop t ion had been g r a n t e d . T h e y a r g u e d t h a t the oppos i t ion they had 
e n c o u n t e r e d for m a n y years had u l t ima te ly led to f rus t ra t ion and 
suffer ing, as well as a loss of o p p o r t u n i t i e s for t h e m a n d for t he i r a d o p t e d 
ch i ld ren , and had also affected t he i r ini t ial mot iva t ion a n d l eg i t ima te 
des i re to found a family t h r o u g h adop t ion . 

Leav ing it to t he C o u r t to assess t he a m o u n t to be awarded u n d e r 
t h a t head , they s u b m i t t e d t h a t it shou ld not in any event be less t h a n 
E U R 750,000 for each of t he two app l ican t couples . 
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202. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d tha t the costs i ncu r red by the appli
can t s before t h e a d o p t i o n o rde r s h a d b e e n m a d e , in p a r t i c u l a r those 
r e l a t i ng to the i r j o u r n e y to R o m a n i a in Augus t 2000, were not connec ted 
to the violat ions a l leged in the p roceed ings before t he C o u r t , which 
conce rned the failure to execu te t he decis ions in issue - in o t h e r words , 
even t s o c c u r r i n g af ter tha i j o u r n e y . T h e G o v e r n m e n t accordingly asked 
the C o u r t not to award any c o m p e n s a t i o n u n d e r t h a t head . 

203 . T h e y fu r the r s u b m i t t e d t h a t the s u m c la imed by the app l i can t s in 
respect of non-pecun ia ry d a m a g e was excessive a n d t h a t the c la im was a 
ser ious a b u s e of t he pu rpose of the p roceed ings before the C o u r t . Lastly, 
they s u b m i t t e d tha t no s u m should be a w a r d e d in respect of t he d a m a g e 
al legedly s u s t a i n e d by the ch i ld ren , since they were not app l i can t s in the 
p r e s e n t case and the app l i can t s had no real e n t i t l e m e n t to receive com
pensa t i on on the i r behalf. 

204. As r e g a r d s pecuniar)- d a m a g e , t he C o u r t no tes t h a t t h e r e is a 
d i rec t causa l link be tween only pa r t of the sums c la imed and the 
violat ion of Art ic le 6 § 1 of the Conven t i on found in p a r a g r a p h 189 above. 

205. As r ega rds non-pecun ia ry d a m a g e , it does not find it u n r e a s o n 
able to conc lude tha t the app l i can t s u n d o u b t e d l y sus t a ined some d a m a g e 
- pa r t i cu la r ly on account of the f ru s t r a t i on caused by the fai lure to 
execu te final and b ind ing decis ions in the i r favour for several yea r s , and 
of the probably i r revers ible consequences of t h a t s i tua t ion - for which the 
m e r e finding of a violat ion canno t cons t i t u t e sufficient r ed ress . However , 
t he a m o u n t s c la imed u n d e r th i s h e a d a r e excessive. 

206. In t he se c i r c u m s t a n c e s , hav ing r e g a r d to all t he evidence before it 
and m a k i n g its a s s e s s m e n t on an equ i t ab l e basis as r e q u i r e d by Art ic le 41 
of the Conven t ion , t he C o u r t awards the first app l i can t couple E U R 12,000 
a n d the second app l ican t couple E U R 10,000, in respec t of all h e a d s of 
d a m a g e t a k e n t o g e t h e r . 

B. C o s t s a n d e x p e n s e s 

207. T h e app l i can t s sought r e i m b u r s e m e n t of all the costs which they 
had i n c u r r e d in t he p roceed ings before t h e R o m a n i a n a u t h o r i t i e s a n d 
before t he C o u r t , which they broke down as follows, s u b m i t t i n g vouchers 
in suppor t of t he i r c la im: 

(a) E U R 868 ( the first app l i can t couple) a n d E U R 868.36 ( the second 
app l ican t couple) for t r ans l a t i on costs ; 

(b) E U R 8,754 ( the first app l ican t couple) a n d E U R 7,133.28 ( the 
second appl ican t couple) for the i r lawyer 's fees in the p roceed ings before 
the C o u r t ; and 
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(c) E U R 5,002 ( the first app l ican t couple) a n d E U R 652.18 ( the second 
appl ican t couple) for the i r lawyers ' fees in t he p roceed ings before t he 
na t iona l a u t h o r i t i e s . 

T h e y fu r the r sought r e i m b u r s e m e n t of E U R 35,107 ( the first app l i can t 
couple) and E U R 36,824.63 ( the second appl ican t couple) in respec t of 
"provis ional costs l inked to t he o u t c o m e of the p roceed ings" , wi thou t 
giving fu r the r de ta i l s . 

208. T h e G o v e r n m e n t objected to the award of t he s u m s c la imed 
by the app l i can t s in respec t of "provis ional costs" , s u b m i t t i n g t h a t such a 
desc r ip t ion was unc lea r . T h e y d i spu t ed t h a t those a m o u n t s had actually-
been incur red and po in ted out t h a t they had not been s u b s t a n t i a t e d as 
r equ i r ed by the C o u r t ' s case- law in re la t ion to Art ic le 41 of the 
Conven t ion . 

209. T h e Cour t has assessed the ( h u m s in the light of the pr inciples sel 
forth in its case-law (see Nikolova v. Bulgaria [ G C ] , no. 31195/96, § 79, 
E C H R 1999-11; Ozliirk v. Turkey [ G C ] , no . ' 22479/93 , § 83 , E C H R 1999-VI; 
and WitoldLitwa v. Poland, no . 26629/95 , § 88, E C H R 2000-111). 

210. Applying these c r i t e r i a to the p re sen t case , and m a k i n g its 
a s s e s s m e n t on an equ i t ab l e basis as r e q u i r e d by Art ic le 41 of t h e Conven 
t ion, t he C o u r t cons iders it r ea sonab le to award E U R 7,000 to the first 
app l i can t couple a n d E U R 6,000 to the second appl icant couple in respect 
of all t he i r costs and expenses . 

C . D e f a u l t i n t e r e s t 

211 . T h e C o u r t cons iders it a p p r o p r i a t e t h a t the defaul t in te res t 
should be based on the m a r g i n a l l end ing r a t e of t he E u r o p e a n C e n t r a l 
Bank , to which should be a d d e d th ree p e r c e n t a g e po in t s . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T 

1. Holds by five votes to two t h a t t h e r e was a bond b e t w e e n the app l i can t s 
and the a d o p t e d ch i ld ren a m o u n t i n g to "family life" wi th in t he m e a n 
ing of Art ic le 8 § 1 of t h e C o n v e n t i o n , which is appl icable in the p re sen t 
case ; 

2. Holds by six votes to o n e t h a t t h e r e has been no violat ion of Art ic le 8 of 
the Conven t ion ; 

3 . Holds by four votes to t h r e e t h a t t h e r e has b e e n a viola t ion of Ar t ic le 6 
§ 1 of t he Conven t ion ; 
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5. Holds by five votes to two 
(a) t ha t t he r e s p o n d e n t S t a t e is to pay the app l i can t s , wi th in t h r e e 
m o n t h s from the d a t e on which the j u d g m e n t b e c o m e s final accord ing 
to Art ic le 44 § 2 of t he C o n v e n t i o n , t he following a m o u n t s : 

(i) E U R 12,000 (twelve t h o u s a n d euros) to the first app l ican t 
couple and E U R 10,000 ( ten t h o u s a n d euros) to t he second appli
can t couple in respect of pecun ia ry and non-pecun ia ry d a m a g e ; 
(ii) E U R 7,000 (seven t h o u s a n d euros) to t he first app l ican t couple 
a n d E U R 6,000 (six t h o u s a n d euros) to the second app l ican t couple 
in respec t of costs a n d expenses ; 
(iii) any tax tha t m a y be c h a r g e a b l e on the above a m o u n t s ; 

(b) t h a t from the expiry of the above -men t ioned t h r e e m o n t h s unt i l 
s e t t l e m e n t s imple in t e re s t shall be payable on t he above a m o u n t s a t a 
r a t e equa l to the m a r g i n a l l end ing r a t e of t he E u r o p e a n C e n t r a l Bank 
d u r i n g the defaul t per iod plus t h r e e p e r c e n t a g e po in t s ; 

6. Dismisses u n a n i m o u s l y t he r e m a i n d e r of the app l i c an t s ' c la ims for just 
sa t isfact ion. 

D o n e in F rench , a n d notif ied in wr i t i ng on 22 J u n e 2004, p u r s u a n t to 
Rule 77 §§ 2 a n d 3 of t he Ru les of C o u r t . 

Lawrence E A R L Y J e a n - P a u l C O S T A 

D e p u t y R e g i s t r a r P re s iden t 

In acco rdance wi th Art ic le 45 § 2 of the Conven t i on and Ride 74 § 2 of 
t he R u l e s of C o u r t , the following s e p a r a t e opinions a r e a n n e x e d to this 
j u d g m e n t : 

(a) c o n c u r r i n g opinion of M r C o s t a ; 
(b) pa r t ly d i s s en t i ng opin ion of M r Louca idcs ; 
(c) pa r t ly d i s sen t ing opinion of M r Birsat i ; 
(d) d i s sen t ing opinion of Mrs T h o m a s s e n jo ined by M r J u n g w i e r t . 

J . -P .C . 
T.L.E. 
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C O N C U R R I N G O P I N I O N O F J U D G E C O S T A 

(Translation) 

I ag r ee wi th the conclusions r eached in the j u d g m e n t . However , it was 
only af ter cons ide rab le hes i t a t ion t h a t I voted in favour of finding tha t 
t h e r e had been no violat ion of Art icle 8 of Conven t ion . T h e two girls , 
F l o r e n t i n a and M a r i a n a , who had been dec la red to have been a b a n d o n e d 
at the ages of t h r e e a n d seven respect ively, were a d o p t e d by the two 
appl icant couples in final j u d g m e n t s w h e n bo th of t h e m had r e a c h e d the 
age of n ine . T h e educa t iona l c e n t r e which had been the i r h o m e since they 
had been a b a n d o n e d c r e a t e d n u m e r o u s obstacles to t he execu t ion of t he 
j u d g m e n t s and , to pu t it mildly, ha rd ly faci l i tated exchanges and physical 
m e e t i n g s be tween the ch i ld ren and the i r adopt ive p a r e n t s , who live in 
Italy. For the i r pa r t , F l o r e n t i n a and M a r i a n a , who a re now 13 years old, 
have never shown any des i re to go and live with the i r j j a ren t s , whose 
l a n g u a g e they do not speak , a n d s e e m to be enjoying a happy life at the 
c e n t r e and deve lop ing the i r pe r sona l i t i e s and abi l i t ies in a sa t is factory 
way. F u r t h e r m o r e , t hey have appl ied to have the adop t ion o rde r s revoked 
and wc a re now faced wi th a s t r a n g e s i tua t ion in which the o r d e r for 
F l o r e n t i n a ' s adop t ion has been uphe ld but t he one conce rn ing M a r i a n a 
has been revoked in a final j u d g m e n t ! 

Such c i r c u m s t a n c e s elicit mixed feelings. T h e R o m a n i a n g o v e r n m e n t 
has scarcely any powers in dea l ing with a pr iva te ins t i tu t ion which is, in 
fact, funct ioning well and offers g u a r a n t e e s as to t lie qua l i ty of educa t ion 
provided. Whi le it is c lear t ha t the G o v e r n m e n t ' s responsibi l i ty is engaged 
u n d e r Art ic le 6 in t h a t they have not succeeded in enforc ing the re levant 
j u d g m e n t s and /o r have not wished to do so, t he i r responsibi l i ty u n d e r 
Art ic le 8 is m u c h less ev ident . It ac tua l ly r e la tes m o r e to positive obliga
t ions t h a n to i n t e r f e r ence wi th the r ight to respect for family life; above 
all, it is difficult to deny tha t it is in the best i n t e re s t s of the ch i ld ren 
(to which our case- law r ight ly a t t a c h e s cons iderab le w e i g h t ) , who were 
a d o p t e d a t a l a te s t age ( p e r h a p s too la te) and have bare ly formed any 
t ies wi th t he i r adopt ive p a r e n t s , to r e m a i n in the educa t iona l c e n t r e 
w h e r e they have lived for m a n y years r a t h e r t h a n to u n d e r g o a c o m p l e t e 
c h a n g e of lifestyle, e n v i r o n m e n t , l a n g u a g e and c u l t u r e . Admi t t ed ly , it is 
very i r r i t a t i ng t h a t t he c e n t r e ' s s t u b b o r n n e s s and the public a u t h o r i t i e s ' 
inefficiency have r e su l t ed , since t i m e c a n n o t be t u r n e d back, in a s i tua t ion 
w h e r e the t e e n a g e r s now have l i t t le c h a n c e of be ing able to develop a 
h a r m o n i o u s r e l a t ionsh ip wi th in the i r adopt ive families. But i r r i t a t ion is 
a poor counsel lor . O n ref lect ion, I cons ider , like the major i ty of my 
co l leagues , t h a t the viola t ion of the Conven t i on by the r e s p o n d e n t S t a t e 
is to be found u n d e r Art ic le 6 r a t h e r t h a n u n d e r Art ic le 8. 



PINT AND O T H E R S v. ROMANIA J U D G M E N T 3 4 7 

PARTLY DISSENTING OPINION OF JUDGE LOUCAIDES 

Whi le I ag r ee wi th the major i ty t h a t t he re has been a violat ion of 
Art ic le 6 § 1 of the C o n v e n t i o n for the reasons set out in t he j u d g m e n t , I 
do not a g r e e wi th t he f inding t h a t t h e r e has b e e n no violat ion of Ar t ic le 8 
of the Conven t i on in this case . In dec id ing this ques t i on , I e n d o r s e the 
following a p p r o a c h set out in p a r a g r a p h 152 of the j u d g m e n t : 

" W h a t is dec i s ive in t h i s c a s e is t h e r e f o r e w h e t h e r t h e n a t i o n a l a u t h o r i t i e s t ook t h e 

n e c e s s a r y s t e p s t o e n a b l e t h e a p p l i c a n t s - w h o h a d b e e n a c k n o w l e d g e d a s t h e a d o p t i v e 

p a r e n t s of F l o r e n t i n a a n d M a r i a n a a n d h a d in b o t h c a s e s o b t a i n e d a c o u r t o r d e r , on a n 

u r g e n t a p p l i c a t i o n , r e q u i r i n g t h e C E P S B , a p r i v a t e i n s t i t u t i o n , t o h a n d o v e r t h e c h i l d to 

t h e m - to e s t a b l i s h f ami ly r e l a t i o n s w i t h e a c h of t h e c h i l d r e n t h e y h a d a d o p t e d . " 

O n the basis of the facts and c i r c u m s t a n c e s of t he case I find t h a t the 
r e s p o n d e n t S t a t e has failed to d i scha rge its positive obl iga t ions u n d e r 
Ar t ic le 8 of the Conven t i on and this is in subs t ance conf i rmed by what 
t h e major i ty s t a t e in p a r a g r a p h 163 of the j u d g m e n t w h e r e it is accep ted 
tha t t h e r e has been 

"... [a] lack of r e a l , ef fect ive c o n t a c t b e t w e e n t h e i n t e r e s t e d p a r l i e s b e f o r e t h e 

a d o p t i o n , a s t a t e o f a f fa i rs m a d e pos s ib l e by s h o r t c o m i n g s in t h e r e l e v a n t d o m e s t i c 

l e g i s l a t i o n a t t h e m a t e r i a l t i m e " 

and 

" t h a t t h e c h i l d r e n c l ea r ly d id not r ece ive a n y psycho log ica l s u p p o r t c a p a b l e of p r e p a r i n g 

t h e m for t h e i r i m m i n e n t d e p a r t u r e f rom t h e c e n t r e w h i c h h a d b e e n t h e i r h o m e for seve ra l 

y e a r s a n d in w h i c h t h e y h a d e s t a b l i s h e d soc ia l a n d e m o t i o n a l t i e s . S u c h m e a s u r e s wou ld 

p r o b a b l y h a v e m a d e it poss ib le for t h e a p p l i c a n t s ' i n t e r e s t s t o c o n v e r g e w i t h t h o s e of t h e i r 

a d o p t e d c h i l d r e n , i n s t e a d of c o m p e t i n g w i t h t h e m a s o c c u r r e d in t h e p r e s e n t c a s e . " 

In spi te of these findings t he major i ty found t h a t t h e r e has been no 
violat ion of Art ic le 8 of the Conven t i on t ak ing in to account " t he ch i ldren ' s 
cons i s ten t refusal , af ter they had r e a c h e d the age o f t e n , to t rave l to Italy 
and jo in the i r adopt ive p a r e n t s " (see p a r a g r a p h 164 of the j u d g m e n t ) and 
t h a t " the i r conscious opposi t ion to adop t ion would m a k e the i r h a r m o n i o u s 
i n t e g r a t i o n into the i r new adopt ive family unl ikely" given also t he absence 
of " g e n u i n e p re -ex i s t ing t i e s" wi th the i r adopt ive p a r e n t s (ibid.) . The 
major i ty found t h a t an "abso lu te ob l iga t ion" on the pa r t of t he au tho r i t i e s 
of t he r e s p o n d e n t S t a t e " to e n s u r e t h a t t he ch i ld ren wen t to I ta ly aga ins t 
t he i r will and i r respec t ive of t he p e n d i n g jud ic ia l p roceed ings in s t i t u t ed 
wi th a view to cha l l eng ing the lawfulness and wel l - foundedness of the 
ini t ia l adop t ion o r d e r s " was not jus t i f ied (ibid.). 

Yet all t hese p r o b l e m s rel ied on by the major i ty ( the ch i ld ren ' s objec
t ion af ter they had r e a c h e d the age o f t e n , t he absence of previous t ies with 
t he i r adopt ive p a r e n t s a n d the fact t h a t legal p roceed ings aga ins t the 
adop t ion were pend ing ) were p r o b l e m s c r e a t e d by the a u t h o r i t i e s of the 
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r e s p o n d e n t S t a t e . As the C o u r t po in t s out in f inding a v io la t ion of Art ic le 6 
§ 1 of t he Conven t ion in th is case , "... the e n f o r c e m e n t of decis ions of 
this kind r e q u i r e s u r g e n t hand l ing as the j jassage of t i m e can have i r re 
m e d i a b l e c o n s e q u e n c e s for re la t ions b e t w e e n ch i ld ren a n d p a r e n t s who do 
not live wi th t h e m " (see p a r a g r a p h 175 of t he j u d g m e n t ) . 

T h e fai lure to execu t e t he re levan t decis ions conce rn ing the adop t ions 
in this case and the e n s u i n g de lay and the negat ive r epe rcuss ions it had on 
the i m p l e m e n t a t i o n of those decisions were a t t r i b u t a b l e to the au tho r i t i e s 
of t he r e s p o n d e n t S t a t e . 

J u d g e C o s t a po in t s out in his c o n c u r r i n g opinion t h a t " a d m i t t e d l y , it is 
very i r r i t a t i n g tha t t he c e n t r e ' s s t u b b o r n n e s s and the public a u t h o r i t i e s ' 
inefficiency have r e su l t ed , since t i m e c a n n o t be t u r n e d back, in a s i tua t ion 
w h e r e the t e e n a g e r s now have l i t t le chance of be ing able to develop a 
h a r m o n i o u s r e l a t i onsh ip wi th in the i r adopt ive famil ies" . 

In the c i r c u m s t a n c e s , I do not see how the r e s p o n d e n t S t a t e can , on 
t he basis of its own wrongful conduc t , be absolved of i ts responsibi l i ty to 
t ake the necessa ry posi t ive m e a s u r e s in t i m e to enab le t he adop t ion to 
p roceed . Nobody can t ake a d v a n t a g e of his own w r o n g d o i n g to avoid his 
responsibi l i t ies ("Nullus comtnodum caperepotest de injuria sua propria"). 

T h e [jositive obl iga t ions of t he r e s p o n d e n t S t a t e in this case were not 
confined to e n s u r i n g t h a t t he ch i ld ren j o ined the i r adopt ive p a r e n t s . T h e y 
inc luded all t he p r e p a r a t o r y ac ts which would m a k e tha t resul t possible 
(see Kosmopoulou v. Greece, no . 60457/00, § 45 , 5 F e b r u a r y 2004) . In my 
opin ion , a fai lure to e a r n - out those ac ts a m o u n t s by itself to a viola t ion 
of the r ight to respec t for family life and the re fore a b reach of Art ic le 8 of 
t he Conven t ion . 
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P A R T L Y D I S S E N T I N G O P I N I O N O F J U D G E B I R S A N 

(Translation) 

I r e g r e t t h a t I a m u n a b l e to a g r e e wi th t he major i ty ' s conclus ion tha t 
t h e r e has been a violat ion of Art ic le 6 § 1 of t he Conven t i on in t he p resen t 
case . T o my mind , t he major i ty have a d o p t e d an overly formal app roach 
u n d e r Art ic le 6 § 1, which I c a n n o t accept for t he following r ea sons . 

T h e j u d g m e n t , it has to be e m p h a s i s e d , r eaches a f inding of a violat ion 
of Ar t ic le 6 § 1 of the C o n v e n t i o n on the g r o u n d t h a t the au tho r i t i e s 
re f ra ined for m o r e t h a n t h r e e y e a r s from t a k i n g the effective m e a s u r e s 
r e q u i r e d to comply wi th final, enforceable jud ic ia l decisions (see pa ra 
g r a p h s 187 a n d 188 of the j u d g m e n t ) . In my opin ion , such a conclus ion is 
difficult to reconci le wi th tha t r e a c h e d by the major i ty u n d e r Art ic le 8 of 
t he Conven t i on (see p a r a g r a p h 166 of the j u d g m e n t ) , which I wholly-
e n d o r s e d af ter careful ref lect ion. 

I acknowledge t h a t the major i ty ' s a r g u m e n t s in f inding a viola t ion of 
Art ic le 6 § 1 - based , in pa r t i cu l a r , on t he lack of police ass i s tance in the 
en fo rcemen t p r o c e d u r e - a re sound a n d do not in any way conflict wi th our 
C o u r t ' s case- law (see, a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Hornsby v. Greece, j u d g m e n t 
of 19 M a r c h 1997, Reports of Judgments and Decisions 1997-11, pp . 510-11 , § 40; 
Burdov v. Russia, no. 59498/00, § 34, E C H R 2002-III; Ruianu v. Romania, 
no. 34647/97, § 65, 17 J u n e 2003; and Jasiuniene v. Lithuania, no . 41510/98, 
§ 2 7 , 6 M a r c h 2003) . 

Whi le e m p h a s i s i n g my firm a t t a c h m e n t to the pr inc ip les e s t ab l i shed in 
such se t t l ed case-law, to the effect t ha t " the r ight to a cour t would be 
illusory if a C o n t r a c t i n g S t a t e ' s d o m e s t i c legal sys tem al lowed a final, 
b ind ing judicial decision to r e m a i n inopera t ive to the d e t r i m e n t of one 
p a r t y " and "execu t ion of a j u d g m e n t given by any cour t mus t the re fo re 
be r e g a r d e d as an in tegra l pa r t of t he ' t r i a l ' for the purposes of Art ic le 6", 
I none the l e s s cons ider t h a t a less formal is t ic a p p r o a c h was r e q u i r e d h e r e , 
in view of t he very p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s of the case . 

W i t h all d u e respec t to my col leagues , I feel t h a t m o r e cons ide ra t ion 
should have b e e n given to t he fact t h a t t he jud ic ia l decis ions in ques t i on 
conce rned e x t r e m e l y sensi t ive a n d de l ica te issues, s ince in my opin ion a 
ce r t a in p a r a d o x e m e r g e s from the j u d g m e n t . T h e major i ty a t t a c h e d 
decisive weight u n d e r Ar t ic le 8 to t he ch i ld ren ' s over r id ing i n t e r e s t in re
m a i n i n g wi th in the C E P S B ; t h a t i n t e r e s t d i c t a t e d tha t the i r opinions on 
the subject should have been t a k e n in to account once they had a t t a i n e d 
the necessa ry m a t u r i t y to exp res s t h e m (see p a r a g r a p h 164 in Jine). I had 
no hes i t a t ion in a g r e e i n g wi th t h a t conclusion. F r o m a r e a d i n g of the 
j u d g m e n t il is qu i t e u n d e r s t a n d a b l e tha t such an in t e re s t was d e e m e d 
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sufficient to just i fy the a u t h o r i t i e s ' lack of coopera t ion in al lowing the 
app l i can t s to deve lop t ies wi th the ch i ld ren . 

Bui was the s a m e ove r r id ing in t e re s t of the ch i ld ren not also re levan t , 
in t he s a m e m a n n e r and to t he s a m e e x t e n t , u n d e r Art ic le 6 § 1 of t he 
Conven t ion? How, in t he p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s of t he case , can a 
pure ly theore t i ca l a p p r o a c h have prevai led - cor rec t t h o u g h it m a y have 
been from a d o g m a t i c or p r o c e d u r a l s t a n d p o i n t - wi th no cons ide ra t ion 
be ing given to the i m p o r t a n c e of wha t was at s t ake in t e r m s of t he 
ch i ld ren ' s best in te res t s? 

I cons ide r t h a t a m o r e ba l anced a p p r o a c h was highly advisable in 
this case and , in th is connec t ion , I a m pleased to note t h a t t he C o u r t ' s 
m o r e recen t case- law conce rn ing the execu t ion of judicial decis ions is 
less cha r ac t e r i s ed by fo rmal i sm t h a n before . I would s imply refer to t he 
Sylvester v. Austria j u d g m e n t of 24 Apri l 2003 (nos. 36812/97 a n d 
40104/98) , in which the C o u r t held in p a r a g r a p h 63 t h a t "a c h a n g e in the 
relevant facts m a y except iona l ly jus t i fy t he non -en fo rcemen t of a final 
r e t u r n o rde r" . I cons ider tha t t h a t j u d g m e n t m a r k s a significant c h a n g e 
from the C o u r t ' s previous s t r ic t ly theo re t i ca l a p p r o a c h to t he m a t t e r . 

Nor can I neglect t he views expressed recen t ly a long s imi la r lines in 
d i s sen t ing opinions in j u d g m e n t s conce rn ing the execu t ion of jud ic ia l 
decis ions , to t he effect t h a t "access to a t r i buna l c a n n o t r e q u i r e a S t a t e 
to enforce all j u d g m e n t s in civil cases r ega rd le s s of the i r n a t u r e a n d the 
c i r c u m s t a n c e s " (see t he d i s s en t i ng opinion of M r s T h o m a s s e n in Ruianu, 
ci ted above) . I would s t ress t h a t t ha t p a r t i c u l a r case conce rned the 
demol i t ion of a bu i ld ing which the app l i can t ' s ne ighbour s had begun to 
erec t , adjoining his house and occupying a smal l par t of his land; this 
caused me to vote wi th t he major i ty in favour of f inding t h a t t h e r e had 
b e e n a violat ion of Ar t ic le 6 § 1 of t he Conven t ion . 

T h e c i r cums tances of the p re sen t case were qu i t e different , be ing a t once 
m u c h more del ica te and m o r e compl ica ted : two young girls were r equ i red to 
move to a foreign coun t ry to jo in adopt ive families w h o m they bare ly knew. 
T h e only cr i t ic ism tha t could be m a d e of the na t iona l au tho r i t i e s , in m y 
opinion, would be t h a t t hey did not t ake all t he necessary m e a s u r e s to 
allow bonds to develop b e t w e e n the girls a n d the app l i can t s ' families pr ior 
to adop t ion ; t h a t , moreover , would a p p e a r t o be a p r o b l e m for any in t e r -
coun t ry adop t ion in any S ta le pa r ty to the Conven t ion . 

In any event , I a m p e r s u a d e d t h a t in this case t h e r e were indeed 
excep t iona l c i r c u m s t a n c e s jus t i fy ing the non -en fo rcemen t of the a d o p 
t ion o r d e r s in respect of F l o r e n t i n a and M a r i a n a . 

In finding a violat ion of Ar t ic le 6 § 1, the major i ty t ipped the ba lance of 
the i n t e r e s t s at s t ake in favour of t he adopt ive p a r e n t s ' p rocedu ra l r ight to 
t h e e n f o r c e m e n t of a jud ic ia l decis ion, a p p e a r i n g to d i s r e g a r d the con
s ide ra t ions t h a t had led t h e m to find tha t t h e r e h a d been no violat ion of 
Art ic le 8. Such cons ide ra t ions , r ight ly ou t l ined in p a r a g r a p h s 159 and 160 
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of the j u d g m e n t , were to my m i n d also en t i re ly appl icab le u n d e r Ar t ic le 6 
§ 1 of the Conven t i on and cons t i t u t ed r e l evan t a n d sufficient g r o u n d s for 
finding no viola t ion of t h e r igh t g u a r a n t e e d by t h a t provis ion. 

It should not be forgot ten t h a t in p a r a g r a p h 162 of the j u d g m e n t the 
major i ty themse lves observed t h a t " t he e n f o r c e m e n t of t he decis ions in 
t he app l i c an t s ' favour, with the ch i ld ren moving to Italy, would have 
m a d e it difficult for the ch i ld ren and harmfu l to t he i r i n t e r e s t s to r e t u r n 
to R o m a n i a in the event of a s u b s e q u e n t cour t decis ion s e t t i n g aside or 
revoking the adop t ion o rde r s " . 

F u r t h e r m o r e , t he r e s p o n d e n t G o v e r n m e n t ' s a r g u m e n t , as s u m m a r i s e d 
in p a r a g r a p h 172 of the j u d g m e n t , t ha t t h e r e h a d not b e e n any lengthy 
per iods in the p re sen t case d u r i n g which no s teps had b e e n t a k e n to 
enforce the adopt ion o rde r s in issue does not a p p e a r u n r e a s o n a b l e to me , 
having r e g a r d to t he r e p e a t e d s tays of execu t ion o r d e r e d by the na t iona l 
cour t s p e n d i n g the conclusion of t he var ious jud ic ia l p roceed ings in 
p rogress across t h e count ry . I cons ider t h a t such p roceed ings were likely 
to dispel any u n c e r t a i n t i e s r e g a r d i n g the lawfulness of the adop t ions and 
t h a t t he a u t h o r i t i e s were r ight to awai t t he i r conclus ion before r e so r t ing 
to en fo rcemen t m e a s u r e s of a p e r m a n e n t n a t u r e . 

It is not insignificant in th is con tex t to note t h a t one of the sets of 
p roceed ings in ques t i on recen t ly r e su l t ed in the o r d e r for M a r i a n a ' s 
adopt ion be ing revoked (see p a r a g r a p h H'5 of t he j u d g m e n t ) . 

For all t hese r ea sons , I find it r e g r e t t a b l e tha t t he C o u r t did not g ra sp 
t h e o p p o r t u n i t y afforded to it by th is sens i t ive a n d de l i ca t e i n t e r n a t i o n a l 
adop t ion case to conf i rm a new, m o r e ba l anced a n d less formalis t ic 
a p p r o a c h to t he issue of execu t ion of jud ic ia l decis ions . 
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(Translation) 

I a g r e e wi th the conclus ion of the major i ty t h a t t h e r e has been no 
violat ion of Art ic le 8 of the Conven t i on in the p re sen t case . However , 
unl ike t he major i ty , I cons ider tha t no family life wi th in the m e a n i n g of 
Art icle 8 of the Conven t i on ever exis ted be tween the app l i can t s a n d the i r 
a d o p t e d ch i ld ren . N o r do I s h a r e t he major i ty ' s opinion t h a t the R o m a n i a n 
a u t h o r i t i e s ' fai lure to execu te the adop t ion o rde r s infr inged the appl i 
c a n t s ' r igh t s u n d e r Art ic le 6 of t he Conven t i on . 

T h e app l i can t s a r e two I ta l ian couples who , u n d e r R o m a n i a n law, had 
each a d o p t e d a child in R o m a n i a . At t he t i m e when the adop t ion o rde r s 
were m a d e , t he ch i ld ren , F l o r e n t i n a and M a r i a n a , were bo th nine and a 
half years old and had never seen the i r adopt ive p a r e n t s . T h e y did not wish 
to move to I ta ly wi th t h e app l i can t s . T h e o r d e r for M a r i a n a ' s adop t ion was 
s u b s e q u e n t l y revoked at her r e q u e s t , while a s imi lar appl ica t ion was 
p e n d i n g in respec t of F lo ren t ina . T h e adop t ion o rders were not e x e c u t e d 
by the R o m a n i a n a u t h o r i t i e s because of u n c e r t a i n t i e s as to w h e t h e r t h e 
p rope r p r o c e d u r e h a d been followed (see also the opinion of the major i ty 
as set out in p a r a g r a p h s 161 and 162 of t he j u d g m e n t ) . 

T h e app l i can t s compla ined of t he fai lure to execu te t he decisions in 
ques t ion , s u b m i t t i n g t h a t this a m o u n t e d to a b r e a c h of the i r r ight to 
respect for t he i r family life as g u a r a n t e e d by Art ic le 8 of the Conven t i on . 

T h e first issue which the C o u r t had to a d d r e s s was w h e t h e r t h e r e were 
family t ies b e t w e e n the app l i can t s and the ch i ld ren . 

In my opinion, t h a t was not t he case . T h e C o u r t ' s case- law conce rn ing 
the bonds be tween adu l t s and ch i ld ren as p r o t e c t e d by Art ic le 8 has always 
e m p h a s i s e d the ac tua l ex i s tence of family life, no rma l ly based on biologi
cal t ies. Re la t ionsh ips b e t w e e n adopt ive p a r e n t s a n d the i r ch i ld ren de
serve t he s a m e p ro tec t ion , precisely because of t he ex i s tence of th is 
g e n u i n e family life. T h e C o m m i s s i o n decisions ci ted in p a r a g r a p h 140 
conce rn g e n u i n e ties of this kind, c o n t r a r y to t he r e l a t i onsh ip b e t w e e n 
the app l i can t s a n d the two ch i ld ren in t he p r e s e n t case . In X v. France 
(no. 9993/82, C o m m i s s i o n decis ion of 5 O c t o b e r 1982, Decis ions a n d 
Repor t s (DR) 31) the adopt ive fa ther had lived wi th the child for seven 
years , a n d in X v. Belgium and the Netherlands (no. 6482/74, C o m m i s s i o n 
decision of 10 J u l y 1975, D R 7) the app l ican t had for several years looked 
a f te r t h e chi ld w h o m he wished to adop t . 

T o my mind , the re fo re , wha t dese rves p ro t ec t i on u n d e r Art ic le 8 is not 
s imply t he adopt ion o r d e r itself bu t wha t it r e p r e s e n t s in t e r m s of social 
real i ty. T o hold o the rwise would p roduce a su rp r i s ing , a n d in my view 
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u n a c c e p t a b l e , resu l t , n a m e l y t h a t the r e l a t i onsh ip be tween a biological 
fa ther and his child, wi thou t any add i t iona l factors , would not a u t o m a t i 
cally give rise to family life (see Lebbink v. the Netherlands, no. 45582/99, 
E C H R 2004-IV), w h e r e a s family life would , on the con t ra ry , be c r ea t ed 
by an adop t ion o rde r , i r respec t ive of t h e m a n n e r in which adop t ion had 
t a k e n place and of t he re la t ions be tween those conce rned . 

I cons ider t h a t in the p re sen t case t h e r e were no add i t iona l factors to 
w a r r a n t affording the p ro tec t ion of Art ic le 8 to t he legal relationship 
b e t w e e n the app l i can t s and the ch i ld ren . At the t i m e w h e n the adopt ion 
o rde r s were m a d e , t he ch i ld ren had never s e e n t h e app l i can t s or had the 
s l ightes t d i rec t contac t wi th t h e m . It does not a p p e a r from the evidence 
t h a t t hey were ever a sked for t he i r opin ion , c i t h e r d i rec t ly in a n in terview 
with a j u d g e or a counse l lor or indirect ly t h r o u g h expe r t a s s e s s m e n t s 
which would have provided an o p p o r t u n i t y to a sce r t a in the i r views and 
feelings about t he adop t ion in prac t ica l t e r m s . T h e cen t r e whe re the 
ch i ld ren had lived for a p p r o x i m a t e l y five a n d six yea r s respect ively at the 
l ime of the adop t ion o rde r s , and w h e r e they had been looked af ter and 
b rough t up , h a d no m e a n s of conveying its opinion, based on its knowl
edge of t h e m , d u r i n g t h e p roceed ings . O n c e th i s b e c a m e possible , t he 
ch i ldren themse lves i n s t i t u t ed p roceed ings to have t he adop t ion o rders 
revoked, t h e r e b y finally be ing able to express the view tha t they did not 
wish to move to I taly to live wi th t he app l i can t s . In shor t , t h e r e were no 
emot iona l or defacto t ies t ha t would have allowed the ch i ld ren to feel close 
to the app l i can t s a n d would have provided the legal fiction of the adopt ion 
o rde r wi th some s u b s t a n c e t h a t could be held to c o n s t i t u t e family life. 

I will readi ly a d m i t t h a t t h e m a n n e r in which the adop t ion p roceed ings 
were c o n d u c t e d m u s t have been ha rd for the app l i can t s to e n d u r e . But the 
fact t h a t the p roceed ings in the i r case were not c o n d u c t e d proper ly cannot 
in my opin ion be decisive for d e t e r m i n i n g w h e t h e r family life exis ted 
be tween t h e m and the ch i ldren . Nor, to my mind , is the ex i s tence of 
family life sufficiently es tab l i shed by the fact t h a t the app l i can t s always 
viewed themse lves as the gir ls ' p a r e n t s a n d behaved as such towards 
t h e m t h r o u g h the only m e a n s o p e n to t h e m , n a m e l y by s e n d i n g t h e m 
le t t e r s w r i t t e n in R o m a n i a n . T h a t would imply t h a t , in this con tex t , the 
posit ion of ch i ld ren aged near ly 10 should be comple t e ly d i s r e g a r d e d . 

Admi t t ed ly , i n t e r c o u n t r y adop t ion p roceed ings that have clearly been 
conduc t ed in a s c rupu lous m a n n e r , and even those conce rn ing very young 
ch i ldren , often ra ise de l ica te issues bo th for t he p a r e n t s a n d for the 
ch i ldren . In th is connec t ion , t he need for t he child to move to t he coun t ry 
w h e r e t h e p a r e n t s live c a n play a significant ro le . I a m no t say ing t h a t this 
factor in i tself cons t i t u t e s a r eason to a b a n d o n efforts to find a family to 
provide a loving e n v i r o n m e n t for a child, even if this has to be in a n o t h e r 
count ry . However , t he very de l ica te posi t ion in which such ch i ld ren find 
themse lves cer ta in! ) r equ i r e s special p ro t ec t ion . In the H a g u e Conven-



354 PINT ANT) O T H E R S v ROMANES JUDGMENT 
DISSENTING O P I N I O N O F J U D G E T H O M A S S E N J O I N E D BY J U D G E J U N G W I E R T 

tion on P ro tec t ion of C h i l d r e n and C o o p e r a t i o n in respec t of I n t e r c o u n t r y 
Adopt ion , such p ro tec t ion is afforded, for e x a m p l e , by the obl iga t ion on 
S t a t e s to give d u e cons ide ra t ion to the possibi l i t ies for p lac ing the child 
wi th in t he S t a t e of or igin (Article 4 (b)) and to e n s u r e , hav ing r e g a r d 
to the age a n d d e g r e e of m a t u r i t y of the child, t ha t he or she has 
been counse l led and duly informed of the effects of the adop t ion a n d 
t h a t cons ide ra t ion has been given to the chi ld 's wishes and opinions 
(Art icle 4 (d) ) . 

I cons ider t h a t in this case t h e r e a r e se r ious d o u b t s as to w h e t h e r those 
r e q u i r e m e n t s have been compl ied wi th . 

Accep t ing the ex i s tence of family life in the c i r c u m s t a n c e s of t he 
p r e s e n t case would afford insufficient p ro tec t ion to ch i ld ren involved in 
i n t e r c o u n t r y adop t ions who have r eached an age a t which the i r wishes 
and opinions should be t a k e n seriously before a final o r d e r is m a d e for 
the i r adop t ion , in view of the consequences of such an o r d e r (see, for 
e x a m p l e , p a r a g r a p h 152 of the j u d g m e n t ) . 

T h e C o u r t e x a m i n e d of its own mo t ion the ques t i on w h e t h e r the non-
en fo rcemen t of the adop t ion o rde r s cons t i t u t ed a violat ion of Ar t ic le 6. 
T h e major i ty cons ide r tha t "such a s i t ua t ion c o n t r a v e n e s t he pr inc ip les 
of t he ru le of law and of legal ce r t a in ty , n o t w i t h s t a n d i n g the ex i s tence 
of special r ea sons poten t ia l ly jus t i fy ing it" (see p a r a g r a p h 187 of t he 
j u d g m e n t ) . I c a n n o t endor se such an i n t e r p r e t a t i o n of Art ic le 6, which 
a m o u n t s to acknowledg ing the abso lu te p r e - e m i n e n c e of every legal ru le . 
In my opinion, Art ic le 6 canno t just ify t he execu t ion of a judicial decis ion 
whose appl ica t ion infr inges the f u n d a m e n t a l r igh t s of o t h e r s . In t he 
p re sen t case t he execu t ion ol the decisions in epiestion would have forced 
the ch i ld ren to leave the i r coun t ry aga ins t the i r will to live wi th p a r e n t s 
w h o m they h a d never m e t . I do not believe t h a t the R o m a n i a n a u t h o r i t i e s 
should have enforced such decis ions . T o do so would in my view have 
c o n s t i t u t e d an act of S t a t e ra i s ing ser ious p r o b l e m s as to t he respec t d u e 
for the ch i ld ren ' s r igh ts u n d e r Art ic le 8. For t h a t reason , I cons ide r t h a t 
t he re was no violat ion of Art ic le 6. 
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SOMMAIRE' 

Existence de plusieurs recours internes efficaces aux buts similaires 

Article 35 § 1 

Epuisement des voies de recours internes — Existence de plusieurs recours internes efficaces aux 

buts similaires - Requérant n 'ayant utilisé qu 'un des recours disponibles 

• 

* * 

Le requérant avait déposé, en 1996, une plainte pénale pour émission de chèque 
sans provision, assortie d'une demande de dommages et intérêts. Il présenta sans 
succès une demande d'accélération de la procédure. Le procès pénal s'acheva en 
décembre 2000. Le requérant introduisit par la suite une procédure d'exécution 
du jugement dans la mesure où il portait sur le versement à son profit d'une 
indemnité. Devant la Cour, il se plaignait de la durée de la procédure, laquelle 
était toujours pendante en avril 2004. 

Article 35 § 1 : lorsqu'une voie de recours à exercer aux fins de l'article 35 § 1 a été 
utilisée, l'usage d'une autre voie dont le but est pratiquement le même n'est pas 
exigé. En l'espèce, dès lors qu'il avait formé un recours interne (demande d'accé
lération de la procédure) jugé efficace au regard de l'article 35 § 1, le requérant 
n'était pas obligé de surcroît d'introduire un second recours, précédemment jugé 
efficace par la Cour, pour se plaindre de la longueur d'une procédure judiciaire 
portugaise (action en responsabilité extracontractuelle de l 'Etat). 

Jurisprudence citée par la Cour 

Wôjcik c. Pologne, n" 26757/95, décision de la Commission du 7 juillet 1997, Décisions 

et rapports 90 
ToméMota c. Portugal (déc) , n" 32082/96, CEDH 1999-IX 
Gunaydin c. Turquie (déc) , n" 27526/95, 25 avril 2002 
Paulino Tomâs c. Portugal (déc) , n" 58698/00, CEDH 2003-VIII 
Qjtiles Gonzalez c. Espagne, n" 71752/01, 7 octobre 2003 

1 . R é d i g é p a r le g re f fe , il ne l ie p a s la C o u r . 
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(...) 

EN FAIT 

Le r e q u é r a n t , M. J o a q u i m M o r e i r a Barbosa , est un ressor t i s san t 

po r tuga i s né en 1942 et r é s idan t à Maia (Po r tuga l ) . Il est r e p r é s e n t é 

d e v a n t la C o u r pa r M' J . J .F . Alves , avocat à Ma tos inhos . 

Les la i t s de la cause , tels qu ' i l s ont é té exposés p a r les pa r t i e s , peuvent 

se r é s u m e r c o m m e suit . 

Le 2 j a n v i e r 1996, le r e q u é r a n t déposa devan t le p a r q u e t d e Ma tos inhos 

une p la in te péna le con t re F.P.S. , qu ' i l accusai t d 'avoir émis u n c h è q u e sans 

provision. 

Le 9 février 1996, l 'accusé fut e n t e n d u pa r le m i n i s t è r e publ ic . Le 

6 m a r s 1996, le p r o c u r e u r c h a r g é de l 'affaire p r é s e n t a ses réqu i s i t ions . 

Le 11 avril 1996, le r e q u é r a n t déposa une d e m a n d e en d o m m a g e s et 

i n t é r ê t s . 

P a r une o r d o n n a n c e d u 14 j u i n 1996, le j u g e du t r i b u n a l c r imine l de 

M a t o s i n h o s , auque l le doss ier avait é té t r a n s m i s , Fixa l ' aud ience au 

14 avril 1997. 

Le j o u r di t , l ' audience fut r e p o r t é e au 5 février 1998 en ra ison de 

l ' absence de l 'accusé. Celui-ci p r é s e n t a u l t é r i e u r e m e n t un certificat 

médica l , que le juge accep ta p a r u n e o r d o n n a n c e du 24 avril 1997. 

Le 5 février 1998, c o n s t a t a n t à nouveau l ' absence de l 'accusé, le j uge 

r e p o r t a l ' aud ience au 18 ma i 1998 et dé l ivra un m a n d a t d ' a m e n e r à 

l ' encon t re de l ' in té ressé . Le j o u r di t , toutefois , celui-ci ne se p r é s e n t a pas . 

Le j u g e r e p o r t a l ' audience au 20 oc tobre 1998 et r enouve la son m a n d a t 

d ' a m e n e r . 

Le 20 m a i 1998, la g a r d e na t iona l e répub l ica ine s igna la q u e l 'accusé 

n 'ava i t pas é t é t rouvé à l ' ad resse i n d i q u é e . P a r u n e o r d o n n a n c e du 

4 j u i n 1998, le juge d e m a n d a aux services de police de r e c h e r c h e r sa 

nouvel le ad res se éven tue l l e . 

Le 20 oc tobre 1998, l 'accusé é t a n t à nouveau absen t , l ' aud ience fut 

r e p o r t é e au 28 j a n v i e r 1999. P o u r la m ê m e ra ison , elle fut ensu i te 

r e p o r t é e au 4 m a r s 1999, puis sine die. 

Par u n e o r d o n n a n c e du 24 avril 1999, le j u g e déc l a r a l ' accusé en é t a t de 

c o n t u m a c e . 

Pa r une o r d o n n a n c e du 20 s e p t e m b r e 1999, il déc ida qu ' i l y avait lieu 

d ' a t t e n d r e p e n d a n t un dé la i de six mois l ' éventue l le p r é s e n t a t i o n 

volonta i re de l 'accusé. 

Le 28 janvier 2000, le r e q u é r a n t , faisant app l ica t ion des ar t ic les 108 et 

109 d u code de p r o c é d u r e p é n a l e , soumi t u n e d e m a n d e d ' accé lé ra t ion de 

la p r o c é d u r e au Conse i l s u p é r i e u r de la m a g i s t r a t u r e . 

P a r u n e décis ion du 8 février 2000, le Conse i l s u p é r i e u r de la mag i s t r a 

t u r e re je ta la d e m a n d e , e s t i m a n t que , c o m p t e t e n u de l ' o rdonnance du 
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j u g e du 20 s e p t e m b r e 1999, il ne pouvait o r d o n n e r l ' accé lé ra t ion de la 
p r o c é d u r e . 

Le 18 février 2000, le juge, sur d e m a n d e du min i s t è r e publ ic , o r d o n n a 

au greffe d e faire des d é m a r c h e s a u p r è s des services des i m p ô t s et de la 

sécurité sociale afin d ' essayer de r e t r o u v e r l ' accusé . 

Le 29 avril 2000, la g a r d e na t iona le répub l ica ine informa le t r i buna l de 

la nouvel le ad re s se de l 'accusé . 

P a r u n e o r d o n n a n c e d u 30 m a i 2000, le j u g e fixa l ' aud ience au 
30 j u i n 2000 ou, en cas d ' imposs ib i l i té de t en i r celle-ci le jour dit , au 
20 oc tobre 2000. 

L 'accusé ne c o m p a r u t pas . Il fut ainsi j u g é in absentia lors d ' une 
a u d i e n c e qu i eu t lieu le 11 d é c e m b r e 2000. 

Pa r un j u g e m e n t du 14 d é c e m b r e 2000, il fut déc la ré coupable et 

c o n d a m n é à u n e a m e n d e d e 150 000 escudos po r tuga i s ( P T E ) , a insi q u ' a u 

v e r s e m e n t au r e q u é r a n t d ' une i n d e m n i t é de 1 500 000 P T E et des in t é rê t s 

y a f fé ren ts . 

Le 30 j a n v i e r 2001, le r e q u é r a n t in t roduis i t devan t le t r i buna l c r imine l 

d e M a t o s i n h o s u n e p r o c é d u r e d ' exécu t ion de ce j u g e m e n t d a n s la m e s u r e 

où il por ta i t sur le p a i e m e n t de l ' i n d e m n i t é en ques t ion . 

Le 6 février 2 0 0 1 , le j u g e o r d o n n a la saisie des b iens d u d é b i t e u r . Il y fut 
p rocédé le 22 n o v e m b r e 2001 . 

Le 7 m a i 2002, le j u g e o r d o n n a la v e n t e j ud i c i a i r e des b iens en ques t ion . 

La p r o c é d u r e d ' exécu t ion est toujours p e n d a n t e . 

G R I E F 

I n v o q u a n t l 'ar t ic le 6 § 1 de la Conven t ion , le r e q u é r a n t se plaint de la 
d u r é e de la p r o c é d u r e . 

E N D R O I T 

Le r e q u é r a n t d é n o n c e la d u r é e de la p r o c é d u r e . Il s ' appuie sur l 'ar t icle 6 
§ 1 d e la C o n v e n t i o n , qu i d ispose n o t a m m e n t : 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e s a c a u s e soit e n t e n d u e (...) d a n s un d é l a i 

r a i s o n n a b l e , p a r u n t r i b u n a l (. . .) , q u i d é c i d e r a (...) d e s c o n t e s t a t i o n s s u r s e s d r o i t s e t 

o b l i g a t i o n s de c a r a c t è r e civil (...) » 

A. S u r l ' é p u i s e m e n t d e s v o i e s d e r e c o u r s i n t e r n e s 

Le G o u v e r n e m e n t excipe du n o n - é p u i s e m e n t des voies de recours 
i n t e r n e s . 
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Il soul igne d ' abord q u e la violat ion du droi t à une décis ion d a n s un délai 

r a i sonnab le e n g a g e la responsab i l i t é civile e x t r a c o n t r a c t u e l l e de l 'Eta t , 

qui est donc t enu d ' i n d e m n i s e r les v ic t imes . A ce t t e fin, le r e q u é r a n t peut 

faire u s a g e de l 'ac t ion e n responsab i l i t é e x t r a c o n t r a c t u e l l e p r é v u e p a r le 

décret - loi n" 48051 du 21 n o v e m b r e 1967, qui cons t i tue un moyen acces

sible, a d é q u a t e t efficace p o u r r e d r e s s e r la s i tua t ion qu ' i l d é n o n c e . 

(...) 

Le r e q u é r a n t e s t ime q u a n t à lui q u ' a u c u n e des voies de recours indi

q u é e s p a r le G o u v e r n e m e n t ne sera i t efficace ou a d é q u a t e pour r ed re s se r 

son grief. L 'ac t ion en re sponsab i l i t é e x t r a c o n t r a c t u e l l e p révue pa r le 

décre t - lo i n" 48051 n ' a u r a i t pas un d e g r é suffisant d e c e r t i t u d e juridique 

pour ê t r e uti l isé aux fins de l 'ar t icle 35 § 1 de la C o n v e n t i o n . Q u a n t à la 

décis ion ayan t déc l a r é l ' accusé e n é t a t de c o n t u m a c e , elle se ra i t conforme 

à la loi, tou t r ecours é t a n t dès lors voué à l 'échec. 

(...) 

(...) la C o u r observe q u e les a r t ic les 108 et 109 du code de p rocédure 

péna le p o r t u g a i s offrent à l 'accusé la possibil i té de d e m a n d e r l 'accé

lé ra t ion de la p r o c é d u r e . Elle rappel le que ce t t e voie de droi t a é té consi

d é r é e c o m m e un r ecour s devan t ê t r e exercé lo rsque le p r o b l è m e dénoncé 

est celui d e la d u r é e d ' u n e p r o c é d u r e p é n a l e (Tomé Mota c. Portugal ( d é c ) , 

n" 32082/96, C E D H 1999-IX). 

L a C o u r c o n s t a t e q u e le r e q u é r a n t en l 'espèce a fo rmé sans succès 

parei l le d e m a n d e . La q u e s t i o n se pose de savoir s'il devai t de surcroî t 

i n t rodu i r e u n e act ion en responsab i l i t é e x t r a c o n t r a c t u e l l e de l 'Etat . 

C e t t e d e r n i è r e act ion a elle auss i , en effet, é té cons idé rée c o m m e un 

recours à exe rce r s 'ag issant d e la d u r é e d ' u n e p r o c é d u r e (Paulino Tomâs 

c. Portugal ( d é c ) , n" 58698/00, C E D H 2003-VIII) . 

A ce propos , la C o u r rappe l le q u e le r e q u é r a n t doit avoir fait un usage 

n o r m a l des r ecour s i n t e r n e s v r a i s e m b l a b l e m e n t efficaces et suffisants. 

L o r s q u ' u n e voie de recours a é té ut i l i sée , l 'usage d ' une a u t r e voie dont le 

bu t est p r a t i q u e m e n t le m ê m e n 'es t pas exigé (Wôjcikc. Pologne, n" 26757/95, 

décision de la Commiss ion du 7 juillet 1997, Décis ions et r a p p o r t s 90, p . 24, 

et Gùnaydin c. Turquie ( d é c ) , n" 27526/95, 25 avril 2002). 

Eu é g a r d aux c i r cons tances de la cause , la C o u r e s t i m e qu ' i l serai t 

excessif de cons idé re r q u e le r e q u é r a n t a u r a i t dû i n t e n t e r l 'action 

m e n t i o n n é e pa r le G o u v e r n e m e n t alors qu ' i l a fo rmé au cours de la 

p r o c é d u r e un recours - une d e m a n d e d ' accé lé ra t ion de la p rocédure -

qualif ié a n t é r i e u r e m e n t p a r la C o u r d 'adécpiat et de suffisant (Qjiiles 

Gonzalezc. Espagne ( d é c ) , n" 71752/01 , 7 oc tobre 2003) . 

La C o u r re je t t e a insi c e t t e b r a n c h e de l ' except ion du G o u v e r n e m e n t . 

(...) 
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SUMMARY' 

Existence of several effective domestic remedies with similar purpose 

Article 3 5 § 1 

Exhaustion of domestic remedies - Existence of several effective domestic remedies with similar 
purpose - Use hr applicant of only one of available remedies 

* 
* * 

The applicant had lodged a criminal complaint and an action for damages in 
1996 in connection with the issuing of a bad cheque. He applied for an order to 
expedite the proceedings, but without success. The criminal proceedings ended 
in December 2000. The applicant brought proceedings for the enforcement of 
the judgment in so far as it concerned the payment of damages to him. He 
complained before the Court of the length of the proceedings, which were still 
pending in April 2004. 

Held 
Article 35 § 1 : Where a remedy that had to be used for the purposes of Article 35 § 1 
had been attempted, use of anot her remedy with essentially the same objective was 
not required. In the present case, since the applicant had availed himself of a 
domestic remedy considered effective under Article 35 § 1 (an application for an 
order to expedite the proceedings), he had not been required in addition to use a 
second remedy which the Court had previously found to be effective in respect of 
the length of judicial proceedings in Portugal (an action to establish non
contractual liability on the part of the State). 

Case-law cited by the Court 

Wôjcik v. Poland, no. 26757/95, Commission decision of 7 July 1997, Decisions and 
Reports 90 
ToméMota v. Portugal (dec) , no. 32082/96, ECHR 1999-IX 
Gunaydin v. Turkey (dec) , no. 27526/95, 25 April 2002 
Paulino Tomes v. Portugal (dec) , no. 58698/00, ECHR 2003-VIII 
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1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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T H E F A C T S 

T h e app l i can t , M r J o a q u i m M o r e i r a Barbosa , is a P o r t u g u e s e na t iona l 
w h o was born in 1942 a n d lives in Ma ia (Po r tuga l ) . H e was r e p r e s e n t e d 
before t he C o u r t by M r J . J . F . Alves, a lawyer p rac t i s ing in M a t o s i n h o s . 

T h e facts of the case , as s u b m i t t e d by the pa r t i e s , may be s u m m a r i s e d 
as follows. 

O n 2 J a n u a r y 1996 the app l ican t lodged a c r imina l compla in t wi th the 
Ma tos inhos public p rosecu to r ' s office agains t a ce r t a in F.P.S., accus ing 
h im of having issued a bad c h e q u e . 

O n 9 F e b r u a r y 1996 the accused gave evidence to the publ ic pros
ecu to r ' s office. O n 6 M a r c h 1996 the public p r o s e c u t o r dea l ing wi th the 
case filed his submiss ions . 

O n 11 Apri l 1996 the app l ican t b r o u g h t an ac t ion for d a m a g e s . 
In an o rde r of 1 4 J u n e 1996 a j u d g e of t he Ma tos inhos C r i m i n a l C o u r t , 

to which the case had been re fe r red , set it down for h e a r i n g on 14 April 
1997. 

O n tha t day the h e a r i n g was ad jou rned unt i l 5 F e b r u a r y 1998 because 
the d e f e n d a n t was not p r e s e n t . T h e d e f e n d a n t s u b s e q u e n t l y p roduced a 
medica l cer t i f ica te , which the judge accep ted in an o r d e r of 24 Apri l 1997. 

O n 5 F e b r u a r y 1998, n o t i n g tha t the de f endan t was aga in a b s e n t , the 
judge ad journed the h e a r i n g unt i l 18 M a y 1998 and issued a w a r r a n t lor 
h im to be b r o u g h t before t he cour t . O n the a p p o i n t e d day, however , the 
de f endan t did not a p p e a r . T h e judge ad journed the h e a r i n g until 
20 O c t o b e r 1998 a n d r enewed the w a r r a n t . 

O n 20 M a y 1998 the Repub l i can N a t i o n a l G u a r d ind ica ted t h a t the 
de f endan t had not been found at the add res s given. In a n o r d e r of 4 J u n e 
1998 the j u d g e asked the police to sea rch for the d e f e n d a n t ' s possible new 
add re s s . 

O n 20 O c t o b e r 1998, as the de f endan t h a d a g a i n failed to a p p e a r , the 
h e a r i n g was ad journed unt i l 28 J a n u a r y 1999. For t h e s a m e r ea son , it seas 
t h e n ad journed unt i l 4 M a r c h 1999 and s u b s e q u e n t l y sine die. 

O n 24 April 1999 the j u d g e m a d e a n o r d e r for the d e f e n d a n t to be t r ied 
in absentia. 

In an o r d e r of 20 S e p t e m b e r 1999 he dec ided t h a t the d e f e n d a n t should 
be given the o p p o r t u n i t y to a p p e a r voluntarily wi th in six m o n t h s . 

O n 28 J a n u a r y 2000 the app l ican t appl ied to the S u p r e m e Counci l of 
the J u d i c i a r y u n d e r Ar t ic les 108 a n d 109 of t h e Code of C r i m i n a l 
P r o c e d u r e for an o r d e r to exped i t e the p roceed ings . 

In a decis ion of 8 F e b r u a r y 2000 the S u p r e m e Counc i l of the Jud i c i a ry 
refused his app l ica t ion , ho ld ing t h a t , in view of t h e j u d g e ' s o r d e r of 
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20 S e p t e m b e r 1999, it was unab le to issue an o r d e r to exped i t e the 
p roceed ings . 

O n 18 F e b r u a r y 2000 the j u d g e , at the r eques t of t he publ ic pros
ecu to r ' s office, o r d e r e d the reg i s t ry to m a k e enqu i r i e s to the t ax a n d 
social secur i ty a u t h o r i t i e s w i th a view to a s c e r t a i n i n g t h e d e f e n d a n t ' s 
w h e r e a b o u t s . 

O n 29 Apri l 2000 the Repub l i can N a t i o n a l G u a r d in formed t h e cour t of 
t he d e f e n d a n t ' s new add re s s . 

In an o rde r of 30 May 2000 the j u d g e set the case down for h e a r i n g on 
30 J u n e 2000 or, if the h e a r i n g could not t ake place on tha t d a t e , on 
20 O c t o b e r 2000. 

T h e de fendan t did not a p p e a r in cour t . H e was accordingly t r ied 
in absentia at a h e a r i n g on 11 D e c e m b e r 2000. 

In a j u d g m e n t of 14 D e c e m b e r 2000 he was found gui l ty a n d fined 
150,000 P o r t u g u e s e escudos ( P T E ) . H e was also o rde red to pay the 
appl icant P T E 1,500,000 in d a m a g e s , t o g e t h e r wi th in t e re s t . 

O n 30 J a n u a r y 2001 the app l ican t b rough t p roceed ings in the 
M a t o s i n h o s C r i m i n a l C o u r t for t h e en fo rcemen t of t he j u d g m e n t in so 
far as it conce rned the p a y m e n t of t he d a m a g e s a w a r d e d . 

O n 6 F e b r u a r y 2001 the j u d g e o r d e r e d the a t t a c h m e n t of the d e b t o r ' s 
property. T h e a t t a c h m e n t was ca r r i ed out on 22 N o v e m b e r 2001 . 

O n 7 May 2002 the j u d g e o r d e r e d the sale by t he cour t of the p r o p e r t y 
in ques t ion . 

T h e e n f o r c e m e n t p roceed ings a r e still pend ing . 

C O M P L A I N T 

Relying on Art ic le 6 § 1 of the Conven t ion , the appl icant compla ined of 
t he l eng th of the p roceed ings . 

T H E L A W 

T h e app l i can t compla ined of the l eng th of the p roceed ings . H e re l ied on 
Art ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n , which provides , inter alia: 

"In t h e d e t e r m i n a t i o n of his civil r i g h t s a n d o b l i g a t i o n s .... e v e r y o n e is e n t i t l e d to a ... 
h e a r i n g w i t h i n a r e a s o n a b l e t i m e by [ a ] . . . t r i b u n a l ..." 

A. E x h a u s t i o n o f d o m e s t i c r e m e d i e s 

T h e G o v e r n m e n t objected tha t the app l ican t had failed to e x h a u s t 
d o m e s t i c r e m e d i e s . 
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T h e y s u b m i t t e d , firstly, t ha t the S t a t e incur red non-con t rac tua l liability 
for an in f r ingement of t he r ight to ob ta in a decis ion w i th in a reasonab le 
t ime a n d was the re fore u n d e r an obl igat ion to pay co mp en s a t i o n to 
vic t ims. T o t h a t end , t he appl icant could avail h imsel f of an act ion to 
es tabl ish non-con t r ac tua l liability, as provided for in Legislat ive Decree 
no. 48051 of 21 N o v e m b e r 1967, which was an accessible, sufficient and 
effective m e a n s of r e m e d y i n g the s i tua t ion he compla ined of. 

T h e appl icant s u b m i t t e d tha t none of the r e m e d i e s re fer red to by I he 
G o v e r n m e n t provided effective or sufficient r ed re s s in r e spec t of his 
compla in t . T h e act ion to es tab l i sh n o n - c o n t r a c t u a l liability provided for 
in Legislat ive D e c r e e no . 48051 did not have a sufficient d e g r e e of legal 
c e r t a i n t y to be used for the purposes of Art ic le 35 § 1 of the Conven t ion . 
As r ega rds t he o r d e r for the de f endan t to be t r ied in absentia, it had been 
lawful and any r e m e d y was the re fo re bound to fail. 

... the C o u r t observes tha t Art ic les 108 and 109 of t he P o r t u g u e s e Code 
of C r i m i n a l P r o c e d u r e afford d e f e n d a n t s t he o p p o r t u n i t y to apply for an 
o rde r to exped i t e t he p roceed ings . It po in ts out t h a t such an appl ica t ion 
has been held to be a r e m e d y t h a t m u s t be used in respec t of t he l eng th of 
c r imina l p roceed ings (sec Tomé Mola v. Portugal ( d e c ) , no. 32082/96, E C H R 
1999-IX). 

T h e C o u r t no tes t h a t in the in s t an t case t he app l ican t m a d e such an 
appl ica t ion but wi thou t success. It r e m a i n s to be d e t e r m i n e d w h e t h e r he 
should also have b r o u g h t an ac t ion to es tab l i sh non -con t r ac tua l liability on 
t he p a r t of t h e S t a t e . Such a n ac t ion has likewise b e e n held t o be a r e m e d y 
t h a t m u s t be used in respec t of the l eng th of p roceed ings (see Paulino 
Tomás v. Portugal ( d e c ) , no. 58698/00, E C H R 2003-VTII). 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s in this connec t ion t h a t app l i can t s mus t have m a d e 
n o r m a l use of those domes t i c r e m e d i e s which a re likely to be effective and 
sufficient. W h e n a r e m e d y has been a t t e m p t e d , use of a n o t h e r r e m e d y 
which has essent ia l ly the s a m e objective is not required (see Wójcik 
v. Poland, no. 26757/95 , Commiss ion decis ion of 7 J u l y 1997, Decis ions and 
R e p o r t s 90, p . 24, a n d Günaydin v. Turkey ( d e c ) , no. 27526/95 , 25 Apri l 
2002) . 

H a v i n g r ega rd to t he c i r c u m s t a n c e s of the case , t he C o u r t considers 
tha t it would be u n r e a s o n a b l e to a r g u e t h a t t he app l ican t should have 
b r o u g h t an act ion of t he kind re fe r red to by the G o v e r n m e n t , s ee ing tha t 
in the course of the p roceed ings he avai led h imsel f of a r e m e d y - an 
app l ica t ion for an o r d e r to exped i t e the p roceed ings - which the C o u r t 
has previously found to be a d e q u a t e a n d sufficient (see Quiles Gonzalez 
v. Spam ( d e c ) , no. 71752/01 , 7 O c t o b e r 2003) . 

T h e C o u r t the re fo re d ismisses this l imb of the G o v e r n m e n t ' s object ion. 
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SUMMARY1 

Refusal of heir's claim for restitution of property confiscated in 1945 

Article 1 of Protocol No. 1 

Possessions - Refusal of heir's claim for restitution of property confiscated in 1945 - "Legitimate 
expectation " - Deprivation of property - Court's competence ratione tempo lis 

The applicant's stepfamily were German nationals who owned real estate in 
former Czechoslovakia. The property was confiscated in 1945. The applicant's 
two stepbrothers had died in 1944 and 1945 respectively; his stepmother died in 
1955, leaving her real estate to him and conferring the succession rights of her 
deceased sons on him. The applicant had in the meantime left Czechoslovakia, 
thereby forfeiting his Czechoslovak citizenship. l ie returned in 1991 and was 
granted Czech citizenship in 1992. He lodged a claim for restitution of the con
fiscated property but the Land Office dismissed his claim on the ground that he 
was not the owner of the property, since his stepmother and stepbrothers had not 
satisfied the requirements for restitution. It found that they had not been loyal to 
Czechoslovakia during the German occupation and that they had not acquired 
Czechoslovak citizenship after the war. On the applicant's appeal, the municipal 
court held that under the General Civil Code of 181 1 an heir did not acquire the 
estate on the death of the testator but only on its distribution. The property had 
thus been confiscated from the applicant's stepbrothers alter they died but whilst 
they were still the notional owners of the estate. As the original owners had not 
acquired Czech nationality, the applicant could not be considered to be entitled to 
restitution. The applicant's constitutional appeal was dismissed by the Constitu
tional Court, which confirmed that the applicant had never acquired the property 
and was not entitled to restitution. 

Held 
Article 1 of Protocol No. 1: Following the confiscation in 1945, the property had 
been assigned to and used by different legal persons and the applicant's family 
had had no practical possibility of exercising any rights in respect of it. The depri
vation had occurred long before the Convention and its Protocols entered into 
force in respect of the Czech Republic and there was no question of a continuing 
violation that could be imputable to the Czech Republic. The claim regarding the 
deprivation was therefore incompatible ratione lemporis. With regard to the restitu-

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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tion proceedings, the applicant's claim did not relate to "existing possessions" and 
he did not have a "legitimate expectation" of having the claim upheld and 
enforced. The complaint was therefore incompatible ralione materiae. 
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T H E F A C T S 

T h e app l i can t , M r K a r e l Des Fours W a l d e r o d e , was a Czech and 
A u s t r i a n na t iona l . H e was bo rn in 1904 and died on 6 F e b r u a r y 2000. O n 
25 F e b r u a r y 2000 the app l i can t ' s widow, Mrs J o h a n n a K a m m e r l a n d e r , 
took he r late h u s b a n d ' s place in t he p roceed ings before the C o u r t . 

T h e facts of t he case , as s u b m i t t e d by the app l i can t , m a y be sum
m a r i s e d as follows. 

T h e app l i can t ' s s t e p m o t h e r and his two s t e p b r o t h e r s , all G e r m a n 
na t iona l s , owned real e s t a t e in fo rmer Czechos lovakia . In 1945 the 
p r o p e r t y was confiscated u n d e r P res iden t i a l Dec ree s nos. 12/1945 and 
108/1945, which e n t e r e d in to force on 21 J u n e and 25 O c t o b e r 1945 
respectively. 

T h e app l i can t ' s s t e p m o t h e r died in 1955 leaving her real e s t a t e to the 
app l i can t , and confe r r ing t h e succession r ights of he r d e c e a s e d sons on the 
app l i can t . She had never a cqu i r ed Czechoslovak c i t izenship . 

T h e appl ican t left Czechos lovakia in 1949, t h e r e b y forfeit ing his 
Czechoslovak c i t i zensh ip , a n d r e t u r n e d in 1991. H e was g r a n t e d Czech 
c i t i zensh ip in Augus t 1992. 

Restitution proceedings 

O n 14 J u l y 1992 the appl ican t lodged a c la im for r e s t i t u t i o n of 
t he p r o p e r t y confiscated from his s t e p m o t h e r and s t e p b r o t h e r s u n d e r 
P re s iden t i a l D e c r e e no. 12/1945 a n d which had been sold by his fa ther 
before the Second Wor ld W a r . H e re fer red to the Land O w n e r s h i p Act of 
1991, c l a iming t h a t he had i nhe r i t ed t he p rope r ty . 

O n 6 F e b r u a r y 1995 the J a b l o n e c nad Nisou L a n d Office, r e fe r r ing to 
t he d o c u m e n t a r y evidence, d i smissed his c la im on the g r o u n d t h a t his 
s t e p m o t h e r and s t e p b r o t h e r s had not been loyal to the Czechoslovak 
S t a t e d u r i n g the G e r m a n occupa t ion a n d had not a cqu i r ed Czechoslovak 
c i t i zensh ip af ter t he Second Wor ld W a r . It found, wi th re fe rence to 
sect ion 2(1) of the Res t i t u t i on Act 1992, t h a t t he app l i can t was not the 
owner of the p rope r ty , as his s t e p m o t h e r and s t e p b r o t h e r s had not 
satisfied t he r e q u i r e m e n t s for r e s t i t u t ion , a n d t h a t the app l i can t ' s claim 
in respect of his l a t h e r ' s fo rmer p r o p e r t y fell ou ts ide t he scope of the 
r e s t i t u t i o n legis lat ion. 

O n 16 Apri l 1996 the Mun ic ipa l C o u r t , hav ing assessed a subs t an t i a l 
a m o u n t of d o c u m e n t a r y evidence and having h e a r d t he p a r t i e s to the 
d i s p u t e , uphe ld t he Land Office's decis ion. It s t a t e d , inter alia, t h a t u n d e r 
Art ic le 819 of the G e n e r a l Civil Code of 1811 an hei r a cqu i r ed an e s t a t e 
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only upon its d i s t r i bu t ion ; t hus t he da t e s of the acquis i t ion of t he e s t a t e 
and the d e a t h of a t e s t a t o r were dif ferent . In fact, from t h e d e a t h of a 
t e s t a t o r unt i l the t i m e of d i s t r i bu t ion of t he e s t a t e , the p r o p e r t y was to 
be r e g a r d e d as hereditas iacens. Accord ing to t he cour t , rea l e s t a t e could be 
lawfully confiscated in the per iod be tween the d e a t h of the t e s t a t o r and 
t h e t i m e of a c c e p t a n c e of t h e e s t a t e by an heir . T h e cou r t he ld t h a t t h e 
p r o p e r t y at issue had b e e n confiscated ex lege by P r e s i d e n t i a l D e c r e e 
no. 12/1945 from the app l i can t ' s s t e p b r o t h e r s , G e r m a n na t iona l s , af ter 
they had died but whilst t hey had still been the not iona l owners of t he 
e s t a t e . As the or ig ina l owner s , inc lud ing the app l i can t ' s s t e p m o l h e r , had 
not r e a c q u i r e d Czech c i t i zensh ip as provided for in sect ion 2(1) of the 
Res t i t u t i on Act 1992, the app l ican t could not be cons ide red to be en t i t l ed 
to r e s t i t u t i on . 

O n 5 J u n e 1997 the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t d i smissed a cons t i tu t iona l 
appea l by the app l ican t as u n s u b s t a n t i a t e d , s t a t i n g in pa r t i cu l a r t h a i , 
u n d e r the Civil Code of 1811, which had been appl icable a t the re levant 
t i m e , a n he i r a cqu i r ed t he e s t a t e upon its d i s t r ibu t ion . In t he p r e s e n t case 
t he t i m e of acquis i t ion of the e s t a t e and the d e a t h of t he t e s t a t o r did not 
fall wi th in t he s a m e per iod. In o r d e r to t r ans fe r the e s t a t e to an heir , 
special p roceed ings before t he na t iona l cour t s had to be in s t i t u t ed of the 
cou r t ' s own mo t ion . If such p roceed ings were not i n s t i t u t ed , t he e s t a t e was 
hereditas iacens unt i l delivery of a cour t j u d g m e n t . H e i r s who wished to 
acqu i re the e s t a t e had to submi t an appl ica t ion wi th in the f ramework of 
those p roceed ings . T h e e s t a t e was cons ide red to r e m a i n in the possess ion 
of t he t e s t a t o r unt i l acqu i r ed by an heir . T h e cour t observed t h a t , in the 
p r e s e n t case , t h e confiscat ion had t a k e n place w h e n the app l i can t ' s s t ep
b r o t h e r s died. However , the e s t a t e had not yet been a d m i n i s t e r e d by the 
na t iona l a u t h o r i t i e s and , the re fo re , t h e app l ican t h a d not a cqu i r ed t h e 
p r o p e r t y a t issue. Moreover , as t he s t e p b r o t h e r s had not been en t i t l ed to 
c la im r e s t i t u t i on of the p r o p e r t y u n d e r the Land O w n e r s h i p Act , and since 
t he app l i can t ' s s t e p m o t h e r had been of G e r m a n origin a n d had never 
a c q u i r e d Czechoslovak c i t i zensh ip , the appl ican t h imse l f was not en t i t l ed 
to c la im r e s t i t u t i on p u r s u a n t to this Act. 

Other proceedings 

(a) In 1995 the appl ican t i n s t i t u t ed i n h e r i t a n c e p roceed ings in 
G e r m a n y in respec t of t he p r o p e r t y c l a imed in t he above r e s t i t u t i o n pro
ceed ings . O n 7 J u n e 1995 two cer t i f ica tes of succession w e r e issued to the 
effect t ha t the appl ican t was t he universa l hei r of his s t e p b r o t h e r s . 

(b) O n 3 M a r c h 1995 the re levant G e r m a n a u t h o r i t y issued a 
d o c u m e n t cert ifying t h a t the app l i can t ' s s t e p b r o t h e r s had not served in 
t he SS. 
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(c) T h e app l ican t was the owner of real e s t a t e in Hruby Rohozec. Th is 
was confiscated from h im u n d e r P re s iden t i a l D e c r e e no. 12/1945. In 
Augus t 1945 t h e fo rmer local a u t h o r i t y acknowledged the confiscat ion 
and g r a n t e d h im leave to a p p e a l to t he P r a g u e Na t iona l Land C o m m i t t e e . 

(d) O n 2 November 2001 the U n i t e d Nat ions H u m a n Rights C o m m i t t e e , 
cons ider ing the appl icant ' s commun ica t i on (no. 747/1997) conce rn ing the 
Hruby Rohozec rea l e s t a t e , held t h a t Art ic le 26 of the I n t e r n a t i o n a l Covenan t 
on Civil and Political Rights , r ead in conjunction with Article 2 of the 
Covenan t , had been violated by the Czech Republ ic . 

C O M P L A I N T S 

1. T h e appl icant compla ined u n d e r Art ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n t h a t 
t h e na t i ona l cou r t s had not e s t ab l i shed t h e facts tho rough ly , had not 
assessed the evidence a d e q u a t e l y a n d had not cons ide red c e r t a i n com
m e n t s and evidence a d d u c e d by h im . Moreover , t hey had not given his 
case sufficient cons ide ra t ion , especial ly as to the issues a r i s ing from the 
hereditas iacens ru le a n d the appl ica t ion of Dec ree no. 12/1945. His res t i 
t u t i on c la im had been cons ide red a t only one level of j u r i sd i c t i on . 

H e compla ined t h a t the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t had d e p a r t e d from its 
case- law in hold ing t h a t the confiscat ion had been lawful, no twi th
s t a n d i n g tha t no p roceed ings conce rn ing the re levant p r o p e r t y had been 
held be fo rehand . H e a r g u e d , last ly, t h a t t he d o m e s t i c cour t s had not 
sufficiently cons idered his claim r e g a r d i n g t h e a l leged uncons t i t u 
t ional i ty of t he Czech r e s t i t u t i o n laws a n d had not based the i r decisions 
on the d o m e s t i c case-law. 

2. T h e appl icant compla ined u n d e r Art icle 1 of Protocol No. 1 tha t his 
p rope r ty and succession r ights had not ceased to exist, a n d tha t he therefore 
h a d a l eg i t ima t e expec ta t ion of ob t a in ing the p rope r ty c la imed in the 
res t i tu t ion proceedings . According to h im, the confiscation a m o u n t e d to a 
defacto depr iva t ion of his p rope r ty r ights and cons t i tu t ed a con t inuous and 
unjustified in te r ference with his owner sh ip and succession r ights . 

3. T h e appl icant compla ined tha t he had been d i sc r imina ted aga ins t in 
the en joyment of his r ights u n d e r the Conven t ion , con t r a ry to Art ic le 14 
read in conjunct ion wi th Art ic le 6 § 1 of the Conven t ion and wi th Article 1 
of Protocol No . 1. H e s u b m i t t e d tha t the res t i tu t ion laws d i sc r imina ted 
aga ins t persons not possess ing Czech c i t izenship and t h a t they also dis
c r imina t ed aga ins t foreigners . H e fu r the r compla ined tha t the Res t i tu t ion 
Act 1992 and section 2(2) of Law no. 30/1996 were d i sc r imina tory , a n d tha t 
his r ight to equa l t r e a t m e n t before a court of law had been violated as he was 
a G e r m a n speake r and had left Czechoslovakia in 1949. 
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T H E L A W 

L By a decis ion of 4 M a r c h 2003 the C o u r t dec ided to dec la re the 
appl ica t ion inadmiss ib le . 

(a) T h e C o u r t first e x a m i n e d the app l i can t ' s c o m p l a i n t s u n d e r 
Ar t ic le 6 § 1 of t h e C o n v e n t i o n , and found t h a t t he app l i can t ' s r e s t i t u t i o n 
claim had been cons ide red by the na t iona l cour t s at a publ ic hea r i ng , t ha t 
t he appl ican t and his counsel had been p re sen t , and t h a t the appl ican t had 
been provided with a m p l e o p p o r t u n i t y to p r e sen t his a r g u m e n t s a n d 
cha l l enge the submiss ions of t he o t h e r pa r t i e s to those p roceed ings . It 
held t h a t t he reasons on which the na t iona l cour t s had based the i r 
conclusions were sufficient to exc lude any doubt as to w h e t h e r t he way in 
which they had es tab l i shed a n d assessed the evidence could have been 
unfair or a rb i t r a ry . 

It n o t e d t h a t t h e na t iona l a u t h o r i t i e s h a d e x a m i n e d the app l i can t ' s 
case u n d e r t he Land O w n e r s h i p Act a n d the Res t i t u t i on Act and had 
found tha t p a r t of t he p r o p e r l y had been confiscated by the S t a t e ex lege, 
p u r s u a n t to P re s iden t i a l D e c r e e no. 12/1945, a n d t h a t a n o t h e r p a r t of it 
had been t r a n s f e r r e d by the app l i can t ' s f a ther to th i rd pe r sons before t he 
Second Wor ld W a r . T h e na t iona l cour t s had cons ide red tha t P res iden t i a l 
D e c r e e no. 12/1945 had been correc t ly appl ied to the app l i can t ' s s t ep
m o t h e r a n d s t e p b r o t h e r s . Accord ing to those cou r t s , all t he G e r m a n 
legal provisions enac t ed wi th in t he t e r r i t o ry of fo rmer Czechos lovakia 
d u r i n g the G e r m a n occupa t ion h a d b e e n dec l a r ed null a n d void by Law 
no. 195/1946, which provided for t he con t inu i ty of t he Czechoslovak legal 
o r d e r in t he t e r r i t o ry of fo rmer Czechos lovakia . T h e app l ican t could 
the re fo re not have acqu i r ed his deceased s t e p b r o t h e r s ' e s t a t e upon 
the i r d e a t h s as provided for by t he G e r m a n law t h e n in force. In 
fact, u n d e r t he Czechoslovak legislat ion t h e n in force, in p a r t i c u l a r t he 
G e n e r a l Civil C o d e , in o r d e r to acqu i r e a n e s t a t e a prospect ive hei r 
would have had to file a r eques t for i n h e r i t a n c e wi thin t he f ramework 
of i n h e r i t a n c e p roceed ings i n s t i t u t ed of t he cour t ' s own mot ion . How
ever, t h e r e h a d b e e n no such p roceed ings . T h e app l i can t h a d the re fo re 
never acqu i r ed the p rope r ty before its confiscat ion u n d e r P re s iden t i a l 
D e c r e e no. 12/1945. 

T h e C o u r t no ted the na t iona l a u t h o r i t i e s ' finding t h a t , a l t h o u g h the 
or ig inal owners had died, the p r o p e r t y r e g a r d e d as heredilas iacens could 
be , a n d had been , confiscated u n d e r P re s iden t i a l D e c r e e no. 12/1945, and 
t h a t , as the or ig inal owners had not satisfied t he condi t ions set out in the 
R e s t i t u t i o n Act , t he app l i can t could not be cons idered to be a pe r son 
en t i t l ed to claim re s t i t u t ion of t he r e l evan t p roper ty . 

As to the app l i can t ' s second c la im tha t his case had been cons ide red a t 
only one jud ic ia l level as no a p p e a l lay aga ins t t he Munic ipa l C o u r t ' s 
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j u d g m e n t , the C o u r t r e i t e r a t e d t h a t Ar t ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n does 
not r e q u i r e t h e C o n t r a c t i n g S t a t e s to set u p cour t s of a p p e a l a n d tha t 
Art ic le 6 § 1 does not g u a r a n t e e a n appea l aga ins t cour t j u d g m e n t s . 

As r e g a r d s t h e app l i can t ' s cha l lenge to the impa r t i a l i t y of t he na t iona l 
cour t s , the C o u r t found n o t h i n g which would cast doub t on the impar 
t ial i ty of the d o m e s t i c cour t s involved in the case . It a d d e d t h a t the appli
can t had not ra ised this compla in t wi th t he na t iona l cour t s . 

In respec t of the app l i can t ' s compla in t t ha t t he l eng th of t he pro
ceedings had clear ly exceeded a " r ea sonab l e t i m e " wi th in t h e m e a n i n g of 
Art ic le 6 § 1 of the C o n v e n t i o n , t he C o u r t held t ha t , having r ega rd to the 
r a t h e r complex n a t u r e of t he p roceed ings as a whole , th is was not so. 

As r e g a r d s his submiss ion t h a t t he na t iona l cour t s had not sufficiently 
cons ide red his c la im r e g a r d i n g the a l leged uncons t i t u t i ona l i t y of the 
Czech r e s t i t u t i o n laws, t he C o u r t observed t h a t Art ic le 6 § 1 of the 
Conven t i on does not g u a r a n t e e a specific resu l t for t he p roceed ings in 
ques t i on or a r ight of access to a cour t e m p o w e r e d to inva l ida te or over
r ide a law. 

(b) T h e app l ican t fu r the r c l a imed t h a t , by r eason of t he con t inu ing 
dep r iva t ion of his p rope r ty , b o t h his p r o p e r t y and succession r igh t s had 
been viola ted . T h e C o u r t observed in this r ega rd t h a t , following its 
confiscat ion in 1945, t he p r o p e r t y had b e e n ass igned to a n d h a d been 
used by different legal pe r sons , and t h a t t he m e m b e r s of t he app l i can t ' s 
family had had no prac t ica l possibil i ty of exerc is ing any r igh t s over tha t 
p rope r ty . T h u s the app l i can t ' s family had been depr ived of the p r o p e r t y in 
ques t i on long before 18 M a r c h 1992, which was the d a t e of e n t r y in to force 
of the Conven t i on a n d its Protocols wi th respec t to the Czech Republ ic . 
T h e C o u r t exc luded any ques t i on of a c o n t i n u i n g viola t ion of t he Con
vent ion which could be i m p u t a b l e to t he Czech Republ ic , or which could 
affect t he t e m p o r a l l imi ta t ions of t he C o u r t ' s j u r i sd ic t ion . It concluded 
t h a t it was not c o m p e t e n t ralione temporis to e x a m i n e the c i r c u m s t a n c e s 
u n d e r which the app l i can t ' s family had been depr ived of the p rope r ty . 

To the e x t e n t t h a t the app l ican t compla ined abou t a violat ion of his 
owne r sh ip r igh t s in t he con tex t of the r e s t i t u t i on p roceed ings , t he C o u r t 
was not satisfied t h a t his c la im re l a t ed to "ex is t ing possess ions" wi th in the 
m e a n i n g of Ar t ic le 1 of Protocol No. 1, or t h a t he had h a d at least a 
" l eg i t ima te e x p e c t a t i o n " of hav ing his r e s to ra t ion c la im uphe ld and 
enforced. Accordingly, it dec l a r ed this compla in t i ncompa t ib l e ratione 
materiae wi th the provis ions of t he Conven t ion . 

(c) As to t he app l ican t ' s compla in t r e la t ing to al leged d iscr imina t ion , 
the C o u r t first found u n s u b s t a n t i a t e d t he appl ican t ' s a l legat ion of discri
mina t ion because he was a G e r m a n speake r and had left Czechoslovakia 
in 1949. In so far as he compla ined t h a t t he Res t i tu t ion Act 1992 and 
section 2(2) of Law no. 30/1996 were d iscr imina tory , in t h a t they p reven ted 
h im from recover ing his re la t ives ' p roper ty , t he C o u r t r e i t e r a t e d tha t 
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Art ic le 6 of the Conven t ion does not in itself g u a r a n t e e any pa r t i cu la r 
con t en t for civil r ights and obl igat ions in the subs tan t ive law of t he 
C o n t r a c t i n g S ta tes , and tha t Art ic le 1 of Protocol No. 1 does not g u a r a n t e e , 
as such, a r ight to acqui re p roper ty . It r eached a s imi lar conclusion r ega rd 
ing the appl ican t ' s compla in t t h a t he had been d i sc r imina ted aga ins t in the 
enjoyment of his p roper ty r ights and because his ac t ion had been dismissed 
a t t he na t iona l level. 

2. By a l e t t e r of 4 Apri l 2003 the app l i can t ' s widow, who had t a k e n he r 
l a te h u s b a n d ' s place in t he p roceed ings before the C o u r t , cha l l enged the 
C o u r t ' s decis ion, c l a iming t h a t the C o u r t had wrongly rel ied on the 
findings of t he na t iona l a u t h o r i t i e s wi thou t t ak ing in to cons ide ra t ion 
d o c u m e n t s a d d u c e d by he r proving t h a t t he Czech cour t s h a d r e a c h e d 
decis ions in var ious r e s t i t u t i on cases which were c o n t r a r y to w h a t had 
been said in t he p r e s e n t case . She s u b m i t t e d t he following a r g u m e n t s : 

(a) A l t h o u g h the p rope r ty had been confiscated ex lege by P res iden t i a l 
D e c r e e no. 12/1945 on the d a t e of i ts e n t r y in to force, it could not validly 
pass in to the owne r sh ip of t he S t a t e because t he confiscat ion p roceed ings 
had not been comple t ed by a confiscat ion decision a d o p t e d by the 
c o m p e t e n t a d m i n i s t r a t i v e au tho r i t y . 

(b) T h e p r o p e r t y be long ing at t he r e l evan t t i m e to the app l i can t ' s la te 
s t e p b r o t h e r s h a d had the form of a hereditas iacens. It could be confiscated 
provided t h a t t h e r e was a r e p r e s e n t a t i v e - a g u a r d i a n or heir . Fa i l ing t h a t , 
t he confiscat ion decision had b e e n void ex tunc. 

In a l e t t e r of 25 N o v e m b e r 2003 the app l i can t ' s widow, in seek ing to 
s u b s t a n t i a t e her a r g u m e n t s , cha l l enged the impa r t i a l i t y of t he lawyer a t 
t he Regis t ry who had worked on the case . She e m p h a s i s e d t h a t t he l a t t e r ' s 
h u s b a n d worked as a legal adviser to t he P r e s i d e n t of t he Czech Republ ic , 
was a wel l-known o p p o n e n t of the r e s t i t u t i o n of p r o p e r t y to G e r m a n -
s p e a k i n g e m i g r a n t s and had de fended the S t a t e in major r e s t i t u t i o n cases . 

Even t h o u g h n e i t h e r t he C o n v e n t i o n nor the Rules of C o u r t provide for 
t he r e o p e n i n g of the C o u r t ' s decis ions , in t he i n t e r e s t s of j u s t i ce the C o u r t 
has e x a m i n e d the app l i can t ' s r e q u e s t , t ak ing in to account the pa r t i cu l a r 
c i r c u m s t a n c e s of t he p r e s e n t case . 

T h e C o u r t no tes t he u n f o r t u n a t e a l l ega t ions conce rn ing a p a r t i c u l a r 
t e m p o r a r y lawyer in the Reg i s t ry w h o had some involvement in t he pro
cess ing of the appl ica t ion , bu t who is no longer employed at t he C o u r t . 
However , t h a t pe r son took no p a r t in t he decision tha t was r e n d e r e d and 
had no inf luence on the o u t c o m e of t he case . 

T h e decision has now been reviewed by the C o u r t , which no tes t h a t it 
was fully r e a s o n e d a n d t a k e n u n a n i m o u s l y . N o new facts r e l a t i n g to the 
t ex t of t he decision have b e e n p r e s e n t e d by the app l i can t ' s widow t h a t 
would in any way affect or r e q u i r e an a m e n d m e n t to t he r e a s o n i n g or the 
conclusions r eached . 
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For t he se r ea sons , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Confirms its decis ion of 4 M a r c h 2003 in app l ica t ion no. 40057/98; 

Refuses t he r e q u e s t by t he app l i can t ' s widow to r eopen the case . 
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1. S i é g e a n t en u n e c h a m b r e c o m p o s é e d e M . J . - P . C o s t a , président, M . A . B . B a k a , 
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SOMMAIRE1 

Refus de la demande d'un héritier tendant à la restitution de biens 
confisqués en 1945 

Article 1 du Protocole n" 1 

Biens - Refus de la demande d'un héritier tendant à la restitution de biens confisqués en 1945 -
«Espérance légitime» - Privation de biens - Compétence ratione temporis de la Cour 

* 
* * 

Les membres de la belle-famille du requérant, tous des ressortissants allemands, 
possédaient des biens immobiliers dans l'ex-Tchécoslovaquie. En 1945, les biens 
furent confisqués. Les deux demi-frères du requérant étaient décédés en 1944 et 
1945 respectivement; sa belle-mère décéda en 1955. Elle laissa ses biens immo
biliers au requérant, auquel ses droits sur la succession de ses défunts fils furent 
donc par là même transférés. Dans l'intervalle, le requérant avait quitté la 
Tchécoslovaquie, perdant ainsi sa nationalité tchécoslovaque. Il retourna dans ce-
pays en 1991 et obtint la nationalité tchèque en 1992. Il demanda la restitution des 
biens confisqués, mais le bureau foncier rejeta sa demande au motif qu'il n'était pas 
le propriétaire des biens, étant donné que sa belle-mère et ses demi-frères n'avaient 
pas satisfait aux conditions de restitution. Le bureau foncier estima que la belle-
mère et les demi-frères de l'intéressé ne s'étaient pas montrés loyaux envers l'Etat 
tchécoslovaque durant l'occupation allemande et n'avaient pas obtenu la natio
nalité tchécoslovaque après la guerre. En appel, le tribunal municipal déclara 
notamment qu'en vertu du code civil général de 1811 un héritier n'acquérait la 
succession qu'au moment de son partage, el non au moment du décès du testa
teur. Les biens avaient donc été confisqués aux demi-frères du requérant, qui 
étaient déjà décédés mais demeuraient les propriétaires théoriques. Etant donné 
que les propriétaires originaires n'avaient pas acquis la nationalité tchèque, le 
requérant ne pouvait passer pour avoir droit à la restitution. La Cour consti
tutionnelle rejeta le recours du requérant. Elle confirma que l'intéressé n'avait 
jamais acquis les biens en question et n'avait pas droit à la restitution. 

Article I du Protocole n" 1 : à la suite de la confiscation intervenue en 1945, les 
biens avaient été attribués à différentes personnes morales qui les avaient utilisés 
et les membres de la famille du requérant n'avaient eu aucune possibilité concrète 
d'exercer un quelconque droit sur ces biens. La privation a donc eu lieu bien avant 
l'entrée en vigueur de la Convention et de ses Protocoles à l'égard de la République 
tchèque. La Cour exclut toute violation continue de la Convention imputable à la 
République tchèque. Le grief relatif à la privation de biens est donc incompatible 

1. R é d i g é p a r le gref fe , il ne lie p a s la C o u r . 
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ralione temporis avec les dispositions de la Convention. Quant à la procédure en 
restitution, la demande du requérant ne portait pas sur des «biens actuels» et 
l'intéressé n'avait pas une «espérance légitime» de voir sa demande en resti
tution accueillie et exécutée. Par conséquent, le grief est incompatible ratione 
materiae avec les dispositions de la Convention. 
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(...) 

E N F A I T 

Le r e q u é r a n t , M. K a r e l Des Fours W a l d e r o d e , avait la double 

na t i ona l i t é t c h è q u e et a u t r i c h i e n n e . Né en 1904, il est décédé le 6 février 

2000. Le 25 février 2000, sa veuve, M'™' J o h a n n a K a m m e r l a n d e r , s'est 

subs t i t uée à lui dans le cad re de la p r o c é d u r e d e v a n t la C o u r . 

Les faits de la cause , tels qu ' i l s ont é té soumis pa r le r e q u é r a n t , peuven t 

se r é s u m e r c o m m e sui t . 

La be l l e -mère et les d e u x demi- f rè res de l ' in té ressé , tous r e s so r t i s san t s 

a l l e m a n d s , posséda ien t des biens immobi l i e r s dans l ' ex-Tchécoslovaquie . 

En 1945, les biens furent conf isqués en ve r tu des d é c r e t s p rés iden t ie l s 

n° 12/1945 et n" 108/1945, e n t r é s en v igueur le 21 j u i n 1945 et le 

25 oc tobre 1945 r e s p e c t i v e m e n t . 

La be l l e -mère du r e q u é r a n t d é c é d a en 1955. Elle laissa ses biens 

immobi l i e r s au r e q u é r a n t , a u q u e l ses d ro i t s sur la succession de ses 

défunts fils furent donc pa r là m ê m e t r ans fé r é s . Elle n ' ava i t j a m a i s 

acquis la na t iona l i t é t chécos lovaque . 

Le r e q u é r a n t q u i t t a la Tchécos lovaqu ie en 1949, p e r d a n t ainsi sa 

na t iona l i t é t chécos lovaque . Il r e t o u r n a d a n s ce pays en 1991 et ob t in t la 

na t iona l i t é t c h è q u e en aoû t 1992. 

La procédure en restitution 

Le 14 ju i l le t 1992, le r e q u é r a n t d e m a n d a la r e s t i t u t i o n des b iens qui 

ava ien t é té conf isqués à sa be l l e -mère et à ses demi- f rè res en ve r tu du 

déc re t p ré s iden t i e l n° 12/1945 e t d e ceux qu i ava ien t é t é v e n d u s p a r son 

pè re avant la Seconde G u e r r e mond ia l e . Il invoqua la loi de 1991 sur la 

p rop r i é t é foncière, faisant valoir qu ' i l avait h é r i t é des b iens . 

Le 6 février 1995, le b u r e a u foncier de J a b l o n e c nad Nisou, sur la base 

de p reuves d o c u m e n t a i r e s , re je ta la d e m a n d e du r e q u é r a n t au mot i f que 

la be l l e -mère et les demi- f rè res de celui-ci ne s ' é t a i en t pas m o n t r é s loyaux 

envers l 'E ta t t chécos lovaque d u r a n t l 'occupat ion a l l e m a n d e e t n ' ava ien t 

pas o b t e n u la na t i ona l i t é t chécos lovaque ap rès la Seconde G u e r r e 

mond ia l e . S ' appuyan t sur l 'ar t icle 2 § 1 de la loi de 1992 sur la res t i 

tu t ion , il e s t i m a q u e le r e q u é r a n t n ' é ta i t pas le p r o p r i é t a i r e des biens , 

é t a n t d o n n é que sa be l l e -mère et ses demi- f rè res n ' a v a i e n t pas satisfait 

aux condi t ions de r e s t i t u t i o n cl q u e la d e m a n d e de l ' i n té ressé , pour 

a u t a n t qu ' e l l e conce rna i t les anc i ens b iens de son p è r e , ne re levai t pas du 

c h a m p d ' app l ica t ion de la légis la t ion sur la r e s t i t u t i on . 

Le 16 avril 1996, ap r è s avoir e x a m i n é un g r a n d n o m b r e de p reuves 

d o c u m e n t a i r e s et e n t e n d u les pa r t i e s au li t ige, le t r i buna l munic ipa l 
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conf i rma la décision du b u r e a u foncier. Il déc la ra n o t a m m e n t q u ' e n ve r tu 

de l 'ar t ic le 819 du code civil g é n é r a l de 1811 un hé r i t i e r n ' a c q u é r a i t u n e 

success ion q u ' a u m o m e n t de son p a r t a g e . Le m o m e n t de l ' acquis i t ion 

d ' une succession et celui du décès d ' un t e s t a t e u r ne coïncidaient donc 

pas . En fait, à p a r t i r du décès d ' un t e s t a t e u r j u s q u ' a u m o m e n t du p a r t a g e 

de la succession, les b iens deva ien t ê t r e cons idérés c o m m e c o n s t i t u a n t u n e 

h é r é d i t é j acen te (heredilas jacens). Selon le t r i b u n a l , des b iens immobi l i e r s 

pouva ien t l é g a l e m e n t ê t r e conf isqués au cours de la pé r iode a l lan t du 

décès du t e s t a t e u r à l ' accep ta t ion de la succession pa r un hé r i t i e r . Le 

t r i buna l déc l a r a que les b iens en ques t ion ava ien t é té conf isqués ex lege en 

app l ica t ion du déc re t p rés iden t i e l n" 12/1945 aux demi- f rè res du r e q u é 

r a n t , c i toyens a l l e m a n d s , qui é t a i en t déjà décédés ma i s d e m e u r a i e n t les 

p r o p r i é t a i r e s t h é o r i q u e s . E t a n t d o n n é q u e les p r o p r i é t a i r e s o r ig ina i res , 

don t la be l l e -mère du r e q u é r a n t , n ' ava ien t pas acquis de nouveau la 

na t i ona l i t é t c h è q u e ainsi q u e le prévoyai t l 'ar t icle 2 § 1 de la loi de 1992 

sur la r e s t i t u t i on , le r e q u é r a n t ne pouvai t passe r pour avoir dro i t à la 

r e s t i t u t i on . 

Le 5 j u i n 1997, la C o u r cons t i tu t ionne l l e re je ta le recours du r e q u é r a n t 

pour défaut de f o n d e m e n t . Elle déc la ra en par t i cu l ie r que , d ' a p r è s le code 

civil de 1811 appl icable à l ' époque des faits, un hé r i t i e r a c q u é r a i t la 

succession au p a r t a g e d e celle-ci. En l 'espèce, le m o m e n t de l ' acquis i t ion 

de la succession et celui du décès du t e s t a t e u r ne coïnc ida ien t pa s . Pour que 

la succession fût t r ans f é r ée à un hé r i t i e r , u n e p r o c é d u r e spéciale devai t 

ê t r e e n g a g é e devan t les jur id ic t ions na t iona le s à l ' ini t ia t ive du t r i buna l . A 

défau t , la succession d e m e u r a i t j a c e n t e j u s q u ' a u p rononcé d ' u n e décision 

de jus t ice . Les hé r i t i e r s cpti s o u h a i t a i e n t a c q u é r i r la succession deva ien t 

dépose r une d e m a n d e d a n s le cad re de ce t t e p r o c é d u r e . La succession 

é ta i t r é p u t é e d e m e u r e r en possession du t e s t a t e u r j u s q u ' à son acquisition 

p a r un hér i t i e r . La C o u r cons t i tu t ionne l l e c o n s t a t a q u ' e n l 'espèce la 

confiscat ion é ta i t i n t e rvenue ap rè s le décès des demi- f rè res du r e q u é r a n t . 

Toute fo i s , la succession n 'ava i t p a s encore é t é r ég lée p a r les a u t o r i t é s 

na t i ona l e s . Dès lors, le r e q u é r a n t n 'avai t pas acquis les biens en ques t ion . 

En o u t r e , é t a n t d o n n é q u e ses demi- f rè res n ' ava ien t pu p r é t e n d r e à la 

r e s t i t u t i o n des b iens en v e r t u de la loi sur la p r o p r i é t é foncière et q u e sa 

be l l e -mère é ta i t d 'or ig ine a l l e m a n d e et n 'ava i t j a m a i s acquis la na t iona l i t é 

t chécos lovaque , le r e q u é r a n t l u i -même ne pouvai t pas d e m a n d e r la res t i 

tu t ion en v e r t u d e lad i te loi. 

Autres procédures 

a) En 1995, le r e q u é r a n t e n g a g e a en A l l e m a g n e u n e p r o c é d u r e re la

tive à la succession des biens r e v e n d i q u é s d a n s le cad re de l 'act ion en 

r e s t i t u t i o n s u s m e n t i o n n é e . Le 7 j u i n 1995 furent émis deux cer t i f icats de 

succession selon lesquels il é ta i t le l éga t a i r e universe l de ses demi- f rè res . 
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b) Le 3 m a r s 1995, l ' a d m i n i s t r a t i o n a l l e m a n d e c o m p é t e n t e dél ivra un 

d o c u m e n t cer t i f iant cpie les demi - f rè res du r e q u é r a n t n ' ava ien t pas servi 

d a n s les un i t é s h i t l é r i ennes de SS. 

c) Le r e q u é r a n t é ta i t p r o p r i é t a i r e de biens immobi l i e r s sis à Hruby 

Rohozec. Ils lui furent confisqués en appl ica t ion du déc re t p rés iden t i e l 

n" 12/1945. En août 1945, l ' au tor i t é locale de l ' époque r econnu t la confis

ca t ion et a u t o r i s a l ' in té ressé à sais ir la commiss ion foncière na t i ona l e à 

P r a g u e . 

d) Le 2 n o v e m b r e 2001 , le C o m i t é des d ro i t s de l ' h o m m e des Na t ions 

un ies , ayan t e x a m i n é la c o m m u n i c a t i o n (n" 747/1997) du r e q u é r a n t 

c o n c e r n a n t la p r o p r i é t é de Hruby Rohozec, a e s t imé q u e la Répub l ique 

t c h è q u e avait m é c o n n u l 'ar t icle 26 du Pac t e i n t e r n a t i o n a l re la t i f aux 

dro i t s civils et po l i t iques , lu con jo in t emen t avec l 'ar t icle 2. 

G R I E F S 

1. I nvoquan t l 'ar t icle 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , le r e q u é r a n t a l légua i t que 

les j u r id i c t ions na t iona le s n ' ava ien t pas é tabl i les faits de m a n i è r e app ro 

fondie ni appréc ié c o r r e c t e m e n t les é l é m e n t s de p r euve , et n ' ava i en t pas 

pris en c o m p t e c e r t a i n e s observa t ions et p reuves qu ' i l avait p r é s e n t é e s . 

En o u t r e , elles n ' a u r a i e n t pas su f f i samment e x a m i n é son affaire, en 

pa r t i cu l i e r les ques t i ons re la t ives à l ' appl ica t ion du décre t n" 12/1945 à 

des biens qu i cons t i t ua i en t une h é r é d i t é j a c e n t e . Il se p la igna i t q u e sa 

d e m a n d e de r e s t i t u t i o n n ' eû t é té cons idérée q u ' à un d e g r é de jur idict ion. 

Il dénonça i t le fait q u e la C o u r cons t i tu t ionne l le se fût é ca r t ée de sa 

ju r i sprudence en concluant à la légali té de la confiscation, alors q u ' a u c u n e 

p rocédure conce rnan t les biens en ques t ion n 'avai t é té condu i t e a u p a r a v a n t . 

Enfin, il sou tena i t q u e les t r i b u n a u x na t i onaux n 'ava ien t pas suf f i samment 

e x a m i n é son grief relat i f à P incons t i tu t ionna l i t é des lois t c h è q u e s sur la 

res t i tu t ion et n ' ava ien t pas fondé leurs décisions su r la ju r i sp rudence 

i n t e rne . 

2. Sur le t e r r a i n de l'article. 1 du Protocole n" 1, le r e q u é r a n t faisait 

valoir q u e ses dro i t s p a t r i m o n i a u x et successoraux n ' ava i en t pas cessé 

d ' ex i s t e r et qu ' i l avai t donc u n e e s p é r a n c e l ég i t ime d ' ob t en i r les biens 

r evend iqués d a n s le cad re de la p r o c é d u r e e n r e s t i t u t i o n . Selon lui, la 

confiscat ion s 'analysai t en une pr ivat ion d e fait de ses dro i t s de p rop r i é t é 

et cons t i t ua i t u n e a t t e i n t e con t i nue et injustifiée à ses dro i t s pa t r i 

m o n i a u x et successoraux . 

3. L ' in t é ressé se p la igna i t é g a l e m e n t d 'avoir subi u n e d i sc r imina t ion 

d a n s la j ou i s sance d e ses d ro i t s g a r a n t i s pa r la C o n v e n t i o n , en violat ion 

d e l 'ar t ic le 14 c o m b i n é avec l 'a r t ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n et avec 

l 'ar t ic le 1 du Protocole n" 1. Il sou t ena i t q u e les lois sur la r e s t i t u t ion 

o p é r a i e n t u n e d i s c r imina t i on à l ' égard des p e r s o n n e s qu i ne posséda ien t 
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pas la na l iona l i t é t c h è q u e et à l ' égard des é t r a n g e r s . Il a l légua i t en o u t r e 

que la loi de 1992 sur la r e s t i t u t ion et l 'ar t icle 2 § 2 de la loi n" 30/1996 

é t a i en t d i s c r imina to i r e s et q u e son droi t à l 'égal i té de t r a i t e m e n t devan t 

un t r i buna l avait é té m é c o n n u car il é ta i t de l a n g u e a l l e m a n d e et avait 

q u i t t é la Tchécos lovaquie en 1949. 

E N D R O I T 

1. Pa r une décision du 4 m a r s 2003, la C o u r déc l a r a la r e q u ê t e 
i r recevable . 

a) La C o u r ana lysa d ' abo rd les griefs t i rés de l 'ar t ic le 6 § 1 de la 

Conven t i on . Elle e s t i m a q u e la d e m a n d e de r e s t i t u t i on formée pa r le 

r e q u é r a n t avai t é té e x a m i n é e pa r les j u r id i c t ions na t iona le s au cours 

d ' une a u d i e n c e publicpie, à laquel le l ' i n t é ressé , ass is té de son consei l , 

é ta i t p r é sen t et avait l a r g e m e n t eu la possibi l i té d ' expose r sa cause et de 

r é p o n d r e aux a r g u m e n t s de la p a r t i e adverse . Elle cons idéra q u e les motifs 

sur lesquels les j u r id i c t ions na t i ona l e s ava ien t fondé leurs conclus ions 

é t a i en t suffisants pour exc lure que l ' é t ab l i s semen t et l ' appréc ia t ion des 

é l é m e n t s de p reuve eussen t é té e n t a c h é s d ' in iqu i t é ou d ' a r b i t r a i r e . 

L a C o u r observa q u e les a u t o r i t é s na t i ona l e s ava ien t e x a m i n é l 'affaire 

du r e q u é r a n t sous l 'angle de la loi sur la p r o p r i é t é foncière et sous celui de 

la loi sur la r e s t i t u t i on et conclut q u ' u n e p a r t i e des b iens avait é té 

conf isquée ex lege p a r l 'E ta t , en ve r tu du déc re t p ré s iden t i e l n" 12/1945, et 

q u ' u n e a u t r e avait é té cédée p a r le pè r e du r e q u é r a n t à des t ie rs avan t la 

Seconde G u e r r e m o n d i a l e . Les ju r id ic t ions n a t i o n a l e s ava ien t e s t i m é q u e 

le déc re t p rés iden t i e l n" 12/1945 avai t é t é c o r r e c t e m e n t app l iqué à la 

be l l e -mère et aux demi- f rè res du r e q u é r a n t . Selon elles, l ' ensemble des 

d isposi t ions j u r i d i q u e s a l l e m a n d e s a d o p t é e s sur le t e r r i t o i r e de I'ex-

Tchécos lovaqu ie d u r a n t l 'occupat ion a l l e m a n d e ava ien t é té a n n u l é e s p a r 

la loi n" 195/1946, qu i p rononça i t la con t i nu i t é de l 'o rdre j u r i d i q u e 

t chécos lovaque su r le t e r r i t o i r e de l ' ex-Tchécos lovaquic . Le r e q u é r a n t ne 

pouvai t donc pas avoir acquis la succession de ses dé fun ts demi- f rè res à la 

mor t de ceux-ci c o m m e le prévoyait le d ro i t a l l e m a n d en v igueur à 

l ' époque . En fait, d ' a p r è s la légis la t ion tchécos lovaque alors appl icable , 

en pa r t i cu l i e r le code civil géné ra l , p o u r a c q u é r i r u n e succession, un 

h é r i t i e r po ten t i e l devai t p r é s e n t e r u n e d e m a n d e d a n s le c a d r e d ' u n e 

p r o c é d u r e de succession e n g a g é e à l ' ini t ia t ive du t r i buna l . O r a u c u n e 

p r o c é d u r e de la sor te n 'avai t é té e n t a m é e . Le r e q u é r a n t n 'ava i t donc 

j a m a i s acquis les biens avan t leur confiscat ion en appl ica t ion du déc re t 

p rés iden t i e l n" 12/1945. 

La C o u r re leva le cons ta t des a u t o r i t é s n a t i o n a l e s selon l eque l , b i en q u e 

les p r o p r i é t a i r e s o r ig ina i res fussent décédés , les b iens r é p u t é s cons t i t ue r 

u n e h é r é d i t é j a c e n t e pouva ien t ê t r e conf isqués en ve r tu du déc re t prés i -
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den t i e l n" 12/1945, et l ' avaient d 'a i l leurs é té , et q u e le r e q u é r a n t n ' é t a i t 

pas en dro i t de d e m a n d e r la r e s t i t u t i on des b iens en ques t ion , les p ropr ié 

t a i res o r ig ina i res n ' ayan t pas r emp l i les condi t ions énoncées d a n s la loi sur 

la r e s t i t u t ion . 

Q u a n t au d e u x i è m e grief du r e q u é r a n t d ' ap rè s lequel la cause n 'avai t 

é té e x a m i n é e q u ' à u n d e g r é de ju r id i c t ion , pu i sque le j u g e m e n t du t r ibu

nal munic ipa l é ta i t insuscep t ib le d ' appe l , la C o u r r appe l a q u e l 'ar t icle 6 § 1 

de la Conven t i on n ' a s t r e i g n a i t pas les E t a t s c o n t r a c t a n t s à c r ée r des cours 

d ' appe l et q u e c e t t e d isposi t ion ne ga ran t i s s a i t pas u n droi t d ' appe l con t re 

des j u g e m e n t s . 

S 'agissant du gr ief re la t i f au défau t d ' i m p a r t i a l i t é des ju r id i c t ions 

i n t e r n e s , la C o u r ne no ta a u c u n é l é m e n t de n a t u r e à j e t e r le d o u t e 

sur l ' impar t i a l i t é des t r i b u n a u x n a t i o n a u x qui é t a i e n t i n t e rvenus dans 

l 'affaire. Elle a jou ta q u e le r e q u é r a n t n 'avai t pas soulevé ce gr ief au 

niveau i n t e r n e . 

Pour a u t a n t q u e le r e q u é r a n t se p la ignai t que la p r o c é d u r e eût man i 

fes t ement excédé le «dé la i r a i sonnab le» visé à l 'art icle 6 § 1 de la Conven

tion, la C o u r e s t i m a qu' i l n ' en é ta i t r ien, eu égard au c a r a c t è r e r e l a t ivemen t 

complexe de la p rocédure dans son ensemb le . 

En ce qui concerna i t l ' a r g u m e n t de l ' in té ressé selon lequel les juri

dict ions na t iona le s n ' ava ien t pas su f f i s amment e x a m i n é sa do léance t i rée 

de l ' i ncons t i tu t ionna l i t é a l l éguée des lois t c h è q u e s sur la r e s t i t u t i o n , la 

C o u r observa q u e l 'ar t ic le 6 § 1 de la Conven t ion ne ga ran t i s s a i t pas une 

issue d é t e r m i n é e de la p r o c é d u r e en ques t ion ou un dro i t d 'accès à un 

t r i buna l habi l i té à c e n s u r e r ou a n n u l e r une loi. 

b) Le r e q u é r a n t a l l égua i t en o u t r e la violat ion de ses d ro i t s de 

p r o p r i é t é et de succession à ra i son de la pr iva t ion con t i nue de ses biens . 

A cet éga rd , la C o u r c o n s t a t a q u ' à la sui te de la confiscat ion i n t e rvenue en 

1945 les biens ava ien t é té a t t r i b u é s à d i f férentes pe r sonnes m o r a l e s qui les 

ava ien t ut i l isés et que les m e m b r e s de la famille du r e q u é r a n t n ' ava ien t eu 

a u c u n e possibi l i té conc rè t e d ' e x e r c e r un q u e l c o n q u e droi t sur ces biens . 

Dès lors, la famil le du r e q u é r a n t avait é té pr ivée de ceux-ci b ien avant 

le 18 m a r s 1992, d a t e d ' e n t r é e en v igueur de la Conven t i on et de ses 

Pro tocoles à l ' égard de la R é p u b l i q u e t c h è q u e . La C o u r exclut tou te 

violat ion c o n t i n u e de la Conven t i on qui fût i m p u t a b l e à la Répub l ique 

t c h è q u e et suscept ib le de dép loyer des effets sur les l imi tes t empore l l e s 

de la c o m p é t e n c e de la C o u r . Elle conclut qu 'e l le n ' é t a i t pas c o m p é t e n t e 

ratione temporis p o u r e x a m i n e r les c i r cons tances d a n s lesquel les la famille 

du r e q u é r a n t avai t é t é pr ivée d e ses b iens . 

Q u a n t au gr ief du r e q u é r a n t re la t i f à u n e violat ion des d ro i t s pa t r i 

m o n i a u x du r e q u é r a n t cpii a u r a i t é té c o m m i s e d a n s le c ad re de la procé

d u r e en r e s t i t u t i on , la C o u r ne fut pas convaincue q u e la d e m a n d e por tâ t 

su r d e s «b iens a c t u e l s » au sens d e l 'ar t ic le 1 du Protocole n" 1 ou que le 

r e q u é r a n t eû t pour le moins une « e s p é r a n c e l ég i t ime » de voir sa d e m a n d e 
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en r e s t i t u t i o n accueil l ie et e x é c u t é e . Pa r c o n s é q u e n t , elle déc l a r a ce gr ief 

i ncompa t ib l e ratione maleriae avec les d isposi t ions de la Conven t i on . 

c) P o u r a u t a n t q u e le r e q u é r a n t se p la igna i t d 'une d i sc r imina t ion , la 

C o u r j u g e a non fondée l ' a l légat ion selon laque l le il avait fait l 'objet d ' u n e 

différence de t r a i t e m e n t pa rce qu ' i l é ta i t d e l angue a l l e m a n d e et avai t 

q u i t t é la Tchécos lovaqu ie en 1949. D a n s la m e s u r e où l ' in té ressé e s t i m a i t 

la loi de 1992 sur la r e s t i t u t i on et l 'ar t icle 2 § 2 de la loi n" 30/1996 

d i s c r imina to i r e s en ce qu ' i l s l ' e m p ê c h a i e n t de r ecouvre r les biens de ses 

p roches , la C o u r r appe l a que l 'ar t ic le 6 de la Conven t i on n ' a s su re pa r lui-

m ê m e aux dro i t s cl ob l iga t ions de c a r a c t è r e civil a u c u n c o n t e n u m a t é r i e l 

d é t e r m i n é d a n s l 'o rdre j u r i d i q u e des E t a t s c o n t r a c t a n t s et q u e l 'ar t icle 1 

du Protocole n" 1 ne g a r a n t i t pas , en t a n t q u e tel , un droi t d ' a c q u é r i r des 

b iens . Elle about i t à une conclusion a n a l o g u e c o n c e r n a n t le gr ief du 

r e q u é r a n t selon lequel il avai t fait l 'objet d ' une d i s c r imina t i on d a n s la 

j ou i s sance de ses dro i t s de p r o p r i é t é en ra ison du rejet de sa d e m a n d e au 

n iveau i n t e r n e . 

2. P a r u n e l e t t r e du 4 avril 2003 , la veuve d u r e q u é r a n t , qu i s 'est 

s u b s t i t u é e à son défunt m a r i d a n s la p r o c é d u r e devan t la C o u r , a 

c o n t e s t é la décis ion de la C o u r , s o u t e n a n t q u e celle-ci s 'é ta i t appuyée à 

to r t sur les cons ta t s des a u t o r i t é s na t i ona l e s sans p r e n d r e en c o m p t e les 

d o c u m e n t s q u e l ' i n té ressée avai t soumis et qu i p rouva ien t q u e les j u r i 

dict ions t c h è q u e s avaient r e n d u d a n s d iverses affaires de r e s t i t u t i o n des 

décis ions d a n s le sens c o n t r a i r e d e celles dont il est ques t i on en l 'espèce. 

Elle a fo rmulé les a r g u m e n t s su ivan t s . 

a) M ê m e si les biens ont é té conf isqués ex lege en ve r tu du déc re t 

p rés iden t i e l n" 12/1945 à la d a t e de son e n t r é e en v igueur , ils n 'on t pas 

pu deven i r l é g a l e m e n t p r o p r i é t é de l 'E ta t ca r la p r o c é d u r e en confis

ca t ion ne s 'est pas t e r m i n é e p a r u n e décis ion d e confiscat ion a d o p t é e pa r 

u n e a u t o r i t é a d m i n i s t r a t i v e c o m p é t e n t e . 

b) Les biens qu i a p p a r t e n a i e n t à l ' époque des faits aux défun ts d e m i -

frères du r e q u é r a n t cons t i t ua i en t une h é r é d i t é j a c e n t e . L e u r confisca

t ion é ta i t possible , sous réserve qu ' i l y eû t un r e p r é s e n t a n t - un t u t e u r ou 

un hé r i t i e r . A défau t , la décis ion de confiscat ion é ta i t r é t r o a c t i v e m e n t 

nul le . 

D a n s u n e l e t t r e d u 25 n o v e m b r e 2003, la veuve d u r e q u é r a n t , t e n t a n t 

d ' é t aye r ses a r g u m e n t s , a mis en cause l ' impar t ia l i t é de la jur is te du greffe 

qui avait t ravai l lé sur l 'affaire. Elle a soul igné q u e l 'époux de la j u r i s t e , qui 

é ta i t conseil ler jur id ique du p rés iden t de la Répub l ique t chèque , é ta i t un 

opposan t notoi re à la res t i tu t ion de biens aux émigrés de l angue a l l e m a n d e 

et avait défendu l 'Etat dans d ' i m p o r t a n t e s affaires de res t i tu t ion . 

Bien q u e ni la Conven t i on ni le r è g l e m e n t de la C o u r ne prévoient 

la révision des décis ions de la C o u r , celle-ci, d a n s l ' in té rê t de la j u s t i c e , a 

e x a m i n é la d e m a n d e de la veuve du r e q u é r a n t , eu éga rd aux c i rcons tances 

pa r t i cu l i è r e s de l 'affaire. 
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La C o u r note les a l l éga t ions r e g r e t t a b l e s fo rmulées au sujet d 'une 

j u r i s t e t e m p o r a i r e du greffe, qu i est i n t e r v e n u e d a n s le t r a i t e m e n t de la 

r e q u ê t e ma i s qui n 'est plus employée à la Cour . Toutefo is , ce t t e p e r s o n n e 

n ' a pas pa r t i c ipé à la prise de la décis ion qu i a é t é r e n d u e e t n ' a eu a u c u n e 

influence sur l ' issue de l'affaire. 

La C o u r a p rocédé à un nouvel e x a m e n de la décis ion. Elle c o n s t a t e q u e 

celle-ci é ta i t p l e i n e m e n t mot ivée et a recueil l i l ' u n a n i m i t é . En ce qui 

conce rne le t e x t e de la décis ion, la veuve du r e q u é r a n t n 'a p r é s e n t é 

a u c u n fait nouveau qu i puisse d 'une q u e l c o n q u e façon influer sur le 

r a i s o n n e m e n t ou les conclusions a d o p t é s ou condu i r e à les modifier . 

Pa r ces motifs , la Cour , à l ' u n a n i m i t é , 

Confirme sa décis ion du 4 m a r s 2003 sur la r e q u ê t e n" 4 0 0 5 7 / 9 8 ; 

Rejette la d e m a n d e de la veuve du r e q u é r a n t t e n d a n t à la r é o u v e r t u r e de 

l 'affaire. 
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S U M M A R Y 1 

Use at trial of statements made by witness having concluded an arrange
ment with the prosecution in the context of separate criminal proceedings 
against him 

Article 6 § 1 

Fair trial - Use at trial of statements made by witness having concluded an arrangement with 
the prosecution in the context of separate criminal proceedings against him - Statements made by 
witness in exchange for immunity or other advantage - Opportunity for defence to test reliability 
and credibility of witness - Existence of other evidence - Refusal of court to order full disclosure 
of documents requested by defence - Documents not constituting material evidence 

* 

The applicant was charged with participating in a criminal organisation and drug 
trafficking following an incriminating statement by Mr Z., who had been arrested 
on suspicion of importing drugs. After being convicted, Mr Z. concluded an arrange
ment with the prosecution providing that a recommendation for his partial pardon 
would be made in exchange for further truthful statements, inter alia, on the 
applicant's role in drug trafficking. The regional court, taking into account the 
written and oral evidence given by Mr /.., convicted the applicant and sentenced 
him to six years' imprisonment. The applicant lodged an appeal and requested 
that all the documents relating to the proceedings in which Mr Z. had been 
convicted, and all those relating to the arrangement he had concluded with the 
prosecution, be included in his case file. The requests were rejected by the court of 
appeal, which found that the applicant's right to a fair trial had not been infringed. 
The court convicted the applicant on the basis of the statements made by Mr Z., 
whose evidence was found to be reliable and credible and was supported by other 
evidence. It sentenced the applicant to nine years' imprisonment. The Supreme 
Court dismissed his appeal on points of law. 

Held 
Article 6 § 1: (a) Whilst there was an obligation for the prosecution to disclose all 
material evidence against an accused, the documents to which the applicant had 
sought access could not, as such, be regarded as material evidence. The applicant 
had not sought access in order to be able to demonstrate that he had not been 
involved but in order to challenge the lawfulness of the arrangement between 
Mr Z. and the prosecution. The defence had had ample opportunity to challenge 
the lawfulness of the arrangement and the decisions of the court of appeal could 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s not b i n d t h e C o u r t . 
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not bo regarded as having deprived the applicant of a fair hearing: manifestly ill-
founded. 
(b) Alt hough the use of statements made by witnesses in exchange for immunity or 
other advantages might raise a question as to the fairness of proceedings, in the 
present case both the applicant and the domestic courts had been aware of the 
arrangement and had extensively questioned Mr /.. in order to test his reliability 
and credibility. It could not, therefore, be said that the applicant had been 
convicted on the basis of evidence in respect of which he had not been able to 
exercise his defence rights. Moreover, the applicant's conviction had also been 
based on other evidence: manifestly ill-founded. 
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THE FACTS 

T h e app l i can t , M r Arnold G. Cornc l i s , is a N e t h e r l a n d s na t iona l who 
was born in 1940 and is cu r r en t ly serv ing a pr ison s en t ence in the 
N e t h e r l a n d s . H e was r e p r e s e n t e d before t he C o u r t by M r A.A. F r a n k e n , 
a lawyer p rac t i s ing in A m s t e r d a m . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t he case , as s u b m i t t e d by the app l i can t , m a y be s u m 
mar i sed as follows. 

/. The criminal proceedings against Mr Z. 

O n 16 D e c e m b e r 1996 a c r imina l inves t iga t ion u n d e r the code n a m e 
" C a r e x " was o p e n e d in to severa l cocaine s h i p m e n t s , which r e s u l t e d in 
t he se izure of a large q u a n t i t y of cocaine on 4 J u n e 1997 a n d in t he a r r e s t 
of Mr Z. a n d a n o t h e r suspec t . In J u l y and Augus t 1997, af ter M r Z. had 
indica ted his i n t e re s t in coming to an a r r a n g e m e n t wi th t he public 
p rosecu t ion service, the H a a r l e m public p rosecu to r M r A., who was 
respons ib le for the supervis ion of the act ivi t ies of the C r i m i n a l 
In te l l igence Service (Criminele Inlichtingen Diensl - " the C I D " ) , explored 
t he possibi l i t ies of r each ing an a r r a n g e m e n t w h e r e b y M r Z. would m a k e 
s t a t e m e n t s abou t o t h e r s involved in cocaine traff icking in exchange for a 
r e d u c e d s e n t e n c e . A l t h o u g h no such a r r a n g e m e n t was r e a c h e d in t h e end, 
Mr /.. did - in the course of the nego t ia t ions - make s t a t e m e n t s about , 
a m o n g o t h e r s , the app l i can t , who had not b e e n a suspec t in t he C a r e x 
inves t iga t ion . T h e s e s t a t e m e n t s were r eco rded on t a p e . 

In a j u d g m e n t of 28 May 1998, the H a a r l e m Reg iona l C o u r t 
(arrondissementsrechtbank) convicted M r Z . of involvement in the impor t 
a t ion of s h i p m e n t s of 160 a n d 400 k i log rams of cocaine a n d sen tenced 
him to e ight yea r s ' i m p r i s o n m e n t . H e was a c q u i t t e d in so far as the 
cha rges r e l a t e d to a s h i p m e n t of 700 k i lograms of cocaine . Ms O , the 
H a a r l e m publ ic p rosecu to r in c h a r g e of t he p rosecu t ion of M r Z. before 
t he Regiona l C o u r t , lodged an appea l . T h e appea l was , however , with
d r a w n on 7 O c t o b e r 1998. 

In the course of fu r the r nego t i a t ions , which s t a r t e d in J u n e 1998, 
b e t w e e n the publ ic p rosecu to r M r B., of t he N a t i o n a l O r g a n i s e d C r i m e 
P rosecu t i on Service (Landelijk Packet), and M r Z. on a possible a r r a n g e 
m e n t , M r Z. m a d e s t a t e m e n t s on 5 J u n e and on 2, 3, 4, 6, 7 and 8 Ju ly 
1998 abou t , a m o n g o t h e r s , the app l i can t . In these s t a t e m e n t s M r Z. 
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a d m i t t e d tha t he had been involved in the s h i p m e n t of 700 k i lograms of 
cocaine in respec t of which he had been a c q u i t t e d . 

After o b t a i n i n g the advice of the C e n t r a l Advisory C o m m i s s i o n 
(Centrale Toetsingscommissie - " t he C T C " ) of the public p rosecu t ion service 
(openbaar ministerie), as r e q u i r e d by the Direc t ive on a r r a n g e m e n t s wi th 
c r imina l s (Richtlijn qfspraken met crimineleii) of 13 March 1997, the Board of 
P r o c u r a t o r s - G e n e r a l (College van procureurs-generaal) approved the a r r a n g e 
m e n t wi th Air Z. T h e a r r a n g e m e n t was formally concluded and c o m m i t t e d 
to wr i t i ng on 6 N o v e m b e r 1998. 

This a r r a n g e m e n t s t ipu la ted , inter alia, t h a t , in exchange for fu r the r 
t ru thfu l s t a t e m e n t s by M r Z. on his own role a n d t h a t of, a m o n g o the r s , 
t he appl ican t in d r u g trafficking, the public prosecut ion service would 
m a k e a positive r e c o m m e n d a t i o n that M r Z.'s reques t for a par t i a l pa rdon 
(gratie) be g r a n t e d . F u r t h e r m o r e , in the con tex t of the proceeds-of-cr ime 
proceedings aga ins t M r Z., it would m a k e a proposal for a s e t t l e m e n t 
wi th in the m e a n i n g of Art ic le 511c of the Code of C r i m i n a l P r o c e d u r e 
(Wethoek van Strafvorclering) to the effect t ha t Mr Z. would pay the S ta te 
200,000 N e t h e r l a n d s gu i lde rs ' (NLG) for ill egally ob ta ined ga ins . 

2. The criminal proceedings against the applicant 

O n 10 M a r c h 1998 the appl icant was t aken into police custody 
(inverzekeringslelling) on suspicion of involvement in the impor t a t i on of 
hashish via Sri Lanka . O n the basis of s t a t e m e n t s given by M r Z. in the con
text of the a r r a n g e m e n t of 6 N o v e m b e r 1998, addi t ional suspicions arose in 
respect of the appl icant concern ing his involvement in the impor t a t i on of 
large quan t i t i e s of cocaine. T h e appl icant was eventual ly s u m m o n e d to 
a p p e a r before t he A m s t e r d a m Regional C o u r t to s t and trial on cha rges of 
pa r t i c ipa t ing in and d i rec t ing a cr iminal o rgan isa t ion involved in the 
impor ta t ion of cocaine, pa r t i c ipa t ing in and d i rec t ing a cr iminal organis 
a t ion involved in the impor t a t i on of hashish , impor t a t i on via Belgium of 
s h i p m e n t s of 94, 84, 200, 150, 400 and /o r 700 k i lograms of cocaine , and 
a t t e m p t e d impor t a t i on via Sri Lanka of 10,150 k i lograms of hashish. 

In a j u d g m e n t of 4 J u n e 1999, following adversar ia l p roceedings in 
t he course of which four hear ings were held be tween 22 Feb rua ry and 
21 May 1999 and in which it had assessed the reliability of the wr i t t en and 
ora l evidence of M r Z. in the light of t he a r r a n g e m e n t of 6 N o v e m b e r 1998 
a n d had accep ted the lawfulness of this a r r a n g e m e n t , the A m s t e r d a m 
Regional C o u r t convicted t he appl icant of pa r t i c ipa t ing in a c r imina l 
o rgan isa t ion i n v o k e d in the impor t a t i on via Belg ium of cocaine, par t i c ipa t 
ing in and d i rec t ing a c r imina l o rgan isa t ion i n v o k e d in the impor t a t i on of 
hashish via Sri Lanka , and i m p o r t i n g very large quan t i t i e s of cocaine a n d 

1 . 90 ,756 .04 e u r o s . 
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10,150 k i lograms of hashish , and sen tenced him to six yea r s ' impr i sonmen t 
and paymen t of a line of N L G 500,000' . T h e appl icant lodged an appea l with 
the A m s t e r d a m C o u r t of Appea l (Gerechtslwj). 

B e t w e e n 17 J a n u a r y a n d 26 O c t o b e r 2000, e i gh t een h e a r i n g s were held 
before t he A m s t e r d a m C o u r t of Appea l . In t he course of t he proceedings 
t he following re levan t even t s occur red . 

At t he h e a r i n g held on 17 J a n u a r y 2000 the C o u r t of Appea l ag reed 
to s u m m o n e igh t een of the fifty wi tnesses p roposed by the app l i can t , 
inc luding M r Z., var ious officials of t he public p rosecu t ion service, co-
suspec t s a n d o t h e r wi tnesses . It re jec ted the app l i can t ' s r e q u e s t to add to 
his case file copies of the C a r e x inves t iga t ion d o c u m e n t s , inc luding the 
p rosecu t ion ' s closing speech and appea l submiss ions in the c r imina l 
p roceed ings aga ins t Mi- Z., and all d o c u m e n t s r e l a t i ng to the proceeds-of-
c r i m e inves t iga t ion aga ins t M r Z. T h e C o u r t of Appea l held t h a t the 
defence could ques t i on t he H a a r l e m publ ic p rosecu to r Ms O , who had 
been s u m m o n e d at the r e q u e s t of t he defence to give evidence before the 
C o u r t of Appea l , on the c r imina l inves t iga t ion and p roceed ings t aken 
aga ins t M r Z. As to t he app l i can t ' s r e q u e s t t h a t all d o c u m e n t s on the 
a r r a n g e m e n t conc luded wi th M r Z. be inc luded in his case file, the court 
s t a t e d t h a t it a s s u m e d t h a t all t he se d o c u m e n t s w e r e a l r eady in the file. 
T h e C o u r t of A p p e a l r e q u e s t e d t h e advoca t e -gene ra l in c h a r g e of t he 
app l i can t ' s p rosecu t ion before the C o u r t of Appea l to verify w h e t h e r this 
a s s u m p t i o n was correct and w h e t h e r , for reasons linked to the in te res t s of 
t he inves t iga t ion a n d / o r t he safety of o t h e r s , t h e r e r e m a i n e d object ions to 
r e n d e r i n g legible passages in these d o c u m e n t s t h a t had been r e n d e r e d 
il legible. It fu r the r re jec ted the app l i can t ' s r eques t t h a t all cor res
pondence be tween M r Z. 's lawyer and t h e p rosecu t ion a u t h o r i t i e s be 
inc luded in his case file as it had not been d e m o n s t r a t e d by the appl icant 
t ha t M r Z. a n d his lawyer had no object ions to the disc losure of these 
pr ivi leged d o c u m e n t s . 

T h e H a a r l e m public p rosecu to r M r A. gave ora l evidence before the 
C o u r t of Appea l on 31 J a n u a r y a n d 3 J u l y 2000. H e den ied tha t the appli
can t had been a suspect in t he C a r e x inves t iga t ion , which had conce rned 
a n o t h e r suspec t . H e fu r the r s u b m i t t e d tha t s t a t e m e n t s m a d e by M r Z. 
in t he con tex t of the first a t t e m p t to r each an a r r a n g e m e n t - t he C T C 
not hav ing been involved in tha t a t t e m p t - had been recorded on t ape . 
A l though t h a t t ape should have been des t royed as no a r r a n g e m e n t had 
been r e a c h e d , it was still in ex i s tence . H e also test if ied tha t he had not 
been i n v o k e d in the fu r the r round of nego t i a t ions with M r Z. on a 
possible a r r a n g e m e n t . As to t he reasons for t he w i t h d r a w a l of t he pros
ecu t ion ' s a p p e a l aga ins t the j u d g m e n t of 28 May 1998 in the case of 

22(),89(). 1 1 e u r o s . 
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M r Z., M r A. testif ied t h a t this appea l had been lodged because the 
p rosecu t ion had cons ide red t h a t t h e r e was sufficient evidence to convict 
M r Z. of t he s h i p m e n t of 700 k i lograms of cocaine as well and tha t the 
s en t ence imposed was too lenient . However , af ter the A m s t e r d a m 
advocate-general Ms D. - who at t he m a t e r i a l t ime had been u n a w a r e of 
t he fu r the r nego t i a t ions wi th M r Z. on a possible a r r a n g e m e n t - had con
c luded t h a t th is a p p e a l would s t a n d no chance of success, it had been 
w i t h d r a w n . T h e wi thd rawa l of the appea l as par t of the a r r a n g e m e n t 
wi th M r Z. had never been a topic of discussion. M r A. fu r the r den ied 
ever having spoken wi th Ms D . about w h e t h e r an appea l in the case of 
M r Z. was o p p o r t u n e or feasible. 

T h e public p rosecu to r Mr B. gave oral evidence before the Cour t of 
Appea l on 31 J a n u a r y a n d 17 F e b r u a r y 2000, in p a r t i c u l a r on the 
a r r a n g e m e n t concluded wi th M r Z. and the p r o c e d u r a l s teps t a k e n in this 
con tex t . In reply to ques t i ons about a possible link be tween the wi thd rawa l 
o f t h c p rosecu t ion ' s appea l aga ins t the j u d g m e n t of 28 May 1998 and this 
a r r a n g e m e n t , M r B. s t a t e d t h a t he had told t he H a a r l e m publ ic pros
ecu to r Ms C. tha t it would be convenien t to lodge an appea l since th is 
migh t induce M r Z. to m a k e a s t a t e m e n t . H e had never spoken wi th the 
advoca t e -gene ra l Ms 1). abou t t he chances of success of such an appea l , 
nor with Ms C. about the w i t h d r a w a l of t he appeal. H e had in formed 
the C T С ol Mr Z.'s wishes in re la t ion to a possible a r r a n g e m e n t and thai 
- on the basis of in fo rmat ion he had s u b s e q u e n t l y ob t a ined a n d verified -
t he H a a r l e m publ ic p rosecu t ion d e p a r t m e n t was p r e p a r e d to w i t h d r a w 
the appea l . However , the H a a r l e m chief publ ic p rosecu to r , M r H. , ap 
pa ren t l y hav ing c h a n g e d his m ind , had s u b s e q u e n t l y in formed the C T C 
Pres iden t t ha t he opposed the w i t h d r a w a l of t he appea l . Th i s had given 
rise to an e x c h a n g e of c o r r e s p o n d e n c e on w h e t h e r Mr B. had mis
in formed the C T C . As M r B. h a d not s u b m i t t e d this c o r r e s p o n d e n c e , t he 
Cour t of Appea l - ac t ing on a r eques t by t he defence - o rde r ed him to 
submi t the c o r r e s p o n d e n c e to the advoca t e -gene ra l for inclusion in t he 
app l i can t ' s case file. Th i s c o r r e s p o n d e n c e was s u b s e q u e n t l y added to the 
app l i can t ' s case file. In so far as passages in the C T C d o c u m e n t s had been 
r e n d e r e d il legible, M r B. po in ted out t h a t , accord ing to the cover ing l e t t e r 
of 8 F e b r u a r y 2000 from the ac t ing C T C Pre s iden t , this had been done for 
t he p ro t ec t i on of o t h e r s and the i n t e r e s t s of t he inves t iga t ion . M r B. 
fu r the r s t a t e d tha t he had been involved in t he d e t e r m i n a t i o n of which 
passages shou ld be r e n d e r e d illegible a n d t h a t he subscr ibed to the 
r easons given by the ac t ing C T C Pre s iden t for r e n d e r i n g these passages 
illegible. M r B. refused to answer the ques t i on w h e t h e r t he se passages 
conce rned inves t iga t ions — w h e t h e r ongo ing or not yet opened - in 
respec t of o t h e r suspec t s . 

In the course of M r B.'s evidence before t h e C o u r t of A p p e a l on 
17 F e b r u a r y 2000, the C o u r t of Appea l e x a m i n e d a r eques t by the 
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de fence to o r d e r t he full d isclosure of all passages r e n d e r e d illegible in the 
C T C d o c u m e n t s s u b m i t t e d to the C o u r t of Appea l . T h e defence a rgued 
t h a t t h e s e pas sages migh t con ta in u n k n o w n in fo rma t ion i n t ended to 
convince the C T C of the necess i ty to conc lude an a r r a n g e m e n t wi th M r Z. 
After hav ing d e l i b e r a t e d , the C o u r t of Appea l re jec ted th is r eques t , 
holding: 

" T h e r e q u e s t by t h e d e f e n c e is r e j e c t e d a n d t h e w i t n e s s [ M r B.] is not o b l i g e d to 

a n s w e r q u e s t i o n s a b o u t t h e c o n t e n t s of t h e p a s s a g e s r e n d e r e d i l legible in t h e C T C 

d o c u m e n t s . T h e C o u r t n o t e s t h a t it d o e s not h a v e t h e i m p r e s s i o n t h a t on th i s po in t 

r e l e v a n t i n f o r m a t i o n h a s b e e n w i t h h e l d by t h e w i t n e s s , a n d t h a t it m u s t a s s e s s t h e 

a r r a n g e m e n t o n t h e b a s i s of t h e a v a i l a b l e m a t e r i a l in t h e c a s e file, i r r e s p e c t i v e of t h e 

c o n t e n t s o f t h e p a s s a g e s r e n d e r e d i l l eg ib le in t h e C T C d o c u m e n t s . " 

At the h e a r i n g held on 7 F e b r u a r y 2000 the f inancial police de tec t ive 
M r F. gave evidence before the C o u r t of Appea l . H e testif ied t h a t he had 
car r ied out a proceeds-of-cr ime inves t iga t ion in respec t of M r Z. in the 
contex t of the C a r e x inves t iga t ion a n d t h a t the C a r e x inves t iga t ion had 
not been d i r ec ted aga ins t the appl ican t bu t aga ins t o t h e r suspec t s . H e had 
not c o m p l e t e d the proceeds-of-cr ime inves t iga t ion in respec t of M r Z., as 
M r J . of t he N a t i o n a l C r i m i n a l Inves t iga t ion T e a m (Landelijk Recherche-
team) had in formed h im in the sp r ing or s u m m e r of 1998 tha t this invest i
ga t ion could be b rough t to a ha l t . H e reca l led t h a t , on t h a t occasion, M r J . 
had told him t h a t the public p r o s e c u t o r M r B. would conc lude a n a r r a n g e 
m e n t wi th M r Z. 

M r Z. gave extens ive ora l evidence before t he C o u r t of Appea l on 10 and 
14 Februa ry , 13, 17 and 27 April and 22 May 2000. H e conf i rmed having 
m a d e abou t t e n s t a t e m e n t s in J u l y 1998 in t he contex t of his a r r a n g e m e n t 
wi th the p rosecu t ion au thor i t i e s . H e dec la red t h a t he m a i n t a i n e d these 
s t a t e m e n t s . M r Z. also conf i rmed t h a t ear l ie r s t a t e m e n t s m a d e by h im to 
M r A. had been recorded on t ape . 

At the h e a r i n g held on 14 F e b r u a r y 2000 ihe defence r e q u e s t e d t h a t the 
t ape - r eco rded conversa t ions b e t w e e n M r Z. and M r A. be played to the 
C o u r t of Appea l . M r Z. indica ted t h a t he objected to th is . Hav ing 
d e l i b e r a t e d , t he C o u r t of Appea l dec ided 

"... t h a t , o n t h e a s s u m p t i o n t h a t M r Z . will g ive his p e r m i s s i o n , t h e t a p e s m u s t be 

s u b m i t t e d on t h e u n d e r s t a n d i n g t h a t t h e C o u r t w o u l d p r e f e r t o p l ay t h e s e t a p e s in 

p r i v a t e " . 

At the h e a r i n g held on 13 April 2000 the defence r e i t e r a t e d its r eques t 
to have t he t apes played in publ ic . T h e P re s iden t of t h e C o u r t of Appea l 
ind ica ted t h a t the decision previously t a k e n by the C o u r t of Appea l to play 
the t apes in p r iva te had also b e e n inf luenced by M r A.'s a s s u r a n c e tha t - in 
conformi ty wi th his a g r e e m e n t wi th M r Z. - t he c o n t e n t s of t h e t a p e -
r eco rded ques t i on ings would not be m a d e public if no a r r a n g e m e n t was 
r e a c h e d , as well as by t he posi t ion a d o p t e d by M r Z. on the m a t t e r . T h e 
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l a t t e r ind ica ted tha t he would w i t h d r a w his pe rmiss ion to allow the t apes 
to be played if they were to be played in public. T h e app l i can t ' s lawyer 
t h e n in formed t h e C o u r t of Appea l t h a t , in these c i r c u m s t a n c e s a n d in 
t he i n t e r e s t s of the defence , he was w i t h d r a w i n g the r eques t to have t h e 
t apes played in publ ic . T h e Cour t of Appea l t h e n o r d e r e d t h a t t he t apes be 
played in p r iva te , express ly po in t ing out t h a t it had dec ided to l is ten to the 
t apes for the pu rpose of assess ing the rel iabi l i ty of M r Z. 

T h e t apes c o n t a i n i n g the s t a t e m e n t s m a d e by M r Z. on 30 and 
31 J u l y 1997 were played to the C o u r t of Appea l , s i t t ing in p r iva te and 
in the p resence of t he pa r t i e s , d u r i n g its h e a r i n g s on 13, 17 and 23 Apri l 
a n d 22 M a y 2000. In his s t a t e m e n t s r ecorded on t ape M r Z. m e n t i o n e d 
a pe r son he called "Taartman" (pas t ry m a n ) a n d , some t ime la te r , 
m e n t i o n e d the app l ican t by n a m e . In his ora l evidence to the C o u r t of 
Appea l , M r Z. exp la ined tha t , at the m a t e r i a l t i m e , he had not known 
tha t the appl ican t was the pe r son known as "Taartman" a n d tha t the 
de tec t ives who q u e s t i o n e d h im had told h im t h a i the appl ican t was 
"Taartman". 

T h e A m s t e r d a m advoca te -gene ra l Ms D. gave oral evidence on 
17 F e b r u a r y 2000, in p a r t i c u l a r on her involvement in the a p p e a l b r o u g h t 
by t he p rosecu t ion aga ins t t he j u d g m e n t of 28 May 1998 in the case of 
M r Z. She s t a t e d t h a t the H a a r l e m public p rosecu to r M r A. h a d sought 
her views, in he r capaci ty as the contac t advoca t e -gene ra l for the 
H a a r l e m reg iona l publ ic p rosecu t ion d e p a r t m e n t , on the chances of t he 
a p p e a l succeed ing . She had not known t h e n t h a t the H a a r l e m public 
p rosecu to r Ms C. had been in c h a r g e of t he p rosecu t ion of M r Z. before 
t he Regiona l C o u r t or t ha t M r A. was involved in C I D act ivi t ies . She 
reca l led t h a t , in her t e l ephone conversa t ion wi th M r A., the word " d e a l " 
had b e e n m e n t i o n e d and tha t no dea l had b e e n conc luded . She had not 
p u r s u e d th is topic and had no knowledge about the c o n t e n t s of any dea l 
wi th M r Z. After hav ing d iscussed the case wi th M r A. over the t e l e p h o n e , 
she h a d conc luded t h a t a n appea l aga ins t t he j u d g m e n t of 28 May 1998 
would s t a n d no chance of success as t h e r e was insufficient evidence to 
m a k e ou t t he offence of which M r Z. had been a c q u i t t e d . She h a d never 
seen a n a p p e a l m e m o r i a l by the p rosecu t ion in t h a t case a n d expla ined 
t h a t such a m e m o r i a l only b e c a m e i m p o r t a n t once t he decision had been 
t a k e n to pu r sue an appea l . She did not know t h a t t he appea l had in fact 
been w i t h d r a w n and t h a t , in t he con tex t of an a r r a n g e m e n t , M r Z. h a d 
m a d e abou t t en s t a t e m e n t s . F u r t h e r m o r e , she had not had any con tac t 
wi th the C T C abou t M r Z. 's case . 

W h e n giving evidence before the C o u r t of A p p e a l on 21 F e b r u a r y 2000, 
the H a a r l e m publ ic p r o s e c u t o r M s C. dec l a r ed t h a t the app l ican t had 
neve r a p p e a r e d as a suspec t in t he C a r e x case . She had dea l t wi th t h a t 
case unt i l O c t o b e r 1998, w h e n she h a d fallen ill for abou t one year . T o 
her knowledge , t he C I D public p rosecu to r M r A. h a d not had any involve-
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m e n t in the C a r e x case . At one point she had hea rd from M r A. t h a t he 
was in ta lks wi th Mr Z. abou t a possible a r r a n g e m e n t . She and Air A. had 
t h e n a g r e e d t h a t M r A. would dea l wi th t he a r r a n g e m e n t a n d t h a t she 
would hand le t he c r imina l p roceed ings aga ins t M r Z., and t h a t M r A.'s 
dea l ings as r e g a r d s an a r r a n g e m e n t would in no way inf luence he r 
hand l ing of the c r imina l p roceed ings . However , at t he first cour t h e a r i n g 
in the c r imina l p roceed ings aga ins t M r Z. , his lawyer had m a d e re fe rences 
to an a r r a n g e m e n t , which had caused some c o n s t e r n a t i o n . After this 
expe r i ence , she took the view tha t an a r r a n g e m e n t was not des i r ab le as 
it could j e o p a r d i s e t he c r imina l p roceed ings . She had lodged an appea l 
aga ins t t he j u d g m e n t of 28 May 1998 because she had felt t h a t t h e r e was 
sufficient evidence , albeit difficult to a s s emb le , of M r Z.'s involvement in 
the s h i p m e n t of 700 k i lograms of cocaine in respect of which he had been 
a c q u i t t e d and because she had found tha t t he s e n t e n c e imposed was too 
len ien t . She had p r e p a r e d an appea l m e m o r i a l , which she was able to 
s u b m i t to t h e C o u r t of A p p e a l . Af ter she had lodged the a p p e a l , she had 
been con tac t ed by M r B., who had told he r tha t nego t i a t ions were be ing 
held wi th M r Z. about a possible a r r a n g e m e n t . Un t i l t ha t poin t , she had 
been u n a w a r e of these fu r the r nego t i a t ions on an a r r a n g e m e n t and , in he r 
opinion, an appea l could only be w i t h d r a w n on legal g r o u n d s . M r B. had 
also asked her about the proceeds-of-cr imc inves t iga t ion in respec t of 
M r Z., which, at t ha t t i m e , had not yet been c o m p l e t e d . She had in
formed he r super io r , the H a a r l e m chief publ ic p rosecu to r M r H., about 
he r conversa t ion wi th M r B., i nd ica t ing to M r H . t h a t she felt t h a t this 
d e v e l o p m e n t was undes i r ab l e . M r H . had ag reed wi th h e r and had t a k e n 
u p the issue wi th s o m e o n e else. She did not know the n a m e of t h a t person . 
She did not r e m e m b e r having b e e n c o n t a c t e d by M r B. before she had 
lodged the appea l a n d she had only lodged the appea l because she 
d i s a g r e e d wi th t h e Reg iona l C o u r t ' s j u d g m e n t , a n d defini te ly not on t he 
basis of a conversa t ion wi th M r B. C o n s i d e r i n g t he case to be a r a t h e r 
special one , Ms C. had con t ac t ed the A m s t e r d a m advoca te -gene ra l M s D., 
who had told her t h a t she cons idered an appea l po in t less . After i n t e rna l 
d iscuss ions and on the basis of M s D. 's opinion, the a p p e a l had been 
w i t h d r a w n . Ms C. exp la ined tha t in such a s i tua t ion it was c o m m o n for 
an appea l to be w i t h d r a w n . Ms C. found highly su rp r i s ing Ms D. ' s evidence 
t h a t she had never seen an a p p e a l m e m o r i a l in t he case of M r Z. as , 
following Ms D. 's r e q u e s t , she had sent he r this d o c u m e n t by fax. 

A repor t d a t e d 25 M a r c h 2000 p r e p a r e d by M r A., a c c o m p a n i e d by the 
formal record of the q u e s t i o n i n g of M r Z. on 30 and 31 J u l y 1997, and the 
appea l m e m o r i a l p r e p a r e d by Ms C. in t he case of M r Z. were s u b m i t t e d to 
t he C o u r t of Appea l and added to the app l i can t ' s case file on 13 Apri l 2000. 

At t h e h e a r i n g held on 3 J u l y 2000 the defence r e q u e s t e d , inter alia, to 
have access to t he C a r e x inves t iga t ion case file in o rde r to verify t he 
d o c u m e n t s from t h a t file t h a t migh t be of re levance for t he app l i can t ' s 
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case . T h e defence s t a t e d t h a t it m a d e this r e q u e s t in o r d e r to be able to 
assess t he chances of success of a n appea l in the case of M r Z. in 
connec t ion wi th the w i t h d r a w a l of tha t appea l . H a v i n g d e l i b e r a t e d , the 
C o u r t of Appea l re jec ted this r e q u e s t , hold ing: 

"The r e q u e s t is r e j e c t e d a s t h e C o u r t fails t o s e c in w h a t w a y g r a n t i n g it r a n 

c o n t r i b u t e - f u r t h e r - t o a n y d e c i s i o n t h a t m u s t be t a k e n by t h e C o u r t in t h e p r e s e n t 

c a s e , s ince - w h a t e v e r m a y h a v e b e e n t h e r e a s o n for t he w i t h d r a w a l of t h e a p p e a l in t h e 

c a s e of M r Z . - it h a s not b e e n e s t a b l i s h e d t h a t th i s look p l a c e for t h e p u r p o s e s of 

o b t a i n i n g u n r e l i a b l e or i n c o r r e c t s t a t e m e n t s f rom h i m . " 

In its j u d g m e n t of 9 N o v e m b e r 2000, the C o u r t of A p p e a l q u a s h e d the 
Regional C o u r t ' s j u d g m e n t of 4 J u n e 1999, convic ted the appl icant of 
pa r t i c i pa t i ng in a c r imina l o rgan i sa t ion having as its a im the i m p o r t a t i o n 
of cocaine , p a r t i c i p a t i n g in a c r imina l o rgan i sa t i on hav ing as its a im the 
i m p o r t a t i o n of hash i sh a n d d i r ec t i ng t h a t o r g a n i s a t i o n , p a r t i c i p a t i n g in 
severa l offences u n d e r sec t ion 2(1)(A) of the O p i u m Act (Opiumwel) and 
pa r t i c i pa t i ng in an a t t e m p t e d offence u n d e r sect ion 3(1)(A) of t he O p i u m 
Act. T h e court s en t enced the appl icant to nine yea r s ' i m p r i s o n m e n t . 

T h e cour t cons ide red a t l eng th t he a r g u m e n t s ra ised by the defence to 
t he effect t h a t the a r r a n g e m e n t concluded be tween the public p rosecu t ion 
service and M r Z. was unlawful u n d e r domes t i c law. T h e C o u r t of Appea l 
acknowledged the fact that t he app l i can t ' s case file c o n t a i n e d no record 
of t he conve r sa t ions a n d nego t i a t i ons b e t w e e n M r Z . a n d t h e publ ic 
p rosecu t ion service, nor of the c o r r e s p o n d e n c e be tween his lawyer and 
the public p rosecu t ion service on the a r r a n g e m e n t m a d e with M r Z. 
However , it found t h a t these conversa t ions and nego t i a t ions had been 
sufficiently clarified in the course of the appea l p roceed ings . A l t e r having 
e x a m i n e d the c i r c u m s t a n c e s in which the a r r a n g e m e n t had been 
conc luded as well as the t e r m s of the a r r a n g e m e n t , it conc luded t h a t , 
desp i t e ce r t a in s h o r t c o m i n g s , t he a r r a n g e m e n t was in conformi ty with 
t he 1997 Direc t ive on a r r a n g e m e n t s wi th c r imina l s a n d was not contrary 
e i t he r to the pr inc ip les gove rn ing the p r o p e r conduc t of p roceed ings or to 
t he r e q u i r e m e n t s of Art ic le 6 of t h e Conven t i on . 

T h e C o u r t of Appea l observed t h a t t h e r e had been s h o r t c o m i n g s , 
inc luding the fai lure to ca r ry out any p r e l i m i n a r y c r imina l inves t iga t ion 
in respec t of the app l i can t ; t he fact t ha t the public p rosecu to r M r B. had 
unjust ly given the C T C the impress ion t h a t the s t a t e m e n t s of M r Z. migh t 
shed fu r the r light on the " I R T affa i r" 1 ; t he abse nee of a w r i t t e n record of 
t he conversa t ions a n d nego t i a t ions wi th M r Z. on a possible a r r a n g e m e n t ; 
the - in t he absence of an a d e q u a t e r eco rd ing - u n c l e a r course of even t s 
in re la t ion to the filing a n d the w i t h d r a w a l of the appea l in the c r imina l 

1. S e e , for f u r t h e r d e t a i l s , T.D. V. the Netherlands, n o . 3 3 1 2 7 / 9 6 , C o m m i s s i o n d e c i s i o n of 
1 4 J a n u a r y 1998, u n r e p o r t e d . 
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proceed ings aga ins t M r Z ; the fact t h a t a pas sage in t he l e t t e r of 28 Augus t 
1998 from M r B. to t he chief publ ic p rosecu to r had b e e n r e n d e r e d illegible 
w h e r e a s , af ter its d isc losure , th i s pas sage had a p p e a r e d to be re levant 
to the p r o c e d u r e for the e s t a b l i s h m e n t of the a r r a n g e m e n t and was 
significant for the c o n t e n t s of t h a t a r r a n g e m e n t a n d had not been 
r e n d e r e d illegible for r ea sons l inked to the i n t e r e s t s of the inves t iga t ion; 
and the p r e m a t u r e t e r m i n a t i o n by the public p rosecu t ion service of the 
proceeds-of-cr ime inves t iga t ion in i t i a t ed in respec t of M r Z. 

However , the C o u r t of Appea l held t h a t it could not be said t h a t these 
sho r t comings cons t i t u t ed such ser ious b r e a c h e s of t he pr inciples govern
ing the p r o p e r conduc t of p roceed ings t h a t t he app l i can t ' s r ight to a fair 
t r ia l had been h a r m e d as a resu l t . It d id , however , find t h a t these shor t 
comings , t a k e n t o g e t h e r , c o n s t i t u t e d a defect which, in acco rdance with 
Art ic le 359a of t he C o d e of C r i m i n a l P r o c e d u r e , should be t a k e n into 
account in t he d e t e r m i n a t i o n of the app l i can t ' s s e n t e n c e . 

O n this basis it dec ided not to impose a t en-year p r i son s e n t e n c e , which 
it cons idered to be a p p r o p r i a t e in the c i r c u m s t a n c e s , but to r educe the 
app l i can t ' s s e n t e n c e to n ine y e a r s ' i m p r i s o n m e n t . 

T h e C o u r t of Appea l based the app l i can t ' s convict ion on s t a t e m e n t s 
given by M r Z., whose evidence was found to be re l iab le , c redib le and 
s u p p o r t e d by o t h e r ev idence , on s t a t e m e n t s given by co-suspects and 
o t h e r wi tnesses , on severa l official (foreign and domes t i c ) police r epo r t s , 
on findings of t he Fo rens i c L a b o r a t o r y (Gerechtelijk Laboratorium), a n d on 
s t a t e m e n t s given by the app l i can t . 

T h e app l ican t lodged an appea l in cassa t ion wi th the S u p r e m e C o u r t 
(Hoge Raad), s u b m i t t i n g an ex tens ive s t a t e m e n t of g r o u n d s of appea l . 

T h e S u p r e m e C o u r t gave j u d g m e n t on 9 J u l y 2002. It d i smissed the 
app l i can t ' s g r o u n d s of appea l in the i r en t i r e ty . Ac t ing of i ts own mot ion , 
no such compla in t having been ra ised by the app l i can t , the S u p r e m e C o u r t 
held t h a i - given the de lay be tween 9 N o v e m b e r 2000, w h e n the appl icant 
had lodged his a p p e a l wi th it, a n d 29 J a n u a r y 2002, w h e n it h a d com
m e n c e d its e x a m i n a t i o n of the appea l - the r ea sonab l e t ime r e q u i r e m e n t 
u n d e r Art ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n had not been compl ied with . O n t h a t 
account , it r e d u c e d by six m o n t h s t he s e n t e n c e imposed on the appl ican t 
by the C o u r t of Appea l . 

As to t he app l i can t ' s c o m p l a i n t t h a t t he C o u r t of A p p e a l had unjust ly 
o rde r ed t h a t the t a p e - r e c o r d e d s t a t e m e n t s m a d e by Mr Z. be played in 
p r iva te , the S u p r e m e C o u r t accep ted t he C o u r t of Appea l ' s ru l ing on this 
point as legally cor rec t a n d u n d e r s t a n d a b l e , having r ega rd also to the 
s t ance t a k e n by M r Z. on t he m a t t e r a n d to t h e fact t h a t , in t he in t e re s t s 
of t he defence , t he app l i can t ' s lawyer had w i t h d r a w n his r e q u e s t to have 
the record ings played in publ ic . 

In r e sponse to the app l i can t ' s compla in t s in respec t of t he a r r a n g e m e n t 
b e t w e e n the public p rosecu t ion service a n d M r Z., the S u p r e m e C o u r t re-
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j e c t c d tin' app l i can t ' s a r g u m e n t tha t the lawfulness of the a r r a n g e m e n t 
should have been e x a m i n e d on the basis of the Bill on u n d e r t a k i n g s given 
to wi tnesses in c r imina l p roceed ings . It held t h a t , as t he a r r a n g e m e n t at 
issue h a d been m a d e pr ior to the submiss ion of t ha t bill to t he Lower 
H o u s e of P a r l i a m e n t , the C o u r t of Appea l had cor rec t ly e x a m i n e d the 
lawfulness of t he a r r a n g e m e n t u n d e r Art icle 6 of the C o n v e n t i o n , the 
pr inc ip les govern ing the p r o p e r conduct of p roceed ings and the 1997 
Direct ive on a r r a n g e m e n t s with c r imina l s . T h e S u p r e m e C o u r t f u r the r 
a ccep t ed as cor rec t the conclus ion of t he C o u r t of Appea l t ha t t he 
a r r a n g e m e n t was lawful. 

T h e S u p r e m e C o u r t d ismissed the r e m a i n d e r of the app l i can t ' s g rounds 
of appea l , including his compla in t s t ha t he had not been g r a n t e d access 
to the C a r e x invest igat ion case file, to the passages r ende red illegible in 
the C T C d o c u m e n t s and to the co r r e spondence be tween the public 
p rosecu t ion d e p a r t m e n t a n d M r Z.'s lawyer. It based its decision on the 
following s u m m a r y reason ing : 

" T h e r e m a i n i n g p o i n t s of a p p e a l d o not p r o v i d e g r o u n d s for o v e r t u r n i n g t h e j u d g m e n t 

of t h e C o u r t of A p p e a l [kunnen niet tot cassalie leiden\. 1 l a v i n g r e g a r d to s e c t i o n 10 l a of t h e 

Judiciary ( t ) r g a n i s a t i o n ) Act \Wet op de rechtertijke organistttie], no f u r t h e r r e a s o n i n g is 

ca l l ed for, s ince t h e s e p o i n t s of a p p e a l d o no t g ive r i se to a n e e d for t h e d e t e r m i n a t i o n 

of l ega l i s sues in t h e i n t e r e s t of l ega l u n i t y a n d legal d e v e l o p m e n t . " 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law a n d p r a c t i c e 

T h e N e t h e r l a n d s public p rosecu t ion service (openbaar minislerie) 
funct ions u n d e r t he responsibi l i ty of t he M i n i s t e r of J u s t i c e , but is not an 
agency of the Min i s t ry of J u s t i c e . It forms a pa r t of the j ud i c i a ry a n d its 
o rgan i sa t ion is r egu l a t ed by t h e j u d i c i a r y ( O r g a n i s a t i o n ) Act . 

Sect ion 134 of the J u d i c i a r y ( O r g a n i s a t i o n ) Act provides t h a t the pros
ecu t ion service consists of the Na t iona l Office of the Public P rosecu t ion 
Service (Parket-Generaal) which is c o m p o s e d of t he P r o c u r a t o r s - G e n e r a l 
(procureurs-generaal) and the i r staff, the Regional Publ ic P rosecu t ion 
Services (ammdissementsparketlen), t he Publ ic P rosecu t ion Services a t the 
C o u r t of Appea l (ressorlsparkellen) a n d the Na t iona l O r g a n i s e d C r i m e 
Prosecu t ion Service (Landelijk Parket). 

T h e publ ic p rosecu t ion service is o rgan i sed in a h ie ra rch ica l m a n n e r 
a n d is headed by the Board of P r o c u r a t o r s - G e n e r a l (College van procureurs-
generaal) which is composed of no less t h a n t h r e e a n d no m o r e t h a n five 
p r o c u r a t o r s - g e n e r a l . It d e t e r m i n e s t h e inves t iga t ion and p rosecu t ion 
policy ru les . 

In c r imina l p roceed ings before the reg iona l cour t , t he functions of the 
p rosecu t ion a r e exerc i sed by a publ ic p rosecu to r (ojjicier van justitie) a c t ing 
u n d e r t he supervis ion of a chief publ ic p rosecu to r (hoo/clojjicier van justitie) 
and , in c r imina l p roceed ings before t he cour t of a p p e a l , by an advoca te -
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g e n e r a l (advocaat generaal) u n d e r t he supervis ion of a chief advoca te-
g e n e r a 1 (hoqfdadvocaat-generaal). 

O n 1 J u l y 1983 the Board of P r o c u r a t o r s - G e n e r a l i ssued a c i rcu la r in 
which guide l ines were laid down on dea ls wi th c r imina l s (Richllijn deals 
met criminelen). Special a g r e e m e n t s with c r imina l s were only al lowed in 
excep t iona l cases , in which the inves t igat ive in t e re s t or t h e e n d i n g or 
p reven t ion of c r imes ou twe ighed the d i s a d v a n t a g e s of these k inds of 
a g r e e m e n t s (cases of life a n d d e a t h or cases of s imi la r se r iousness ) . 
F u r t h e r m o r e , t he se a g r e e m e n t s should be a last r e sor t and were only to 
be used if it we re likely t h a t the a im p u r s u e d could not be r e a c h e d by o the r 
m e a n s . T h e in format ion to be ob ta ined had to be essen t ia l to the 
rea l i sa t ion of the a im . T h e offer in r e t u r n could only be g r a n t e d in cases 
w h e r e the in fo rma t ion provided had proved to be sound . 

In t he ear ly 1990s ser ious concerns arose over m e t h o d s of c r imina l 
inves t iga t ion used in cases conce rn ing o rgan i sed c r i m e , inc lud ing those 
used by t h e I n t e r r e g i o n a l C r i m i n a l Inves t iga t ion T e a m (Inlerregionaal 
Recherche Team - " t he I R T " ) . A p a r l i a m e n t a r y commiss ion of inqui ry 
(parlementaire enquetecomnrissie) was i n s t i t u t ed , which s u b m i t t e d its final 
r epo r t on 1 F e b r u a r y 1996. In th is r epo r t , inter alia, a g r e e m e n t s con
c luded wi th suspec t s test ifying aga ins t co-accused were cr i t ic ised. T h e 
commiss ion was of t he opin ion t h a t these kinds of a g r e e m e n t s should be 
explicit ly r e g u l a t e d by law a n d should in no event be al lowed to lead to 
c o m p l e t e i m m u n i t y from prosecu t ion . T h e M i n i s t e r of J u s t i c e subscr ibed 
to this opinion. 

O n 1 April 1997 the 1983 Direc t ive on dea ls wi th c r imina l s was repea led 
and rep laced by the Direc t ive on a r r a n g e m e n t s wi th c r imina l s (Richllijn 
afspraken met criminelen) of 13 M a r c h 1997. Th i s Direc t ive was publ i shed in 
t he N e t h e r l a n d s G o v e r n m e n t G a z e t t e (Staatscouranl), issue no. 62, 1997. 

P u r s u a n t to this Di rec t ive , a w r i t t e n r eco rd m u s t be kep t of every s t ep 
t a k e n in t he p r o c e d u r e l ead ing u p to a n a r r a n g e m e n t be tween a c r imina l 
and the publ ic p rosecu t ion service, and a n a r r a n g e m e n t can only be 
concluded af ter approva l by the Board of P r o c u r a t o r s - G e n e r a l . Before 
giving its approva l , the Board mus t consult t he C e n t r a l Advisory 
C o m m i s s i o n (Centrale Toelsingscommissie - " the C T C " ) , which is an in
t e rna l advisory body of the N e t h e r l a n d s p rosecu t ion service. T h e C T C 
was es tab l i shed on 7 D e c e m b e r 1994 and is composed of m e m b e r s of the 
public p rosecu t ion service and the police. Its task is to advise the Board of 
P r o c u r a t o r s - G e n e r a l on the i n t e n d e d dep loymen t of special invest igat ive 
powers a n d m e t h o d s (bijzondere opsporingsbevoegdheden en melhodieken). T h e 
1997 Direc t ive fu r the r specifies t h a t the final decis ion on the lawfulness 
of a n a r r a n g e m e n t is to be m a d e by the cour t before which the evidence 
t h a t has b e e n o b t a i n e d on the basis of an a r r a n g e m e n t is to be s u b m i t t e d . 

O n 17 N o v e m b e r 1997 the Bill on u n d e r t a k i n g s given to wi tnesses in 
c r imina l p roceed ings (toezeggingen aan geluigen in slrajzaken) was s u b m i t t e d 
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for approva l to the Lower H o u s e of P a r l i a m e n t . At t he t i m e of t he in t ro 
duc t ion of the present appl ica t ion , this bill was still p e n d i n g before 
P a r l i a m e n t . 

Sect ion 101a of the Judic iary ( O r g a n i s a t i o n ) Act provides as follows: 

"If t h e S u p r e m e C o u r t c o n s i d e r s t h a t a c o m p l a i n t d o e s not p r o v i d e g r o u n d s for 
o v e r t u r n i n g t h e j u d g m e n t a p p e a l e d a g a i n s t a n d d o e s not r e q u i r e a n s w e r s to q u e s t i o n s 
of l a w in t h e i n t e r e s t s o f t h e u n i t y o r d e v e l o p m e n t o f t h e law, it m a y . in g i v i n g r e a s o n s for 
its d e c i s i o n on t h e m a t t e r , l imit i t se l f t o t h a t finding." 

C O M P L A I N T S 

2. The appl ican t ... compla ined u n d e r Art ic le 6 § 1 tha t he had been 
depr ived of a fair t r ia l in t h a t he had not b e e n g r a n t e d access to lIn
case file on the C a r e x inves t iga t ion , to the passages r e n d e r e d il legible 
in the C T C d o c u m e n t s and to t he c o r r e s p o n d e n c e b e t w e e n the public 
p rosecu t ion service a n d M r Z.'s lawyer. F u r t h e r m o r e , t he S u p r e m e C o u r t 
had failed to give sufficient r easons for its decis ion on th is issue. 

T H E LAW 

T h e a p p l i c a n t . . . compla ined of the re ject ion of his r e q u e s t s for access to 
specific d o c u m e n t s or p a r t s of t h e m . 

T h e C o u r t r e i t e r a t e s tha t it is a f u n d a m e n t a l aspect of t he r ight to a 
fair t r ia l t h a t c r imina l p roceed ings should be adversa r i a l and tha t t h e r e 
should be equa l i t y of a r m s b e t w e e n t h e p rosecu t ion a n d the defence . 
T h e r ight to a n adversa r i a l t r ia l m e a n s , in a c r imina l case , t h a t both 
p rosecu t ion a n d defence m u s t be given the o p p o r t u n i t y to have knowl
edge of a n d c o m m e n t on the obse rva t ions filed a n d the evidence a d d u c e d 
by the o t h e r par ty . In add i t ion Ar t ic le 6 § 1 r equ i r e s t h a t the p rosecu t ion 
a u t h o r i t i e s disclose to the defence all m a t e r i a l evidence in the i r possession 
for or aga ins t t he accused . However , t he e n t i t l e m e n t to d isc losure of rel
evant evidence is not a n abso lu te r igh t . T h e r e may be c o m p e t i n g i n t e r e s t s 
which m u s t be we ighed aga ins t the r igh t s of the accused. In cases w h e r e 
m a t e r i a l evidence has been wi thhe ld from the defence on publ ic - in te res t 
g r o u n d s , it is not the role of t he C o u r t to decide w h e t h e r or not th is was 
str ict ly necessary s ince, as a g e n e r a l ru le , it is for t he na t i ona l cou r t s t o 
assess t he evidence before t h e m . T h e C o u r t ' s task is to sc ru t in i se t he 
dec i s ion -mak ing p r o c e d u r e to en su re t h a t , as far as possible , it compl ied 
wi th t he r e q u i r e m e n t s to provide adve r sa r i a l p roceed ings a n d equa l i ty of 
a r m s and inco rpo ra t ed a d e q u a t e s a f egua rds to p ro tec t the in te res t of t he 
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accused (see, a m o n g o t h e r au thor i t i e s ,Rome and Davis v. the United Kingdom 
[ G C ] , no. 28901/95 , §§ 60-62, E C H R 2000-11, a n d Jasper v. the United 
Kingdom [ G C ] , no. 27052/95 , §§ 51-53, 16 F e b r u a r y 2000) . 

T u r n i n g to the facts of the p r e s e n t case , the C o u r t cons iders t h a t the 
d o c u m e n t s to which the appl ican t unsuccessful ly sought access c a n n o t , as 
such, be r e g a r d e d as m a t e r i a l evidence . It c lear ly a p p e a r s t h a t the 
appl ican t did not seek access to these d o c u m e n t s in o r d e r to be able to 
d e m o n s t r a t e tha t he had not been involved in the case a l leged agains t 
h im. His a im was to cha l lenge the lawfulness of the a r r a n g e m e n t 
conc luded wi th M r Z., in p a r t i c u l a r in re la t ion to t he c |uestion w h e t h e r 
t he w i t h d r a w a l of the appea l lodged by the p rosecu t ion in t he c r imina l 
p roceed ings aga ins t M r Z. was s o m e h o w l inked to the a r r a n g e m e n t 
concluded b e t w e e n M r Z . a n d the publ ic p rosecu t ion service . 

O n this point , the C o u r t observes t h a t t he m a n n e r in which the pro
ceed ings aga ins t t h e app l i can t were conduc t ed gave t he tr ial cour t s and 
the defence a m p l e o p p o r t u n i t y to e x a m i n e the lawfulness of this a r r a n g e 
m e n t . Extensive ora l ev idence , inc luding on the issue of the w i t h d r a w a l of 
t he appea l in the p roceed ings aga ins t M r Z., was given by the public 
p rosecu t ion officers involved in t he c r imina l p roceed ings aga ins t M r Z. 
and in the nego t i a t ions wi th M r Z. on an a r r a n g e m e n t , as well as by M r Z. 
himself. 

Hav ing r ega rd to the reasons given by the C o u r t of Appea l for not 
acced ing to t he app l i can t ' s r e q u e s t s , and r e i t e r a t i n g tha t na t iona l cour t s 
have a wide m a r g i n of a p p r e c i a t i o n in assess ing the re levance of p roposed 
evidence (see Erdem v. Germany ( d e c ) , no. 38321/99, 9 D e c e m b e r 1999), 
t he C o u r t is of the opin ion tha t t he decisions c o m p l a i n e d of cannot be 
r e g a r d e d as hav ing depr ived the appl ican t of a fair h e a r i n g wi th in the 
m e a n i n g of Art ic le 6 § 1 of t he Conven t ion . 

It follows t h a t this pa r t of the appl ica t ion m u s t be re jec ted u n d e r 
Art ic le 35 §§ 3 a n d 4 of t he C o n v e n t i o n as be ing manifes t ly i l l-founded. 

T h e app l ican t also compla ined t h a t the jud ic ia l decisions given in his 
case w e r e a t va r i ance wi th t h e l eg i s l a tu re ' s pos i t ion , t he 1997 Direct ive 
on a r r a n g e m e n t s wi th c r imina l s a n d the re levant d o m e s t i c case- law. 

To the ex t en t t h a t t he appl ican t compla ined t h a t t he d o m e s t i c cour t s 
had unjust ly conc luded t h a t t he a r r a n g e m e n t b e t w e e n M r Z . a n d the 
public p rosecu t ion service was in acco rdance wi th d o m e s t i c law, the 
C o u r t r e i t e r a t e s t h a t it is not a cour t of appea l from d o m e s t i c cour t s and 
t h a t , in acco rdance wi th Art ic le 19 of the C o n v e n t i o n , i ts d u t y is to en su re 
t he observance of the e n g a g e m e n t s u n d e r t a k e n by the C o n t r a c t i n g 
Pa r t i e s to the Conven t i on . It is not its function to dea l wi th e r ro r s of fact 
or law al legedly c o m m i t t e d by a na t iona l cour t unless and in so far as they 
may have infr inged r igh ts and f reedoms p ro t ec t ed by the Conven t i on (see 
P.G. andJ.H. v.the United Kingdom, no. 44787/98 , § 7 6 , E C H R 2001-IX) . 
C o n s e q u e n t l y , t he sole issue t h a t a r i ses in respec t of this par t of the 
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appl ica t ion is w h e t h e r the use in evidence of t he s t a t e m e n t s m a d e by M r Z. 
was c o n t r a r y to t h e app l i can t ' s r igh ts u n d e r Art ic le 6 § 1. 

The C o u r t a p p r e c i a t e s tha t the use of s t a t e m e n t s m a d e by wi tnesses in 
exchange for i m m u n i t y or o t h e r a d v a n t a g e s forms an i m p o r t a n t tool in 
t he d o m e s t i c a u t h o r i t i e s ' fight aga ins t se r ious c r i m e . However , the use of 
such s t a t e m e n t s may put in ques t ion the fairness of the p roceed ings 
aga ins t t he accused and is capab le of ra is ing del ica te issues as, by the i r 
very n a t u r e , such s t a t e m e n t s a r e open to m a n i p u l a t i o n a n d m a y be m a d e 
pure ly in o r d e r to ob ta in the a d v a n t a g e s offered in e x c h a n g e , or for 
pe r sona l r evenge . T h e s o m e t i m e s a m b i g u o u s n a t u r e of such s t a t e m e n t s 
a n d the risk t h a t a pe r son migh t be accused a n d t r i ed on t h e bas is of 
unverif ied a l lega t ions that a r e not necessar i ly d i s in t e re s t ed mus t not , 
t he re fo re , be u n d e r e s t i m a t e d (see, mutatis mutandis, Labita v. Italy [ G C ] , 
no. 26772/95 , § 157, E C H R 2000-IV). However , t he use of t he se k inds of 
s t a t e m e n t s does not in itself suffice to r e n d e r the p roceed ings unfa i r (sec 
Lorse v. the Netherlands ( d e c ) , no. 44484/98 , 27 J a n u a r y 2004, and Verhoek 
v. the Netherlands ( d e c ) , no. 54445/00 , 27 J a n u a r y 2004) . T h i s d e p e n d s on 
the pa r t i cu l a r c i r c u m s t a n c e s of each case . 

In the ins tan t case t he public p rosecu t ion service conc luded an 
a r r a n g e m e n t wi th M r Z . a n d s t a t e m e n t s ob t a ined from h im were used in 
evidence aga ins t the app l i can t . T h e C o u r t observes t h a t , from the ou t se t , 
the app l ican t and the d o m e s t i c cour t s were aware of this a r r a n g e m e n t a n d 
extensively ques t i oned Mr Z. in o r d e r to tes t his rel iabil i ty a n d credibi l i ty . 
Moreover , the domes t i c cour t s showed tha t they were well aware of the 
d a n g e r s , difficulties and pitfalls s u r r o u n d i n g a r r a n g e m e n t s wi th c r imina l 
wi tnesses . In the j u d g m e n t s given in the app l i can t ' s case , all a spec t s of t he 
a r r a n g e m e n t s were extensively and carefully sc ru t in i sed , with d u e 
a t t e n t i o n be ing paid to the n u m e r o u s object ions ra ised by the defence . 

T h e C o u r t concludes the re fo re t h a t it c anno t be said tha t the 
app l i can t ' s convict ion was based on evidence in respec t of which he was 
not , or not sufficiently, able to exercise his defence r igh ts u n d e r Art ic le 6 
§ 1 of the Conven t ion . Moreover , the app l i can t ' s convict ion was not only 
based on the s t a t e m e n t s m a d e by M r Z., bu t also on s t a t e m e n t s m a d e by 
co-suspects and o t h e r wi tnesses , on severa l official (foreign and domes t i c ) 
police r e p o r t s , on findings of the Forens ic Labora to ry , and on s t a t e m e n t s 
m a d e by the app l i can t . C o n s e q u e n t l y , th is pa r t of the appl ica t ion m u s t 
also be re jec ted u n d e r Art ic le 35 §§ 3 a n d 4 of the Conven t i on as be ing 
manifes t ly i l l-founded. 

For t he se r ea sons , the C o u r t u n a n i m o u s l y 

Declares the appl ica t ion inadmiss ib le . 
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SOMMAIRE' 

Utilisation dans le cadre d'un procès pénal de déclarations faites par un 
témoin qui avait conclu un accord avec le ministère public dans le cadre 
d'une procédure pénale distincte menée contre lui 

Article 6 § 1 

Procès équitable - Utilisation dans le cadre d'un procès pénal de déclarations faites par un 
témoin qui avait conclu un accord avec le ministère public dans le cadre d'une procédure pénale 
distincte menée contre lui - Déclarations faites par un témoin en échange d'une immunité ou 
d'autres avantages - Possibilité pour la défense d'éprouver la fiabilité et la crédibilité du témoin 
- Existence d'autres preuves - Refus par le tribunal d'ordonner la pleine divulgation des 
documents sol/icilés par la défense - Documents ne constituant pas des preuves pertinentes 

* 
* * 

Le requérant lui inculpé de participation à une organisation criminelle et à un 
trafic de stupéfiants à la suite de déclarations faites par M. Z., qui avait été 
arrêté au motif qu'on le soupçonnait d'avoir importé de la drogue. Après sa 
condamnation, M. Z. conclut avec le ministère public un arrangement prévoyant 
qu'en échange de nouvelles déclarations conformes à la vérité faites par lui 
concernant notamment le rôle joué par le requérant dans le trafic de drogue en 
cause le parquet l'appuierait s'il demandait une grâce partielle. Le tribunal 
d'arrondissement, tenant compte des preuves écrites et orales livrées par M. Z., 
reconnut le requérant coupable et le condamna à six ans d'emprisonnement. Le 
requérant interjeta appel et sollicita le versement à son dossier de tous les 
documents se rapportant à la procédure dans le cadre de laquelle M. Z. avait été 
condamné et de ceux relatifs à l'accord qu'il avait conclu avec le ministère public. 
Ces demandes furent rejetées par la cour d'appel, qui estima que le droit à un 
procès équitable du requérant n'avait pas été méconnu. La cour d'appel 
condamna l'intéressé sur la base des déclarations fournies par M. Z., dont elle 
jugea le témoignage fiable, crédible et étayé par d'autres preuves. Elle lui infligea 
une peine de neuf ans d'emprisonnement. Le requérant forma un pourvoi devant 
la Cour de cassation, qui l'en débouta. 

Article 6 § 1 : a) Si l'accusation a l'obligation de divulguer l'ensemble des preuves à 
charge pertinentes, les documents auxquels le requérant a vainement tenté de se 
faire conférer l'accès ne peuvent, en tant que tels, être considérés comme des 
preuves pertinentes. L'intéressé ne sollicita pas l'accès à ces documents afin de 
pouvoir démontrer qu'il n'avait pas trempé dans les faits dont il était accusé, 

1. R é d i g é p a r le g re f fe , il n e lie p a s la Cour. 
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mais pour contester la légalité île l'accord conclu entre M. Z. et le ministère public. 
La défense eut amplement l'occasion de contester la légalité de l'accord litigieux, 
et les décisions rendues par les juridictions internes ne peuvent passer pour avoir 
privé le requérant d'un procès équitable: défaut manifeste de fondement, 
b) Si l'utilisation de déclarations faites par un témoin en échange d'une immunité 
ou d'autres avantages peut amener à s'interroger sur l'équité de ht procédure, 
en l'espèce, tant le requérant que les juridictions internes ont dès le départ eu 
connaissance de l'accord en question, ce qui permit d'interroger M. Z. de manière 
approfondie et d'éprouver sa Habilité et sa crédibilité. En conséquence, la condam
nation subie par le requérant ne peut passer pour avoir été fondée sur des preuves 
à l'égard desquelles l'intéressé n'a pu exercer ses droits de la défense. De surcroît, 
cette condamnation était assise sur d'autres preuves: défaut manifeste de fonde
ment. 

J u r i s p r u d e n c e ci tée p a r la C o u r 

Erdem c. Allemagne (déc) , n" 38321/99, 9 décembre 1999 
Rowe et Davis c. Royaume-Uni [GCJ, n" 28901/95, CEDH 2000-11 
Jas/m c. Royaume-Uni [GC], n" 27052/95, 16 février 2000 
Labita c. Italie [GC], n" 26772/95, CEDH 2000-IV 
P.C. etJ.II. c. Royaume-Uni, n" 44787/98, CEDH 2001-IX 

Lorséc. Pays-Bas (déc) , n" 44484/98, 27 janvier 2004 
Verhoekc. Pays-Bas (déc) , n" 54445/00, 27 janvier 2001 
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(...) 

E N F A I T 

Le r e q u é r a n t , M. Arnold G. Corne l i s , est un ressor t i s san t née r l anda i s 

né en 1940 qu i p u r g e a c t u e l l e m e n t u n e pe ine d e pr i son a u x Pays-Bas . Il est 

r e p r é s e n t é devan t la C o u r pa r M ' A.A. F r a n k e n , avocat inscri t au b a r r e a u 

d ' A m s t e r d a m . 

A. Les c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits de l ' espèce, tels qu ' i l s ont é té exposés par le r e q u é r a n t , 

p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e sui t . 

/. Les poursuites pénales intentées contre M. Z. 

Le 16 d é c e m b r e 1996, une e n q u ê t e péna l e dés ignée p a r le n o m de code 

« C a r e x » fut ouve r t e au sujet de p lus ieurs t r a n s p o r t s pa r voie m a r i t i m e 

d e coca ïne . C e t t e e n q u ê t e abou t i t à la saisie d ' une g r a n d e q u a n t i t é de 

cocaïne le 4 j u i n 1997, ainsi q u ' à l ' a r r e s t a t i on de M. Z. et d ' un a u t r e 

suspec t . Au cours des mois de ju i l le t et août 1997, ap r è s que M. Z. eut 

ind iqué qu' i l souha i t a i t pa rven i r à u n e t r a n s a c t i o n avec le p a r q u e t , le 

p r o c u r e u r de H a a r l e m M . A., qu i é ta i t r e sponsab le de la surve i l lance des 

act ivi tés du Service des r e n s e i g n e m e n t s c r imine l s (Criminele Inlichtingen 

Diensl - « le C I D » ) é t u d i a les poss ibi l i tés d e p a r v e n i r à u n a r r a n g e m e n t 

dans le c ad re d u q u e l M. Z. d o n n e r a i t des r e n s e i g n e m e n t s c o n c e r n a n t 

d ' a u t r e s p e r s o n n e s i m p l i q u é e s d a n s le trafic d e cocaïne en é c h a n g e d ' u n e 

r éduc t ion de pe ine . A u c u n a r r a n g e m e n t de ce type ne pu t en définit ive 

voir le j o u r , mais M . Z. n ' e n fit pas mo ins lors des négoc ia t ions des 

révé la t ions conce rnan t n o t a m m e n t le r e q u é r a n t , cjni ne faisait pas pa r t i e 

des suspec t s d a n s l ' e n q u ê t e C a r e x . Les déc l a r a t i ons de M . Z . à cet éga rd 

furent en r eg i s t r é e s sur b a n d e m a g n é t i q u e . 

P a r un j u g e m e n t du 28 ma i 1998, le t r i b u n a l d ' a r r o n d i s s e m e n t 

(arrondissemenlsrechtbank) de H a a r l e m r econnu t M. Z. coupab le de par t ic i 

pa t ion à l ' impor t a t i on de q u a n t i t é s d e 160 et de 400 k i l o g r a m m e s de 

cocaïne et le c o n d a m n a à hui t a n s d ' e m p r i s o n n e m e n t . L ' i n t é re s sé fut 

a c q u i t t é sur le chef re la t i f à une ca rga i son d e 700 k i l o g r a m m e s de 

cocaïne . M"" C , le p r o c u r e u r de H a a r l e m qui a s su ra i t la pou r su i t e de 

M. Z. devan t le t r i buna l d ' a r r o n d i s s e m e n t , in t e r j e t a appe l . Elle se dés is ta 

toutefois de son recours le 7 oc tobre 1998. 

D a n s le cad re de négoc ia t ions u l t é r i e u r e s qui d é b u t è r e n t en juin 1998 

e n t r e le p r o c u r e u r M. B. , du parquet na t iona l (Landelijk Parkel), et M. Z. en 

vue d ' u n e possible t r a n s a c t i o n , M. Z. fit le 5 j u i n puis les 2, 3 , 4, 6, 7 et 
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8 ju i l l e t 1998 des d é c l a r a t i o n s c o n c e r n a n t n o t a m m e n t le r e q u é r a n t . Il 

confessa à ce t t e occasion qu ' i l avait par t ic ipé au t r an spo r t des 700 kilo

g r a m m e s de cocaïne , p o u r lequel il avai t é té a c q u i t t é . 

A p r è s avoir recueil l i l 'avis de la C o m m i s s i o n c e n t r a l e de con t rô le 

(Centrale Toetsingscommissie - « la C T C » ) du min i s t è r e public (openbaar 

minislerie), c o m m e l 'exigeai t la d i rec t ive d u 13 m a r s 1997 sur les accords 

avec les c r imine l s (Richtlijn afspraken met criminelen), le collège des procu

reurs g é n é r a u x (College van procureurs-generaal) app rouva l 'accord passé 

avec M. Z . Celui-ci fut officialisé et cons igné pa r écrit le 6 n o v e m b r e 1998. 

Il précisai! n o t a m m e n t q u ' e n é c h a n g e de nouvel les déc l a r a t i ons 

confo rmes à la vé r i t é fai tes p a r M. Z. c o n c e r n a n t le rôle j o u é p a r lui et, 

n o t a m m e n t , le r e q u é r a n t d a n s le trafic de d r o g u e en cause , le p a r q u e t 

a p p u i e r a i t M. Z. s'il d e m a n d a i t u n e grâce (grafie) pa r t ie l le . De surcro î t , 

d a n s le c ad re de la p r o c é d u r e re la t ive au p rodui t des infract ions qui avait 

é té e n g a g é e con t re M. Z., le p a r q u e t é tai t censé p roposer , au t i t r e de 

l 'ar t ic le 51 le du code de p r o c é d u r e p é n a l e (Welboek van Slrafvordering), un 

accord prévoyant le v e r s e m e n t pa r M. Z. d ' une s o m m e de 200 000 florins 

(NLG) à l 'Eta t pour ses ga ins i l l éga l emen t o b t e n u s . 

2. Les poursuites pénales dirigées contre le requérant 

Le 10 m a r s 1998, le r e q u é r a n t lut placé en g a r d e à vue 

(inverzekeringslelling) au mot i f q u ' o n le soupçonna i t d ' ê t r e impl iqué d a n s 

l ' impor t a t i on de haschich via le Sri L a n k a . Su r la base des déc l a r a t i ons 

la i tes p a r M. Z. d a n s le c o n t e x t e de la t r a n s a c t i o n du 6 n o v e m b r e 1998, 

de n o u v e a u x soupçons c o m m e n c è r e n t à peser sur le r e q u é r a n t c o n c e r n a n t 

sa pa r t i c ipa t ion à l ' impor t a t i on de g r a n d e s q u a n t i t é s de cocaïne . Le r e q u é 

ran t fut finalement t r a d u i t devan t le t r i b u n a l d ' a r r o n d i s s e m e n t d ' A m s t e r 

d a m pour r é p o n d r e d ' accusa t ions de pa r t i c ipa t ion en qua l i t é de chef à 

u n e o r g a n i s a t i o n c r imine l le imp l iquée d a n s l ' impor t a t i on de cocaïne et d e 

pa r t i c ipa t ion en qua l i t é de chef à u n e o r g a n i s a t i o n c r imine l le imp l iquée 

d a n s l ' impor t a t i on de hasch ich , d a n s l ' impor t a t ion via la Be lg ique de 

q u a n t i t é s de 94, 84, 200, 150, 400 e t /ou 700 k i l o g r a m m e s de cocaïne et 

d a n s l ' impor t a t i on ou la t en t a t i ve d ' i m p o r t a t i o n via le Sri L a n k a d ' u n e 

q u a n t i t é de 10 150 k i l o g r a m m e s de haschich . 

D a n s son j u g e m e n t du 4 j u i n 1999, r e n d u à l ' issue d ' une p rocédure 

con t r ad i c to i r e au cour s d e laque l le il t in t q u a t r e a u d i e n c e s e n t r e le 

22 février et le 21 ma i 1999 et vérifia la fiabilité des t é m o i g n a g e s écr i t s 

et o r a u x fournis p a r M. Z. d a n s le c ad re de la t r a n s a c t i o n du 6 n o v e m b r e 

1998 et a d m i t la légal i té de ce t t e t r ansac t i on , le t r i buna l d ' a r r o n d i s s e m e n t 

d ' A m s t e r d a m r econnu t le r e q u é r a n t coupab le de pa r t i c ipa t ion à u n e 

o rgan i sa t i on c r imine l l e imp l iquée d a n s l ' impor t a t i on de cocaïne via la 

1. 90 7 5 6 , 0 4 e u r o s . 
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Belg ique , de pa r t i c ipa t ion en qua l i t é de chef à u n e o rgan i sa t ion cr iminel le 

impl iquée d a n s l ' impor t a t ion de haschich via le Sri L a n k a et d a n s l ' impor

ta t ion de g r a n d e s q u a n t i t é s de cocaïne et d ' une q u a n t i t é de 10 150 kilo

g r a m m e s d e hasch ich , e t il le c o n d a m n a à six a n s d ' e m p r i s o n n e m e n t et à 

une a m e n d e de 500 000 N L G 1 . Le r e q u é r a n t a t t a q u a la décis ion d e v a n t la 

cour d ' appe l (Gerechtshoj) d ' A m s t e r d a m . 

E n t r e le 17 j a n v i e r et le 26 oc tobre 2000, dix-hui t a u d i e n c e s se t in ren t 

devan t la cour d ' appe l d ' A m s t e r d a m . Les é v é n e m e n t s p e r t i n e n t s suivants 

se p rodu i s i r en t p e n d a n t le p rocès . 

Lors de l ' audience du 17 janvier 2000, la cour d ' appe l a ccep t a de c i te r à 

c o m p a r a î t r e d ix-hui t des c i n q u a n t e t é m o i n s proposés pa r le r e q u é r a n t , et 

n o t a m m e n t M. Z., d ivers m e m b r e s du p a r q u e t , p lus ieurs cosuspec ts et 

d ' a u t r e s t é m o i n s . Elle re je ta la d e m a n d e du r e q u é r a n t t e n d a n t à voir 

ve r se r à son doss ier d e s copies des d o c u m e n t s relat ifs à l ' e n q u ê t e C a r e x , 

n o t a m m e n t la décis ion de c lô ture de l ' enquê t e , et des observa t ions 

déposées en appe l d a n s le c ad re d e la p r o c é d u r e p é n a l e d i r igée con t re 

AL Z., ainsi q u e l ' ensemble des pièces re la t ives à la p r o c é d u r e conce rnan t 

le produi t des infract ions m e n é e con t r e M. Z. Elle e s t i m a q u e la défense 

avait le droi t d ' i n t e r r o g e r le p r o c u r e u r de H a a r l e m M"" G , qui avai t été 

cité à c o m p a r a î t r e à la d e m a n d e de la dé fense , laquel le souha i t a i t le voir 

t é m o i g n e r a u sujet d e l ' e n q u ê t e p é n a l e e t de la p r o c é d u r e m e n é e con t re 

M. Z. Q u a n t à la d e m a n d e du r e q u é r a n t t e n d a n t à faire ve r se r à son 

doss ier l ' ensemble d e s pièces c o n c e r n a n t les accords qu i ava ien t été 

passés avec M. Z., la cour d ' appe l déc l a r a qu 'e l l e supposa i t q u e tous ces 

d o c u m e n t s ava ien t déjà é té versés au dossier . Elle invita l 'avocat généra l 

c h a r g é de la pour su i t e du r e q u é r a n t d e v a n t elle à vérifier si c e t t e suppo

sit ion é ta i t co r rec te et si, pour des ra i sons liées aux i n t é r ê t s de l ' enquê te 

e t /ou à la sécur i t é d ' a u t r u i , il d e m e u r a i t des object ions à r e n d r e lisibles les 

passages des d o c u m e n t s en cause qu i ava ien t é té r e n d u s illisibles. Elle 

re je ta pa r a i l leurs la d e m a n d e du r e q u é r a n t t e n d a n t à voir verser à son 

doss ier l ' ensemble de la c o r r e s p o n d a n c e é c h a n g é e e n t r e l 'avocat de M . Z. 

et les a u t o r i t é s de pou r su i t e , cons idé ran t qu ' i l n 'ava i t pas é té d é m o n t r é 

p a r le r e q u é r a n t q u e M . Z . et son avoca t n ' ava ien t pas d 'objec t ions à la 

d ivulga t ion de ces d o c u m e n t s s p é c i a l e m e n t p ro tégés . 

Le p r o c u r e u r de H a a r l e m M. A. t é m o i g n a o r a l e m e n t devan t la cour 

d ' appe l le 31 j a n v i e r et le 3 ju i l le t 2000. Il aff i rma q u e le r e q u é r a n t ne 

faisait pas pa r t i e des suspec ts dans l ' enquê te C a r e x , cpii concerna i t une 

a u t r e p e r s o n n e . Il déc l a r a en o u t r e q u e les r e n s e i g n e m e n t s fournis par 

M. Z. d a n s le con t ex t e de la p r e m i è r e r eche rche d ' un accord - la C T C 

n ' ayan t pas é té associée à ce t t e t en t a t i ve - ava ien t é té en reg i s t r é s 

sur b a n d e m a g n é t i q u e . Bien q u e ce t t e b a n d e eû t n o r m a l e m e n t dû ê t re 

1 . 226 8 9 0 , 1 1 r u r o s . 
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d é t r u i t e , pu i sque a u c u n accord n ' ava i t pu ê t r e conclu, elle avai t é t é 

conservée . Le t émo in cert if ia de surcroî t qu ' i l n 'ava i t pas é té associé aux 

négoc ia t ions m e n é e s u l t é r i e u r e m e n t avec M. Z . en vue d ' un éven tue l 

accord. Q u a n t aux motifs pour lesquels le p a r q u e t s 'é ta i t dés i s té de son 

appel con t r e le j u g e m e n t du 28 ma i 1998 d a n s l 'affaire de M. Z., il 

aff i rma q u e ce recours avait é t é in t rodu i t parce q u e l ' accusa t ion avai t 

cons idéré qu ' i l y avai t des p reuves suff isantes pour c o n d a m n e r auss i M. Z. 

en r a p p o r t avec le t r a n s p o r t d e s 700 k i l o g r a m m e s d e cocaïne et q u e la 

pe ine qui avait é té infligée à l ' in té ressé é ta i t t r op faible. O r , ap rès q u e 

l 'avocat g é n é r a l d ' A m s t e r d a m M""' D . - qu i à l ' époque p e r t i n e n t e n ' é t a i t 

pas au c o u r a n t des nouvel les négoc ia t ions m e n é e s avec M. Z. en vue d ' un 

éven tue l accord - eut conclu q u e l 'appel n 'avai t a u c u n e chance d ' abou t i r , 

ce r ecours avait é té r e t i r é . Le r e t r a i t de l 'appel n 'avai t j amais é té envisagé 

c o m m e é l é m e n t d 'un accord avec M. Z. P a r a i l leurs M. A. aff irma ne 

j a m a i s avoir par lé avec M"" 1 ) . du point de savoir si un appel d a n s 

l 'affaire de M. Z. é ta i t o p p o r t u n ou env isageab le . 

Le p r o c u r e u r M. B. t é m o i g n a d e v a n t la cour d ' appe l le 31 janvier et 

le 17 février 2000. Il s ' e x p r i m a en pa r t i cu l i e r au sujet de l 'accord cpii 

avai t é t é passé avec M. Z. et des d é m a r c h e s p r o c é d u r a l e s qu i ava ien t é t é 

accompl ies d a n s ce c o n t e x t e . En réponse à des ques t i ons c o n c e r n a n t un 

possible lien e n t r e le r e t r a i t de l 'appel in te r je té p a r le m i n i s t è r e public-

con t r e le j u g e m e n t du 28 mai 1998 et ledit accord, M. B. déc la ra cpi'il 

avait dit au p r o c u r e u r de H a a r l e m M"1 1 C. qu ' i l se ra i t ind iqué de fo rmer 

un recours , pare i l le m e s u r e lui pa r a i s s an t de n a t u r e à inc i ter AI. Z. à faire 

des révé la t ions . Il n 'avai t j amais par lé avec l 'avocat géné ra l M"" D. des 

c h a n c e s de succès d 'un tel recours , ni avec M""' C. du r e t r a i t de l 'appel . Il 

avait informé la C T C q u e M. Z. souha i t a i t pa rven i r à une t r ansac t ion cl 

q u e - su r la base d ' i n fo rma t ions qu ' i l avai t pa r la su i t e o b t e n u e s et 

vérifiées - le p a r q u e t de H a a r l e m s 'é ta i t dit p rê t à r e t i r e r l 'appel . 

Toutefo is , le chef du p a r q u e t de H a a r l e m , M . H. , qu i avai t a p p a r e m m e n t 

c h a n g é d 'avis , avai t p a r la sui te in formé le p rés iden t de la C T C qu ' i l 

s 'opposait au re t r a i t de l 'appel . Ce la avait d o n n é lieu à un é c h a n g e de 

c o r r e s p o n d a n c e su r la ques t i on de savoir si M. B. avait ma l informé 

la C T C . C o m m e M. B. n 'avai t pas p rodu i t sa c o r r e s p o n d a n c e , la cour 

d ' appe l - ag i s san t à la d e m a n d e de la défense - lui o r d o n n a de s o u m e t t r e 

la c o r r e s p o n d a n c e en cause à l 'avocat g é n é r a l en vue de son v e r s e m e n t au 

doss ier du r e q u é r a n t . C e t t e c o r r e s p o n d a n c e fut p a r la su i te incorporée au 

doss ier du r e q u é r a n t . Pour a u t a n t q u e des passages des d o c u m e n t s de la 

C T C ava ien t é té r e n d u s illisibles, M. B. fit obse rve r q u e , c o n f o r m é m e n t à 

la l e t t r e de couve r tu r e du p rés iden t en exerc ice de la C T C en d a t e du 

8 février 2000, ce t t e m e s u r e avai t é té prise p o u r la p ro tec t ion d ' a u t r u i et 

les nécessi tés de l ' enquê t e . M. IL déc la ra en ou t r e qu'i l avait par t ic ipé à la 

d é t e r m i n a t i o n des pas sages qui deva ien t ê t r e r e n d u s illisibles et qu ' i l 

souscr ivai t aux motifs fournis par le p rés iden t en exercice de la C T C 
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pour jus t i f i e r la nécess i té de r e n d r e les passages en ques t i on illisibles. Il 

refusa de r é p o n d r e à la ques t i on d e savoir si ces passages c o n c e r n a i e n t des 

inves t iga t ions - p e n d a n t e s ou non encore ouve r t e s - c o n c e r n a n t d ' a u t r e s 

suspec t s . 

Au cours de son aud i t i on de M. B. le 17 février 2000, la cour d ' appe l se 

pencha sur une d e m a n d e de la défense t e n d a n t à voir o r d o n n e r la 

d ivulgat ion in tég ra le des passages r e n d u s illisibles d a n s les d o c u m e n t s de 

la C T C soumis à la cour d ' appe l . La défense sou tena i t q u e ces passages 

pouva ien t c o m p o r t e r des in fo rma t ions inconnues visant à convaincre la 

C T C de la nécess i té de passe r un a r r a n g e m e n t avec M. Z. Aprè s en avoir 

dé l ibé ré , la cour d ' appe l r e j e t a c e t t e d e m a n d e d a n s les t e r m e s su ivan t s : 

« L a d e m a n d e d e la d é f e n s e est r e j e t é e et le t é m o i n [M. B . | n ' e s t p a s ob l igé de 

r é p o n d r e a u x q u e s t i o n s r e l a t i v e s à la t e n e u r d e s p a s s a g e s r e n d u s i l l i s ib les d a n s les 

d o c u m e n t s de la CTC'.. La c o u r d ' a p p e l n o t e q u ' e l l e n ' a p a s l ' i m p r e s s i o n q u e s u r ce 

poin t d e s i n f o r m a t i o n s p e r t i n e n t e s a i e n t é t é t u e s p a r le t é m o i n , e t q u ' i l lui f au t é v a l u e r 

l ' accord e u c a u s e s u r la b a s e d e s é l é m e n t s f i gu ra n t a u d o s s i e r , i n d é p e n d a m m e n t du 

c o n t e n u d e s p a s s a g e s r e n d u s i l l i s ib les d a n s les d o c u m e n t s d e la C T C . » 

Lors de l 'audience du 7 février 2000, l ' inspecteur financier de la police 

M. F. fut e n t e n d u par la cour d 'appel . Il a ssura qu' i l avait m e n é une 

e n q u ê t e conce rnan t les ga ins q u e M. Z. pouvai t avoir amassé s dans le 

con tex te de l ' enquê te C a r e x et q u e ce t t e de rn i è r e n 'é ta i t pas dir igée cont re 

le r e q u é r a n t ma i s con t re d ' au t r e s suspects . Il n 'avait pas t e r m i n é son 

e n q u ê t e sur les gains éven tue l l emen t re t i rés par M. Z. de ses infractions, 

ca r M. J . , d e la b r igade na t iona le de r eche rche (Landelijk Rechercheteam), 

l 'avait informé au cours de l 'été 1998 que ce t t e e n q u ê t e pouvait ê t r e in ter

r o m p u e . M . F. déc la ra q u ' a u t a n t qu ' i l s 'en souvînt M. J . lui avai t dit à ce t t e 

occasion q u e le p rocu reu r M. B. allait passer un accord avec M. Z. 

M. Z . d é p o s a l o n g u e m e n t d e v a n t la cour d ' appe l les 10 et 14 février, les 

13, 17 et 27 avril et le 22 ma i 2000. Il conf i rma avoir fait une d iza ine de 

déc l a r a t i ons en ju i l l e t 1998, d a n s le con t ex t e de sa t r a n s a c t i o n avec les 

a u t o r i t é s de p o u r s u i t e . Il déc la ra cpt'il les m a i n t e n a i t . Il conf i rma égale

m e n t q u e des d é c l a r a t i o n s faites a n t é r i e u r e m e n t p a r lui d e v a n t M . A. 

avaient é té e n r e g i s t r é e s sur b a n d e m a g n é t i q u e . 

Lors de l ' aud ience du 14 février 2000, la défense d e m a n d a q u e l'on fit 

e n t e n d r e aux m e m b r e s de la cour d ' appe l les conversa t ions e n t r e M. Z. et 

M. A. qui ava ien t é té e n r e g i s t r é e s su r b a n d e m a g n é t i q u e . M. Z. fit savoir 

qu ' i l s 'opposai t à ce t t e d e m a n d e . Aprè s en avoir dé l ibé ré , la cour d ' appe l 

rendi t la décision su ivan te : 

«( . . . ) à s u p p o s e r q u e M . Z . d o n n e son a u t o r i s a t i o n , les b a n d e s m a g n é t i q u e s d o i v e n t 

ê t r e p r o d u i t e s , é t a n t e n t e n d u q u e la c o u r d ' a p p e l p r é f è r e les e n t e n d r e à bu i s c los .» 

Lors de l ' audience du 13 avril 2000, la défense r é i t é r a sa d e m a n d e 

t e n d a n t à faire pa s se r les b a n d e s en aud ience pub l ique . Le p rés iden t de 

la cour d ' appe l préc isa q u e la décis ion prise a n t é r i e u r e m e n t pa r elle 
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d ' e n t e n d r e les b a n d e s à huis clos avai t é g a l e m e n t é té inf luencée p a r le fait 

q u e M. A. s 'était dit convaincu que - c o n f o r m é m e n t à son accord avec M. Z. 

- le con tenu des i n t e r roga to i r e s en reg i s t r é s sur bande m a g n é t i q u e ne 

sera i t pas r endu public en cas d ' absence de t r ansac t ion , ainsi q u e pa r la 

posi t ion adop tée p a r M. Z. sur la ques t ion . C e d e r n i e r fit savoir qu ' i l 

r ev iendra i t su r sa décision d ' au to r i s e r l ' audi t ion des bandes m a g n é t i q u e s 

en ques t ion si celle-ci devai t avoir lieu en aud ience pub l ique . L 'avocat 

d u r e q u é r a n t in forma alors la cour d ' appe l q u e , c o m p t e t e n u d e ces 

c i rcons tances et dans l ' in térê t de la défense , il re t i ra i t sa d e m a n d e 

t e n d a n t à faire passe r les b a n d e s en aud ience pub l ique . La cour d ' appe l 

o r d o n n a alors l ' audi t ion des bandes à huis clos, en préc isant c l a i r e m e n t 

q u e si elle avait déc idé de p rocéde r à l eur aud i t ion c 'étai t d a n s le bu t 

d ' app réc i e r la fiabilité de M. Z. 

Les b a n d e s m a g n é t i q u e s c o m p o r t a n t les déc l a r a t i ons la i tes pa r M. Z. les 

30 et 31 ju i l le t 1997 furent e n t e n d u e s p a r la cour d ' appe l s i égean t à huis 

clos mais en p résence des pa r t i e s lors d ' aud i ences qui se t i n r en t les 13, 17 et 

23 avril et le 22 ma i 2000. D a n s ses d é c l a r a t i o n s e n r e g i s t r é e s , M. Z. par la i t 

d ' une p e r s o n n e qu' i l appelait «Taartman » (le pâ t i ss ie r ) e t , un peu plus 

loin, il m e n t i o n n a i t le r e q u é r a n t , qu ' i l appe la i t p a r son n o m . D a n s son 

t é m o i g n a g e oral devan t la cour d ' a p p e l , M. Z. exp l iqua q u ' à l ' époque des 

faits il ne savait pas q u e le r e q u é r a n t é ta i t la p e r s o n n e c o n n u e sous le 

sobr ique t de «Taartman» et que c ' é t a i en t les i n spec t eu r s qui l ' ava ient 

i n t e r rogé qui lui ava ien t dit q u e le r e q u é r a n t é ta i t « Taartman ». 

L'avocat g é n é r a l d ' A m s t e r d a m M " " D. fit une dépos i t ion ora le le 

17 février 2000. Il pa r l a en pa r t i cu l i e r du rôle qu ' i l avait j o u é d a n s 

le c ad re de l 'appel in te r j e t é pa r le m i n i s t è r e public c o n t r e le j u g e m e n t du 

2(3 mai 1998 d a n s l 'affaire de M. Z. Il d é c l a r a q u e le p r o c u r e u r de H a a r l e m 

M. A. lui avai t d e m a n d é son avis, au motif qu ' i l é t a i t l 'avocat g é n é r a l 

contac t pour le p a r q u e t rég iona l de H a a r l e m , sur les chances de succès 

du recours . Il ne savait pas à l ' époque q u e le p r o c u r e u r de H a a r l e m 

M'1"' C. é ta i t r e sponsab le de la pou r su i t e de M. Z. devan t le t r i buna l 

d ' a r r o n d i s s e m e n t , ni q u e M. A. pa r t i c ipa i t aux act ivi tés du C I D . Il 

déc la ra se souvenir q u e lors de la conversa t ion t é l é p h o n i q u e qu ' i l avai t 

eue avec M. A., ce d e r n i e r avai t e f fec t ivement employé le mo t «deal» t ou t 

en p réc i san t q u ' a u c u n accord n ' ava i t é t é conclu. Il n 'avai t pas c h e r c h é à 

approfond i r la ques t i on et ignora i t tout du c o n t e n u d 'un q u e l c o n q u e 

accord avec M. Z. Aprè s avoir d i scu té de l 'affaire avec M. A. pa r t é lé 

p h o n e , il avait conclu q u ' u n appel con t r e le j u g e m e n t du 28 mai 1998 ne 

p r é s e n t a i t a u c u n e chance de succès, d a n s la m e s u r e où il n 'y avait pas 

assez de p reuves p r o p r e s à faire inf i rmer l ' a c q u i t t e m e n t dont M. Z. avai t 

bénéficié pour c e r t a i n s faits. Il p réc isa qu ' i l n 'ava i t j amais vu de m é m o i r e 

d ' appe l du m i n i s t è r e publ ic d a n s ce t t e affaire et exp l iqua q u e pare i l 

m é m o i r e ne p r e n a i t de l ' impor t ance q u ' u n e fois q u e la décision de ma in 

t en i r un r ecou r s é t a i t pr i se . Il ne savai t pas q u e l ' appel avai t en r éa l i t é é t é 
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r e t i r é et q u e M . Z . avai t fait u n e d iza ine de déc l a r a t i ons dans le con tex te 

d ' u n e t r a n s a c t i o n . Pa r a i l leurs , il n 'avai t eu a u c u n con tac t avec la C T C au 

sujet de l 'affaire de M. Z. 

Lorsqu 'e l l e fut e n t e n d u e pa r la cour d ' appe l le 21 février 2000, M""' C , 

p r o c u r e u r de H a a r l c m , d é c l a r a q u e le r e q u é r a n t n 'ava i t j a m a i s c o m p a r u 

en q u a l i t é de suspect d a n s l 'affaire C a r e x . Elle s 'é ta i t occupée de ce t t e 

affaire j u s q u ' e n oc tobre 1998, m o m e n t où elle é t a i t t o m b é e m a l a d e . Elle 

é ta i t r e s t é e en congé de m a l a d i e p e n d a n t un an . A sa conna i s sance , le 

p r o c u r e u r du C I D M. A. n 'avai t j o u é a u c u n rôle d a n s l 'affaire C a r e x . U n 

jour, M. A. lui avait dit qu ' i l m e n a i t des négoc ia t ions avec M. Z. en vue 

d ' u n e t r a n s a c t i o n . Elle s 'é ta i t a lors mise d 'accord avec M. A. p o u r q u e ce 

d e r n i e r m è n e à bien la t r a n s a c t i o n et q u ' e l l e - m ê m e s 'occupe de la 

p r o c é d u r e péna le con t re M. Z., é t a n t e n t e n d u que la m a n i è r e don t M. A. 

négoc ie ra i t la t r a n s a c t i o n n ' in f luencera i t n u l l e m e n t la m a n i è r e dont elle-

m ê m e t r a i t e r a i t la p r o c é d u r e péna l e . Toutefo is , lors de la p r e m i è r e 

a u d i e n c e qu i avai t eu lieu devan t le t r i b u n a l d a n s le c a d r e de la procé

d u r e péna l e d i r igée con t re M. Z., l 'avocat de ce d e r n i e r avait p lus ieurs 

fois évoqué un accord , ce qu i avai t p rovoqué u n e c e r t a i n e c o n s t e r n a t i o n . 

Aprè s ce l t e expé r i ence , elle avait e s t imé q u ' u n e t r a n s a c t i o n n ' é t a i t pas 

souha i t ab l e si elle r i squai t de m e t t r e en pér i l la p r o c é d u r e p é n a l e . Elle 

avai t i n t e r j e t é appe l du j u g e m e n t du 28 ma i 1998 aux motifs qu 'e l l e avait 

eu l ' impress ion qu ' i l y avait su f f i samment de p reuves , m ê m e si celles-ci 

é t a i en t difficiles à r a s s e m b l e r , de la pa r t i c ipa t ion de M. Z. au t r a n s p o r t 

des 700 k i l o g r a m m e s de cocaïne , p o u r lequel il avait é t é a c q u i t t é , et 

qu 'e l le avait e s t imé que la pe ine infligée à M. Z. é ta i t t r o p faible. Elle 

avait réd igé un m é m o i r e à s o u m e t t r e à la cour d ' appe l . Aprè s qu 'e l le eu t 

formé son r ecou r s , M. B. avai t pris con t ac t avec elle p o u r lui d i re q u e des 

négoc ia t ions en vue d ' u n e t r ansac t ion é t a i en t en cours avec M. Z. J u s q u e -

là, elle avai t tou t ignoré de ces nouvel les négoc ia t ions . O r , p o u r el le, un 

appel ne pouvai t ê t r e r e t i r é q u e pour des motifs j u r i d i q u e s . M. B. l 'avait 

é g a l e m e n t i n t e r r o g é e au sujet de la p r o c é d u r e m e n é e c o n t r e M . Z. 

r e l a t i v e m e n t au profil qu ' i l pouvai t avoir r e t i r é de ses infract ions, 

p r o c é d u r e qui à l ' époque n ' é t a i t pas encore t e r m i n é e . Elle avait informé 

son s u p é r i e u r , le chef du p a r q u e t de H a a r l c m , M. H. , de sa conversa t ion 

avec M . B. et lui avait fait savoir qu 'e l l e e s t ima i t q u e c e t t e m a n i è r e de 

faire n ' é t a i t pas la bonne . M. H . s 'é ta i t dit d 'accord avec elle et avait 

soumis le p r o b l è m e à une a u t r e p e r s o n n e , don t elle ignora i t le nom. Elle 

ne se souvena i t pas q u e M. B. fût e n t r é en con tac t avec elle avan t qu 'e l le 

n ' i n t rodu i se l 'appel , chose qu 'e l l e n 'avai t fai te q u ' a u mot i f qu 'e l le n ' é t a i t 

pas d ' accord avec le j u g e m e n t du t r i b u n a l d ' a r r o n d i s s e m e n t , e t c e r t a i n e 

m e n t pas su r la base d ' une conversa t ion qu ' e l l e a u r a i t eue avec M. B. 

C o m p t e t e n u du c a r a c t è r e p lu tô t spéc ia l d e l 'affaire, elle s 'é ta i t mise en 

r appor t avec l 'avocat g é n é r a l d ' A m s t e r d a m M"" D., qu i lui avai t dit que 

l ' appel lui para i ssa i t dépou rvu de chances de succès . A p r è s des discussions 
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i n t e r n e s et sur la base de l'avis de M"" D., l 'appel avait é té r e t i r é . M"" C. 

exp l iqua qu ' i l é ta i t f réquent q u ' u n appel fût r e l i r e d a n s u n e telle 

s i tua t ion . Elle se di t t r è s su rp r i se de ce q u e M"" D. eû t aff i rmé d a n s son 

t é m o i g n a g e qu 'e l le n 'avai t j a m a i s vu de m é m o i r e d ' appe l d a n s l 'affaire de 

M. Z. Elle se souvenai t en effet p a r f a i t e m e n t lui avoir, à sa p rop re 

d e m a n d e , envoyé le d o c u m e n t pa r fax. 

U n r appor t d a t é du 25 m a r s 2000 et é tabl i pa r M. A. fut soumis à la cour 

d ' appe l et ve r sé au doss ier du r e q u é r a n t le 13 avril 2000, con jo in t emen t 

avec les procès-verbaux officiels des i n t e r r o g a t o i r e s de M. Z. m e n é s les 

30 et 31 jui l le t 1997 et le m é m o i r e d ' appe l r éd igé pa r M"" C. d a n s 

l 'affaire de M. Z. 

Lors de l ' aud ience du 3 ju i l le t 2000, la défense d e m a n d a n o t a m m e n t à 

avoir accès au doss ie r de l ' e n q u ê t e C a r e x afin d e pouvoir vér if ier si des 

d o c u m e n t s de ce doss ier ne p r é s e n t e r a i e n t pas u n e c e r t a i n e p e r t i n e n c e 

pour la cause du r e q u é r a n t . La défense précisa qu 'e l le formai t c e t t e 

d e m a n d e d a n s le but de pouvoir a p p r é c i e r les chances de succès d ' un 

appel d a n s l 'affaire de M. Z. à la su i te du re t r a i t pa r le m i n i s t è r e public 

de son recours . A p r è s e n avoir dé l ibé ré , la cou r d ' ap p e l re je ta la d e m a n d e 

en ces t e r m e s : 

« la d e m a n d e esl r e j e t é e , c a r la c o u r d ' a p p e l n ' a p e r ç o i t p a s c o m m e n t le l'ait p o u r e l le 

d e l ' a ccue i l l i r p o u r r a i t c o n t r i b u e r à q u e l q u e d é c i s i o n q u ' i l lui la u t r e n d r e e n l ' e s p è c e , d è s 

lors q u e - q u o i q u ' i l e n soit d u r e t r a i t d e l ' a p p e l d u m i n i s t è r e pub l i c d a n s l ' a f fa i re d e 

M . Z . - il n ' a p a s é t é é t a b l i (p ie ce r e t r a i t a i t é t é d é c i d é a u x fins d ' o b t e n t i o n d e 

d é c l a r a t i o n s n o n fiables ou i n e x a c t e s d e la p a r t d e M . Z . » 

P a r un a r r ê t du 9 novembre 2000, la cour d ' appe l a n n u l a le j u g e m e n t 

r e n d u p a r le t r i b u n a l d ' a r r o n d i s s e m e n t le 4 juin 1999 et c o n d a m n a le 

r e q u é r a n t pour pa r t i c ipa t ion à une o rgan i sa t ion c r imine l le s ' é t an t d o n n é 

pour but d ' i m p o r t e r de la cocaïne , pa r t i c ipa t ion à une o rgan i sa t i on 

c r imine l le s ' é t an t d o n n é pour but d ' i m p o r t e r du hasch ich et d i rec t ion de 

ce t t e o rgan i sa t ion , pa r t i c ipa t ion r é p é t é e à des infract ions r é p r i m é e s p a r 

l 'ar t ic le 2 § 1A d e la loi su r l 'opium (Opiumwet) et pa r t i c ipa t ion à une 

t en t a t i ve d ' inf rac t ion r é p r i m é e pa r l 'ar t ic le 3 § 1A de la loi sur l 'op ium. 

Elle infligea au r e q u é r a n t une peine de neuf ans d ' e m p r i s o n n e m e n t . 

La cour d ' appe l e x a m i n a s o i g n e u s e m e n t les a r g u m e n t s développés pa r 

la défense pour l ' a m e n e r à déc ider q u e la t r ansac t ion conclue e n t r e le 

min i s t è r e public et M. Z. é ta i t i l légale en droi t i n t e r n e . Elle a d m i t le fait 

q u e le dossier du r e q u é r a n t ne compor t a i t a u c u n e t race des conversa t ions 

et négocia t ions m e n é e s e n t r e M. Z. et le p a r q u e t , ni de la co r r e spondance 

échangée e n t r e son avocat et le p a r q u e t q u a n t à la t r ansac t ion passée avec 

M. Z. Elle e s t ima toutefois que ces conversai ions et négocia t ions avaient é té 

su f f i samment clarif iées d a n s le c a d r e d e la p r o c é d u r e d 'appe l . Après avoir 

e x a m i n é les c i rcons tances dans lesquel les la t r ansac t ion avait é té conclue 

ainsi q u e sa t e n e u r , elle cons idéra q u e , nonobs t an t ce r t a ins dé fau t s , la 
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t r ansac t ion é ta i t conforme à la direct ive de 1997 sur les accords avec les 

c r imine ls et n 'enf re igna i t ni les pr inc ipes rég issan t la bonne condu i t e des 

p rocédure s ni les exigences de l 'ar t icle 6 de la Conven t ion . 

La cour d ' appe l observa q u e la p r o c é d u r e avait é té e n t a c h é e de ce r t a ines 

l a c u n e s : une e n q u ê t e p r é l i m i n a i r e n 'avai t pas é té ouve r t e con t re le 

r e q u é r a n t ; le p r o c u r e u r M. B. avait à tor t d o n n é à la C T C l ' impress ion 

q u e les déc l a r a t i ons de M. Z. pouvaien t éc la i re r l '«affaire I R T » ' ; il n 'avai t 

pas é té é tabl i de c o m p t e s r e n d u s écr i t s des conversa t ions et négocia t ions 

m e n é e s avec M. Z. en vue d ' une t r a n s a c t i o n ; faute de c o m p t e s r endus 

a d é q u a t s , il n 'ava i t pas é té possible de d é t e r m i n e r c l a i r e m e n t la s équence 

des é v é n e m e n t s r e l a t i v e m e n t à l ' i n t roduc t ion et a u r e t r a i t d e l ' appel d a n s 

la p r o c é d u r e péna le d i r igée con t r e M. Z. ; un passage de la l e t t r e du 28 août 

1998 ad re s sée pa r M. B. au chef du p a r q u e t avait é té r e n d u illisible pour des 

motifs non liés aux i n t é r ê t s de l ' e n q u ê t e , a lors q u ' u n e fois d ivulgué ce 

pas sage s 'é ta i t révélé p e r t i n e n t p o u r la p r o c é d u r e , n o t a m m e n t q u a n t à 

l ' é t ab l i s semen t et au c o n t e n u de la t r a n s a c t i o n ; enfin, le m i n i s t è r e public 

avait p r é m a t u r é m e n t c lô tu ré l ' e n q u ê t e qui avait é té ouve r t e aux lins de 

d é t e r m i n e r si M. Z. avai t r e t i r é un q u e l c o n q u e profit du trafic de la d r o g u e . 

La cour d ' appe l cons idéra toutefois que ces l acunes ne pouva ien t passer 

pour des m a n c j u e m e n t s à ce point g raves aux pr inc ipes rég issan t la bonne 

condu i t e des p r o c é d u r e s jud ic i a i r e s q u e le droi t du r e q u é r a n t à un procès 

équ i t ab le s 'en sera i t t rouvé a t t e i n t . Elle jugea pa r con t r e que pr ises dans 

leur e n s e m b l e ces l acunes cons t i t ua i en t un défaut qu i , en ve r tu de 

l 'ar t icle 359a du code de p r o c é d u r e péna l e , devai t ê t r e pr is en c o m p t e 

d a n s la d é t e r m i n a t i o n de la pe ine à infliger au r e q u é r a n t . 

Sur ce t t e base , elle déc ida de ne pas p r o n o n c e r une pe ine d ' e m p r i 

s o n n e m e n t de dix a n s , qu 'e l le jugeai t p o u r t a n t a p p r o p r i é e eu éga rd aux 

c i rcons tances de l 'espèce, ma i s de r a m e n e r à neu f ans d ' e m p r i s o n n e m e n t 

la pe ine qu i avai t a u p a r a v a n t é té infligée au r e q u é r a n t . 

La cour d ' appe l fonda la c o n d a m n a t i o n du r e q u é r a n t sur les décla

ra t ions faites pa r M. Z., dont elle jugea le t é m o i g n a g e fiable, c rédib le et 

é tayé p a r d ' a u t r e s p reuves , sur les déc l a r a t i ons la i tes pa r d ' a u t r e s 

suspec t s et d ' a u t r e s t é m o i n s , sur p lus ieurs r a p p o r t s de police officiels 

( é t r a n g e r s aussi b ien q u ' i n t e r n e s ) , sur les c o n s t a t a t i o n s du l abora to i re 

judiciaire (Gerechtelijk Laboratorium) et su r les déc l a r a t i ons livrées pa r le 

r e q u é r a n t . 

Celui-ci forma devan t la C o u r de cassa t ion (Hoge Raad) un pourvoi 

l o n g u e m e n t a r g u m e n t é . 

La h a u t e j u r id i c t ion s t a t u a le 9 ju i l le t 2002. Elle re je ta d a n s leur 

in t ég ra l i t é les moyens de cassa t ion a r t i cu lés par le r e q u é r a n t . Agissan t 

1. P o u r de p l u s a m p l e s p r é c i s i o n s , voi r T.D. c. Pays-Bas, n" 3 3 1 2 7 / 9 6 , d é c i s i o n de la 

C o m m i s s i o n d u 14 j a n v i e r 1998, n o n p u b l i é e . 
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d'office, a u c u n gr ie f de c e t t e n a t u r e n ' ayan t é t é soulevé p a r l ' in té ressé , 

elle cons idéra q u e - c o m p t e t enu du laps de t e m p s qui s 'é ta i t écoulé 

e n t r e le 9 n o v e m b r e 2000, d a t e à laquel le le r e q u é r a n t avai t formé son 

pourvoi en cassa t ion , et le 29 j a n v i e r 2002, d a t e à laquel le la C o u r de 

cassa t ion ava i t c o m m e n c é l ' e x a m e n du pourvoi - la condi t ion de délai 

r a i sonnab le consac rée pa r l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on n 'avai t pas é té 

sa t i s fa i te . Pour ce motif, elle a n n u l a la pe ine infligée au r e q u é r a n t p a r la 

cour d ' appe l et la réduis i t de six mois . 

Q u a n t au grief du r e q u é r a n t selon lecpiel la cour d ' appe l avait injuste

men t o rdonné l 'audi t ion à huis clos des déc la ra t ions de M. Z. qui avaient é té 

en r eg i s t r é e s sur bande m a g n é t i q u e , la C o u r de cassat ion conf i rma la 

décis ion de la cour d ' appe l su r ce point , cons idéran t q u e c e t t e décision 

é ta i t j u r i d i q u e m e n t cor rec te et compréhens ib l e , c o m p t e t enu n o t a m m e n t 

d e la posi t ion a d o p t é e pa r M. Z . su r la ques t ion et de la c i r cons tance que , 

d a n s l ' in térê t de la défense , l 'avocat du r e q u é r a n t avait r e t i ré sa d e m a n d e 

t e n d a n t à faire passe r les b a n d e s l i t igieuses en aud ience publ ique . 

En réponse aux griefs du r e q u é r a n t c o n c e r n a n t l 'accord passé e n t r e le 

p a r q u e t et M. Z., la C o u r de cassa t ion re je ta l ' a r g u m e n t selon lequel la 

légal i té de l 'accord a u r a i t dû ê t r e e x a m i n é e sur la base du projet de loi 

r e l a t i f aux e n g a g e m e n t s pr is envers des t é m o i n s d a n s le cad re de 

p rocédure s péna les . Elle cons idéra cpte dès lors cpie l 'accord en ques t ion 

avai t é té conclu avant le dépôt du projet en cause devan t la c h a m b r e basse 

du P a r l e m e n t c 'é tai t à bon droi t q u e la cour d ' appe l avait e x a m i n é la 

légal i té de l 'accord inc r iminé au r ega rd de l 'ar t icle 6 de la Conven t ion , 

des pr inc ipes régissant la b o n n e condu i t e des p r o c é d u r e s j ud i c i a i r e s et de 

la d i rec t ive de 1997 sur les accords passés avec les c r imine ls . La C o u r de 

cassa t ion e n t é r i n a d e surc ro î t la conclus ion d e la cou r d ' ap p e l selon 

laquel le l 'accord con te s t é é ta i t conforme à la loi. 

L a C o u r d e cas sa t ion r e j e t a p o u r le r e s t e les moyens de cassa t ion 

formulés par le r e q u é r a n t , y compr i s ceux aux t e r m e s desque l s il avai t 

é t é privé d e l 'accès a u doss ier d e l ' e n q u ê t e C a r c x , aux passages r e n d u s 

illisibles dans les d o c u m e n t s d i ts de la C'I'C et à la c o r r e s p o n d a n c e 

é c h a n g é e e n t r e le min i s t è r e public et l 'avocat de M. Z. Elle se fonda sur 

le b re f r a i s o n n e m e n t suivant : 

« L e s a u t r e s m o y e n s a r t i c u l é s p a r le d e m a n d e u r ne peuvent c o n d u i r e à la c a s s a t i o n 

[kunntn uirl loi cassatie leiden]. Eu é g a r d à l ' a r t i c l e 101a d e la loi s u r l ' o r g a n i s a t i o n 

j u d i c i a i r e \Wel op de reehlerlijke organisatie], il n ' e s t p a s b e s o i n d ' a u t r e m o t i v a t i o n p u i s q u e 

a u s s i b i e n ces m o y e n s n ' o b l i g e n t p a s à t r a n c h e r d e s q u e s t i o n s j u r i d i q u e s d a n s l ' i n t é r ê t 

d e l ' u n i t é et d u d é v e l o p p e m e n t d u d r o i t . » 

B. Le dro i t e t la p r a t i q u e i n t e r n e s p e r t i n e n t s 

Le min i s t è r e public (openbaar ministerie) n é e r l a n d a i s agi t sous la 

r e sponsab i l i t é du m i n i s t r e d e la J u s t i c e ma i s n ' es t pas un service d u 
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m in i s t è r e de la J u s t i c e . Il fait pa r t i e du pouvoir j ud ic i a i r e et son 

o rgan i sa t ion est régie p a r la loi su r l ' o rgan i sa t ion judic ia i re . 

En ve r tu de l 'ar t icle 134 de celle-ci, le m in i s t è r e public se compose 

du p a r q u e t g é n é r a l (Parkel-Generaal), formé des p r o c u r e u r s g é n é r a u x 

(jirocureurs-generaal) et de leur pe r sonne l , des p a r q u e t s de cour d ' appe l 

(ressortsparketten), des p a r q u e t s d ' a r r o n d i s s e m e n t (arrondissementsparketten), 

et d u p a r q u e t na t iona l (Landelijk Parkel), spécial isé clans la pou r su i t e du 

c r ime o rgan i s é . 

Le p a r q u e t est o rgan i s é de m a n i è r e h i é r a r c h i q u e et est d i r igé pa r le 

collège des p r o c u r e u r s g é n é r a u x (Collège van procureurs-generaal), qui se 

compose d ' u n n o m b r e de p r o c u r e u r s g é n é r a u x qui ne peu t ê t r e infér ieur 

à t rois ni s u p é r i e u r à c inq. C e collège fixe les g r a n d e s l ignes de la politicpie 

d ' e n q u ê t e et de pou r su i t e . 

D a n s le c a d r e des p rocédure s péna le s m e n é e s d e v a n t le t r i buna l d ' a r ron 

d i s semen t , les fonctions de pour su i t e sont exercées pa r un p r o c u r e u r (officier 

vanpistitie), qu i agit sous le contrôle d 'un p r o c u r e u r en chef (hoofdofficier van 

justitie), et, d a n s le cadre des p rocédure s péna les m e n é e s devant la cour 

d ' appe l , elles le sont par un avocat g é n é r a l (advocaat generaal) sous la 

survei l lance d ' un avocat géné ra l en chef (hoofdadvocaat-generaaï). 

Le \ " ju i l le t 1983, le collège des p r o c u r e u r s g é n é r a u x éd ic ta une 

c i rcu la i re c o m p o r t a n t des d i rec t ives c o n c e r n a n t les accords passés avec 

les c r imine l s (Richtlijn deals met criminelen). La c i rcula i re précisa i t que 

des accords spéc iaux avec des c r imine l s n ' é t a i e n t possibles q u e dans 

des cas excep t ionne l s , d a n s lesquels l ' in té rê t d e l ' e n q u ê t e ou la cessa t ion 

ou la p réven t ion des infract ions l ' e m p o r t a i e n t sur les inconvén ien t s de ce 

g e n r e d ' accords (affaires de vie ou de m o r t ou affaires d ' u n e g rav i t é 

a n a l o g u e ) . Elle prévoyai t é g a l e m e n t q u e de tels accords ne deva ien t ê t r e 

conclus q u ' e n d e r n i è r e e x t r é m i t é et ne deva ien t ê t r e ut i l isés q u e s'il 

appa ra i s sa i t p robab le q u e le bu t poursuivi ne p o u r r a i t pas ê t r e a t t e i n t 

par d ' a u t r e s moyens . Les in format ions r e c h e r c h é e s deva ien t ê t r e essen

t iel les à la r éa l i sa t ion d u bu t poursuivi . La c o n t r e p a r t i e n e pouvai t ê t r e 

accordée q u e d a n s les cas où les in fo rma t ions fournies se révéla ient 

exac tes . 

Au d é b u t des a n n é e s 90, des d o u t e s sé r i eux su rg i r en t c o n c e r n a n t les 

m é t h o d e s d ' inves t iga t ion c r imine l le ut i l isées d a n s les affaires m e t t a n t en 

cause la c r im ina l i t é o rgan i sée , n o t a m m e n t celles u t i l i sées p a r la b r igade 

i n t e r r ég iona l e de r eche rche (Interregionaal Recherche Team - « l ' I R T » ) . U n e 

commiss ion d ' e n q u ê t e p a r l e m e n t a i r e (parlementaire enquêtecommissie) fut 

mise en p lace , qu i p r é s e n t a son r a p p o r t défini t i f le l r r février 1996. Elle y 

c r i t iqua i t n o t a m m e n t les accords passés avec les suspec t s qui accep ta i en t 

de t é m o i g n e r con t r e des coaccusés , e s t i m a n t q u e ce type d ' accords devai t 

ê t r e régi exp l i c i t emen t par la loi et ne devai t en a u c u n cas a b o u t i r à une 

i m m u n i t é c o m p l è t e d e p o u r s u i t e s . Le m i n i s t r e d e l a j u s t i c e souscrivi t à cet 

avis. 
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Le 1 e r avril 1997, la d i rec t ive de 1983 s u r les accords passés avec les 

c r imine l s fut a b r o g é e et r e m p l a c é e p a r u n e a u t r e (Richllijn afspraken met 

criminelen), qui avait é t é a d o p t é e le 13 m a r s 1997. C e t t e d i rec t ive fut 

publ iée d a n s le n u m é r o (il du J o u r n a l officiel n é e r l a n d a i s (Staatscourant) 

de 1997. 

Elle prévoit qu ' i l y a lieu de cons igner pa r écri t t ou t e d é m a r c h e 

accompl ie d a n s la pou r su i t e d ' un accord e n t r e un c r imine l et le p a r q u e t , 

et q u e pare i l accord ne peu t ê t r e conclu q u ' a p r è s avoir é t é a p p r o u v é 

p a r le collège des p r o c u r e u r s g é n é r a u x . Avant de d o n n e r son a p p r o b a 

t ion, celui-ci doi t c o n s u l t e r la C o m m i s s i o n c e n t r a l e de con t rô le (Centrale 

Toel.singscommi.ssie - « la C T C » ) . In s t i t uée le 7 d é c e m b r e 1994, la C T G est 

un o r g a n e consu l t a t i f i n t e r n e au m i n i s t è r e publ ic née r l anda i s qu i se 

compose de m e m b r e s du p a r q u e t et de la police. Elle a pour t âche de 

consei l ler le collège des p r o c u r e u r s g é n é r a u x d a n s les cas où est envisagé 

l 'emploi de pouvoirs et de modes d ' inves t iga t ion spéc iaux (bijzondere 

opsporingsbewegdheden en rnethodieken). La d i rec t ive de 1997 précise par 

a i l leurs que la décision finale sur la légal i té d ' un accord a p p a r t i e n t au 

t r i buna l devan t l eque l doivent ê t r e p rodu i t e s les p reuves ayan t é té 

o b t e n u e s g râce à l 'accord. 

Le 1 7 n o v e m b r e 1997, un projet de loi re la t i f aux p r o m e s s e s faites à des 

t é m o i n s d a n s le c ad re d ' u n e p r o c é d u r e péna le (toezeggingen aan getuigen in 

strafzaken) fut déposé sur le b u r e a u de la c h a m b r e basse du P a r l e m e n t . A 

l ' époque de l ' i n t roduc t ion de la p r é s e n t e r e q u ê t e , ce projet é ta i t tou jours 

p e n d a n t devan t le P a r l e m e n t . 

L 'ar t ic le 101 a de la loi sur l ' o rgan isa t ion judicia i re est ainsi l ibe l lé : 

«Si la C o u r d e c a s s a t i o n c o n s i d è r e q u ' u n pou rvo i ne r e n f e r m e a u c u n motif ( l ' i n f i r m e r 

la d é c i s i o n a t t a q u é e et ne n é c e s s i t e p a s qu ' i l soit r é p o n d u à d e s q u e s t i o n s d e d r o i t d a n s 

l ' i n t é r ê t d e l ' u n i t é ou du d é v e l o p p e m e n t du d r o i t , (die p e u t , e n g u i s e d e m o t i v a t i o n d e sa 

d é c i s i o n s u r c e p o i n t , se l i m i t e r à ce c o n s t a t . » 

G R I E F S 

(...) 

2. Le r e q u é r a n t se plaint (...), sur le t e r r a i n de l 'ar t icle 6 § 1, d 'avoir 

é té privé d 'un procès équ i t ab l e d a n s la m e s u r e où on lui a refusé l 'accès a u 

doss ier de l ' e n q u ê t e G a r e x , aux passages r e n d u s illisibles des d o c u m e n t s 

de la C T C et à la c o r r e s p o n d a n c e é c h a n g é e e n t r e le min i s t è r e public et 

l 'avocat de M. /.. Il r ep roche de surcroî t à la C o u r de cassa t ion de ne pas 

avoir su f f i s ammen t motivé sa décision sur ce point . 

(...) 
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E N D R O I T 

( . . . ) 

Le r e q u é r a n t se p la in t (...) du rejet de ses d e m a n d e s d 'accès à des 

d o c u m e n t s pa r t i cu l i e r s ou à des pa r t i e s de ces d o c u m e n t s . 

La C o u r réaff i rme que tout procès péna l , y compr i s ses aspec ts 

p r o c é d u r a u x , doit revêt i r u n c a r a c t è r e con t rad ic to i re et g a r a n t i r l 'égali té 

des a r m e s e n t r e l ' accusat ion et la dé f ense : c'est là un des aspec ts fonda

m e n t a u x du droi t à un procès équ i t ab le . Le droi t à un procès péna l con t ra 

dic to i re imp l ique , pour l 'accusat ion c o m m e pour la défense , la faculté de 

p r e n d r e conna issance des observa t ions ou é l é m e n t s de preuve p rodu i t s par 

l ' au t r e p a r t i e . D e surcro î t , l 'ar t icle 6 § 1 exige q u e les a u t o r i t é s d e pour 

sui te c o m m u n i q u e n t à la défense tou tes les preuves p e r t i n e n t e s en leur 

possession, à c h a r g e c o m m e à d é c h a r g e . C e l a di t , le dro i t à u n e divul

ga t ion des p reuves p e r t i n e n t e s n 'es t pas absolu. D a n s une p rocédure 

péna le d o n n é e , il peu t y avoir des i n t é r ê t s c o n c u r r e n t s qu i doivent ê t re 

mis en ba lance avec les dro i t s de l 'accusé. Lorsque des preuves 

p e r t i n e n t e s ont é té d i s s imulées à la défense au nom de l ' in térê t publ ic , il 

n ' a p p a r t i e n t pas à la C o u r de d i re si parei l le a t t i t u d e é t a i t a b s o l u m e n t 

nécessa i re car , en pr inc ipe , c 'est aux jur idict ions i n t e rnes qu' i l revient 

d ' app réc i e r les p reuves p rodu i t e s devan t elles. L a C o u r a q u a n t à elle 

pour tâche de con t rô le r si le processus décis ionnel app l iqué d a n s un cas 

d o n n é a sat isfai t a u t a n t q u e possible a u x ex igences d u con t rad ic to i re et 

de l 'égali té des a r m e s et é ta i t assor t i de g a r a n t i e s ap t e s à p r o l é g e r les 

i n t é r ê t s d e l 'accusé (voir, p a r m i d ' a u t r e s , Rowe and Davis c. Royaume-Uni 

[ G C ] , n" 28901/95, §§ 60-62, C E D H 2000-11, etjasperc. Royaume-Uni [ C C j , 

n" 27052/95, §§ 51-53, 16 février 2000) . 

Se t o u r n a n t vers les faits de la p r é s e n t e espèce , la C o u r cons idère que 

les d o c u m e n t s a u x q u e l s le r e q u é r a n t a v a i n e m e n t t e n t é de se voir conférer 

l 'accès ne peuven t , en t a n t q u e te ls , ê t r e cons idérés c o m m e des p reuves 

p e r t i n e n t e s . Il a p p a r a î t c l a i r e m e n t q u e le r e q u é r a n t n ' a pas sollicité 

l 'accès à ces d o c u m e n t s afin de pouvoir d é m o n t r e r qu ' i l n 'avai t pas 

t r e m p é d a n s les faits don t il é ta i t accusé . Son but é ta i t de con t e s t e r la 

légal i té d e l 'accord conclu avec M . Z., en r appor t n o t a m m e n t avec la 

ques t ion de savoir si le r e t r a i t de l ' appel fo rmé pa r le min i s t è r e public-

d a n s la p r o c é d u r e péna l e d i r igée c o n t r e M . Z. é t a i t d ' u n e m a n i è r e ou 

d ' u n e a u t r e lié à l ' a r r a n g e m e n t conclu e n t r e M. Z. et le p a r q u e t . 

Su r ce poin t , la C o u r observe q u e la m a n i è r e don t la p r o c é d u r e d i r igée 

con t r e le r e q u é r a n t a é té m e n é e a d o n n é aux jur idict ions du fond et à la 

défense d ' a m p l e s possibil i tés d ' e x a m i n e r la légal i té dudi t accord . T a n t les 

m e m b r e s du p a r q u e t é t a n t i n t e rvenus dans les poursu i t e s péna les ouver te s 

con t r e M. Z. et d a n s les négoc ia t ions m e n é e s avec ce d e r n i e r en vue 

d ' abou t i r à un accord que M. Z. lu i -même firent de longues déposi t ions 
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verba les , n o t a m m e n t c o n c e r n a n t la ques t i on d u r e t r a i t de l 'appel d a n s la 
p rocédure visant M. Z. 

C o n s i d é r a n t les motifs fournis p a r la cour d ' appe l p o u r ne pas dé fé re r 

aux d e m a n d e s du r e q u é r a n t et r a p p e l a n t q u e les j u r id i c t ions i n t e r n e s 

d isposent d ' u n e g r a n d e l a t i t ude pour a p p r é c i e r la p e r t i n e n c e des p reuves 

p roposées (Erdem c. Allemagne ( d é c ) , n" 38321/99, 9 d é c e m b r e 1999), la 

C o u r e s t ime q u e les décis ions inc r iminées ne peuven t pa s se r pour avoir 

privé le r e q u é r a n t d ' un procès équ i t ab le au sens de l 'ar t ic le 6 § 1 de la 

Conven t i on . 

Dès lors, ce t t e p a r t i e de la r e q u ê t e doit ê t r e r e j e t éc , en ve r tu de 
l 'ar t icle 35 §§ 3 et 4 de la C o n v e n t i o n , c o m m e é t a n t m a n i f e s t e m e n t ma l 
fondée. 

Le r e q u é r a n t sou t i en t é g a l e m e n t q u e les décisions jud ic i a i r e s r e n d u e s 

d a n s sa cause é t a i en t c o n t r a i r e s à la pos i t ion a d o p t é e p a r le lég is la teur , à 

la direct ive de 1997 sur les accords passés avec les c r imine l s et à la 

j u r i sp rudence i n t e r n e p e r t i n e n t e . 

Pour a u t a n t q u e le r e q u é r a n t se p la in t q u e les j u r id i c t ions i n t e r n e s 

a ien t i n ju s t emen t conclu q u e l 'accord passé e n t r e M . Z . et le m i n i s t è r e 

public étai t r égu l i e r au r e g a r d du droi t i n t e r n e , la C o u r réaf f i rme qu 'e l le 

ne cons t i tue pas une j u r id i c t i on d ' appe l p a r r appor t aux j u r id i c t i ons 

i n t e r n e s et q u ' e n ve r tu de l 'ar t icle 19 de la Conven t i on sa mission 

consis te à a s s u r e r le respect des e n g a g e m e n t s r é su l t an t pour les H a u t e s 

P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s de la Conven t i on . Elle n ' a pas à c o n n a î t r e des 

e r r e u r s de lait ou de droit p r é t e n d u m e n t commises pa r les jur idic t ions 

i n t e r n e s , sauf et d a n s la m e s u r e où celles-ci p o u r r a i e n t avoir m é c o n n u 

des droi t s et l iber tés p ro t égés par la Conven t i on (P.G. ei J.II. c. Royaume-

Uni, n" 44787/98, § 76, C E D H 2001- IX) . En c o n s é q u e n c e , la seule ques t i on 

qui se pose c o n c e r n a n t ce t t e p a r t i e de la r e q u ê t e consis te à savoir si l 'uti l i

sa t ion c o m m e preuve des d é c l a r a t i o n s faites p a r M. Z. é t a i t c o n t r a i r e aux 

d ro i t s g a r a n t i s au r e q u é r a n t pa r l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on . 

La C o u r ne c o n t e s t e pas q u e l 'u t i l i sa t ion d e d é c l a r a t i o n s fai tes p a r des 

t é m o i n s en échange d ' une i m m u n i t é ou d ' a u t r e s a v a n t a g e s r e p r é s e n t e un 

out i l i m p o r t a n t d a n s la l u t t e q u e les a u t o r i t é s i n t e r n e s doivent m e n e r 

con t r e la g r a n d e c r imina l i t é . Toute fo i s , le m a n i e m e n t de cet outi l peut 

c o m p r o m e t t r e l ' équ i té de la p r o c é d u r e m e n é e con t r e l 'accusé et soulever 

des ques t ions dé l ica tes dès lors q u e , pa r l eur n a t u r e m ê m e , les décla

ra t ions dont il s 'agit se p r ê t e n t à la m a n i p u l a t i o n et p e u v e n t ê t r e faites 

u n i q u e m e n t en vue d ' ob ten i r les a v a n t a g e s offerts en é c h a n g e ou à t i t r e 

de v e n g e a n c e pe r sonne l l e . La n a t u r e parfois a m b i g u ë de pare i l les décla

ra t ions et le r i sque q u ' u n e p e r s o n n e puisse ê t r e accusée et j u g é e sur la 

base d ' a l l éga t ions non vérif iées qu i ne sont pas n é c e s s a i r e m e n t dé s in t é 

ressées ne doivent donc pas ê t r e sous -es t imés (voir, mulatis mu tandis, 

Labita c. Italie [ G C ] , n" 26772/95 , § 157, C E D H 2000-IV). Toutefo is , 

l 'u t i l i sa t ion d e ce type de déc l a r a t i ons ne suffit pas en soi à r e n d r e la 
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p r o c é d u r e inéqu i t ab le (Lorsé c. Pays-Bas ( d é c ) , n" 44484/98 , 27 j anv ie r 

2004, et Verhoek c. Pays-Bas (déc.)", n" 54445/00, 27 j a n v i e r 2004). Tout 

d é p e n d des c i r cons tances d e la cause . 

En l 'espèce, le p a r q u e t conclut un accord avec M . Z., puis les décla

ra t ions o b t e n u e s de ce d e r n i e r furent ut i l isées c o m m e preuve c o n t r e le 

r e q u é r a n t . La C o u r observe q u e , dès le d é p a r t , le r e q u é r a n t et les j u r i 

dic t ions i n t e r n e s ont eu conna i s sance de cet accord, ce qui p e r m i t d ' in t e r 

roger M. Z. de m a n i è r e approfondie et de con t rô le r sa fiabilité et sa 

c rédib i l i té . De surcro î t , les ju r id i c t ions i n t e r n e s ont m o n t r é qu 'e l les 

é t a i e n t t o u t e s consc ien tes des d a n g e r s , difficultés et p ièges e n t o u r a n t les 

accords passés avec des t é m o i n s faisant l'objet de pou r su i t e s péna les . 

Dans les décis ions ju r id i c t ionne l l e s r e n d u e s dans la cause du r e q u é r a n t , 

tous les aspec t s des accords l i t igieux ont é t é e x a m i n é s avec soin et en 

p ro fondeur , une a t t e n t i o n spéciale é t a n t consac rée aux n o m b r e u s e s 

object ions soulevées p a r la dé fense . 

La C o u r conclut par conséquen t que la c o n d a m n a t i o n subie pa r le 

r e q u é r a n t ne peu t passer p o u r avoir é té fondée su r des p reuves à l 'égard 

desque l les l ' in té ressé n ' a pu , ou n ' a pu de m a n i è r e suff isante , exe rce r ses 

dro i t s de la dé fense a u sens d e l 'ar t icle 6 § 1 de la C o n v e n t i o n . De surcro î t , 

la c o n d a m n a t i o n du r e q u é r a n t é ta i t assise non p a s u n i q u e m e n t sur les 

déc l a r a t i ons faites p a r M. Z., mais é g a l e m e n t sur celles l ivrées p a r des 

cosuspec ts e t d ' a u t r e s t é m o i n s , su r p lus ieurs r a p p o r t s de police officiels 

( é t r a n g e r s aussi bien q u ' i n t e r n e s ) , sur les cons t a t a t i ons du labora to i re 

judiciaire et sur les p rop res d é c l a r a t i o n s du r e q u é r a n t . En conséquence , 

ce t t e p a r t i e de la r e q u ê t e doi t , elle auss i , ê t r e r e j e t ée , en ve r tu de 

l 'ar t icle 35 §§ 3 et 4 de la Conven t ion , c o m m e é t a n t m a n i f e s t e m e n t mal 

fondée. 

(...) 

P a r ces mot i fs , la Cour , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r recevable . 




